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ATOS DO PODER EXECUTIVO
1

DECRETO-LEI N. 4.177 - DE 13 DE MARÇO DE 1942
(Publicado no D.O. de 16-3-42)

• RETIFICAÇÃO.
No art. 5. 0, onde se lê:
"... cobrará a comissão de 1% sobre o 'produto da taxa de 0,1%

sobre o das quotas."
Leia-se:	 .

"... Obrará a comissão de 1 % sobre o produte da taxa e de0,1 % s'ob e o das quotas."
No . arf. 9.0, onde se lê:
"Art.: . 9.0 Poderá ser feito..

Leia-se:
"Art. '9.0 Poderá ser feita."

DECRETO N. 8.269 - DE 22 DE NOVEMBRO DE 1941
Aprova projeto e orçamento da ponte em concreto armado sobre o rioRafai Assú, na Estrada de Ferro Santa Catarina,

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere
o art. 74, letra a, da Constituição, decreta:

Artigo :único. Ficam aprovados o projeto e orçamento no total de
2.287:03040 (dois mil duzentos e oitenta e sete contos seiscentos e
trinta mil réis), que com esto baixara, rubricados pelo diretor da Di-
visão de Orçamento do Departamento de Administração do Ministério
da Viação e Obras Públicas, para construção da ponte em concreto ar..
macio sobre 'o rio Bojai Assú, em frente à cidade de Blumenau, na Es.,
trada de Ferro Santa Catarina, correndo a despesa, até o máximo do
referido orçamento, à conta dos recursos orçamentários que forem
coasignados.
• Rio de Janeiro, 22 de novembro de 1941, 120.0 da Independênciae 53.0 da República.

GETULIO VARGAS.

(N. 4.855-23-3-42--25$5)

--....,

João de Mendonça Lima.
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DECRETO N. 8.002— DE 3 DE istAnço DE 1942

Avtoriza Mineração .Bio Doce Limitada a lavrar mica, columbita e as-
sociados no município de Governador Valadares, do Estado de Mi-
nas Gerais.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere
Oart. 74, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985 tde 29 de janeiro de 1910 (Código de Minas), decreta: .

Art. 1.0 Fica autorizada Mineração Rio Doce Limitada a lavrar
mica, columbita e associados no lugar denominado Ferreiras ou Fer-
reirão, no município de Governador Valadares, do Estado de Minas Ge-
rais, numa área de quarenta e dois hectares (42 Ha) limitada por um
retângulo tendo um de seus vértices situado à distancia de trezentos
metros (300 m), rumo magnético sessenta e cinco graus nordeste
(65° NW), da cachoeira existente nas cabeceiras do Córrego dos
Ferreiras ou do Ferreirão e cujos lados adjacentes a esse vértice teem
os seguintes comprimentos e orientações magnéticas: seiscentos me-
tros (600 m), quarenta graus sudoeste (400 SW) e setecentos me-
tros (700 m), cinquenta graus sudeste (50 0 SE), respectivamente.
Esta autorização é outorgada mediante as condições constantes do
parágrafo único do art. 28. do Código de Minas e dos arts. 32, 33,
31 e suas alíneas, alem das seguintes e de outras constantes do mes-
ino Código, não expressamente mencionadas neste decreto.

Art. 2.0 A concessionária da autorização fica obrigada a reColher
aos cofres federais, na forma da lei e em duas prestações semestrais,
venciveis em 30 de junho e 31 de dezembro de cada ano, um e meio
por cento (1,5% do valor da produção efetiva da mina, em cumpri-
mento do disposto DO § 30 do art. 31 do Código de Minas.

Art. 30 Se a concessionária da autorização não cumprir qual-
quer das obrigações que lhe incumbam, a autorização de lavra Será
declarada caduca ou nula, na forma dos arts. 37 e 38 do citado Có-
digo.

Art. 1.0 As propriedades vizinhas estão sujeitas às servidões de
solo e subsolo para os fins da lavra, na forma dos arts. 39 e 40 do
Código de Minas.

Art. 5.0 A concessionária da autorização será fiscalizada pelo
Departamento Nacional da Produção Mineral e gozará dos favores
discriminados no art. 71 do mesmo Código.

Art. 6.0 A autorização de lavra terá por título este decreto, que
será transcrito no livro próprio da Divisão de - Fomento da ProduvJo
Mineral do Ministério da -• Agricultura, ' após o pagamento da taxa de
oitocentos e quarenta mil réis (810$0).

Art. 7.0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 3 de março de 1912, 121.° da Independência e

54.° da República.

(N. 4 .75 4-23-3-12-63$2) •

O Presidente da República, usando da.atribuição que lhe confere
o art. 74, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985,
de 29 de janeiro de 1910 (Código de Minas), decreta:	 •

Art. 1.0 Fica autorizado o cidadão brasileiro Jamil Leão . Brasi-
leiro a pesquisar calcáreis e associados numa área de quatrocentos e
oitenta e oito hectares (488 Ha) situada no município de Itapeva do
Estado de São 'Paulo e delimitada por uma linha poligonal fechada
-que começa no quilômetro dezessete (Km. 17) /da rodovia ¡tapava-
Ribeirão Branco e cujos lados teem os seguintes comprimentos e ru-

•mos: sessenta e oito metros (68 m) ao longo da estrada para Ribeirão
Branco, mil e duzentos metros (1.200 rn) e setenta e nove graus su-
deste (79° SE), mil e seiscentos metros (1.600 m) e cinquenta e dois
graus nordeste (52° NE), o trecho do Ribeirão Vermelho compreen-
dido entre a extremidade do terceiro lado e a cachoeira do Ramiro, mil
e quinhentos e cinquenta metros (1.550 m) e setenta graus noroeste
(70°NW), mil e quatrocentos metros (1.400 m) e oito graus e trinta
minutos sudeste (80 30'SE), mil e oitocentos metros (1.800 m) e vinte
e três graus 'sudoeste (23°SW). Esta autorização é outorgada me-
diante as condições do art. 16 do Código de Minas e seus números 1, II,
III, IV, VII, IX e outras do citado Código não expressamente mencio-
nadas neste decreto.

Art. 2.° O concessionário da autorização poderá utilizar-se do
produto da pesquisa para fins de estudo sobre o minério e custeio dos
trabalhos.

Art. O? Esta autorização será declarada caduca ou nula, na forma
do parágrafo único do art. 24 e do art. 26 do Código de Minas, se ocor-
rerem os motivos previstos nos números I e II do citado art. 24 e no
art. 25 do mesmo Código.

Art. 4? As propriedades vizinhas estão sujeitas às servidões de
solo e sub-solo para os fins da pesquisa, na forma dos arts. 39 e 40
do citado Código.

• Art. 50 O concesSionário ' da autorização será fiscalizado pelo
Departamento Nacional da Produção Minerai e gozará dos favores dis-
criminados no art. 71 do mesmo Código, na forma deste artigo.

Art. 6.0 O titulo da autorização de pesquisa, que será uma via
autêntica deste decreto, pagará a taxa de quatro contos oitocentos e
oitenta mil réis (4:8800) e será transcrito no livro próprto da Divi-
são. de Fomento da Produção Mineral do Ministério da Agricultura.

Art. 7.° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 3 de março de 1942, 121.° tia Independência e

54? da República..
GE:TUILIo VARGAS,

Apolonio Saltes.

(N. 4.755 r- 23-3-1942	 63$2.)

DECRETO N. 8.906 — DE 3 DE MARÇO DE 1912

Modifica o art. 1.0, do decreto n. 7.479, de 2 de julho de 1911.

O Presidente da República,- Usando da atribuição que lhe con-
fere o artigo 71, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei
n. 1.985, de 29 de janeiro de 1910 (Código de Minas), decreta:

Art. 1? Fica modificado o art. 1. 0, do decreto il. 7:479, de 2
de julho de 1911, que passará a ter a seguinte redação: Fica auto-
rizada a cidadã brasileira Zulmira Tavares da Gania a pesquisar areia
quartiosa numa área de quatrocentos hectares (400 Ha), situada no
lugar denominado "Guapi-Mirirn", em terras da fazenda Cordovil, mu-
nicípio de Magé do Estado do Rio de Janeiro, área essa delimitada por
um trapézio cujas extremidades da base maior distam dois mil cento
e cinquenta metros (2.150 m),-quatro graus e trinta minutos nor-
deste (4° 30' NE) e quatro mil e quatrocentos metros (4.400m), um
grau nordeste (1 0 NE) do quilômetro sessenta e cinco (Km 65) da
Estrada de Ferro Leopoldina Railway; os lados não paralelos do tra-
pézio medem dois mil e cinquenta metros - (2.050m), setenta e três
graus nordeste (730 NE) e dois mil metros (2.000m), oitenta e três
graus e trinta minutos nordeste (83° 30' NE), respectivamente. Esta
autorização é outorgaria mediante as condições do art. 16 do Código
de Minas e seus números I, II, III, IV, VII. IX e outras do citado Có-
digo não expressamente mencionadas neste decreto.

Art. 2.° O título da autorização de pesquisa a que se refere o
decreto n. 7.479, de 2 de julho de 1941, terá como seu necessário com-
plemento uma via autêntica deste decreto.

Art. 3.° A presente modificação de decreto não fica sujeita ao
pagamento da taxa, de acordo com o art. 17 do Código de Minas.

Art. 4.° Revoam-se as disposições em contrário.

Rio de- Janeiro, 3 de março de 1942, 121.0 da Independéncia á 51.0
da República.

GETULIO VÁRGAS.

Apolonio Saltes.
4.756 — 23-3-42 — 44$9).

DECRETO N. 8.907 — DE 3 DE MARÇO DE 1942.

Autoriza o cidadão brasileiro Humberto da Veiga Sampaio a pesquisar
calcóreo no município deIlhens do Estado da Baía.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere
o art. 74, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985,
de 29 de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.° Fica autorizado o cidadão brasileiro Humberto da Veiga
Sampaio a pesquisar calcáreo numa área de quinhentos hectares
(500 Ha), situada no distrito de Aritaguá do município de Ilhéus do
Estado da Bala e delimitada por um retângulo que tem um vértice a
mil metros (1.000 m), na direção sessenta graus sudoeste (60 0 SW)
do quilômetro quinze (Km 15) da Estrada de Ferro Ilhéus a Con-
quista e cujos lados adjacentes a esse vértice teem dois mil e qui-
nhentos metros (2.500 nu) e rumo trinta graus noroeste (30 0 NW),
dois mil metros (2.000 nu) e rumo sessenta graus sudoeste (60° SW).
Esta autorização é outorgada mediante as condições do art. 16 do
Código de Minas e seus números I, II, III, IV, VII, IX e outras do ci-
tado Código não expressamente mencionadas neste decreto. 	 .

Art. 2.° O concessionário da autorização poderá utilizar-se do
produto da pesquisa para fins de estudo sobre o minério e custeio dos
trabalhos.

Art. 30 — Esta autorização será declarada caduca ou nula, na
forma do parágrafo único do art. 24 e do art.- 26 do Código de Minas,
se ocorrerem os motivos previstos nos números. I e II do citado art.
24 -e no art. 25 do mesmo Código.

Art. 4.° As propriedades vizinhas estão sujeitas às servidões de
solo e subsolo para os fins da pesquisa, na forma dos artigos 39 e 40

'do . citado Código.

GETULIO VARGAS.

Apolonio Saltes.

DECRETO N. 8.904 — DE 3 DE MARÇO DE 1912

Autoriza o cidadão brasileiro Jamil Leão Brasileiro 'opesquisar calcó--
reo e associados no município de 'tapera, do Estado de São
Paulo.	 (N.
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Art.. 5.0 O concessionário da 'autorização será fiscalizado pelo
Departamento Nacional da Produção Mineral e gozará dos favores
discriminados no art. 71 do mesmo Código, na forma deste artigo.

Art. 6.0 O título da autorização' de pesquisa, que será "uma via
autêntica deste decreto, pagará a taxa de cinco' contos de réis
(5:000$0) e será transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento
da Produção Mineral do Ministério da Agricultura. 	 '.

Art. 7.0 Revogam-se as 'disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 3 de março de 1942, 121.° da Independência e
54.° da República.

GETULIO VARGAS.

Apo 'lonio. Saltes.
(N. 4.757 -- 23-3-42 -- 57$1)

DECRETO N. 8.908 ••-• DE 3 DE MARÇO DE 1942

Autoriza 9 0 cidadão brasileiro Horacio Gilberto Corlinhas a pesquisar
mármore e associados no município de Sete Lagoas, Estado dc
Minas Gerais.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere
o art. 74, letra a, da Constituição e mos termos do decreto-lei n. 1.985,
de 29 de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

'Art. 1.0 Fica autorizado o cidadão brasileiro Horacio Gilberto
Cortinhas a Pesquisar mármore e associados numa área de cinquenta
hectares (50 Ha), situada no lugar denominado "Granja América" lio
Capão do Bananal, distrito da cidade de Sete Lagoas ; Estado de Minas
Gerais, área essa delimitada por um retângulo que tem um dos Nér-
tices a dois mil e trezentos metros (2.300 m) na direção magnética
de vinte e nove graus sudeste (29° SE) a partir da confluência dós
córregos Matadouro e Espigão e cujos lados adjacentes a- esse vértice
teem os seguintes comprimentos e rumos magnéticos: mil metros
(1.000 m), quinze graus nordeste (15 0 NE); quinhentos metros (500m),
setenta e cinco graus sudeste (75 0 SE). Esta autorização é outorgada
mediante as condições do art. -16 do Código de Minas e seus números
1, II, III, IV, VII, IX e outras do citado Código não expressamente
mencionadas neste decreto.

Art. 2.0 O concessionário da autorização poderá utilizar-se do
produto da pesquisa para fins de estudo sobre o minério e custeio dos
trabalhos.

Art. 3.0 — Esta autorização será declarada caduca ou nula, na
forma do parágrafo único do art. 24 e do art. 26 do Código de Minas,
se ocorrerem-os motivos previstos nos números I e II do citado art.
24 e no art. 25 do mesmo Código.	 •

Art. 4.0 As propriedades vizinhas estão sujeitas às servidões de
solo e subsolo para os fins da pesquisa, na forma dos artigos 30 e 40
do citado Código.

• Art. 5.0 O concessionário da autorização será fiscalizado pelo
Departamento Nacional da Produção Mineral e gozará .dos favores
discriminados no art. 71 do mesmo Código, na forma deste artigo.

Art. 6.0 O Ululo da autorização de pesquisa, que será uma via
autêntica deste decreto, pagará a taxa de quinhentos mil reis (500$0)
e será transcrito 111 livro próprio da Divisão•de • Fomento da Produção
Mineral do Ministéaio da Agricultura.

Art. 7.0 nevo:. m-se as disposições em contrário.

Rio de Janela 3 da março de 1942, 121. 0 •da Independência e
51.0 da República.

GETULIO VARGAS.

Apolonio Saltes.

(N. , 4.758 — 23-:'-12 — 58$1)

DECRETO N. 8.910 — DE 3' DE MARÇO DE 1912

Autoriza o cidadão brasileiro 'José Bernardés de Oliveira a lavrar
mica e associados no município de Façanha do Estada. de 11.1inaS
Gerais.	 ,

•
O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere

o art. 74, letra a, da Constituição e nós termos do decreto-lei nú-
mero 1.985, de 29 de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta: -

Art. 1.° Ficá autorizado o cidadão brasileiro -José Bernardas de
Oliveira a lavrar mica .e associados numa área de cinquenta hecta-
res (50 Ha) situada lia bacia do ribeirão de São alatias Grande, no
distrito de Ramalhete, município de Peçanha, Estado de Minas Ge-
rais, área essa delimitada por um retângulo tendo um vértice a . cen-
to e sessenta metros (160m) na direçãa magnética dezoito graus e
trinta minutos sudoeste (18°30'SW) da confluancia do córrego do
Café com o Ribeirão de São Matias Grande, sendo os lados que par-

tem do referido vértice definidos pelos-comprimentos e rumos magné-
ticos respectivos; mil metros (1.000 in); vinte e nove graus noroeste
(29° MV); quinhentos metros (500 m) sessenta e um graus nordeste
(61° NE). Esta autorização é outorgada mediante as condições do pa-
rágrafo único do art. 28 do Código de Minas e dos arts. 32, 33,
34 e suas alíneas, alem das seguintes e de outras constantes do, mesmo
Código não expressamente mencionadas neste decreto.

Art. 2.° O clicessionário da autorização fica obrigado a reco-
lher aos cofres federais, na forma da lei e em duas prestações se-
mesteais, venciveis em 30 de junho e 31 de dezembro do cada ano, um
e meio por cento (1,5%) do valor da produção efetiva da mina, em
cumprimento do disposto no § 3. 0 do art. 31 do Código de Minas.

Art. 3.0 Se o concessionáiqo autorização não cumprir qual-
quer das obrigações que lhe incumbam, a autorização de lavra será
declarada caduca ou nula, na f,orma dos arts. 37 e 38 do citado Có-

•digo.
Art. 4.° As propriedades %vizinhas estão sujeitas às servidões de

solo e subsolo para os fins da lavra, na forma dos arts. 39 e 40 do
Código de Minas.

Art. 5.° O concessionário da autorização será. fiscalizado pelo
Departamento Nacional da, Produção Mineral e gozará dos favores
discriminados no art. 71 do mesmo Código.

Art. 6.0 'A autorização de lavra terá por título este decreto, que
será transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção
Minerai do Ministério da Agricultura, após o pagamento da taxa de
um conto de réis (1:000$0).

Art. 7.° Revogam-se as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 3 de março de 1942, 121. 0 da Independência e 54..*
da República.

GETULIO VARGAS. -

A polonio Saltes.

(N. 4.764 — 23-3-42 --- 63$2)

DECRETO- N. 8.911 — DE 3 DE MARÇO DE 1942

Autoriza o cidadão brasileiro Moacijr Campolina França a pcsejuisar
cristal de rocha e pedras coradas no município de Malacacheta,
Estado de Minas Gerais

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere
o art. 74, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei nú-
mero 1.985, de 29 de janeiro de 19 .10 (Código de Minas), decreta:

Art. 4 1.° Fica autorizado o cidadão brasileiro Moacyr Campolina
França a ,  cristal de rocha e pedras coradas no local deno-
minado Palmital, distrito de Franciscópolis, município de Ma/acache-

4,ta comarCa de Teofilo Otoni, Estado do Minas Gerais, puma área de
cinquenta hectares (50 Ha), a qual é delimitada por uni paralelo-
gramo que tem um dos seus vértices a mil metros (1.000 m) na di-
reção magnética sessenta é dois graus noroeste (620 MV) da conflu-
ência do -córrego Pahnital com o ribeirão de Jadutinga e cujos lados
adjacentes a esse vértice teem os seguintes comprimentos e direções
magnéticas: oitocentos metros (800 m), quinze graus nordeste (150
NE); seisaentos e vinte e cinco metros (625 m), direção Oeste. (W)..
Esta autorização é outorgada mediante as condições do art. 10 do
Código de Minas e seus números I, II, III, IV, VII, IX e outras do ci-
tado Código não expressamente mencionadas neste decreto.

e Art. 2.° (r) concessionário da a'utorização poderá utilizar-se do
produto da pesquisa para fins 'de estudo sobre o minério e custeio
dos trabalhos.	 .

Art. 3,0 Esta autorização será declarada caduca ou nula, na for-
ma do parágrafo único do art. 24 e do art. 26 do Código de Minas,
se ocorrerem oi motivos previstos nos números I e II do citado artigo
24 e no art. 25 do mesmo Código.

Art. 4.° As propriedades vizinhas estão sujeitas às servidões de
solo e subsolo para os fins da pesquisa, na forma dos arts. 39 e 40
do citado Código.

Art. ,5.0 O concessionário da autorização será fiscalizado pelo De-
partamento Nacional da Produção Mineral e gozará dos favores discri-
minados no art. 71 do mesmo Código, na forma deste artigo.

Art. 6 0 O título da autorização de pesquisa, que será, uma via
autêntica deste decreto, pagará a taxa de quinhentos mil réis (500$0)
e será transcrito no livro próprio da Divisão do Fomentei da Produção
Mineral do 'Ministério da Agricultura.

Art. 7." Revogam-se as disposições em Contrário.

.	 Rio de Janeiro, 3 de março de 1942, 121.° dá Independência e 54.°
da República..

GETULIO VARGAS.

fApolonio Saltes..
N. 4.765 --- 23-3-42 -- 63$2)



48(14 Quarta-feira 25
	

DIÁRIO OFICIAL '(Seeção I)
	

Março de 1942 

DECRETO N. 8.912 — DE 3 DE MARÇO,-DE 1942

Autoriza o cidadão brasileiro Augusto neduschi a pesquisar ferro no
município de Gaspar do Estado de Santa Catarina.

•	 O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere
o art. 74, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei nú-
mero 1.985, de 29 de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.° Fica autorizado o cidadão brasileiro Augusto Beduschi a
pesquisar ferro no lugar denominado "Belchior", em terrenos perten-
centes a Simão José Oechsler, Edmundo Oechsler, herdeiros de José
Krause. Germano Stein, José Radtke, viuvo Cais e outros, no distrito
da Sede do município de Gaspar do Estado de Santa Catarina, numa
área de quatrocentos e dezessete hectares e noventa ares (417,90 Ha)
limitada por um polígono tendo um dos seus vértices situado na con-
fluência do riacho Germano Stein no braço norte do ribeirão Belchior
e cujos lados, a partir desse vértice, teem os seguintes comprimentos
e orientações magnéticas: mil e sesseijta metros (1.060 m), oitenta e
quatro graus sudeste (84 0 SE); mil duzentos e quarenta metros
(1.210 m), vinte e oito graus sudoeste (28° SW); seiscentos e vinte
metros (620 m), seis graus sudoeste (6° SW); mil duzentos e oitenta
metros (1.280m), oitenta e quatro graus noroeste (840 NW) •, nove-
centos e quarenta metros (940 m), seis graus nordeste (6° NE); mil
e vinte metros (1.020 m), oitenta e quatro graus noroeste (810 NW);
mil metros (1.000 m), seis graus nordeste (6° NE); quatrocentos
metros (400 m), oitenta e quatro graus sudeste (84° SE); trezentos
e oitenta (380 m), seis graus nordeste (6 0 NE); mil trezentos e sessen-
ta e dois metros (1.362 m), oitenta e quatro graus sudeste (84° SE);
quinhentos e. cinquenta metros (550 m), doze graus sudoeste (12°
SW), respectivamente, até o vértice de partida. Esta autorização é
outorgada mediante as condições do art. 16 do Código de Minas e seus
números I, II, III, IV, VII, IX e . outras do citado Código não expressa-
mente mencionadas neste decreto.

Art. 2.0 O concessionário da autorização poderá utilizar-se do
produto da pesquisa para fins de estudo sobre o minério e . custeio dos
trabalhos.

Art.. 30 Esta autorização será declarada caduca ou nula, na forma
do parágrafo único do art. 21 e do art. 26 do Código de Minas, se
ocorrerem os motivos previstos nos números I e 11. do citado art. 24
e no art. 25 do mesmo Código.

Art. 40 As propriedades vizinhas estão sujeitas às servidões de
solo e subsolo para os fins da lavra, na forma dos arts. 39 e 40 do
Código de Minas. 	 -

Art. 50 O concessionário da autorização será fiscalizado pelo
Departamento Nacional da Produção Mineral e gozará dos favores dis-
criminados no art. 71 do mesmo Código, na forma deste artigo.

Art. 6.° O título da autorização de pesquisa, que será uma via
autêntica deste decreto, pagará a taxa de quatro contos cento e oitenta
mil réis (4:1840), e será transcrito no livro próprio da Divisão de
Fomento da Produção Mineral do Ministério da Agricultura.

Art. 70 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 3 de março de 1942, 121.9 da Independência e.

51.° da República.
Gyrumo VARGAS.

Apolonio Saltes.
(N. 4.766 -- 23-3-42 -- 73$4).

DECRETO N. 8 . 913 — DE-3 DE MARÇO DE 1912

Autorizo o cidadão brasileiro Julio Cesar de Mendonça Moa a pesqui-
sar diatomita no 91tUnieípi0 de Maceió do Estado ,de Alagoas.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere
o art. 74, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei nú-
mero 1.985, de 29 de janeiro de 1950 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.0 Fica autorizado o cidadão brasileiro Julio Cesar de Mendonça
Uchóa a:pesquisar diatomita numa área de doze hectares (12 Ha), si-
tuada no lugar denominado .Mangabeiras, município de Maceió, Estado
de Alagoas, área essa delimitada por uni polígono que tem um dos vér-
tices a cento e setenta e cinco metros (175 m) na direção magnética
de cinquenta e seis graus e trinta minutos nordeste (56° 30' NE) do
entroncamento da estrada que vai de Maceió para Recife, com a que
liga Maceió ao porto de Jaraguá e cujos lados a partir desse vértice
teena os seguintes comprimentos e rumos magnéticos: setecentos e
setenta metros (770 m) trinta e oito graus nordeste (38° NE); seis-
centos e trinta metros (630 m), quarenta e três graus e trinta minutos
nordeste (43° 30' NE); trezentos e oitenta metros (380 m), quarenta
e nove graus nordeste (49 0 NE); trezentos e oitenta metros (380m).
trinta e cinco graus sudoeste (35° SW); seiscentos e trinta metros
(630 m), quarenta e três graus e trinta minutos sudoeste (43° 30'
SW); setecentos e setenta metros (770 m), quarenta e Cinco graus
sudoeste (450 SW). Esta autorização é outorgada mediante as con-
dições do art. 16 do Código de Minas e seus números I, II, III, IV,
VII, IX e outras do citado Código não expressamente mencionadas
neste decreto.

Art. 2.° O concessionário da autorização .poderá utilizar-se do
produto da pesquisa para fins de estudo sobre o minério e custeio dos
trabalhos.

Art. 30 Esta autorização será declarada caduca ou nula, na forma
do parágrafo único do art. 24 e do art. 26 do Código de Minas, se
ocorrerem os motivos previstos nos números I e II do citado art. 24
e no art. 25 do mesmo Código.

Art. 4.° As propriedades vizinhas estão sujeitas às servidões de
solo e subsolo para os fins da pesquisa, na forma dos arts. 39 e 40
do citado Código.

Art. 5.0 O concessionário da autorização será fiscalizado pelo
Departamento Nacional da Produção Mineral e gozará dos favores dis-
criminados no art. 71 do mesmo Código, na forma deste artigo.

Art. 6.° O título da autorização de pesquisa, que será uma via
autêntica deste decreto, pagará a taxa de cento e vinte mil réis
(120$0), e será transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da
Produção Mineral do. Ministério da Agricultura.

Art. 7.0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 3 de março de 1942, 121.0 da Independência e

54.° da República.
GETULIO VARGAS.

Apolonio Saltes.
(N. 4.767 -- 23-3-12 -- 69$4)

DECRETO N. 8.914 — DE 3 DE MARÇO l'{E 1942

Autoriza o cidadão brasileiro Agenor Antonio de Faria a pesquisar man-
ganês no município de Pitangui, do Estado de Minas Gerais.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere
e art. 74, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985,
de 29 de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. I.° Fica autorizado o cidadão brasileiro Agenor Antonio de
Faria a pesquisar manganês numa área de cinquenta hectares (50 Ha)
situada na fazenda "Antimes", distrito e município de Pitanguí, do
Estado de Minas Gerais, delimitada por um retângulo que tem um
vértice a setecentos e quarenta metros (740 m), na direção seis graus
sudoeste (6° SW) magnético da confluência dos córregos Antimes e
Cortume e cujos lados adjacentes a esse vértice têem: seiscentos e vinte
e cinco metros (625 m) e rumo vinte e seis graus sudoeste (26.° SW)
magnético, oitocentos metros (800 m) e rumo sessenta e quatro graus
noroeste (64° NW) magnético. Esta autorização é outorgada mediante
as condições do art. 16 do Código de Minas e seus números I, II,
IV,-VII, IX e outras do citado Código não expressamente mencionadas
neste decreto.

Art. 2.0 O concessionário da autorização poderá utilizar-se do
produto da pesquisa para fins de estudo sobre o minério e custeio dos
trabalhos.

Art. 3.° Esta autorização será declarada caduca ou nula, na forma
do parágrafo único do art. 24 e do art. 26 do Código de Minas, se
ocorrerem os motivos previstos nos números I e II do citado art. 24
e no art. 25 do mesmo Código.

Art. 4.0 As propriedades vizinhas estão sujeitas às servidões de
solo e subsolo para os fins da pesquisa, na forma dos arLs. 39 o 40
do citado Código.

Art. 5.0 O concessionário da autorização será fiscalizado pelo De-
partamento Nacional da Produção Mineral e gozará dos favores dis-
criminados no art. 71 do mesmo Código, na forma deste artigo.

Art. 6.° O título da autorização de pesquisa, que será uma via
autêntica deste decreto, pagará a taxa de quinhentos mil réis (50e0)
e será transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção
Mineral do Ministério da Agricultura.

Art. 7.° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 3 de março de 1942, 121.° da Independência e

54.0 da República.
GETULIO VARGAS.

Apolonly Soltes.
(N. 4.768 -- 23-3-42 -- 57$1).

DECRETO N. 8.926 — DE 4 DE MARÇO DE 1942

Autoriza a cidadã brasileira Joana Loureiro Cunha a pesquisar talco,
amianto e associados no município de Ouro Preto, do Estado de
Minas Gerais.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe con-
fere o art. 74, letra "a", da Constituição e nos termos do decreto-lei
ri. 1.985, de 29 de' janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.° Fica autorizada a cidadã brasileira Joana Loureiro Cunha
a pesquisar talco, amianto e associados, no lugar denominado Bom
Retiro em terrenos pertencentes à Viuva José Nana e Filhos, no
distrito de Santa Rita, Município de Ouro Preto, Estado de Minas
Gerais, numa área de dez hectares (10 Ha) jimitada por um retân-
gulo tendo um dos seus vértices situado à distância de cento e trinta
e três metros (133 m) rumo magnético setenta e nove graus e qua-



.	 ,
O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere

o art. 74, letra a, da Constituição e rios termos do decreto-lei número
1.985, de 29 de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta: •

t
Art. 1.° Fica autorizado o cidadão brasileiro Amynthas Jacques 	 it

de Moraes a pesquisar minério de ferro, manganês e associados 'em
terrenos pertencentes à "Brazilian Icon and Steel Company" situados
.nos higares denominados Carolina; Onça, Camarinha, Paredão, Irino.
Chacrinha, Pissarrão,. Paciência e Penha, no município de Itabira,,do
Estado de Minas Gerais, numa área de quatrocentos e due hectares
(412 Há), delimitada por um polígono tendo um dos seus vértices
coincidindo com um marco de peroba situado na margem direita e
confluências dos córregos 1, aciência. e da Penha, e cujos lados, a partir
desse vértice, teem os seguintes comprimentos e orientações magné-
ticas: duzentos e oitenta e cinco Metros (285 m), dez graus sutioeste

-(100 SW); quatrocentos e cinco metros (405 m), sesáenta e dois graus
e trinta minutos sudoeste (62° 30' SW); seiscentos e cinquenta me-
tros (650 m), vinte e nove graus sudoeste (29 0 SW); novecentos e
vinte é cinco metros (925 m), cinquenta e oito graus e trinta minutos.
sudoeste (58° 30' SW); quatrocentos e setenta e cinco metros (475
metros), trinta e um graus e trinta minutos sudeste (31° 30' SE);
trezentos e cinquenta metros (350 m), cinquenta e três graus sudoeste
(530 SW); quinhentos e cinquenta e cinco metros (555 ni), • oito grans
e trinta minutos sudeste (8° 30' SE); três mil cento e cinco rinstros
(3.105 in), trinta e oito graus e trinta minutos noroeste (38° 30' NW);
mil e "trinta e cinco metros (1.035 m), trinta minutos noro-sste
(30' NW3, mil duzentos e oitenta e cinco metros (1.285 á), oit•:nta
e cinco graus noroeste (85° NW)•

' 
seiscentos e dez metros (610 m),

vinte ,e, sete graus nordeste (27° NE) ; mil cento e trinta e cinco me-
tros (1.135 ia), oitenta e oito graus e trinta minutos nordeste
(88° 30' NE); duzentos e quarenta metros (240 m), Sul (S); oitocentos
e cinco metros (805 in), vinte e sete graus e trinta minutos sudeste.
(27° 30' SE); duzentos e quinze metros (215 m), cineuenta e três!
graus sudeste, (53° SE); seiscentos .e noventa metros (690 m), seis
graus sudoeste (6° SW) ; novecentos e sessenta metros (960 m), dez
graus sudeste (10° SE); quinhentos e vinte metros (520 m), sessenta
e três graus e trinta minutos nordeste (630 30' NE) ! ; quatrocentos e
sessenta metros (460 m), cinco graus e trinta minutos nordeste.
(50 '30' !NE); dmentos e setenta e cinco metros (275 m), Leste (E);
trezentos e cinco metros (305 m), vinte e dois graus sudeste
(22° SE); trezentos e trinta e cinco metros (335 m), cinquenta e
'cinco graus sudeste (55° SE); seiscentos e cinco- metros. (605 m),
trinta e três' grause trinta minutos nordeste (33° 30' NE); quatro-
centos metros (I00 ia), dezessete graus e trinta minutos nordeste
(17° 30' NE); quinhentos e oitenta c cinco metros (585 m), cinquenta
e um graus nordeste (510 NE); quinhentos e noventa metros (590 In),
sessenta e quatro graus sudeste (640 SE), respectivamente,, até o vér-
tice de partida.

,Art. 2.° Esta autorização é outorgada nos • termos estabelecidos
no 'Código de Minas.
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renta minutos sudeste (79048'SE) do Cruzamento do Caminho para
Santa Rita com o Córrego Mapa e cujos lados, adjacentes a esse vér-
tice, teern os seguintes comprimentos e orientações magnéticas: qui-
nhentos metros (500 m), setenta e três graus, e cinquenta minutos
sueste (73°50'SE) e duzentos metros (200 m), dezesseis graus e dez
minutos nordeste (-1 6°1 	 respectivamente.

Art. 2.° Eáta autorização é outorgada rios t¡rnios estabelecidos
no Código de Minas.	

-

Art. 3 •0 O título da autorização de pesquisa, que será uma via -
autêntica deste decreto, pagará a taxa de cem mil reis (100$0) e
será transcrito no livro próprio da Divisão cio Fomento da Produção
Mineral do Ministério da Agricultura.

Art. 4.0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 4 de março de -1942, 121.° da Independência

e 54.° da República.
GETULIO VARGAS.

Apolonio Saltes.
(N. 4.769-23-3-42-43$9)

• DECRETO N. 8.927 DE 4 DE mano DE 1942

Autoriza o cidadão-brasileiro Simplicio Antunes Annondes a Pesquisar
mica c associados no município de Conselheiro Pena, do Estado de
Minas Gerais.
O Presidente- da República, usando da atribuição que lhe con-

fere o art. 74, letra a, da Constituição o nos termos do decreto-lei
n. 1.985, de 29 de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. IP Fica autorizado o cidadão brasileiro Simplicio Antunes Ar-
mondes a pesquisar mica e associados nurpa área de cinquenta hectares
(50 Ha) situada no lugar denominado Cabeceira do Córrego Preto, dis-
trito de S. Tomé, município de Conselheiro Pena, Estado de Minas Ge-,
rais, e delimitada por um polígono de seis (6) lados que tem um vérti-
ce a trezentos metros (300 m) rumo magnético Lesto (E) da confluên-
cia do rio Preto com o riacho Fundo e cujos lados a partir desse vértice
teem os comprimentos e rumos magnéticos: quinhentos metros (500
m), setenta e dois graus sudeste (72° SE); quinhentos metros (500 m),
trinta graus sudoeste (30° SW); quinhentos metros (500m), oito
graus sudoeste (8° SW) • quinhentos metros (500 m), setenta e um
graus noroeste (71 0 NVnr); quinhentos metros (500m) oito graus
nordeste (8° NE); quinhentos metros (500 m), trinta e um graus nor-
deste (310 NE).

Art. "2.° Esta autorização é outorgada nos termos • estabelecidos
no Código de Minas.

Art. 30 O título da autorização de . pesquisa, que será uma via
autêntica deste decreto, e pagará a taxa de quinhentos mil réis
(500$0), e será transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da
Produção Mineral cio Ministério da Agricultura.

rt. 4.0 Revogam-se 'as disposições em contrário.
Rio- de Janeiro; 4 de março de 1942, 121. 0 da Independência e

54.° da República.
GETULIO VARGAS.

ApoWnio Saltes.

DECRETO N. 8.929 — DE 4 DE .MARÇO' DE 1942
•

Autoriza o cidadão brasileiro Achilles Pazzini a pesquisar cristal .de
rocha no município de Arcos, do Estado de Minas Gerais

O Presidente da República usando da atribuição que lhe confere
o art. 74, letra "a", da Constituição e nos termos do decreto-ei
n. '1.985, de 29 de janeiro de 1940 (Código de Minas); decreta:

' Art. 1.° Fica autorizado o cidadão brasileh •o Achilles Pazzini
pesquisar cristal de rocha em terrenos de propriedade de Lponel An-
tonio Avila, situados no lugar denominado "Paraizo" no município
'de Arcos, do Estado de Minas Gerais, numa área de quarenta hectares
(40 lia), delimitada por um retângulo tendo um vértice na confluên-
cia dos córregos Leonel e finge e cujos lados adjacentes a • esse vértioe
teem oitocentos ,metros (800m) e rumo dez graus nordeste (10° NE),
quinhentos metros (500m) e . rumo oitenta graus sudeste (80° SE)._

•!Art. 2.° Esta autorização 6 outorgada nos termos estabeleci-Jos
no Código de Minas.	 •

!Art. 3 •0 O titulo da • autorização de pesquisa que será uma sia
autêntica deste decreto, pagará a taxa de quatrocentos mil réis
(400000) e será transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento
da Produção Mineral do Ministério da Agricultura.

Art. 4.° Revogam-se as disposições -em contrário.

Rio de Janeiro, 4 de março de 1912„ 121° da Independência e
5 .1.0 - i da República.

GETULIO VARGAS.

Apolonio Saltes.

•. (N. 4.' 772 — 23-3-12	 •12$8).

DECRETO N. '8.932 —.DE 4 DE ar.saeo DE 1942

Autoriza o cidadão brasileiro Amynthas Jaeques de Moraes a pé sqUisor
minérios de ferro, manganês e associados, no 'município de Itab ira,
do Estado de Minas Gerais.

(N. 4.770 — 23-3-42 — 46$9).

DECRETO N. 8.928 — DE 4 DE MARÇO DE 1942

Autoriza o cidadão brasileiro Paulo Gonzaga a pesquisar cristal de
rocha e associados no município de Presidente Vargas, do Esta-
do de Minas Gerais: _
O Presidente da República usando da atribuição que lhe confere

o art. 74, letra '"a", da Constituição e nos termos do decreto-lei
n. 1.985, de 29 de janeiro de 1940 (Código de Minas); decreta:

Ari. 1.° Fica autorizado o cidadão brasileiro Paulo Gonzaga a
pesquisar cristal_ de rocha.e associados em terrenos de Oscar Martins
de Souza . e Otaviano Martins de Souza, situados lio lugar denominado
"Cala Boca", no distrito e município de 7Presidente Vargas, do Estado

_ de Minas Gerais, numa área de dez hectares -(10 Ha), delimitada por
um retângulo que tem um vértice a oitocentos e sessenta e dois me-
tros (862m), rumo magnético sessenta e três graus sudoeste (630

!, SW) do quilómetro setecentos e três mais oitocentos e noventa e um
metros e meio (KM 703+891,5m) da Estrada de Ferro Central do
Brasil e cujos lados adjacentes a esse vértice tcem OS seguintes com-
primentos 'e rumos magnéticos, quatrocentos metros (400m), setenta
e dois grátis' sudoeste (72° SW); duzentos e cinquenta metros (250m).
dezoito gráus noroeste, (18° NW).

Art. 2.0 Esta autorização é outorgada _nos termos estabelecidos
no Código de Minas.

Art. 3.0 O titulo da autorização de pesquisa que será uma via
autêntica deste decreto, pagará a taxa de cem mil réis (100$000)
O será transcrito' no livro próprio da Divisão de Fomento da Produ-
ção Mineral do Ministério da 'Agricultura.'

Art. 4.° Revogam-se as disposições em Contrário.
Rio de Janeiro, 4 de março de 1942, 121 0_ da Independência e

54.° da República.
GETULIO VARGAS.

Apolonio Saltes.
(N. 4.771 —`23-3-42 — 41$9).

a



O Presidente da República, usando da atribuição que lhe con-
fere o art. 74, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei
n. 1.985, de 29 de janeiro de 1940 (Código de Minas); decreta:

Art. 1.° Fica autorizado o cidadão brasileiro Sabino Theodoro
da Silva Junior a pesquisar manganês e ferro no lugar denominado

-	 Morro de Santo António, no distrito de Passagem, do município de
-	 ariana, do Estado de Minas Gerais, numa área de duzentos e cinco

hectares (205 Ha) delimitada por um polígono tendo um dos seus
vértices situado à distância de mil duzentos e sessenta metros (1.260
m) rumo -sessenta e oito graus e trinta minutos sudoeste (68° 30'
SW) do centro da Estação de Mariola do Ramal de Ponte Nova da
Estrada de Ferro Central do Brasil e cujos lados, a partir desse vér-
tice, teem os seguintes comprimentos e orientações: mil novecentos e
vinte metros (1.920 m), sessenta e seis graus sudoeste (66° SW);
mil e duzentos metros (1.200 m), oitenta e seis graus e trinta mi-
nutos noroeste (86°,30' NW); setecentos e trinta metros (730 m),
sessenta e dois graus e quinze minutos noroeste (62° 15' NW); qui-
nhentos e vinte metros (520 m), trinta e seis graus nordeste 36° NE);
mil cento e vinte metros (1.120 m), setenta e dois graus e quinze
minutos sudeste (72° 15' SE); mil quatrocentos e vinte metros
(1.420 m), sessenta e três graus e trinta minutos nordeste (63° 30'
NE); novecentos e vinte metros (920 m), oitenta o sete graus su-
deste (870 SE) e trezentos e vinte metros (320 m), quatro graus e
trinta minutos sudeste (4° 30' SE), respectivamente, até o vértice
de partida.

1

.1n

	 4806 Quarta-feira 25
	

DIÁRIO OFICIAL XSecção Ir	 Março de i942

Art. 3.0 O título da autorização de pesquisa, que será uma via
autêntica deste decreto, pagará a taxa de quatro contos cento e vinte
mil reis (4:12080), e será transcrito no livro próprio da Divisão de
Fomento da Produção Mineral do Ministério da Agricultura.

Art. 4•0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 4 de março de 1912, 121.0 da Independência e 54.0

República.
GETULIO.VARGAS.

Apolonio Saltes.

(N. 4.773 — 23-342 — 9188).

Art. 2.° Esta autorização é outorgada nos termos estabelecidos
no Código de Minas.

_ Art. 3.° O título da autorização., de pesquisa, que será uma via
autêntica deste decreto, pagará a taxa de dois contos e cinquenta mil
reis (2:05080) e será transcrito no livro próprio da Divisão de Fo-
mento da Produção Mineral do Ministério da Agricultura.

Art. 4 •0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 4 de março de 1942, 121. 0 da Independência a

54.° da República.
GE'TULIO VARGAS.

Apolonio Saltes.
(N. 4.775 — 23-3-42 — 6182).

DECRETO N. .8.933 — DE 4 DE MARÇO Dt

Autoriza o cidadão brasileiro Francisco Alves Ferreira e Mello a pes-
quisar cristal de rocha e associados no município de Pará de
Minas do Estado de Minas Gerais.

DECRETO N. 8.935 — DE 4 DE MARÇO DE 1912

Autoriza o cidadão brasileiro Pedro Voz Ferreira a pesquisar manga-
nês, bauxita, eoridon e associados no município de Iguape do Es-
tado de São Paulo.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe con-
fere o art. 74, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei
a. 1.985, de 29 de janeiro de 1910 (Código de Minas); decreta:

Art. 1.° Fica autorizado o cidadão brasileiro Francisco Alves Fer-
reira e Mello a pesquisar cristal de rocha e associados em terrenos
de sua propriedade situados no lugar denominado "Campos de Den-
tro" na fazenda do "Ribeirão do Ouro", no distrito de Florestal, do
município de Pará de Minas, do Estado de Minas Gerais, numa área
de vinte e um hectares e dez ares (21,10 Ha), delimitada por um
paralelogramo tendo um dos seus vértices situado à distância de se-
tenta e sete metros (77 m), rumo magnético quarenta e oito graus
e trinta minutos noroeste (48° 30' NW) do centro de uma porteira
existente no cruzamento da estrada db Ribeirão do Ouro a Muquem
com o valo da divisa da propriedade com os terrenos de Antenor de
Melo Figueiredo, e cujos lados adjacentes a esse vértice teem os se-
guintes comprimentos e orientações magnétrcas: seiscentos e trinta e
cinco metros e cinquenta centímetros (635,50 m), vinte e uru graus
e trinta minutos sudoeste (21° 30' SW) o trezentos e trinta e quatro
metros (334 m), setenta e quatro graus e trinta minutos noroeste
(74° 30' NW), respectivamente.

Art. 2.° Esta autorizgção é outorgada nos termos estabelecidos
no Código de Minas.

Art. 30 O título da autorização, de pesquisa, que será uma via
autêntica deste decreto, pagará a taxa de duzentos e vinte mil réis
(22080) e será transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da
Produção Mineral do Ministério da Agricultura.

Art. 40 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 4 de março de 1942, 121.° da Independência e

54.° da República.
GETULIO VARGAS.

Apolonio Saltes.

(N. 4.774 — 23-3-42 — 5581).

DECRETO N. 8.934 — DE 4 DE MARÇO DE 1942

Autoriza o cidadão brasileiro Sabino Theodoro da Silva Junior a pes-
quisar manganês e ferro no município de Mariana do Estado de
Minas Gerais.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere
o art. 74, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei a. 1.985,
de 29 de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.° Fica autorizado o cidadão brasileiro Pedro Vaz Ferreira
a pesquisar manganês, bauxita, coricion e associados em terras devo-
lutas do Estado de S. Paulo, situadas no imovel denominado "Lagea-
do" ou "Cgrdozos", no município do Iguape, no Estado de S. Paulo,
numa área de quatrocentos e noventa e seis hectares (496 Ha), deli-
mitada por um retângulo que tem um vértice a quinhentos metros
(500 m), rumo Oeste (W), da confluência do ribeirão Biguasinho com
o rio Biguá e cujos lados adjacentes a esse vértice, teem os seguintes
comprimentos e rumos magnéticos: dois mil duzentos e cinquenta e
-cinco metros (2.255 m), Norte (N); dois mil . e duzentos metros
(2.200m), Leste (E).

Art. 2.0 Esta autorização é outorgada nos termos estabelecidos
no Código de Minas.

Art. 3.0 O titulo da autorização de pesquisa, que será uma via
autêntica deste decreto, pagará a taxa de quatro contos novecentos e
sessenta mil reis (4:96080) e será transcrito no livro próprio da Di-
visão de Fomento da Produção Mineral do Ministério da Agricultura.
- Art. 40 Revogam-se as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 4 de março de 1942, 121.° da Independência e
51.0 da República.

Grrumo VARGAS.

Apolonio Saltes.

DECRETO N. 8.936. — DE 4 DE MARÇO DE 1942

Autoriza o cidadão brasileiro Antonio Correia de Melo a pesquisar
'águas marinhas no mitnicipio de "tambó, do Estado da Bala

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere
o art. 74, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985,
de 29 de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.° Fica autorizado o cidadão brasileiro Antonio Correia de
Melo a pesquisar águas marinhas no lugar "Fazenda Paraiso", muni-
cípio de Itambé do Estado da Baía, numa área de três hectares noventa
e seis ares e noventa e cinco centiares (3,9695 Ha) e delimitada por um'
pentágono que tem um vértice a novecentos e oitenta metros (980 m),
na direção setenta e um graus e nove minutos sudeste (71 0 9'SE) mag-
nético da foz do córrego Água Boa, afluente do rio Gibóia, e cujos la-
dos, a partir desse vértice, teem os seguintes comprimentos e rumos
magnéticos; cento e noventa e três metros (193 m), sessenta e dois
graus e vinte e um minutos sudeste (62°21' SE); cento e setenta e
nove metros (179 m), vinte e sete graus e trinta e nove minutos nor-
deste (270 39' ME); cento e trinta e oito metros (138 m), cinquenta
graus e sete minutos noroeste (50° 7' NW) ; sessenta e oito metros
(68 m), vinte e nove graus e cinquenta e oito minutos noroeste
(29° 58' NW), duzentos e quarenta e três melros (243 m) e vinte e
sete graus e trinta e nove minutos sudoeste (27°39' SW).

. Art. 2.° Esta autorização é outorgada nos termos estabelecidos
no Código de Minas.

Art. 3•0 O titulo da autorização de pesquisa, que será uma via
autêntica deste decreto, pagará a taxa de cem mil reis (10080) e será
transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção Mine-
ral do Ministério da Agricultura.

Art. 4.° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 4 de março de 1942, 1.21.° da Independência o

54.° da República.

(N. 4.776 -- 23-3-1942 --

GETULIO VARGAS,

Apolonio Saltes.
(N. 4.777 -- 23-3-1942 -- 4980.)
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'DECRETO N. 8.937 .,-- DE 4 DE Nímio DE 1942

Autoriza o cidadão brasileiro João Ribeiro de Macedo Filho a pesqui-
sar galena argentífera e associados nos municípios de San é:;, Es-
tado do Paraná, e Itararé, Estado!de São Paulo.

O Presidente da República usando da atribuição que lhe confere
o art. 74, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985,
de 29 de janeiro de 1940 (Código de' Minas). decreta:

Art. 1.0 Fica autorizado o cidadão brasileiro João Ribeira de Ma-
cedo Filho a pesquisar galena argentífera e associados na fazenda
Murungava, localidade de Palmeirinha. nos municípios de Sengés e
Itararé, respectivamente dos Estados do Paraná e do São Paulo, numa
área de cem hectares (100 Ha). delimitada por um quadrado com um
vértice situado a cento e quarenta metros (140 m) no rumo magnético
de sessenta o dois graus sudeste (620 SE) da ponte da estrada de ro-
dagem da Serraria Rio Claro para Itararé sobre o Rio Itararé, e cujos
lados adjacentes a esse vértice teem mil metros (1:000 m) nas dire-
ções magnéticas de sessenta e dois graus noroeste (62 0 NW) e vinte
e oito graus sudoeste (28° SW).

Art. 2.0 Esta autorização é outorgada nos termos estabelecidos -no
Código de Minas.

Art. 3.0 O título da autorização de pesquisa, que será 'uma via
autêntica deste decreto, pagará a taxa de um conto de réis (1:000$0)
e será transcrito no livro próprio da 'Divisão de Fomento da Produ-
ção Mineral do Ministério da Agricultura.

Art..4.0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 4 de março de 1942, 121.° da Independência

' 54.° - da República.

Apolonio Saltes
,(14, 4.778 — 23-3-42 — 42$8)

DECRETO N. 8.938 — DE 4 DE MARÇO DE 1942

Autoriza a sociedade Mineração Geral do Brasil, Limitada, a pesquisar
minérios de manganês e associados no município de São João del
Rei, dó Estado de Minas Gerais.

O Presidente da República usando da atribuição que lhe confere
o art. 74, letra a, da Constituição o nos termos do decreto-lei n. 1.985,
de 29 de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.0 Fica autorizada a sociedade Mineração Geral , do Brasil,
Limitada, a pesquisar minérios de' manganês e associados em terras
do sua propriedade nos lugares .denominados "Fundão" e "Chá", si-
tuadas no distrito de Nazaré, do município de São João dei Rei, do Es-
tado do Minas Gerais, numa'' área de sessenta o quatro hectares e
quarenta e nove ares (64,49 Ha), delimitada por uma linha poligonal
fechada que tem um vértice a quatrocentos e vinte metros (420 m)
no rumo magnético sessenta e nove graus sudoeste (69° SW) do cunhal'
sudoeste (SW) da sede da fazenda do Fundão, de propriedade de Joa-
quim Ribeiro de Carvalho, e cujos lados, a partir do vértice conside-
rado teem os seguintes comprimentos e rumos na ordem de sucessão:
trezentos e sessenta metros (360 m), sul (S); trezentos o lute me-
tros (329 m), leste (E); cento e oitenta metros (180 m), sul (S);
oitocentos e oitenta -metros (880 m), leste (E) ;, quinhentos e oitenta
metros (580 m), vinte graus nordeste (20° NE); mil e quatrocentos
metros (1.400 m), oeste (W).

Art. 2.0 Esta autorização é outorgada nos termos estabelecidos no
Código de Minas.

Art. 3.0 O título da autorização de pesquisa, que será uma via
autêntica deste decreto, pagará a taxa de seiscentos e cinquenta mil
réis (650$0) e será transcrito DO livro próprio da Divisão de 'Fomento
da Produção Mineral do Ministério da Agricultura.

Art. 4.0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro,' 4 de março de 1912, 121. 0 da Independência e

54.° da República.

na direção magnética de oitenta o um graus o trinta minutos sudoeste
(81° 30' SW) do cruzamento da rodovia que vai para Mogi das Cruzes
com á adutora Rio Claro e cujos lados .adjacentes a esse vértice teern
os segvintes comprimentos e rumas magnéticos:. dois mil metros
(2.000 m) e cinquenta e cinco graus nordeste (559 NE); dois mil e
quinhentos metros (2.500 m) e trinta e cinco graus sudeste (35° SE).

Art. 2.° Esta autorização é outorgada nos termos estabelecidos no
Código de Afinas.

Art. 3.0 O título da autorização de pesquisa, que será uma via
autêntica deste decreto, pagará a taxa de cinco contos de réis (5:000$0)
e será teanscrito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção
Mineral do Ministério da Agricultura.	 .

Art. 4.0 Revogam-se as disposições cru contrário.
Rio de Janeiro. 4 de março de 1942, 121.° da Independência

e 54.° da República.
,/	 GETULIO VARGAS.

Apolonio Saltes.
1 (N. 4.780-23-3-42.-142M

DECRETO N. 8.40	 DE 4 DE MARÇO DE 1942

Autoriza o cidadão brasileiro Amynthas Jacques de Moraes a pesquisar
minérios de ferro, manganês e associados no município de Itabira

, do Estado de Minas Gerais.

• Art. 1.0 Fica autorizado o cidadão brasileiro Amyntlris Jacques
de Moraes a pesquisar minérios de ferro, manganês o asseniados ern
terrenos manifestados e de propriedade da Brazilian Iron & Steel Com-
pany, situados nos lugares . denominados "Esmeril", "Periquito" e

_"Pombal", no município de Itabira do Estado de Minas. Gerais, numa
área de quatrocentos e trinta e oito hectares e sessenta ares (438,60 Ha)
delimitada por um polígono tendo.um dois seus vértices situado à

•distancia de dois mil e oitocentos metros (2.800 m), rumo magné-
_ tico •trinta graus e vinte e cinco minutos sudoeste (30 0 25' SW) de
um marco de peroba cravado na margem direita e confluência dos
córregos Paciência e da Penha e cujos lados, a partir desse vértice,
teem os seguintes comprimentos e orientações magnéticas: quatro-
centos e vinte e cinco metros (425 m), trinta e cinco graus sudoeste
(350 SW); oitocentos e setenta metros (870 m), setenta e cinco graus
e trinta minutos sudoeste (75° 30' SW); seiscentos e no-venta metros
(690 m), cinquenta e quatro gkaus e trinta minutos sudeste
(540 30' SE); quinhentos e noventa e cinco metros (595 ai). quatorze
graus sudoeste (140 SW); oitocentos e sessenta metros (860 m), ses-
senta e três graus e trinta minutos noroeste (63 0 30' NW); setecentos
e dez metros (710 m), setenta graus sudoeste (700 SW); quatro-
centos e noventa metros (490 m), sessenta e três graus noroeste
(630 NW); oitocentos e vinte metros •(820 m), cinquenta graus nor-
deste (500 NE); novecentos e setenta e cinco metros (975 In), quinze
graus e trinta minutos nordeste (15° 30' NE): quatrocentos e trinta
e cinco. melros (43ã m), cinquenta o quatro graus noroeste (54 0 NW);
quinhentos e cinco metros (505 m), onze graus nordeste (11 0 NE);
oitocentos e cinquenta metros (850 m), dezoito graus e trinta minutos
noroeste (180 30' NW); trezentos e dez metros (310 m), cinquenta
e quatro graus e trinta minutos nordeste (51° 30' NE); quatrocentos
e cinco metros (405 m), um grau nordeste (1 0 NE) e três mil cento
e cinco- metros (3.105 m). trinta e oito graus e trinta minutos sudeste
(38° 30' SE). respectivamente, até o vértice de partida.

Art. 2.0 Esta autorização é outorgada nos termos estabelecidos no
Código de Atinas.

Art. 3 0 O título da autorização de pesquisa, que será uma via
autèdtica deste decreto, pagará a taxa de quatro contos trezentos e
noventa mil reis (4:390$0) e será transcrito no livro próprio' da Di-
visão ,de Fomento da Produção Mineral do Ministério da Agricultura.

Art. 4.° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 4 de março de 1942, 121.0 da Independéncia

e 51.0 da República.
GETULIO VARGAS.

GETULIO VARGAS

GETULIO VARGAS

o	 O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere
- o art. 74, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985,
•de 29 de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

(1‘1„ 4.779 — 23-3-42 	 55$2)
	 Apolonio Saltes	

(N. 4.781 --23-3-42 -:73$ )
	 Apolonio Saltes

DECRETO N. 8.939 — DE 4 DE MARÇO DE 1942

Autoriza o cidadão brasileiro José Julio Rodrigues Alves a pesquisar
quartzito e associados no município de Mogi das Cruzes do Estado
de São Paulo.

O Presidente da Republica, usando da atribuição que lhe confere
o art. 74, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985,
de 29 de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.° Fica autorizado o cidadão brasileiro José Julio Rodrigues
Alves a pesquisar quartzito e associados na localidade do Coatinga,
no município do Mogi das Cruzes do Estado deSiO Paulo, numa área
de quinhentos hectares (500 Ha) delimitada porá um relangulo que
tem um vértice situado à distancia de mil e oitenta metros (1.080 m)

DECRETO N. 8.943 - . DE é DE MARÇO DE 1942

Autoriza o cidadão brasileiro Dionisio Rodrigues da Costa a pesqui-
sar cristal de rocha no município-de.Claudio, Estado de Minas
Gerais.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe con-
fere o'art. 74, letra "a", da Constituição - e nos termos do decreto-lei

•n. 1.985, de 29 de janeiro de 1940 (Código de Minas),' decreta:
Art. 10 Fica autorizada o cidadão brasileiro Dionisio Rodrigues

da Cena a pesquisar cristal de rocha em terrenos situados nó lugar
denominado Machadinha no município de Claudio, do Estado de Minas
Gerais, mirrai área de vinte hectares (20 Ha), delimitada por um re-

f
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Cangulo tendo o vértice a trezentos e trinta .metros (330 m)
roça° cinquenta e seis graus e vinte minutos noroeste (56020'NW)
da confluência dos córregos "Machadinho" e "Tirana" e cujos lados
adjacentes a esse vértice teem os seguintes comprimentos e •orienta-
ções magnéticas: quinhentos metros (500 m), dez graus sudeste
(100SE) '• quatrocentos metros (400 m), oitenta graus sudoeste
(800SW).

Art. 2.0 Esta autorização é outorgada nos termos estabelecidos
no Código de Minas.

autêntica deste decreto, pagará a taxa de duzentos mil reis (200$)
Art. 3 •0 O título da autorização de pesquisa, que será uma via

e será transcrito no livro próprio da Produção Mineral do Minis-
tério da Agricultura.

Art. 4.° Revogain-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 4 de março de 1912, 121. 0 da Independência

e 54.° da República.
GETULIO VARGAS.

'Apolonio Saltes.
(N. 4.782-23-3-42-1288) .

DECRETO N. 8.948 — DE 4 DE MARÇO orj1942

Retifica o art. 1. 0, do decreto n. 6.934, de 6 de março de 1941

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe con-
fere o art. 74, letra "a", da Constituição e nos termos do decreto-
lei n. 1.985, de 29 de janeiro de 1940 (Código de Minas); decreta:

Art. 1.° Fica alterado o artigo primeiro do decreto número seis
mil novecentos e trinta e quatro (6.934) de seis (6) de março de
mil novecentos e quarenta e uni (1941), que autoriza o cidadão bra-
sileiro aloacyr Pinheiro Ferreira a pesquisar ouro no lugar denomi-
nado Guarimanzal, no município de Carutapera do Estado do Ceará,
o qual passa a ter a seguinte redação: Fica autorizado o cidadão bra-
sileiro Moacyr Pinheiro Ferreira a pesquisar ouro em terrenos atra-
vessados pela picada de Chatão a Montes Aureos, situados no municí-
pio de Carutapera do Estado do Ceara, numa área de quinhentos ne-
ctares (500 Ha), delimitada por um retângulo tendo um dos seus
vértices situado a seiscentos metros (600m), rumo„ magnético ses-
senta e cinco graus sudoeste (65 0 SW) da intersecção da linha de
~ioda dos outeiros principais com o talvegue do igarapé Chega Tudo,
e cujos lados adjacentes a esse vértice teem os seguintes comprimen-
tos e orientações magnéticas: mil metros (1.000m), sessenta e cinco
graus nordeste (650 NE); cinco mil metros (5.000m), vinte e ainco
graus sudeste (25° SE), respectivamente.

Art. 2.0 A presente alteração do decreto não fica sujeita a paga-
mento de selo, na forma do art. 17 do Código de. Minas.

Art. 3.0 Ficam mantidos as demais disposições dos artigos do
referido decreto, que passam a fazer parte integrante do presente.

Art. 4.° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 4 de março de 1942; 121° da Independência e

51° da República.
GETULIO VARGAS.

Apolonio Saltes,
(N. 4.783 — 23-3-42 — 49).

DECRETO N. 8.950 — DE 4 DE mano DE 1942

Autoriza a Sociedade de Mineração Dom Bosco Limitada a pesquisar
minérios de manganês e associados no município de Ouro Prelo
do Estado de Minas Gerais.

Art. 1.0 Fica autorizada a Sociedade de Mineração Dom Bosco
Limitada a fazer pesquisa de minérios de manganês e associados em
terrenas de Manoel Pedrosa, nos lugares denominados Capão Redon-
do e Retiro, situados no distrito de Santo Antonio do Leite, municí-
pio de Ouro Preto, Estado de Minas Gerais, numa área de cento e.
oito hectares (108 Ha), delimitada por um hexágono que tem um vér-
tice a oitenta metros e no rumo magnético norte da confluência do
Ribeirão do Papa Cobra com o córrego das Piteiras e cujos lados a
partir do vértice considerado teem os seguintes comprimentos e
rumes magnéticos na sua ordem de sucessão: novecentos e cinquen-
ta metros (950 m), norte (N); mil novecentos e cinquenta metros
(1.950 m), cinquenta graus nordeste (50° NE); quatrocentos metros
(400 m), quarenta graus sudeste (40° SE); mil setecentos e cinquen-
ta metros • (1.750 m), cinquenta graus sudoeste (50 0 SW); setecen-
tos e cinquenta metros (750 ni), Sul (S); quatrocentos metros (400 m),
oeste (VI).

Art. 2.° Esta autorização é outorgada nos termos estabelecidos no
Código de Minas.

Art. 30 O título da autorização da pesquisa, que será uma via
autêntica deste decreto, pagará a taxa de um conto e oitenta mil réis
(1 :080$0) e será transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento
da Produção Mineral do Ministério-da Agricultura.

Art. 4•0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 4 de março de 1942, 121.° da Independência e 54.0

da República
GETULIO VARGAS.

(N. 4.781	 23-3-42	 49$0)
	 Apolonio Saltes

DECRETO N. 8.951 — DE 4 DE mano DE 1942

Autoriza o cidadão brasileiro Benedito Ferreira Lopes a pesquisar bau-
xita no 4nunicipio de Mogi das Cruzes do Estado de São Paulo.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe con-
fere o art. 74, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei
n; 1.985, de 29 de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 10 Fica autorizado o cidadão brasileiro Benedito Ferreira
Lopes a pesquisar bauxita no lugar denomivado "Biritilia Assir, mu-
nicípio de Mogi das Cruzes do Estado de São Paulo, numa área de
quarenta hectares (40 Ha), delimitada por um retângulo tendo um
vértice a quatrocentos e setenta e cinco metros (475 m) na direção
quarenta graus nordeste . (400 NE) do quilômetro vinte e quatro
(Km 24) da estrada de rodagem alogi-Biritiba Assú e cujos lados ad-
jacentes a esse vértice teem os seguintes comprimentos e orientações:
oitocentos metros (800 m), quarenta e cinco graus sudoeste (45° SW);
quinhentos metros (500 m), quarenta e cinco graus noroeste (45 0 NW).

Art. 2.0 Esta autorização é outorgada nos termos estabelecidos no
Cldigo de Minas.

Art. '3 0 O título da autorização da pesquisa, que será uma via
autêntica deste decreto, pagará a taxa de quatrocentos mil réis (40080)
e será transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção
Mineral do Ministério da Agricultura.

Art. 4.° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 4 de março de 1942, 121.° da Independência e 54.°

da República.
GETULIO VARGAS.

Apolonio Saltes.
(N. 4.785 — 23-3-42 — 42$8) .

DECRETO N. 8.952 — DE 4 DE MARÇO DE 1942

Autoriza o cidadão brasileiro Benedicl,o Simões de Almeida a pes-
quisar diamante e quartzo no mdnicípio de Serro do Estado de
Minas Gerais.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe con-
fere o art. 74, letra a, da Constituição e . nos termos do decreto-lei
n. 1.985, de 29 de janeiro de 1910 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.0 Fica autorizado o cidadão brasileiro Benedicto Simões
de Almeida a pesquisar diamante e quartzo em terrenos de sua pro-
priedade situados na fazenda do Romeiro, distrito, município e co-
marca de Serro do Estado de Minas Gerais, numa área- de nove hec-
tares e setenta ares (9,70 Ha), delimitada por um polígono de gila:-
torze (14) lados tendo um vértice a seiscentos e cinquenta e quatro
metros (654 m), na direção magnética setenta e dois graus nordeste
(720 NE) da capela do povoado de Pedra Redonda, sucedendo-se os
lados a partir do referido vértice com os comprimentos e orientações
magnéticas seguintes: cento e dois metros 1102 m), seis graus nor-
deste (6 0 NE);• cento e oito metros (108m), vinte e dois graus nor-
deste (22° NE) ; noventa metros (90 m), este (E); setenta e dois
metros (72 m), cinquenta e sete graus sudeste (57 SE): sessenta
o quatro metros (64 m), setenta e um graus sudeste (71 0 SE); cin-
quenta e seis metros (56 m), quarenta o quatro graus sudeste
(440 SE); cento e dez metros (110 m), vinte e dois graus sudeste
(22° SE): sessenta metros (60 m), sul (S) : noventa metros (90 m),
vinte e seis graus sudoeste (26 SW) ; setenta e dois metros (72 1D),
cinquenta e um graus sudoeste (51 ° SW) '• noventa e dois metros
(92 m), oeste (VI); sessenta metroi. (60 m), cinquenta e oito graus
e trinta- minutos noroeste (58 0 30' NW) ; setenta e dois metros
(72 m), quarenta e quatro graus e trinta minutos noroeste (4.4
30' NW) • cento e doze metros (112 m), vinte e seis graus noroeste
(26 0 NW) .

Art. 2.0 Esta autorização é outorgada nod termos estabelecidos
no Código de Minas.

Art. 3•0 O título da autorização de pesquisa, que será uma via
autêntica deste decreto, pagará a taxa de cem mil réis (10080) e
será transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção
Mineral do Ministério da Agricultura.

Art. 4.° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 4 de março de 1942, 121.° da Independência e

54.0 'da República.
.GrETULIO VARGAS.

(N. 4.780 — 23-3-42 — 61$2) .
	 Apolonio Saltes.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe coa-
-

-
fere o art. 71, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei

ag~n. 1.985, de 29 de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta;
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DECRETO N. 8.953 - DE 4 DE MARÇO DE 1942

Autoriza o cidadão brasileiro Arthur Contagem Villaça a pesquisa?*
quartzo nomunicípio de Itauna, do Estado de Minas Gerais.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe con-
fere o art. 74, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei
n. 1.985, de 29 de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.0 Fica autorizado o cidadão brasileiro Arthur Contagem
Villaça a pesquisar - quartzo em terras ,do imovel Fazenda da Chá-
cara, de 'sua propriedade, situadas no distrito e município de Itauna,
do Estado de Minas Gerais, em duas áreas distintas, com um total de
sessenta hectares (GO Tia), assim definidas: a primeira, de cinquenta
hectares (50 Ha), é um polígono que tem um vértice situado na con-
fluência dos córregos Boa Vista e Lágrimas e os lados a partir desse
vértice teem os seguintes comprimentos é rumos magnéticos: duzen-
tos metros (200 m), oitenta e dois graus nordeste (820 NE); mil
metros (t.000 m), oito graus sudeste (8° SE); cento e vinte metros
(120 m), oitenta e dois graus nordeste (82° NE); mil metros
(1.000 m), vinte e oito graus sudeste (28° SE); trezentos e vinte
metros (320 m), oitenta e dois graus sudoeste (82 0 SW); mil me-
tros (1.000 . m), vinte e oito graus noroeste (28° NW); mil metros
(1.000 m), oito graus noroeste (8° NW), fechando-se o perímetro.
A segunda área; de. dez hectares (10 Ha), é um retângulo tendo um
dos vértices à distância de duzentos e cinquenta metros (250 m),
rumo cinquenta e quatro graus sudoeste (54° SW) do pontilhão
existente no ponto' onde corta o rio São João, leito ,ferroviário da
Rede Mineira de Viação Oeste a cujos lados adjacentes teem os se-
guintes comprimentos e rumos magnéticos: quinhentos metros
(500 m), cinquenta e quatro graus nordeste (540 NE) e duzentos
metros (200 m), trinta e seis graus sudeste (36 0 SE).

Art. 2.° Esta autorização é outorgada nos termos estabelecidos
no Código de Minas.

Art. 3.° O título da autorização de pesquisa, que será uma via
autêntica deste decreto, pagará a taxa de seiscentos . mil reis (600$0) e
será transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção
Mineral do Ministério da Agricultura.

Art. 4.0 Revogam-se as disposições em contrário..
Rio de Janeiro, 4 de março de 1942, i21.0 da Independência e

54.° da República.
GETULIO VARGAS.

Apolonio Saltes.
(N. 4.787 -- 23-3-42 -- 61$2).

DECRETO N. 8.954 - DE 4 DE MARÇO DE 1942

Autoriza o cidadão brasileiro José Schverber a pesquisar minérios de
ferro e ocres, no município de Congonhas do Campo do Estado
de Minas Gerais.

Õ Presidente da República, usando da atribuição que lhe con-
fere o art. 74, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei
n. 1.985, de 29 de janeiro de 1910 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.° Fica autorizado o cidadão brasileiro José Schverber a
pesquisar minérios de ferro e ocres numa área de trinta e dois hee-
lares e cinquenta ares (32,50 Ha) encravada nos iMoveis dos senho-
res Parcus Hermanos, fazenda "Vigia", distrito e município de Con-
gonhas do Campo, Estado de Minas Gerais', área essa_ delimitada por
um retângulo que I em um dos vértices a quinhentos metros (500 m)
na direção magnética de cinquenta e sete graus e trinta minutos su-
deste (57 0 30' SE) da Confluência dos córregos do "Mota" e "Anu",
e cujos lados a partir desse vértice icem os seguintes comprimentos
e rumos magnéticos: seiscentos e cinquenta metros (650 m), leste
(E) e quinhentos metros (500 m) Sul (S).

Art. 2.° Esta autorização é outorgada nos termos estabelecidos
no Código de Minas. , 	 •

Art. 3.0 O título, da autorização de pesquisa, que será uma via
autêntica deste decreto, pagará a taxa de trezentos e trinta mil réis
(330$0) e será transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento
da Produção Mineral do Ministério" da Agricultura.

Art. 4.0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 4 de março de 1942', 121.0 da Independência e

54.° da República.
GETULIO VARGAS.

(N. 4.7 .88 - 23-3-12 - 42$8).
	 Apolonio Soltes.

aprovar seus novos -estatutos, adotados . pela assembléia geral extra-
ordinária, dos respectivos acionistas realizada a 19 de janeiro de 1942,
inclusive a mudança do nome para Companhia Continental de Se..
guros,. continuando a mesma sociedade integralmente sujeita às - leis
e regulamentos vigentes ou que vierem a vigorar sobre o objeto
da a'dwrização à que alude o presente decreto.

Rio de Janeiro, 19 de março de 1942, 121.0 da Independência
e' 54.0 da República.

GETULIO VARGAS.

Alexandre Marcondes Filho.

COMPANHIA CONTINENTAL, S .. A. DE SEGUROS

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA, REALIZADA
EM 19 DE JANEIRO DE 1942

Aos dezenove dias do mês de janeiro. do ano de 1942, às quinze
horas', na sede social à avenida Rio Branco n. 91 - 3.0 andar, reunidos
acionistas em número legal, representando 6.004 (seis mil e noventa
e quatro)- ações, conforme o- livro de presença, o diretor senhor José
Neves de Andrade declara que, na nforma dos estatutos vigentes, com-
petia à assembléia aclamar o presidente da reunião. Satisfeita essa
formalidade, com a escolha do senhor Mario Rebello -d'Oliveira. as-
sume 'este a direção dos trabalhos e conVida os senhores Adindo
Augusto Vieira e doutor Nelson Mesquita Leitão, para 1.° e 2. 0 seern-
táriOs respectivamente. Assim constituida a mesa, e já aberta a sessão,
o senhor presidente faz ler o edital de convocaeão publicado no Jornal
do C0151érei0 dos dias 11. 12 e 14 e Dá-iria Ofici«l dos dias 12. 13 e 14,
do corrente mês e concebido nos seguintes termos: "Companhia Con-
tinental, S. A. do Seguros - Assembléia Geral Extraordinária -
Terceira Convocação - Não -se tendo realizado por falta de numero
legal, a assembléia geral extraordinária convocada para o dia 5 do
corrente mês, são novamente convidados os senhores acionistas a se
reunir na sede da Companhia, à avenida Rio Branco n. 91, 3. 0 andar.
às 15 horas do dia 19 de janeiro corrente, afim de deliberar sobre
a reforma dos Estatutos sociais, adaptando-os, ao mesmo tempo. às
disposições dos decretos-leis n. 2.063. de' 7 de março de 1940, n. 2.627,
de 26 de setembro de 1940 e n. 3.250. de 8 de maio de 1941, inclusive
quanto nome da sociedade. De acordo com o disposto no art. 104
do decreto-lei n. 2.627, de 26 . de setembro de" 1940, a assembléia
geral extraordinária, ora convocada, instalar-se-á com qualquer /Vime-
ro de acionistas. Rio de Janeiro, 10 de janeiro de 1942. - Hugo
Napoleão- e- José Neves de Andrade, diretores". A seguir, o senhor
-presidente comunica que a diretoria elaborou a reforma dos estatutos
sociais, consubstanciando-a no projeto que já obteve a aprovação do,
Conselho Fiscal, os quais, projeto e parecer, vão ser lidos à assem-
bléia. O senhor I.° secretário faz a leitura do seguinte:

"Projeto de reforma dos Estatutos da Companhia Continental,
S. A. de Seguros:,

	

1	 CAPITULO I

DA DENOMINAÇ.?"-kl), SEDE, DURAÇÃO, OBJETO E REPRESENTAÇÃO	 •

Art. 1.0 A Companhia Continental, S. A. de Seguros, constituida
em 29 de setembro de 1924, com sede nesta cidade do Rio de Janeiro,
passará a denominar-se Companhia Continental de Seguros e reger-
se-á por estes estatutos e pelas disposições legais aplicaveis às so-
ciedades' anónimas de sua natureza.

Art, 2.° A duração da sociedade será de cinquenta anos, coalhados
da data da constituição, podendo esse prazo ser prorrogado por deli-
beração da assembléia geral e aprovação do governo federal.

Artt 3.° A sociedade tem por objeto operar em seguros e resse-
guros des ramos elementares, isto é. dos que tenham por fim garantir
perdas e danos ou responsabilidades provenientes de riscos de in-
cêndio, transporte, acidentes pessoais ou ontros. afetando pessoas -ou
CODS2S.

Art.' 4.° A sociedade será representada ativa e passivamente, em
juizo ou fora dele, pela diretoria, observado o disposto no artigo 22.

1

Art.1 5.0 O capital social é de 1.500:000$0 {mil e quinhentos
Contos de réis) dividido em 7.500 ações ordinárias, nominativas. de
200$O (cinzentos mil réis) cada uma. -

Art. 6.0 São acionistas os possuidores de uma ou mais ações,
mitos nos livros da sociedade, nos termos da lei.

, CAPITULO III

CAPITULO TI

DO CAPITAL, DAS ÂÇtiES E DOS ACIONISTAS

4

or.

DECRETO N. 9.049 - DE 19 DE mAriço DE 1942	 (

Aprova'os novos estatutos da Companhia Continental, S. A. de Seguros,
adotados ,pela assembléia geral de acionistas realizada a /94e ja-
neiro de 1942, inclusive a mudança do nome para Companhia Con-
tinental de Seguros.

O Presidente da República, atendendo ao que requereu a Compa-
nhia Continental, S. A. de Seguros, com sede nesta cidade do Rio de
Janeiro, autorizada a operar em seguros e resseguros dos ramos ele-
mentares pelo decreto n. 16:672, de 17 de novembro de 1924, resolve

DA ASSEMBLÉIA GERAL

Art. 7.0 A assembléia geral será constituida pela reunião dos
acionistas, observados estes estatutos e as disposições legais vigentes.

Art. '8.0 A assembléia geral reunir-se-á ordinária e extraordina-
riamente 'e deliberará sobre os assuntos constantes das convocações,

§ 1.0 1A assembléia geral ordinária reunir-se-á anualmente, até o
dia 31 de março, para tomar as contas da diretoria, examinar, discutir
e deliberar sobre o balanço e o parecer do - conselho fiscal, eleger os
membros deste e, quando for caso, os da diretoria.

§ 2.° As reuniões extraordinárias terão lugar todas as vezes Alue
forem convocados os acionistas.

4

1
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Art. 9.° A assembléia geral será instalada, normalmente, em suas
reuniões, por um diretor, cabendo a prioridade ao mais idoso. Ve-
rificada a existência , de número legal, a assembléia elegerá o presidente
da reunião, o qual convidará dois outros acionistas para servirem
de searetários.
- Art. 10. Os- trabalhos e as resoluções da assembléia geral serão
reduzidos à ata, a qual deverá ser assinada pelos membros da mesa
e pelos acionistas que estiverem presentes à reunião, ou, pelo menos,
Por tantos quantos constituirem por -seus votos a maioria necessária
para as deliberações tomadas pela assembléia.

Art. 11. As deliberações da assembléia geral,
ceções previstas em lei, serão tomadas por maioria

Art. 12. Cada ação dá direito a um voto.

CAPITULO IV

DA ADMINISTRAÇÃO

Art. 13. A sociedade será adminislrada por dois diretores, de
nacionalidade brasileira e residentes no país, acionistas ou não, elei-
tos pela assembléia geral.	 o

Art. 14. O mandato da diretoria é de três anos, podendo ser re-
novado.

Parágrafo único. No caso de vagar o cargo de diretor, O substi-
tuto eleito pela assembléia geral servirá pelo tempo restante.

Art. 15. Antes de entrar no exercício das funções, o , diretor pres-
tará a caução de cem ações, em garantia da responsabilidade de sua
gestão.

§ 1.0 A caução a que se refere o presente artigo não poderá ser
levantada senão depois de haver o diretor deixado o cargo e de terem
sido aprovadas pela assembléia geral as contas da gestão garantida.

§ 2.° Se o diretor não entrar em exercício até trinta dias após a
data da nomeação, entender-se-á que não aceitou o cargd, proceden-
do-se a nova eleição para preenchimento da vaga.

Art. 16. Expirado o mandato da diretoria permanecerá ela no
exercício do suas funções, até que os diretores eleitos para o período
imediato sejam empossados.

Art. 17. É lícito ao diretor deixar o exercício por tempo que
não exceda de dois meses, mediante causa justificada.

Art. 18. No caso de -impedimento de um diretor, o diretor res-
tante escolherá um acionista para exercer as funções.

Parágrafo único. Se o caso for de vaga, adotar-se o mesmo cri-
tério. na escolha do substituto, o qual exercerá provisoriamente o
cargo até à primeira reunião da assembléia geral ordinária, que ele-
gerá o diretor efetivo.

Art. 19. O diretor perceberá a rerhuneração mensal fixa de
3:000$0 (três contos de réis) e a gratificação a que se refere o ar-
tigo 25, alínea d.

Parágrafo único. No caso de substituição do diretor, por impe-
dimento, os vencimentos mensais e a gratificação serão divididos, em
partes iguais, entre o diretor substituido e o substituto, durante o
tempo da substituição.

Art. 20. Compete à diretoria, Observadas as disposições legais
de carater imperativo:

a) elaborar o relatório anual das operações e contas do exercí-
cio, e propor à assembléia, mediante parecer do Conselho Fiscal, o
dividendo a ser distribuido;

b) criar e suprimir agências e sucursais;
c) nomear e demitir ' os funcionários, agentes 'ou representantes

da sociedade;
d) constituir, em nome da sociedade, mandatários ou Procura-

dores, especificando no instrumento os atos e operações que poderão
praticar;

e) .aplicar os fundos sociais
() dar em caução ou alienar títulos de renda;
g) transigir, contrair obrigações e encargos, quando o exigirem

os interesses sociais;
A) administrar, enfim, todos os negócios da sociedade, fazendo

consignar no livro de atas de suas reuniões, as deliberações que hou-
ver tomado.

Art. 21. Na sede, os documentos que envolvam responsabilida-
de da sociedade serão assinados pelos dois diretores; nas sucursais
deverão ser assinados por dois procuradores.

Parágrafo único. ,As apólices. de seguros, porem, poderão ser
assinadas, apenas, por um diretor ou um procurador, conforme sejam
emitidas na sede ou nas agências e sucursais.

Art. 22. Ressalvadas as atribuições que só poderão ser exerci-
das conjuntamente pelos dois diretores, na forma dos artigos 20 e 21,
proêmio, bem como a representação ativa e passiva, em juizo ou fora
dele, compete a qualquer diretor a prática dos atos necessários ao
regular funcionamento da sociedade e a representação da mesma pe-
rante repartições públicas, inclusive o Departamento Nacional de
Seguros Privados e Capitalização.

CAPITULO V

DO CONSELHO FISCAL

do Conselho
ordinária que

CAPITULO VI

DO BALANÇO, LUCROS E FUNDOS

Art. 24. Os balanços e contas serão encerrados anualmente, no
fim de cada exercício financeiro, que vai de 1 de janeiro a 31 do
dezembro.

Art. 25. Depois de conslituidas todas as reservas exigidas pela
legislação de seguros, dos lucros líquidos que, então, forem apura-
dos nos balanços, deduzir-se-ão:

a) 5 % -(cinco por cento) para a constituição do "Fundo de Re-
serva", destinado a assegurar a integridade do capital, nos termos da
lei;

b) o que for determinado em lei, para a constituição do "Funda
de Garantia" de Retrocessões;

c) o. quantum necessário para os dividendos, conforme delibera-
ção da assembléia geral, mediante proposta da diretoria e parecer do
conselho fiscal;

d) 10 % (dez por cento) para gratificação à diretoria, calculados
sobre o dividendo, observadas as restrições legais;

e) 5 % (cinco por cento) para a constituição do "Fundo de Pre-
vidência", destinado a gratificações e auxílios aos funcionários da so-
ciedade, a juizo da diretoria;

f) o saldo, se houver, será levado ao fundo de "Reserva Suple-
mentar", destinado a bonificação aos acionistas, amortizações de
verbas do ativo, e para atender, ainda, a eventuais prejuizos, con-
forme for deliberado pela assembléia geral.

Art. 26. Os dividendos não reclamados no prazo de cinco anos.
entendem-se renunciados a favor da sociedade.

CAPITULO VII

DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS

Art. 27. O mandato da atual diretoria terminará com a apro-
vação de suas contas pela assembléia geral, a reunir-se até 3t de
março de 1912.

Parágrafo único. Até a data dessa aprovação, a administração da
sociedade continuará a ser exercida por três diretores, na forma dos
estatutos vigentes. Rio de Janeiro, 6 de dezembro de 1941. -Hug°
Napoleão e José Neves de Andrade, diretores." - "Parecer do Con-
selho Fiscal - O Conselho Fiscal da Companhia Continental, S. A.
do Seguros, recomenda aos senhores acionistas a aprovação dos novos
estatutos sociais, de acordo com a proposta elaborada pela diretoria,
os quais, atendem não só aos interesses da Companhia, como Lam-
bem às exigências dos decretos-leis n. 2.063, der 7 de março de 1940,
n. 2.627, de 26 de setembro de 1940 e n. 3.250, de 8 de maio de
1941. Rio de Janeiro, 10 de dezembro de 1941. - Pedro de Maga-
lhães Corrêa. - Antonio Leite da Silva Garcia. - Rodrigo Octavio
Filho." - O senhor presidente declara, então, que estava em discus-
são a proposta da diretoria e como pinguem usasse da palavra, é ela
submetida à votação, verificando-se haver sido unanimemente apro-
vada. O acionista senhor doutor Carlos Alberto Stoll Gonçalves, com
a palavra, esclarece que a aprovação dos novos estatutos da sociedade,
-tornava insubsistente a reforma anterior operada pela assembléia
geral extraordinária, realizada em vinte e seis de junho do 1941, e
ainda dependente de aprovação do governo federal. Por esse mo-
tivo, propunha que a assembléia autorizasse a diretoria a requerer
às autoridades competentes o arquivamento da aludida reforma: e con-
sequente desistência do pedido de aprovação. Posta em 3.,otação é esta
proposta unanimemente aprovada. Satisfeita, assim a finalidade para

- que fora convocada a assembléia, o senhor presidente suspende os
trabalhos para o fim de ser lavrada esta ata. Isto feito e reaberta a
sessão, é lida, achada conforme e unanimemente aprovada, sendo as-
sinada pelos membros da mesa e demais acionistas presentes à re-
união. • Rio de Janeiro, 19 de janeiro de 1942. - Mario Rebello

- Arlindo Augusto Vieira. - Nelson Mesquita Leitão.
- Pedro de Magalhães Corrêa. - Antonio Leite da Silva Garcia.
Rodrigo Octavio Filho. - Carlos Alberto Stoll Gonçalves. - José
Neves de Andrade.

Companhia Continental, S. A. de Seguros, Hugo Napoleão. -
Jos. é Neves de Andrade, diretores.

Reconheço as firmas de Hugo Napoleão e José Neves de Andrade.
Rio de Janeiro, 10 de março de 1942. - Em testemunho (sinal

público) da verdade. - Antonio Ascenção.
Confere com o original.
Rio, 17 de março de 1942.-Hugo Leão, oficial administrativo K.
Visto. Em 17 de Março de 1942. - A. Leimgruber, secretário

geral.
(N. 4.844 - 23-3-42 - 4304).

Art. 23. O Conselho Fiscal será composto de três membros e três
suplentes de nacionalidade brasileira e residentes no país, acionis-
tas ou não, eleitos anualmente pela assembléia geral ordinária, po-
dendo ser reeleitos, e caber-lhe-ão as atribuições e responsabilidades
determinadas em lei.

Parágrafo único. A remuneração dos membros
Fiscal será fixada, anualmente, pela assembléia geral

ressalvadas as ex-. -os eleger.
absoluta de votos.
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	DECRETO N. 9.086	 DE 23 DE ikfinço DE 1942

',Aprova o Regulamento do Gabinete fotocartográfico do Ministério
da Guerra

O Presidente da República, usando da- atribuição que lhe con-
fere o art. 74, -letra a, da Constituição, resolve aprovar o Regulamento
do Gabinete Fotocartográfico do Ministério da Guerra que com este
baixa assinado pelo General de Divisão Enrico Gaspar Dutra, Mi-
riistro de Estado dos Negócios da Guerra.

Rio de Janeiro, 23 de março de 1942, 121.° da Independência
e 54.° da República.

GETULIO VARGAS

Enrico G. Dgtra.

REGULAMENTO DO GABINETE FOTOCARTOGRAFICO

TITULO I

DOS FINS

Art. 1.° O Gabinete Fotoeartográfico (G. F.) .(*) tem per missão
precípua a execução de trabalhos gráficos, fotográficos e litográficos
do Ministério da Guerra. 	 "

Art. 2.° Diretamente subordinado à Secretaria Geral do Minis-
tério (Regulamento da Secretaria Geral do Ministério da Guerra,
art. 3.0, parágrafo único) incumbe-lhe executar, mediante 'ordem do
Secretário Geral, os trabalhos referentes:

1) aos desenhos destinados it.gravura e litografia para ilustração
de regulamentos o outros misteres;

2)1 às fotografias destinadas a processos 11* otomecânicos;
3) às fotografias destinadas a regularnentes, à documentação his-

tórica de fatos ou solenidades militares o ampliações de retratos do
autoridades e vultos da nossa História;

4.) às gravuras especialmente destinadas à impressão tipográfica;
5) às fotolitografias de cartas e demais trabalhos gráficos;
6) a outro' qualquer trabalho que lhe diga respeito e possa ser

executado com os seus recursos técnicos.
§ 1.° Sem prejuizo dos serviços que lhe estão afetos, pode o

Gabinete Fotocartográfico, com prévia autorização do Secretário Geral
do Ministério da Guerra, para cada caso, executar trabalhos, para
oficiais do Exército, uma yez que tratem do assuntos militares.

§ 2.° Os trabalhos de que trata o parágrafo anterior serão devi-
damente indenizados pelo oficial interessado, observando-se, para
efeito dos respectivos cálculos, o seguinte:

a) matéria prima — valor integral;
b) trinta por, cento (30 %) sobre o valor da matéria prima em-

pregada (§ 3.° do art. 150 do R.A.E.)

TITULO II

DA ORGANIZAÇÃO

- Art. 3•0 Para o seu completo funcionamento, o Gabinete Foto-
cartográfico compreende a chefia e quatro secções.

Art. 4.° A chefia tem o seguinte pessoal:
1 Chefe (etn comissão);
2 Escriturários;
1, Zelador;
3 Serventes.	 . ,

• Art. 5.° A 1.9. secção — de desenho — tem o seguinte pessoal:
5 Desenhistas, devendo um deles superintender os trabalhos da

Secção, sem prejuizo de suas funções;
1 Desenhista especializado em retoque e ampliações;
1 Desenhista auxiliar. -
Art. 6.° A 2.8 secção — do fotografia — tem o seguinte pessoal:
4 Fotógrafos, devendo um deles superintender os trabalhos

secção, sem' prejuizo de suas funções; 	 •
1 Fotógrafo especializado em retratos;
3 Fotógrafos auxiliares. 	 —
Art. 7•0 A 3.4 secção — de fotogravura — tem o seguinte pessoal:
6 Operários de Artes Gráficas (fotogravadores), devendo uria

deles superintender os trabalhos da secção sem prejuizo de suas
funções;
.	 2 Operários de 'Artes Gráficas especializados 'Orn estereotipia;

1 Operário de Artes Gráficas (fotogravador) especializado no
serviço de tricromia;

1 Operário cio Artes Gráficas (montador de clichês);
1 Operário de Artes Gráficas (copiador).

, Art. 8.° A 4.2. secção'— de litografia — tem o seguinte pessoal:
8 Operários de Artes Gráficas (litógrafos), devendo um deles

Superintender os trabalhos da secção, sem prejtrizo de suas ,ftineões;
(*) Criado por decreto n. 7.389. de 29 de abril de 1909 com a denomi-

nação de Gabinete Fotográfico do Estado-Maior do Exército, instalado em
2910, reorganizado por decreto n. 205, de 31 de dezembro de 1934 corno Ga-
binete Fotocartográfico do Estado-Maior do Exército, s.-ubordinado 9. Secre-
taria Geral, corno serviço auxiliar do "Ministério da Guerra, consoante os
decretos as. 3.269 e 7.182, de 12 de novembro de 1938 e 14 de maio
de 1941;

2 Operários del Artes Gráficas (transportadores litógrafos) ;
1 Operário de Artes Gráficas (impressor em máquina Offset);
7 Auxiliares de Artífices (litógrafos).
Art. 9•0 Os cargos vagos, resultantes da organização prevista no

presente regulamento, que não venham a ser preenchidos por ser-
ventuários do quadro, poderão sê-lo por extranumerários.

TITULO III

DAS ATRIBUIÇõES
Art. 10. Compete ao Chefe do Gabinete Fotocartográfico:'
a) cumprir, e fazer cumprir o presente regulamento;
b) ter sob sua guarda e responsabilidade todo o material e ma-

quinismo existente na repartição;
e) distribuir pelas diversas secções, de acordo com a ordem de

urgência, os trabalhos afetos ao Gabinete, zelando peta . pronta
execução dos mesmos;

d) guardar e providenciar para que sejam mantidos 6.rn sigilo os
-trabalhos que tenham esse carater;

guardar sob sua responsabilidade os originais dos trabalhos que
itã° estejam em andamento;

r? manter em dia o serviço de arquivo do Gabinete, organizan-
do-o de acordo com as "Instruções para o Serviço de Correspon-
dência";

g) fornecer às secções o material necessário ao seu funciona-
mento;

11)1 não consentir a saida da repartição de nenhum material sob
sua responsabilidade;

fazer ao Almoxarifado da Secretaria Geral, com a necessária
antecedência, as requisições do material permanente e de aplicação, a
ser adquirido;

j) fazer ao Almoxarifado da Secretaria Geral, com a necessária
antecedência, requisições trimestrais de material de consumo e de
transformação a ser adquirido, podendo, em casos especiais ou urgen-
tes, fazê-las em qualquer época;

k) fazer ao Almoxarifacio cia Secretaria Geral, nos respectivos im-
pressos, os pedidos de entrega do material necessário ao andamento do
serviço;

1) levar imediatamente ao conhecimento do Chefe do Gabinete
da Secretaria Geral a inutilização ou danificação por causas diversas, a
perda ou extravio, furto ou roubo de qualquer material, sob sua
guarda, prestando Os necessários esclarecimentos a respeito;

m) levar ao conhecimento do Chefe do Gabinete da Secretaria
Geral a existência de matéria prima não aproveitavel na Repartição,
bem como de resíduos, retalhos, etc., que sejam suscetiveis de venda
ou de aproveitamento em outros orgãos do Exército (art. 152 do

n) não permitr a troca ou a alteração de qualquer material sob
sua guarda, salvo autorização da autoridade competente (art. 155,
§ 1.°, do R.A.E.);

o) fiscalizar a escrituração do livro carga de material perma-
nente, assim como o fichário do de pósito de material sob a guarda do
zelador;

p) ',apresentar, sempre que for necessário, relação do material per-
manente em mau estado. de acordo com o modelo n. 9 do anexo II do
(R.A .n.);

g) f remeter, mensalmente, ao Chefe do Gabinete da Secretaria
Geral o mapa do material do consumo e transformação empregado, bem
como a relação dos trabalhos executados, com indicação de quantidade,
custo, valor do venda e• destino;

r) obedecer à orientação do Fiscal Administrativo da Secretaria
Geral, em tudo o que diz respeito à existência, conservação e escritu-
ração do material distribuido ao Gabinete Fotocartográfico;

s) apresentar, Mensalmente, ao Chefe do Gabinete da Secretaria
Geral urna relação dos trabalhos enviados ao.Grabinete Fotocartográ-
fico, mediante a qual o Secretário Geral estabelecerá a ordem de ur-
gência Para a execução dos serviços;

t) apresentar, até 5 de janeiro de cada ano, o relatório dos traba-
lhos confeccionados durante o ano anterior;

tc) determinar, com assentimento do Secretarie Geral, a prorro-
gação das horas de. trabalho, quando assim exigirem as necessidades
do serviço;	 '

v) propor a admissão e demissão do pessoal extranumerário jus-
tificando a proposta;

x) informar ao Chefe do Gabinete da Secretaria Geral, sobre a
habilitação, o aproveitamento e a assiduidade do pessoal, dando-lhe
conhecimento-das faltas cometidas;

y) verificar diariamente, por meio do ponto, a entrada e a salda
do pessOal;

w) fazer a apuração mensal do ponto do pessoal, entregando-a ao
Chefe do' Gabinete da Secretaria Geral, com as respectivas alterações,

• ern tempo de ser processada a folha de pagamento;
z) organizar as fichas de todo o pessoal do Gabinete Fotocárto-

gráfico de acordo com o modelo e instruções estabelecidas pelo Secre-
tário Geral do Ministério da Guerra.

Art.-11. Compete ao encarregado de secção:•

a) executar, ou fazer executar com presteza e perfeição os tra-
balhos que lhe forem distribuidos pelo Chefe do Gabinete Fotocarto-
gráfico; j

b!) registar em livro próprio todos os trabalhos recebidos, ano-
tan(lo os !destinos que vierem a ter;

c) distribuir, com equidade, pelos demais funcionários ostraba-
lhos que receber do Chefe do Gabinete Fotocartográfico, danclo-lbet
as esclarecimentos necessários;

•

atik_
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d) solicitar ao Chefe do Gabinete Fotocartográfico o material ne-
cessário à execução dos serviços, ficando responsavel pelo . seu extra-
yio ou má aplicação;

e). zelar pela conservação das máquinas e material pertencentes
à secção, cabendo-lhe a responsabilidade por qualquer dano causado
por negligência, quando não indicar o responsavel;

1) solicitar ao Chefe do Gabinete Fotocartográfico o material ne-
cessário à conservação das máquinas;

g) percorrer as salas da secção meia hora antes dos trabalhos ter-
minados, levando ao conhecimento do Chefe do Gabinete Fofocado-
gráfico as irregularidades que encontrar.

Art. 12. Compete aq escriturário:
a) auxiliar o Chefe do Gabinete Fotocartográfico no serviço de

expediente;
b) ter a seu cargo e em dia o serviço de fichário com a entrada e

çaida de documentos;
c) zelar pelo material de expediente que lhe for distribuido;
d) catalogar todos os desenhos destinados aos regulamentos, cartas

e demais trabalhos executados no Gabinete Fotocartográfico;
e) arquivar dois exemplares de cada serviço executado no Ga-

binete Fotocartográfico, os quais não serão retirados, sob pretexto

f) registar em livro próprio os originais executados e pertencen-
tes ao Gabinete Folocartográfico, anotando as entradas e saidas dos
mesmos, quando requisitados para reprodução.

Art. 13. Ao zelador compete:
a) ter sob sua guarda e responsabilidade o material em depósito;
b) escriturar, mantendo rigorosamente em dia, de acordo com as

alterações do boletim interno da Secretaria Geral e dos pedidos da Re-
partição, o livro carga de material permanente (escriturado sem entre-
linhas, rasuras, omissões, emendas, irregulares, espaços em branco e
quaisquer outras irregularidades, devendo 'as retificações necessárias
ser feitas a tinta carmim com a devida ressalva);

c) escriturar, nas respectivas fichas, a entrada e saida do ma-
terial de consumo e de transformação;

d) organizar o mapa mensal de entrada e salda do material de
consumo e de transformação;

e) solicitar providências ao Chefe do Gabinete Fotocartográfico
para que não falte material necessário aos diversos serviços;

f) atender aos pedidos de material feitos pelas secções por meio
de papeletas expedidas pelos respectivos encarregados e visadas pelo
Chefe do Gabinete Fotocartográfico;

g) não permitir a entrada no depósito, sob qualquer pretexto, de
pessoas estranhas ao serviço;

h) zelar pela conservação do material em depósito, mantendo-o
sempre arrumado e em perfeita ordem.

Art. 14. Compete aos serventes:
a) entrar uma hora antes do início dos trabalhos;
b) proceder à limpeza do Gabinete Fotocartográfico;

c) conservar-se uniformizado, durante o expediente, pronto para
atender a qualquer serviço externo do Gabinete Fotocartográfico.

Art. 15. Aos demais funcionários e extranumerários compete
acatar e cumprir as ordens emanadas do Chefe do Gabinete Fotocar-
tográfico e encarregados das respectivas secções,

TITULO IV

DISPOSIÇÕ ES GERAIS

Art. 16. Todos os trabalhos confiados ao Gabinete Fotocartográ-
fico serão registados em livro próprio, onde serão lançados os seus tí-
tulos, datas de entrada e saida e quantidade de exemplares produzi-
dos, bem como o material empregado e a importancia despendida.

§ 1.0 Um serviço de fichário, por ordem alfabética, com as mes-
mas anotações, completará o registo de que trata o presente artigo.

§ 2.0 Os trabalhos de carater reservado serão registados em livro
próprio pelo Chefe do Gabinete Fotocartográfico.

§ 3P Os clichês serão guardados à parte, em arquivo especial,
de modo que a todo tempo seja facil e rápida a sua busca e consulta.

Art. 17. Os trabalhos, uma vez concluídos, serão entregues às re-
partições interessadas, acompanhados de uma guia de remessa, que
será arquivada, quando devolvida com o competente recibo.

Art. 18. De todos os traballi'Os executados pelo Gabinete Foto-
cartográfico ficarão dois exemplares em seu arquivo.

Parágrafo único. Dos trabalhos sigilosos ficará no Gabinete Fo-
tocartográfico o conveniente registo, sendo enviado um exemplar com
a indicação especial, para ser arquivado pela autoridade que houver
solicitado a impressão.

Art. 19. A distribuição dos trabalhos aos encarregados das sec-
ções será feita pelo Chefe do Gabinete Fotocartográfico, por meio de
papeletas numeradas, as quais, depois de rubricadas por eles, serão
devolvidas acompanhando o trabalho concluido, com a discriminação
do material nele empregado.

Art. 20. Todo o pessoal cai serviço no Gabinete Fotocartográ-
fico é responsavel disciplinar e pecuniariamente pelos erros ou danos
que, por desídia ou negligência, cometer.

Art. 21. Aplicam-se aos funcionários do Gabinete Fotocartográ-
fica as disposições constantes do decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro
de 1939 (Estatuto dos Funcionários Públicos Civis da União).

Art. 22. Todo o pessoal do Gabinete Fotocartográfico é direta-
mente subordinado a seu Chefe.

Art. 23. É terminantemente proibido aos funcionários prestarem
qualquer informação sobre o andamento dos trabalhos a pessoas es-
tranhas à administração.	 .

Art. 24. Os encarregados das secções serão indiCados pelo Chefe
do Gabinete Fotocartográfico e em seus impedimentos serão substi-
tuidos pelo funcionário de maior classe dentro da secção.

Art. 25. O Chefe do Gabinete Fotocartográfico será substituido
no seu impedimento pelo desenhista designado pelo Secretário Geral.

Art. 26. A subordinação dentro de cada classe obedecerá à cate-
goria mais elevada.

Art. 27. O Gabinete Fotocartográfico obedecerá, para o seu fun-
cionamento, ao horário determinado pela . Secretaria Geral do Minis-
tério da Guerra.

Art. 28. Revogam-se as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 23 de março de 1942. -- Enrico G. Dutra.

DECRETO N. 9.087 - DE 23 DE MARÇO DE 19.12

Torna sem efeito o decreto n. 8.837 de 24 de fevereiro de 1942

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere
o art. 74, letra a, da Constituição, decreta:

Artigo único. Fica sem-efeito o decreto n. 8.837, de 24 de feve-
reiro último, que transferiu, para o Quadro de Sande da Aeronáu-
tica, de acordo com o disposto no art. 5. 0, letra c, do decreto-lei nú-
mero 3.864, de 24 de novembro de 1941, os seguintes médicos civis:
doutores Fernando Martins Mendes, Valdemar Lins Filho, Artur Bor-
ges Dias, Luiz Palmeiro Lopes e Clovis Bulcão Viana.

Rio de Janeiro, 23 de março' de 1942, 121. 0 da Independência e
54.0 da República.

GETULIO VARRAS.

J. P. Salgado Filho.

DECRETO N. 9.088 - DE 23 DE MARÇO DE 1942

Extingue cargo excedente

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe con-
fere o art. 74, letra a, da Constituição e nos termos do art. 1.°.
alínea n, do decreto-lei n. 3.195, de 14 de abril de 1941, decreta:

Art. 1. 0 Fica extinto um (1) cargo da classe J da carreira do
Biologista DNPA do Quadro único do Ministério da Agricultura, vago
em virtude da promoção de Corinto Cesar da Silva, devendo a dotação
correspondente ser levada a ceédito da Conta Corrente do mesmo Qua-
dro, do referido Ministério.

Art. 2.0 Revogam-se as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 23 de março de 1942, 121.° da Independência e
54.° da República.

GETULIO VARGAS.

Apolonio Sales.

DECRETO N. 9.089 - DE 23 DE MARÇO DE 1942

Suprime cargo extinto

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe con-
fere o art. 74; letra a, da Constituição, e nos termos do art. 1.0,
alínea n, do deerelo-lei D. 3.195, de 14 de abril de 1911, decreta:

Art. 1.0 Fica suprimido um cargo cie Diretor, padrão N, do Qua-
dro Único do Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio, vago em
virtude da aposentadoria de Dulphe Pinheiro Machado, ficando sem
aplicação a dotação correspondente.

Art . 2.° Revogam-se as disposições em contrário.

Rio de Janeiro,. 23 de março de 1942, 121.° da Independência e
54.° da República.

GETULIO VARGAS.

Alexandre Marcondes Filho.
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DECRETO N. 9.090 — DE 23 DE MANO DE 1942

Extingue cargos excedentes

'O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere
o artigo 74, letra a, da Constituição, e nos termos do artigo 1.0, alínea
n, do decreto-lei n. 3.195, de 14 de abril de 1941, decreta:

Art. 1.0 Ficam extintos dois (2) cargos da classe 6 da carreira
de Escriturário do Quadro Suplementar do Ministério da Fazenda,
vagos em virtude da promoção de Edgard Pinheiro e José Menezes do
Carvalho, devendo a dotação correspondente ser levada a crédito da
Conta-Corrente do Quadro Permanente do referido Ministério.

Art. 2.0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 23 de março .de 1942, 121.° da Independência e

54.° da República.
GETULIO VARGAS.

A. de Souza Costa.

DECRETO N. 9.091 — DE 23 DE MARÇO DE 1942

Extingue cargos excedentes

- O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere
o artigo 74, letra a, da Constituição, e nos termos do artigo 1. 0, alínea
n, do decreto-lei n. 3.195, de 14 de abril de 1911, decreta:

Art. 1.0 Ficam extintos seis (6) cargos da classe 8 da carreira
de Escriturário do Quadro Suplementar do Ministério da Fazenda,
vagos em virtude da aposentadoria de Gastão Godofredo de Melo e
Silva e da promoção de Raquel Brasil Montenegro, João da Mata
Coelho, José Lopes Curi, Antonio Joaquim de Brito Pereira e José
Elesbão de Castro, devendo a dotação correspondente ser levada a
crédito da Conta-Corrente do Quadro Permanente do referido Mi-
nistério.

Art. 2.0 Revogam-se as disposições em contrário
Rio de Janeiro, 23 de março de 1942, 121.° da Independência e

54.° da República.
• GETULIO VARGAS.

A. de Souza Costa.

DECRETO N. 9.092 — DE 23 DE MARÇG DE 1942

Suprime cargos extintos

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere
o artigo 74, letra a, da Constituição, e nos termos do artigo 1. 0, alínea
ta, do decreto-lei n. 3.195, de 14 de abril de 1941, decreta:

Art. 1.0 Ficam suprimidos dois (2) cargos da classe 12 da car-
reira de Estatístico-Auxiliar do Quadro Suplementar do 'Ministério
da Fazenda, vagos em virtude da promoção de Juverlino Tavares de
Almeida e Rubem Harfield, devendo a dotação correspondente ser
levada a crédito da Conta-Corrente do Quadro Permanente do mes-
mo Ministério.

Art. 2.0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 23 de março do 1942, 121.0 da Independência e

-54.° da República
GETULIO VARGAS.

DECRETO N. 9.094 — DE 23 nn iu.Anço DE 1042

Suprime cargos extintos

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere
o artigo 74, letra a, da Constituição, e nos termos do artigo 1. 0, alí-
nea n, do decreto-lei n. 3.195, de 14 de abril de 1941, decreta:

Art. 1.° Ficam suprimidos dois (2) cargos da classe 18 da car-:
reira de Contador do Quadro Suplementar do Ministério da Fazenda,
vagos em virtude da promoção de Francisco Eurico dos Santos e
Selene Espinola Corrêa, devendo a dotação correspondente ser levada
a crédito da Conta-Corrente do Quadro Permanente do mesmo Mi-,
nistêrio.

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 'em 23 do março de 1912, 121.° da Independência

e 51 10 da República.	 •

DECRETO N. 9.095	 DE 23 DE mikaço DE 1942

Suprime cargos extintos

O Presidente da República, usando da atribuição quelhe confere
o artigo 74, letra a, da Constituição, e nos termos do artigo 1. 0, alí-
nea n, do decreto-lei n. 3.195, de 14 de abril de 1941, decreta:

Art. 1.0 Ficam suprimidos seis (6) • cargos da classe 5 da car-
reira :de Polícia Fiscal do Quadro Suplementar do Ministério da Fa-
zenda; vagos em virtude da promoção de Gabriel de Lens, Dorval
Pereira, Antonio Bernardo de Souza, Efrem José Ribeiro e Camilo
Ribeiro de Souza, e do falecimento de Isolino Moreira, devendo a
dotação correspondente ser levada a crédito da Conta-Corrente do
Quadro Permanente do mesmo Ministério.

Art. 2.0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, em 23 de março de 1942, 121.° da Independência

e 51.0 , da República.
Gr ETULIO VARGAS.

•	 A. de Souza Costa.
,

o artigo 74, letra a, da Constituição, e nos termos do artigo 1. 0, alí-
nea n, do decreto-lei n. 3.195, de 14 de abril de 1941, decreta:

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere .
1 

DECRETO N. 9.096 — DE 23 DE MARÇO DE 1942

Suprime cargos extintos

Art. 1.0 Ficam suprimidos dOis (2) cargos da classe E da car-
reira de Escriturário (decreto-lei n. 145, de 1937) do Quadro Su-
plementar do Ministério da Fazenda, vagos em virtude da promoção
do Astrogildo Alves de Araujo e Nelson da Costa Faria, devendo a
dotação correspondente ser levada a crédito da Conta-Corrente do
Quadro' Permanente do mesmo Ministério.

,	 i
Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrário.

tiRio de Janeiro; em 23 de março de 1912, 121.0 da Independência,
e 54.0 a República. 	

G ETULI O VARGAS.

A. de Souza Costa.

Ggrumo VARGAS.

A. de Souza Costa.

A. de Souza Costa.

DECRETp N. 9.093 — DE 23 DE MARÇO DE 1952

Suprime cargo extinto

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere
o artigo 74, letra a, da Constituição, e nos termos do artigo 1. 0, alínea
n, do' decreto-lei n. 3.195, de 14 de abril de 1941, 'decreta!

Art 1.0 Fica suprimido um (1) cargo da classe B da carreira de
Escrivã:ta de Quadro Suplementar do Ministério da Fazenda, vago em
virtude da demissão de Lindolfo Alexandrino da Cruz, devendo a do-
tação correspondente ser levada a crédito da Conta-Corrente do Qua-
dro Permanente do mesmo Ministério.

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrário.	 -
Rio de Janeiro, 23 do março de 1942, 121.0 da Independência e

54.° da República.
GETULIO VARGAS.

A. de Souza Costa.

DECRETO N. 9.097 . — DE 23 DE MARÇO DE 1942

Suprime cargos extintos

O P 'residente da República, usando da atribuição 9ue lhe confere
O artigo 14, letra ai da Constituição, e nos termos do artigo 1. 0, alínea
n, do decreto-lei n. 3.195, de 14 de abril de 1941, decreta:

Art. 1.° Ficam suprimidos sete (7) cargos da classe F, da car-
reira de Escriturário (decreto-lei n. 145, de 1937), do Quadro Suple-
mentar do Ministério dá Fazenda, vagos em virtude da promoção de
Anibal Pedrosa de Oliveira, Augusto Conte do Alencar, Adolfo Oli-
veira e Silva, Lourival Sales de Almeida, Osvaldo do Almeida Macedo
Costa e Maria Nazareth Hungria Ferreira Chaves e da demissão de
Mary Calil Mansur Bunlai, devendo a dotação correspondente ser le-
vada a crédito da Conta-Corrente do Quadro Permanente do mesmo
Ministério.

Art. 2.0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 23 de março de 1942, 121.° da Independência e

54P da República.
GETULIO VARGAS

A. de Souza Costa.

414

•
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DECRETO N. 9.098 — DE 23 DE MARCO DE 1932

Suprime cargo extinto

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere
o artigo 74, letra a, da Constituição, e nos termos do artigo 1P, alínea
n, cio decreto-lei n. 3.195, de 11 de abril de 1941, decreta:

Art. IP Fica suprimido um (1) cargo da classe 5 da carreira de
Escriturário do Quadro Suplementar do Ministério da Fazenda, -vago
em virtude da nomeação de Arnaldo Mainard de Aragão, devendo a
dotação correspondente ser levada a crédito da Conta-Corrente do Qua-
dro Permanente do mesmo Ministério.

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 23 de março de 1912, 121.° da Independência

51.° da República.

A. de Souza Costa.

RZMOVIII, A PEDIDO:

O agente fiscal do imposto de consumo do interior do Estado de
Minas Gerais, Israel Ribeiro, para o interior do Estado de São Paulo,
na vaga decorrente da aposentadoria de Pedro Eloi Pereira Ca-
lado.

O agente fiscal do imposto de consumo do interior do Estado de
Pernambuco, Pedro Franco, para o interior de Minas Gerais, na vaga
decorrente da remoção, a pedido, de Israel Ribeiro.

O agente fiscal do imposto de consumo da capital do Estado de
Sergipe, Arnaldo da Silveira F_aro, para o interior do Estado de Per-
nambuco, na vaga decorrente da remoção, a pedido, de Pedro
Franco.

GETULIO VARGAS.

e O agente fir,cal do imposto de •consumo' clo interior do Estado do
Pará, João Gualberto Marinho, para o interior do Estado de Sergipe,
na vaga decorrente da promoção de Belarmino Fernandes da Silva
Tavares Filho.

PROMOVER:

DECRETO N. 9.099 — DE 23 DE MARCO DE 1912

Suprime cargos extintos

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere
o artigo 74, letra a, da Constituição, e nos termos do artigo 1. 0, alínea
v, do decreto-lei n. 3.105, de 14 de abril de 1911, decreta:

Art. 1.0 Ficam suprimidos treze 13) cargos da classe 7 da car-
reira de Escriturário do Quadro Suplementar do Ministério da Fa-
zenda, vagos em virtude da exoneração de Afonso de Paiva "Elvas,
da promoção de Flaviano Barbosa Ferraz, José de Lara Pinto, Va-
lerio Caldas do Lago, Levi Feitosa Dantas, hosa Vilamil Jordão, Leo-
degardo Luz, Gilberto de Carvalho Whitacker, João Baptista Ameri-
cano, José Machado, Armando Rolemberg de Melo, Orlando Nogueira
Marques e Jorge Padilha A rdoso, devendo a dotação correspondente ser
levada a crédito da Conta-Corrente do Quadro Permanente do mesmo
Ministério.

Art. 2.0 Revogam-se as disposições cio contrário.
Rio de Janeiro, 23 de março cie 1912, 121.0 da Indepenclència e

54.0 da República.
GETULIO VARGAS.

A. de .021(1. COMI.

DECRETO N. 9.100 — DE 24 DE num DE 1912

C011CC(1C equiparação à Escola de Enfermeiros "Luiza de Marilloc",
com sede nesta Capital

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere
o art. 180 da Constituição.

Resolve, nos termos do art. 5. 0 do decreto n. 20.109, de 15 de
junho de 1931, conceder equiparação à Escola de Enfermeiras "Luiza
de Marillac", com sede no Distrito Federal.

Rio de Janeiro, 21 de março de 1912, 121.0 da Independência e
51.0 da República.

GETULIO VARGAS

Gustavo Capancma
(N. 1.882 — 25-3-12 — 18$1).

Ministério da Justiça e Negócios Interiores
DECRETO DE 23 DE MARÇO DE 1912

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE

NOMEAR

O Capitão Eronides Ferreira de Carvalho para exercer as funções
de Juiz do Tribunal de Segurança Nacional.

Ministério da Fazenda
DECRETOS DE 23 DE MARÇO DE 1912

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE:

CONCEDER APOSENTADORIA:

De acordo com o artigo 197, alínea "O", do decreto-lei
n. 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Tendo em vista o que consta do P. R. 37.173-41, da Secretaria
de Estado dos Negócios da Fazenda, a Pedro Eloi Pereira Calado no
cargo de Agente Fiscal do Imposto de Consumo no interior do Es-
tado de São Paulo.

O agente fiscal do imposto de consumo do interior do Estado de
Sergipe, Belarmino Fernandes da Silva Tavares Filho, para a ca-
pital do mesmo Estado, na vaga decorrente da remoção, a pedido, de
Arnaldo da Silveira Faro.

NOMEAR

José da Costa e Silva, ocupante do cargo da classe 15, da carreira
-de Oficial Administrativo, do Quadro Suplementar, do Ministério da

Fazenda, para exercer o cargo de agente fiscal do imposto de con-
sumo no interior do Estado do Pará, na vaga decorrente da remoção,
a pedido, de João Gualberto Marinho.

Ministério da Aeronáutica
DECRETO DE 23 DE MARÇO DE 1942

'0 PRESIDENTE DA 'REPÚBLICA RESOLVE

MANDAR RF,VERTER AO SERVIÇO ATIVO:

De acordo com o artigo 140 e seu parágrafp único do
decreto-lei n. 3.861, de 21 de novembro de 1911:

O Coronel Aviador — Samuel Ribeiro Gomes Pereira.

Ministério dá Viação e Obras Públicas
DECRETOS DE 23 DE MARÇO DE 1912

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA. RESOLVE

NO:n IEAH :

De acordo com o art. 11, item I, do decreto-lei n. 1.713,
de 28 de outubro de 1939,

Hélio Vinicius Pires para exercer o cargo da classe II da carreii'a
de 'Oficial Administrativo do Quadro I do Ministério da Viação e Obras
Públicas, vago cio virtude da demissão de José Ernesto da Silva.

De acordo cora o art. 14, item III, letra b, combinado
o art. 17 do decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro
de 1939,

Francisco Nogueira para exercer, interinamente, o cargo da clas-
se C da carreira de Maquinista de estrada de ferro, do Quadro VII do
Ministério da Viação e Obras Públicas, criado pelo decreto-lei nú-
mero t.711, de 27 de outubro de 1939.

Luiz Enteou para exercer, interinamente, o cargo da classe C da
carreira de Maquinista de estrada de ferro, do Quadro VII do Minis-

'Urjo da Viação e Obras Públicas, criado pelo decreto-lei n. 1.711, do
27 de outubro de 1939.

Raymundo Torres para exercer, iinterinamente, o cargo da classe
C da carreira de Maquinista de estrada de ferro, do Quadro VII -do Mi-
nistério da Viação e Obras Públicas, criado pelo decreto-lei n. 1.711,
de 27 de outubro de 1939.

TRANSFERIR, A PEDIDO:

De acordo com o art. 64, fiem I, combinado com o art. 63,
fiem II, do decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro
de 1939,

• Bento Caminada de Oliveira, do. cargo da clases E da carreira de
Guarda-fios, do Quadro III — Parte Suplementar — do Ministério da
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•

Viação e Obras Públicas, para o cargo da: classe E da carreira de Mes-
tre de linhas do mesmo Quadro — Parte Permanente — e Ministério,
vago conforme consta das tabelas anexas ao decreto-lei n. 2.678, de
7 de outubro de 1940.

APOSENTAR:

De acordo com o art. 190, item II, do decreto--lei n..1.713,
de 28 de outubro de 1939,

-
Tendo em vista o que consta do processo n. 6.309, de 1942

'
 do

Departamento de Administração do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas.

Arnaldo Marcello no cargo da classe II da carreira de Maquinista
de estrada de ferro, do extinto Quadro II do Ministério da Viação o
Obras Públicas.

Tendo em vista o que consta do procesos n. 6.263, de 1942, do
Departamento de Administração do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas.

José de Lemos Lessa no cargo da classe I da carreira-de Telegra-
lista, do Quadro III — Parte Suplementar — do Ministério da Viação
e Obras Públicas. -

Tendo em,vista o que consta do processo n. •6.750, de 1942, do
Departamento de Administração do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas.

• João Vieira Pimenta no cargo da classe E da carreira de Servente,
-do Quadro III — Parte Suplementar — do Ministério da Viação e
Obras Públicas.

Tendo em vista o que consta do processo n. 36.744, de 1041. do
Departamento de Administração do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas.

Sinval do Andrade no cargo da classe F da carreira de Telegra-
lista, do Quadro III — Parte Suplementar — do Ministério da Viação
e Obras Públicas.

CONCEDER APOSENTADORIA:

De acordo com o art. 1.97, alínea h, do decreto-lei
mero 1.713, de 28 de outubro de 1939,

Tendo em vista o que consta do processo n. 6.153, de 1942, do
Departamento de Administração do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas.

A Raymundo de Farias no cargo da classe K da carreira de Ofi-
cial administrativo, do Quadro III — Parte Permanente do Minis-
tério da Viação e Obras Públicas.

TORNAR SEM EFEITO:

De acordo com o art. 29, § 2.0, do decreto-lei n. 1.713,
de 28 de outubro de 1939,

Tendo em vista o que consta do processo n. 6.009, de 1942, do
Departamento de Administração do Ministério- da Viação e Obras Pú-
blicas.

O decreto de 5 de janeiro de 1942, que nomeou Carlos Ferreira
da Rocha, para exercer, interinamente, o cargo da classe E da carrei-
ra de Postalista, do Quadro III — Parte Permanente — do Ministério
da Viação e Obras Públicas, vago em virtude do falecimento de Julio
Coelho Travessa.	 1

Tendo em vista o que consta do'processo n. 5.863, de 1942
'
 do

Departamento de Administração do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas.	 .

O decreto de Ode dezembro de 1941, que nomeou Carmen Bacellar
Couta para exercer, interinamente, o cargo da classe E da-carreira de
Postalista, do Quadro III — Parte Permanente — do Ministério da
Viação e Obras Públicas, vago conforme consta das tabelas anexas ao
decreto-lei n. 2.678, de 7 de outubro de 1940.

Tendo em vista o que consta do processo n. 5.862, de 1942, do
Departamento de Administração do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas.

O decreto de 7 de novembro de 1941, que nomeou Luiz Jeremias
de Carvalho para exercer, interinamente, o cargo da classe E da car-
reira de Postalista, do Quadro 111 — Parte ¡Permanente — do Minis-
tério da Viação e Obras Públicas, vago conforme consta das tabelas
anexas ao decreto-lei n. 2.678, de 7 de outübro de 1940.

Tendo em vista o que consta do. processo n. 5.865, de 1912 do
Departamento do Administração do Ministério da Viação e Obras:Pú-
blicas.

O decreto de 22 de dezembro de 1941, que nomeou Marietta Alber-
tina Gonçalves para exercer, interinamente, o cargo da classe E da
carreira de Postalista, do Quadro III — Parte Permanente — do Mi-

nistério da Viação e Obras Públicas, vago em virtude da exoneração •
de José Araujo de Medeiros.

Tendo em vista o que consta do processo n. 6.074, de 1942
'
 tio

Departamento de Administração do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas,

• 0
1, decreto de 31 de janeiro de 1942, que nomeou Sebastião do Oli-

veira, para exercer, interinamente, o cargo da classe E da carreira
de Postalista do Quadro III --Parte Permanente — do Ministério da
Viação e Obras Públicas, vago conforme consta das tabelas anexas ao
decreto-lei n. 2.678, de 7 de outubro de 1940.

EXONERAR:

Francisco Magalhâ'es Caymi do cargo da classe E da carreira de
Postalista-auxiliar do Quadro III — Parto Suplementar — do Minis-
tério da Viação e Obras Públicas, por ter sido nomeado para o cargo
de Pretor cio Termo de Angical no Estado da Baia.

'

1
Tendo em vista o -que consta do processo n. 6.617, de 1942

'
 do

Departamento de Administração do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas.	 ••

A Luiz Pedro de Medeiros do careci da classe B da carreira de
Servénte, do Quadro III — Parte Suplementar — do Ministério da
Viação e -Obras Públicas.

DEMITIR, A BEM DO SERVIÇO PÚBLICO:

De acordo com o art. 239, item II, do decreto-lei n. 1.713,
de 28 de outubro de 1939,

• Tendo em vista o que consta do processo n. 5.257, de 1942, do
Departamento de Administração do Ministério da Viação e Obras, P6-
blicas.1 -•

, Jaime da Costa Filho do cargo da classe B da carreira de Cartei-
ro, do Quadro III — Parte Suplementar — do Ministério da Viação e
Obras Públicas.

Ministério da Agricultura
DECRETOS DE 4 DE MARÇO DE 1942

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE

CONCEDER DISPENSA:

Ten o em vista o que consta do processo S:c. n. 5.893-42 do
Departa ento de Administração: 	 .

Alberto José Sampaio- das funções de representante do Museu
Nacional, junto ao Conselho, Florestal Federal.

: NOMEAR:

De acordo com o art. 101 do Código Fldrestal, aprovado
pelo decreto n. 23.793, de 23 de janeiro de 1934.
com a redação que lhe foi dada pelo decreto-lei
n. 4.135, de. 26 de fevereiro de 1942:

Carlos Viana Freire, ocupante do cargo da classe K da . carreira
de Naturalista do Quadro Permanente do Ministério de Educação e
Saude, para exercer as funções de membro do Conselho Florestal Fe-
deral, como representante do Museu Nacional.

I	 •

linistério do Trabalho, Indústria
• e Comércio

DECRETO DE 5 DE MARÇO DE 1942

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE
•

CONCEDER EXONERAÇÃO:

Tendo em vista o que consta do processo n. MTIC 5.507-1942, do
Departamento de Administração: 	 -

Raul Osear Veiga do- cargo de Suplente do Presidente da 1.a Junta
de Conciliação e Julgamento dó Distrito Federal.

„

CONCEDER EXONERAÇÃO:

De acordo com o art. 93, § 1•0, alínea a, do decreto-lei
n. 1.713, de 28 de outubro de 1939,

•

S¡
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DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO
DO SERVIÇO PÚBLICO

407 - Em 20 de março de 1912 - Excelentíssimo Senhor Pre-
sidente da República - Na exposição de motivos n. 298. de 28 de
fevereiro do corrente ano, aprovada .por Vossa Excelência, este De-
partamento propôs a anulação do decreto n. 8.837. de 24 daquele
mês. que transferiu. para o Quadro de Saede da Aeronáutica, os se-
guintes médicos civis: (toldares Fernando Martins Mendes, Valde.mar
Lins Filho, Artur Borges Dias, Luiz Palmeiro Lopes e Clovis Bulcão
Viana.

2. A anulação proposta era necessária porque aqueles médicos
não deveriam ser transferidos mediante a expedição de decreto nu-
merado. mas de acordo com os modelos aprovados, na forma dos quais
foram lavrados os decretos de transferência, os quais Vossa Exce-
lência houve por lacm assinar.

3. Nestas condições. este Departamento tem a honra de subme-
ter à consideração de Vossa Excelência o anexo projeto de decreto
que torna sem efeito o referido decreto n. 8.837, de 21 de fevereiro
deste ano.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os.
protestos do meu mais profundo respeito. - Luiz Simões Lopes,
Presidente.

(Assinado decreto n. 9.087 - em 23-3-942).

N. 408 - Em 20 de março dÉ 1942 - Excelentíssimo Senhor Pre-
sidente da República - Submeteu Vossa Excelência à apreciação deste
Departamento o anexo processo em que Sílvio Pelico Belchior Ama-
rante, condutor técnico, índice X, da Administração do Porto do Rio
de Janeiro, reclamou contra a permanência indevida de uma repre-
sentação .sua, na citada repartição, quando deveria ter outro des-
tino.

2. Efetivamente, tratando cio assunto, pela exposição de motivos
n. 1.750, de 5 de agosto do ano findo, aprovada por Vossa Excelência,
este Departamento sugeriu a instauração de processo administrativo.
afim de apurar as irregularidades apontadas na representação em
a PreCe e outras porventura ocorridas na Administração do Porto do
Rio de Janeiro.

3. Nessa mesma ocasião, este Departamento teve, ainda, oportu-
nidade de propor o encaminhamento dos processos ns. 5.363 e 5.792,
de 1911, que conteem aquela representação, ao Ministério da Viação
e Obras Públicas, para os devidos fins, caso Vossa Excelência se dignasse
aprovar, como o fez, as sugestões deste Departamento.

4. Entretanto, a providência mencionada no item anterior, apesar
de ter merecido a aprovação de Vossa Excelência, não foi efetivada, ao
que parece, uma vez que os referidos processos se enContram, até a pre-
sente data, na Administração do Porto do Rio de Janeiro, como se de-
preende da alegação do interessado.

5. Nestas condições, este Departamento tem a honra de resti-
tuir a Vossa Excelência o anexo processo e de propor:

a) que seja o mesmo enviado ao Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas, para ser juntado aos autos do processo administrativo já cai
andamento na Administração do Porto do Rio de Janeiro;

b) que os processos tis. 5.363 e 5.792 de 1941, sejam, lambem,
encaminhados à respectiva Comissão de ínquérito, tomando-se, coto
este objetivo, e urgentemente, as necessárias medidas; e

c) que a Comissão de Inquérito apure convenientemente as de-
núncias e irregularidades apontadas na representação feita pelo in-
teressado.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os pro-
testos do meti mais profundo respeito. - Luiz Simões Lopes, presi-
dente. Aprovado. Em 20-3112. - O. -VARGAS.

N. 410 - Em 20 de março de 1942 - Excelentíssimo Senhor Pre-
sidente da República - O Ministério da Agricultura propõs a Vossa
Excelência, por intermédio deste Departamento, a admissão de Gis-
calo Floro Dacorso para a função de tecnologista referência XX, e a de
Aida Costa Neves de Oliveira, Helena Dantas Grande, Luiz Baumfeld
e Paulo Emídio de Freitas Barbosa para a mesma função, referência
XVIII, em vagas existentes na tabela de extranumerário-mensalista
do Laboratório da Produção Mineral.

2. Os candidatos propostos prestaram a prova de habilitação exi-
gida pelo § 1.° do art. 4.° do decreto-lei n. 1.909, de 26 ele dezembso
de 1939, devendo, porem, a admissão dos mesmos ser feita somente
para a referência XVIII, em 'que existe número de vagas suficiente
e para as quais -foi realizada a referida prova de habilitação, deixan-
do-se, entretanto, 'de o fazer para a referência XX, que deverá ser
preenchida, oportunamente, mediante melhoria de salário.

3. Foram, lambem, atendidas as exigências do decreto-lei n. 210,
de 4 de fevereiro de 1938, para o processamento das admissões.

4. Nestas condições, este Departamento tem a honra de submeter
à apreciação de Vossa Excelência a referida proposta e de opinar por
que seja aprovada com as restrições de que trata o item 2 e encami-
nhado o processo ao Ministério da Agricultura, para os devidos fins.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
protestos do meti mais profundo respeito. - Luiz Simões Lopes, pre-
sidente. Aprovado. Em 20-2-12. - O. 'Vossas.

416 - Em 20 de março de 1942. - Excelentíssimo Senhor Pre-
sidente da República. - Submeteu Vossa Excelência à apreciação
deste Departamento o anexo processo em que Nelson Batista Ribas,
ocupante de cargo da classe K da carreira de Zootecnista do Quadro
lancis do Ministério da Agricultura, lotado na Inspetoria Regional de
Fomento da Produção Animal em Ponta Grossa. reclamou contra a
designação de Júlio Madureira Bittencourt, ocupante de cargo da
classe J da aludida carreira, para chefiar aquela Inspetoria Regional,

2. Entende o interessado, que a função de chefia lhe deva ser
atribuida por sei o funcionário mais antigo de sua classe. eia exer-
cício na citada Inspetoria Regional, e por julgar uma quebra de hie-
rarquia o ter de subordinar-se a um ocupante de cargo de classe
er iop (fls. 4 a 5) .

3. A Divisão de Pessoal do Departamento de Administração do
referido Ministério, informando o processo, esclareceu que, à vista
da legislação vigente, a reclamação não procede (fls. 7) .

4. Realmente. de acordo com a nova estruturação do funciona-
lismo público civil, a carreira, definida pelo art. 6.° do Estatuto dos
Funcionários como

"um conjunto de classes da mesma profissão escalonadas se-
gundo os padrões de -vencimento",

não estabelece hierarquia, pois, segundo prescreve o parágrafo único
do art. 7.0 do mesmo Estatuto,	 •

"as atribuições inerentes a uma carreira podem ser come-
tidas, indistintamente, aos funcionásios de suas diferentes
classes-.

5. Tanto assim é que as promoções, atendendo a essa orientação,
se processam em sentido horizontal, acarretando, apenas, aumento de
vencimento e não de responsabilidade, nada obstando, desse modo,
que sejam designados para funções de chefia funcionários ocupantes
de cargos das diferentes classes que integram uma carreira.

6. Nestas condições, este Departamento tem a honra de restituir
a Vossa Excelência o anexo processo e de opinar contrariamente ao
atendimento do pedido, devendo o mesmo processo ser restituido ao
Ministério da Agricultura, para ser arquivado.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
protestos do meu mais profundo respeito. - Luis Simões Lopes,
presidente.- - Aprovado - Em 20-3-42. - G. VARGAS.

417 - Em 20 de março de 1942. - Excelentíssimo Senhor Pre-
sidente da República. - Submeteu 'Vossa Excelência à apreciação
deste Departamento o anexo processo em que Júlio Pucinelli, ex-
escritura:rio, classe G, do Quadro Único do Ministério da Agricultura,
solicitou revisão do processo administrativo instaurado no extinto
Serviço Técnico do Café e do qual resultou a demissão do interessado,
a bem do serviço público.

2. O pedido foi feito através de uma simples carta que, em face
da legislação vigente, é meio inidaneo para a obtenção da finalidade
desejada, motivo por que não deverá ser considerada a solicitação.

3. De fato, o direito de petição e recurso, estabelecido pelo Es-
tatuto dos Funcionários, em beneficio dos servidores do Estado, exige,
para ser efetivado, o respeito às normas e formalidades legais.

EXPOSIÇÕES DE MOTIVOS

N. 406 - Em 19 de março de 1942 - Excelentíssimo Senhor Pre-
sidente da República - O Senhor Ministro da Educação e Saude sub-
mete à consideração de Vossa Excelência, por intermédio deste Depar-
tamento, o processo incluso, relativo a obras de aumento e adapta-
çiTes do prédio ocupado pelo Cen t ro de Saude de Manaus (Estado do
Amazonas).

2. Trata-se de serviço de premente necessidade e cuja execução,
segundo a própria informação do Senhor Ministro da Educação, é ple-
namente justificada.

1:1›
3. O processo vem instruido com plantas e especificações sufi-

cientemente claras e precisas.
4. O orçamento, elabm s do com quantidades bem avaliadas e pre-

ços unitários aceitaveis, foi majorado em 25%, com o que concorda
o Serviço de Obras deste Departamento, não parecendo, porem, razoa-
vel a adição da parcela de eventuais, evidentemente incluidos na majo-
ração citada.

5. Fica, assim, o orçamento reduzido a 118:677$7 (cento e de-
.zoito contos seiscentos e setenta e sete mil e setecentos reis). A des-
pesa correspondente, na opinião deste Departamento, poderá correr à
conta cio crédito que for abertc, para a execução do Convênio estabele-
cido entre o Governo Federal e o do Estado do Amazonas, para o sa-
neamento daquela região.

6. À vista do exposto, ao encaminhar a Vossa Excelência o pro-
cesso em apreço. tem este Departamento a honra de opinar favoravel-
mente à aprovação do projeto e especificações para a execução das
obras dc adaptação e aumento do Centro de Saude de Manaus, até o li-
mite orçamentário de 118:677$7 (cento e dezoito contos seiscentos e
setenta e sete mil e setecentos réis).

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelênçia os pro-
testos do meu mais profundo respeito. - Luiz Simões Lopes, presi-
dente. Aprovado. Em 20-3-42. - G. VARGAS.
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4. No caso em apreço, caberá, desde que sejam apresentados no-
vos argumentos, o pedido de reconsideração do ato de. Vossa Exce-
lência que demitiu o interessado, noa qual deverão ser observadas as
regras prescritas pelo art. 221 e seguintes, do Estatuto dos Funcio-
nários.

5. Nestas condições, este Departamento tem a honra de restituir
a Vossa Excelência o anexo processo e de opinar no sentido do ar-'
quivamento da carta em apreço, ficando, entretanto, facultado ao
interessado valer-se do meia legal cabivel para pleitear o seu rein-
gresso no serviço público, se o entender.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
protestos do meu mais profundo respeito. — Luiz Simões Lopes,
presidente. — Aprovado — Em 20-3-42. — G. VARGAS.

418 — Em 20 de março de 1942. — Excelentíssimo Senhor Pre-
sidente da República. — Submeteu Vossa Excelência a estudo deste
Departamento o anexo Processo em que o Ministério da Agricultura
propôs a demissão de Luiz Gonzaga de Aguiar Maltez, ocupante inte-
rino do cargo da classe. D -da carreira de Prático Rural do respectivo
Quadro Único, por abandono do cargo, na- forma do item I do art. 238
do Estatuto dos Funcionários.

2. Motivou a sugestão em apreço . o fato de que o aludido funcio-
nário, lotado na Inspetoria Regional da Divisão de Inspeção de Pro-
dutos de Origem Animal, do Departamento Nacional da Produção
-Animal, daquele Ministério, em Porto Alegre, deixou de comparecer
ao serviço desde o dia 7 de novembro último.

• 3. Feita 'a necessária comunicação ao orgão competente, o inte-
ressado foi, na forma legal, citado Para apresentar defesa, dizendo
das razões que justificassem tal afastamento.

4. Para isso, em documento junto, alegou que, tendo sua proge-
nitora falecido repentinamente, embarcou para esta Capital, a pedido
insistente de seu pai, afim de tratar do mesmo, que adoecera grave-
mente em virtude do choque moral recebido.

5. Instuin sua defesa com:
q) carta que seu pai lhe dirigiu em 23 de outubro de 1911;
b) atestado médico comprobatório da enfermidade do progenitor;
c) salvo-conduto fornecido pela Policia do Rio Grande do Sul; e
d) recibos de sacristia e de agências funerárias, concernentes às

despesas com o enterro de sua mãe, falecida em 27 de junho passado.
6. A Divisão do Pessoal do Departamentb de Administração,

apreciando o assunto, concluiu:
a) que a alegação do interessado, 'de que seu pai estava doente,

não justifica o abandono do serviço;
b) que o fato de ter falecido suo mãe não é motivo, tambem que.

possa ser considerado, no caso, de vez que o s)bito ocorreu em fins do
junho, quatro meses antes de haver o refeido funcionário abando-
nadá o cargo;	 -

b) que, assim,
"demonstrou tacitamente que o cargo não Ilie interessava: aban-

donouso'em 7 de novembro e somente a 29 de janeiro, à vista de edital
de citação, é qüe• tomou providência para evitar sua demissão";

. c) que, interino que é, somente licença para tratamento da pró-
pria sande poder-lhe-ia ser concedida; e

d) que, diante disso, incidiu na Sanção cominada no item 1 do
art. 238 do Estatuto dos Funcidiários.•

Efetivamente, dispõe esse preceito legal:

"Será aplicada a pena .de demissão nos casos de:
I -- Abondono do cargo",

isto é, segundo define o § 1.0 Clo artigo citado, de

"não comparecimento do funcionário por mais de trinta dias
consecutivos".

8. O fato objetivo, constituído 'pela referida ausência ao serviço
nesse período de tempo, configura por si só a infringência da lei.

9. Acresce, alem disso, como reconheceu a mencionada Divisão-
-de Pessoal, que os motivos alegados pelo interessado não lhe justifi-
cam o procedimento e. não consta do processo qualquer providência do
mesmo junto à autoridade competente, para regularizar a - sua si-
tuação.

10.- E' -de consignar-se, Lambem, que o .próprio rito processual,
de que se revestiu a apuração da irregularidade, evidencia elogiá.vel
zelo da-Administração, quando se verifica ser o funcionário em apreço
interino, exoneravel, pois, no momento em que não mais atenda aos
interesses ero Serviço Público.

• il. Nestas condições, este Departamento tem a honra -de resti-
tuir a Vossa Excelência o anexo processo . e de • opinar pela demissão
de Luiz Gonzaga de Aguiar Maltez, por abandono do carga na forma

.do Rem I do art. 238 do Estatuto dos Funcionários, devendo o pro-
cesso ser encaminhado- ao Ministério da Agricultura, para esse fim.

. Aproveito a oportunidade para renovar, a VoS'sa Excelência os
protestos do meu mais -profundo respeito. — Luiz Simões Lopes,
presidente. — Aprovado — Em 20-3-42. — G. VARGAS.

• 425 — Em 20 - de março de . 1942 — Excelentíssimo Senhor Pre-
sidente da República Submeteu Vossa Excelência . à apreciação
deste Departamento o anexo processo em que Atila de Carvalho, es-
xriturário, classe Gr, do Quadro Permanente do Ministério da Guerra.

solicitou transferência para a mesma classe e carreira do Quadro
Único do Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio.

„ 2. A Divisão de Pessoal do Departamento de Administração desse
Ministério, emitindo parecer a respeito, foi contrária à transferência
solicitada, por ser prejudicial à promoção dos funcionários ocupantes
(1s eargos da classe F da mesma carreira.	 .

3. Examinando o processo, verificou este Departamento:
a) que (7 interessado, por 'decreto de 31 de agosto de 1939, foi

transferidh, por conveniência do serviço, do cargo da classe O da car-
reira de Escriturário do Quadro único do Ministério da Agricultura
para a mesma classe e carreira do extinto Quadro 1 do Ministério da
Guerra; e

b) que se encontra em efetivo exercício do mesmo cargo e conta
o necessário estágio (fls. 3).

• 4. Entende, ainda, este Departamento que, na conformidade das
disposições legais vigentes, não procede a objeção levantada pela Di-
visão de Pessoal do mesmo Ministério, uma vez que, para efeito (le"
provimento de cargos, a promoção se equipara à transferência, com-
petindo, assim, ao Governo, em casos tais, escolher, entre as duas
mOdalidades de provimento a que preferir .e deva ser efetivada tar-
figos II e 12 do Estatuto dos Funcionários).

!. 5. Nestas condições, este Departamento tem a honra de resti-
tuir a Vossa Excelência o anexo processo e de opinar por que, na
forma do item anterior, seja autorizada a transferência.

-	 Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
notestOs do meu mais profundo respeito. — Luiz Simões Lopes,
Presidente. — Autorizado. Em 20-3-42 — G. VARGAS.

EXPOSK:CES DE`MOTIVOS

EXTRANUtERÁIGOS

Pelo Senhor Presidente da República foram aprovadas as se-
guintes expo.sicões de motivos relativas a admissões e' melhorias
salário de extranumerários para o atual exroTicio;

t N. 409 — Ministério do Trabalho — Admissão de Nelson Pires
de Santana na 'função de artífice VII na Administração do Palácio do
Trabalho.

N. 411 - — Ministério da Educação — Admissão de José Herme-
negildo de Sonsa na função -de inspetor auxiliar V na Divisão do En-
sino Comercial;

'N. 412 — Ministério da Educação — Admissão de João Pinto
de Barros na Nação de laboratorisa VIII na Faculdade de Medicina
de Porto Alegre;

N. 419 — Ministério da Educação — Melhoria de salário de Eu-
nice Pereira da Silva, auxiliar de escritório da Divisão de Ensino Co-
mercial;'

N. 420 — Ministério.da Viação — Admissão do bacharel em di-
reito, Francisco de Assis Ferreira, na função de assistente jurídico
XVII na Rede de Viação Cearense;

N. 421 — Ministério da Justiça — Admissão de João Alves da
Rocha na função de ascensorista VII. no Supremo Tribunal Federal.

N. 422 — Ministério da Educação -- Melhoria de salário de Rate
da Rocha Aguiar e de Dav.i Ballestero, auxiliares de escritório da Di-
visão de Obras;

N. 423 — Ministério da Educação — Melhoria de Salário de Gil-
berth Barbosa, Maria Lniza Sobral, Adelino Alies da Cunha, Judite
AireS da Silva e Manuela Cunha, atendentes do Serviço Nacional de
Doenças Mentais:

N. 424 — Ministério cia Agricultura — Aproveitamento de Arací
Barroso na função de auxiliar de escritório VII no Serviço de In-
formação Agrícola':

N. 426 — Ministério , da Educação — Admissão de Maria Pereira
Manhães, fone da Glória Paixão e Aloísio Alves da Fonseca nas fun-
ções ! de interno V, enfermeiro VII e atendente V, respectivamente,
no Serviço Nacional de Doenças Mentais; 	 -

N. 427 — Ministério da-Educação — Admissão de Mansur Paufic
na função de laboratorista IX na Faculdade Nacional de Medicina da
Universidade do Brasil.

RETIFIGAÇÂO

Diário Oficial de 21 de março de 1912, pág. 4.532:
•	 -Exposição de motivos

N. 397 —Em 18 'de março de 1912:
ar•

Item 5 — primeira linha:
. Onde se lê: — O que resulta, porem, da exposição;
Leia-se: O que ressalta, porei, da exposição.

Divisão- de Orientação e Fiscalização do Pessoal

a que se refere o•decreto-lei n. 8.738-42.
• Despacho —O art. 1.0 do Reajustamento da Fiança, exp

•

 edido com

- -Processo n. 2.007- . 12 — 'Fiança — Representação sobre 'OS cargos

o decreto n. 8.738, de .1942, estabelece, claramente, quais são os fun-
cionários sujeitos à prestação de fiança e, entre esses, não se enqua-
dram ' os ocupantes de cargo ou função de secretário, chefia ou dire-
ção, porque, pela natureza do cargo ou da função, não são encarre-
gados de pagamentos, arrecadação ou guarda de dinheiros públicos ou
s'esponsaveis por bens ou valores da União, no sentido legal. 	 .

li estituo ao Sr. Ministro da Agricultura. — Distrito Federal,
23-3-42. — Luiz Simões Lopes, preSidente.
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Processo n. 2.093-42 — Solicif ando inclusão dos mensalistas
S.R.P.-2, cujos nomes foram omitidos nas tabelas. Remete relação.

Despacho — Ao S.R.P.-2, para que tenha em vista, e com ur-
gência, esclareça. — Distrito Federal, 21-3-42. — Paulo Lira, diretor,
de Divisão.

Processo n. 1.726-42 — Augusto Tobias da Silva — Indicação
para preencher vaga de Inspetor Auxiliar VI, no Liceu Industrial de
Alagoas.

Despacho — Foram anexados ao presente os seguintes'documen-
tos de Augusto Tobias da Silva, que constavam do processo 46-42:

a) certidão de nascimento;
b) cópia autenticada pelo diretor da Escola de Aprendizes Artí-

fices do Estado de Alagoas, do certificado de reservista de 3. a cate-
goria, ia. 377.295, cujo original foi restituido ao interessado mediante
recibo;

c) atestado de vacina; e
d) folha corrida.

D.P.E. peço que, com orgência, providencie a juntada do ates-
tado de sanidade e capacidade física para o desempenho da função e a
carteira de-reservista, cuja cópia não tem validade para . o processa-
mento da admissão. — Distrito Federal, 23-3-42. — Paulo Lira, di-
retor de Divisão.

Processo n. 1.637-12 — Firmo do Nascimento, guarda-fios da
D.R. de Campanha — Ministério da Viação — solicita sua aposenta-
doria.

Despacho — Tendo o S.R.P.-2 esclarecido que está sendo pro-
cessada a aposentadoria do interessado, restitua-se-lhe o processo, para
arquivamento. — Distrito Federal, 23-3-42. — Paulo Lira, diretor
de Divisão.

Processo 11. 1.517-42 — Itildebrando Miranda de Souza, prati-
cante de escritório V — Proposta de admissão na vaga de auxiliar de
escritório VII, decorrente da dispensa, a pedido, de Carlos da Silva

Despacho — Restituo o processo à D.P.V., esclarecendo que nada
há a opor à admissão de Hildebrando Miranda de Souza para a função
de Auxiliar de Escritório, referência VII, em vaga existente na ta-
bela de extranumerários-rnensalistas do Serviço de Comunicações do
Departamento de Administração do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas, devendo, porem, ser atendidas as exigências do decreto-lei nú-
mero 240, de 4 do fevereiro de 1938, para o processamento de admis-
são, dispensada a prova de habilitação exigida pelo ; s; 1.° do art. 4.°
do decreto-lei n. 1.909, de 26 de dezembro de 1939, visto o proposto
haver desempenhado função com a mesma natureza ,de atribuições na
Estrada de Ferro Central do Brasil.

Distrito Federal, 23J3-42. — Paulo Lira, diretor de Divisão.

OFÍCIOS
•

N. 695-42 — Ao Diretor da Divisão de Obras do Ministério da
Educação e Saude, indicando nojue de candidato habilitado em prova
para preencher vaga de auxiliar de escritório.

N. 699-42 — Ap Ministro de Estado de Aeronáutica, solicitando
retificação de folha de pagamento de diárias.

N. 700-42 — Ao Diretor de Divisão de Pessoal do Ministério do
Trabalho, Indústria e Comércio, propondo nomes de candidatos habi-
litados em prova, para preenchimento de vagas de praticante de escri-
tório.

N. 707-42 — Ao Diretor do Serviço de Pessoal do Ministério da
Fazenda, reitera oficio n. 192-41, sobre afastamento irregular de fun-
cionário.

N. 709-42 — Ao Chefe do Serviço Regional de Pessoal' do Depar-
• tamento Nacional de Portos e Navegação, esclarecimento sobre diárias
pagas.

N. 712-42 — Ao Diretor ,do Expediente da Presidência da Repú-
blica, sobre concessão de gratificação de magistério a professor vi-
talício.

N. 713-42 — Ao Diretor de Expediente da Presidência da Ikeptl-
blica, sobre concessão de gratificação de magistério a professor vita-
lício.

N. 714-42 — Ao Diretor do Expediente da Presidência da Repú-'
Mica, sobre concessão de gratificação de magistério a tenente-coronel
e general de divisão, reformados.

N. 715-42 — Ao Diretor do Expediente da Presidência da Repú-
blica, sobre incorporaeão de abono provisório à gratificação de ma-
gistério.

Divisão de Seleção

Processo n. 1.087-42 — José Pimentel, candidato ao concurso de
Escriturário, pede providências sobre uma ocorrência durante a rea-
lização da prova de Português.

Despacho — Aguarde a identificação das provas. Dirija-se, então,
à Banca Examinadora.

D.S. do D.A.S.P., em 23 de março de 1942. — Murilo Braga,
diretor de Divisão.

Processo n. 1.966-42 — Francisco Dias de Oliveira Filho alega
ser servente, interino, do Ministério da Viação e Obras Públicas, para
efeito de inscrição no cncurso de Guarda-Civil, independente do li-
mite de idade fixado para o referido concurso,

Despacho — Indeferido em face das Instruções em vigor.
D.S. do D.A.S.P., em 24 de março de 1942. — Murilo Braga,

diretor de Divisão.

CONSELHO NACIONAL DE ÁGUAS E ENERGIA
ELÉTRICA

RESUMO DOS TRABALHOS DA SESSA0 DE 4 DE MARÇO DE 1912 (228.9'.

Presidência do Sr. Tte.-Coronel Mário Pinto Peixoto da Cunha.
Presentes lambem os Srs. Maciel Filho, Macedo Soares e Galliel
Filho.
Inicio às 12 horas. Encerramento às 14 horas e meia.
Ata — É lida, aprovada e assinada a da sessão realizada a 27 do

WS passado (227.a).
Expediente — O Sr. presidente distribue:
— Ao Sr. Maciel Filho, a reclamação .formulada pela Companhia

Independência de Eletricidade, Sociedade Anônima, de Jaú, Estado de
São Paulo, contra a classificação de flutuavel, dada ao ribeirão Fi-
gueira Vermelha pela Divisão de Aguas do Departamento Nacional da
Produção Mineral, do Ministério da Agricultura (proc. n. 1.015-41)
e os recursos da Companhia Nacional de Cimento Portland (proc. D(1-.
mero 242-42) e das Prefeituras Municipais de General Câmara (pro-
cesso ri. 251-42) e de José Bonifácio (proc. n. 292-42) interpostos
dos atos das correspondentes Coletorias do Rendas Federais pelos
quais foram lançadas para pagamento da taxa sobre o kw., o o re-
querimento em que a City of Santos Improvements Company, Lirnited,
pede reconsideração do decidido no acórdão n. 31, de 12 de novembro
cie 1941, referente à restituição de impostos, sobre veículos de sua
propriedade, pagos à Prefeitura Municipal de Santos, Estado de São
Paulo (proc. ri. 285-42) e

— ao Sr. Macedo Soares, requerimento, que este logo devolvem.
para diligência, no qual a Companhia Brasileira de Energia Elétrica,
Sociedade Anônima, pede autorização para suspender, a partir da ex-
pedição do respectivo contrato, o seu fornecimento de energia ao
Banco Construtor do Brasil (proc. n. 311-42).

Ordem do dia — O Sr. Galliez Filho apresenta os projetos, que
são aprovados, de resolução e de decreto relativos à extensão dos ser-
viços de eletricidade da Empresa Elétrica Bragantina ao distrito de
Pinhalzinho, município dê Bragança, Estado de São Paulo (proc. nú-
mero 841-41, relatado na sessão anterior). Relatando o projeto, ela-
borado na Divisão Técnica e relativo a medidas de emergência a se-
rem aplicadas à indústria de energia elétrica, o Sr. Macedo Soares
conclue pela .sua adoção, com as alterações, que sugere, e propõe seu
encaminhamento à Divisão Técnica, para nova redação, o que é apro-
vado (proc. u. 271-42).

Sessão seguinte: terça-feira, dia 10.
RESUMO DOS TRABALHOS DA SESSÃO DE 10 DE MARÇO DE 1942 (229.a).
Presidência do Sr. Ttc.-Coronel Mário Pinto Peixoto da Cunha.

Presentes tombem, os Srs. Maciel Filho, ll'aldemar de Carvalho
e Galliez Filho.
Início às 12 horas, • Encerramento às 14 horas e meia.
Ata — É lida, aprovada e assinada a da sessão de 4 deste mês

(228.a).
Expediente — O Sr. presidente distribuo:
— Ao Sr. Waldemar de Carvalho, o ofício ri. 14, de 26 fie ja-

neiro último, da Prefeitura do Município de Çamboriú, Estado de
Santa Catarina, relativo ao suprimento de energia elétrica ao mesmo
município (proc. ri. 278-42) '• o projeto de decreto-lei da Prefeitura
Municipal de São José do Norte, Estado do Rio Grande do Sul, relati-
vo a taxas remuneratórias de serviços urbanos, inclusive os de ener.á.
gia elétrica (pi • oc. ri. 303-42) e de outorga de concessão ao Muni-
cípio de Lavras. Estado de Minas Gerais, para aproveitamento de
energia hidráulica na cachoeira das Pérolas, no rio .Ingaicapibari,
distrito de Iturnirim, no mesmo município (proc. n. 320-42);

— ao Sr'. Maciel Filho, a reclamação da Saint John del Rey Mi-
ning Company, Limited, contra a classificação dada pela Divisão dc
Aguas a cursos dilgua situados nos limites de sua propriedade (peco.
n. 1.027-41) e o recurso da Prefeitura Municipal do Rio Grande, in-
terposto de cobrança, que lhe foi feita, de taxa sobre o kw. (proc.
n. 311-12); e

— ao Sr. Galliez Filho, um pedido de averbação .: formulado pela
Companhia Força e Luz Norte do Paraná (proc. n. 315-42).

O Sr. Waldemar de Carvalho, apresentando o proc. n. 1.376-41,
relatado na sessão de 12 do janeiro deste ano (ofício da Prefeitura de
Areias, relativo a irregularidades no fornecimento de energia elé-
trica cometidas pela Empresa Luz e, Força de Areias e X' transferên-
cia dessa empresa a terceiro, sem sua audiência), solicita o seu ar-
quivamento e é atendido; o Sr. Galliez Filho devolve, para diligên-
cia, o proc. ri. 1.602-41 (recurso, do inventariante do espólio de Pe-
tranca Bacchi, interposto de decisão do Sr. ministro da Agricultura,
que lhe negou exclusividade para o fornecimento de energia elétrica
ao município de ., Botucatú, Estado de São Paulo).

Ordem do dia — O Plenário inicia a votação da redação final do
projeto de decreto-lei que estabelece medidas de emergênja relativas
à indústria da energia elétrica (proc. ri. 271-42). O Sr. Walde,mar
de Carvalho, relatando o pedido, formulado pela "Ceará Tramway,
Light and Power Company Limited"

'
 de autorização para instalar dois

grupos geradores Diesel, conclue pelo deferimento, para o que apre-
senta projetos de "resolução" e de decreto (proc. n. 175-12).

Sessão seguinte: dia 12, quinta-feira.
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RESUMO DOS TRABALIIOS DA SESSÃO DE 12 DE MARÇO DE 1942 (230.9

Presidência do Sr. Tte.-coronel Mário Pinto Peixoto da Cunha. Pre-
sentes lambem os Srs. Maciel Filho, Waldemar de Carvalho e
Galliez Filho.

Início às 12 horas. Encerramento às 17 horas e meia.
Ata. É lida, aprovada e assinada a da sessão do dia 10 deste TOS

(229.a).	 --

• Expediente. O Sr. presidente distribue:
— ao Sr. Maciel Filho, o ofício da Prefeitura Municipal de

Belo - Horizonte, em que submete à decisão do Conselho um dissídio
surgido entre ela e a Companhia Força e Luz cio Minas Gerais - (pro-
cesso.n. 211-42) e o aviso, do Sr.• Ministro da Agricultura, referente
à aquisição feita pela Empresa Elétrica Bragantina, do concessão
outorgada a Teófilo Cardoso Pinto, para estender linhas de transmis,
são ao Município de Extrema, Estado de Minas Gerais (processo nú-
mero 331-42).

• O Sr. Maciel Filho devolve o processo n. 576-41, relativo à•
isenção de direitos aduaneiros para maquinarias e acessórios desti-
nados à indústria da produção da energia elétrica.

Ordem do dia. O Sr. Maciel Filho, relatando uma queixa de
João Gaspar Gomes contra a 'Companhia Melhoramentos de Batatais,
apresenta parecer, que é aprovado, com as seguintes conclusões:
a) que seja declarado que aos • consumidores não assiste direito à
restituição de quantias pagas, desde a promulgação do Código do
Aguas até 4 do outubro de 1940, .em virtude de alterações nas tabe-
las do energia elétrica; b) que sejam solicitadas informações à Di-
visão de Águas a respeito das tarifas da Companhia Melhoramentos
de Batatais anteriores ao Código de Águas e das posteriores aos dá-
eretos-leis -ns. 2.676 e 2.771, de 1940 (proc. n. 161-41).

' Relatando um projeto de decreto-lei da Prefeitura Municipal de
Guapé, Estado de Minas Gerais, relativo ao serviço de eletricidade o
de suprimento do água potavel, b mesmo Sr. Maciel Filho, apresenta
parecer, que é aprovado, no qual conclue por negar aprovação, visto
não poder o Conselho concordar com a modificação do sistema de
fornecimento "à forfait", enquanto não for alterada a correspon-
dente legislação (proc. n. 1.316-41).

Relatando uma denúncia apresentada ao Sr. loresidente da Re-
pública, por Aurelino Duarte, contra a Empresa Nacional de Ele-
tricidade de Pedro Nicole, o mesmo Sr. Maciel Filho conclue seja
sugerido o seu arquivamento, informando-se a quem de direito, so-
bre as conclusões do seu parecer, o que é aprovado (processo nú-
mero 1.402-41)

Ainda o Sr.. Maciel Filho, relatando o recurso da Prefeitura Mu-
nicipal de José Bonifácio, interposto de ato da Coletoria de Rendas
Federais, que a intimou para pagamento da taxa sobre o kw, con-
clue por negar-lhe provimento, o que é aprovado e do que -se lavrará
o competente acordão (proc. n. 292-42).

Relatando o requerimento de concessão, das Indústrias Salto
Grande, Sociedade Anônima, para aproveitamento de energia da queda
dágua Salto Grande, no rio Haja( do Sul, município de Bem Retiro,
Estado de Santa Catarina. o Sr. Waldernar de Carvalho, conclue pelo
seu deferimento, nos termos do- decreto elaborado na Divisão de
Águas, • do Departamento Nacional da Produção Mineral, do Minis-
tério da Agricultura, ressalvadas as modificações que indica, o que,
tudo, é aprovado (proc. n. 221-42).

O Plenário prossegue na votação da redação final do projeto
de decreto-lei que estabelece medidas de emergência relativas à in-
dústria de energia elétrica (proc. n. 271-12).

Sessão seguinte: terça-feira. dia 17.
(O acordão a que acima se faz referência tomou o n. 59 (de

12-3-12). e foi publicado no Diário Oficial de 19 deste mês, à pá-
gina 4.376).

RESUMO DOS TRABALHOS DA SESSÃO DE 17 DE MARÇO DE 1912 (231.a)

Presidi'ncio do Sr. Tle.-coronel Mário Pinto Peixoto da Cunha. Presen-
tes lambem os Srs. , Maciel Filho, Waldemar de Carvalho e Gol-
lier. Filho.

Inicio às 12 horas. Encerramento às 1.1 horas e meia.
Ala. É lida; aprovada e assinada a da sessão de 12 deste mês

(230.a).
Expediente. Não há.
Ordem do dia. O Sr. clalliez Filho relata:
— o requerimento em que a Indústria Antoninense do Papel

Ude, solicita concessão para aproveitamento de energia hidráulica
no Cacatil, município de Antonina, Estado do Paraná, e se manifesta
favores cl ao deferimento, nos termos . do projeto organizado na Di-
visão de Águas, mas com as alterações que indica, o que, tudo, .é
aprovado (proc. n. 193-42);

. —o pedido, da Companhia Luz e -Força Santa Cruz, Socie-
dade -Anônima, de autorização para construir uma linha de trans-
missão, e conclue pelo deferimento, para o que apresenta projetos,
que são aprovados, de "resolução" e de decreto (proc. ri. 211-12);

— um oficio do Departamento das Municipalidades do Estado
do Rio Grande do Norte,. relativo à instalação do serviço de energia
elétrica, no município, de Portalegre, e conclue pela remessa do cor-
respondente processo à Divisão de Águes, afim de ser conveniente-
mente instruido (proc." n. 238-12);

— o requerimento em .que a Empresa Força e Luz de Araguarí,
Sociedade Anônima, solicita seja autorizada a construir bina. linha

de transmissão e conclue pelo deferimento, para o que apresenta
projetos de resolução e de decreto, que são aprovados (processo nú-
mero 248-42); e

— o requerimento, formulado pela Companhia Mercúrio Pinho,
LiMsitada, de concessão para aproveitamento da "Corredeira do Rio
Pessegueiros", no município. de Lages, Estado de Santa Catarina, e
conclue pelo • deferimento, nos termos do projeto elaborado na Di-
visão de Águas, mas com as alterações que indica (proc. 254-42).

O Sr. Maciel Filho relata um ofício da Associação Paulista de
Empresas de Serviços Públicos, relativo à aplicação do decreto-lei
n. 938, de 8 de dezembro de 1938, e propõe seja o assunto encami-
nhado •à. consideração do Sr. Ministro do Trabalho, em expediente
em citie seja acentuada a importando da regulamentação, tão pronto
quanto possivel, do referido decreto-lei, e postos à disposição do
mesmo titular, não só os estudos, referentes ao assunto, já realiza-
dos pelo Conselho, como, tamebm, a cooperação do Sr, Consultor
Jurídico, o que, tudo, é aprovado (proc. n. 1.054-41)

Sessão seguinte: dia 19 quinta-feira.
(As resoluções a que acima se fez referência tomaram os nú-

meros 83 e 84, respectivamente (de 17-3-42), e foram publicadas no
Diário Oficial, de 21 deste mês, às páginas 4.534 e 4.535). •

CONSELHO DE IMIGRAÇÃO E COLONIZAÇÃO
,11

ATA DA 225.8 SESSÃO EM 12 DE FEVEREIRO DE 1942

Aos doze dias do mês do fevereiro do ano de mil novecentos e
quOrenta o dois, às nove horas, na sala do Ministério das - Relações
Exteriores elo que se realizam as sessões do Conselho de Imigração e
Colonização, presentes ds senhores conselheiros ministro Antonio
Camilo de Oliveira, capitão de fragata Attila Monteiro Aché, tenente
coronel Aristoteles de Lima Camara, Dulphe Pinheiro Machado, Er-
nani Reis e .1- Cise de Oliveira Marques, respectivamente, presidente e
membros do Conselho, foi pelo senhor presidente dedarada aberta a
225.8 sessão. Esteve, igualmente, presente o senhor Antonio Pedro de
Andrade Mulles, observador do Estado de São Paulo.

Aprovada a ata da SOSAO anterior, passou-se a examinar o expe-
diente dependente de decisão do Conselho.
. . ' Nesse expediente figuraram, entre outros documentos, reguem-
mentos em que Colson & Cia. Ltda. e William ..Shaw, fornecedores de
navios, estabelecidos nesta Capital, pedem seja a inspetoria Geral da
Polícia do Distrito Federal autorizada pelo Conselho a visar os cartões
do ingresso a bordo de navios surtos no porto do Rio de Janeiro, para
empregados e sócios das referidas firmas. Esses requerimentos foram
indeferidos. A outro requerimento para o mesmo fim, do Houldecs
Brothers ,agentes nesta Capital das companhias inglesas de navegação
"Houlder Unes" e "Prince Line Ltd.,", foi dado despacho favoravel,
mas restringindo a autorização ao gerente da firma, a um encarregado
do serviço externo e a um encarregado do serviço da estiva, unica-
mente a bordo dos navios das companhias de que são agentes.

Na ordem do dia, foram aprovados vários pareceres apresentados
pelo conselheiro Dulphe Pinheiro Machado, dentre os quais se desta-
cam os seguintes: 1) Sobre um requerimento pelo qual o Padre Olavo
de Almeida pedia ao Ministério do Trabalho a concessão de passagens.
de Fortaleza até Mato Grosso, a Tiburcio Olau de Almeida, esposa e
quinze . filhos o relatos opina que sejam, 'preliminarmente, solicitaoas
informações do Governo desse Estado a respeito do cumprimento dos
artigos 11. 0 e 3.° do decreto n. 2.681. de 7 de outubro de 1940, bem como
sobre as condições em que será feita a localização dos trabalha-
dores nacionais em apreço a assistência, os auxílios e os favores aos
lhes serão concedidos por aquele Governo. 2) A propósito -da entrada
de Bruno Kreitner por um ponto do território nacional em que não
existe postos de Imigração e 'Vigilância de Fronteiras, o Conselho já lie-
via determinado, em sessão de 16 de outubro le 1941,.a volta desse es-
trangeiro para o país do qual procede. Restava, porem, o assunto da
criação de novos postos fronteiriços e da necessidade de melhor se apa-
relharem os postos existentes. O parecer atende a este ponto, concluin-
do o relatos que deve ser o assunto submetido à consideração do MI-
nistro do Trabalho. 3) O Centro de Navegação Transatlântica pedira
ao Conselho esclarecimentos sobre a aplicação da sua Resolução n. 31.
do 9 de julho cie 1911, que dispõe sobre o in gresso, a bordo de navios
surtos nos postos nacionais, de funcionários das companhias e agên-
cias de navegação. Por essa Resolução, só temo direito a ingressar a
bordo, salvo por motivo excepcional a juizo das autoridades portuárias,
os funcionários em questão, em número de dois, que se apresenta-
rem com as necessárias credenciais fornecidas pelas autoridades po-
liciais e aduaneiras. Isso, porem, não impede que a inspetoria Geral
de Polícia habilite para o ingresso a bordo mais de dois funcionários
da mesma companhia ou da mesma agência de navegação, desde que
apenas dois deles exerçam, cada vez, as suas funções em cada navio. 4)
Requerimento em que a Companhia Mosconi Brasileira pede ao Con-
selho autorizar o ingresso, a bordo de navios brasileiros, de emprega-
dos seus, dos quais cinco brasileiros e um português, necessários à
montagem e reparação de equipamento rádio-telegráfico de bordo.
Este requerimento foi deferido.

Finalmente, foi aprovado uni parecer apresentado pelo conselhei-
ro José de Oliveira Marques sobre- um plano de colonização de terras
do património do Estado de São Paulo, relativas ao núcleo colonial

Setores de Colonização do Li-e aos, 1 o , 2 .0 e 3 .0"Barão de Antonina"
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toral Sul. Não há, ao Ver do relator, qualquer restrição a opor, pois
que os planos em apreço atendem às exigências da legislação federal
em vigor, merecendo, assim, novo\ ação. Opina. pois, o relator no sen-
tido do encaminhamento do processo à alta consideração de S. Ex. o
Sr. Presidente da Republica. com parecer favoravel do Conselho..

A sessão foi encerrada às 11,30 horas..
Rio de Janeiro. em 12 de fevereiro de 1942. — O Presidente: An-

tonio Camillo de Oliveira. O chefe da secretaria: Mauricio Welliscli.

AVISO — A diretoria da Imprensa Nacional avisa às
repartições públicas em geral, que ainda não remeteram
as relações das assinaturas do corrente exercício, que pro-
videnciem a respeito até 31 de março corrente, afim de
evitar a suspensão a partir de 1 de abril próximo.

SECRETARIAS DE ESTADO

Ministério da Justiça e Negóeioà Interiores

Gabinete do Ministro

COMISSA0 DE ESTUDOS DOS NEGÓCIOS ESTADUAIS

DESPACHOS DO SR . PRESIDENTE DA REPÚBLICA

Processos:
N. 58-42 — Projelo de decreto-lei da Interventoria na Ainazo-

nas, que cria com exclusividade para o Estado o Serviço de ônibus
em Manaus. -4. Negada aprovação.

N. 142-42 — Memorial de Hugo Carneiro. — Arquive-se.

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

N. 338-42 — Recurso de Constantino Lins Bezerra Cavalcante,
de Pernambuco.	 Arquive-se.

N. 181-42 — Recurso de Manoel Antonio Dias, de São Paulo. —
Arquive-se.

N. 334-42 — Memorial de Paulo Tácla, do Paraná. — Arqui-
ve-se.

N. 270-42 — Recurso de João Carneiro Cabral e outros de Mato
Grosso. — Arquive-se.

N. 3.562-41 — Recurso de João de Mato Filho, da Baía. — Ar-
quive-se, pois o recurso não é contra ato da Interventoria.

N. 250-42 — Memorial de Jeronimo Coimbrã Bueno e outros.
— Arquive-se.

Parecer

Processo n..3.710-41:
I — À Coletoria Estadual de Florianópolis em 17 de junho de

1939, mandou intimar Juan Ganzo Fernanclez, a pagar o imposto de
transmissão, com multa, sobre os imoveis transferidos ia Companhia
Telefônica Catarinense S. A.

Em 9 de agosto de 1941, dirigiu-se o interessado ao Presidente
da República, reclamando contra o pagamento desse imposto, de que
se julga isento, em virtude do contrato de concessão de serviço te-
lefônico, celebrado com o Estado, em 19217.

Mandado ao Ministério da Viação, veio por esse encaminhado ao
da Justiça e a esta Comissão, que pediu informações ao Governo do
Estado.

11 — Preliminarmente e data vénia, não se deverá tomar conhe-
cimento da reclamação.

Pelo decreto-lei n. 1.202, de 1939, cabe recurso para o Governo
Federal, dos atos dos interventores dos Estados (art. 19), e deve ser
interposto no prazo de 30 dias (art. 19, parágrafo único). A essas
normas só se teem aberto exceção, no que toca às reclamações con-
tra a inconstitucionalidade das leis.

Em suma, o pedido merece ser arquivado: a) porque o Presi-
dente da República não conhece dos recursos de atos dos coletores
estatduais; b) porque a reclamação foi apresentada fora do prazo,
incidindo em perempção e não versa questão constitucional.

III — O reclamante ou empresa que organizasse, obteve, por
contrato de 1927, a concessão da exploração dos serviços de comuni-
cações telefônicas e fonográficas entre os municípios do Estado. A
lei estadual n. 1.578, de 1927, que o autorizou, concedia a isenção
dos impostos estaduais (art. 4. 0, letra b); o contrato deu-lhe isenção
de todos os impostos, taxas ou direitos de qualquer classe, diretos
ou indiretos, que existam ou venham a ser criadas. cl .. 13).

O Governo do Estado faz, entre outras, as seguintes arguições: a)
o contrato exortitou da lei; h) o concessionário não poderia fazer a
transferência da concessão à revelia do Estado; c) as questões sobre
a interpretação das cláusulas devem ser decididas por arbitramento.

IV — Essa última é uma questão preliminar.
Nos contratos de concessão, como nos de sociedades, era frequen-

te a inclusão da chamada cláusula compromissória. Resultava de que,
em muitos casos. o juizo arbitrai tinha o carater obrigatório neces-
sário (art. 411, g 1. 0, do Reg. n. 737, de 1850).

Foi, porem, abolido pela lei n. 1.350, de 1866, e o decreto
mero 3.900, de 1867, subsistindo apenas, com recurso voluntário, dis-
ciplinado hoje pelos Códigos Civil e do Processo.

O compromisso, porem, deve conter o objeto do litígio e o nome,
.com o domicilio, dos arbitros e seus substitutos (art. 1.039, do Có-
digo Civil). É uma disposição processual, bem como a que permi.
te declarai' o prazo, o recurso, as penas e outras condições (Clovis
Bevilaqua. Cód. Civ. Com . art. 4.0. págs. 201 e segs.).

O Código de Processo Civil regula, com minúcia, essa forma de
juizo (arts. 1.031 e 1.046).

Sem a observância dessas formalidades entende-se que a cláusula
compromissória é nula, por inoperante (Waldernar Ferreira. Soc. por
Quotas, págs. 34 e segs.).

• No que concerne a matéria do imposto, tem razão o Estado
ao pretender cobrá-lo.

É evidente que o contrato, nas suas expressões excessivamente
ampliativas, foi alem do que permitia a lei. Nem um dos dois, porem,
dá guarida à pretensão do reclamante. De fato, o que estatuem é a
isenção do concessionário. E o ato de transmissão de propriedade, so-
bre que o Estado faz incidir o tributo, não se confunde com a pessoa

- do concessionário. que. corno tal, goza de imunidade. Sobre esse o
imposto será pessoal, subjetivo; sobre a transmissão, real, objetivo,
segundo a classificação preferida por G. Jéze.

E as isenções fiscais são strictissimi juris, por duplo motivo;
a) constituem exceção ao prece4to geral da tributação (V. ar-

tigo 6.0, do lntrod. ao Cód. Civil);
li) versam matéria tributária (Lafayete, voto do Conselho dó

Estado. de 16-12-1884, Ac. do Sup. Trib. Fed. n. 2.438. de 9 de
junho de 1920, no Diário Oficial, de 18 de fevereiro de 1921).

Só se concedem isenção consignadas na lei em termos expres-
sos, claros, irretorquives (C. Maximiliano, Herm. e Apl. do Dir.).

Em conclusão: não se deve tomar conhecimento da reclamação
que merece ser arquivada, mas se se quiser fazê-lo, deverá ser in-
deferida.

Sala da Comissão, 5 de fevereiro de 1942. — Sá Filho.
Nota: O parecer supra, foi aprovado pelo Sr. ministro.
Confere:Dinorah P. de Sá, auxiliar. — Visto: Floriano Ramos,

chefe da Secretal;ia.

ATA DA 12.a SESSÃO ORDINÁRIA DE 1942

Às AO horas de 20 de março de 1942, reuniu-se, no Palácio
Monroe, a Comissão de Estudos dos Negócios Estaduais, sob a pre-
sidência do Sr. Adroaldo Junqueira Ayres.

Compareceram os Srs. Antonio Gontijo de Carvalho. Otto Pra-
zeres, Waldir Niemeyer, Cleveland Maciel, Luiz Simões Lopes

'
 An-

tonio José Coelho dos Reis, Glodomir Cardoso, Francisco Sá Filho
e Abgar Renault.

-Tomou parte lambem à mesa dos trabalhos o Sr. José Leal
de Mascarenhas, membro da Subcomissão de Terras.

Aberta a sessão, foi lida e aprovada a ata da reunião anterior.
No expediente procedeu-se à leitura do seguinte:
a) telegrama de despedida do Interventor Ismar de Góes Mon-

teiro;
b) oficio n. 0-28, de 6-3-42, da Interventoria no Estado do

Rio de Janeiro; e
c) telegrama de Nicolino Scerni.
O Sr. Leal Mascarenhas pediu permissão para ler uma circular

da Associação dos Funcionários Públicos do Estado de São Paulo aos
seus associados sob o titulo "O Brasil e a hora que estamos
vendo" e encareceu a necessidade da difusão do seu teor por todas
as Inlerventorias e Municipalidades. A Comissão resolveu submeter
o assunto à apreciação do Sr. Ministro.

Ainda no expediente, deliberou-se:
a) aconselhar o arquivamento do processo n. 3.038-41, em que

é interessado Genaro Marques da Costa;
b) opinar pela diligência lembrada pelo Sr. Gontijo de Car-

valho a respeito do projeto de decreto-lei da Interventoria em
Alagoas, que dá nova redação ao art. 2. 0, livro IV, do decreto-lei
n. 2.723, de 30-12-41. (Processo ri: 336-42); e

c) aprovar o parecer do Sr. Simões Lopes sobre o projeto do
decreto-lei da Interventoria no Estado do Rio de Janeiro, que cria
taxa para atender a aposentadoria dos serventuários da justiça que
não recebem vencimentos dos cofres públicos e dá outras provi-
dências. (Processo n. 3.873-41).

Na ordem do dia, decidiu-se opinar:
1) pela aprovação do projeto de decreto-lei da Prefeitura Mu-

nicipal de Sanita Cruz (Rio Grande do Sul), que fixa o quanlum
da taxa de limpeza pública. (Proc. n. 316-42);

2) pela rejeição do projeto de decreto-lei da Prefeitura Muni-
cipal de Jaguaquara (Baia), que eleva o imposto sobre exploração
agrícola e industrial. (Proc. n. 282-42);

. 3) pela aceitação do parecer do Sr: Simões Lopes no recurso
interposto por Jaime Alcides Pereira. (Proc. n. 3.826-41);

4) pela audiência do Ministério das Relações Exteriores sobre o
proc. n. 290-42, relativo à situação do prédio u. 71 da rua Real
Grandeza, de propriedade da Embaixada Britânica;

5) pela aceitação do parecer do Sr. Sá Filho na reclamação
do Dr. Francisco de Paula Faria e Souza. (Proc. n. 3.438-41);
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6) pela diligência proposta peloSr. Clodomir Cardoso na re-
clamação da Associação dos Charqueadores de Goiaz. (Pto. número
172-42);

7) pela aceitação do parecer do Sr. Clodomir Cardoso no recurso
do bacharel Tacito Carneiro da Cunha. (Proc. n. 3.630-41); e

8) pela aceitação dos pareceres do Sr. Leal Mascarenhas nos
processos de justificação de posse requerida por Maria do Carmo
Pinto da Silva e outros (N. 306-12), João Gomes Dias (N. 307-42),
Yoshiara Bunshiro (N. 300-42), Delmira Borges Teixeira (Número
301-42), e Guimaro & Cia. (N. 299-42). Os Srs. Sá. Filho e Gontijo
de Carvalho opinaram pela venda dos terrenos respectivos mediante
concorrencia pláNica.

Foram adiadas a discussão e votação dos pareceres do Senhor
Waldyr Niemeyer sobre 2 projetos de decretos-leis: um, da Prefeitura
Municipal de Florianópolis (Santa Catarina), instituindo subvenções
(Proc. n. 272-42); outro, da Interventoria na Baía, modificando a
cobrança do imposto de indústria e profissão a que estão Obrigados.
os negociantes retalhistas. (Proc. n. 4.036-41).

Passou-se, por fim, ao Sr. Abgar Renault, o processo número.
2.874-41, referente ao projeto de decreto-lei da Interventoria em São
Paulo, distribuido .as atribuições conferidas ao Estado para execução
do Código Florestal no seu território, criando a Polícia Florestal e
dando outras providências.

Encerrou-se a sessão às 12 horas e 30 minutos.
Eu, Floriano Augusto Ramos chefe da. Secretarie, redigi a presente.'

— A. Junqueira Ayres.	 ("Ho Prazeres.

Diretoria da Justiça e do Interior

Segunda Secção.

ATOS DO 811. MINISTRO

Expediente do dia 20 de março de 1912.

Requerimentos despachados
Henrique. Meyer, residente nesta capital, solicitando naturaliza-

ção. - Requeira e apresente toda a documentação necessária, inclu-
sive a prova de quitação com o serviço militar em seu pais de ori-
gem, com o seu nome completo (Proc. n. 4.823-41).

José Maria -Rodriguez Lopez, residente nesta capital, solicitando
restituição de documentos. — Sim, mediante recibo (Proc. número
17.676-41).

Manoel Antonio de Miranda, residente nesta capital, solicitando
retificação na data de seu nascimento. — Junte documento habil,
comprobatório do que alega (Proc. n. :19.700-41).

Alfredo Soares dos 'Santos, residente no Estado de São Paulo,
solicitando título declaratório. — Faça legalizar a certidão de seucasamento; retifique o seu nome para Alfredo dos Santos, na certi-
dão de transcrição de imovel e nas de nascimento de filhos, as quais
devem ser apresentadas em original (Proc .. n. 20.943-41).

Henrique. José Wiederspahn, residente nesta capital, solicitan-
do título declaratório. — Junte novo atestado de • residência e nova
certidão da Delegacia de Ordem Política - e Social desta capital (Pro-
cesso n. 23.772-11).

ATOS DO SR. DIRETOR

. Edgard de Almeida Lima, residente no Estado da Baia, solicitan-
do autorização para servir no exército de S.M. o.Rei da Inglaterra,
como voluntário. — Faça reconhecer sua firma na petição (Proces-so n. 19.021-41).

Alzelina de Carvalho Gonçalves, viuve de Euzebio Souto Gon-
çalves, residente nesta capital, solicitando restituição de documentos.
— Sim, mediante recibo (Peoc. n. 21 .227-41).

Antonio Ferreira da Cruz, residente nesta capital, solicitando
restituição de documentos. — Sim, mediante recibo (Proc. número
21.812-41).

Antonio Monteiro Santos, por intermédio de Amado Ferreira M.
Guérios, solicita certidão. — Faça juntar o respectivo instrumento
de procuração (Proc. n. 22.918-41).

José Kruk, residente nesta capital, solicitando naturalização. —
Junte prova de quitação com o serviço nfilitar em seu país de ori-
gem (Proc. n. 253-11).

Domingos Lagos,' residente nesta capital, solicitando naturali-
zação. — Junte prova de quitação com o serviçd militar em seu país
de origem ou, em sua falta, documento hábil provando nunca se ter
ausentado desde que aqui chegou, em 1910, ainda menor (Processo
n. 536-11).

Maximiliano Freber, residente no Estado de Pernambuco, soli-
citando naturalização. — Junte prova de quitação com o serviço mili-
tar em seu país de origem (Proc. n. 3.344-41).

Candido Gítllo, residente no Estado de São Paulo, solicitando t'í-
talo declaratório. — Junte tradução da certidão de seu nascimento;
justifique divergência no nome materno; junte nova certidão da De-
legacia de Ordem Poiítica - e Social da capital do Estado onde reside;
complete selo (Proc. n. 6.010-41).

Maria Angela Cascão, residente nesta capital, solicitando natura-
lização. — Complete selo de folhas do processo (Proc. n. 6.880-41).

Francisco Freire de Oliveira, residente nesta capital, solicitando
título declaratório. — Junte novo atestado policial de residência

ATA DA 14.9. SESSÃO ORDINÁRIA, EM 23 DE MARCO DE 1942

Às 16 horas, sob a presidência do Sr. fedo t e ima, preesntes os
Srs. Renato Bittencourt Brigido, Clélio de Souza Carvalho, A. Flo-
resta de Miranda, Otávio Valdetara Coimbra e Edgard Chagas Dona,
e tendo o Sr. Edgard Estrela justificado previamente sua ausência,
é aberta a sessão. 	 •

Aprovada a ata da sessão anterior, é lido o seguinte expediente:
parecer da Consultoria Jurídica do Ministério da Justiça e Negócios
Interiores, relativo à expressão "carteira de identidade", de que trata
o art. , 103, do Código Nacional de Trânsito; ofícios, do Presidente
do Conselho Regional de Trânsito do Estado do Rio de Janeiro,. sub-
metendo à aprovação do Conselho a divisão daquele Estado em cir-
cunscrições de trânsito; do Presidente do C. R. T. de Sergipe, co-
municando a instalação deste e a inauguração de uma escola -de aper-
feicoaMento de guardas de tráfego; da Inspetoria de Trânsito do Rio
Grande ) do Norte e da Inspetoria Geral do Tráfego Público e Guarda
Civil, da Permitia do Norte, remetendo dados estatísticos relativos a
janeiro ) e fevereiro; da Secretaria Geral do Estado do Pará, enviando
esclarecimentos sobre as funções desempenhadas por um membro
do C.R. T. daquele Estado; e do C. R. T. de Pernambuco sobre
prorrogação de prazos; telegrama de diversas associações da Classe

ininterrupta no país, desde 1927; nova certidão da Delegacia de Or-
dem Política e Social desta capital (Proc. n. 10.263-41). •

Antonio Botelho da Costa, residente no Estado de São Paulo,
solicitando título declaratório. — Retifique seu nome na transcrição
de imovel; junte passaporte ou prova de chegada, ou, em sua falta,
atestado policial de residência ininterrupta no pais desde 1906; es-
clareça o verdadeiro nome materno; junte nova certidão da Delegacia
de Ordem Política e Social da capital do Estado onde reside (Processo
n. 11.318-41).

Archimedes Tarche residente nesta capital, solicitando título de-
claratório. — Junte transcrição de imovel em seu nome, antes oe 16
de julho de 1931;, justifique divergência no nome materno; junte
nova certidão da Delegacia de Ordem Política e Social desta capital
(Proc. n. 12.314-41).

Jeronymo Sambruno, residente no Estado do Rio Grande do Sul,
solicitando título declaratório. — Junte prova de nacionalidade e
maioridade legal, com documento hábil; passaporte ou prova de che-
gada:, ou, em sua falta, atestado policial de residência ininterrupta
no país desde 1922; faça reconhecer 9rma em documento (Processo
n. 13.923-11).

, Dagobert Lewek; residente nesta capital, solicitando naturalize --	 -4e
ção . ' — Complete seio ( Proc . n. 15.584-41) .

Joseph Waldowslà residente no Estado de São Paulo, selicitan-
do naturalização. — Junte certidão da Delegacia de Ordem Política
e Social de Curitiba; folhas corridas das policia local e justiças local
e federal (extinta); nova certidão ila Delegacia -de Ordem Política e
Socai da capital do Estado onde reside; faça reconhecer firma em
documento (Proc. n. 15.956-W. 	 -

Andrés Santiago de Jesus Vida/ y Miniet, residente nesta capital,
solicitando naturalização. — Prove, com documento hábil, o tempo-
em que esteve ausente do leais (Proc. n. 16.832-41).

Nina Anatolievna von Riesenkamnf Almeida, residente no Estado
de São Paulo. solicitando título\ declaratório. — Prove o regime de,
bens do casamento (Proc. a. 17.015-10.

Alfred Friedrich Heinrich Mietzsch, residente no Estado de São
Paul, solicitando título declaratório. — Retifique os nomes de seus
genitores no certificado consular e junte nova ce,rtidão da Delegacia
de Ordem Política e Social da capital do Estado onde reside (Proces-
so n., 18.774-41).

Luiz Bessa de Almeida, residente nesta capital, solicitando natu-
ralização. — Junte atestado policial de residência ininterrupta no
país,i esde 1927, época de sua chegada, ainda menor; faça reconhecer'
firmai em documento e complete selo (Proc. n. 20.209-41),

Antonio Alves da Silva, residente nesta capital, solicitando título
declatatório. — Justifique divergência no nome. materno; rara reco-
nhecer firma em documento (Proc. n. 20.520-41).

João Augusto Esteves, residente nesta capital, solicitando título
declaratório. -, Junte passaporte ou prova de chegada. ou, em sua
falta, atestado policial de residência ininterrupta desde • 1929; nova
certidão da Delegacia de Ordem Política e Social desta capital; do-
cumento hábil, provando nacionalidade e maioridade legal (Processo
n. 20.924-41).	 .

Antonio Marques Pereira, residente nesta capital, solicitando na-
turaliiação. — Junte prova de chegada ou passaporte, - ou. na sua
falta, atestado policia/ de residência ininterrupta desde 1922; pr-iva
de meio de vida. atual (Proc. a. 21.210-41).

.Antonip Martins Paes, -residente no Estado de Minas Gerais, soli-
citando naturalização. — Apresente justificação de residência no
Brasie . a. 15 de novembro de 1889 e os respectivos domicílios rte.5 24
de agosto de 1891; certidão negativa da repartição competente da
que não protestou conservar a nacionalidade de origem; certidão de
seu casamento; certidão da Delegacia de Ordem Política e Social da
capital do Estado onde reside (Proc. n. 21.496-41).

Silverio Cartafina, residente no Estado de Minas Gerais, elici-
tendo título declaratório. — junte documento hábil provando nacio-
nalidade e maioridade legal; declare o dia. • más e ano de seu nasci-
mento; junte nova certidão da Delegacia de Ordem Política e Social
da capital do Estado onde reside (Proc. n. 23.1'59-11).

Conselho Nacional de -Trânsito

1!;
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RESOLUÇÃO N. 10
O Conselho Nacional de Trânsito, usando da faculdade que lhe

confere o art. 137, do decreto-lei n. 3.651, do 25 de setembro de
1941, e de acordo com os informes que foram submetidos à sua apre-
ciação pelo Presidente do Conselho Regional de Trânsito do Estado
do Rio Grande do Sul, resolve aprovar a divisão desse Estado em
seis circunscrições de trânsito assim constituidas: 1. a com sede em
Caxias; 2.a em Pelotas; 3.a em Santa Maria; 3.9, em Alegrete; 5.a em
Cruz Alta; e extra em Porto Alegre. O Conselho Regional de Trânsito
deverá promover as necessárias adaptações em face do que oportu-

Demente ficar deliberado pelo C. N. T. quanto ao aparelhamento
das repartições locais.

Rio de Janeiro, 9 de março de 1942. — lédo Fiuza, presidente.
— Renato Bitencourt Brigido. — Otavio Valdetaro Coimbra. — A.
Floresta de Miranda. — Clelio de Souza Carvalho. — Ed gard Chagas
Doria. — Edgard Pinto Estrela.

, RESOLUÇÃO N. 11

O'Conselho Nacional de Trânsito, usando da faculdade que lhe
confere o art. 137 dp decreto-lei n. 3.651, de 25 de setembro de
1911, e em resposta à consulta que lhe foi feita pelo Consellio Regio-
nal de Trânsito do Rio Grande do Sul, resolve quer não poderão ser
concedidas carteiras estaduais a motoristas amadores que, possuindo
licença a ttulo precário para dirigir veículos a frete, pelo fato de
haverem prestado a prova de máquina, não fizeram a prova de nacio-
nalidade brasileira de que trata o decreto-lei n. 1.400, de 3 de julho
de 1939.

Rio de Janeiro, 9 de março de 1942. — lêdo Fiuza, presidente.
Renato Bitencourt Brigido. — Otavio Valdetaro Coimbra. — Clelio
de Souza Carvalho. — Edgard Pinto Estrela. — Edgard Chagas Do-
ria. — A. Floresta de Miranda.

RESOLUÇÃO N. -12

O Conselho Nacional de Trânsito, usando da faculdade que lhe
confere o art. 137 db decreto-lei n. 3.651, de 25 de setembro de 1941,
e em resposta a uma consulta que lhe foi feita pelo Conselho Regio-
nal de Trânsito do Rio Guinde do Sul, resolve declarar que cabe aos
Conselhos Regionais de Trânsito resolverem sobre o uso de taxíme-
tros nas referidas cidades, nos veículos de aluguel, podendo as re-
partições de trânsito ser autorizadas a conceder, quanto ao estacio-
namento, vantagens aos veículos de aluguel munido daqueles apa-
relhos, tendo-se em conta, nessa concessão, as condições de pavi-
mentação dos logradouros públicos e a intensidade do tráfego nas
zonas movimentadas.

Rio de Janeiro. 9 de março de 1942. — lédo Fiuza, presidente.
— Renato Bitencourt ungido. — Otavio Valaetaro Coimbra. — Cle-
lio de Souza Carvalho. — Edgard Pinto Estrela. — Edgard Chagas
Dona. — A. Floresta de Miranda.

RESOLUÇÃO N. 13
O Conselho Nacional de Trânsito, usando da faculdade que lhe

confere o art. 137 do deéreto-lei n. 3:651, de 25 de setembro de
1941. e em resposta a consulta que sotre o assunto lhe foi dirigido
pelo Conselho Regional de Trânsito do Estado do Rio Grande do Sul,
resolve que os veículos automotores denominados "stations wagons",
e conhecidos pelo nome de caminhonetes rurais para transporte de
passageiros, podem sei . emplacados como veículos particulares desde
que não conduzam carga, por isso que a sua construção não: tenha tal
objetivo; e que tais 'n Mentos assim emplacados podem ser dirigidos
pois amadores.

Rio de Janeiro, 9 de março de 1942. — lédo Fiuza. presidente.
— Renato Bitencourt Brigido. — Otavio Vaidetaro Coimbra. — A.
Floresta de Miranda. — Clelio de Souza Carvalho. — Ettgard.Chagas
Doria. — Edgard Pinto Estrela.

RESOLUÇÃO N. 14
O Conselho Nacional de Trânsito, usando da faculdade que lhe

confere o art. 137, do decreto-lei n. 3.651. de 25 de setembro de
1941, e em resposta à consulta que lhe foi dirigida pelo Conselho Re-
gional de Trânsito, do Estado de Pernambuco, resolve declarar que
as carteiras nacionais de habilitação expedidas pelas repartições de
trânsito dos Estados estão presentemente sujeitas apenas aos selos
estaduais que eram apostos nas carteiras de motoristas expedidas nas
respectivas Capitais anteriormente ao Código Nacional de Trânsito,
sendo somente no Distrito Federal cobravel o selo de que trata o
§ 5.0, da.- tabela 3 do decreto n. 1.137, de 7 de outubro de 1936 rè-
ferente à Polícia do Distrito Federal.

Rio de Janeiro, 23 de março de 1942. — lêdo fiuza, presidente
Edgard Pinto Estrela. — Otavio Valdetaro Coimbra. — Clelio de
Souza Carvalho. Edgard Chagas Dona. — A. Floresta de Mi-
randa.

Ministério da Educação e Saude
Departamento de Administração

Serviço de Comunicações
EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL

Dia 23 de março de 1942 -
- Prócesso n. 34.722-41 — Flavio Castelo Branco — Solicitando

pagamento. por exerecios findos, da segunda metade da ajuda de custo
que lhe foi arbitrada por despacho de 5 de fevereiro de 1941. — In-
deferido. Ao Ministério da Educação e Saude somente cabia a obri-
gação de pagar a primeira metade da ajuda de custo, em face do que
dispõe o art. 139, do Estatuto dos Funcionários Públicos • Civis da
União, e isso foi providenciado por exercícios findos, conforme dá con-
ta o ofício n. 935, de 5 do corrente, da Secretaria do Tribunal de Con-
tas . ao diretor do Pessoal deste Ministério. — Bittencourt de Sá.

dos,motoristas do Rio de Janeiro, endereçado à Presidência da Repú-
blica, no sentido da representação da classe no Conselho; consultas:
do Presidente do Conselho Regional de Trânsito de Pernambuco, sobre
os selos a que estão sujeitas as carteiras nacionais de habilitação; do
Dr. Renato Vasconcellos Lessa, quanto ao uso de documentos de ha-
bilitação no Estado do Rio de Janeiro; e do Sr. Ludovico de Sales
Penteado, quanto a matrículas e "guias de condução" adotadas no
Estado de São 'Paulo.

O Sr. major Renato 13rigido trata da exigência de quitação com
o serviço militar e da prova de nacionalidade brasileira, no Estado
do Ceará, sugerindo uma providência do Conselho junto à I. T.
daquele Estado, relativamente à observância do decreto-lei n. 1.400,
de 3 de julho de 1939.

• Os Srs. Chagas Dona e Floresta de Miranda, relatores do pro-
cesso ii. 076-42, apresentam seu parecer quanto ao recurso do De-
partamento de Concessões do Distrito Federal, relativo à mudança de
itinerário de ônibus, parecer esse que é aprovado. É igualmente,
aprovado o parecer do Sr. Chagas Dona, sobre o processo n. 047-42
— representação de R. S. Moreira referente a veículos de empresas
de propriedade estrangeira. Em seguida, é discutido o processo nú-
mero 078-42. proposta dos Srs. Iêdo Fiuza e Renato Brigido, sobre

• assunto idêntico ao processo n. 047-42, resolvendo-se encaminhar
a matéria, sob a forma de sugestão, ao Sr. ministro da Justiça.

O Sr. Clélio de Souza Carvalho lê um ofício que deseja encami-
nhar ao Sr. ministro da Justiça, no sentido de ser retificado o artigo
135 do decreto-lei n. 3.651, de 25-9-41, para que a Inspetoria Geral
de Polícia deixe de ser componente do Conselho, e dá as razões dessa
sua proposta. A seguir, justifica quatro sugestões de nova redação
para os arts. 43, parágrafo único, c; 44,3 e 4; 109 e 112, do C. N. T.

Comparece o Sr. Edgard Estrela. É discutido e aprovado com
modificações o processo n. 061-42, referente a modificação na tabela
de multas.

O ainda aprovado que o Estado do Amazonas possua como única
_circunscrição de trânsito a de Manaus, nos termos da comunicação
do presidente do Conselho Regional de Trânsito daquele Estado.
(Proc. n. 076-42).

Submetida ao Conselho a consulta urgente do Conselho Regional
de Trânsito de Pernambuco, sobre o valor dos selos a que estão su-
jeitas as carteiras nacionais de habilitação, resolve-se declarar que,
presentemente, somente as carteiras expedidas pela Polícia Civil do,
Distrito Federal estão sujeitas ao selo federal de que trata o § 5.° da
Tabela B, do decreto n. 1.137, de 7 de outubro de 1936, sendo cobra-
veis, nos Estados, os mesmos selos que o eram anteriormente ao Có-
digo Nacional de Trânsito, pelas repartições de trânsito das respecti-
vas Capitais; resolve-se, ainda, que seja ouvido o Ministério da Fazenda
sobre a conveniência de qualquer medida a esse respeito, por terem
as carteiras carater nacional.

O Sr. Floresta de Miranda refere-se ao estacionamento de veí-
culos de aluguel na avenida Copacabana, no Rio,. tratando tambem
da proibição de placas com as cores nacionais, tendo o Sr. Clélio de
Souza Carvalho prestado esclarecimentos, após o. que 'o Sr. presidente
declara que, tão logo sejam convertidas em lei as sugestões já apro-
vadas no Conselho, haverá maior fiscalização por parte das autori-
dades.

Em seguida, levanta-se a sessão, às 19 horas e 10 minutos, sendo
lavrada a presente ata, que, após o presidente, vai assinada por mim,
na qualidade de secretário. Rio de Janeiro, 23 de março de 1942,
Jôdo Fiuza, presidente. — I. Bricio do Volte, como secretário.

RESOLUÇÃO N. 9
O Conselho Nacional de Trânsito, usando da faculdade que lhe

confere o art. 137, do decreto-lei n. 3.651, de 25 de setembro de
1941, e em resposta à consulta que lhe foi dirigida pelo Sr. Frederick
Albert Santo, resolve, de acordo com o que ficou deliberado em sessão
plenária de 23 de fevereiro de 1942, declarar: a) que o uso de chapas
com iniciais C. D., alem da placa particular, nos automoveis, não é
autorizado por lei, nem pode ser tolerado pelas repartições de trân-
sito, ante a proibição contida no art. 95 dp Código Nacional de Trân-
sito; b) que o emplacamento dos veículos pertencentes aos membros
do Corpo Diplomático não é feito pelas municipalidades e, sim, pelo
Ministério das Relações Exteriores, nos termos do decreto n. 20.205,
de 11 de julho de 1941; c) -que a concessão de placas para os auto-
moveis do Corpo Diplomático e dos Cônsules de carreira já se acha
regulada pelo citado decreto, obedecendo as placas unicamente ao

4 modelo previsto no art. 87 do Código Nacional de Trânsito; d) que as
repartições de transito devem promover a retirada de placas com in-
dicação C. 'D. e que não estejam em conformidade com o modelo'
indicado no Anexo XII, do decreto-lei n. 3.651, de 25 de setembro.
de 1941.

Rio de Janeiro. 23 de fevereiro de 1941. — léria Fiuza, presi-
dente. — Edgard Pinto Estrela. — Otavio Valdetaro Coimbra. —
Clelio de Souza Carvalho. — Edgard Chagas Dória. — A. Floresta
de Miranda.
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Divisão de Orçamento

Exp EDTENTE DO SR. DIRETOR SUBSTITUTO

Dias 19, 20 e 21-3-42..
Subvenções

Comprovações despachadaS

Mina; Gerais
Casa de Caridade S. Vicente de-- Paulo --' Mirai, 194i -- (S.E.

15.495-40. - Obedeça às instruções fornecidas no ofício n. 798 des-
ta Divisão.

Hospital de S. Vicente de,Paula - Teófilo Otoni, 1941 (S.E.
14.069-40. - Obedeça às instruções fornecidas no ofício n. 800 des-
ta Divisão.

Barbosa, mestre, referência XV e Cordato Rodrigues Chaves, mestre,
referência XIII, todos com exercício no Serviço Federal de Águas e Es-

v gotos, competência para, no córrente exercício, requisitar à Estrada
•de Ferro Central do Brasil, nos trechos servidos pela antiga Estrada
'de Ferro Rio Douro, passagens e transportes, por conta de verbas
consignadas àquele Serviço. (Proc. n. 13:431-42).

EXPEDIENTE , DO SR. DIRETOR GERAL

Dia 18 de março de 1942
Despacho:

13razília José Ribeiro, pedindo pagamento de salários a que tinhadireito seu - finado marido. - Reconheci a divida. (56.295-41).

EXPEDIENTE Do SR. DIRETOR

Dia 23 de março de 1942

•	 ainprovações aprovadas

tsTAoo

Pará
Faculdade de Medicina e Cirurgia do Pará

Ano Importáncia

Helem -	 (S.E.	 2.965-40)	 	 1911 8000080
•	 Pernambuco

Casa de	 Caridade da	 imaculada Conceição
Nazaré -	 (S.E.	 10.699-40)	 	 1941 10 :00080

.	 Sergipe
Oratório Festivo S.	 João Bosco	 Cidade, de

Aracajú - (S.E.	 10.695-40)	 	 1941 5 :00080
Espírito Santo

Associação das Damas de Caridade - Vitória
--.	 (S.E.	 10.966-40)	 	 1941 6 :00080

Baía
Fundação	 Anti-tuberculosa	 Santa	 Terezinha

- Salvador -	 (S.E.	 15.314-40)	 	 1941 40:000$0
Liceu de Artes e Ofícios	 Salvador - (S.E.

6.439-40)	 	 1911 40:00080
Distrito Federal

.S.O.S. - (Serviço de Obras Sociais - (S.E.
5.354-40)	 • 	

São Paulo
Liga Paulista *contra a Tuberculose - S. Pau-

1941 100:000$0

lo -	 (S.E.	 7.215-40)	 	 1941 20:000$0
Pa-raná

Associação de Caridade - Maternidade - Rio
Negro - (S.E.	 10.769-39)	 	 1911 20:00080

Hospital S.	 Vicente de - Paulo -/ Guarapuava
-	 (S.E.	 7.240-40)	 	 1941 15:00080

Minas Gerais
Abrigo da Igreja Presbiteriana - Independên-

cia de Jacutinga - 	 (S.E.	 64.338-41)	 	 • 1910 2 :00080
Albergue dos Pobres - Juiz de Fora - (S.E.

7.954-42)	 	 1910 6 :00080
Asilo dos Pobres de S.	 Vicente de Paulo -

Silvestre Ferraz -	 (S.E.	 5.009-40)	 .... 1911 5 :000$0
-	 Santa Catarina

Associação Mafrense de Ensino - Marra -
(S.E.	 10.460-40)	 	 1911 15:00080

Rio Grande do Sul
Associação Caridade -.Itaquí - (S.E. 9.228-

'10)	 	 1911 20:00080
Minas Gerais

Hospital	 S.	 Sebastião - Pirapetinga -	 (S.
E.	 3,894-40)	 	 1941 10:00080

Santa Casa de Misericórdia - Piumhy - (S.E.
4.593-40)	 	 194.1 3:00080

Divisão .do Pessoal

SECÇÃO ADMINISTRATIVA

EXPEDIENTE Do SR. MINISTRO

Dia 19 de março de 1942

- Portaria Ministerial:
N. 68 - O Ministro de Estado resolve: Delegar aos'Srs. Henrique

de Novais, engenheiro, classe N, Jaime Leite Silva, engenheiro, clas-
se J, ' António Monteiro de Barros, Armazenista, classe G, Efraim João

Despacho:
Conceição Cid Nogueira, pedindo pagamento de salários devidos

ao seu finado esposo.-- Habilite-se na forma do art. 270, do Regula-
. mento.Geral do Código de Contabilidade Pública. (16.783-42).

Conselho Nacional de Educação
• .

Aos vinte dias do mês de março de mil novecentos e quarenta e
deis, às quatorze horas, nesta cidade do Rio de Janeiro, no Edifício
Ouvidor, sob a presidência do Sr. conselheiro Cesario de Andrade
tendo como secretário o Sr. Francisco Leitão, presentes os Srs. con-
SellieirO$ Leitão da Cunha, Jurandyr Lodi, Samuel Libanio, Parreiras
Horta, Berri Carvalho, Jonathas Serrano, Josué d'Affonseca . e Amoroso
Lima, 'realizou o Conselho Nacional de Educação a	 .

3.a SESSÃO DA La REuNiÃo ORDINÁRIA DO ANo

Lida pelo Sr. Secretário. a ata da sessão anterior, foi a ,mesma
sem restrições aprovada.

1 No expediente, foram lidos os pareceres:
N. 46, da Comissão de Legislação, relator o conselheiro Cesario

ele Andrade., referente ao registo do diploma de Valdor Bonifacio Cor-
rêa, concluindo favoravelmente;

1 N. 48, da mesma Comissão, relator o conselheiro' Jurandyr Lodi,
referente ao pedido do presidente do Centro Acadêmico Horacio Lane,
daIncola de Engenharia Mackenzie, de São Paulo. para que seja anis-
plicada a - capacidade de patrícula na referida Escola, Concluindo coo--
trariamente.	 .

Não havendo matéria para a ordem do dia, o Sr. presidente decla-
rou encerrada °sessão e convocou os Srs. conselheiros para -a próxima'
segunda-feira, dia vinte e' três, às quatorze horas.

Divisão de Ensino Comercial

.EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL DO D. N. E.

Em 13 de março de 1942
. „

S. C. 28.801-11 - Maria • da Conceição .Goulart; S. C. 2.890-38
-,Virginio de Campos; S. C. 24.091-11 - Amanho Moreira Ramos.
- Deferidos.

S. C. 26.188-41 - Maria-Jose Santos Bandeira. - Sim.
S. C. 11.366-10 - Nildo Magalhães. - À vista do parecer, inde-

- ferido.
S. C. 9.18942 - Gustavo Arthur Tognato. - De acordo. Publi-

que-se na íntegra o parecer do Sr. diretor da D. E. C., para conheci-
mento do interessado. Parecer a que se refere o despacho: "Senhor di-
retor geral: Ao consulente não cabe nenhum direito, em face da do-
cumentação anexa ao processo de matrícula nos cursos técnicos de co-
mércio. Poderá, ser aprovado nos exames de admissão, matricular-se
no primeiro ano propedêutico".

C. 26.660-41 - Altair de Oliveira Mongruel. - Indeferido.
C. 21.506-41	 Domingos Fuschini. - Indeferido.
C: 50.060-11 - Tulio Bezerra de Melo. - Sim.
C. 48.235-41 - Josué Gonçalves .Filgueiras. - Indeferido.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR DA D. E. C.

Em 13 de março de 1942

S. C. 8.625-42 - Genius de Andrade Campos; S. C. 716-12 -
Odette Valverde; S. C. 715-42`- Raymunda Antonio Carlos; S. C.
60.732-41 - Tupy Roberto da Silva Oliveira; S. C. 10.820-42 -
Admardo Gomes; S. C. 10.606-52 - João Carlos Conrado; S. C. 10.605,
de 1912 - João Cacildo Haeser; S. C. 7.738-42 - Ottello Ferraiol;
C. 21.502-39 - Amanho Marinho Albuquerque. - Deferidos.-

S. C. 8.031-12.- Henrique Dal Poggetto; S. C. 11.826-42 - Os-
waldo de Paula Brandão; S. C. 11.824-42 - Expedita-Pereira de Oli-
veira; S. C. 12.132-42 - Luiz Suplicy Junior; S. C. 11.827-42 -
Carlos cio Lima Avila; S. C. 11.803-42 - Antenor Gomes Leite;.5. C.
5.424-42 - Hildebrando da Gama Lima; S. C. 11.241-42 - Reninmen
Raizman; S. C. 9.429-42 - Domingas dos Santos Camin; S. C. 12.030,
de 1942 - Francisco José Avelino; S. C. 9.225-42 - Virgilio Rus-
si; S. C. 1,1 918-42 -- Walter Kopke Gaivão; S. C. 11.304-42 - Josó

S.
S.s.s.
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Candido da Silva; S. C. 7.857-42 - José Atlianázio; S. C. 10.093-42
- Leocádio Bastos; S. C. 9.364-42 - Maria Wany Ferreira Netto;
S. C. 11.671-42 - Beber Athayde; S. C. 11.780-42 - Renato Jor-
ge Pereira Reis; S. C. 11.002-42 - Antonio Nunes Taveira; S. C.
1.2.121-42 - Tgnez Kede. - Deferidos, de acordo com os pareceres.

S. C. 15.464-42 - Marcos Cavalcanti Vieira. - Apostile-se.
S. C. 11.795-42 - Evaldo Mocarzel; S. C. 9.702-42 - Nelson

Siqueira Salgado; S. C. 12.092-42 Alfredo Rodriguez; S. C. 12.289,
de 1942- Joaquim Soares Azeredo; S. C. 11.910-42 - Manoel Gon-
çalves de Paulo; S. C. 1-2.260-42 - Alcina Pecegueiro do Amaral;
5. C. 12.257-42 Carlos Freitas; S. C. 11.317-42 Hilton Marins
da Cunha; S. C. 10.873-42 - Gustavo Campos; S. C. 7.701-42 -
Adalberto Cruz; S. C. 11.645-42 - Fernando Bastos Vidinha. - Inde-
feridos.

S. C. 10.212-42 - Jeronymo Carlos de Oliveira; S. C. 52.442-41
Jusita Lourdes de Placido e Silva; S. C. 9.368-42 - Maxim° Ne-

ves; S. G. 10.363-42 - Sylvio Mazina; S. C. 10.375-42 - José João
Holzbach; S. C. 12.281-42 - Francisco Radtkel; S. C. 11.584-42 -
Rita Pinheiro;-S. C. 11.191-42 - Antonio Tirapelle. - Provem o ale-
gado.

S. C. 12.917-12 - Jayme Silva. - Apostile-se. S. C. 39.443-41
José Martins de Oliveira Nunes. - Devolvam-se os documentos

requeridos.
S. C. 26.894-11

identidade.
S. C. 58.457-41

conclusão do curso se
S. C. 22,322-40

de processo.
S. C. 66.151-41

exigência do processo.
S. C. 65.726-41

faça a exigência do pro
S. C. 31.820-41

documentos anexos de
S. C. 9.481-42 -

de acordo com o parec
S. C. 11.284-42

Informações.
S. C. 10.782-42

Mos do parecer.
S. C. 7.6/9-42 -

feita no processo.
S. C. 9.553-42 -

do estabelecimento em
S. C. 9.215-42 -

termos do parecer.
S. C. 55.807-11

documento .
S. C. 11.646-12
S. C. 12.691-42

se o art.'n. 113, § 1.0,
Quotas:

Facilidade. de Comércio de Pernambuco _ Recife Estado de
Pernambuco - 1:50140 (um conto e quinhentos mil reis) referente
à verificação prévia, recolhida cio 27 de fevereiro de 1912.

Escola de Comércio "Alfredo Baêta" - Ouro Preto - Minas -
:200$0 (um conto e duzentos mil reis) referente ao primeiro semes-

tre de 1941, recolhida em 26 de fevereiro de 1942.
• Escola de Comércio "Alfredo Baêta" - Ouro Preto - Minas -

2:400$0 (dois contos e quatrocentos mil réis) referente ao exercício
de 1940, recolhida em 26 de fevereiro de 1942.	 -

Escola de Comércio de Taquaritinga - Taquaritinga - Estado de
São Paulo - referente ao segundo semestre de 1941 - 1 :800$0 (um
conto e oitocentos mil réis) recolhida em 26 de fevereiro de 1942.

Instituto Brasileiro de Contabilidade - Distrito Federal - reis
1:8000 (um conto e oitocentos mil réis) referente ao 1. 0 semestre de
1942, recolhida e mil de março de 1942.

Academia de Comércio do Colégio Dom .Cabral - Campo Belo -
Minas - 1 :2000 (um conto e duzentos mil reis) referente ao 2.0 se-
mestre de 1941, recolhida em 11 de março de 1942.

Escola de Comércio "Santa Terezinha" - Uberaba - Minas -
2:400$0 (dois contos e quatrocentos mil reis) referente ao exercício
de 1941, recolhida em 10 de março de 1912.

Academia Pontagrossense de Comércio - Ponta Grossa - Estada
do Paraná - 1:800$0 (um conto e oitocentos mil reis) referente ao
1.0 semestre de 1942, recolhida em 10 de março de 1942.

Instituto Comercial de Taubate - Taubaté - Estado de São Paulo
- 1 :800$0 (um conto e oitocentos mil reis) referente ao 1. 0 semestre
de 1942, recolhida em 10 de março de 1942.

Escola de Comércio anexa ao Ginásio Municipal de Jaú - Estado
de São Paulo - 1:80140 (um conto e oitocentos mil reis), referente ao
2.0 semestre de 1941, recolhida em 9 de março de 1942.

Academia Comercial de Montes Claros.- Montes Claros - Estado
de Minas - 2:400$0 (dois contos e quatrocentos mil reis) referente ao
exercício de 1911, recolhida em 9 de março de 1942.

Academia Comercial de Montes Claros - Montes Claros - Estado
de Minas - (:20(40 (um conto e duzentos mil reis) referente ao 1.0
semestre de 1942, recolhida em 9 de março de 1942.

Colégio Providência - Distrito Federal - 1:500$0 (um conto
• quinhentos mil reis) referente à verificação prévia, recolhida em
9 de março de 1942.

Colégio Washington - Distrito Federal - 1:200$0 (um conto
e duzentos mil reis) referente ao 2.° semestre de 1941, recolhida em
9 de março de 1942.

Colégio Washington ,- Distrito Federal - 1:200$0 (um conto
e duzentos mil reis) referente ao 1.0 semestre de 1941, recolhida em
7 de março de 1912.

Curso de Ciência e Letras -'Belém. Pará - 2:400$0 (dois con-
tos e quatrocentos mil reis) referente ao exercício de 1941, recolhi-
da em 6 de março de 1942.

Curso de Ciência e Letras - Belém - Pará - 2:40(40 (dois
contos e quatrocentos mil reis) referente ao exercício de 1940,
recolhida em 6 de março de 1942.

Escola de Comércio Dr. João Romeiro - Pindamonhangaba -
Estado de São Paulo - 1:800$0 (um conto e oitocentos mil réis)
referente ao 2.° semestre de 1941, recolhida em 6 de março de 1942.

Colégio Nossa Senhora de Nazaré - Conselheiro Lafayette -
Minas - 1:20(40 (um conto e duzentos mil reis), referente ao 1.° se-
mestre de 1942, recolhida em 5 de março de 1942.	 •

Escola de Comércio "Regina Coeli" - Pomba - Minas - reis
1:20(40 (um conto e duzentos mil reis) referente ao 1. 0 semestre
de 1912, recolhida em 5 de março de 1942.

. Escola de Comércio Sagrado Coração de Jesus - São Paulo -
2:400$0 (dois contos e quatrocentos mil reis) referente ao 1.° se-
mestre de 1912, recolhida em 5 de março de 1942.

Colégio Santos Anjos - Distrito Federal - 1 :800$0 (um conto
e oitocentos mil reis) referente ao 1.° semestre de 1942, recolhida
em 4 de março de 1942.

Liceu "Casa Verde" 2s- São Paulo - 1:500$0 (um conto e qui-
nhentos mil reis) referente à .verificação prévia, recolhida em 26
de fevereiro de 1942.

Instituto Comércio Imaculada Conceição anexo ao Colégio Ima-
culada Conceição - Guaporé - Estado do Rio Grande cio Sul -
1:200$0 (um conto e. duzentos mil réis) referente ao 1.° semestre
de 1912, recolhida em 26 de fevereiro de 1942.

Instituto Rabello - Distrito Federal - 1:500$0 (um conto e
quinhentos mil reis) referente à verificação prévia, recolhida em
25 de fevereiro de 1942.

Academia de Comércio "Epitacio Pessôa" - João Pessôa -
Estado da P,araiba - 1:80(40 (um conto e oitocentos mil reis) re-
ferente ao 1.0 semestre de 1942, recolhida em 16 do março de 1942.

Escola de Comércio de Fenix Caixeira! de Fortaleza - Estado
do Ceará - 1:80(40 (um conto e oitocentos mil reis) referente ao
1.° semestre de 1942, recolhida em 16 de . Março dei 1942.

Escola de Comércio de Mococa - Mococa --e Estado de São
Paulo - 1:800$0 (um conto e oitocentos mil reis) referente ao 2.0
semestre de 1941, recolhida em 16 de março de 1942.

Escola de Comércio Rio Branco - Bragança - Estado de São
Paulo - 1:800$0 (um conto e oitocentos mil reis) referente ao 1.°
semestre de 1942, recolhida em 16 de março de 1942.

Liceu Imaculada Conceição - Nova Lima - Minas - 1:80(40
(uni conto e oitocentos mil reis) referente ao 1.0 semestre de 1912,
recolhida em 14 de março de 1942.

Ginásio D. Luiz de Pederneiras - Pederneiras - Estado de
São Paulo - 1:500$0 (um conto e quinhentos mil reis) referente
à verificação prévia, recolhida em 13 de março de 1942.

Faculdade de Ciências Econômicas da Bafa - São Salvador -
Baía - 4:800$0 (quatro contos e oitocentos mil reis) referente ao
1.0 semestre de 1942, recolhida em 13 de março de 1942.

Faculdade de Ciências Econômicas da Baía - São Salvador -
2:40(40 (dois contos • e quatrocentos mil reis) referente à La presta-
ção de seu débito de 9:60(40, recolhida em 13 de março de 1942.

Escola de Comercio de Alagôas - Alagôas - Maceió - 1:5000
(um conto e quinhentos mil reis) referente à verificação prévia, re-
colhida em 13 de março de 1942.

Academia Paranaense de Comércio - Curitiba - 4:8000 (qua-
trocontos e oitocentos mil reis) referente ao I.° semestre de 1942,
recolhida em 13 de março de 1942.

Escola de Comércio do Rio de Janeiro - Distrito Federal -
4:800$0, (quatro contos e oitocentos mil reis) referente ao 1.° se-
mestre de 1942, recolhida em 13 de março de 1942.
• Escola Técnica Comercial de Passo Fundo - Estado do Rio
Grande do Sul, 1:500$0 (uni conto e quinhentos mil reis) referente
à verificação prévia, recolhida em 13 de março de 1942.

Colégio Batista Americano Brasileiro - Porto Alegre - Estado
do Rio Grande do Sul - 1:50(40 (um conte e quinhentos mil réis)
referente à verificação prévia, recolhida em 13 de março de 1012.

Instituto Comercial "Sedes Sapientiae" - Avaré - Estado de
São Paulo - 1 :800$0 (um conto e oitocentos mil reis) referente ao
Lo semestre de 1912, recolhida enn 12 de março de 1942.

Faculdade de Comércio "Clemente Ferraz" - São Paulo -
1:80(40 (um conto e oitocentos mil reis) referente ao 1.° semestre
de 1912, recolhida em 12 de março de 1942.

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Em 21 de março de 1942

Em portaria n. 63, de 7-3-1942, foi concedida inspeção prelimi-
nar ao curso propedêutico da Escola de Comércio "Dr. Veiga Filho",
localizada à Avenida Brigadeiro Luiz Antonio, n. 1,182, na capital
do Estado de São Paulo, observando-se o disposto no decreto nú-
mero 24.439, de 21-6-1934. (Proc. MES. 42.043-40).

- Aurea da Silva Dias. - Apresente prova de

- Aldemir Pereira de França. - Junte prova de
cundário.
- Frederico Fischer. - Satisfaça a exigência

- Wilson Champondry de Matos. - Satisfaça a

- João Hipolito Campos de Oliveira. - Satis-
cesso.
- Frederico Ãrditti. - Sele as petições e os
acordo com a lei (decreto n. 1.137, de 7-10-36).

Ivo Antonio dos Santos Facin. -- Proceda-se
.

- Paulo Helio Meirer. - Indeferido, à vista das

- Vário Andrade Costa. - Indeferido, nos ter-

Wilson Franceschini. - Satisfaça a exigência

baias Lemos Monteiro. - Dirija-se ao diretor
apreço.
\VINDO Campolina Firam. - Indeferido, nos

- Elisio Parente de Araujo. - Devolva-se o

- Mário Ferreira de Andrade. - Indeferido.
- José Joaquim Moutinho. - Sim, satisfazendo-

das instruções em vigor.
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- De- -
Casa Safio S.A.	 Pede aproVação do.novo tipo de fossas sépticas

- • denominado "OMS - Tipo Popular". - O interessado deve fornecer
os esclarecimentos solicitados pelo S. F. Aguas e Esgotos.

Departamento Nacional de Sande

DESPACHO DO SR. CHEFE DO SERVIÇO DE ADMINISTRAÇÃO DO D.N.S.

Dia 23 de março de 1942

Requerimento:

• EXPEDIENTE DO SR. DOUTOR GERAL DO , D. N. E.

Em 21 de março de 1942

S. C. 53.754-41 - Ernesto Alves Filho. .-
Sã. C. 53..815-41 - Antonio Francisco. - Registe-se.
S. C. 53.818-41 - José Diniz Ribeiro Filho. - Sim:
S. C. 62.019-41 - Yvette Maria - Guimarães Fauvel.

ferido. -	 -
EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR DA n. E. G

Em 21 de março de 1942'

S.. C. 15.964-39	 Zacharias Mathias dá Silva. Deferido,. à
vista dos documentos de fls. 24 e 25 	 e das informações existentes
no- processo.

S. C.-12.626-42 - Edgard Fernandes Vilela. - Deferido, à
vista da informação do fiscal geral.

S. C. 11.869-42 - Ilda .,Tautenhain; S. C. 12.018-42 - Mv-
riam Conceição de Toledo; S. C. 10.607-42 -Bianor Augusto Bohner;
S. C. 11.545-42 - Edmundo Joselli; S. C. 21.697-41 -.Antonio
Sobral Rodrigues; S. C. 49.781-41 -Hugo Pannain; S. C. 48.151,
de 1941; Braz Rimeiro do Prado; . S.. C. 57.920-41 .-- José Augusta
Junqueira; S. C. 59.462-41 - Waldemar de Medeiros ' Gaivão; S.
C. 56.456-41 - Ataliba de Assis Guimarães; S. C. 56.609-41 -
Amo Lucio Schreiner; S. C. 57.594-41 - Nicoláu Babadopulos; S.
R. 53.880-41 -Maria de Lourdes Buenos; S. C. 51.850-41 - Ida
Andriani; S. C. 10.686-42 - Zoraida . Corrêa de Carvalho; S. C.
10.678-42 Fuad Maluly; S. C. 10.675-42 - Alfonso Cretelli;
5.• C. 11.871-42 - Azzis Féres; S. C. 11.868-42 - Fausto Calvoso.
de Abreu;. S. C.. 12.327-42 - Olivio Avila Carvalho; S. C. 8.762,
de 1942 - José Armando Bonato; S. C. 11.870-42 - Sergio Ci-
presso. - Deferidos.

S. SC. 12.308-42 - José Irenio dos Anjos. - Requeira em ter-
mos, provando o alegado.

S. C. 13.377-42 - Caetano Capricio. - Procede o alegado.
S. C. 10.106-40 - Alberto de Sá. e Albuquerque; S. C. 12.343-42

- Egon Sommer; S. C. 18.385-37 - Roberto Emilio Mongruel; S.
C. 29.950-41 - Raul Henrique Vieira; S. C. 15.563-38 - Joveli-
no Mendes da Silva; S. C.. 67.559-41 - Luzia de Paula Quadro; S.
C. 59.364-41 - Edgard da Silva Mello; S. C. 62.020-41 - Clo-
tilde Guimarães; S. C. 67.713-41 - Salustiano Rodriguez Pinto;
S. C. 40.720-41 - Adauto Amaro Feitosa Pontes; S. C. 3.740-42
- Gerson Angelo -da Silva; S. C. 45.989-41 - Diornar Edison

.Franco; S. ' C. 13.552-42 - Marie Jeanne Mirandella. - Proceda-se,
de acordo com os pareceres.

S. C. 12.089- .12 - Jacyntho Furtado de Mendonça. - Defe-;
rido, à Vista das informações do inspetor.

S. C. 10.218-42 - Ernesto Feliz de Almeida. - Indeferido,
à vista das informações.

S. C. 12.917-42 - Manoel Simões Junior; S. C. 12.092-42
- Alfredo Rodriguez; S. C. 14.084-42 - Hugo Diniz Rieon; S. C.
13.996-42 - Minam Auxiliadora Ferraz. - Indeferidos.

S: CS. 5.3.503-41 - Antonio Marques da Costa. - Restitua-se.
• S. G. 12.528-42 - David Haguenauer Filho. - Certifique-se
o requerido.	 -

S. C. 12.090-42 - Manoel Ribeiro Mósso; S. C. 12.960 .-42 -
Oswaldo Zanelli; S. C. 12.406-42 - Affonso Ary Soares. - Certifi-
que-se.

S. C. 741-12 - Maria Aparecida Figueiredo. - Registe-se nos
termos do parecer.

S. C. 14.7 .13-42 - Escola de Comércio "19 de Novembro" '-
Santa Cruz do Rio Pardo. - Requeira em dezembro próximo, .nos
termos da li e de conformidade com a portaria da Diretoria Geral
do D. N. E. sob o n. 461, de 13-11-939. S. C. 50.603-41 - José Sob-
wab Ferreira. - Efetive-se a matrícula, nos termos do parecer.,

S. C. 14.740-42 - Edgard Lopes Pinto. - Não há o que deferir,
visto que aos registos de diplomas não se dava, então, número de or-
dem.

S. C. 10.362-42 - José Natal Baron. - Autorizo o inspetor a
resolver o presente caso aplicando-lhe a equidade que merecer, uma
vez satisfeitas as exigências regulamentares.

S. C. 14.232-42 - Hugo Chaves da Cruz Franco. - Autorizo o
inspetor a resolver o presente caso, aplicando-lhe a equidade que me-
recer.

S. C. 14.233-42 - Isabel I. Rispoli. - Sele a petição nos ter-
mos da lei.

S. C. 12.506-42 - Elio Cepollina. Sele o documento apresentado.
S. C. 9.942-42 - Annibal Assaf. - Prove estar quite com o es-

tabelecimento, sati gazendo a exigência cio parecer supra.

S. C. 1 .1.371-42 - Daniel Gonçalves Esteves. - Prove haver re-
querido ao Instituto Brasileiro de Contabilidade sua transferência,
no período de férias anterior a 2 de março corrente.

• S. C. 14.083-42 - Waldino Siqueira dosSantos. 	 Requeira ao
estabelecimento de ensino, onde o inspetor será autorizado a resolver
O caso, desde que o alegado seja provado.

S. C. 50162-41 - Maria Apparecida Marcondes e Chafy Abdo.
- Autorizo a efetivação das matriculas referidas no parecer supra'. •

Comissão Nacional do UAI.° Didático

SECRETARIA

DESPACHOS DO SR. SECRE'PÁRIO

Processos:

N. 25.496-40 -.Companhia Editora Nacional. - Arquive-se.
N. 62.025-41 - Companhia Editora Nacional. - Idem. -
N. 60.725-41 - Companhia Editora Nacional. - Idem.
N. 48.243-41 - Companhia Editora Nacional. - dem.
N. 38.583-41 - Companhia Editora Nacional. - Idem.
N. 61.601-41 • Companhia Editora Nacional. - Idem.
N. 61.604-41 - Companhia Editora Nacional-. - /dem.
N. 60.726-41 - Companhia Editora Nacional. 	 Idem. -
N. 35.059-40 - Companhia Editora Nacional.
N. 10.395-41 - Companhia Editora Nacional. 	 Idem.
N. 10.394-41 - Companhia Editora Nacional. 	 Idem.
N. 10.393-41	 Companhia Editora Nacional.	 Idem. -
N. 35.719-41 - . Companhia Editora Nacional. - Idem.
N. 10.389-41 - Companhia Editora Nacional. - Idem.
N. 61.602-41 Companhia Editora Nacional: - Idem.
N. 7.195-41 - Companhia Editora Nacional. - Idem.
N. 10.396-41 - Companhia Editora Nacional. - Idem.
N. 35.738-40 - Companhia Editora Nacional. - Idem.
N. 35.715-40 - Companhia Editora Nacional. - Idem.
N. 40.264-40 - Companhia Editora Nacional. - Idem.
N. 40.263-40 -- Companhia Editora Nacional. - Idem.
N. 40.262-40 - Companhia Editora Nacional. - Idem.
N. 35.060-40	 Companhia Editora Nacional. - Idem
N. 35.061-40 - Companhia Editora Nacional. - Idem.
N. 35.058-40 - Companhia Editora Nacional. - Idem.
N. 10.407-41 - Companhia Editora Nacional. - Idem.'
N. 55.966-41 - Companhia Editora Nacional. - Idem.
N. 61.605-40 -- Companhia Editora Nacional. - Idem.
N. 61.600-41 - Companhia Editora Nacional. - Idern.
N. 61.603-41 - Companhia Editora Nacional. - Idem.
N. 18.081 --39 - Companhia Editora Nacional. - Idem.
N..16.764-39 - Companhia Editora Nacional. - Idem.
N. 13.709-39 - Companhia Editora Nacional. - Idem.
N. 36.226-41 - Companhia Editora Nacional.	 Idem.
N. 37.7t“-'.3 - Paulo de Azevedo & Comp. - Arquive-se.
N. 37 .u-40 - Paulo de Azevedo & Comp. - Idem.
N. 38.803-40 - Paulo de Azevedo & Comp. - Idern.
N. 38.695-40 - Paulo de Azevedo & Comp. - Idem.
N. 38.694-40 - Paulo de Azevedo &'Comp. - Idem.
N. 38.693-40 - Paulo de Azevedo & Comp. - Idem.
N. 38.674-10 - Paolo de Azevedo & Comp. - Idem.
N. 38.671-40 - Paulo de Azevedo & Comp. - Idem.
N. 38.696-40- Paulo de Azevedo & Comp. - Idem.
N. '38.715-40 - Paulo de Azevedo & Comp. - Idem.
4. 38.697-40 - Paulo de Azevedo & Comp. - Idem.
N. 38.716-40 - Paulo de Azevedo & Comp. - Idem.
N. 38.662-40 - Paulo de Azevedo & Comp. - Idem.
N. 38.643-40 - Paulo de Azevedo & Comp. - Idem.

38.624-40 - Paulo de Azevedo & Comp. - Idem.
N. 38.623-40 - Paulo de Azevedo & Comp. - Idem.
N. 38.615-40 - Paulo de Azevedo & Comp. - Idem.
N. 38.616-40 - Paulo de Azevedo & Comp. -,-- Idem.
N. 38.393-40 Paulo de Azevedo 6c Comp. - Idem.
N. 37.785-40 - Paulo de Azevedo & Comp. - Idem.
N. 38.306-40	 Paulo de Azevedo & Comp. - Idem,
N. 37.783-40 - Paulo de Azevedo & Comp.
N. 37.767-40 - Paulo de Azevedo & Comp.
N. 37.742-40 - Paulo de Azevedo & Comp. - Idem.
N. 26.621-39 - Paulo de Azevedo & Comp. - Idem.
N. 28.948-40 - Paulo de Azevedo & Comp. - Idem.
N. 27.630-39 - Paulo de Azevedo & Comp. - Idem.
N. 27.241-39 - Paulo de Azevedo & Comp. - Idem.
N. 26.992-39 - Paulo de Azevedo & Comp. - Idem.
N. 27.631-39 - Paulo de Azevedo & Comp. - Idem.
N. 25.461-39 - Paulo de Azevedo & Comp. - Idem.
N. 25.708-39 - Paulo de Azevedo & Comp. - Idem.
N. 26.379-39 - Paulo de Azevedo & Comp. - Idem.
N. 17.089-39 - Paulo de Azevedo & Comp. - Idem.

- - N. 28.827-39 - Instituto Geográfico de Agostini do Brasil Ltda.
Arquive-se,

N. 26.857-40	 Instituto Geográfico de Agostini do Brasil LI-mitada. - Idem.
N. 38.010-39 - Saraiva & Comp. - Arquive-se.
N. 21.362-39 - Saraiva & Comp. - Idem.
N. 18.728-39 - Saraiva & Comp. - Idem.

ma=
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8.878-41 - Saraiva & Comp. - Idem.
8.897-41 - Saraiva & Comp. - Idem.
8.896-41 - Saraiva Sc Comp. - Idem.
8.895-41 - Saraiva & Comp. - Idem.
Processos:

- J. O. Antunes R; Comp. - Arquive-se.
- J. O. Antunes & Comp. - Idem.
- J. O. Antunes & Comp. - Idem.
- J. O. Antunes & Comp. - Idem.
- J. O. Antunes .& Comp..- Idem,
- J. O. Antunes & Comp. - Idem.
- J. O. Antunes & Comp. - Idem.
- J. O. Antunes & Comp. - Idem.
- J. 0. Antunes & Comp. - Idem.
- F. Briguiet & Comp. - Arquive-se..
- F. Briguiet & Comp. - Idem.
- F. Briguiet &-Comp. - Idem.
- J. R. de Oliveira & Comp. - Arquive-se..
- J. R. de Oliveira & CoiLp. --- Idem.
- Getúlio M. Costa. - Arquive-se. •
- Getúlio M. Costa. - Idem.
- J. Amendola. -.Arquive-se.
- Selbach & Comp. - Arquive-se.
- Selbach & Comp. - Idem.
- B. Bueno de Morais. - Arquive-se.
- A. Meyer de Moraes. - Arquive-se..
- Ferreira de Mattos & Comp. - Arquive-se.
-- Sociedade Literária e Caritativa de São Fran-
'Arquive-se.
_ Fernando de Oliveira. - Arquive-se.
- Fernando d'Araujo Yereira Jacobina -

- J05 AfonsoAfonso Mendonça Azevedo. - Arquive-s.e
- Frederico Carlos Spicaccf. -.- Arquive-se.

Antenor Nascentes. - Arquive-se. -
_ Hubert Coventry Bathell. - Arquive-se.

- Miguel Milano. - Arquive-se.
Carmem Velasco Perez. - Arquive-se.
Barros, Toledo & Comp. Ltda. - Arquive-se.

- Debora Marinho Rego Feijó. - Arquive-se.
• A-. Coelho Branco Filho. - Arquive-se.
• Vieira Pontes & Comp. - Arquive-se.
.--- Carola Bellini. - Arqhive-se.

Gabriel de Lacerda Ortiz. - Arquive-se.
- Iracema C. de França Campos. - Arquive-se.
- Frederico Curto de Carvalho. - Arquive-se.
- Sínodo Evangélico Luterano do Brasil. - Ar-

- Narbal Fontes. .= Arquive-se.
- Alvaro Marins.	 Arquive-se.
- Altina Rodrigues A. Freitas, - Arquive-se.
- Antonieta Pantoja de Morais. - Arquive-se.

AVISO - A diretoria da Imprensa Nacional avisa às
repartições públicas em geral, que ainda não remeteram
as relações das assinaturas do corrente exercício, que pro.
videnciem a respeito até 31 de março corrente, afim de
evitar a suspensão a partir de 1 de abril próximo.

Ministério das Relações . Exteriores
Divisão do Pessoal

EXPEDIENTE DO SR. CHEFE DA oivisÃo DO PESSOAL

Licença:
Foi concedida nos termos CIOS arts. 162 e 165 - Estatuto - ao

diplomata da classe L, Arthur dos Guimarães Bastos - 90 dias, de
1 do corrente até -29 de maio de 1942.

--
Divisão do Material

EXPEDIENTE DO SR. CIIEFE DO DEPARTAMENTO DE ADAILNISTRACÃO

Requerimento despachado:
Companhia Sul do Brasil S.A. - Aguarde oportunidade.

Ministério da Fazenda
Gabinete do Ministro

PROCESSOS DESPACHADOS PELO SR. PRESIDENTE DA REPÚBLICA

N. 7.372-42 - Carta de Aristides Tavares, domiciliado em La-
.dainha, no Estado de Minas Gerais, pedindo solução para a questão
referente a impostos que diz existir entre ele e o coletor da localidade
de Polé. - Arquive-se.

N. 7.477-42 - Carta de Pedro Dias : Batista, proprietário de um
pequeno bar, em Rio Turvo, Município de Santa Cruz do Rio Pardo,
no Estado de São Paulo, pedindo isenção de impostos para o seu ne-
gócio, visto lutar com dificuldades .para manutenção de numerosa
prole. - Arquive-se.

N. 17.549-42 - Requerimento de Bonifácio Teixeira Ervilha,
domiciliado em Rio Branco, no Estado de Minas Gerais, pedindo seja
sustado o executivo fiscal que lhe está sendo movido pela Fazenda
Nacional relativamente a débitos do imposto de renda. -Arquive-se.

PROCESSO DESPACHADO PELO SR. MINISTRO

N. 21.850-42 - Requerimento de R. Fraga, procurador de José
Gimenez Machado, comerciante em Rancharia., no Estado de São Paulo,
pedIndo restituição da quantia de 300$0. Prove o interessado a qua-
lidade de procurador.

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 24 de março de 1942
Aviso:

Ao Sr. ministro presidente dó Tribunal de Contas:
N. 28 Transmitindo, para os fins convenientes, cópias auten-

ticadas do decreto-lei n. 4.172, de 13 do corrente mês, que orça a re-
ceita e fixa a despesa para execução DO exercício de 1942, do "Plano
Especial de Obras Públicas e Aparelhamentos da Defesa Nacional" e
abre o crédito especial de 600.000:000$0 para ocorrer às despesas com
a execução do mesmo "Plano", e solicitando providências no sentido
de ser o aludido crédito distribuido ao Tesouro Nacional.

Serviço de Comunicações

EXPEDIENTE DO CARTÓRIO DO TESOURO NACIONAL

EM 14 DE MARÇO DE 1942
•

As certidões constantes da presente relação acham-se prontas,
no Cartório do Tesouro Nacional, sito à Avenida Venesuela, aguar-
dando o comparecimento dos respectivos interessados, para a compe-
tente entrega, mediante recibo, contra o pagamento do selo devido,
cuja importando está indicada na relação abaixo.

Processos:	 Interessado	 Selo

N. 15.233-12 - Agamenon Sergio de Gocloy Magalhães - 1986.
N. 60.208-11 - Alfredo Borges - 5$6.
N. 10.182-42 - Amalia Fonseca Miglievich - 3080.
N. 9.016-42 - Almir Apolinario de Carvalho - 9$4.
N. 9.018-42 - .Almir Apolinario de Carvalho - 4$8.
N. 15.284-42 - Alvaro Martins dos Santos - 6$7.
N. 11.924-42 - Alvaro Pinto dos Santqs	 4$4.
N. 18.428-41 - Elysio Emiliano dos Santos - 6$6.
N. 80.286-41 - Euelides da Moita -e Silva - 2080.
N. 12.790-42 - José Jorge - 6$8.
N. 16.362-42 - José Mastrangioli - 1580.
N. 16.181-42 - Leoncio de Souza Marinho - 7*0.
N. 16.760-42 - Manoel de Mello - 4$4.
N. 16.689-42 - Maria Eldsa L. de Araujo Cunha - 1180.
N. 10.966-42 - Otaviano Cristiano Ribeiro - 16$4.
N. 4..603-42 - Pedro Antonio Culmant 	 59$8.
N. 105.144-41 - Silvio Gomes de Araujo - 5$4.
N. 16.012-42 - Wladernir Neves - 13$2.
Ao todo 18 certidões, selo total - 252$7.

Diretoria das Rendas Internas

ATO N. 30

O diretor das Rendas Internas do Tesouro Nacional, de conformi-
dade com o resolvido no processo fichado sob n. 80.202, de 1941,
autoriza Abilon Lemos Barbosa, residente em Cristalina,‘Estado de
Goiaz, a negociar com cristal de rocha, ficando, entretanto, obrigado o
referido cidadão às exigências em vigor previstas na circular n. 17,
de 12 de julho de 1939.

Rio de Janeiro, 21 de março de 1942. -Ilortencio de Aleantara
Filho.

(N. 5.111 - 24-3-42 - 143.) •

ATO N. 31

O diretor das Rendas Internas do Tesouro Nacional, de conformi-
dade com o resolvido no processo fichado sob n. 80.204, de 1941,
autoriza Adalberto Ferreira Ribeiro; residente em Cristalina, Estado de
Goiaz, a negociar com cristal de rocha, ficando, entretanto, obrigado o
referido cidadão às exigências em vigor . previstas na circular n. 17,
de 12 de julho de 1939.

Rio de Janeiro. 21 de março de 1912. -Hortencio de Alcantara
Filho.

(N. 5..112 - 24-3,42	 ,16$3.)•

N.
r•T .
N.
N.

N.
N.

.

N.
N.
N.

N.
N.»
N.
N.
N.
N.
N.

N.
N.r.
N.

38.180-40
38.169-39
38.168-39
38.467-39
38.466-39
38.463-39
38.462-39
1.418-41
1.279-41

31.935-39
27.422-40
21.031-39
28.631-40
14.255-39
26.897-40
32.489-39
18.262-59
29.443-39
26.392-40
28.148-39
12.707-40
14.199-39
14.412-39

cisco de Assis. -
N. 53.991-41
N. 26.160-40

quive-se.
N. 26.235-40
N. 21.657-39
N. 14.089-39
N. 4.206-41
N. 25.459-39
N. 28.947-39
N. 38.502-40
N. 16.437-39
N. 17.591-39
N. 20.442-39
N. 27.651-40
N. _27.478-39
N. 8.859-10
N. 25.938-40
N. 55.346-39

W1. quive-se.
N. 32.828-39
N. 28.917-39
N. 25.460-39
N. 19.994-39
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EXPEDIENTE DO SR. ;MINISTRO

Dia 7 .de, março de 1942

Proc. n. 110.931-41 — Companhia Bitter Águia Limitada, fábrica'
de bebid,as em Volta Grande, Estado de Santa Catarina, protestando
contra decisão da Delegacia Fiscal de Florianópolis: — Arquive-se,
.por se tratar de assunto que ficou solucionado com o despacho do
Exmo. Sr. Presidente da República, proferido na exposição de mo-
tivos deste Gabinete, n. 198, de 28 de janeiro deste ano.

Apostilas feitas na mesma data:
De alteração de nome:
Carolina Vogel Teixeira, proc. n. 18.812-42.
Olga Jardim de Almeida Lima, proc. n. 19.816-42.
Maria Gareau de França, proc. n. 20.157-42.

De retificação de título:
Augusto de Mendonça proc. n. 42.043-40.

De melhoria de pensão:
Idalina Maria dos Santos, proc. n. 38.025-39.

Diretoria da Despesa Pública

EXPEDIENTE DO SR . DIRETOR

OrÚns de 21 do corrente mês:
N. 39 — À Delegacia Fiscal na Paraiba, concedendo crédito para

pagamento à Cia. de Tecidos Paulista (Fábrica RioTinto).
N. 95 — À Delegacia Fiscal no Rio Grande do Sul,' comunicando

que, por despacho de 23 de fevereiro último, foi indeferido o reque-
rimento em que Bernardina. Bacelar solicita a entrega dos títulos de
pensão de montepio de suas irmãs, falecidas, Vitalina Bacelar de Car-
valho e Maria Madalena Bacelar, visto os citados títulos haverem sida
cancelados.
- • N. 116 — À Delegacia Fiscal em Minas •Gerais, concedendo o 'cré-
dito de 10:80080, para atender ao pagamento de um agrônomo, classe.
G, da Sub-estação de EnolGgia em Baependí.

À Delegacia Fiscal em São Paulo:
N.'154 — Concedendo o crédito de' 1:500$0, por conta' da verba.

1 Pessoal .— Consignação IV — Indenização — Subconsignação 22
Ajuda de custo — 25 — Serviço Florestal, do vigente orçamento do
Ministério da Agricultura.

N. 155 — Concedendo o crédito de 14:300$0, para pagamento do
inativo lloracio Gomes Fernandes.

N. 156 —.Concedendo crédito para pagamento à Aliança Comer-
cial de Anilinas Ltda.

N. 157 — Concedendo crédito para pagamento' à firma João Ra-
nieri & Irmão.

N. 158 — Concedendo crédito para . pagamento à S. A. Fábrica
Votorantim,

N. 159 — Concedendo crédito para pagamento à firma Deita
Camera, Venturini & Cia.

Ofícios de 20 do corrente mês:	 -
N. 91 — Ao diretor geral do Departamento de Administração.do

Ministério da Justiça e Negócios Interiores, comunicando que o Tri-
bunal de Contas, em 3 de fevereiro último, ordenou o registo da dis-
tribuição ao Tesouro Nacional do crédito de 89:3240, -para paga-
mento, no corrente exercício, de diferença de vencimentos a que teem
direito funcionários rdesse mesmo Ministério, lotados no Serviço de
Assistência a menores, Arquivo Nacional, Presídio do Distrito Federal,
Penitenciária Central cio Distrito Federal e funcionários, magistradoS
e oficiais de justiça do Distrito Federal.

N. 216 — Ao diretor Geral do Departamento de Adtninistração
do Ministério da Viação -e Obras Públicas, comunicando que fica dis-
tribuido à Tesouraria desse Departamento o crédito de 18.348:430$0.
por conta da verba 1 — Pessoal, do vigente orçamento desse Minis-
tério.

Portaria de 21 do corrente mês:	 •
N. 116 — "O diretor da Despesa Pública resolve, nos termos do

art. 31 do decreto-lei n. 240, de 4 de fevereiro de 1938, admitir Ede-
zio Xavier Pereira Lima como extranumerário diarista para servir
como servente desta Diretoria, com a diária de 12$0, em substitui-
ção a Criei Ribeiro Pereira, dispensado pela portaria n. 111, de 18 do
corrente, por ter sido nomeado par outro cargo.

SECÇÃO
-

Títulos expedidos no

De aposentadoria:
Antonio Azambuja, proc. n. 42.728-40.

Raul Oprio, proc. n. 44.313-40.
Manoel Fernandes Barbosa, p'roc. n. 52.325-41.
Manoel Francisco dos Santos, proc.., n. 49.294-41.
Joaquim Pinto da Silva, proc. n. 49.292-41.
Joaquim Huback Rodrigues, proc. n. 33.367-41.
Raphael Theophilo de Senna, proc. n. 60.992-41.

De Montepio Militar e meio soldo:
Belmira Marques de Moura, proc. ná 13.487-42.
Doralia Billerbeck dó Nascimento, proc. n. 108.842-41.

De montepio civil:
Carmelita de Ousa Barbosa Guimarães e outra proc. n. 20.161-

$942.
Debora Cardoso e outra, proé. n. 19.806-42.

De abono provisório:
Francisca Monteiro de Barros Saltes e outra, proc. n. 11.943-42.

Diretoria do Domínio da União

PROCURADORIA

EXPEDI ENTE DO SR. DIRETOR,

Dia 18 de março de 1942
Processo:	 •
N, 13.863-42 •-• Concorrência pública realizada para alienação de

terrenos de acrescidos de marinha situados na quadra n. 8, Esplana-
da do Castelo, freguesia de São José, nesta Capital. — De acordo com

•o parecer do.Dr. procurador, aprovo a concorrência de fls. com  a con-
dição de que se insira no contrato enfitêutico á Cláusula de que ele se
resolverá de pleno direito, sem a devolução do preço recebido ou a
qualquer indenização; se o enfiteuta não fizer no terreno, dentro do
prazo de 3 anos, o edifício que comporta, de acordo com as prescri-
ções legais.	 Ulpiano de Barros, diretor.

Parecer a que se refere o despacho acima:
"1. O decreto-lei n. 2.803, do 21 de novembro de 1940, ordenou

a abertura do coceorrência pública para a alienação do direito prefe•
rendial ao aforamento de determinados terrenos de acrescidos de ma-
rinha, •situados na área em que funcionou a Feira de Amostras do Rio
de Janeiro. O produto da alienação ficará à disposição do Ministério
da Educação e Sande "para ser aplicado nas obras de construção do
Estádio Nacional, na conformidade do que for autorizado pelo Pre-
sidente da República".

2. A Diretoria do Domínio da União, já a alguns lotes' dos men-
cionados terrenos, quando a Sociedade Nacional de Agricultura reque-
reu à. mesma Diretoria que fosse anunciada aquela concorrência para
o aforamento do lote de 20x19, existente na quadra 8, pois que ao
mesmo era candidata.

3. Depois desse requerimento, a Sociedade teria pedido ao Ex-
celentíssimo Senhor Presidente da RepúliEca a adjudicação do direito
preferencial ao aforamento desse lote pelo preço da avaliação.

:I. O Domínio informou . esse requerimento. Não concorreram
dois candidatos: a mencionada Sociedade e Everaldo Leite Pereira.

5. A este, que oferecera 767:600$0, foi adjudicado a preferência.
A sociedade havia oferecido apenas 767:000$0.

,	 6. Agora, chegado o momento da aprovação da concorrência, duas
questões se apresentam:

1.a ) Deve ser anulada a concorrência- em face do decreto-lei nú-
mero,.4.120, de 21 fle fevereiro último, que altera a legislação sobre
terrenos de. marinha?

2,9 Deve ser sustada aquela aprovação até que seja decidida a
solicitação feita pela Sociedade ao Exmo. Sr. Presidente da República
no sentido de ser-lhe concedida àquela preferência, mediante o paga-
mento de 722 :000$0, que é o preço por quanto foi avaliada, ou mesmo
pela importáncia oferecida pelo outro candidato, 767:600$0, como pro-
põe, agora, no telegrama de fls.?

7. A resposta é negativa. Em relação à primeira questão, atente-
se para o seguinte parecer que proferimos no processo n. 13.863-40:

"A Divisão de Cadastro e Registo entende que a' concor-
rência de fls, deve ser anulada, em face do decreto-lei nú-
mero 4.120, de 21 de. fevereiro último, porquanto tal decreto-
lei "veiu alterar o processo dos aforamentos dils ter-
renos de marinha, introduzindo novas modificações qile, cer-
tamente, terão que constar do contrato e que, consequente-
mente, devem figurar no , edital de concorrência" (sie). Não

• pensamos assim. O citado decreto-lei, dispõe no art. 1°:
a) 'que a concessão de novos aforamentos de terrenos de

marinha e seus acrescidos só será feita a critério do Governo,
;. para fins uteis, restritos e determinados, expressamente de-

clarados pelo pretendente;
. b) que se no fim de 3 anos o enfiteuta não tiver reali-

zado o aproveitamento do terreno conforme se obrigara, o
aforamento concedido ficará automaticamente extinto.

O Governo, pelo decreto-lei n. 2.803, de 21 de novembro
de 1940,, já autorizou a venda do direito preferencial ao afora-
mento de que se trata. Tal autorização constitue -disposição
especial que aquele outro decreto, lei geral que é, não re-
vogou, porquanto a ela, ou ao seu assunto, não se referiu, al-
terando-o, explícita ou implicitamente (Cód. Civ., art. 4.° da
introdução).

Nessa parte, portanto, a exigência legal está satisfeita'.
h	 E se o terreno é de marinha ou acrescido a este; se E.
• G. Fontes — o'concorrente vitorioso — o quer para nele le-
i vantar um edifício, que é, afinal, a utilidade a ser dada ao

mesmo terreno; se E. G. Fontes se dispõe a atender ao dis-

DE PENSES

dia 20 de março de 1942.
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posto no parágrafo único do ortiga citado, não há mesmo
razão para que se anule a concorrência.

Propomos, por isso, sua aprovação desde que o concor-
- rente consinta em que no contrato . enfitêutico se insira ã

cláusula de que ele se resolverá de pleno direito, sem a de- -
volução do preço recebido ou a qualquer indenização, se o
enfiteuta não fizer no terreno dentro do prazo de 3 anos, o
edifício que comporta, de acordo com as prescrições legais".

8. De acordo com esse parecer, que merecera a aprovação do Do-
mínio, a primeira questão deve ser resolvida.

9. Quanto à segunda, e-stes dois argumentos evidenciam o acerto
da resposta:

1.°)Ilá, corno se viu, linhas atrás, Um decreto-lei que manda alie-
nar a preferência para o aforamento de vários lotes de terrenos, entro
os quais o de que se trata. O contrário não foi determinado por ne-
nhuma outra disposição legal superviniente. A lei está sendo cum-
prida. E o simples pedido da Sociedade não pode ter a virtude de sus-
pender este cumprinihnto ou mesmo perturbá-lo.

2.°) A Sociedade, não há dúvida que foi considerada de utilidade

r;•it 
pública. E realmente o é. Mas esse fato não lhe assegura preferência
ao aforamento, nem mesmo preço por preço, em concorrência com
outros candidatos. As preferências são estabelecidos em lei. O di-
reito da Sociedade não é melhor, portanto, que o do outro concorrente.
A prevalecer doutrina oposta, as concorrências somente de concor-
rência teriam o nome. Quando muito só urna classe de candidatos
concorreria - a das entidades consideradas de utilidade pública.
Seria um monopólio de nova espécie...

À consideração do Sr. diretor.
Gabinente da Procuradoria, 17-3-19 .12. - Agripino Veado, pro-

curador.

Recebedoria do Distrito Federal

Processo n. 18.870-1912 - A Faculdade de Ciências Econômicas
C Administrativas do Rio de Janeiro formulou a seguinte consulta:

"A Faculdade de Ciências Econômicas -e Adrniriistrati-
vos do Rio de Janeiro, estabelecimento de ensino particular,
reconhecido e inspecionado pelo Governo Federal, no interes-
se de bem cumprir as exigências legais, vem submeter ao
esclarecido espírito de Vossa Excelência a consulta abaixo
formulada, cuja breve solução seria muitíssimo apreciada.

A Faculdade, para fins de promoção aos segundo e ter-
ceiro anos do seu Curso de Administração e Finanças, usa,
no verso dos requerimentos de renovação de matrícula, um
carimbo com os dieeres que figuram no documento anexo,
preenchendo devidamente os respectivos claros.'

Trata-se, como se vê, de expediente da Faculdade, ine-
rente a atos de sua economia interna, cuja prática resulta da
necessidade de demonstrar a regularidade da matricula ou
promoção do aluno.

Essa providência decorre da exigência contida no art. 32
das Instruções aprovadas pela "Portaria n. 169, de 29 de
maio de 1939, do ministro de Estado da Educação e Saude,
publicada no Diário Oficial de 8-6-1939, assim redigida:

"Para o efeito de matrícula em qualquer dos anos
não iniciais dos cursos, é essencial que seja certificado
no requerimento o resultado completo obtido pelo alu-
no no ano anterior ou do tal resultado se junte certidão;
ou guia de transferência expedida por estabelecimento
de ensino comercial reconhecido oficialmente."
Os dizeres completos do carimbo referente ao exame

vestibular indicam apenas a regularidade da situação do can-
didato quanto a esse exame, pois os certificados de conclu-
são do Curso Secundário constituem documentação à parte.

O inspetor federal junto à Faculdade, em razão do seu
próprio cargo, examina toda a documentação relativa ao
aluno e apõe o seu "visto" no respectivo processo de matrí-
cula, sem o que esta não se torna regular.

A Faculdade de Ciências Econômicas e Administrativas
é uma fundação civil, recebendo, presentemente, subvenção
do governo federal.

Assim exposta a questão, deseja a consulente saber se os
atos, por ela praticados, em cumprimento ao disposto na La
parte do art. 32 das Instruções anexas à Portaria n. 169, de
29 de maio de 1939, do Sr. ministro da Educação e Saude,
estão ou não sujeitos ao imposto do selo".

A 3.a Subdiretoria prestou informação que está concebida nos
tcrmo's a seguir transcritos:

"Verifica-se tratar, no caso presente, de um ato expe-.
dido por estabelecimento de ensino, em consequência de exi-
gência regulamentar do Ministério da Educação de expedien-
te do referido estabelecimento consulente, e para seu pré-
prio uso; assim dá a entender a Mesma na sua petição de
fls. 3.

"Sendo, pois, "papéis concernentes aos patrimônios das
Escolas e Institutos oficiais ou oficializados" e sendo a peti-
cionária fiscalizada pelo Governo Federal, os certificados em
causa estão isentos de selo, à vista do que consta do art. 36,
ri. 65, do decreto n. 1.137, de 7-10-1936.

É de se saliettar, entretanto, que tais documentos não
poderão, absolutamente, servir para uso de terceiros; neste
caso deverá ser pago o tributo correspondente, de vez que a
isenção, corno direito de exceção que é, deverá aer entendi-
da estritamente, e, no caso presente, a isenção só existe
quando o tributo houver de ser pago pela isentada, tão so-
mente".

Dos termos claros em que foi redigida a consulta, verifica-ee
que a Faculdede de Ciências Econômicas e Administrativas do Ria
de Janeiro pretende saber se os certificados por ela passados, no
verso dos requerimentos formulados para renovação do matrícula,
certificados esses exigidos pelo Sr. ministro da Educação e Saude.,
conforme nos dá notícia o art. 32, das Instruções aprovadas pela
Portaria n. 169, de 2,9 de maio de 1939 e publicada no Diário Oficial
cie 8 de junho seguinte, estão sujeitos ao selo do papel.

Estabelece o n. 65, do art. 36, do decreto n. 1.137, de 7 de ou-
tubro de 1936, isenção para os "papéis concernentes aos patrimônios
das escolas e institutos oficiais e oficializados".

No caso de que se trata, o interessado formula requerimento so-
licitando renovação de matrícula e, no verso desse requerimento, em
atenção à exigência a que alude o art. 32 das Instruções anexas à
Portaria n. 169, acima referida, a Faculdade consulente certifica o
resultado completo obtido pelo aluno no ano anterior. E esse regue-
rimento constitue papel que se incorpora ao patrimônio da consu-
lente. Dele não usa o aluno para fazer prova perante terceiros.

Alem do mais, a certidão não é pedida pelo aluno, mas passada
pela Faculdade em obediência a determinação do Sr. ministro da
Educação e Sande, escapando, assim, ao tributo.

Fica, pois, respondida a consulta..
Dê-se ciência e, em seguida, encaminhe-se o processo ao 1. 0 Con-

selho de Contribuintes;•em grau de recuas° ex-officio, tendo em vista
o que preceitua o art. 95, do decreto n. 1.137, de 7-10-1936.

Recebedoria, 23 de março de 1942. - J. Rezende Silva, diretor.
Auto n. 407-1920, c/ Fábrica de Meias Centenário. - Julgado

procedente o auto de fls. e imposta à firma Fábrica de Meias Cente-
nário, a multa de duzentos mil réis (200$0), correspondente a 50%
da pena máxima cominado no art. 81, combinado com o art. 222,
do decreto n. 14.648, de 26 de janeiro de 1921, ex-vi do disposto no
art. to, inciso 4.0, do decreto n. 21.459, de 1 de junho de 1932, re-
correndo desta decisão, ex-off icio, para o Segundo Conselho de Con-
tribuintes, na forma do art. 7. 0, do decreto n. 21.459, citado.

Intime-se para o pagamento da multa no prazo de 30 dias, sob
pena de cobrança executiva, salvo recurso dentro de 20 dis, cumpri-
das as exigências do decreto-lei n. 607, de 10 de agosto de 1938.

Auto n. 24.270-41, c/ Perfumaria Mascote Ltda. - Julgado pro-
cedente o auto inicial e determinando o seu arquivamento, depois de
feias as devidas anotações.

Auto n. 1.791-41, c/ João Santos Si Cia. Ltda. - Julgado pro-
cedente o auto inicial e imposta à firma João Santos & Cia. Ltda. à
multa de quinhentos mil reis, (500$0), mínimo do art. 88, combina-
do com o art. 124, do decreto-lei n. 739, de 24 de setembro de
1938.

Auto n. 3.982-41, c/ Empresa Industrial Chá do Tesoureiro. -
Julgado procedentes os autos de fls. e imposta à firma Empresa In-
dustrial Chá do Tesoureiro, à multa de quinhentos mil laZis (500$0),
mínimo do art. 122, citado.

Ficam intimadas as firmas acima referidas para o pagamento
das quantias devidas no prazo de 30 dias, sob pena de cobrança exe-
cutiva, salvo recurso dentro de 20 dias, as exigências do
decreto-lei n. 607, de 10 de agosto de 1-938.

Auto n. 2.315-41, c/ Malheiros & Cia. Ltda. - Julgado impros
cedente o auto inicial e determinado o seu arquivamento, depois de
feitas as devidas anotações.

Auto n..458-1926, c/ Cia. Metalúrgica !piranga. - Julgado .pro-
cedente o auto inicial e imposta à firma Companhia Metalúrgica Ipi-
range, a multa de duzentos mil réis (200$0), 50% ria pena máxima,
cominado no art. 81, combinado com o art. 222, do decreto n. 15.618,
de 21 de janeiro de 1921, ex-vi da disposto no art. 1. 0, inciso 4.0, do
decreto n. 21.459, de 1 de junho de 1932, recorrendo, ex-officio, para
o Segundo Conselho de Contribuintes, na forma do art. 7.0, do decre-
to n. 21.459, citado.
- Auto n. 700-26, c/ Laboratório Paulista de Biologia S. A. -

Julgado procedente o auto inicial e imposta à firma Laboratório Pau-
lista de Biologia S. A., a multa de duzentos mil réis (200$0). 50%
da pena máxima cominado nos arts. 67, letra "a" e 81,..combinados
com os arts. 61, 206 e 222, do decreto n. 14.648, de 26 de janeiro de
1921, ex-vi do art. 1.0, inciso 4.0, do decreto n. 21.459, de 1 de junho
de 1932, recorrendo ex-officio para o Segundo Conselho de „Contri-
buintes, na forma do art. 7.0, do decreto n. 21.459, citado.

Auto n. 5.101-41, c/ Indústrias Steárica Paulista Ltda. - Jul-
gado procedente o auto inicial e imposta à firma Indústria Sleárica
Paulista Ltda. e à Empresa de Transporte Itodoférrea Ltda., à multa
de 250$0, a cada uma, ex-vi do art. 122, § 3.0, do decreto-lei n. 739,
de 24 de setembro de 1938.

Auto n. 334-42, c/ Vescovi, Raffaelli & Cia. -- Julgado proceden-
te o auto inicial e imposta a Vescovi, Raffaelli & Cia., a multa de
quinhentos mil réis (500$0) mínimo do art. 122, do decreto-lei nú-
mero 739, de 24 de setembro de 1938.

Auto ri. 489-42 c/ M. Araujo Rodrigues, sucessor de M. Araujo
& Irmão. - Julgado procdente o auto inicial e imposta a M. Araujo
• Rodrigues, suc. de M. Araujo iSz Irmão, a multa de 500$0, mínimo
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dos arts. 72 e 81, 1.a parte, combinado com o art. 206, do decreto-lei
n. 739, de 24 de setembro de-1938.

Depositada a mula./ e obedecidas as demais formalidades legais,
restitua-se a mercadcrria apreendida.

Auto n.. 6.365-41, c/ Frigorífico Wilson do Brasil. — Julgado
'procedente o auto iniCial e imposta à firma Frigorífico Wilson do
-Brasil, a multa de quinhentos . mil réis (50080), mínimo do art. 81,
primeira parte, combinado com os arts. 122 e. 206, do decreto-lei nú-
mero 739, de 24 de setembro de 1938.	 •

De positada a multa e obedecidas-as demais formalidades legais,.
. -restitua-se a mercadoria apreendida.	 •

Auto 11. .6.226-41, c/ Laboratório Parthrnon Ltda. — Julgado
procedente o auto inicial e imposta à firma Laboratório Parthenon.
'Ltda., a multa de quinhentos mil réis (50080), mínimo do art. 111,
,§ 1.°, "1", 1. 4 parte do decreto-lei n. 739, de 24 de setembro de 1938.
' Auto n.. 6.276-41, c/ J. Pinho & Morais. — . Julgado procedente
o auto inicial e imposta à firma J. Pinho & Morais, a multa de qni- •
nbentos mil réis (500$0, mínimo do art. 122, § 2.°, do decreto-lei
n. 739, de 24 de setembro de 1938.

Auto n. 1.003 7 41, c/ Cesar de. Holanda Cabral. — Julgado pro-
cedente o auto inicial e imposta à firma Cesar de Holanda Cabral, a
multa de dois-contos e quinhentos mil réis -(2:50080) mínimo do ar-
tigo 51, combinado com os arts. 81 e 206, do decreto-lei n. 739, de
24 de setembro de 1938.
- Depositada a multa e adquiridas as estampilhas necessárias à

selagem do produto apreendido, restitua-se este, obedecidas que se-
• iam as demais formalidades legais. -

Auto n. 4.723,41, c/ °reste Itigispani. — Julgado procedente o
auto e imposta à firma Oreste Regispani a multa de quinhentos mil
réis4,500$0), mínimo do art. 122, combinado civil os arts. 111, § 1.0,
"a", 88 e 206, do decreto-lei n. 739, de 24 de setembro de 1938.

Ficam intimadas as firmas acima referidas para o pagamento
das quantias devidas no prazo de 30 dias, sob pena de cobrança exe-
cutiva, salvo recurso dentro de 20 dias, cumpridas as exigências do
decreto-lei n. 607, de 10 de agosto de 1938.

Idênt!co despacho foi proferido no seguinte processo:
Auto n. 12 .1-42, e/ Bliering, Companhia S. A.
Auto n. 5.369-41, c/ Cia. Fluminense de Laticínios. — Julgado

procedente o auto inicial e imposta 14 Cia. Fluminense de Laticínios,
a multa de quinhentos mil réis (50080), do art. 88, combinado com
os arts. 111, § 1.°, "a", e 206 do decreto-lei n. 739, de 24 de setembro
de 1938.

Auto n. 2.410-38, c/ Calixto Bichara. — Julgado procedente o
- auto inicial é imposta a Calixto Bichara Kuaik a multa de um conto
de réis (1:00080), máximo do art. 122, - ecimbinado com os arts. 111,
§ 1.°

'
 "a", 88, 222 e 296, do aecreto-lei n. 739, de 24 de setembro

de 1938.
Auto n. 913-38, c/ Hime & Cia. • — Julgado procedente o auto

inicial e imposta à firma lime & Companhia, a multa do 50080 (qui-
nhentos mil réis), mínimo do art. 122, combinado com os arts. 88.
112, § 1. .0, "b", I.° parte, e 206, do decreto-lei n; 301, de 21 de feve=
relvo de 1938, revigorado pctlo de n. 739, de 21 de setembro de 1938,
determinando, outrossim, a desanexaçao do auto 917-38, que devera
prosseguir os seus tramites regulamentares, -uma vez que nenhuma
relação tem com cr assunto deste.

Auto n. 21-33, c/ Moysés Goldenberg e outro. — Julgado proce-
dente o auto inicial e imposta a cada uma das firmas Moysés Golden-
berg e Luiz Pustelino, a multa de quatrocentos mil réis (100$0), má-
ximo cio art. 81, combinado com os arts._ 222 e 87, do decreto nú-
mero 47.464, de 6 de outubro de 1926.

Auto n. 513-41, e/ Auguáto Fernandes & Irmão. — Julgado pro-
cedente o auto inicial e ,imposta à' firma Augusto Fernandes & Irmão,
a multa de quinhentos mil réis (50080), mínimo do art. 122, § 2.°,
do decretd2lei n. 739, de 24 de setembro de 1938.

Auto n. 2.924-39, c/ lloy William Claxton. Julgado proce-
dente o auto inicial e imposta a Roy 'William Claxton, a multa de
quinhentos mil réis (500$0), mínimo dos aias, 81, 1.a parte, e 72,
combinados com o art. 206, do decreto-lei n. 739, de 24 de setembro

• de 1938.
fnulla e obedecidas os demais formalidades legais,

restitua-se a mercadoria apreendida.
Auto n. 4.685-41, c/ J. Araujo Pinto. — Julgado - procedente o

auto inicial e imposta à firma J. Araujo Pinto e à Empresa de Trans-
portes Tupan a multa de duzentos e cinquenta mil réis (25080), a
cada uma, mínimo do citado art. 122, § 3. 0, do decreto-lei n. 739,
de 1938.

Ficam -intimadas as firmas acima referidas para o pagamento
das ,quantias devid"as no prazo de 30'dias, sob pena de cobrança exe-
cutiva, salvo recurso "dentro de 20 dias, cumpridas as exigências do
decreto-lei n. 607, de 10 de agosto de 1938.

EXPEDIENTE DO SR. ASSISTENTE

Dia 23 de março de 1942
•

Requerimentos:
N. 76.213-41 — Ind . de •Forr»as'' . de Calados 'Ltda. — Cance-

le-sei a certidão indicada.
N. 88.395-41 -7- J. 'Martins & Simões. — Idem.
N. 88.112-41 — Cia. Aliança Rio Grandense de Seguros Ge-

rais. — Idetn.
N. 88.413-11 —Cia. Seguros Nacional. — Idem.
N. 88.441-41 — Cia. de Seguros Albingia. —.Idem.

_ N. 88.415 741 — Cia. Seguros Aachen — Munich. — Idem.

Dia 24 de março de 1912

Requerimentos:
N. 88.911-41 — Eljasz Lovenkron. — Dê-se baixa, a partir do

corrente ano, cancelando-se a seguir, a certidão respectiva.
N. 88.864-41. — Ricardo Alves. —"Ideni.

• N. 88.818-41. — Barreto Pena e Cia. Ltda. — Idem.
N 88.781-41. — Brazal de Fosróbas Ltda. — Idem.

. N. 88.599-41 — Odete Cardoso Ferreira. — Idem.
N 902-42	 Pedro Luiz Bettamio Barreto. — Idem.
N. 459-42 — Eurico Paranhos Fontenelle. — Idem.

1 N. 460-42 — Paulo José Pires Brandão. — Idem.
N 029-49 — Manoel Alves. — Idem.

n N. 128-42. — Fazendas Reunidas Dois Amigos Ltda. — Idem.
N. 89.061-41. — Sociedade Expansão Comercial Ind. Ltda. -.11.4 -

Idem.
" N. 12.281-42. — I. Carqueijo. —.Idem.

N. 3.298-12. — Consórcio, de Comércio e Indústria Ltda.
Idem.

' N. 3.188-42. — Fernando Gozar. -7- Idem.
N. 1.805-42. — Francisco Dias da Costa. — Idem.
N 88.928-41. — Companhia Comercial e Técnica Cetec.

N. 88.570-41 — N. Marcam. — Idem.
N. • 55842 — João de Pugna. -- Idem.- •
N. 88.886-41 — A. Riema &,Santos.	 Idem.
N. 88-.952-41 — B. J. Labre. — Idem.
N.	 933-42 — Ribeiro de Almeida & Cia. — Idem.

- N. 1.203-42 — Antonio Gaspar Berho. -- Idem.
N. 2.575-40 — Plinio Lopes.	 Idem.	 •

• N. 77185-41 — Dano Santos. — Inscreva-se. Imponho a inu/-
, ta de cem mil réis (10080), mínimo da 	 •

N. 17.350-41 -7- Ramiro Guerreiro. — Idem.
N. 5.099-42 — Empresa Internacional de • Minérios Ltda.

Idem. -
N. 11.356-42 — Siegbert Anuiu Israel Colin. — Idem.
N. 12.814-42 — Restaurante Hamar Ltda.	 Idem.
-N. 77.188-42 — Edgard Pecego. — Idem.

,	 N. 6.557-42 — Wenkert & Cia. — Idem.
;	 'N. 8.679-42	 José Gomes Fraga. — Idem.
'	 77.330-11 — Sociedade Farmacêutica Interamericana Limi-
tada. — Dê-se baixa a partir do próximo exercício de 1913.

N. 88.131-41 — Adolfo Alvarez. — Dê-se baixa a partir do 2.°
semestre de 1942.'

N. 10.674-41 — Escritório Técnico / de Construções Ltda,
Idem.

N. 87.501-11 — Gabriel Lopes Ferrai. — Dê-se baixa, a par-
tir do cerrente exercício cancelando-se a seguir a respectiva cer-
tidão.

N. 87.225-41 — T. G. Mackenzie. — Idem.
N. 87.248-41 — Cia. Sul Americana de Arrnazens Geras.

Idem.
N. 87.977-41 — Alfredo Tietle. -7 Idein.
N: 88.349-11 — O. Mota. — Idem.
N. 88.819-41 — Alves da Rocha e Duarte. — Idem.
N:- 88.822-41 — Adamastor Duarte da Silva. — Idem,
N. 88.892-11 — José Paes Fernandes Fio. — Idem.

'	 N.	 179-12 — Soc. Técnica de Engenheiros Sanitários. 7.
Idem.
• N. 31.869-11 — José Paranhos de Campos. — Cumpra. --se a úl-
lima parte do despacho de 3 de fevereiro deste ano, solicitando se
lambem da Delegacia Fiscal, em Minas Gerais, a devolução do processo.

N. 5.020-42 -- Mauricio Levy. — De acordo com o parecei,
indeferido. Prossiga o processo na forma proposta.

N. 78.064-41 -1. Heitor Lopes Correia. — Proceda-se de acor-
do com o parecer.. • 	 .

N. 32.691-42	 Themistocles-.Soeiro. — De acordo com o pa-
recer, reconsidero o despacho (18.27-9-10, exorado no processo nú-
'Pero	 junto para o fim de torná-lo de nulo efeito.

N. 69;24974.1 :—. Dr. Francisco Oliveira Soares. — Inscreva-se
.na forma proposta ,averbando-se em seguida a baixa ex-officio, a par-
'dr de 1911. Imponho a mula de 12580, médio da lei.

N. 12.238-42 ,-- Distribuidora . de Latecínios Ltda. — Idem,
N. 41.696-42 --. Cia. Fazendas Reunidas Normândia S. A.

Dê-se baixa a partir do 2.° semestre de 1941, cancelando-se as res-
pectivas certidões. imponho ,.. multa de 5080, mínimo da: lei.
; N. 8.309-42 — K. W. W Hartemann. — Idem.

N. 4.112-42 7- Jorge Esperidião-& Cia. 7- Transfira-se quais-
to ao imposto de indústrias e profissões, tendo em vista os termos
da inforipaçãO de 21-10-39. Imponho á multa de 5080, mínimo da
lei	 '

-
Inscreva-se. Imponho a multa de cem mil reis 100$0 minimo da

lei
s- N. 83.769-41. — Material Hospitalar S. A. — Idem.

N. 88.929-41.. — Abel Ribeiro Filho. — Idem.
N. 10.476-11-- C. E. Drelier..— Idem. 	 -
N. 14.730-42. — Gertrudes e Ema..Spiegel. — Idem.
N. 14.720-12. — Carnevale Lupino Ltda. — Idem.
N. 13.621-42. — João A. Campeio. — Idem:
N. 13.524-42. — Gabriel Pereira. — Idem.

, N. 13.523-42. — Oswaldo Costa.. — Idem.
N. 11.850-42. — .Ta.mes Weisser Lehmedu. — Idem.

, N. 11.8 .19-42. — Kirt Ktieng. — Idem.
, N. 10.030-42. — Elvira do Rosario Simões. — Idem.
N. 17.197-42. — Jorge Jabour..— Idem.
N. 17.196-41. — alartin Maranhão Guilayn. 	 Idem.
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- Esperança Cavada Muni e. - Idem.
- Alvaro Leite Nunes. Idem.

Agenor Lopes de Oliveira. - Idem,
Selma Sara Kuopf ler. - Idem.
Vicencia Oliva. - Idem.
Francisco Anisio de Oliveira Paula. - Idem.
Nair Romero. - Cancele-se a certidão Indicada.
Johnston Companhia Limitada. - Idem.
Maria Ferreira da Silva. - Idem.
Manoel de Oliveira. - Idem.
A. J. da Silva. - Idem.
Manoel da Silva. - Dê-se baixa proposta
a certidão indicada. Imponho a multa de

N. 15.485-42	 W. E. Mao Gregor. - Idem.
N. 15.486-42 - F. H. Jones. - Idem.
N. 15.795-42. - Manoel Lopes Fortuna Junior. - Idem -
N. - 13.084-42 - Araujo Barbosa & Cia Ltda. - Idem.
N. 15.022-42 - Mario Martins - Idem..
N. 89.100-41 - Luiz Sanar Grassii. - Idem,

Requerimentos:
N. 8.187-42 - Manoel Antonio Pereira. - Dê-se a baixa pro-

posta.

N. 14.884-42. - Jorge Salles Cheidilt. - Idem.
N. 14.015-42 - Guglielmo Antonio: - Idem.
N. 13.781-42 - Aloysio Castro de Freitas Costa. - Idem.
N. 1.551-42 - Sei Satoli. - Idem
N. 85.241-41 - J. Ribeiro Sobrinho & Cia. - Em face da in-

formação e do documento de fls. 5 mantenho minha anterior decisão
pelos seus legais fundamentos.

N. 84.195-41 - 61.193-41 - S. R. E. Serviços Entregas Rápi-
das. - Idem.

N. 981-42 - Dr. Adelino José Nazario. - Proceda-se à inscri-
ção proposta, averbando-se a seguir, a mudança ex-officio. Impo-
nho a multa de 125$0 médio da lei.

N. 16.878-42. - A. Pereira, Maxim° Vieira & Cia. - Faça-se
a transferência ex-offcio. Imponho a multa de 125$0 médio da lei.

N. 13.910-42. Foto eine Sonoro Bilmut Szkol. - Faça-se a
alteração averbando-se, ainda, a mudança, ex-officio e cancelando-se
a certidão indicada. Imponho a multa de 125$0 médio da lei.

N. 9.600-42 - Ruy Lopes de Carvalho. - Averbe-se a mudan-
ça. Imponho a multa de 50$0 mínimo da lei.

N. 519-42 - Manoel João Raposo. - Cumpra-se o despacho de
31 de dezembro último.

N. 86.078-41 -Euclides Pereira Nunes. - Proceda-se de acor-
do com a informação e o parecer. Imponho a multa de 125$0 mé-
dio da lei.

N. 13.423-42 - C. Ferreira. - Dê-se a baixa a partir de 1943.

N. 15.805-42.
N. 17.198-42.
N. 3.064-42 -
N. 15.243-42 -
N 15.242-42 -
N. 88.931-41 -
N. 15.007-42 --
N. 894-42 - E.
r. 83.008-41 -
N . 84.444-41 -
N. 88.586-41 -
N. 5.967-42 -

eelando-se, a seguir,
mínimo da lei.

can-
50$0

Departamento Federal de Compras

RELAÇÃO DAS VISTORIAS DO DIA 21 DE MARÇO DE 1942

Fornecedor Requisição Item Material examinado Resultado

G. Pereira & Filhos 	 203.018 .. 	 1 Armários tipo A-1 _Aceitos, sob condição.G. Pereira & Filhos 	 203.018 . 	 2 Sofá do tipo S-1 	 Aceito.'	 	G. Pereira & Filhos 203.018 •	 	 3 Cadeira tipo 0-1	 	 Aceita.G. Pereira & Filhos 	 203.018 ,,	 	 4 Cadeiras tipo C-2 	 Aceitas.G. Pereira & Filhos 	 203.018	 ,,	 	 5 Cadeiras tipo 0-3 	 Aceitas.Casa Souza Baptista Ltda. 	 212.017 •	 	 3 Cadeiras tipo 0-3 	 Aceitas.Casa Souza Baptista Ltda. 	 	 231.016 .	 	 •• i Rstantes de peroba 	 Recusadas.Oficinas Arte Mobiliária Ltda. .... 260.012 • 	 1 Mesa do tipo M-1 	 Aceita.Martins Junior & Comp. 	 413.071	 .	 	 1 Grupo de aço 	 Aceito.Martins Junior & Comp. 	 413.071	 •	 	 2 Fichário de aço 	 Aceito.P. Kastrup & Comp. 	  450.029 .	 	 1 Mesas tipo M-2 	 Aceitas.P. Kastrup • & Comp. 	 450.029 • 	 2 Mesas tipo MM-2 	 Aceitas.P. Kastrup & Comp. 	 450.029	 	 3 Armários tipo A-2 	 Aceitos.P. Kastrup & Comp. 	 601.002-S-A . 	 1 Mesa do tipo M-2 	 Aceita.P. Kastrup & Comp. 	
P. Kastrup & Comp. 	

601.002-S-A . 	
601.002-S-A . 	

2
3

Mesas tipo M-3 	
Mesas tipo MM-2 	

Aceitas.	 ..Aceitas.P. Kastrup & Comp. 	 601.002-S-A • 	 4 Cadeira tipo C-1	 	 Aceita.P. Kastrup & Camp. 	 601.002-S-A •	 . ...... 6 Cadeiras tipo 0-4	 	 Aceitas.P. Kastrup & Comp. 	 601.002-S-A . 	 7 Armário tipo A-I	 	 Aceito.Irmãos Lamas & Comp. 	 624,315	 •	 	 3 Cadeiras tipo 0-4 	 Aceitas.
,

Jorge Ribeiro Leuzinger, diretor da D. T,

RELAÇÃO DE ANÁLISES DMIA 24 DE MARÇO DE 1942

Análise Fornecedor Requisição Item Material examinado Resultado

ri>

9. ,'437 A.	 Rodrigues Costa	 ... 504.059 •	 	
911.001	 •	 	

1
1

Sargeline azul	 	 Aceita.	 .
9.498 Magalhães Sucupira	 ... 257.002 . 	 - Cretone . 	 Aceito.9.500 J. R. Pires & Comp. .... 226-.103 „	 	 - Algdão má trançado 	 Aceito.9.501 Moraes Alves 	 121.042	 •	 	 2 Sargeline azul	 	 Aceita.9.503 Casa Souza Baptista ... 257.002 . 	 -- Brim de algodão 	 Aceito.9.505 Abilio F. Magalhães	 ... 126005 	 1-2 Brim de algodão 	 Aceito.

•

As análises acham-se à disposição dos Srs. fornecedores, no gabinete do diretor da Divisão Tunica. - Jorge Ribeiro Lerczinger,diretor da D .T.
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AVISO — A diretoria da Imprensa Nacional avisa às
repartições públicas em geral, que ainda não remeteram
as relações das assinaturas do corrente exercício, que pro-
videnciem a respeito até 31 de março corrente, afim de
evitar a suspensão a partir de 1 de abril próximo.

Ministério da Marinha
PETIÇÕES DESpACIIADAS PELO EXMO. SR. PRESIDENTE

Luzia da Silva Campos	 pede lhe seja concedida a pensão de
montepio militar. — Arquive-se. Em 19-3-42.

Georgina Pereira dos-Santos	 pede lhe seja çoncedida uma pen-
são. — Arquive-se. Em 19-3-42.

Maria Barbara Drurnond — pede abertura de inquérito sanitário
do origem; —. Arquive-se. Em 19-3-42.

PELO Ex.mo. SR. MINISTRO

Teotonio Sá Filho — pede seja seu filho Geraldo de Araujo Sá
submetido a inspeção de saude em grau de recurso. —.Indeferido.
Em 21-3-42.

Mario Walter Nogueira — pede seja submetido a nova prova de
português no exame de admissão à Escola Naval. — Indeferido. Em
21-3-42.

Antonio Bernardo da Silva — pede restituição de documentos.
Indeferido. — Em 23-3-42.

pá',0 DIRETOR DA SECRETARIA

Cecilia Eulalia Candeira. — Compareça ao Arquivo da Marinha.

Tribunal Marítimo Administrativo

PROCESSO N. 563

Abalroamento. Lancha que navega desgovernada e colide com navio
amarrado à bojo, causando-lhe pequenas avarias. Negligência e
impru4ência do mestre.

ACORDO

Vistos, relatados o discutidos os presentes -autos, deles consta
que, às seis horas do dia 22 de julho de 1941, na baía de Guanabara,
o contra-torpedeiro "Paraiba", da Armada Nacional, que estava amar-
rado, à boia, próximo do Arsenal de Marinha, foi abalroado pela
lancha-motor "Cruzeiro do Sul", pertencente ao Sr, Candido Ferreira
e dirigida pelo arrais-motorista Antonio do Rego Pa gsos.	 .

Do acidente resultaram pequenas avarias no navio de guerra,
nada havendo sofrido a lancha.

Foi instaurado inquérito na Capitania dos Portos, assim como
realizadas vistorias para constatar a extensão dos danos.

O relatório do Sr. encarregado do inquérito indica que o mestre
da lancha abandonou o leme para verificar uma imperfe 4 ção no fun-
cionamento do motor, o que foi a causa do acidente. A "Cruzeiro do
Sol" navegava, apenas, com o motorista, quando pela inscrição essa
lancha deve ter dois tripulantes.	 .

A Procuradoria jbrito a este Tribunal representou contra o ar-
rais-motorista Antonio do Rego Passos e contra o proprietário Can-
ilido Ferreira, apontando-os como responsaveis pelo ocorrido. O
primeiro, porque a lancha navegava Com guarnição incompleta tendo
ele abandonado a roda do leme, resultando a embarcação prosáeguir
win governo até que colidiu com o . torpedeiro; contra o segundo,
porque permitiu que a lancha de sua. propriedade traf giasse com a
guarnição incompleta;

Os representados foram citados, tendo o proprietário Constituido
advogado, apresentado defesa e daclarado não ter provas a produ-
zir. O processo prosseguiu à revelia do primeiro representado e foi
a. juigarnento independente de alegações finais, conforme preceitua
o artigo 55, parágrafo terceiro, do Regimento Interno dá T.M.A.
- O acidente, segundo consta dos autos, ocorreu assim: a "Cru-
zeiro do Sul" desatracou do cais da Praça Mauá, às seis horas, com
dtstino a Ponta d'Areia, em Niterói. Navegava, então, peio canal ba-
Usado, quando o motorista notou que o encanamento condutor de ar
do reservatório, situado à proa, estava arrebentado. Largou a roda
do leme, afim de verificar a avaria mas a lancha prossnuiu nave-
gando com o motor a meia força, segundo declarou • o próprio' moto-
rista. Por efeito da Maré de vasante, a embarcação Ni descaindo' até
que colidiu de proa contra o costado do torpedeiro "Para-lha% amar-
rado à boia. Os tripulantes do navio de guerra, 'quantli nctarana que
a lancha vinha em direção ao costado,.. em risco - de abalroaçãe, gri-
taram chamando atenção, mas os brados não foram ouvidos em tempo
de evitar o acidente.
_ A perícia 'verificou_ as seguintes avarias no "Paraiba"; amolga-

mento nas bainhas da primeira e segunda chapas do costado de bo-
reste; na altura da carvoeira de ré, tendo vinte e cinco milímetros
tio -flexa, (lima polegada). Fazia-se necessário substituir cerca de
vinte rebites e recalafetar cinquenta centímetros de bainha de
chapas, (fls. 35).

A lancha não teve avarias porque colidiu de proa, onde havia uma
defensa de cabo. (f/s. 22).

Na fase da instrução do processo, foi tomado o depoimento do
Sr. Candido Ferreira, conforme requereu o Dr. Procurador. De-
clarou que não autorizara a lancha a trafegar sem a guarnição com-
pleta, o qué se fizera à sua revelia. Havendo determinado que a
lancha devia estar na Ponta d'Areia, às seis heras, afim de rebocar
uma chata para a ilha do Governador, acredita que o mestra houvesse
zupado sozinho, na intenção de cumprir a ordem recebida, de vez
que outro tripulante tardara em chegar.

Isto posto,
Considerando que o abalroamento ocorreu devido a circunstância

de haver o mestre abandonado a roda do leme, conservando o motor
, em marcha, resultando que a embarcação, sem governo e sob o efeito
da maré de .vasante, foi descaindo até bater -de proa no costado do
navio amarrado à- boia;

Considerando que, notado um desarranjo no encanamento de
ar para o motor, o mestre-motorista devia ter parado o funcionamento
do propulsor e aguardado ocasião conveiente para proceder ao
reparo, desde que se encontrava só na embarcação;

Considerando que não procedendo assim, foi negligente e im-
prudente na condução da lancha;

Con.g icierando não provada qualquer culpabilidade do proprie-
tário da lancha, relativamente ao ocorrido;

. Considerando o mais que consta dos autos.
Acorda .o T. M. A., pelo véito dos juizes presentes ao julgamento

fixar o acidente como abalroamento culposo, do 'qual resultaram ava-
rias no contra-torpedeiro "Paraiba.", conforme consta dos autos; que
a causa determinante foi negligência e a imprudência na condução
da lancha "Cruzeiro do Sul", cujo mestre abandonou a roda do le-
me para reparar uma avaria no motor; considerar responsavel o
representado Antonio do Rego Passos, incurso na letra f do artigo
61, do regulamento do T. M. A. •

'
 impor-lhe a pena do 2500 de

multa e custas do processo. Isentar de responsabilidades o .repre-
sentado Candido Ferreira. P. 11. C. It. — Sala das Sessões do T.
M. A. — Rio de Janeiro 6 de março de 1942. — Alvaro Rodrigues
(-Ze Vasconcellos, Vice-Almirante, presidente. — Fran^isco José da
Rocha, relator. — America de Araujo Pimentel. — Raul Romeo An-
tunes Braga. — Carlos Lafayette Bezerra de Miranda-.

Fui presente. — Ulysses Gomes de Oliveira, adjunto de
procurador.

Ministério da Guerra

E transferido, por necessidade do serviço, do Quadro Suple-
mentar Geral para o Quadro Ordinário e classificado- na Batalhão
Vilagran Cabrita, o capitão Antônio de Souza Junior.

É exonerado, por necessidade do serviço, das funções de chefe
do Serviço de Transmissões da 4. a Região Militar o capitão Afonso
Canettieri Filho, que é transferido do Quadro Suplementar Privativo
para o Quadro Ordinário e classificado no Batalhão Vilagran Cabrita.

..

Gabinete do Ministro

.•E'XPEDIENTE DO =MO: SR. MINISTRO DE ESTADO DA. GUERRA as

,	 Dia 23 de março de 1942

' Aviso n. 784-X-49 — O I/2.0R.A.A.Aé. é mandado estaci3nar,
pr visoriamente, no território sob a jurisdição da 7. a Região Militar.

,	 DESPACHOS

São designados os capitães Alvaro Veiga Lima e João Digialcorno
para exercerem as funções, respectivamente. de instrutor de infan-
taria e de ajudante de secretário do Centro de Preparação de Oficiais
da Reserva da 1.a Região Militar.

É designado o capitão Helder Setubal Pessoa para substituir o
caPitão José Francisco de Faria Neto na Escola Preparatória de
Cadetes de Fortaleza.
• ! É designado para exercer as funções de assistente do Comanda
da Escola Militar, cumulativamente com as de professor adjunto, em
comissão, da aula de História Militar (§ 2.0 do art. 23 do regulamento
da referida Escola), o capitão Geraldo de Menezes Cortes.
• 'É 'Classificado, por necessidade do serviço, no.14.° Regimento de
Infantaria o' capitão Luiz Abner de Souza Moreira.

,0 1?) tenente Floriano Moura Brasil Mendes, auxiliar de instru-
tor 'do Centro de Instrução de Defesa Anti-Aérea é designado para
exercer as funções de instrutor de Material Motorizado e sua Con-
duta, no referido .Centro, em substituição ao capitão Antônio de Sá
Barreto Lemos Filho.

É trasferido, por necessidade do serviço, da 20.a para a 1.a Cir-
cunscrição de Recrutamento o major da reserva de 1•a classe Paula'
Pinto da Silva Vale.
' É transferido da Companhia Independente da Foz do Iguassú
para a Companhiade Guarda do Q.G.M.G, o 2.0 tenente da reserva
convocado Dorinel Teixeira da Luz.

São transferidos, por necessidade do serviço, do Quadro Ordi-
nário para o Quadro Suplementar Privativo, os capitães Antonio Cesar
Rodrigues Pereira e Eduardo Domingues de Oliveira, sendo o pri-
meiro designado para servir como adjunto na Diretoria de Enge-
nharia.

n 	 n II	 Ii/I
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K 641 — Quad: 17 — Aprova o quadro de efetivo que a este acompanha dos oficiais e praças da Escola Preparatória de Cadetes do Ceará:

QUADRO DE EFETIVO DOS OFICIAIS E PRAÇAS DA ESCOLA PREPARATÓRIA DE CADETES DO CEARA'
a

OFICIAIS PRAÇAS (1)	 ia

.	 TROPA SERVIÇOS TROPA E AUXILIARES DA ADMINISTRAÇÃO SERVIÇO
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ObservMes :

(1) Oriundos de qualquer arma e ficam dependendo da S. G. M. G;

(2) Oriundo da Escola de Saude e fica dependendo da Diretoria de Saude do Exército:

RESUMO DAS PRAÇAS

Primeiros sargentos"	  2
Segundos sargentos 	 7
Terceiros sargentos 	   8
Cabos 	 16
Soldados 	 39

Total 	 71

PORTARIAS

Dia 19 de março de 1912

N. 3.170. — Tendo o Coronel reformado José de Araripe Ma-
cedo, ultrapassado a idade limite prevista no artigo 68 do decreto-
lei n. 3.940, de 16-12-41, resolve licenciá-lo defintivamente do ma-
gistério militar, deixando-se de lavrar novo decreto de reforma do
mesmo oficial, visto já se achar definitivamente reformado por de-
creto de 1 de novembro de 1940 (D. O. de 5 do mesmo mês e ano).

Dia 24 de março de 1924
N. 3.173. — Designa o Tenente Coronel I. E. Felipe Marques

professor, em comissão, de "Material de Intendência" do 3• 0 ano do
Curso de Formação da Escola de Intendência do Exército.

N. 3.174. — Designa o Major I. E. Manoel dos Santos, professor,
em comissão, de "Material de Intendência" do 2.° ano do Curso de
Formação da Escola de Intendência do Exército, ficando sem efeito
sua designação anterior para o 3. 0 ano.

REQUERIMENTOS

Mile Alvaro de Souza Bezerra — Major — pedindo alteração de co-
locação no Almanaque Militar. — Indeferido. A colocação do reque-
rente obedece a ordem de merecimento intelectual, conforme está pu-
blicado no D. O. de 4-IV-1935.

Antônio Gomes Sobrinho — 2.° Sgt. Enferm. Veterinário, pe-
dindo que os nove meses que lhe foram concedidos para tratamento
de saude, sejam de acordo com o artigo 30, letra a art. 51 do G. V.
V. M. E. — Despacho: Deferido. Sejam considerados de acordo com
o artigo 30 letra a, combinado com o artigo 61 do C. V. V. M. E., as
sucessivas licenças gozadas em prorrogação de 14-X-1940 a 8-IX-1941.

Clodoaldo Barros da Fonseca — Ten. Cel. — pedindo contagem
de tempo de arregimentação. — Deferido, em face do parecer unã-
nime da C. P. E.

Durvalina Maria de Jesus — mãe do ex-operário Antonio Vos..
Cesláo de Melo — pedindo indenização. — Deferido. Proceda-se de
acordo com o final do parecer da S. G. M. G.

Erico da Fonseca Moraes — Capitão — Pedindo contagem de.
tempo pelo dobro. — Deferido.

Gumercindo Bruno Borges — Capitão — Pedindo contagem de
tempo pelo dobro para efeito de inatividade. — Deferido.

Lucas de Almeida Guimarães — Capitão — Pedindo licença para
tratamento de saude. — Concedo, cru prorrogação, de acordo com o
art. 30, letra a, do C. V. V. M. E..

Oscar José Bloin — 2.0 Tenente — Pedindo retificação de nome
no Almanaque Militar. — Deferido. Faça-se por apostila a retifica-
ção solicitada. Corrija-se no Almanaque Militar o nome do reque-
rente.

Mobiliária Inglesa. —Pedindo pagamento de dividas contraidas
por rira oficial — Requeira ao judiciário, querendo, visto estar am-
parada por titulo legal de divida.

•
RETIFICAÇÃO

• Por despacho de 14 de janeiro, último, foi designado para servir
na 26.a Circunscrição de Recrutamento o 2. 0 Sargento reformado An-
tônio Aurélio da Silva. Fica, assim, retificada a publicação cons-
tante do "Diário Oficial" de 16 do referido mês, página 809.

Ministério da Aeronáutica
EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO DE ESTADO DA AERONÁUTICA

Dia 23 de março de 1942
Atos:

O senhor ministro por ato de 23 do-corrente aprovou, por necessi-
dade do serviço, a classificação no 2.° Corpo de Base Aérea do capitão
aviador, Hildegardo da Silva Miranda, e no Parque de Aeronáutica de
São Paulo do capitão aviador, Fernando Luiz Alves de Vasconcelos.

Requerimentos:
Rafael Pelos', tendo extraviado sua carteira de reservista, pede lhe

seja mandado passar outra certificado. — Dirija-se a 1. a C.R. do
Exército.
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Geraldo Strube, pedindo não seja considerado estrangeiro para os
efeitos da fase de nacionalização por que vem passando os Serviços
Aéreos Condor Ltda. — O assunto é pertinente a Companhia Empre-
gadora.

Carnasciali & Comp. Ltda., pede lhe seja facultada a importação
de 72 velas B.G. para o motor Pratt & Whitney destinadas ao serviço
geográfico e histórico do Exército. — Autorizado.

Empresa Promotora de Vendas Ltda., solicitando seja aceite pela
Ministério da Aeronáutica o 'material chegado pelo vapor "Taubaté".
— Sede o requerimento.	 -

João dos Santos Ferreira cabo, pedindo promoção ao posto de
3.0 sargento de Saude para preenchimento de vaga em uma das uni-
dades da Força Aérea Brasileira. — Considere-se na época regu-
lamentar.

Kaspar Stauffacher de nacionalidade suiça, pedindo -licença para
treinamente de vôo no Aéro Clube do Brasil e Fluminense Yacht Clube.
— Indefiro em face do parecer do Aéro Clube do Brasil.

Empresa Promotora de Vendas Ltda., solicitando providências para
que seja desembarcado e recebido o Material encomendado pelo ex-
tinto Departamento de Aeronáutica Civil. — Sede devidamente o
pedido.

Molari & De Angelis Ltda., solicitando licença para importação de
"plastecele". — Autorizo a importação.

Sabino Nilo de Moura, pedindo que seu filho Edir de Moura seja
aproveitado na fábrica do Galeão. — Não há o que deferir, dada a ine-
xistência de vagas. Todos os que foram aproveitados tiveram grau
superior.a,

COMISSÃO DE DESAPROPRIAÇÃO . DE TERRAS NO GALEÃO

(Ilha do Governador)

Espólio de Joaquim da Rocha Coelho, praia do Galeão n. 216.
A Comissão de Desapropriação não reconheceu ao espólio a propriedzde
da parte alodial do terreno, por falta de provas. Quanto ao domínio
util das "marinhas" contestantes com : o terreno em causa, carece ao
'espólio o seu aforamento regular, pelo que cumpre-lhe se quitar na
Diretório. do Domínio da União das "taxas de ocupação" em débito.
Atribue ao referido espólio o direito à indenização pelas benfeitorias
existentes (prédio). Processo remetido à 3.5 Procuradoria da Rena-
Mica para avaliação judicial das Mesmas benfeitorias o prosseguimento
nos ulteriores termos.

AVISO — A diretoria da Imprensa Nacional avisa às
repartições públicas em geral, que ainda não remeteram
as relações das assinaturas do corrente exercício, que pro-
videnciem a respeito até 31 de março corrente, afim de
evitar a suspensão, a partir de 1 de abril próximo.

Ministério da Viação e Obras Públicas
Comissão de Eficiência

Expediente do dia 18 de março de 1942

Ofícios: .
N. 41 — Ao S. R. P.-2 — Comunicando a frequência do Admi-

nistrador adido L — Raul de Azevedo, Presidente desta Comissão.
N. 42 — Ao S. R. P.-1 — Comunicando a frequência do escri

turário E — Maria José Casaes Ribeiro, que serve nesta Comissão.
N. 43 — Ao S. R. P.-18 — Idem, idem do escriturário G —

Isaura Moraes da Silva Couto.
N. 44 — Ao mesmo — Idem, idem do oficial administrativo L —

Armando Duque Estrada de' Barros.
N. 45 — Ao S. R. P.-I — Idem, idem do Assistente juríd;co L

— Diocleciano Cindido de Vasconcellos, Mie serve como membro desta
Comissão.

N. 46 — Ao mesmo — Idem, idem' do oficial administrativo H
— Elza Santos Guimarães, que serve nesta Comissão.

Expediente dó dia 23 de março de 1942

N. 47 — Ao D. N. E. R. 	 ApréSentando o escriturário E
Maria Alice de Souza Reis, que servia nesta Comissão.

N. 48 — Ao D. C. T. — Reiterando o ofício n. 13, de 17 de ja-
neiro último.

N. 49 — Ao Sr. S. Rangel de Castro — Agradecendo a comuni-
cação de ter assumido as funções de membro da C. E. do Ministério
das Relações Exteriores.

N. 50 — Ao D. A. S. P. — Remetendo a exposição feita pelo
membro desta Comissão — Luiz Armando-da Cunha, relativamente a
estudos que procedeu junto ao D. N. E. R.

N. 51 — Ao Sr. ministro — Idem, idem.
N. 52 — À D. R. de São Paulo — Enviando os documentos per-

tencentes a Maurity Muniz de Almeida, que se encontravam 'arquiva-
dos nesta C. E.

N. 53 — À D. P. 'do Miiiistérió da Niactio — 'ConiuniCandb que
nesta data foi desligado o escriturário E — Maria Alice de Souza Reis,
que servia nesta Comissão.

• Departamento de Administração

Serviço de Comunicações

EXPEDIENTE DO SR. 'PRESIDENTE DA REPÚBLICA

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

ATOS, DO SR. MINISTRO

Processo despachado em 19-3-42

N; 14.270-39 — José Coelho da Silva, artífice especial da E. F.
C. B., solicitando pagamento, por exercidos findos, da importância
correspondente aos seus . vencimentos no período de 28-6 a 31-12 cio
1936,0111 que esteve afastado do serviço. — Indeferido. Ao funcioná-
rio readmitido não cabe direito ao pagamento de vencimentos cor-
respondente ao tempo em que esteve afastado do serviço público.

Avisos do dia 23 de março de 1942

N. 852 — Ao mesmo, solicitando providências afim de que Seja
distribui ida à Tesouraria da Diretoria Regional dos Correios e Telégra-
fos do Paraná, a importância de 7:2000 do crédito "em ser" no Tri-
bunal de Contas. (Proc. 6.595-427.

N. 853 — Ao mesmo, idem, idem, à Tesouraria da Estrada de
Ferro Goiaz, 18:0000, a conta da suhconsignação n. 25, item 03-00,-
consignação V, verba I, do orçamento vigente, para atender, no cor-
rente ano, ao pagamento dos vencimentos do Se. 'Alvaro Lourenço de
Souza, nomeado, interinamente, em substituição, para exercer o cargo

•
N. 16i,- de 11-3-42 — Encontrando-se as obras que estão sendo

executadas pela Comissão de Estudos e Melhoramentos do Rio Par-
náiba distantes das repartições de Fazenda em local onde não será
pessivel efetuar-se concorrência para aquisição de materiais, resol-
veu o Senhor Presidente da República, por despacho de 16 do corrente,
autorizar sejam as mesmas efetuadas de acordo com a letra a do ar-
tigo 51 do Código de Contabilidade Pública, por meio de adiantamen-
tos requisitados pelo respectivo engenheiro chefe, até o limite da im-
portância de 300:0000, reservada para pessoal e material (Processo
n. 7.391-42) .
. N. 150, de 5-3-42 — Por despacho de 18 do corrente, o Senhor
Presidente da República, tendo em vista o parecer do Ministério da
Fazenda transcrito a seguir, atendeu à solicitação feita pelo Ministé- 	 4rio* da Viação, para que o pagamento das despesas com as obras que
estão sendo. executadas no porto de São Roque, pela Companhia de Mb.
neração e Metalurgia Brasil "Cobrasil", se processe independente-
mente do regime de duodécimos mensais, de conformidade com o ar-
tigo 23 do decreto n. 20.393, de 10 de setembro de 1931 (Processo
n. 5.030-42).

N. 538 — Gabinete Fazenda.— Excelentíssimo Senhor Presidente
da República.	 -

; 1. Com fundamento no art. 23 do decreto n. 20.393, de 10 de
setembro de 1931, o Sr. ministro da Viação e Obras Públicas, solicita
a necessária autorização de Vossa Excelência para a utilização, inde-
pendentemente .do regime de duodécimos, para a utilização da impor-
tância de 1.230:0000, compreendida na verba 5 — obras, desapro•
priações e aquisições de IMOVCiS - consignação I — obras — sub-
consignação il. 02 — prosseguimento de obras, etc., 34 — Departa-
mento Nacional de Portos e Navegação, a) Obras portuárias, etc.

2. Tratando-se de obras que estão sendo executadas no porto
de São Roque, mediante contrato, como esclarece aquele titular, pare-
me que não há nenhuma inconveniência no atendimento do pedido, ra-
zão por que me cumpre opinar favoravelmente à medida pleiteada.

13. Vossa Excelência, no entanto, dignar-se-á de resolver come
julgar mais acertado.

Rio de Janeiro, 13 de marco de 1942. — Minero Estelita.
' N. 176, de 17-3-32 — Por despacho de 18 do corrente ., o Senhor

Presidente da República autorizou seja, no corrente ano, destacada da
dotação de 20:0000 à. conta da verba 2 — material — consignação II
— material de consumo — subconsignação n. 26, inciso 04-03, do or-
çamento vigente deste Ministério, a importância de 2:0000 a qual será
entregue, trimestralmente, s Divisão do Material do Departamento de
Administraãço deste Ministério, na forma de adiantamento e em par-
celas de 500$0, do conformidade com o disposto no art. 45, do ereto-
lei n. 2.206, de 20 de maio de 1940 (Proc. n. 7.717-42).

N. 164, de 11-3-42 — Por despacho de 16 do corrente, o Senhor
Presidente da República, tendo em vista o parecer do Departamento
de Correios e Telégrafos, aprovou a proposta da firma Soates, Seotto
& Cia. Ltda, para a substituição de 40 máquinas de franquear cor-
respondência, modelo "Universal Multi Valor", por outras, em nú-
mero!idêntico, do tipo "Omni", fabricação norte-americana, ao preço
de 14::875$0, isto é, com um desconto de 15% sobre 'o preço especial
de 17:5000.

O. pagamento dessas máquinas• correrão por conta da importân-
cia de 456:0000, do crédito do exercício passado, escriturado como
"restos a pagar", do corrente exercício (Proc. n. 7.157-42) .

N. 170, mie 14-3-42 — Por despacho de 18 do corrente, o Senhor
Presidente da República mandou arquivar o requerimento em que
Arthur da Silva Pechinine, servente V. extranumerário mensalista de
Éstrada de Ferro Central do Brasil, solicita sua nomeação para a car-
reira de- servente de qualquer Quadro deste Ministério (Processo nu-
mero 7.145-42).
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de tesoureiro padrão J, enquanto durar o impedimento do titular. (Pro-
cesso n. 3.954-42).	 •

N. 857 — Ao Sr. presidente do Tribunal de Contas, remetendo,
por cópia, o decreto-lei n. 4.168, que abre, a este Ministério, o cré-
dito especial de 420:6272, destinado à R.V.C. para pagamento de
despesas efetuadas no exercício de 1941 com a aquisição de combus-
tíveis, lubrificantes e material de lubrificação e limpeza; material
de conservação de instalação, máquinas e aparelhos; artigos de ilu-
minação, sobressalentes de máquinas e viaturas, publicado no Diário
Oficial de 14 do mês em curso. (Proc. 6.550-42).

N. 859 — Ao Ministério da Guerra, comunicando que por portaria
n. 191, deste Ministério, publicada no D. O. do dia 3, foblouJado, pelo
brilhante e eficiente desempenho dado aos encargos que lhe foram
cometidos na Comissão de Coordenação de Transportes, como repre-
sentante do Estado Maior do Exército,- o tenente coronel, Alfredo de
Carvalho Dias. (Proc. n. 2.350-42).

N. 860 — Ao Ministério da Marinha, comunicando que pela por-
taria n. 191, deste Ministério, publicada no Diário Oficial do dia 3,
foi louvado, pelo brilhante e eficiente desempenho dado aos encargos
oue lhe foram cometidos na Comissão de Coordenação de Trans-
portes, como representante do Estado Maior da Armada, o capitão deaib corveta Alberto dos Santos. (Proc. 2.350-42).

N. 861 — Ao Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio, resti-
tuindo os documentos que acompanharam o aviso n. MTLC-941-SC-
4.673, de 14 de maio do ano p. findo, referente ao requerimento da
Companhia de Viação São Paulo-Mato Grosso, sobre aumento de sa-
lários dos marítimos, e transmitindo os ofícios em que a Comissão
de Marinha Mercante presta informações a respeito. (Proc. 4.717-42).

N. 858 — À Diretoria Geral do D.N.E.F., declarando, em solução
ao ofício. n. 147-DG, de 11 de fevereiro último, dessa Diretoria, que
autoriza as providências propostas por esse Departamento, a sabor:

a) recomendar a Rede Mineira de Viação, que salvo as despesas de
100:814$075 (cem contos oitocentos e quatorze mil e setenta e cinco
reis), já apuradas e incluidas na conta do Fundo de Melhoramentos,
sejam as demais despesas, no total de 668:410484 (seiscentos e ses-
senta e oito contos quatrocentos e dez mil quatrocentos e oitenta e
quatro réis), apresentadas às juntas regulares de tomadas de contas,
para o seu reconheciffiento em conta de capital, conforme autorizam
os decretos que aprovaram as obras correspondentes;

b) que a Rede solicite, querendo. ao Governo, o reconhecimento
do excesso de despesas realizadas em alguma dessas obras sobre os or-
çamentos respectivos, mediante comprovação perante as juntas de to-
rnadas de contas.

c) a inclusão, na conta de custeio, das despesas na importância
total de 81:871$314, relativas às oito obras relacionadas a fls. 3 do
ofício da Rede;	 -

d) a inclusão, na conta de capital, das despesas na importância,
total de 370:0000, efetuadas com a aquisição de terreno, pedreira e
maquinismos no km 1 da linha de Sapucaí, depois de verificada a do-
Cumentação em regular tomada de contas, e

e) sejam as despesas de 77:780871, atinentes à construção de
baixas dágua, que a Rede, por equívoco escriturou na conta de custeio
em 1926 e 1927, estornadas desta para a conta de capital, quanto com as
demais, forem apresentadas às juntas de tomadas de contas. (Processo
R. 3.827-42).

N. 851 — Ao Sr. Ministro da Fazenda,
• Sr. Ministro:

Do ofício junto por cópia, dirigido a este Ministério pela Superin-
tendência da Rede de Viação Paraná-Santa Catarina, consta que a Al-
fândega de Paranaguá não poderá conceder isenção de direitos para
materiais importados pela mencionada Rede de Viação, porque a or-
dem n. 2, de 20 de janeiro último, desse Ministério, expedida em con-
formidade com o parecer da Procuradoria Geral da Fazenda, declara
que os materiais importados diretamente pela Rede de Viação Paraná-
Santa Catarina e estradas superintendidas pela mesma Rede, adminis-
tradas pela União e incorporadas ao Patrimônio Nacional, gozam penas
dos favores de redução de direitos de importação para consumo, na
forma do disposto 110 art. 12, §§ 20 e 3. do decreto-lei n. 300, de 24.
de fevereiro de 1938, e não os de isenção a que se refere o art. 1/,
inciso 1.0, do mesmo, decreto-lei.

E nessas condições a Rede teria de pagar a parte exigida dos
direitos sobre materiais que se acham •em Paranaguá, ou ali são
aguardados, para desembaraço urgente e aplicação nos importantes

i2.„. serviços desse próprio nacional.
Em diversas ocasiões teem surgido dúvidas, nesse Ministério,

quanto à verdadeira situação legal da Rede de Viação Paraná-Santa
Catarina, do ponto de vista fiscal. É assim que, enquanto o aviso
desse Ministério, n. 13, de 7 de outubro de 1940, declarou que "os
recebimentos feitos pela citada Rede estão isentos do pagamento do
tributo...", o aviso n. 481, de 26 de março de 1941, estabeleceu
que "as contas da Rede de Viação Paraná-Santa Catarina não estão
isentas do pagamento do imposto de selo", baseando-se essa última
decisão no argumento de que as isenções devem ser consideradas
strictissimo jure, tanto por serem exceção à regra geral, como por
constituirem matéria fiscal, só se concedendo isenção tributária quan-
to expressa em lei em termos claros, taxativos. irretorquíveis.

A realidade, irretorquivel é, Sr. Ministro, que a Rede, patrimônio
Nacional, é administrada por este' Ministério por intermédio do um
superintendente nomeado pelo Governo Federal, sendo assim sem ne-
nhuma discrepância, um dos serviços da República, por conta da União,
para cuja manutenção é legal o despacho de mercadorias com isenção
de direitos, nos termos exatos do art. 11 da lei n. 300. Alem de ser
essa, do ponto de vista legal, segundo me parece, a situação da Rede,

desde que incorporada ao Patrimônio Nacional e Administrada pela
forma exposta, acresce que os recursos de que dispõe não são sufi-
cientes para fazer face ao aumento de encargos exigidos pelo paga-
mento de impostos aduaneiros, principalmente na época atual, em que
numerosos serviços especiais teem que ser atendidos e muitos mate-
riais são recebidos do estrangeiro, para os melhoramentos em execução.

Estou certo de que V. Excia., ainda mesmo que o assunto possa
admitir, o que não me parece, qualquer divergência doutrinária, por
parte da Procuradoria da Fazenda, haverá de considerar principal-
mente os interesses práticos e contrsutivos, em face dos quais não
convem ao Tesouro arrecadar impostos dos materiais importados pela
Rede, desequilibrando-lhe o orçamento e tornando assim inevitavel
ou o sacrifício de despesas indrspenáaveis -ao custeio e aos melhora-
mentos, ou o fornecimento de créditos pelo Tesouro para corrigir esse
desiquilíbrio.

São essas, Sr. Ministro as razões com que me dirijo a V. Excia.,
para solicitar toda a sua atenção para o assunto e uma brovidência
urgente junto à Alfândega de Paranaguá, estabelecendo em definitivo
-que os materiais consignados à Rede são equiparados a quaisquer ou-
tros importados para serviço público federal administrado por este
Ministério. (Proc. 6.734-42).

ATOS DO SR. DIRETOR GERAL

Oficio do dia 16 e 17-3-942

N. 1.494 — À Secretaria Geral do Ministério da Guerra, comu-
nicando, que, segundo informou o D. N. E. F., é necessário o em-
penho estimativo da despesa correspondedte às requisições de pas-
sagens e transportes de material que esse Ministério pretende fazer
à Estrada de Ferro Sorocabana no presente eXercfcio. (Processo
n. 5.597-42).

N. 1.519 •— À Dei. do Tribunal de Contas, junto a este Depar-
tamento, solicitando providências a fim de que seja paga, na Tesou-
raria deste Departamento, a conta de Patacho & Cia., na importância
de 3:9800, proveniente de serviços executados, no mês de fevereiro
último, no automovel "Ford" pertencente ao Departamento Nacional
de Obras de Sanearhento. (Proc. n. 5.906-42)

N. 1.520 — Ao mesmo, idem, idem, registada a despesa nessa
Delegação, sejam pagas, na Tesouraria deste Departamento as contas
de Simaco & Cia., na importância de 152:177$5. (Proc. 5.900-42) .

N. 1.521 — Ao mesmo, idem, idem ,a conta de Irmãos Breves,
proveniente de serviços prestados em proveito do D. N. O. S.
(Proc. 6.213-42).

N. 1.522 — Ao mesmo, idem, idem', sejam pagas na Tesouraria
deste Departamento, as contas de Simaco & Cia. (Proc. n. 6.209-42).

N. 1.523 — Ao mesmo, idem, a conta da Companhia Imobiliária
do Castelo S. A.

'
 no total de 1:361$7. (Proc. n. 6.022-42) .

N. 1.524 — Ao mesmo, idem. a conta da Companhia Imobiliária
do Castelo S. A., no total de 1:261$3. (Proc. n. 6.022-12).

N. 1.525 — Ao mesmo, idem, idem, a Guilherme Romay, na
importância de 4:930$0. (Proc. 5.901-42).

N. 1.527 — À Presidência do Conselho Nacional de Águas e Ener-
gia Elétrica, encaminhando o processo n. 4.930-42, deste Ministério,
onde se encontram, a fls. 9 e 10, os esclarecimentos solicitados.
(Proc. 4.930-42) .

N. 1.538 — À Dei, do Tribunal de Contas junto a este Departa-
mento, solicitando providências a fim de que, seja paga na Tesou-
raria deste Departamento a conta fie A. Magioli & Cia., na importân-
cia de 4:450$0. (Proc. n. 6.134-42).

N. 1.539 — Ao mesmo, idem, idem, a Guilherme Romay, 4:870$5,
(Proc. 6.208-42) .

N. 1.540 — A De]. do Tribunal de Contas no Departamento de
Administração do M. V. O. P., submetendo à consideração dessa
Delegação, para o competente registo, a despesa de 906:400$0, como
adiantamento, sujeito a comprovação legal, ao escriturário XVI da I.
F. O. C. S., Luiz Augusto de Carvalho Ribeiro, para ocorrer ao paga-
mento de despesas daquela repartição no Nordeste, referentes aos
meses de janeiro, fevereiro e março do corrente ano, à conta das
verbas, consignações e subconsignações abaixo indicadas:

Verba 1 — Pessoal

• Consignação II — Pessoal Extranumerário
Subconsignação 06) — Diaristas:

40) I. F. O. C S 	  
.•	 •
	 3 :675$0

Verba 2 — Material

Consignação III — Diversas Despesas
Subconsignação 29) — Acondicionamentos, etc.:

40) I. F. O. C S 	 	 5 :0000
Subconsignação 30) — Água, asseio e higiene,

etc.':
40) I. F. O. C. S 	 	 375$0

Subconsignação 31) — Aluguel de casas, etc.:
40) 1. F. O. C. S. 	 	 3 :600$0

Subconsignação 35) — Despesas miudas, etc.:
40) I. F. O. C. S 	 	 2:000$0
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Divisão de Pessoal

ATOS DO SR. DIRETOR

Processo despachado em 21 de março de 1942

N. 6.913-42 — Alberto Roselli, procurador e advogado de D. Ca-,
eilda Leite Nogueira e Eugenia Leite Nogueira, filhas solteiras do fa-
lecido agente do Correio de Barra Mansa, Joaquim Leite Nogueira, so-
licitando certidão, para fins de montepio. — Prove a qualidade em que
requer.

PORTARIA N. 231, DE 3 DE MARÇO DE 1'942
250$0

O Ministro de Estado, atendendo ao que requereu a Sociedade Rádio
Cultura "A Voz cio Espaço", e tendo em vista o parecer n. 48, de 3 do

500$0 tcorrente, da Comissão Técnica de Rádio,
Resolve, conceder permissão à requerente para transferir sua

estação transmissora do local onde se encontra, situado à Avenida
Jabaquara para as proximidades do bairro-da Lapa, à rua Diogo Rego
sém número, na cidade de São Paulo, de acordo com as plantas que
com esta baixam,- rubricadas pelo diretor da Divisão de Orçamento
do Departamento de Administração deste Ministério.

Rio de Janeiro, 23 de março de 1942. — João de Mendonça Lima.

Subconsignação 37) — Iluminação, etc.:
30) T. P. O. C. S. 	

Subconsignacão 38) — Impressões, etc.:
30) I. F. O, C. S. 	

Verba 3 — Serviços e encargos
Consignação I — Diversos

Subconsignação 28) — Recepção, excursões,
etc.:

30) I. F. O. C. S. 	
Subconsignação 35) — Serviços clínicos, etc. s

30) I. F. O. C. S. 	
Yerba 5 — Obras, desapropriação e aquisição de imoveis

Consignação I -- Obras
Subconsignação 01) — Obras a serem iniciadas,

etc.:
go) 1. F. O. C. S. 	

Subconsignação 02) — Prosseguimento de
obras, etc.:

30) I. F. O. C. S. 	

A despesa foi previamente empenhada o deduzidas as importân-
'cias dos créditos próprios, conforme o sempenhos anexos e o de nú-
puro 4-P-de extranumerários-diaristas. (Proc. n. 6.798-42).

N. 1.541 — Ao mesmo, idem, idem, 1.954:750$0.

Verba 2 — Material
• Consignação III — Diversas Despesas

Subconsignação 29) — Acondicionamentos, etc.:"
30) I. F. O. C. S. . . 	

Subconsignqção 35) — Despesas miudas, etc.:
'40) I. F. O. Cs S. 	

Verba 3 — Serviços e encargos
Consignação 1	 Diversos

Subconsignação 28) — Recepções, excursões,
etc.:

40) I. F. O. C. S. 	
Subconsignação 35) — Serviços ,elínicos, etc.:

40) I. F. O. C. S. 	

Verba 5 — Obras, desapropriação e aquisição de imoveis
Consignação I — Obras

Subconsignação 02) — Prosseguimento de
obras, etc.:

40) I, F. O. C. S.	 -	

Total do adiantamento 	  1.954:750$0

A despesa fei previamente empenhada e deduzidas as importân-
cias dos créditos próprios. (Proc. 6.797-42).	 4

RETIFICAÇUS

Diário Oficial de 23 de março de 1942 .
Na página 4.651, onde se lê: Atos do Sr. diretor geral, Avulsos

do dia 20-3-42, leia-se: Avisos do dia 20-3-42.
Na mesma página, no aviso n. 842, onde se lê: (Proc. n. 4.381-0)

leia-se: (Proc. 8.384-40).
Na página 4.652, no ofício n. 1.459, onde se lê: e remetendo a

relação dos automoveis que estacionam... em questão, leia-se: e re-
metendo a relação dos automoveis que estacionam no ponto em questão.

Na mesma página, onde se lê: Divisão de Pessoal, Atos do Sr. di-
retor, ofício n. 1.455, leia-se: Divisão do Pessoal, Atos do Sr. diretor,
oficio n. 1.445.

Na mesma página, no ofício n. 1.549, onde se lê: afim de que
possam ser ultimados os assentamentos relativos aos serviços desse
Departamento, leia-se: afim de que passam ser ultimados os assen-
tamentos relativos aos servidores desse , Departamento.
• Na mesma página no ofício n. 1.483, onde se lê: processo nú-
mero 75.953. no qual é interessada D. Luiza de Simas Vasconcelos,
etc., leia-se: processo n. 75.953-938, no qual é interessada D. Luiza
de Simas Vasconcelos, etc., etc.
- Na mesma página, onde se lê: ofício n. 1.498 — À Diretoria da

E.P.C.B., etc. etc., leia-se: N. 1.464 — A Diretoria Geral -do D.N.
B.F.

'
 solicitando providências no sentido de ser empenhada, a favor

do D.C.T. (Diretoria Regional do Distrito Federal), a quantia de
96$0, proveniente da assinatura anual, no vigente exercício, do tele-
fone oficial instalado nesse Departamebnto. (Proc. ri. 5.413-42).

- Na mesma página, onde se lê: ofício n. 498 — .À Diretoria da
E.F.C.B. comunicando, etc., etc.

(N. 5.132-24-3-19,42-20$4).

Divisão de Orçamento
ATO DO SR DIRETOR

Ofícios do dia 17-3-42

F. Fed. do Rio Grande do Sul, a que se refere o oficio, dessa Dire-

que as portarias n. 189 e'190, do 26-2-42, publicadas no Diário Oficial
de 5 deste mês, autorizaram os excessos de despesas feitas pela R. V.

N. 1.511 — À Diretoria Geral do D. N. E. F., 'comunicando

toria, n. 653-DO, de 8-10-41. (Proc. 28.514-41).
N. 1.512 — A Diretoria -do D. N. P. N., devolvendo; em duas

vias, o orçamento complementar das despesas realizadas no porto de
Angra dos Reis, o qual acompanhou o ofício D. 594, de 4-2-42, e foi
aprovado pelo decreto n. 8.972, de 9 do corrente, publicado 'no
Diário Oficial, do 11. (Proc. n. 6.244-42).

N. 1.513 — A. mesma, encaminhado cópia do aviso n. 21, em
que o Ministério da Fazenda esclarece as razões por que o Banco do
Brasil não poderá escriturar em conta especial da "Receita da União",
a renda industrial da E. F. C. do Rio Grande do Norte. (Processo
n . 6. 093-42) .

N. 1.529 — 2‘. Diretoria da E. F. Madeira Mamoré, remetendo1:4 
có ia das exposições do motivos deste Ministério ns. 14 e 135, na
segunda das quais foi exarado despacho pelo Presidente da Re-
pública autorizando a aplicação das subconsignações ns. 56/31/09,
da Verba 3, e 01/02/31/09, letras a e b 02/31/09, letra a, da Verba
5 do vigente, orçamento deste Ministério. (Proc. 5.963-42).

N. 1.530 — Ao Vice-Presidente cio Grêmio Politécnico de São
Paulo, comunicando que o Loide Brasileiro foi autorizado a fornecer,
com abatimento de 50 %, 15 passagens de ida e volta, de Santos a
Nova York, à embaixada de estudantes da Escola Politécnica da Uni-
versidade de, São Paulo, que pretende realizar im estágio nas fá-
briCas dos Estados Unidos da América do Norte. (Pro. n. 3.273-42).

1.531 — À Presidência da Comissão de Marinha Mercante,
comunicando que o Senhor Presidente da República autorizou idem,
idem. (Proc. n. 3.273-42) .

N. 1.532 — À Diretoria do Loido Brasileiro, comunicando que
o Senhor Presidente da República autorizou essa empresa a fornecer
com abatimento de 50 %, 15 passagens de -ida e volta, de Santos 'a
Nova York; a. embaixada de estudantes da Escola Politécnica da Uni-
N'edidade de São Paulo, que pretende realizar um estágio nas fá-
bricas dos Estados Unidos da América do Norte. (Proc. n. 3.273,
de 1942).

N. 1.535 -- A Inspetoria Federal de Obras contra as Secas, co-
municando que pela portaria n. 191, de 3 do corrente, publicada no
Diário Oficial de 4, foram tornados extensivos ao engenheiro da
classe K' (IFOCS) — Vinicius Cesar Silva de Bereclo, os poderes
constantes da portaria ri. 468, de 12 de agosto do ano próximo findo,
(Proc. 21.711-41).	

Oficio do dia 18-3-942

500$0

500$0

Total do adiantamento

40:000$0

850:000$0

906:400$0

50:000$0

2:000$0

1:500$0

1:250$0

1.900:000$0

- ‘1. 1.537 — Ã Presidência da Comissão de Marinha Mercante, I--
comuniCando que o Sr. ministro, por despacho de 9 do corrente mês,
autorizou essa Cofnissão a providenciar no sentido da Empresa de
Navegação Mamoré-Guapord aceitar requisições de transportc de
material, viveres e forragens firmadas pelo Capitão Franz Braga
Boetger, Comandante da 3.a Companhia Independente de Fronteira,-
em Porto Velho, Estado do Amazonas. (Proc. 5.837-42).

Departamento dós Correios è Telégrafos
Dia 24 de março de 1912

(") Expediente do diretor geral, publicado no Diério Ofici(4 de
23 do corre-fite, a fls. 4.653.

•
•

Requerimento despachado
Orfila Machado da Luz, residente no Estado do Rio Grande do

"Sul, solicitando permissão provisória para ingresar na Rede Nacional
de Rádio Amador. — Deferido, nos termos do informado. (11.097,
de 1942)".

iPii	 iil'
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EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR OF.RAL

Dia 24 de março de 1942

Requerimento despachado
Milton Simões Vieira, ex-serventuário da Diretoria Regional de

Minas Gerais, solicitando reintegração, pelos motivos que expõe.
Indeferido. (53.592-42).

ESCOLA DE APERF'E'IÇOAMENTO•
REQUERI MENTOS DESPACHADOS PELO SR . DIRETOR

Dia 23 .de março de 1942
Antonio Muza, radidelegrafista do Exército, pedindo inscrição

nos exames de que trata a portaria n. 1.270, de 17-10-38. — Mande
reconhecer a firma do atestante, e volte, caso queira. (Proc. 10.092,
de 1942) .

Waldemar Alexandrino da Silva, radiotelegrafis.ta do Exército,
pedindo inscrição nos exames de que trata a portaria n. 1.270, de
17-10-38. — Instrua a petição com atestado que satisfaça as exigên-
cias regulamentares em vigor e volte, caso queira. (Proc. n. 10.144,
de 1942).

Fernando Octavio Vieira, marinheiro, pedindo inscrição nos exa-
mes de que trata a portaria n. 1.270, de 17-10-38. — Inclua-se o re-
querente na lista de examinandos, para as próximas provas de 10 de
abril, à vista da informação. (Proc. n. 10.638-42).

Arnaud Drumond, radiotelegrafista do xército, ' pedindo ins-
crição nos exames de que trata a portaria n. 1.270, de 17-10-38. —
Inclua-se o requerente na lista dos candidatos a serem examinados no
próximo dia 10 de abril, à vista da informação. (Proc. n. 10.716,
de 1942).

Gilberto Ribeiro de Souza AgOiar, pedindo devolução de documentos.
— Deferido. (Proc. ri. 10.870-42).

Jorge dos Santos Castro, 3.° sargento da Armada, pedindo inscrição
nos exames de que trata a portaria n. 1:270, de 17-10-38. — Exa-
mine-se o-requerente no próximo dia 10 da abril, caso apresente-se
nesta sede, naquela data, de acordo com a portaria 1.270, de 17-10-38.
(Ofício n. 189, de 25-2-42, da Capitania dos Portos do Estado da
Baía) .

ALTERAÇÃO DE INSTRUÇÕES

1.a — No titulo e nos arts. 1.0, 2.0 e 9.0, onde eStá Comissão de
Estudos no Baixo São Francisco, leia-se: Comissão de Estudos e Obras
no Baixo São Francisco.

2.4 — Substilutir as alíneas a e b do art. 2.0 pelas seguintes:

a) Pessoal titulado

1 engenheiro-chefe
engenheiro ajudante.

1 oficial administrativo ou escriturário
1 datilógrafo
1 desenhista
3 Práticos de engenharia.

b) Pessoal extranumerdrio mensalista

1 auxiliar de engenheiro.
c) Pessoal extranumercirio diarista

O quadro do pessoal diarista será organizado pelo engenheiro-
chefe da Comissão e submetido à aprovação do diretor do Departa-
mento Nacional de Portos e Navegação.

3.a — O art. 9.0 passa a ser assim redigido:
Art. 9.0 Compete à Comissão o estudo e as obras do Baixo São

Francisco, no trecho compreendido entre a cidade de Penedo e a
barra do rio São Francisco no Oceano, tendo em vista o melhoramento
das condições de navegabilidade desse trecho do rio e o aprofunda-
mento da barra.

4.a — Acrescentar no art. 10 a línea f — Executar obras preli-
minares de desobstrução e limpeza do rio nos trechos em que achar
urgência na sua realização. — Frederico Cezar Burlainaqui, diretor.

DESPACNOt DO SR. DIRETOR

Em 20 de março de 1942
^João Pires Argollo, prático de engenharia, classe O, da lotação

• deste Departametno,- solicitando, em requerimento, datado de 7 de
março corrente, concessão, por "exercidos findos"

'
 da ajuda de custo

a que se julga com direito. — Arquive-se. (2.316-42).

Inspetoria Federal de Obras Contra as Secas
PORTARIA N. 115

O inspetor interino, usando das facultades que lhe confere a
alínea b do art. I.° do decreto n. 4.993, de 9 de dezembro de 1939,
resolve arbitrar em 40$0 a diária a que tem direito o técnico espe-
cializado, contratado, engenheiro José Guimarães Duque, com os sa-
lários de 3:00080, como chefe da Comissão de Serviços Complemen
tares, quando • se ausentar da repectiva sede em objeto de serviço,
produzindo este ato todos os efeitos a partir de 1.° de janeiro do cor-
rente exercício.

Rio de Janeiro, 21 de marco de 1942. — Vinicius Cesar Silva de
Berrédo, inspetor interino.

PORTARIA N. 116

O inspetor 'interino, -usando dás facultades que lhe Confere a
alínea b do art. 1.° decreto n. 4.993, de 9 de dezembro de 1939,
resolve arbitrar em 40$0 a diária a que tem direito o técnico espe-
cializado, contratado, engenheiro Francisco Saboya de Albujuerquo,
com os salários de 3:00080, como chefe da Cornissão de Estudos e Obras
nos Estados de Pernambuco e Alagoas, quando se ausentar da respec-
tiva sede em objeto de serviço, produzindo este ato todos os efeitos a
partir de 1 0 de janeiro do corrente exercício.

Rio de Janeiro, 21 de março de 1942. — Vinicius Cesar Silva de.
Berrêdo, inspetor interino.

PORTARIA N. 117

O inspetor interino, usando das facultados que lhe confere a
alínea b do art. 1.0 do decreto n. 4.993, de 9 de dezembro de 1939,
resolve arbitrar em 40$0 a diária a que tem direito o técnico espe-
cializado, contratado, engenheiro Reyealdo Soares da Silva Lima, com
os salários de 3:00080, como chefe da Comissão de Estudos e Obras
nos Estados da Baía e Sergipe, quando se ausentar da respectiva sede
em objeto de serviço, produzindo este ato todos os efeitos a partir de
janeiro do corrente exercício.

Rio de Janeiro, 21 de março de 1942. — Vínicins Cesar Silva de
Berredo, inspetor interino.

PORTARIA N. 118
O chefe da S. R. P.-8, usando da atribuição que lhe confere o § 1.0

do art. 10 do decreto-lei n. 1.909, de 26 de dezembro de 1939, resolve
adm,itir como extranumerário mensalista, Lisette Stuckert Chaves para
desempenhar, na Inspetoria Federal de Obras Contra as Secas, a função
de praticante de escritório V, com o salário mensal de 30080 (trezen-
tos mil reis), a partir de 1.° de janeiro até 31 de dezembro de 1942, de
acordo com a tabela numérica e a relação nominal do pessoal extra-
numerário mensalista desta Inspetoria, aprovados pelo decrete núme-
ro 8.815, de 31 de dezembro de 1941, publicados no Suplemente do Did-
rio Oficial de 20 de janeiro de 1912. •

Esta portaria de admissão poderá ser cancelada antes de termi-
nado o prazo nela estipulado, se assim convier aos interesses do ser-
viço público, Sern que caiba ao extranumerário mensalista qualquer
direito a indenização ou reclamação.

Rio de Janeiro, 21 de março de 1942. — Eurieo Americano d.e
Carvalho, chefe da S. R. P.-8.

•Estrada de Ferro Central do Brasil
SERVIÇO CENTRAL DE COMUNICAÇÕES

Dia 23 de março de 1942
Processos:

• N. 72.582-41 — Antonio Esperidião França. — Em face das con-
clusões a que chegou a E. R. T. (relatório de fls. 7-12) no exame

' procedido no processo correspondente à reclamação n. 394-40, indefiro
a petição de fls. 2, para o fim de manter a responsabilidade imposta
ao G. T. Antonio Esperidião França, na importância de cem mil reis.
de conformidade com o despacho de 25-3-41, exarado no processo
n. 23.532-41, anexo.

N. 116.190-41 — Camillo Ferreira de Araujo. — Deferido. A
construção do muro ficará a cargo da I. V. 7, que dispõe de recursos
para esse fim, ficando o Sr. Camillo Ferreira .de Araujo, obrigado a
fornecer seis mil e quinhentos tijolos, para auxiliar a construção.

Fica o requerente, ou 'seus sucessores, impedidos de se utilizarem
do muro para qualquer fim, devendo, ao contrário, zelar pela sua
conservação.

Dê-se ciência à 3.a Divisão e ao D.I.P. 'e ao interessado.
N. 18.752-42 — Companhia Mamona Brasileira, S. A. — Ide-

fero a presente reclamação com fundamento na letra F, do art. 165,
do Regulamento Geral de Transportes, de acordo com o parecer da
Chefia da 2.a Divisão.

N. 20.891-42 — Frigorifico Cruzeiro Limitada. — Autora() a
restituição da importância de 66$6.

• N. 20.491-J12	 Gurgel Figueira & Comp. — Autorizo a resti-
tuição do excesso de frete cobrado, na importância de 48$0.

Departatnento Nacional de Portos e Navegação.

PORTARIA N. 43, DE 20 DE MARÇO DE 1942

O diretor do Departamento Nacional de Portos e Navegação,
usando da atribuição que lhe confere o Capitulo IV, do decreto-lei
n. 240, de 4 de fevereiro de 1938, e na forma do art. 11, letra b, do
decreto-lei n. 1.909, de 26 de dezembro de 1939,

Resolve reconduzir Ary Vigne Barreto para exercer a função de
• extranumerário diarista, na Fiscalização do Porto de Corumbá, como

servente, com o salário de 1680. — Frederico Cezar Bitrlamaqui, di-
retor. Confere com o original. Em 23-3-1942.

PORTARIA N. 51, DE 23 DE MARÇO DE 1942

O diretor do Departamento Nacional de Portos e Navegação,
usando das atribuições que lhe são conferidas,

Resolve retificar o nome da Comissão de Estudos no Baixo São
Francisco, criada pela portaria n. 30-A, de 18 de fevereiro de 1942,
para Comissão de Estudos e Obras no Baixo São Francisco, e, bem
assim, alterar as instruções aprovadas pela mencionada portaria, nas
partes indicadas na alteração de instruções, anexa. — Frederico Cesar
Burlamaqui, diretor.
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N. 2.006-42 — Indústiias Químicas Brasileiras (Duperial).
Autorizo o levantamento da caução de 5:0000, representada por cinco
apólices ao portador, de ns. 336.805 a 336.809, do decreto n. 15.619,
de 19-8-1922, com os coupons de 1 de julho de 1941, e seguintes, de-
positadas pela Indústrias Químicas Brasileiras "Duperial", S. A., com
garantia de suas propostas às concorrências administrativas do ano
próximo passado. •

N. 2.516-42 — João de Oliveira & Irmão. — Autorizo o levan-
tamento da caução do 5:0000, representada por cinco apólices ao
portador de ns. 13.208 e 54.331, da lei do 5-1-1917,241.302, 339.831
e 296.759, do decreto n. 15.676, de 7-7-922, com os coupons de 1
do julho do 1941 e seguintes, depositadas por João de Oliveira SG
Irmão, para garantia de suas propostas às concorrências adminiatra-
tivas do ano próxinao findo.

N. 19.221-42 — João de Paula. — Autorizo a restituição da im-.
portância de 1600.

N. 9.652-42 — José Elias dos Santos. — Pague-se a presente
reclamação, reduzida para 70, correndo a despesa respectiva por
conta do A.D.T. do 1.a, Paulo Nascimento.

N. 25.720-42 — José Rodrigues Fortes. — Restitua-se ao senhor
José Rodrigues Fortes a importância de 2000, que depositou como
garantia do pagamento da taxa de unidade para uso das porteiras
situadas no Km. 127, entre V. Alegre o Pinheiro, conforme conhe-
cimento n. 3.298; a este anexado.

Mantenho a decisão tornada pela 1.V. 3, prevenindo-a, entretantO,
que nenhuma providência nesse sentido deverá -ser tomada, sem
prévia autorização dessa Diretoria e a requerente dos interessados.

N. 15.932-42 — José Esteves. — Pague-se a presente reclama-
ção, reduzida para 123$3, correndo a despesa à conta do A.G.T. 2.a,
Antenor da Costa Pacheco.

N. 40.870-42 — José Menezes da Costa. — Averbe-se a procura-
ção simples, passada no Cartório Roquette, tabelião do 10.° Oficio do
Notas, livro 294, fls. 22, outorgada pela firma D. R. Moura & Com-
panhia ao Sr. José Menezes da Costa.

N. 16.880-42 — José Rodrigues Pereira de Faria. — Indeferido.
Os requerentes não declaram o fim para o qual desejam a certidão e,
bem assim, a qualidade em que o fazem.

N. 17.092-41 — Juventino & Comp. — Indeferida a presente re-
clamação ,tendo em vista o resultado da apuração procedida pela
E.R.T. o o parecer emitido pela Chefia da 2• a Divisão.

N. 26.400-42 — L. Fragoso. — Autorizo o levantamento da
caução. de 2000,- depositada por .L. Fragoso, para garantia da repa-
ração de máquinas de escrever e calcular da coleta de preços n. 27,
do 1941.

N. 13.862-42 — Lopo Martins & Comp.. -- Pague-se a presente
reclamação na importância de 86$0, correndo a despesa por conta do
praticante do tráfego, Antonio Carneiro de Faria, responsava' pelo
carregamento da expedição.-

N. 2.056-42 — Montes Cruz & Comp. Ltda. — Autorizo o le-
vantamento da caução de 5:0000, depositada por Montes, Cruz &
Comp. Ltda., como garantia do suas propostas às concorrências ad-
ministrativas do ano próximo passado.,

N. 28.180-42 M. David 4ar Comp. Ltda. — Averbe-se a pro-
curação com poderes irrevogaveis, passada no Cartório Augusto de
Toledo Ribas, tabelião do 2.° Ofício, no Estado do Rio de Janeiro, livro
9, fls. 83, outorgada pela firma M. David & Comp. Ltda. ao Banco
de Crédito Real de Minas Gerais e substabelecida, por este, no verso
da mesma, aos Srs. Nilo Alves Pequeno e Adolpho Gonçalves Moreira.

N. 38.600-42 — Santos & Ventura Ltda. — Dê-se por certidão,
de acordo com o parecer do Sr. assistqnte jurídico.

Ministério da Agricultura
Departamento de Administração

Serviço de Comunicações.
Excelentissimo Senhor Presidente da República:
G. M. 208 — Em 16-3-42 — O Instituto Agronômico do Norte,

está no firme propósito de cooperar para o desenvolvimento da pro-
dução de borracha, no Pará, Amazonas e Território do Acre, tendo
tomado nesse senti,do providências de apreciava.' alcance prático. .

Uma das medidas por que se bate aquele estabelecimento é a que
se relaciona com a abolição da faca usualmente empregada na região
amazônica para a sangria de seringueiras; que devo ser•substituida
pela de tipo oriental, de que adquiriu dez mil exemplares.

Assim, dada a proximidade da safra, venho solicitar de Vossa
Excelência autorização para que o referido Instituto aedo em carater
definitivo, ao Governo do Amazonas, para serem aplicadas em zonas
novas do Alto Madeira, três mil facas do tipo mencionado, que muito
so prestarão à melhoria da extração do latex nos seringnais, tanto
daquela zona como do norte de Mato Grosso.

Autorização idêntica solicito do Vossa Excelência no que toca à
cessão de cinco mil facas de igual tipo ao Governo do Acre, que está
lambem empenhado em introduzir, nos seringais daquele Território,
métodos racionais sobre o aproveitamento da seringueira.

.Reitero a Vossa Excelência os protestos de meu profundo respeito.
— Apolonio Sales.

Autorizado. Em 17-3-42. — G. VARGAS.
• SC. 11.396-42.

. .,
Excelentíssimo Senhor Presidente da República:

I G. M. 215 — Em 16-3-42 — Na exposição de motivos G. M. 872,
de 26 de agosto de 1941, em que foi solicitada autorização pára per-
mutar a caminhonete marca "International", motor HD 213-60 402, do
7.0 Distrito da Divisão de Águas do D. N. P. M., por outra nova, adota-
va' a gasogênio, com o dispêndio aproximado de 12:5000 (doze contos
e quinhentos mil reis), em virtude daquela não poder mais atender
com eficiência aos serviços daquele Distrito, cuja sede é Porto Alegre,
houve por bem Vossa Excelência autorizar a referida permuta.
. Entretanto, não tendo sido feita a tempo no ano próximo pas-
Sildo a necessária transferência de crédito, solicito a Vossa Excelência
seja confirmada aquela autorização para o corrente exercício, de modo
a ;que possa ser feita a transação referida, pelo engenheiro, classe K,
JOH° Otto Theodoro Lohmann, chefe do 7.° Distrito da • Divisão de
Águas.

A despesa correrá por conta da Verba 2—Material, Consignação I—
Material Permanente, Subconsignação 02) Auto-caminhões, etc., 20-02),
do orçamento vigente deste Ministério. .

-, Reitero a Vossa Excelência os protestos do meu mais profundo
respeito. — Apolonio Sales.

Autorizado. Em 17-3-42. — G. VARGAS.
/ SC. 11.383-42.
I

• l'	 .

Excelentíssimo Senhor Presidente da República:
G. M. 216 — Em 16-3-42 — O Instituto Agronômico do Norte

dispõe apenas, para o transporte geral de pessoal, de um pequeno
ônibus com capacidade para onze pessoas.

: Com o aumento gradativo do quadro do pessoal técnico e admi-
nistrativo daquele Instituto, torna-se necessário aumentar lambem os
meios de transporte, uma vez que esse veículo trafega constantemente
suPerlotado, fazendo viagens duplas para cada período de trabalho.

.; Em taco da dificuldade de transporte, o diretor daquele Instituto
já $e viu na contingência de convidar o pessoal técnico e administra-
tivo da estação de Cometa a vir prestar serviço naquela sede, e se
acha impossibilitado de fornecer condução aos chefes de serviço da
Sande Pública que trabalham no saneamento das terras do referido
Instituto.	 .

Nestas condições, em obediência ao disposto no art. 1.° do regula-
mento baixado com o decreto n. 20.524, do 16 de outubro do 1931,
tenho a honra de pedir a necessária autorização de Vossa Excelência
pari .adquirir, pela importância de oitenta contos de réis (80:0000),
um ônibus, com capacidade para 37 passageiros, com os seguintes
característicos: "Chassis Ford, de 194", equipado com motor "Hercules-
Diesel", pneus trazeiros 750x20, duplas.

,A despesa, na importância de oitenta contos de reis (80:0000),
caso; Vossa xcelancia haja por bem autorizar, deverá correr por
conta do solara, da verba cio plano quinquenal de 1941, na parte desta--
cada; para aquele Instituto conforme autorização de Vossa Excelência.

Reitero a Vossa Excelência os protestos de meu profundo respeito.
— Agmlonio Sales.

Autorizado. • Em 17-3-42. — G. VARGAS.
SC. 11.395-42.

Departamento Nacional da Produção Animal
EXPEDIENTE DO SR. PRESIDENTE DA REPÚBLICA

C. B. Gaivão, em telegrama dirigido ao Exmo. Sr. Presidente
da República, reclama sobre o comércio de ovos no Distrito Federal.
(P.A. 940-42). --Despacho: — Arquive-se.

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Requerimento despachado:
Frigorífico Wilson do Brasil S. A., estabelecido com indústria

frigorifica de carnes em Presidente Altino, no Estado de São Paulo,
requer permissão para iniciar o serviço de matança, aos sábados, às
5 horas da manhã, terminando às 1,1 horas. -(P.A. 842-42). — Des-
pachdl : — De acordo.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL DO D.N.P.A.

- Requerimento despachado:
IsOac Moussatehé, veterinário, classe J, do Quadro único do Mi-

nistério da Agricultura, com exercício na Divisão de Inspeção de Pro-
dutos da Origem Animal, solicita transferência para uma das vagas
existeates no Instituto de Biologia Animal. (P.A. 897-42). — Des-
pacho: — Indeferido.

-	 I
EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR DA DIVISÃO DE DEFESA SANITÁRIA ANIMAL

Requerimentos despachados
Darcy de Castro, requer o registo e exame do produto veteriná-

rio denominado Aphtol, do sua propriedade e fabricação. (P.A.
4.589-41). — Despacho: — Em face dos pareceres constantes no
processo, nego registo ao produto de uso veterinário denominado
"Aplitol".

Cota SL Bittencourt, proprietárão do Laboratório Veterinário Sal-
vador, Sito à rua 13 de Maio n. 30, em Terezina, no Estado do-Piauí,
solicita, o registo do referido estabelecimento. (P. A. 3.321-41). —
Em face dos pareceres constantes no processo, registe-se.

Castro & Comp. Ltda., proprietários do Laboratório de Biologia
Veterinária, solicitam o registo do produto veterinário denominado "An-
timorbina". (P. A. 1.072-42). — De acordo com os pareceres, re-
giste-se.
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Departamento Nacional da Produção Mineral

SECÇÃO DE ADMINISTRAÇÃO

E XPEDI ENTE  DO SR. MINISTRO

Dia 7 de março de 1912

Manoel Ferreira de' Oliveira — Pedido de autfoizaaão para pes-
qaisar ouro. — Indeferido. (DGPM. 7.7 1.1-1.1).

Dia 14
Companhia Brasileira de Alumíui 0 — Pedalo de averbação. —

A., DNPM. para processar a averbação em causa. (DGPM.. 2.400,
de /912).

Emanuel de Souza Lima — Pedido de autorização para pesquisar
toariganès e associados. De acordo. Indeferido. (DGPM. 1.351,
de 1912).

Dia 19
Companhia Brasileira de Alumínio — Pedido de averbação, ___

.Mantenho o despacho infra, desde que as determinações do despacho
do Exmo. Sr. Presidente da República sejam cumpridas, no__ prazo
máximo de 60 (sessenta) alias. Passado este prazo, ficará sem efeito
a averbação aqui autorizada, (DGPM. 1.400-42),

Divisão de Caça e Pesca

PORTARIA N. 62. DE 19 DE MARÇO DE 1942

O diretor, tendo em vista o que • consta- do processo D.C.P.
1.385-42-5. resolve conceder registo à firma Ovidio Clock. estabelecida
com o comércio de peles de animais silvestres em Guarapuava, Es-
tado do.Paraná. — Aseunio Faria, dirtor.

PORTARIA N. 63. DE 19 DE MARÇO DE 1912
.. O diretor, tendo em vista o que consta do processo D.C.P.
1.523-40-P resolve cancelar o registo da firma Bernardo Liancar-
dini. estabelecida à praça da Matriz, u. 8, em Poconé. Estado de Mato
Grosso. — Aseanio Faria, diretor.

PORTAR IA N 61. DE 19 DE MARÇO DE 1942
O diretor, tendo em -vista o que consta do processo D.C.P.

7.985-41-J, resolve registar o criadeiro refúgio de ratões do banhado
(nutrias) sito no lugar denominado Banhado Grande. 6. 0 Distrito
do Município de Osório. Estado do Rio Grande do Sul. de propriedade
do Sr. João Marques Martins Netto. — Aseanio Forierudirator.

PORTARIA N. 65, DE 19 DE MARV.. DE 191?
O diretor, tendo em vista o que consti'i do processo D.C.P.

1.446-12-P. resolve conceder registo à firma Bellarmino da Silva Pei-
xinho, estabelecida com o comércio de peles de- animais silvestres,
em Euclide da Cunha, Estado da Baía. — Asennio Faria, diretor.

Serviço de Economia Rural

Exercício de 1911

Mapa demonstrativo da renda verificada IIIIS diversas depen-
clèticiaa do S.E.R.. nos Estados, proveniente de classificação e fis-
calização de algodão a afala suaproduloa, durante o mês de dezembro
da 1911:

Eatadoa — Agências
Total
geral

Pará — Balem 	
	

800$0
Maranhão — São Luiz 	

	
20$0

Piauí — Parnaiba 	
	

357$2
Ceará — Fortaleza 	

	
56$1

Rio Grande tio Norte — Natal 	
	

155$4
Partilha — João Pessoa 	 -	 78$8

Posto:
Campina Grande 	

	
631$3

Pernambuco — Recife 	  • 145$1
Alagoas — Maceió 	

	
200$0

Posto:
	 -

Penado 	
	

397$8
Sergipe -- Aracaju 	
Baia. — São Salvador 	
Espirito Santo — Vitória 	
Distrito Federal — Distrito Federal 	

	
"'223$6

Minas Gerais — Minas Gerais	 --
Estado do Rio — Estado do Rio 	 	

--
São Paulo — São Paulo 	  32:201$5

37 :179$8

Rio de Janeiro, março de 1942. 	 Affonso Gonçalves Corrêa,
oficial administrativo, classe I. —Egberto de Albuquerque Land,

Dioorm.., caldos. Ff, 1 o fli ret or

Mapa demonstrativo da renda verificada nas diversas deperidan-'
cias do S.E.R., nos Estados, proveniente de classificação e fiscali-
zação de exportação de algodão .e seus subprodutos, durante o mês de
novembro de 1911.

Estados — Agências
Total
geral

Pará — Bolem 	 	 18$9
Maranhão — São Luiz 	 	 92$5
Piauí — Parnaiba 	 	 700$9
Ceará — Fortaleza 	 	 6157
Rio »Grande oo Norte — Natal 	 	 122$5
Para,,Ja — João Pessoa 	 	 116$5

Posto:
•

Campina Grande .	 111$2
Pernambuco — Recife 	 	 1:319$8
Alagoas 	 	 —
Sergipe 	 	 —
Baía 	 	 —
Espirito Santo 	 	 —
Distrito Federal — Distrito Federal 	 	 1 :516$7
Minas Gerais 	 	 —
Estado do Rio 	 	 —
São Paulo — São Paulo 	 . 	  82 :2a8$1

Poato:
•

Santos 	 	 f:5910
Paraná — Curitiba 	
Santa Catarina — Florianópolis 	
Rio Grande do Sol — Porto Alegre 	

•
Total 	  87:912$$

Rio de Janeiro, março de 1942. — Alfonso Gonçalves Corrêa,
oficial administrativo, classe I. —Meei() de Albuquerque 1.«Tui, se-
cretário. — Diournes Cuidai, pelo diretor.

• .

Conselho de Fiscalização das Expedições Artísticas
e Cientificas no Brasil

ATA DA 266.11 SESSÃO

Aos vinte e quatro dias do mês •de fevereiro de mil uovueolus e
quarenta e dois, as quatorze horas, no primeiro 'andar do edifício-
sede do Serviço Florestal, reuniu-se o Conaelho de F'iscalização das
Expedições Arlasticas e Científicas no Brasil, sob a presidência do
Dr. Francisco de Assis lglesias. Comparecararii os seguintes conse-
lheiros: Bertha Luiz, Angyone Costa, Renato Almeida, Alberto Ituiz,
Armando Dias, Mário de Oliveira eal olexa Ribeiro. Justificou a au-
sência o conselheiro An •nibal Alves Bastos. O Sr. presidente declarou.
aberta a sessão e mandou ler a minuta da ata da reunião anterior,
que foi lida e aprovada. Expediente: Ofício n. 137, de 16-2-42, do
Museu Nacional, comunicando que o Sr. Adolf Schneider, ornitologista
alemão, ofereceu àquele Instituto, o material .cientifico que coletou
em expedições realizadas no Brasil. Oficio n. 118, de 23-2-42, do
Museu Nacional, em aditamenjo ao de n. 137, já referido, relativo à
diatribuição do material colhido pelo Sr. Adolf S.chneider e à expor-
tação de parte do mesmo material. O Sr. presidente ordenou a jun-
•ada de ambos os ofícios ao processo que trata da última expedição
efetuada pelo citado cientista. Ofício u. CI-2-432. (22) (42), de 16
de fevereiro de 1942, em que o secretário geral do Ministério das Re-
lações Exteriores comunica haver a Embaixada dos Estados Unidos
da América solicitado providências afim de .Sereal autorizados os se-
nhores Jeffrey Bernard e Clyde Elliot, do Monogram Pictures Cor-
poration, de Holywood, a realizar uma expedição cinematográfica ao
Amazonas. Distribuido ao conselheiro Armando Dias, para relatar.
Na ordem do dia, o Sr. presidente substituiu a conselheira Banha
Lata. a seu pedido, pelo conselheiro Alberto Rui; na comissão de-
signada em sessão de três de fevereiro último para examinar e dis-
tribuir o material colhido pelos cientistas Toacph,R. Bailey e Adolf
Schneider. Pedindo a palavra, o conselheiro Renato Almeida de-
sincumbiu-se de encargo que o plenário lhe confiara em sessão an-
terior, pres,tando as informações, que, a seguir, leu, obtidas no Mi-
Materio das Relações Exteriores, sobre fatos referentes à uma expe-dição licenciada por este orgão.; O Sr. presidente mandou juntar as
informações em apreço, ao processo em que foi concedida a licença.
Con . a palavra, o conselheiro Angyone Costa, propôs que ficasse
registado em ata um voto de congratulação com o conselheiro Renato •
Almeida; pelo aparecimento do livro de sua autoria, intitulado "His-
tória da Música Brasileira", Essa proposta foi aprovada, por una-
nimidade. lendo o conselheiro Renato Almeida, agradecido a home-
nagem, com que acabava de ser distinguido. Nada mais havendo a
tratar, o Sr. presidente encerrou a sessão, da qual lavrei a presente
ata que assino. com .os. membros do. Conselho. — Paulo Cid Lemos,
secretário. — P. de Assis lglesias.	 Berthl Luiz.	 Angyone
Costa. — Renato Almeida. — Alberto RifiZ	 Annibal Alves Rastos.
— Armando Dias. — Mário de	 — Plexo Ribeiro. Aprovitibi
em sessão ele 31 de março de 19 .
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Serviço de Fiscalização do Comércio de Farinhas
Expediente do dia 21 de março, do Sr. diretor

Rodolphe Schmidt, de São Paulo, pedindo inscrição neste Serviço,
de sua instalação do farinha de raspa de mandioca.

A. inscrição só poderá ser feita depois de definitivamente ins-
talada a fábrica. — S. F. C. F. 1.178-42.

Expediente do 23 de março, do Sr". diretor
Manihot Industrial Limitada, de Itaperuna, Estado cio Rio, pe-

dindo a remessa dos Boletins B. M. 5.
Estando o seu pedido sujeito ao selo, satisfaça a exigência da

lei. S .F. C. F., 1.690-42.
(Cópia telegrama) — (Diretoria) — Urgente — Agrifarinhas

Rio D. F. — F 268 de Florianópolis SC = 42= 20 = 20= NR = 364
de 20-3-42. Comunico tendo tido entendimento Dr. Sampaio Leite,
esteve esta Capital, assentamos planos ação, ficando resolvida ques-
tão escoamento trigo este Estado. Sauds Xavier de Miranda Junior,
inspetor regional do S. F. C. F. 1.661-42.

(Protocolado sob o n. 01.66142) .
Of Agrifarinha — Rio DF.
Do Palegre Rs 1.753, 57, 19, 1450 — N. 367, de 19-3-42. Pro-

cesso 862. Comunico-vos que termos vosso setecentos e dezoito de
ontem ora chegado, foram retransmilidos moageiros Estado por te-
legrama urgente. Deixamos dar ma'ior publicidade em vista imprensa
matutina já haver publicado hoje texto portaria senhor ministro.
Sds. Francisco Bassols Monsarro, respondendo pelo Expediente.

OFF Dr. Castelo Branco diretor SFCF PT DF — F 246 de Flo-
rianópolis SC 917 24 19 18h — 328 — Muito grato sua comunicação
veio tranquilisar lavradores este Estado ameaçados grandes prejuizos.

• Saudações Nereu Ramos.	 •

Ministério do Trabalho, Indústria
e Comércio

Departamento de Administração
Serviço de Comunicações

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 12 de março de 1942
• Antonio Magalhães de Souza, solicitando informações quanto ao
cálculo da indenização pelo acidente que sofreu (MTIC. 8.993-942) .
— Transmita-se a informação. (O despacho alude à informação, 'do
Serviço Aturial, de que, admitindo como certas - as declarações feitas,
a indenização é 1:7491^6) .

Dia 16
Conselho Nacional do Trabalho, submetendo à consideração o

processo atinente à fixação dos vencimentos cio presidente da Caixa
de Aposentadoria e Pensões dos Aeroviários (INITIG. 5.437-942) . —
Aprovo.

Dia 17
Departamento Nacional do Trabalho, prestando informações

acerca do projeto de instruções para o . trabalho de menores^ (MTIC.
34.607-941) . — Arquive-se, visto nada mais haver a providenciar.

Instituto de Aposentadoria o Pensões da Estiva, solicitando pro-
vidências para a observância do art. 5.0 do decreto-lei n. 2.032, do
23 de fevereiro de 1940 (MTIC. 9.188-942) . — Aprovo. (0 despacho
prende-se ao seguinte: "Proponho a V. Excia. que as Delegacias do
Trabalho Marítimo sejam ouvidas sobre o exposto a fls. 3 e 5. Para
tanto, a elas seriam enviadas copias do ofício, .com a determinação
de que respondam Com a possível brevidade") .

Associação Comercial de Minas, pedindo seja atualizado e padro-
nizado o sistema da cobrança de taxas de prêmios pelas companhias
seguradoras, nos seguros contra rios de fogo. (MTIC. 23.381-941).
— Transmita-se o parecer do Instituto de Resseguros do Brasil, que

. esclarece completamente o assunto. (O despacho alude ao seguinte
parecer: "I) Cardoso & Comp. — Rua dos Caetés n. 263 Depósito
cl€ Calçados e' chapéus. —£ Não existe taxa especial na tarifa para
o Estado de Minas Gerais. E' aplicada a taxa de 3/8% por analogia
com "Depósito de Fazendas, sem armarinho"; neste caso, porem, o
risco está agravado por uma "Fábrica de bonés" que funciona nos
fundos do prédio, com telhado comum,. A taxa aplicada foi de 5/8%,
que é a correspondente a "Fábrica de bonés" — (coluna de riscos
industriais) . 2) Martins Diniz & Comp. — Rua dos Caetés n. 499 —
Depósito de calçados e chapéus. — Não existe taxa especial na ta-
rifa para o Estado do Minas Gerais. Foi aplicada a taxa de 3/8%
por analogia com "Depósito ele Fazendas, sem armarinho" para
todo e prédio da frente. Para o barracão existente nos fundos, o
risco está agravado por uma "Fábrica de espelhas" que funciona em
prédio anexo sob mesmo telhado. A taxa aplicada foi de 1%, que é
a correspondente a "Fábrica de espelho". 3) Andrade Irmão & Comp.
— Rua Rio de Janeiro n. 46. — Loja de casemiras. A taxa é 1/2%,
porem, o risco está agravado" por uma farmácia "Sia. Terezinha",
com frente para a Avenida Afonso Pena, tendo sido, por isso, taxada
em 3/4%, que é a taxa correspondente. A anteriormente aplicada
era 5/8%; porem, recentemente, por ocasião da reforma. da apólice,
a Companhia Minas Brasil, inspecionado o risco, verificou a agra-

yante acima, o- que resultou no aumento do taxa para 3/4%. A
Aliança Minas tambem, já aumentou de 5/8% para 3/4%. A taxa
de 5/8% aplicada anteriormente, o havia sido em vista do risco estar
agravado por uma "Loja de armarinhos", existente ao lado.- Embora
esse prédio seja de concreto, não podem ser aplicadas as condições
de construção superior, porque existe risco comum com a farmácia
acima citada; entretanto, se 'for construida uma pequena lago de
cerca de dois metros quadrados o risco deixará de ser comum e a taxa
poderá ser reduzida para 1/2%, que 4 a correspondente a "Loja de
casemiras". Só -recentemente a tarifa para o Estado . de Minas Gerais
foi equiparada à existente para o Estado de São Paulo, no que se
refere à edifícios de construções superior, assim mesmo sendo a re-
dução de tarifa limitada para os prédios de mais de 4 pavimentos.
4) Kiba Lerman & Comp. — Rua dos Caetés n. 401 — Loja 'de moveis

,A taxa é 3/4% conforme foi aplicada. 5) Farmácia Império —
Rua dos Tupinambás n. 387 — Farmácia. — A taxa de acordo com
a tarifa é 3/1%; porem, não há seguro, conforme o que nos infor-
maram no local. 6) Rua Rio Grande do Sul n. 1.129 passa a 1.171,
havendo de permeio um extenso terreno baldio'. 7) Avenida Alvares
Cabral n. 1.19Q— Palacete residencial. — A taxa de acordo com a
tarifa de 1/89..para prédio e 1/6% para contendo. Não há redução,
embora o prédio seja de construção superior, por ser de menos de 4
pavimentos") .

Dia 19
Otavio Carvalho Morais, de São Paulo, pedindo a concessão de

gratificação de fim de ano ao funcionalismo das Caixas de Aposen-
tadoria e Pensões. (MTIC. 9.126 2942). — O assunto já foi comple-
tam.ente esclarecido pela portaria n. SCm. 28, de 14 de fevereiro
de 1939.

dustavo Nicolau Michel pedindo providências, junto ao Instituto
de Aposentadoria e Pensões dos Comerciários, no sentido de lhe ser
concedida aposentadoria por invalidez. (MTIC. 9.177-942) . — A
questão a que se refere a carta de fls. 4 foi apreciada pela Câmara
de previdência do Conselho Nacional do Trabalho, que determinou a
devolução das contribuições indevidamente recolhidas pelo Instituto
de Aposentadoria e Pensões dos Comerciários (Diário Oficial de
19-12-41) .

!Departamento Nacional da Indústria e Comércio, submetendo à
consideração o 'processo referente ao pedido da Confederação dos Co-
merciantes de Milão, no sentido de ocupar o Pavilhão do Brasil -na
Feira daquela cidade. (MTIC. 9.273-942) . — À vista de informação,
arquive-se.

Antonio Silva, reclamando contra decisão _judiciária em processci
intentado contra Francisco José de Souza por dispensa sem justa causa
(MTIC-688-42) — Antonio Silva, de Conceição da Barra, reclama
contra a decisão do juiz de direito da Comarca de São João dei
que funcionou com poderes de juiz da Justiça cio Trabalho, julgando im-
procedente a reclamação, em face das provas apresentadas. A essa de-
cisão caberiam embargos ao próprio juiz ou recurso ao Conselho Re-
gional, conforme o caso, que não está esclarecido no processo. Niici .
tendo o reclamante usado o seu direito nada mais pode alegar contra
a decisão, que transitou em julgado e não sofreu no prazo .legal ne-p
nhurna impugnação. Não conheço da reclamação, já que na própria le-
sislaeá'o social estava o remédio contra a decisão julgada injusta.

Dia 13
'undação Darcy Vargas (Casa do Pequeno Jornaleiro), pedindei

instruções sobre a aquisição de caderneta de trabalho de menores
(MTIC-8.819-42) . — Transmita-se. Arquive-se. (A, informação a que
se refere o despacho é do teor seguinte: "De acordo com o § 3.0 do ar-
tigo 7.0 do decreto-lei n. 3.616, de 13 de setembro de 1941, nesta Ca-
pital, Só poderão trabalhar na-venda de jornais e revistas, em sendci
menores, os que se encontrarem sob o patrocínio da Fundação Darcy
Vargas. No cumprimente de sua alta missão social deve essa iristi-
tuiçãó fazer apresentar a este Departamento os seus pequenos preto-
gidos i com ofício ou documento que os identifique de modo seguro e
mais os certificados, autorizações e atestados a que se refere o art. 14
do citado decreto-lei n. 3.616, sendo que na ausência de empregador,
valer4 para os efeitos legais a declaração da Fundação sobre a funçãO;
exercida pelo menor, devendo, aliás, em qualquer caso, a Fundação es-
clarecer, e mesmo tutelar, o desempenho dessa •unção. Entendo qud
dada a situação especial dos menores jerrialeiros em regime de pro-,
teção da Fundação Darcy Vargas, ená obediência aos superiores in-
tuitos da lei, devem as carteiras do trabalho dos mesmos menores per-,
manecer em poder da referida Fundação que expedirá então um títuld
de identificação, com o número da respectiva carteira, do qual deven1
ser obrigatoriamente portadores esses pequenos trabalhadores, sob pena;
de serem considerados em abandono e passiveis, portanto, de apreen-
são p00 Juizo de Menores. À Inspetoria para ciência, fazendo subicl
imediatamente ao Exmo. Sr. ministro.")

Dia 16
• Companhia doodyear do Brasil, requerendo redução do - período

para refeição e descanso dos seus empregados (MTIC-8.992-42) . —
prazo de sessenta minutos, marcado para as refeições do trabalhador,
representa um mínimo determinado pelas circunstâncias da fisiologia
humana e da higiene 'ti o trabalho. Não pode ser diminuido. Assin1
sendo, mão concedo a permissão solicitada.

Brasital S. A., pedindo redução do período para refeição e dess
canso dos seus empregados, em algumas secções (MTIC-14.593-41) .
Já está firmada a doutrina de se não conceder diminuição do prazo
de sessenta minutos para repouso e alimentação dos operários. Não pode
ser atcridida a solicitação.

•
II	 11'	 1	 IP	 ''	 ''
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Dia 17
Francisco Lopes, reclamando contra as Delegacias do Trabalho Ma-

rítimo que, a seu ver, não cumprem as disposições legais referentes
à fiscalização dos direitos de férias (MTIC-8.972-42). — Transmita-se
o parecer que bem resume e resolve o assunto. Arquive-se. (O pa-
recer a que se refere o despacho é o seguiste: "1. A questão de que
dá noticia a missiva que originou o processo se refere à interpretação
dada in concreto à lei reguladora das férias dos trabalhadores marí-
timos. Como se vê, trata-se de assunto em que decide, hoje soberana-
mente, a Justiça do Trabalho, motivo pelo qual não incumbe a qual-
quer orgão administrativo declarar qual possa ser a interpretação mais
acertada. Se o missivista entende que o caso foi mal julgado cabe-lhe,
ou melhor, cabia-lhe, o uso dos recursos assegurados em lei; o certo,
porem, é que um pronunciamento de tribunal do trabalho não pode
ser ilidido senão pela instância jurisdieional competente, mediante re-
curso. 2. Isto posto, julgamos que, no caso, não há o que decidir.")

B. Bloch & Irmãos, recorrendo de multa que lhes foi imposta pelo
não cumprimento de decisão da Quarta Junta de Conciliação e Julga-
mento em processo intentado contra a recorrente por João Alves Mar-
tins (NITIC-26.331-42). — À vista do documento de fls. 16, cujo valor
probante é robustecido pela inexistência de pedido do reclamante no
sentido da execução judicial ou de expedição de cópia autêntica do
termo de audiência, dou, por equidade, provimento ao recurso paca
anular a decisão recorrida.

Cunha & Di Lascio, solicitando esclarecimento de dúvida sobre
direito a licença anual remunerada em empresa de trabalho contínuo
(MTIC-32.232-41). — Transmita-se o parecer do consultor jurídico
e arquive-se. ,(0 parecer a que se refere o despacho é o seguinte:
"A pretensão dos consulentes, de que se resolva em tese uma dúvida
que deve ser objeto de indagações de fato, não é de ser atendida. Caberá
à Delegacia Regional verificar sua situação em face à lei de férias, na
fiscalização desta ou, então, aos tribunais de trabalho, a declaração dos
direitos que porventura assistam aos seus empregados, em face de
qualquer reclamação.")'

The Caloric Company, recorrendo de decisão da Quinta Junta de
Conciliação e Julgamento, que a condenou a pagar quantia reclamada
por Leader Alvim Chaves de !elo, seu ex-empregado (MTIC-32.253-41).

Deixo de conhecer do recurso, por ter sido interposto fora do prazo
legal, que é de dez dias contados da notificação do despacho impo-
sitor da multa.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR DO SERVIÇO

Dia 11 de março de 1912 (aditamento)
Ofícios:

Ao Sr. presidente do Instituto de Aposentadbria e Pensões da
Estiva:

N. 601 — Comunica que o Sr. ministro resolveu seja posto à dis-
posição do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Industriados, o

• funcionário Lourival Cunha, afim de auxiliar a Presidência do alu-
dido Instituto no estudo de assuntos gerais relativos à previdência
social.

Ao Sr. presidente do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos
Industriados:

N. 602 — Comunica que o Sr. ministro, atendendo ao que soli-
citou, resolveu por à disposição desse Instituto o funcionário da Es-
tiva Lourival Cunha, afim de auxiliar o estudo de assuntos gerais
relativos à previdência social, sobretudo no campo dos industriários.

Dia 12 .
Ao Sr. oficial do 3.° Ofício de Registo de Títulos e Documentos

do Distrito Federal:
N. 603 — Afim de instruir processo em andamento neste Mi-

nistério, solicita fornecer certidão dos estatutos do "Instituto Tecno-
lógico do Rio de Janeiro", registado nesse Oficio.

Ao Sr. presidente do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos
Marítimos:

N. 604 — Em referência ao seu ofício, restitue, devidamente
identificada, a caderneta de pensionista pertencente a Custodia da
Silveira Paulo.

N. 605 — Comunica que o Sr. ministro, aprovando o parecer
emitida a respeito pela Comissão competente, resolveu que esse Ins-
tituto deve transferir, para o da Estiva, as contribuições aí recolhi-
das, por intermédio da Agência do Lyod Brasileiro em Porto Alegre,
Estado-do Rio Grande do Sul, em nome do estivador Perminio José
Duarte.

N. 606 — Idêntico em relação ao estivador Brasilicio Tertuliano
Guimarães.

N. 607 — Idêntico cai relação ao estivador Adão Bandeira dos
Santos.

N. 608 — Idêntico em relação ao estivador José Manoel Nunes.
N. 609 — Idêntico em relação ao estivador Miguel Gomes da

Silva.
N. 610 — Comunica que o Sr. ministro, aprovando o parecer

emitido pela Comissão competente no processo relativo à transferên-
cia, para o Instituo de Aposentadoria e Pensões da Estiva, das con-
tribuições recolhidas a esse Instituto de Aposentadoria em nome do
segurado Paulo Espindola, resolveu que esse Instituto deve providen-
ciar no sentido de ser feita a transferência solicitada.

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 13 de março de 14'42
Avisos:

Ao Sr. ministro das Relações Exteriores:
N. 616 — Tornando-se necessário submeter a inspeção de saude

O segurado da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Portuários de
Santos, de nome Albino Duarte, residente em Bogue, Portugal, soli-
cita os bons ofícios de S. Ex. no sentido de promover a referida ias-

peção.
N. 617 — Idêntico em relação ao segurado Henrique Custodio

Gomes.
N. 618 — Idêntico em relação ao segurado Custodio Rodrigues

Darata.
• N. 619 — Idêntico em relação ao segurado Manoel da Piedade.

N. 620 — Idêntico em relação ao segorado Miguel Antonio da
Silva.

N. 621 — Idêntico em relação ao segurado João Rodrigues liai-
ros.•

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR DO SERVIÇO

Dia 13 de março de 1912
Ofícios :
Ao Sr. presidente do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos

Industriados:
N. 613 — Solicita informações acerca de um pedido de doação

do terreno feito ao Governo do Maranhão, destinado à execução de
um plano de construções residenciais para os segurados dessa e de
outras instituições de previdência social..

Ao Sr. presidetne do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos
Bancários:

N. 614 — Idêntico ao de n. 613.
Ao Sr. presidente do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos.

Comerciários :
N. 615 — Idêntico ao de n. 613.
Ao Sr. diretor.do Expediente do Gabinete Civil do Presidente da

República:
Ns. 622 e 623 — Restitue devidamente informado os processos

em que silo interessados Ricardo Evangelista dos Santos e Diogo Cola-
do Miado e outros.

Ao Sr. presidente do Conselho Regional do Trabalho da 2. 8, •
Região, em São Paulo:

N. 624 —Em referência ao ofício pelo qual devolve c) processo
concernente a um pedido de reconsideraeão de despacho, feito poe
Habib Salomão Abdala. solicita a remessa do processo principal, .rio
qual foi exarado o aludido despacho. •

Dia 1a
Ao Sr. presidente do Instituto de Aposentadoria e Pensões da

Estiva:
N. 626 — Remete os processos emitidos relativamente à matéria

de que faz objeto o seu ofício de 31 de dezembro do ano próximo pas-
sado.

EXPEDIENTE DO 511. DIRETOR DO DEPARTAMENTO mr. ADMINISTRAÇÃO

Dia 14 de março de 1912
Ao Sr. , presidente do Sindicato dos Trabalhadores em Carvão e

Mineral do Recife, Estado de Pernambuco:
N. 627 — Em referência a reclamação desse Sindicato sobre mo-

dalidade de pagamento dos salários aos trabalhadores pela tabela
"1-5", comunica, de acordo com o parecer da Comissão de Marinha
Mercante, que oão há o que deferir, pois a situação dos trabalhadores
de carvão em Recife, em matéria de salário, é perfeitamente igual à
dos do Rio de Janeiro.

Ao Sr. presidente do Sindicato dos Estivadores dos Municípios de

São Felix. Cachoeira e Maragogipe, Estado da Baía:
N. 628 — Em referência a reclamação desse Sindicato sobre os

trabalhos de estiva executados pela Companhia Co-Brasil sem o apro-
veitamento (les filiados a essa instituição, comunica, de acordo com o
parecer da Comissão de Marinha Mercante, que o pedido em questão
carece de fundamento. pois, alem do caso, em espécie, já haver sido
resolvido em parecer da Comissão lotei-ministerial de Estiva aprova-
do pelo então ministro do Trabalbo, o § 4.° do art. 8.° do decreto-Ia,
n. 2.032, de 23 de fevereiro de 1940, estabelece que todas as opera-
ções de estiva cio mercadorias, tanto nas embarcações principais, como
nas auxiliares, de qualquer tonelagem, que, na data daquele decreto-
lei, eram executadas por pessoal estranho aos sindicatos de estivado•
res, continuarão a ser feitas livremente.

Dia 14 de março de 1912
Ao Sr. diretor do ExpediAte do Gabinete do Presidente da

República:
Ns. 629 — a 636 — Restitue devidamente informados os procesa

sos ém que são interessados Mario Barbosa Serra. Francisco Teixeira
de Assis, Aureo Marques de Menezes, Arthur da Trindade, Firmo
D'Albuquerque Golfinho, N. Laudelina Nogueira, Antonio Gomes Mo-
reno e Raymundo Valadares Bizagio.

Ao Sr. presidente do Conselho Regional do Trabalho da 3.n
Região, em Minas Gerais:

N: 637 — Em aditamento a ofício anterior, remete o processo
original da carta na qual Raymundo Valadares Bizagio, de Juiz de
Fora, nesse Estado, reitera o apele feito no sentido de que seu espose
Luiz Bizagio saia reintegrado nos serviços da S. A. União Industrial.

Dia 16
Ao Sr. diretor do Expediente do Gabinete Civil do Presidente

da República:
Ns. 642 a 644 — Restitue devidamente informados os processos

em que silo interessados Maria Nazareth, José Nicolau de Cerqueira
Neto e José Ribeiro da Silva Lopes.

Ao Sr. representante da Cia. Telefônica Brasileira:
N. 650 — Solicita seja instalado um aparelho telefônico direto

no salão nobre do Gabinete do Sr. ministro, no 8.° pavimento do edi-
fício deste Ministério.
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Divisão do Pessoal'
EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

,	 Dia 19 de março de 1912
• Requerimentos despachados•

Noemia Oliveira, solicitando transferência de seu pai, Leonidas
Oliveira, inspetor, referência X, da Delegacia Regional no Estado do

. Rio Grande do Noite. — Como parece ao D. A. (O D. A. opinou
não fosso atendida a solicitação, urna xez - que o servidor em causa,
está pronunciado pelo crime previsto no art. 294 § 1.0 da Consoli-
dação das Leis. Penais). (1\IT1C-7.392-42).

Alvaro - da Silva Santana, solicitando admissão come praticante
de escritório, referência VI, neste Ministério. Como parece ao D, A.
(O D. A., esclareceu não ser possivel-atender ao pedido por falta de
vaga e porque o requerente prestou prova para auxiliar do tráfego
e não para praticante de escritório) (MTIC 19.907,41).

Justiça do Trabalho
Conselho Nacional do Trabalho

EXPEDIENTE DO , SR. PRESIDENTE

Dia 6 de 'março de 1942.
Processos despachados:

CNT-12.352-37 Interessados — Caixa de Aposentadoria e Pen-
sões de Serviehs Urbanos Oficiais, em São Paulo e lIelio Chaib. As-
sunto: O associado referido representa contra a Caixa em apreço.
Despacho. — Tendo em yista o parecer da Procuradoria de Previ-
dência Social, indefiro o - pedido de fls. 202, por falta • de apoio legal.

Dia 9
DPS-23.473-41 — Interessado — Caixa de Aposentadoria e , Pen-

sões dos Serviços de Tração, Luz, Força e Gás do Rio deJaneiro.
, Pedido de reforço de verbas, Despacho. -•- • De acordo com o parecer
da Divisão de Contabilidade, concedo os reforcos de 2:300$0 (dois
contos e -trezentos mil reis) e 1:500$0 (um conto e quinhentos Mil
reis), afim cie atender às despesas a que se .refere a Caixa, devendo
os mesmos serem • consignados no corrente exercício, sob a rubrica
"crédito especial".	 .

DP5,24.5615.41 — Interessado — Caixa de Aposentadoria e Pen-
sões dos Ferroviários da Vitória a Minas. Assunto: Proposta orça-
mentária da Carteira Predial para. o exercício de 1942. Despapho. —
De acordo com o parecer da Divisão de Contabilidade de ,f1s. 4, e
Lendo em vista a jestificação de fls. 5, aprovo a proposta orçamen-
tária da Carteira Predial da CAP dos Ferroviários da Vitória a Mi-
nas, para o corrente exercício.

• Dia 10 •
DPS-2.50.8-12 — Interessado — Caixa de Aposentadoria -e Pen-

sões de Serviços Urbanos por Concessão, em Ribe:rão Preto. ASSIM-
ko: Proposta orçamen'tária da Carteira Predial para o ' exercício de
1942. Despacho: Aprovo a proposta orçamentária, de acordo com o
parecer da Divisão de Contabilidade, 'devendo se advertida a admi-
nistração 'da Caixa por não haver observado as instruções deste Con-
selho no .tocante-à remessa da referida, proposta.

DPS-11.220-41 — Interessados — Instituto de Aposentadoria e
ãnsões dos Iridustriários e Miguel Nlauder. Asaunto: Reclamação
feita contra o Instituto referido. Despacho. — Esclareça-se ao inte-
ressado 'que deverá recorrer na forma da legislação vigente, deposi-
tando previamente a importanda da multa.

CNT-20.882-40 — Interessado ^— Caixa de Aposentadoria e Pen-
sões dos Ferroviários da Estrada Santa Catarina. Assunto: Proposta
orçamentária da Carteira Predial para õ exercício de 1942. Despa-
cho. Aprovo na conformidade dos pareceres do Departamento de
Previdência Social. (O parcseer do „DPS é o seguinte: 1..Tratasse
proposta orçamentária atrasada por diligências, para o exercício de
1941. 2f 'Proponho sua aprovação, tomo consta a fls. 25, para regu-
lamentação da matéria, corno tem sido feito)..

Dia 1%
Documento: DPS-4.335-42 Interessados — Instituto de Apo-

sentadoria e Pensões dos Comerciários. Jarbas Peixoto e litigo Fir-
meza. - Assunto: Pedido de lieença. Despacho. — Concedo a licença
solicitada.

Dia 13
DPS-16.107-41 — Interessados, — Caixa de Aposentadoria e Pen-

sãos dos Serviços -de Tração, Luz. 'Força e Gaz do Rio de Janeiro e
aronclar de Lima .11ocha. Assunto: Pedido de reforço de verba para
atender ao pagamento da gratificação por Serviços extraordinários
'prestados pelo farrnaceulico-chefe da Caixa em apreço. Despacho. —
De - acordo com (i parecer do Departamento de 'Previdência
mantenho a decisão de f1S. 9. pela mial foi concedido reforce de ver-
ba para atendei- ao nagamento .da ,gratifieação por servira-is extraor-
dinários prestados pelo reorierente,.a nartie Somente da data do :icor-
dão que autorizou tal nagamento, cuins preitos nari podem -otroagir.
dada a natureza especial dessa remuneração, mie não deve. al i ás. ser
permanente, porone. !V, o fosse. nada mais ser:a do eme um diafarçado
alimento de N'PrlirriPntoc,

• Dia 14
• • CNT-5.045-41 — Interessados :— Coisa de Aposentadoria e Pen-
ses .dos Ferroviários da Co srmaidria• Pasilista.,Banen Com e reial oro
São. Paulo — Jundiai — e r,r;vk -E-onArnica. Assunto. — A Caixa

- acima citada solicita autorização para abrir conta corrente no Banco

em apreço ou na Caixa Econômica. Despacho, —. Tendo em vista
as informações do Departamento de Previdência Social, defiro o pe-
dido da Caixa. .(As informações são as seguintes,: À consideração do
Sr. presidente, opinando pelo deferimento do que pede a CAP a fo-
lhas 2, que é de conveniência para seus serviços).

DPS-13.091-41 — Interessado Caixa de Aposentadoria e Pen-
sões de Serviços Urbanos por Concessão, em Rio Claro. Assunto: Pe-
dido de reforços de verbas. Despacho. — Do acordo' Com o parecer
da Divisão de Contabilidade concedo o "crédito espwial" do 22:0000
(vinte e dois contos de reis), afim de atender às despesas a que se
refere a Caixa.

. Dia 16 de março de 1942.
. Processos despachados:

• CNT-10.167-40 — Interessados — Caixa de Aposentadoria e Pen-
.-sões dos Ferroviários da S. Luiz Tereziria e Luiz Gonzaga da Costa.
Assunto: A Caixa em apreço comunica a decisão do Supremo Tri-
bunal Federal siri ação proposta pelo associado referido. Despacho. —
Concluso com o parecer de fls. 32 a 33, do Sr. Dr. procurador geral
da-Previdência Social, proferi a fls. 34 o seguinte despacho. — A
Procuradoria, no seu parecer de fls. 32-33, limita-se a dizer o que

',.deveria ter sido feito no caso, com referência à ação proposta contra t
'.a Caixa pelo.associado Luiz Gonzaga da Costa. 	 -
' Não .indica, entretanto, o que se deve j uridicamente fazer para.evi:-
tar o prejuizo à Caixa, usando de recursos que porventura ainda cai-

s bam, ou estudando a questão da minoração do prejuizo„ em face da
lei que regula a concessão de a posentadoria a funcionários públicos

- associados de C.A.P.
Volte, portanto, o processo à Procuradoria de Previdência Social,

para que esta complete o seu parecer. •	 .
• Deu, então, o Sr. Dr. procurador geral, novo parecer, constante
de fls. 3.5 a 40,. no qual, depois de historiar o caso em todos os seus
.detalhes, com' muita clareza e precisão, conclue mostrando que a Cai-
xa foi perfeitamente esclarecida do modo porque deveria agir em
defesa dos seus direitos e que havendo a mesma cumprido a decisão
independente da execução, à qual não opôs embargos, judicialmente
nenhum recurso mais poderá ter 'lugar.

Dá, portanto, o caso por findo perante • a Justiça Comum, com ra-
zão a meu ver.

Mas pareceu-me que, se poderia minorar o prejuizo cia Caixa,
ex-vi do que preceitua a respeito o decreto-lei n. 3.769. de 28-10-11,
e, por, isso, disse no meu despacho que fosse estudada "a questão da
minoração do prejnizo, em face da lei que regula a concessão de
aposentadoria à funcionários públicos associados das Caixas de Apo-
sentadoria e Pensões".

Naturalmente no seu anterior parecer de 23 de agosto de 1941
(fls. 33), não podia o Sr. Dr. procurador geral da Previdência So-

,cial ter encarado a questão sob esse ponto de 'vista, sendo o referido
klecreto-lei n. 3.769, de 28-10-1941.
a Foi, porem, exatamente Por isso que mandei de novo ouví-lo,
pois se julgasse aplicavel ao caso esse decreto-lei, de muito se me-
lhoraria a situação da Caixa, descarregando-a a parte da responsabi-
lidade que lhe foi atribuida pela sentença judicial cumprida,

O Sr. Dr. procurador geral no seu parecer de fls. 39, acha que
o decreto-lei n. 3.769, de 28-10-11, não se aplica ao caso, isto é,
"áquéles que foram aposentados anteriormente à sua vigência", por
duas razões, a saber:

a) porque expressamente não tem ele efeito retroativo, ex-vi do
disposto no art. 7.0 ;	 .	 .

b) porque o art. 8.0 manda que o mesmo vigore da sua publica-
ção, feita em 31 de outubro de 1941, e "não autoriza a retroatividade
para os casos anteridres".	 .

Labora, porem, em equivoco o Sr.. Dr. procurador geral, Por-
quanto não se trata de dar ao referido _decreto-lei efeito retroativo.

Os -Seus efeitos -se produzem da data da sua publicação em dian-
te, sendo o do pagamento da diferença, • "a partir de 1 de outubro

,
? e "Nlaiti."1 "ralmente que a diferença anterior a 1 de outubro de 1911
não poderá ser exigida, por não -estar esse período abrangido pelo
dito decreto-lei, o qual não tem efeito retroativo.
, Mas isso não quer dizer que ele só se aplique às aposentadorias
concedidas posteriormente a sua aplicação, pois o contrário declara
e• art. 6.0:
• Art. 6.0) — "As Caixas de Aposentadoria e Pensões remeterão
à Diretoria da Despesa Pública, dentro do prazo de sessenta dias, a
partir da vigência (leste decreto-lei, os 'processos de aposentadoria
dos atuais funcionários inativos para o fim do disposto no. parágrafo
2.0 do art. 2.0. deste decreto-lei".

I : Outros dispositivos poderiam ainda ser invocados em demons-
tração dessa i nteligênc i a , do decreto-lei em apreço, mas sem vanta-
gem alguma. por isso que noticie não deixa dúvida a respeito.

Ao D.P.S..,portano. afim de serem tomadas imediatas provi-
dências para a aplirneãn ao caso do referido decreto-lei o, 3.709. de
28 de outubro de 1941. publicado no Diário Oficial de 31 do mesmo
mês e ano, sendo ouVido oportunamente o DP. procurador geral, co-
rno pedin no seu parecer. 	 .

Dia IS
,

_ DSP-4.546-42 — Interessado — Caixa de A posentadoria e. Pen-
sões dos Ferroviários da Raía-Mina. Assunto: O diretor do Depar-
tamento do Previdência Social, propõe a abertura de inquérito admi-
nistrativo esetra a ex.-Junta Administrativa da Caixa em aoseen,
Despacho: Ao D.P.S. nara providenciar para a abertura do inqné-
rito e nomeação' da Comissão que deverá ser encarregada.1. •
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DEPARTAMENTO DE JUSTIÇA DO TRABALHO
PROCESSOS ENCAMINHADOS AOS CONSELHOS REGIONAIS DO TRABALHO

Em 17 de março de 1942
À 1.a Região, no Distrito Federal:

CNT 4.798-42 — de — Antonio Martins e A. F. Bastos.
CNT 4.799-42 — de — Acacio Ferreira Martins e Antonio da

Silva Pereira.
Em 23

À 1.a Região, no Distrito Federal:
CNT 5.230-42 — de — Maria Marques de Almeida e Climerio Ja•

sus dos Prazeres.
CNT 5.322-42 — de — Joaquim Canuto Figueiredo Morais o La-

boratórios Silva Araujo Roussel S. A.
CNT 5.371-42 — de Alberto Alves Fernandes e Química "Merck"

Brasil S. A.
À 8•a Região, em Betem:

CNT 22.473-41 — do — Sindicato de Operários de Bondes, Força
e Luz e Comp. de Eletricidade Paraense Ltda., e Pará Telefones.

DEPARTAMENTO DE JUSTIÇA DO TRABALHO
DIVISÃO DE PROCESSO

Secção de dissídios individuais

EXPEDIENTE DO SR. PRESIDENT&

Em 12 de março de 1942
Inquérito administrativo insturado pela Empresa Força e Lui .de

Ribeirão Preto contra Antonio Borges. (Processo n. 8..829-37). —
A empresa não foi ainda notificada, com prazo certo, para dar cum-
primento aos acordãos deste Conselho, cuja última decisão (folhas 111)
já, transitou em julgado.

2. Expeça-se, pois, a Competente notificação; com o prazo de 10
dias para cumprimento da decisão, sob pena de multa e execução,
na forma da lei, ciente o interessado e voltando, oportunamente.

Instituto de Previdência e Assistência dos Servidores
do Estado

Relação de beneficiários cuja habilitação foi homologada por despacho
de 20 de março de 1942, do si'. diretor de Previdência que se pu-
blica para os efeitos dos rts. 68 e 71 do decreto n. 2.965 de de-
zembro de 1910.

Distrito Federal:
De Adamastor Rodrigues de Figueiredo (B-6.886) — -filhos

1/2 e Nancy, 1/2.
Expediente do dia 20 de março de 1912

II B P 337 — Ex-contribuinte Rubem Antonio dos Santos.
B 2.958 — Ex-contribuinte Afonso Cardoso e Silva.
B 1.265 _ Ex-contribuinte Oscar Celestino do Carvalho.
II. B. P. 180 — Ex-contribuinte Edgardo Carlos da Cunha Pe-
Autorizo o pagamento.

reira. — Autorizo o pagamento das pensões, de acordo com a con..
clusão.

Estado do Ceará:
De José Bernardo Bezerra de Menezes (II. B. P. 402) filhos

menores — José, 1/10; Maria, 1/10; Silvio 1/10 e Antonio Fla-
vio, 1/10.

Expediente do dia 20 de março de 1912
H. P. B. 402 — Ex-contribuinte José Bernardo Bezerra de Me-

nezes. — Autorizo o pagamento da meação uxória.
B 6.169 — Ex-contribuinte Rubens de Alcantara Leão.
B. 6.843 — Ex-contribuinte José Leite de Azevedo.
Autorizo o pagamento, de acordo com a conclusão.
B 24560 — Ex-contribuinte José Irineu do Nascimento.
B 6.963 — Ex-contribuinte José Batista.
B 2.785 — Jorge de Moraes Barros.
B 1.149 — Ascendino Nunes.
B 3.496 — Ex-contribuinte Pedro Barreto Alves Ferreira.
Autorizo o pagamento.

Distrito Federal:
De Ernesto Feliz Tourinho (B-6.474) — Manoel (irmão, 1/1),

como único beneficiário.
Estado de Amazonas:

De Felix Pereiça da Costa (B-5.836) — Noemia, filha, 1/6;
Leda, filha, 1/6 e Felix, filho, 1/6.

Estado da Baía: -
De Amador Jorge da Paixão (H. B. P. 392) — Railda Gear-

gina da Paixão, filha, 1/6.
Estado do Rio Grande cio Norte:

De Barnave Angelitino Martins (B-6.838) — Maria da Concei-
ção, filha menor, 1/2.

Expediente do dia 20 de março de 1912

B 6.838 — Ex-contribuinte Barnave Aagelitino Martins. — Au-
torizo o pagamento da meação uxória.

B 6.722 — Excontribuinte Pedro Estrela de Villeroy
B 7.041 — Ex-contribuintes Alonso Amaral.
B 5.836 — Ex-contribuinte Fetix Pereira da Costa.
H. B. P. 392 — Ex-contribuinte Amador Jorge da Paixão.
Autorizo o pagamento, de acordo com a conclusão.

B 6.852 — Ex-contribuinte Dirceu Alves Pereira. 	 Autoriza
o Pagamento, de acordo com o parecer.

B 7.066 — Ex-contribuinte João Vicente Dias. — Autorizo
pagamento das pensões.

B 6.279 — Ex-contribuinte Condido Cardeal.
B 459 — Ex-contribuinte macio Salgado de &tuza.
B 6.730 — Ex-contribuinte José macio de Aquino.
B 2.995 — Ex- contribuinte Adelino Luiz Ferreira.,
B 6.520 — Ex- contribuinte Luiz Queijo Avila..
B 4.480	 Ex-contribuinte Oscar Braga.
B 4.181 — Ex-contribuinte Adelino de Barros.
Autorizo o pagamentO.

TERMOS DE CONTRATO

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

Departamento de Administraçãci
Divisão do Pessoal

Termo de renovação de contrato celebrado entre o Governo da Repú-
blica dos Estados Unidos do Brasil e o senhor Celeste Gobatto,
para o desempenho da função de viticultor enologista do labora-
tório Central de Enologia do Ministério da Agricultura.
Aos dezoito dias do mês de março de mil novecentos e quarenta

e dois, presentes, na Divisão do Pessoal do Departamento de Adminis-
tração do Ministério da Agricultura, o respectivo diretor e o senhor
Celeste Gobatto, foi firmado o contrato cujas cláusulas se seguem:

Cláusula Primeira — O .senhor doutor Waldemar José de Carva-
lho, diretor da Divisão do Pessoal, usando da atribuição que lhe con-
fere o parágrafo primeiro do artigo dez do decreto-lei número mil
novecentos e nove, de vinte e seis de dezembro de mil novecentos o
trinta e nove, e tendo em vista a relação do pessoal extranumerário
contratado publicada à página cento e setenta e quatro do Suplemento
do Diário Oficial número dezesseis, de vinte de janeiro,çto corrente ano,
e aprovada pelo excelentíssimo senhor Presidente da República, con-
forme despacho exarado na exposição de motivos número três mil
quinhentos e seis, de trinta e um de dezembro de mil novecentos o
quarenta e um, do Departamento Administrativo do Serviço Público,
publicado no Diário Oficial do referido dia e retificado no de vinte o
dois do mesmo mês, contrata o senhor Celeste Gobatto para exercer
as funções de viticultor enologista do Laboratório Central de Enologia
do Ministério da Agricultura.

Cláusula Segunda — O senhor Celeste Gobatto, daqui por diante
denominado contratado, perceberá como remuneração dos seus ser-
viços o salário mensal de dois contos de réis, correndo a despesa à
conta da verba mit — Pessoal, consignação segunda — Pessoal ex-
tranumerário, subconsignação zero quatro — Contratados, item dez,
alínea zero nove, do orçamento do Ministério da .Agricultura apro-
vado pelo decreto-lei número três mil novecentos e sessenta, de de-
zenove de dezembro de mil novecentos e quarenta 'e um, em cujo cré-..
dito fica empenhada a necessária importância.

Cláusula Terceira — O presente contrato terá a duração de tun
ano, a partir de primeiro de janeiro de mil novecentos e quarenta e
dois, não se responsabilizando o Governo por indenização alguma se
o Tribunal de Contas denegar-lhe o registo.

Cláusula Quarta — Durante a vigência deste contrato, o contra-
tado não poderá exercer outra atividade pública, sob pena de ser esta
instrumento recindido automaticamente.

Cláusula Quinta — O presente contrato poderá ser prorrogado,
renovado, ou recindido em qualquer tempo, por iniciativa do',Governo.
sem que caiba ao contratado direito a qualquer indenização ou recla-
mação judicial.

Cláusula Sexta — O contratado se regerá exclusivamente pela
legislação relativa ao pessoal extranumerário da União.

O presente termo foi lavrado por mim, Antonio Fonseca Pimen-
ta oficial administrativo, classe H, a fls. setenta e sete, setenta e
sete verso, setenta e oito e setenta e oito verso do livro próprio,,pa-
ra firmeza e yalidade de que fica estabelecido em suas cláusulas, e,
depois de lido e achado conforme vai assinado pelas Partes contratan-
tes já referidas, pelas testemunhas abaixo declaradas e por mina, es-
tando isento de selo . proporcional e cabendo, apenas, ao contratado o
pagamento da taxa de duzentos réis por linha na conformidade da le-
gislação vigente.

O senhor Celeste Gobatto, é, neste ato, representado pelo senhor
Armando Michielon, brasileiro, casado, comerciante, residente nesta

-capital, a quem foram cOncedidos poderes para o fim especial de assi-
nar este termo, conformse traslado da procuração passada no cartó-
rio do notário Mario Gilberto Mariath, da cidade de Porto Alegre, Rio
Grande do Sul, a fls. dez do livro n. quinhentos e sessenta e quatro.
— Estavam colados e devidamente inutilizados, com a data de dezoi-
to de março de mil novecentos e quarenta e dois e a assinatura da
Waldemar José de Carvalho, estampilhas federais no valor de vinte e
oito mil e oitocentos réis e um selo de educação de duzentos reis. A
seguir as assinaturas de Armando Michielon, por procuração, Joa-
quim Pinto da Mota Lima Filho, José Maria de Albuquerque Aran-
tes e Antonio Fonseca Pimentel. Confere, Antonio F. Pimenta
oficial administrativo H. — (assinatura ilegivel), datilógrafo F. — n
Visto,. Ed. Ueltóa, no imp. cio chefe da S. A.

R
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EDITAIS E AVISOS DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO' DO SERVIÇO
PÚBLICO

Divisão de Seleção
"IPROVA DE HABILITAÇÃO PARA ADMISSÃO DE EXTRANUM ERÁRIO MENSALISTA

DA DIVISÃO DO MATERIAL DO DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SER-
VIÇO PÚBLICO — ASSISTENTE DE MATERIAL.

P.H. _156
Os candidatos constantes da relação publicada no Diário Oficial

de 13 cio corrente, são convidados a comparecer no dia 27, sexta-feira,
'às 7,30 horas, no Pavilhão do D.A.S.P. antiga Feira de Amostras;
afim de prestarem a parte 1 da prova acima referida.

D.S. do D.A.S.P., em 24 de março de 1942. — Waldr dos
Santos, secretário da Banca Examinadora.

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO
'PÚBLICO

Divisão de Seleção
- PROVA DE HABILITAÇÃO PARA EXTRANUM ERÁRIO MENSALISTA DA DIVISÃO

DE INSPEÇÃO DE PRODUTOS DE ORIGEM ANIMAL : INSPETOR XIV
. (QUIM ICO

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO -
'PÚBLICO

Divisão de Aperfeiçoamento
CURSO DE HIGIENE MENTAL .

.Faz-se público, para ciència..dos interessados, que o Curso de
Higiene Mental a que se refere a portaria n. 1.633, de 31 de ja-
neiro de 1942, do Presidente do D-.A.S.P. terá início às 17,30,.de 27
do corrente, no Pavilhão do D.A.S.P. à Avenida Presidente Wilson

. (Feira de Amostras). As aulas se verificarão no mesmo local às

.terças e sextas feiras, das 17,30 às 18.30.
Os candidatos à frequência normal das aulas deverão assinar,

após a instalação dos trabalhos, uma lista de inscrição que lhes es-
tará à disposição no local.,

D.A .. do D.A.S.P., em 24 de março de 1942. — J. R. I?. Jubé.
júnidr, diretor dos Cursos de Administração do D.A.S.P.

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO
PÚBLICO

Divisão de Seleção

CONCURSO DE PROVAS PARA PROVIMENTO EM umas DA CLASSE INICIAL DA
CARREIRA DE — OBSERVADOR METEOROLÓGICO — DO 1‘1 I NTSTÉRIO DA
Amuem:ruiu.

C-52
Faço público, para conhecimento dos interessados, • que é Ci se-

guinte o resultado da provado NOçães - de Meteorologia Geral do con-
curso acima referido:

Número
de	 Nome	 Nota

inscrição
3 José' von Grap Marinho
7 Estanislau Gaivão
9 .Tulio de Paiva Dias	 77
9 (Transf. Recife) Rossine Barbalho Gadelha •	 11

10 Walter Julio da -Silva .	 17
12 Paulo de Oliveira Santos ... 	 	 41
13 -Alvaro Telles de Menezes 	
14 José Rodrigttes de Araujo .
16 Laertes Guimarães 	
19 A pollo de Souza Cabral 	
20 •- Moacyr Sério de Sant'Anna 	
21 Nerval Goulart 	
22 Jonir (Ttnsinão de Barros
23 Alberto Gonçalves Faria Júnior 	
26 Atilin Melebiades de Souza 	

Nev Dutra Tirurahy
32 Fabio de Alcantara . 	
34 Ardobal Nilo GOIlleg

•
RECIFE

1 Everardo de Almeida Carvalho
2 joão José Rodrigues
3 José Elov de Vasconcelos
4 Clovis Callieiros Maia. Gomes
5 Wilson Evelyn Vieira
6 Orlando Cojmbra Sampaio
R Antonio Jacobina Ramallio

10 Homero de Arroxeias C:alvão
11 Roberto rie0D1PS: de . Allniquerone. Melo 	
18 (D.F.'i João Pergenlino de Vaseoneelos	

PORTO AtEBRE

Divisão de Seleção
RETIFICAÇÃO

Proc. 935-42 —. No Diário Oficial de 20 de março corrent4. , pá-
gina 4.458, à esquerda, , 33.a •linha, onde se lã: "Armelinda Ramos

72":	 leia-se: "Armelindá Ramos ... 73".
D.S. do D.A.S.P., em 23 de março de 1912. — Murilo Braga,

diretor de Divisão.

PH. 147
Faço público, para conhecimento dos interessados, •que é o se-

guinte o resultado das Partes I e II da' prova de .habilitação acimareferida:
Número

do	 Nome	 Parte I	 Parte II
 .

inscrição
2. Yolanda de Castro Sampaio 	 	 80	 605.. José Fontes Briglia	 . 	 	 50 .	 407. Maria Conceição dos Santos	 -	 . 	 	 60	 60

se-guintes candidatos:
Número

do	 Nome	 Média final'ns.crição 1-
-2. Yolanda de Castro Sampaio ... 	
7. Maria Conceição dos Santos	

70‘, 
GO

os

Sá da punha e Mello, secretário da Banca Examinadora.

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO
PeRLICO

Divisão de Seleção
RETIFICAÇÃO

PROVA DE HABILITAÇÃO PARA IDENTIFICADOR •

PR. 163
No Diário Oficial de 21 de março corrente. pág. 4.565, à direita.

50 linha, onde se lã: "... os candidatos que obtiverem grau final ou
superior a, sessenta ."
, Leia-se: "... os candidatos que obtiverem grau final igual ousuperior a sessenta".

D.S. do D.A.S.P.. em 24 de março do 1942. — Murilo Braga,diretor da Divisão de Seleção.

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO
. PeRLICO

-Divisão de Seleção
RETIFICAÇÃO

f NciatS O PARA DATILÓGRAFO DO D.A.S.P.

C. 65
No Diário Oficial de 20 do corrente. pág. 4.487, à esquerda, onde

se lã
"301 — Adenda Ferreira Nogueira 	 	 79"

"301 . — Adeilda Ferreira Nogueira . . . 	 	 16"Na mesma pág: à direita, reproduza-se o item 2:

"Na prova \de Datilografia, a realizar-se no domingo, 22 do cor-
rente. às 7 e 30 horas, os candidatos que preferirem máquina Re-
raington deverão cbmparecer à Escola Remington. (rua Sete de Setem-
bro n. 59). os que preferirem máquina Royal à Casa &liso]] (rua Setede Setembro n. 90). Os candidatos q ue desejarem fazer a prova em
suas próprias máquinas, deverão levá-las Para a Divisão de Seleção
(Pra Marechal AncoraN. onde serão submetidos à prova. Ne gte últimocaso: caberá ao candidato a guarda e a remoção da máquina, não seresponsabilizando a Divisão de Seleção, por qualquer extravio ou aci-dente que se verificar."

D.S. do D.A.S.P.. em 24 de março de 1.942. 	 41! unto Braga,diretor da Divisile de Selecão.

DISTRITO FEDERAL

17
92

93

60
23
75
27
31
25
35
61

25
68
22
25
29
55
très
32
52
26

1 Dirceu Galli	 '	 .	 60
",., Trogildo Alves de Medeiros 	 19 .
6 Rubens Ledesma Paixão - 	 41

.10 Washington Selmeider fiarbelos 	 	 47
•

	

	 D.S. do D.A.S.P., em 24 de marco de 1942. — Waldgr dos
&mios, secretário da Banca Examinadora.

DEPARTAMENTO . ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO
Pr-nufn

2. De acordo com o resultado acima foram habilitados

D.S. do D.A.S.P., em 24 de março cio 1942. — Nelson Daria de
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MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E NEGÓCIOS INTERIORES •
Policia Civil do Distrito Federal

INSPETORIA DO TRÁFEGO
Pelo presente edital ficam notificados a comparecer a esta Inspe-

toria, dentro do prazo de 48 horas, para responder por infrações do
Regulamento do Trânsito, os proprietários ou condutores de veículos
abaixo discriminados:'

Infrações cujas responsabilidades foram determinadas já
na vigência do decreto-lei n. 3.651, de 25 de setembro de 1941
- C. N. T.:
Autos de passeio:

João Bergarnini, n. 29.803 - Art. 5.0,
Bernardino Pinto da Fonseca Junior, n. 30887 - Art. 6.0, n. 4.
Osvaldo Lenzo Ferreira, n. 31.874 - Art. 5.°, n. 4,
Alexandre Pereira da Silva, n. 33.640 - Art. 5 0, n. 4.
Manoel Lopes da Cruz, n. 34.914 - Art. 6. 0, n. 4.
Nota - A falta de pagamento das • multas. imperta na apreensão

dos documentos do veiculo ou de seu condutor ou ainda na do próprio
veículo, de acordo com o previsto no art. 120 do regulamento em vigor
(C. N. T.).

Rio de Janeiro, 24 de março de 1942.- Edgard Pinto Estreita, ins-
petor "do Tráfego. .	 -

Polícia Civil do Distrito Federal
Resultado dos exames efetuados no dia24 do corrente:

Aprovados - Luiz José Freire, Victor Simião de Freitas, Luiz
Geraldo Junior, Rachel Feldman, Hercolino Dias da Costa, Carlos
Manjon Ramos, Affonso •Rosario de Carvalho, Jair Figueira da Silva,
Camillo João Tair, Francisco Nunes Ferreira, Claudionor Esteves de
Araujo, Virgilio Marcondes Cardinali, Milton Vianna de Nascimento,
Alfredo,de Almeida Guerra Filho, José Ferreira, José de Barros Musa,
Eduardo Rodrigues Leite e Hamilton Botelho.

Reprovados - 11.
Inspetoria do Tráfego, em 24 de março de 1942. - Dr. Edgard Pinto

Estreita, inspetor.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E SAUDE
Divisão de Material

Chama-se a atenção dos interessados para o edital de concor-
rência administrativa n. 14 publicado no Diário Oficial, de 21 do
corrente, à página n. 4.568.

Escola Industrial
CAMPOS - ESTADO DO RIO DE JANEIRO

Edital de concorrência administrativa para fornecimento de refeições
aos alunos da Escola Industrial de Campos, no Estado do Rio de
Janeiro, durante o exercício de 1942.
Chama-se a atenção dos interessados para o Edital de concorrên-

cia administrativa Publicada no Diário Oficial de dia 20 de março
corrente, às págs. 4.489 e 4.490, para fornecimento de refeições aos
alunes deste estabelecimento durante o exercício de 1912.

Diretoria da Escola Industrial de Campos, no Estado do Rh) de
Janeiro, 16 de março de 1942. - Paulo Pereira de Araujo, diretor da
comissão.

Faculdade Nacional de Filosofia
Levo ao conhecimento dos interessados, de ordem do Sr. diretor,

que a matrícula em disciplinas isoladas e, lambem, para ouvintes,
continuará aberta, no corrente ano, até o dia 15 de abril próximo, de
acordo com instruções afixadas na portaria da Faculdade d publicadas
em diversos orgãos da imprensa.

Rio, 23 de março de 1942. - Heitor Silva Correia, secretário.
Visto. - 23-3-42. - (Assinatura ilegivel).

Serviço Federâ de Aguas e Esgotos
CONCORRÊNCIA ADMINISTRATIVA N. 1

Devidamente autorizado pelo Sr. diretor do Serviço Federal de
Águas e Esgotos, nos termos do art. 52 do Código de Contabilidade
Pública, acha-se aberta, na Secção do Material da mesma repartição,
à rua Paulo de Frontal n. 98, 3• 0 andar, concorrência administrativa
para o fornecimento de materiais de asseio, higiene, limpeza e desin-
feção, nas condições seguintes:

- Os candidatos deverão pedir inscrição ao Engenheiro Chefe
da Secção do Material, em requerimento acompanhado dos documentos
que habilitem o julgamento de sua idoneidade e, bem„assim, da prova
de quitação referente aos impostos federais e municipais, até o dia 26
de março corrente.

2.a - As propostas, que deverão ser apresentadas em três vias,
sendo uma delas devidamente selada, serão abertas na presença dos
interessados no dia 27 de março Corrente, às quinze horas.

3.a Não serão tomadas em consideração as propostas que con-
tiverem 'emendas, rasuras, ressalvas ou entrelinhas nas partes refe-*
rentes a discriminação do material a ser fornecido e ao preço, que
deverá constar das mesmas em algarismos e por extenso, para os
artigos incluidos na relação que será fornecida aos interessados pela
Secção do Material.

4.a - Os fornecimentos deverão ser efelnados dentro do prazo de
(15) .dias, contados da data da entrega do pedido.

, 5.a - Depois de realizado o fornecimento e considerado aceitos
os artigos, o fornecedor apresentará fatura em quatro vias, seladas na
forma da lei, para o seu processamento.

6.0 - O Governo ficará com o direito de anular a concorrência,
no todo ou em parte, sem que assista aos interessados direito a recla-
mações.

Secção 'do Material, 20 de março de 1942. - Angelo Quadros de
Sá e Silva, oficial administrativo. - Visto. - (Assinatura ilegivel),
chefe de Secção.

MINISTÉRIO DA FAZENDA
Departamento Federal de Compras

PRORROGAÇÃO . DE PRAZO

Comunico .a firma Mendes Junior & Cia. Ltda., que fica prorro-
gado, até 20 de abril proxime, o prazo . de entrega do material cons-
tante da requisição n. 413.020/21. empenho'n. 5.718 - Pedido 1 -
Contrato n. 21, de 1941.

Findo o nevo prazo, deverá a firma'acima indicada comunicai à
Divisão de Recepção e Expedição (DRE), o cumprimento da obriga-
ção assumida, sob pena de incorrer' na penalidade prevista no (decre-
to n. 5.873, art. 34, de 26/65(1940.

Rio de Janeiro, 23 de março de 1942. - Augusto Barata, diretor
geral, (s ubsti tu to	 • ,

Departamento Federal de Compras
AVISO

Comunico aos senhores fornecedores que não serão mais recebi-
das, neste • Departamento, as faturas que tenham dado entrada nas
repartições após o, dia 27 do corrente e que contenham quaisquer re-
tificações no verso das mesmas faturas.

Rio de Janeiro, 18 do março de 1942. - Augusto Barata, diretor
da D. R. E.

Departamento Federal de Compras
AVISO AOS SENHORES FORNECEDORES

RECOLHIMENTO DE MULTAS

Sempre que os senhores fornecedores tencionarem interpor re-
curso das multas que lhes forem impostas por este Departamento,
deverão, antes de fazer o recolhimento, declará-lo expressamente,
por escrito, sob pena de ser a arrecadação considerada como renda
extraordinária

Rio de Janeiro, 11 de março de 1942. - Augusto Barata, dire-
tor da D. R. E.

Departamento Federal de Compras -
D. R. E./5

AVISO

Em aditamento ao aviso publicado no Diário Oficial de 9 de
março de 1S2, á página n. 3.721, comunico aos senhores fornece-
dores que os documentos exigidos para que sejam tomados em con-
sideração os pedidos de prorrogação de prazo para material de im-
portação, devei ser de tal natureza que, pelo exame dos mesmos,
possa vgrificar-se que se referem exatamente ao material para a
entrega do qual é solicitada a prorrogação.

Esta Divisão faz sentir a absoluta necessidade da fiel observância
desta determinação, sem a qual dificuldades serão criadas para a so-
lução do caso em estudo.

Rio de Janeiro, 11 de março de 1942. - Augusto Barata, dire-
tor da D. 11. E.

Departamento Federal de Compras
AOS SRS. , FORNECEDORES

, Tendo as firmas abaixo deixado de efetuar as entregas do mate,
rial que se obrigaram em virtude de suas propostas ao DEC, ficam
notificadas de que lhes é concedido o prazo de 5 dias a contar da data
da publicação deste aviso.

Deverá ser dada comunicação à Divisão de Recepção e Expedição
(DRE) por carta ou memorandum, do cumprimento desta intimação;
em sua falta terá início o processo referente à penalidade pr'ev'ista
no decreto a. 5.873, art. 34, de 26-6-1940.

Firma - Requisição - Empenho	 Prazo vencido
Agência Internacional de Publici-

dade Científicas e Técnicas	 237:012-2	 6.931	 28/2/42
Abílio F. Magalhães & Comp. 	 126.005-3	 29.570	 16/3/42
Dias Garcia & Comp. Ltda.-	 901.081/3-1	 5.497	 18/2/42
Equipamentos Científicos Ltda. 	 225.00211-3	 725	 14/3/42
Idem 	 	 225.003R-3	 • 720	 14/3/42
Luik & Kleiner Ltda. 	 	 252.004-4	 586	 28/2/42
Lutz, ,,Ferrando	 Comp. Ltda. 	 	 252.004A-1A	 081	 :3/3/42
Idem. 	 	 115.135/6-1	 28.491 ' 12/3/42
Laboratórios Raul Leite S. A. 	 	 252.0071	 721	 28/2/42

D.F.C., em 24 de Março de 1942. - Augusto Barata, diretor
da DRE.
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fleparlamento Federal de Compras
D.R.E.-8

Comunico às firmas abaixo indicadas, que devem requerer até !o prazo de 15 dias, .por exercícios findos, o pagamento de suas
contas dos exercícios de 1938 e 1939, que já se acham processadas e aguardando essa formalidade para serem remetidas à Diretoria
da Despesa Pública.

-	 Exercício de : 1938
Firmas	 ! Requisições	 Faturas n,	 Importáncias

	

Parcial	 Total
A. Arthur Mattiy 	  I 	 •	 4	 615.250 A	 2.420 10080
Idem 	 .......... • ........	 225.901 A	 2.421	 8080
Abilio Monteiro & Irm5o 	 4 403.001-2 -,	 620	 40$1	 ,•-
filem . 	  À... 	 	 403.005-5	 599	 1284
Idem . 	 !\ 	 	 422.010

	

. .	 621	 2481	 7619

13. lierzog . 	 	 111.014 A	 16.268 -	 6$0
Equipamentos Cient. Ltda 	 	 236.081	 325'	 584-
Frenandes Moreira & Comp. 	  f	 223.136-8	 P.4.310	 0	 70681
Idem • .	 .	 I	

, . -Várias	 F-4.221 •	 8989
Idem	 . Vária's. ..	 . F-4.306	 8589 •
Idem . • • •	 , - Várias'	 .	 F-4.305	 154$7
Idem ...• 	 	 ' 214.126	 F-44307	 5180	 38385

Idem . . • 	 	 Várias	 F-4.155	 61987
Idem 	 	 	 Várias	 F-4.277	 140$0	 75987

Ferreira Land & Comp. - 	 	 401.006 A	 44.025	 2:75$0
Freitas Couto & Comp. Ltda 	 	 1 237.122 .-8	 75.015	 23182
J. C. Mattos 	 	 401.007-10	 '.120	 4884

José Searrone . . 	 	 237 132-8	 33.017	 1484

Idem 	 	 	 615.259-61	 33.054	 7080
Roberto Ilerz & Comp. 	 	 401.001-10	 1.132 '	 3289
Saboaria Imperial Ltda. 	 	 117.040	 3.614	 121$0

S. A. Prod. Textis "SAPT" 	 	 103.007	 801	 6780
Idem	 422.010	 829	 2081	 8781

Schmitt, & Alberto 	 	 126.069-70-C	 15.028	 220$0
-
5:52080

-	 Exercício d'
Firmas	 Requisições	 Faturas n.	 . importâncias

1	 Parcial	 Total

A. Ramada & Comp. Ltda. 	  .1	 117.049 A	 5.908	 4189
D. F. Moutinho & Comp. 	 	 123.030	 11.972	 891$4

J. A. Sardinha Sues. 	 	
1	 502.023-5 A	 5.173 1,	 3680

J. G. Pereira & Conm. 	 	 502.02 -5 A NG 24.381	 11680

Idem . 	 	 ' 910.009	 '	 NG 23.546	 75$0
,

Lino & Comp. Ltda. 	 	 107.012	 14.712	 12980

M. Ventura & Comp. 	 1	  	
903.200 A	 G 10.155	 2984

Idem . 	 	 228.064-6-A	 0 10.155	 240$0

Idem 	 ..	 .... ; 	 	 '226.e---7	 G 10.311	 5:14080	 5:38080

,' -	 --
Moreira Barbosa & Comp. Ltda. 	 	 122.097	 G 11.318	 10080

Idem . 	 t	  	 128.062	 11.314	 680

Paula, Galati & Comp. -Ltda. ....1.., 	 	 502.023-5 A	 451	 1:03686

Santos Soabra & Comp. Ltda. 	 	 115.190 A	 31.223	 18080

8:02183

Rio de Janeiro, 24 de março de 1912. - Augusto Barato, diretor da D.R.E.

Departamento Federal de Compras
PRORROGAÇÕES DE PRAZO

1	 .Comunico aos Srs. Fornecedores que forani concedidas as prerrogações de prazo para a entrega dos materiais constantes das
requisições abaixo relacionadas:	 i.

0	 Novo prazo

	

Firma	 Requisição	 Pedido	 Empenho	 concedido
até

Empresa Promotora de Vendas Ltda. 	 	 903.279 -	 13.200	 30/4/1942

Idem 	 	 903.279	 1	 13.199	 30/4/1942

J. C. Mendonça 	 	 903.269/73	 2	 13.175	 15/5/1942

Findos os novos prazos, os Sr -s. Fornecedores deverão comunicar à'Divisão de Recepção e Expedição (DRE), o cumprimento da obri-
gação assumida, sob pena de incorrer na penalidade prevista no decreto n. 5.873, art. 34, de 26 de junho de 1940..

Rio de Janeiro, 21 de março de 1942. - Augusto Barata, diretor da D.R.E.

Departamento Federal de Compras
AVISO

Em virtude do exame ou viSloria, procedido no material, fica notificado o fornecedor abaixo a cumprir os despachos constantes
das colunas de "Prazo" e "Providências a tomar".Deverá ser dada comunicação à Divisão de Receção e Expedição (DRE) por carta ou memorandum, em sua falta lerá
inicio o processo referente à penalidade prevista no-decreto n. 5.873, art. 34, de 26-6-1940.

	

Firma	 Requisição	 Empenh	 Prazoo	 Providências a tomar

, A. Ramada & Comp.
	 237.003-1	 1.772	 29/3	 Subst. o material

D.F.C., em 24 de março de 1942. - Augusto Barata, diretor da DRE.
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Departamento Federal de Compras

PRORROGAÇÕES DE PRAZO

Comunico aos Srs. Fornecedores que, foram concedidas
requisições abaixo relacionadas: as prorrogações de prazo para a entrega dos materiais constantes das-

Firma Requisição Pedido
•

Empenho
Novo prazo
concedido

Bausch & Lomb do Brasil Ltda. 	 ....Idem. 	
Cbates Scotto & Cia. Ltda 	 	
Idem. 	
Idem.-
Empreza Comercial Importadora Ltda. 	 	
Idem. 	
Fonseca, Almeida & Cia. Ltd 	
Idem. 	
Idem. 	
Idem. 	
Idem. 	
Idem. 	
General Electric S. A	 	
Lutz, Ferrando & Cia. Ltda.	 	
Moreira Barbosa & Cia. Ltda.	 	
Publicações Pan-Americanas Ltda. 	
Idem 	
Waldemar C. Pinto & Cia. Ltda 	 	
Willmann, Xavier & Cia. Ltda.	 	

126.147
251.281/2
903.128
903.128
903.128
801.668
219.082
904.341
90.4.163/65
234.055
904.190/3
904.160/2
904.081/83
801.344
801.701/2
251.247/8-B
253.035/36
253.035/36
615.180/1
903.337

1
il.

1
2
3
1
1	 •
1

3
1
5
2	 .
4
1

2
1B

3
1
1
1

24.031
24.194
12.164

-	 12.165
12.166,
29.570
29.256
7.086
7.216
6.129
7.417
7.213
7.262

23.297
-	 5.455

21.376
26.230
26.229
12.678
19.617

até
30/5/1942
30/6/1942
30/6/1942
30/6/1942
30/6/1942
15/5/1942
15/5/1942
30/4/1942
15/6/1942
15/6/1942
15/6/1942
15/6/1942
15/6/1942
30/3/1942
30/4/1942
30/5/1942
30/6/1942
30/6/1942
30/4/1942
30/5/1942

Findo os novos prazos, ias Srs. Fornecedores deverão comunicar à Divisão de Recepção e Expedição (DRE), o cumprimento da obri-
assumida, sob pena de incorrer na penalidade prevista no decreto n. 5.873, art. 34, de 26-6-1940.

Rio' de Janeiro, 21 de março de 1942. - Augusto Barata, diretor da D.R.E.

gação

Departamento Federal de Compras
CHEQUES EMITIDOS EM 23 DE MARÇO DE 1942

51 disposição das 'seguintes firmas:
Cheque - Firma

- Alvaro P. Silva.
- Ferreira Passarello & Comp. Ltda.
- Ferreira Agostinho & Comp.
- Sociedade Avícola Brasileira Ltda.
- Sociedade Citrus Ltda.
- Vieira Bastos & Comp.
- Willmann, Xavier & Comp. Ltda.
- AEG Companhia Sul Americana de Eletricidade.
- Francisco Leal & Comp.
- Festas & Ferreira.
- Sociedades Citrus Ltda.
- Sociedade Avícola Brasileira.

Cheques emitidos nesta data "12", correspondentes a "15" faturas
no valor de 57:715$6.

Departamento Federal de Compras
O Departamento Federal de Compras leva ao conhecimento .dos

Senhores interessados que, de acordo com o parágrafo 1. 0, art. 31,
do decreto n. 5.873, de 26 de junho de 1910. solicita, para o dia . 1
dé abril de 1942, ofertas de cotações para as requisições constan-
tes -da relação abaixo, cujas especificações se- acham afixadas no
local devido, na sede do Departamento, .à avenida Graça Aranha nú-
mero -62:
Requisições:	 Materiais:

254.029.	 Carvão de pedra (nacional).
450.033/4-A. Expediente.	 -
5'01.053.	 Expediente.
505.003.	 Uniformes, etc.
505.007.	 Mquina de calcular.
508.002.	 Uniforme completo, ele.
508.004.	 Arquivo com 8 gavetas.
801.020/3-A. Para automovel.
801.001.	 Disco para embreagem, etc.
903.036/43-G. Medicamentos .
903.216.	 Tesoura, calandra, etc.
903.226.	 óleo de linhaça, etc.
Em 24 de março de 1942. - Henrique Blane de Freitas, direta.,

da Divisão Comercial. 1

• MINISTÉRIO DA MARINHA
n Comissão de Instalação da Rase Naval de Natal
1. Por ordem e em nome do Sr. contra-almirante Ary Par-

reiras, presidente da Comissão, comunico que se acham prontas as
instruções, para as firmas que desejarem fornecer um guindaste
para a ponte da Base Naval de Natal.

2. As informações necessárias sobre o assunto, poderão ser for-
necidas, diariamente, das 12 às 18 horas, na sede da Delegacia da
Comissão da Base Naval: de Natal, 7.° andar do edifício do Minis-
tério da Marinha, até o dia 9 de abril. 	 •

3. O prazo para recebimento das propostas terminará às 14
horas do dia 10 de abril do corrente ano.

Comissão de Instalação da Base Naval de Natal. Rio de Janeiro,
14 de março de 1042. Evandro Bastos Belchior, capitão tenente,secretário.

N. 015.817-B
N. 015.818-B
N. 015.819-B
N. 015.820-B
N. 015.821-B
N. 015.822-B
N. 015.823-B
N. 015.824-B
N. 015.825-B
N. 015.826-B
N. 015.827-B
N. 015.828-B

108.005.
109.040.
I10.006-A.
113.056.
132.037.
145.050.
217.035.
225.064.
225.066.
225.067.
225.068.
225.077.
225.085.
226.031/32-a.
226.034/36-R.
234.031.
234.033.
240.028.
251.023,
251.024.
254.028.

Talhas diferenciais para 100 quilos.:
Enxadas, etc.
Lupas.
Lima triangular, etc.
Maquina de grampear.
Fivelas de latão, etc..
Empolas, etc.
Medicamentos, etc.
Medicamentos, etc.
Medicamentos, etc.
Medicamentos, etc.'
Agulha para injeção, etc.
Papel filtro, etc.
Medicamentos.
Medicamentos.
Fixe hidratado.
Tijolo de alvenaria.
Medicamentos.
Medicamentos.
Medicamentos, etc.•
óleo combustivel.

MINISTÉRIO DA GUERRA.
Regimento Andrade Neves

CONCORRÊNCIA ADMINISTRATIVA PARA EXPLORAÇÃO DE 13AR13EARIA

De ordem do Sr. coronel comandante e agente diretor faço pú-
blico que até o dia 2 de abril do corrente ano, serão recebidos os Pe-
didos de inscrição para exploração da Barbearia desta Unidade, na
forma do disposto nos artigos 376 a 379 do R. I. E. G. (D. O. de

"24-VIII-1940).
As propostas deverão ser apresentadas até o dia 4 do referido

Mês, às 10 horas, em duas vias, sendo a 1. a devidamente selada, com
indicação externa do nome do proponente. A abertura das propos-
tas será realizada no dia 6 do mesmo mês, às 10 horas, na presença
dos interessados, correndo essa formalidade à revelia dos que não
comparecerem. Quaisquer esclarecimentos poderão ser obtidos na
forma do disposto nos artigos 376 a 379 do R. I. S. G. (D. O. de
9 às 11 horas.

Quartel na Vila Militar, 17 de março de 1942. - Gustavo Adol-pho Multer, capitão fiscal administrativo.

.111,..7n"..	 n
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,
Arthur, filho de Ricardo de Andrade.
Arthur Augusto, filho de. Sebastião Augusto.
Ary, filho de Heitor Gabriel 'de Mattos Moreira.
Ary Walter, filho de Etelvina. Gomes.
Astor, filho .de Nicolau Lucas.
Atahylde, filho de Luiz Pereira Nunes.
Atilho, Jilb.o de Viriato de Lucena.
Aurelio, filho de Manoel José Corréa.
AtirPtio. filho de Waldemiro de Almeida Costa.
Austrelino: filho de Manoel 'Alvos Pereira. .
Aymar, filho de Ayinar Martins Ferreira.
Benjamim, . filho. de. Antenor de Araujo Braga.

.9a-Bismarck. filho_ de Antonio Ferreira Pinto.
94... Carlos, filho de Alfredo Ferreiro de Almeida.
95..f:ap1 gs, filho,. de Antonio da Costa Grillo.

... 96- Carlos„ filho .,de Antonio Pinto de Souza.
.97.. C,arJos,.. filho ,de Carlos Gonçalves Pereira.

•-. 98, Carlos,. filho de,. Dalroacia Santos.
- 99. Carlos, filho de Dionisio Pedro de Alcantara.

• 100. Carlos,,filho.de.Feli ppe Espinola Bittencourt.
101 - Carlos„ 1- ilha .de Francisco Machado Lourenço.

,102.. Carlos, filho ,de José Lopes.
103., Carlos. filho de MaiMel Alves de Andrade.

.104.. Carlos.. filho de Manoel Fernandes Moreira.
11-15. Carlos.; filho de Manoel Palanca.
106. Carlos...fillio de Maria da Piedade.
107. Carlos, filha de Victor José Pereira.
108. Carlos Alberto, filho de Antonio Felpo Nogueira.
109.. Carlos, Augusto,. filho de Antonio das Santos Alyes.
110. Cena filho de Adauto Noiva.
111. Coon-lar„ filho de Alvaro Pereira Baptista.
112. Cosa'', filhó de Castorina ,Maria Ferreira.
113. Cezar, filho de Francisco Cupello .Colono.
111. Cid, filho de Alexandre Ferreira cia Fonseca:
115. Claudio, %filho de Achilles Bernardozzi.
116. Claudio, filho de' Manoel Barboza da Silva.
117. Claudionor, filho de Francisco Gomes da Silva.
118. Clauclionor. filho de Jóão Fernandes Campos.
119. Cosmo, filho de Lafayette • Ferreira Martins.
12Q. Cosmo. filho de Maria Joaquina..
12f. Cosmo Armando, filho de Antonio Chianelli.
122. Dagoberto, filho de Alice Gonçalves.
123. Dali. filho de' Firmino Basilio da Silva. -
124. Darniiia filhó de Damaso Albino dos Santos.
125. Damião. filho de Maria Joaquina.
126. Damião Mario. filho de Antonio Chianelli.
127.. Daniel, filho de Manoel Bernardo. •
128. Darcy, filho de Affonso Henrique Luiz Guimarães.

• 129i. Darey. filho de Angelino Rodrigues.
13(b. Darcy, filho de Antonio Cardoso BeSsa. -

• 131.. Darcy, filho de José Antonio Souza Junior.
132. Dávid„ filho de Daniel Ferreira.
133. • David, filho de Manoel Pinto dos Santos.
134: David. filho de Mathias Cardozo.
135.: Decio. filho de Ildrinenegildo Verdl.
136: Devenir. filho de Adindo Rodrigues Pitta..
137. Didino, filho de Sebastiana de Souza.\
138., Dinant, filho de Frederico Ve.rduc.
139: Djalma, filho de Antonio Elias.
140. Djalma, filho de João Anastacio de Oliveira.
141.. Djalma, filho.-de José Maria Velasquez.
142» Domingos, filho de Domingos Ramos da Silveira.
143.j. Domingos,' filho de José Montalioni.
144.. Duilio. filho de Alibrando Sold.
145.j Dulcelino. filho de Antonio Castilho Anciães.
146. jDurval, filho * de Alberto Pereira Leandro.

• 147. Durval, filho de Celestina da Conceição.
148. .Durval, filho de José leitor Guedes.
149. 'Elevando, filho de Antonio Bernardo Alves.
150. Edipo, filho de Marcellino Vaz Teixeira.	 .
451. -.Edmundo, filho de Alfredo Luiz da Malta.
152. iEdrirundo. filho de Edmundo Gonçalves Fontes.
153. lEduardo. filha de Alfredo de Oliveira Fialho. --
154. Eduardo. filho . de Eduardo Fernandes da Silva.
155. Eduardo. filho de Eduardo Joaquim, Caruncho.
156. Elmir. filho de Manoel Pereira de Britto.
457. Elvecio. filho de Luiz Neves da Silva.
158. Emmanuel, filho de Gera-Ido Gallo.
159. Enéa.s. filho de Angelina de Oliveira.
160. Ernani. filho de Ernani Cristiano Pinheiro.
161. Ernesto, filho de Eugenio Aloiza. ..
162. Ernesto, filho tle José Ferreira da Cunha.
163. Ernesto. filho de Leopoldo Berger.
161. Ernesto. filho de Manoel João de Faria.
165. Estevão. filho de Juba de Mello Pereira. 	 ..-
166. Encardia filho de Josino Cornelio de Souza.
167. Enclycles, filho de Alvaro Lopes da Silva. .
168. Euffman, filho de Lafayette Alves de Oliveira.
169. Eugenio Ebeneger, filho de Joaquim Ferreira Pinto Sobrinho..
170. Evaristo, filho de Severo Chanel°.
171. Ezis, filho de Amadeu Gonçalves Geada Filho.
172. Feliciano, filho de Feliciano Monteiro Guedes.
473. Ferdinando 'Jorge, filho de Francisco Severio Nic0.
174. Fernando,' filho de Jayme de Moraes.
175. Fernando. filho de João Vieira.

•Primeira Região Militar	 81.
82.

.j 83.
'84.

UNTA .PE	 STAN ENTO MILITAR DO 12.0 DISTRITO. (ESPIRITO SANTO)	 85.
86.
.87.

	

Edital . de Alistamento	 88.
89.

Guilherme Alves da Costa, presidente da Junta de Alistamen
.Militar do 12.° Distrito, Espirito Santo, faz saber que foram alistad
• no período de 1 à 28 de fevereiro os seguintes cidadãos:

.	 • Classe de 1924 .
.1. Abel, filho de José Antonio da Costa.
2. Aceacio, filho de Bemsando Fontes Ferreira.

• a. Achilles, filho de . Antonio • Augusto Braga.
4. Achilles, filho de Archimedes Guio.
S. Adailton, filho de Ernesto de Almeida e Silva. -
.11. Adão, filho de Ignacio Ferreira,
7. Adhemar,- filho de Ramildo Monteiro.

•8. Adriano,'filho de Antonio Nascifflento Fonseca.
' 9. Affonso, filho de Affonso Luiz Martins.
10. Agostinho, filho de Heleodoro Alves Simas.
11. Alamir, filho de Guilherme Lopes Pereira.
12. Alberto, filho de Alfredo de Souza Pinto.
13. Alberto, filho de Carmelindo Coelho da Rocha.
14. Alberto ipoleão, filho de Leon Pedro Jordão d'Escoffier.
15. Alberto, filho de Manoel Gomes': -
AG. Alberto, filho de Salvador Provediano.
17. Albino, filho de Antonio de Oliveira.
18. Alcebiades, filho de Alberto de Oliveira Mattozo.
19. Alcides, filho de Benedicto Fernandes Váz.
20. Alcides, filho de João Gonçalves de Mina.
21. Alcides filho de Manoel dos Santos Pereira.
22. Alcidio, filho de Antonietta de Souza.
23. Aldyr, filho de Luiz Soares dos Santos.
24. Alexandre Mareio, filho de Albino Cardoso.
25. Alfredo, filho de Diamantino Pereira Magalhães.
26. Alfredo Jorge, filho de Erwin Hiondlmayer.
27. Aloizo, filho de Adelia Guedes Faria.
28. Altamiro, filho de Daniel de Freitas Gomes.
29. Altamiro, filho de Manoel de Souza Conegundes.
.30. Altino, filho de Altino Azanor Gomes.

, 31. Altivo, filho de Lourenço Rufino da Silva.
32. Alvaro, filho de Alvaro José da Fionseca.
33. Alvaro, filho de Alvaro Teixeira Mendes.
34. Alvaro, filho de Domingos Placido.	 •
35. Alvaro, filho de Ignacio Marques.
36. Alvaro, filho de João da Silva.
37. Alvaro, filho de João Rodrigues dos Santos.
38. Ambrozio, filho de José
39. America filho de Amorico Francisco Corrèa.
40. Angenor, filho de Francisco 'Antonio Ferrar°.
41 - . Anizio, filho de Bene.dicto do Carmo. 	 -
42. -A.nnibal, filho de Maria Nazareth.
43. Antonio, filho de Almanzor Giáffar Monteiro Chaves'.
44. Antonio, filho de Amorico de Souza.
•45. 'Antonio, filho de Antonio Augusto Pores.
46. Antonio, filho de Antonio Jesus.

..47. Antonio, filho de Antonio Pereira'. 	 •
48. Antohio, - filho . de Antonio Pinto Duarte..
49. Antonio, filho de Baptista Cataldo.
50. Antonio, filho clO Francisco Rodrigues Moreira.
51. Antonio, filho de João Agostinho. --
52. Antonio, filho de Joaquim Fonseca Pereira.
53.. Antonio, filho de José Fernandes do Amaral.
54. Antonio, filho de José Peixoto Teixeira.
55. Antonio, filho de Leonor da Conceição.
56. 'Antonio, filho de Manoel Cerqueira Guedes.
57. Antonio, filho de Maria Rosa do Nascimento.
58. Antonio,..filho de Marino Laerzio.
59. Antonio, filho de Nespolo Carmindé.
GO. Antonio, filho de Raul dos Santos.
61. Antonio, filho de Saverio Rizzo.
62. Antonio Erico, filho de José Silvinóde Lima Torres.
63. Aristides, filho de Horacio Gilberto Continhas.i
64. Adindo, filho de Bernardino Alves.
65. Arlindo, filho de João Evangelista da Silva.
66. Adindo, filho de José Machado Dias.
67. Armando, filho de Antonio Homem.
68. A:' mando, filho cio Armando Lopes.- -
69. Armando, filho de Manoel Gouvèa. t

70. Armando. filho de João Barrella.
71. Armando, filho de João Marcelino Mendes.
72. Armando, filho de' José Luiz de Oliveira.
73. Armando, filho de Manoel Alves Ventura.
74. Armando, filho -de 'Mauricio Firmo de Moura.
75. Arminda filho de Anselmo _da Cruz.
76. Armindo. filho do Armindo Aurelio Leite.
77.- Arnaldo, filho de Antonio Cianella..
78. Arnoud, filho de Antonio de Oliveira Sampaio*.

Arthur, filho de Alfrecto
80. Arthur, filho de Antonio Nunes.

CIRCUNSCRIÇÃO DE RECRUTAMENTO :MILITAR

to	 90.
os	 91.

92.
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176. Flaviano, filho de Joaquim Gomes Henrique.
177. Fernando, filho de Joaquim Jose de Almeida.
178. Floriano, filho de Floriano Paris.
179. Floriano, filho de Francisco dos Santos.
180. Francisco, filho de Abel Pereira.
181. Francisco, filho de Antonio • Antunes Moreira.
182. Francisco, filho de Antonio Santeiro.
183. Francisco, filho de Emilio Caetano João Molinariq,
184. Francisco, filho de Faenio Martiro.
185. Francisco, filho de Francisco da Silva Monteiro.
186. Francisco, filho de Jammario Genovez.
187. Francisco, filho de Jiaromo Metera.
188. Francisco, filho de José Camanho.
189. Francisco, filho de Mario Mano.
190. Francisco Augusto, filho de Henrique Augusto Soares.
191. Gabriel, filho de Francisco Ferreira Braga.
192. Gabriel, filho de José Alves do Nascimento.
193. Gelson, filho de Luiz Torquato da Silva.
194. Geraldo, filho de Alcebiades Carvalho.
195. Geraldo, filho de Izidro Manoel da Rosa.
196. Geraldo, filho de Joâo Ignacio da Silveira.
197. Geraldo, filho de José Antonio Rodrigues Sodré.
198. Geraldo, filho de José Silveira Luiz.
199. Geraldo, filho de Oscar da Fonseca Sampaio.
200. Germano, filho de Egydio Nnnni.
201. Gilberto, filho de Fernando Ribeiro.
202. Goracy, filho de Manoel do Nascimento Neves.
2Q3. Gualter, filho de Clemente Pereira Leandro. 	 •
204. Guarim, filho de Francisco Alves do Nascimento.
205. Guilherme, filho de Antonio de Carvalho.
206. Guilherme, filho de José Manoel.
207. Gustavo, filho de Ernesto Dornelles.
208. Hamilton, filho de Salvador Fontes.
2Q9. Hamilton, filho de Waldemar Julio de Castro.
210. Hans, filho de Hans Kraft.
211. Haroldo, filho de Alexandre José Rodrigues.
212. Haroldo (20.) filho de Alexandre José Rodrigues.
213. Haroldo, filho de Renato Marques Alvim. .
214, Heitr, filho de Henrique dos Santos.
215. Heitor, filho de Manoel Guedes Coutinbo.
216. Hélio, filho de Alberto Rodrigues Soixas.•
217. Helio, filho de Altivo de Mattos Pamphiro.
218. Helio, filho de Antonio Noronha.
219. Helio, filho de Colidonio Lopes Coelho.
220. Helio, filho de Erniliano do Araujo.
221. Helio, filho de José Atigusto Ferreira.
222. Helio, filho de Justino Cassiano de Oliveira.
223. Helio, filho de Leonel d'Annunciação Castilho Anciens.
221. Helio, filho de Manoel Carneiro Nogueira da Gama.
225. Helion, filho de Delphos Calazans.
226. Heinrech Rudolf, filho de Rudolf Brandi.
227. Hercules, filho de Manoel Barbozo da Rocha.
228. Hilário, filho de Armonio Bastos de Macedo.
229. Hilton, filho de João Alves Moreira.
230. Hilton. filho de Manoel Pinto Monteiro.
231. Hilton, filho de Riginaldo Santos.
232. Homero, filho de Manoel Martins Horcacres,
233. Hugo, filho de Francisco Pereira dos Santos.
234. Hugo Alberto, filho de Camillo Nelson Ferreira.
235. Humberto, filho de Atilho Zampa.
236. Humberto, filho de Humberto Antonio Antunes.
237. Humberto Victor, filho de 'Victor Halbent de Amorim Carrão
238. Hygino, filho de Ha-g-ino Maria de Lima.
239. Tecido, filho de Affonso da Silva Rezende.
240. Iorland. filho de José Alves.
241. frio, filho de Augusto Herminio de Moraes.
242. Isaac, filho de Arif Ossmar.
213. Paio, filho de Francisco Marques da Nova.
244. Ivan, filho de Homero Gomes de Castro.
245. Ivo, filho de Fernando da Cunha Pereira.
216. Ivo, filho de Manoel Galardo.
247. Ivo, filho de Palmyra de Vasconcellos Pinto.
248. Jffhyr, filho de °imitei' José Alves.
249. Jahyr, filho de João Martins da Silva.
250. Jahyr, filho de José Paulo Marques.
251. Jahyr, filho de Sebastião José da Silvai.
252. Jair, filho de José Joaquim dos Santos.
253. Jandyr, filho de Deolindo Ferr-eira Leite.
254. Januário, filho de Carlos Maria Lauzillotte.
255. Jayme, filho de Agostinho Guedes.
256. Jayme, filho de Alfredo Francisco Carreira.
257. .Tayme, filho de Domingos Teixeira.
258. Jayme, filho de José Manoel Povill Lozano.
259. Jayme, filho de Luiz Silvestre Alves. .
260. Jayme, filho de Seraphim Rei Annido.
261. Jean, filho de Charles Felix Lera.
262. Jeronymo, filho de Joaquim Pereira.
263. Josué, filho de Josué da Silva.
264. João, filho de Antonio Pinheiro da Silva.
265. João, filho de Francisco Luiz Ferreira.
266. João, filhó de Jayme de Barros.
267. João, filho de João Alves Ribeiro.
268. João. filho de João Braga.
269. João, filho de João Costa Silva.

270. João, filho de Miguel Ricardo da Silva.
271. João Natal, filho de José Cataldo.
272. João Roberto, filho de Roberto Jurião de Baeae.
273. Joaquim, filho de Alexandre Alves da Cunha.
274. Joaquim, filho de Bernardino Fonseca.
275. Joaquim, filho de João Borges da Silva.
276. Joaquim, filho de Joaquim Conde Feres.
277. Joaquim, filho de José Maria Ferreira.
278. Joaquim, filho de Manoel Domingos.
279. Joaquim, filho de Remigio Joaquim da Silva.
280. Jorge, filho de Alberto da Silva Moreira.
281. Jorge, filho de Albino Simões.
282. Jorge, filho de Antenor Moreira Fortes.
283. Jorge, filho de Bernardina Araujo.
284. Jorge, filho de Cassiano Calmon de Almeida.
285. Jorge, filho de Delphim Manoel da Silva.
286. Jorge, filho de Djalma Alves de Souza.
287. Jorge, filho de Domingos de Souza Guimarães.
288. Jorge, Mim de Edmundo Silveira Lopes.
289. Jorge, filho de Francisco Fernandes.
290. Jorge, filho de Fructuoso Saturnino de Andrade-
291. Jorge, filho de Geraldo . Chagas.
292. Jorge, filho de Clycerio Vela.sco da Silva.
293. Jorge, filho de Gustavo Shinzel:
294. Jorge, filho de Jesuino José de Souza.
295. Jorge, filho de José Levy Ayrosa.
296. Jorge, filho de Jovelino Azevedo Sodré..
297. Jorge, filho de Justiniano da Costa.
298. Jorge, filho de Gonçalves Lopes.
299. Jorge, filho de Raphael Guimarães de Castro.
300. José, filho de Albano Alves.
301. José, filho de Alexandre Lopes Torres.
302. José, filho de Alvaro Correa de Avilla.
303. José, filho de Alvaro José de Souza.
304. José, filho de Antonio Luiz Parreira.
305. José, filho de Arcadio Fortuna.
306. José, filho de Arthur Ferreira de Carvalho.
307. José, filho de Augusto cia Silva.
308. José, filho de Augusto Farias Pereira.
309. José, filho de Daniel Rodrigues Cardoso dos Santos.
310. José, filho de Domingos Chamarelli.
311. José, filho de Evangelina de Araujo Lima.
312. José, filho de Felicio Augusto de Lacerda.
313. José, filho de Francisco de Barros.
314. José, filho do Francisco de Castro Villar.
315. José, filho de Herminio Calunga Junqueira.
316. José, filho cie Ilygino Antonio Lima.
317. José, filho de João Mozarque.
318. José, filho de João Roberto Pinheiro.
319. José, filho de Joaquim Alexandre de Oliveira.
320. José, filho de Joaquim Domingos Pereira. •
321. José, filho de Joaquim Marques.
322. José, filho de Jorge Nahas.
323. José, filho de José Ortiz Martinez.
324. José. filho cie José 'Ribeiro.
325. José, filho de José Rodrigues Albarez.
326. José, filho de Jovino
327. José, filho de Lavina Guimarães.
328. José, filho cie Luiz de José.
329. José, filho do Manoel Dias Lopes.
330. José, filho cie Saul Avres.
331. José, filho de Sebastião Carvalho dos Santos.
332. José Carlos, filho de Anthero Augusto Castedo.
333. José Renato, filho de José Bernardino Rodrigues Monteiro.
344. Jovino, filho de Antonio Bezerra de Moraes.
335. Julio, filho de Luiz Cardoso de Almeida.
336. Kleber, filho de Carlos Legis Brandão.
337. Kleber. filho de Hamlet Drilla Baptista.
338. Kurt Rodolpho, filho de Kuris Deierl.
339. Lais, filho de Floriam) Tavares Dias Pessfia.
340. Landino, filho • de Landino Teixeira.
341. Lenadro, filho de Claudionor Teixeira Marques.
34?. Lectins, filho de Darly Falhares.
343. Lincoln, filho de Fphigenia Castro Brandão.
344. Lourival, filho de Leu rival Machado Medeiros.
345. Lucelino, filho de Carlindo Carvalho.
346. Luciano, filho de Francisco Alves de Souza.
347. Lucio, filho de Manoel Soares de Medeiros.
348. Luiz, filho de Antonio Francisco da Costa.
349. Luiz, filho de Antonio Marzullo.
350. Luiz. filho de João Dias:
351. Luiz, filho de Antonio José de •Lima.
352. Luiz, filho de José Manoel Mineiro.
353. Luiz, filho de Manoel Coelho.
354. Luiz, filho de Regina da Silva.
35S. Luiz Alberto, filho de Ariston Salustiano de Souza.
356, Lydio, filho de Manoel Pinto Laureano.
357. Manoel. filho de Ambrozina Ferreira.
358. Manoel, filho de Antonio da Silveira Machado.
359. Manoel, filho de Feliciano Coelho.
360. Manoel, filho de Francisco Hippolito dos Santos.
361. Manoel, filho de Francisco Raymundo.
362. Manoel, filho de Guilhermino Damazio.
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363. Manoel, filho de Isaias Ferreira Mendes.
364. Manoel, filho de Ismael 'Faria Mbledo.
365. Manoel, filho de Joaquim da Costa.
366. Manoel, filho de Joaquim Pinto Monteiro.
367. Manoel, filho de Monael João de Farias.
368. Manoel, filho de Maria do Carmo.
369. Manoel, filho de Ricardo Barbosa.

-570. Manoel, filho de Antonio dos Santos.
:174. Marcy, filho de Jacy Machado.
372. Marilles, filho de .Carmem Maria Bonfim..
373. Mario, filho de Americo do Nascimento de Souzã.
374. Mario, filho de Angelo Estracuaandario.
37r'.. Mario, filho de Antonio Borges Corr(a.
376. Mario, filho de Henrique Halloteu Tjáder.
377. Mario, filho de • João da Silva Dias.

• 378. Mario, filho de João Machado da Moita.
379. Mario, -filho de Joaquim Solheiro Verde.
380. Mario, filho de José de Oliveira Gaivão.,
3to. Mario, filho de Monael de Assumpção Xavier.
382. Mario. 'Walter, filho de Alfredo Ielpo Nogueira.
383. Mauro, filho do Carlos Ferreira Alves.
384. Miguel, filho de Agis Rosa da Cunha.
385. Miguel, filho de Miguel Pires de Moraes.
386. Miguel, filho de Raphael Marzullo,
387. Miguel, filho de Zelman Dachia.
388. Milton, filho de Elias Corrêa de Mendonça.
289. Milton, filho de Lourival de Souza.
390. Milton, filho de Luzia Silvestre.
391. Milton, filho de Ramon nonos.
395. Moacyr, filho de Appolonio José da Silva.
393. Moacyr, filho .de João Baptista.
394. Moacyr, filho de José Gonçalves da Silva.
395. Moacyr, filho de Juventino Manhães Barreto. .
396. Nelson, filho de Albano Ayres do Figueiredo.
397. Nelson, filho de Angelo Rodrigues.
398. Nelson, filho de Antonio, Gonçalves Dias.
399. Nelson, filho de Antonio Joaquim Machado.
400 Nelson, filho de Arnaldo Ribeiro de Mello.
401. Nelson, filho de Augusto de Souza Moreira.
402. Nelson, filho do Henrique Guimarães.
403. Nelson, filho de Joaquim Passos Pereira de Castro.
401. Nelson, filho de José Xavier Valladares Fernancles.
405., Nelson, filho de Manoel Maria Joaquim de Almeida
406. Nelson, filho de Maneta Accacio.
407. ' Nelson, filho de, Romualdo Manoel Leopoldino.
408. Nelson, filho de Sylvio Athos Leonardo.
409. Nero, filho de Domenico Rizzo.
410. Newton, filho de Manoel Gonçalves Vieira.
411. Newton, filho do Sebastião Claudino de Oliveira Cruz.
412. Newton, filho de Walter Carlos Swinerd.
413. Nicanor, filho de Candida de Sant'Anna.
414. Nicomedes, filho de Manoel Machado Coelho.
415. Nilo, filho de Alfredo Ribeiro Albernaz.
416. Nilo, filho de Mario Cassiano.
417. Nilton; filho de Ezequiel dos Santos Coutinho.
418. • Nillon, filho de Francisco Gonzalez.
419. Nilton, filho de Graciemá de Souza.
420. Nilton, filho de Ildefonso Norat.
421. Nillon, filho de Manoel Ferreira da Costa.
422. Nillón, filho de- Pompeu Epiphanio Nepomuceno.
123. Norberto, filoh de Francisco Vieira de Oliveira.
42L Norival, filho de Raul da Costa Gama.
425. Normandy, , filho de João Pereira França.
426. OcLacilio, filho de Heitor Soares de Oliveira.
427. ()atavio, filho de Antonio Corrêa da Silva.
428. Oldemar, filho de Jorge Candido de Almeida.
429. Orlando, filho de Adelino Marques Perreira.
43). Orlando, filho de Albino Gonçalves do Sacramento.
431. Orlando, filho de Antonio Gomes da Silva.
432. Orlando, filho de Antonio Martins da Rocha.
413. Orlando, filho de Miguel de Castro.
434. Orlando, filho de Francisco Cordeiro Junior.
435. Orlando, filho de José Maria de Almeida Junior.
436. Orlando, filho de Manoel Rodrigues.
4'37, Orlando, filho de Santos Carcado.
438 Orlando, filho de Sylvio Varges Mello.
439. Ciscar, filho de Domingos Joia.
440. Oscar, filho de João José Moreira.
441. Oscar, filho de Oscar Calheiros.
442. Oscar, filho .de Lourenzo Fernandez.
443. Osmar, filho de Alcides Gomes da Silva.
444, Ormar, filho de Antonio Agostinho de Sá.
445. Osmar, filho de Gloria da Silveira.
446. Osmar, filho de João José do Nascimento.
447. Osmar. filho de Manoel Valentim Domingues..
448. Oswaldo, filho de Fanar Cruz de Oliveira.
4_49. Oswaldo, filho de Francisco Fernandes Corrêa.
450. Oswaldo, filho de Gil Sebastião.
451. Oswahlo, filho de João Baptista da Costa.
452. Oswaldo, filho de João Joaquim da Cruz.
453. Oswaldo, filho de Leandro Salvador Aló.
454. Oswaldo, filho de Manoel da Cruz Moraes.
455. Oswaldo, filho de Quintino .Netto.

456. Oswaldo, filho de Salvador Grupillo.
457. Oswaldo, filho de Waldemiro dos Santos.
458: Paulo, filho de Alexandre da Costa.
459. Paulo, filho de Ary Francisco do"Valle.
460. Paulo, filho de Carlos Francisco de Barros.
461. Paulo, filho de Claudionor Antonio Martins.
462. Paulo, filho de Dano Corrêa Leal. .
463. Paulo, filho de Eugenio da Costa Britto.
464. Paulo, filho . de Hercilio da Silva Campos.
465. Paulo, filho de Homero de Assis Lopes Fogaça,
466. Paulo, filho de Joaquim Moreira..
467. Paulo, filho de Luiz Penna Sombro.
468. Paulo, filho de Marietta Evangelista de Barros.
469. Paulo, filho de Salvador Campanha.
470. Paulo, filho de Tiburcio Paulo Trannin.,
471. Paulo, filho de Vicente Langiero.
472. Paulo Oscar, filho de Oscar Cyrillo Carregai.
47. Pedro, filho de Bernardino Ferreira dos SantoS4
474. Pedro, filho de Ernesto Speranza,
476. Pedro, filho de Francisco Pereira da Silva.
476. Pedro, filho de Geraldo dos Santos.
477. Pedro, filho do João do Espirito.
478. Pedro, filho do Manoel Maria da Silva.
479. Pedro Manoel, filho de Manoel Baptista de . Castro Saavedra.

Placido, filho de João Frederico Rosa.-
Prudentino, filho de Domingos Dias dos Reis.
Radamés, filho de Nicola Lattari.
Randolpho,. filho de Yietorino Fernandes Maciel Pacheco.
Raul, filho . de Albertina Costa.
Raul; filho de Raul Fernandes Corrêa.
Reginaldo, filho de Olavio Manoel de Oliveira.
Renato, filho de Joaquim Corrêa de Azevedo.
Renato, filho de Joaquim Domingos de 1\firanda,
Renato, filho de José Penei Alvarez.
Renato, filho de Renato de Oiveira Vai.
Reynaldo, filho de Manoel Francisco dos Reis.
Ricardo, filho de João Nilo Guedes de Oliveira.
fichando, filho dá Francisco Alves Ferreira.
Robert Karl, filho de Kuno Deierl.
Roberto, filho de Adalberto Nunes Pires.
Roberto, filho de José Antonio Corrêa de Faria.
Roberto, filho de Francisco Junior.
Roberto, filho de Izolina Bodrigues.
Rodolpho Augusto, filho de Alvaro Andrade.
,Rolando, filho de João Felicio.
Roldão, filho de Arlindo Joaquim Lopes.

'Rubem, filho de Luiz Martins Gonçalves. 	 •
Rubens, filho de Italo Colombo Amorico Brasileiro Çosenza.:
Rubylach, filho de Martins Antonio Sampaio.
Salvador, filho de Salvador Gomes de Almeida.
Salvador, filho de Severino de Souza Pantoja.
Samuel, filho de George Assas.
Santo, filho de José Copello.
Satyro,, filho de Satyro Elias de Oliveira.
Sebastião, filho de Antonio de Magalhães.
Sebastião, filho de Antonio Pereira da Costa.
Sebastião, filho de Eugenio Guimarães.
Sebastião, filho de João Baptista MonteirO.
Sebastião, filho de Seraphim Gomes..
Sebastião, filho de Severiano Claudio da Silva.
Seraphim, filho de Humberto Donato.
Seraphim, filho de Matioel Martins.
SO.gio, filho de Antonio Danemberg.
Sergio. filho de Bernardo Jansen.
Sertorio, filho de Sertorio Cassiano de Oliveira.
Simão, filho de Jorge Alves de Mendonça.
Sydney, filho de Maria Luiza dos Santos.
Slyvio, filho de Carlos Amaral da Costa.
Sylvio, filho de Domiciano Jose da Costa.
Sylvio, filho de Mario Corrêa da Silva.
Theophilo, filho de Theophilo Muci Bichara.
Theotonio, filho de Theolonio Soares.
Ubirajara, filho de Alvaro Antonio da Rocha.
Ubirajara, filho de Antonio Augusto Pimenta.
Ubirajara, filho de Clementino Limeira de AlbuquerqUe.
Valtelinno, filho de João Baptista.
Vicente. filho de Walderley Moreira.
Victor, filho de Seraphim Alves do Rego.
Victorino, filho de Joaquim Vieira de Souza.
Victorio, filho de Esmero Gliozzi.

filho de Virgilio
Vital, filho de Belmiro Narcizo. 	 •
Waldemar, filho de Alfredo Cabral.
Waldemar, filho de Antonietta Parolo.
Waldemar, filho de Antonio Ayres.
Waldemar, filho de Aracy de Souza.
Waldemar, filho de Belmiro Moreira.
Waldemar, filho de João Alves de Souza.
W.aldemar, filho de João Mandarino.
Waldemar, filho' de Joaquim Gonçalves.
Wal.demar, filho de Joaquim Rondon de Oliveira.
Waldemar, filho de Manoel de Azevedo.
Waldemiro, filho de Bento Gonçalves Monteiro.
Wallemiro, filho de Isaac Bernardo Camello.
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550. \Valdir, filho de Benjamim José de Carvalho.
551. \Valdir, filho de José Barboza.
552. Waldyr, filho de Curiacio da Costa Pereira Vilas Boas.
553. Waldyr, filho de Manoel Reis.
554. Waldyr, filho de Reynaldo de Carvalho.
555. Wallace, filho de Manoel do Sá Jorge Leite.
556. Waltarn, filho de Augusto Pereira.
557. Walter, filho de Antonio Cardoso.
558. Walter, filho de Arlindo Joaquim dos Santos.
559. Walter, filho de Augusto Alves da Silva.
560. Walter, filho de Eugenio Caruso.
561. Walter, filho de Emygdio Marques Siqueira.
562. Walter, filho de Guiomar Guimarães.
563. 'Walter, filho de João Ferreira.
564. Walter, filho de João Vieira.
565. Walter, filho de Joaquim do Nascimento Valle.
566. Walter, filho de José Martins Valladão.
567: Walter, filho de José Velasco da Silva. 	 •
568. Walter, filho de Manoel Frederico de Souza Junior.
569. Walter, filho de Manoel Martins.
570. Walter, filho de Nicolau Vigiani.

_571. Walter, filho de Octavio Ricardo do Vale.
572. Walter, filho de Olivia da Conceição. •
573. Walter, filho de Oswaldo Amaral.
574. Walter, filhó do Roberto Bernardes Camelo.
575. Walter, filho de Raul Corrêa Bento. -
576. Wanderlino, filho de Mamede Francisco Esteve.
577. Walderley, filho de Pedro Mendes da Cunha.
578. Werner, filho de Emil Siebert.
579. Wilhelm, filho de Heirich Brodhage.
580. Wilson, filho de Antonio Cardoso de Paiva.
581. Wilson, filho de Augusto Francisco do Nascimento.
582. 'Wilson, filho de Jayme Marques da Cruz.
583. Wilson, filho de João Baptista Gaspar.
584. Wlande, filho de José Alves._
585. Wilson, , filho de Joaquim da Silva Camilo.
586. Wilson, filho de José Maio.
587. Wilson, filho de Sergio Joaquim Meireles.

Classe de 1923
1. Altair, filho de Manoel da Silva..
2. Amadeu, filho de Saturnino Augusto.
3. Amaro, filho de Maria Izabel do Nascimento.
4. Daniel Augusto, filho de Preciosa de Jesus.
5. Espedito, filho de Benedita Alves de Aguiara.
6. Francisco, filho de Francisco Augusto Rosa.
7. Irineo, filho de Waltemiro Clovis.

' 8. Julio, filho de Moysés de Sena Moreira.
9. Nabor, filho de Catonio Tolentino.

10. Sebastião, filho de Anacleto Soares de Miranda.
11. Walter, filhó de Fernando Pinto.

Classe de 1922
1. Benedicto Cesar, filho de Alanoela Dias.
2. Manoel, filho de Augusto José de Oliveira.
3. Manoel, filio de Oriel Pereira Santiago Guerra.
4. Mario, filho de Almanzor Glaffa Monteiro Chaves.
5. Mario, filho de Manoel Martins Orcades.
6. Aloysés, filho de Marcilino de Almeida.
7. Nilton, 'filho de Antenor Antonio Vieira.
8. Oscar, filho de Jayme Fernandes- da Silva.
9. Walter, filho de Candido Gomes de Assis.

Classe de 1921
1. Carlos, filho de Juventino Gomes de Andrade.

Classe de 1919
1. Lindolpho, filho de João Rodrigues do Nascimento.
2. Mario, filho de Juventino Gomes de Andrade.
3. Rubem, filho de Alaria Albertipa da Silva.

Classe de 1918
1. Ataycles, filho de Mario Frederico da Silva.

Classe de 1917
1. Laurentino, filho de Maria da Conceição.

Classe de 1916
1. Monelar„- filho de Senhorinha'Lopes.
2. Nelson, filho de Emygdio de Carvalho.
3. Bobem, filho de Trajano de Souza Maia.

Classe de 1915
1. Alfredo, filho de Leopoldina de Carvalho.
2. Antonio, filho de Jayme Pinto dos Santos.
3. Henrique. filho de Rita do Carmo.
4. Nilton, filho de Antenor de Souza Castro.

Classe de. 1914
1. Antonio, filho de João Pereira de Oliveira.
2. Benedicto, filho de Mantinha Gomes.
3. Hermenegildo, filho de Alberto Alves de Souza.
4. Osmar, filho de Heliodoro Jacintho de . Oliveira Rego,
5. Oswaldo, filho de Anna de Almeida Telles.'

Clase de 1913
1. Oswaldo, filho de Oscar Martins.
2. Wilson, filho de Candido Alonso Rodriguez.

Classe de .1912
1. João, filho de Juventino Gomes de Andrade.

Junta de Alistamento Militar do 12.° Distrito (Espirito Santo) '-
Em 20 de março de 1942.	 Guilherme Alves da Costa, presidente.

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO E OBRAS PÚBLICAS
Departamento dos Correios e Telégrafos

DIRETORIA REGIONAL DO DISTRITO FEDERAL
Objetos com valor declarado caidos em refugo definitivo.
Chama-se a atenção dos interessados para o edital publicado no

Didrio Oficial de 19 de fevereiro, à página 2.529.

Diretoria Regional dos Correios e Telégrafos
do Distrito Federal

Pelo presente, e na forina do art. 228 do Estatuto dos Funcioná-
rios Públicos Civis da União, fica o ex-praticante do tráfego VI, Be-
nedito Mariano cie Silva; intimado á recolher aos cofres desta Dire-
toria, dentro do prazo de 30 dias, contados da data da publicação deste
edital, a importância de , 5$6, relativa à parte da responsabilidade que
lhe foi imposta, com outro funcionário, pela portaria n. 1.363, de 22
de dezembro de 1941, de acordo com o art. 227, item I, do referido
Estatuto, cai consequência do extravio do registado n. 20.434, proce-
dente de Porto Alegre, conforme tudo consta do processo n. 44.677-41.

Fica esclarecido que o não cumprimento da intimação constante
deste edital resultará em cobrança executiva, que então se processará.

SRP-18, ern 21 de março de 1924. - Jayme Marques de Oliveira,
chefe do Sll P-48.

Estrada de Ferro Central do Brasil
Coneorréneia pública para o serviço de baldeaçáo de 'meocadorins de

pátio, nas estações de Horto Florestal, Dr. Joaquim, Murtinho
Lafayette -

pelo presente e conforme o• Edital de concorrência pública para
o serviço de baldeação de mercadorias de pátio nas estaões de Horto
Florestal, Dr. Joaquim Murtinho e Lafayette,. de ordem do Sr. di-
ret er faço público que se realizou no dia dezenove do corrente mes
e ano, no Departamento Comercial desta Estrada, 5? andar do edi-
fício da estação D. Pedro II, a abertura do envelope de identidade,
tendo sido julgado idóneo o único proponente, Sr, Jose Thomaz de
Cantuaria, que entregou em ordem os documentos exigidos na alí-
nea a do artigo I do mencionado Edital, ficando o referido proponente
convocado 'para o dia 28 do corrente mês e ano, às 10 lonas, quando
no mesmo local deverá ser aberta a proposta apresentada.

Rio de Janeiro, 23 de março de 1942. - Major Eurieo de Souza
Gomes Filho, chefe do Gabinete.

Diretoria Regional dos Correios e Telégrafos de Minas Gerais
Pelo presente edital e na forma do parágrafo único do art. 254

do Estatuto dos Funcionários -Públicos Civis da União, , fica o car-
teiro, clase B, do Quadro III - Parte Suplementar do Ministério da
Viação e Obras Públicas - João Mendonça do Araujo, lotado na Agên-
cia Postai Telegráfica de Conselheiro Lafaiete desta Diretoria Re-
gional, intimado para, dentro de oito (8) dias, a contar da' primeira
publicação deste edital, apresentar defesa explicando os motivos por
que vem faltando ao serviço sem cansa justificada, desde o dia 1
cie fevereiro último, conforme consta do processo n. 534-42, estando,
assim • passivel da pena de demissão, na conformidade do disposto no
art. 39, combinado com o ,item I, § 2.0, do art. 238 do Estatuto dos
Funcionários Civis da União.

SRP-29, em 18 de março de 1912. - Roberto Xavier de Aze-
vedo, chefe do SIM-29.

Diretoria Regional dos Correios e Telégrafos no Estado
de São Paulo

Pelo presente e na forma do art. 228 do Estatuto dos Funcio-
nários Públicos Civis da União, fica - o ex-carteiro da classe B
Luiz Gonzaga de Toledo --intimado a recolher aos cofres da Dire-
toria Regional dos Correios e Telégrafos de Sãb Paulo, dentro do
prazo de trinta (30) dias, contados da data da publicação deste edital,
a importância de 86$2, relativa:

a) à multa que lhe foi imposta em despacho de 4-12-35, do
sr. chefe do Tráfego Telegráfico, nos termos do art. 126, § 2. 0, do
regulamento em vigor, correspondente'a três dias - 480;

b) suspensão do exercício de suas funções, por um dia, nos ter-
mos do art. 2.34 do referido estatuto, convertendo a pena err, multa,
de acordo com o § 2.0 do mesmo artigo - 4$9 - e

c) vencimentos recebidos a maior no mês de julho de 1941 -
77$i.

Fica esclarecido que o não cumprimento da intimação constante
'deste edital resultará em cobrança executiva, que, então, se proces-
sará. - Ernesto de Queiroz diretor regional, eventual.
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MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

Departamento de Administração

• Divisão do Material

Concorrência pública para a instalação e exploração de um café-bar e
restaurante, no edifício deste Ministério. .

De ordem do Sr. ministro, exarada no processo S. C. 49.261-41
em 15-12-41, faço público, para conhecimento dás interessados, que.
às 15 horas do dia 8 de abril de 1942, na Divisão do Material do Depar-
tamento de Administração deste Ministério,. sita no 1.° andar do edi-
fício do Ministério da Agricultura, à praça Marechal Âncora, serão
recebidas propostas para a instalação e exploração de um café-bar e
restaurante, no local próprio situado entre o pavimento térreo e o 1.0
andar do edifício sopra citado, mediante as seguintes condições:

Primeira — No dia e hora aprazados; os proponentes deverão
apresentar-se à Comissão de Concorrência, fazendo-lhe entrega, em
'envelope fechado e lacrado, com a declaração exterior de seu conteu-
do, dos seguintes documentos, em . orginal, pública forma ou condições

:legais;
a) registo do contrato social ou da firma individual,'no Departa-

mento Nacional de Indústria e Comércio (Junta Comercial);
b) recibos de quitação dos últimos impostos municipais e fe-

derais, inclusive o de renda e o 'de indústria e profissão;
e) certidão da lei dos 2/3;
d) prova de :quitação com o Instituto dos Industriários ou Co-

merciários;
e) documentos que constituam prova de idoneidade.
Segunda — Todos os documentos- comprobatórios de

deverão estar selados, de acordo com a lei do selo.
Terceira — Julgada a ' idoneidade dos concorrentes, ser-lhes-ão

restituidos os documentos e, em seguida, serão abertas as propostas
dos julgados idôneos lidas em voz alta é r,nbricadas por todos os pro-
.ponentes e pelo presidente da comissão.

Quarta — As propostas serão apresentada ã em envólucro distinto
dos documentos comprobatórios tarnbem fechado e lacrado com a in-
dicação exterior de seu conteudo e do nome do proponente.

Quinta — As propostas, sem emendas; rasuras ou entrelinhas ou
acréscimos datadas e assinadas, serão apresentadas. em 4 vias, sendo
a 1.a devidamente selada, com os preços em . algarismos-e por extenso
de cada um dos seguintes artigos: (vide nota).

Sexta • - Quaisquer outros artigos, .alem dos especificados na re-
lação constante da condição anterior, só poderão ser vendidos depois
de aprovada sua inclusão pela Divisão do Material.

Sétima — As propostas não poderão conter senão uma fórmula
de: completa submissão a todas as condições deste edital.

Oitava — Não 'serão tomadas em consideração quaisquer ofertas
de vantagens 'não previstas neste edital, nem as propostas que conti-
verem, apenas, o oferecimento de uma redução sobre a mais, barata.

Nona — O'prazo do contrato será de 5 (cinco) anos, a -contar da
data do registo pelo Tribunal de Contas.

Décima Para garantia da execução do contrato, o proponente
deverá apresentar; no ato da assinatura, prova de haver depositado,
na Caixa Econômica do Rio de Janeiro ou no Tesouro Nacional, a im-
portância de 3:000$0 (três contos de réis), mediante guia fornecida
por essa Divisão.- •

Décima primeira' — O Ministério da Agricultura .cederá o local
para o funcionamento do café-bar e restaurante, , devendo o contra-
tante executar por sua Conta todos os serviços que forem necessários
à instalação completa, bbm como a fornecer o mobiliário indispensavel.

Décima segunda — O proponente ficará sujeito a tecla e qualquer
exigência da administração deste edifício, no que diz respeito à lim-
peza, higiene, pessoal e material, podendo ser designado um funcio-
nário deste Departamento,' de preferência da Secção do Assistência
Social, para examinar os gêneros e os 'alimentos preparados, quer
quanto à qualidade quer,co mrelação à quantidade.

Décima terceira — A tabela de preços que for aprovada poderá
ser alterada, excepcionalmente e em carater provisório, mediante jus-
tificativa por escrito do proponente, devidamente aprovada pelo se-
nhor ministro, depois de ouvida a Divisão de Material.

• Décima quarta — As instalações ficarão sujeitas a orientação e
fiscalização da Divisão de Obras deste Ministério e deverão estar com-
pletamente prontas para o funcionamento do café-bar e- restaurante,
dentro de 30 (trinta) dias contados da data do registo do contrato pelo
Tribunal do Contas.
1 Décima quinta — Todos os materiais e artigos a serem emprega-

dos, todo o mobiliário e utensílios do café-bar e restaurante deverão
ser detalhadamente especificados, quanto ao tipo, tamanho e quali-
dade,'tais como': fogão, frigoríficos, mesas, bancos, cadeiras, bandejas
louças, chícaras, armários, etc.

, Décima sexta — O café-bar e restaurante funcionarão obrigato-
riamente das 9 às 18 horas sujeito o seu funcionamento às' determina-
ções do decreto n.-24.696, de 12 de julho de 1931.

1 Décima sétima — O pessoal do serviço, devidamente uniformizado,
será admitido, depois de exame de saude e capacidade física, em nú-
mero que for julgado necessário ao rápido andamento do. serviço, .a
critério da administração.

Décima oitava — O café-bar e restaurante deverão ter , tantas
máiis quantas forem necessárias, com capacidade para duas e qua-
trd pessoas.

; Décima nona	 As propostas devem referir-se ao café e restau-
rante conjuntamente, sendo rejeitadas as propostas parciais.

Vigésima — A falta de cumprimento de qualquer das obrigações
assumidas nolcontrato importará na multa de 50$0 a 100$0 (cinquenta
a cem mil réis), elevada ao dobro em caso de reincidência.

: Vigésima primeira O contratante se : obriga a retirar das depen-
dências do café-bar e restaurante qualquer pessoa, bem como todo gê-
nero ou" outro material que, a juizo da administração, for julgado de
perinanência inconveniente.

1 Vigésima segunda — O contrato não poderá ser transferido sem
prévia autorização do Sr. ministro.

Vigésima terceira — Das exigências e dos atos da administração
cabe recurso para o Sr. ministro.

Vigésima quarta — Terá preferência em igualdade de condições
o concorrente sindicalizado.

• Vigésima quinta -- A contratante poderá, findo o prazo do con-
trato, optar por sua renovação, a juizo do Sr. ministro.

Vigésima sexta — A contratante Será responsavel por qualquer
flano ,causado por seus empregados, devendo proceder imediatamente
aos reparos necessários, sob pena de :serem feitos por ordem da .Di-
visão de Obras, descontando-se da caução as ' ,respectivas despesas.

Vigésima sétima — Correrão por conta da contratante todas as
despesas de luz, gás e energia elétrica do recinto e serviços do café-
bar e', restaurante, devendo a contratante, pára esse fim, colocar me-
didores separados.

Vigésitna oitava — Terminado o contrato, as instalações de gás, ri
energia elétrica passarão ao p^trimônio do Ministério da Agricultura,
não cabendo à contratante nenhuma indenização.

Vigésima nona — O Ministério da Agricultura não se responsa-
bilizara pelo pagamento dos impostos federais ou municipais cobraveis.

Trigésima — O Ministério da Agricultura reserva-se o direito de
anular; esta concorrência, caso assim convenha aos seus interesses, sem
que assista aos concorrentes qualquer direito a indenização ou recla-
mação.

Trigésima Primeira — Quaisquer esclarecimentos poderão ser
colhidos na Divisão do Material deste Ministério, das 11 às 17 horas
dos dias uteis. 	 -	 -

,Divisão do Material, 1 -9 de março de 1942. — Newton G. 1Vedg.
R. — Os artigos constantes da cláusula quinta, constituirão um

avulso 'que será distribuidQ, pela repartição competente, aos interes-
sados nesta concorrência.

Diretoria Regional dos Correios e Telégrafos no Estado
de São Paulo

Pelo presente e na forma do art. 228 do Estatuto dos Fun-
/ eionários Públicos Civis da União, fica o ex-carteiro da classe 13 —

Manoel Antunes Nogueira Junior — intimado a recolher aos cofres
da Diretoria Regional dos Correios e Telégrafos de São Paulo, dentro

. ,do prazo de trinta (30) dias, contados da data da publicação deste
edital, a importância de 1$8, relativa à suspensão que lhe foi impos-
ta pela portaria n. 1.406, de 18 de setembro de 1941, nos termos
do art. 234 do referido estatuto, convertendo a . pena em multa, de
acordo com o § 2.° do mesmo artigo, conforme se verifica do pro-
cesson. 'U.795-41.

Fica esclarecido que o não cumprimento da intimação constante
deste edital, resultará em cobrança executiva, que, então, se pro-
ces•s.ará. — 44.79541..

Ernesto de Queiroz, diretor regional, eventual.

idoneidade

Divisão de Terras e Colonização
EDITAL N. 2

Fica, pelo presente edital, intimado o Sr. Manoel Pereira do Nas-
cimentoj concessionário do lote n. 150, do Núcleo Colonial "São Ben-
to", a desocupar o citado lote, dentro do prazo de 10 dias, a contar da'
data da publicação deste, de acordo com o despacho exarado a fls. 14
do processo D.T.C. 3.651-10, pelo Sr. diretor da Divisão de Terras
e Colonização e de conformidade com as letras aebe pará.grafos 1.0,
3 0, 4.0, 5.0, 6.0 e 7.° do art. 33 do decreto-lei n. 2.009, de 9 de feve-
reiro de 11940.

Secção de Colonização, de março de 1912. — Mario Rodrigues
Meira, adxiliar de escritório XI — Visto — OctaVio Rodrigues
Cunha, chefe de secção.. — Aprovo 	 José de Oliveira Marques, di-
retor.

Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas
Cópia autêntica:

Ata da concorrência administrativa realizada pela Comissão de Cons-
trução,,do Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas, de
acordo com o art. 738, letra b, combinado com o a.rt. 757, do Re-
gulamento-Geral de Contabilidade Pública e consoante autoriza-
ção do Exmo. Sr. Presidente da República, na Exposição de Mo-
tivos n. 258, de 28 de fevereiro de 1912, do D.A.S.P.
Aos vinte e três dias do mês de março, do ano de mil novecentos

e quarentaA e dois, na Diretoria Geral do Centro Nacional de Ensino e
Pesquisas Agronômicas, situada na praça Quinze de Novembro, edi-
fício do Entreposto Federal de Pesca, quinto andar, às quatorze horas,
presentes os • senhores doutores • Heitor Grillo, diretor geral do Centro
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Divisão de Caça e Pesca

C.barea-se a atenção dos interessados para O edital de concor-
rência pública para empreitada global das obras de conclusão do En-
treposto de Pesca da cidade do Rio Grande. Estado do Rio Grande do
Sul, publicado ¡IS pães. 3.309-10 do DiArio Oficial de 3-3-e.

Rio de Janeiro, 10 de tnarro do 191?. — Ase(inJo Poria, diretor.

Deparlamenio Nacimial da Produção Animal

i,I N(.(tIt?O'NIJAADNI IN ISTRATIVA 1 , 1,:kiMAN liNTE

Inscrição pneu	 í.ipi 195e.

Pelo presente faço públiro, para conhecimento dos interessados
que esta Biso:dulia Regional, d , vidamente autorizada pelo Sr. dire-
tor da D. do Material, receb: , ra em sua sede, à rua Coronel Gomes
Machado n. 81. sobrado, em NitenV, dentro das horas de expediente
.(11 às 17), até o dia 16 de abril do corrente ano, requerimentos da
inscrição para fornecimento, no corrente ano, de material constante
dos grupos abaixo mencionados.

Os Srs. interessados deverão instruir seus requerimentos "não
só com os documentos de idoneidade que possuirem (últimos recibos

'do pagamento de impostos federais, estaduais e municipais que cai-
rem sobre os artigos que propuzerem, inclusive o documento
tivo ao último pagamento do imposto sobre a renda, contratos co-
merciais devidamente registados, cartas de negociantes matricula-
dos, etc), que lhes serão devolvidos logo depois de examinados como
com as propostas cm invólucros fechados e lacrados, para forneci-
mento dos artigos que estejam devidamente licenciados, as quais de-
vem ser feitas em três vias, a primeira das quais seladas na forma
da lei com estampilha federal de 1$0 por folha, bem como o selo de
Educação e Sande.

O ato da abertura das propostas apresentadas, nesta Inspetoria
Regional, terá lugar às 12 horas do dia 18 de abril p. futuro.

As propostas dos interessados que não conseguirem, dentro do
prazo deste edital provar idoneidade, não serão tomadas em consi-
deração, sendo motivo de preferência, em igualdade de condiç5es, no
confronto de preços:

a) Ser firma brasileira (prova documentada por ocasião do ju/-
gamento da idoneidade);

b) conter a proposta, declaração escrita de entrega imediata do
qualquer artigo, na quantidade pedida, em caso de necessidade.

Os empates . que forem constatados, no ato do confronto de pre-
ços, das propostas, serão resolvidos mediante apresentação de nova
proposta, abatendo os preços de oferta empatados e, se nenhum dos
proponentes quizer, porem, fazer esse abatimento, proceder-se-á, a
sorteio, para decidir a qual dos proponentes caberá a adjudicação.

As propostas devem conter.:
a) uma declaração in fine de perfeita subordinação as disposi-

ções do Código de Contabilidade Pública da União;
b) os números de ordem que corresponderem, por grupos, a . cada

artigo na relação do material seguinte;
e) os preços respectivos por extenso e em algarismos.
As propostas que não estejam de acordo com o edital não serão

tomadas em consid eraciin, assim como as que contenham razuras
entrelinhas.

Os Srs. interessados obterão nesta inspetoria Regional, quais-
quer informações relativas ao presente edital, inclusive cópias com-
pletas do material a ser adquirido.

Inspetoria Regional da Divisão de Inspeção de Produtos de Ori-
gem Animal, em Niterói, 18 de março de 1912. — P. Fi.agoso
inspetor chefe.

Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas
DIRETORIA GERAL

Ata da concorrência administrativa realizada pela Comissão de C:mis-
' trução do Centro Nacional de Ensino e Pesquisas .Agronómicas,

de acordo com o artigo 738, letra b, combinado com o artigo 157,
- do Regulamento Geral de Contabilidade Pública e consoante a

autorização do Exmo. Sr. Presidente da República no E. M.
229, de 25 de fevereiro de 1942, do D. A. S. P..
Aos vinte dias do mês de março do ano de mil novecentos e

quarenta e dois, na Diretoria Geral do Centro Nacional de, Ensino
o Pesquisas Agronómicas, situada na Praça Quinze de Novembro,
edifício do Entreposto Federal de Pesca, quinto andar, às quatorze
horas, presentes os senhores doutores Heitor Vinicius da Silveira
Grillo, diretor geral do Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agro-
nómicas e presidente da Comissão de Construção do mesmo Centro,
Guilherme .Edelberto Hermsdorff, diretor da Escola Nacional de Ve-
terinária, Angelo Alberto Morgel, engenheiro, padrão "M", da Di-
visão de Obras e José Batista da Silva, secretário da mencionada
Comissão, teve lugar a real'zação da concorrência administrativa
para execução dos serviços de pintura das esquadrias, fornecimento
e colocação de vidros nos edifícios um, dois e três da nova Escola
Nacional de Agronomia,' no quilômetro quarenta e oito, 'da rodovia
Rio-São Paulo, de conformidade com o edital de concorrência pu-
blicado à páginas três mil novecentos e sessenta e cinco do .Diário
Oficial e retificação constante da página quatro mil cento e qua-
torze do mesmo orgão oficial. _O senhor doutor Heitor Grillo, na
qualidade de presidente da Comissão, declarou aos presentes que
110 referido edital constava na condição "quinze", que até o dia de-
zenove do corrente deveriam os interessados solicitar "guia" para
recolhimento de cauções. Esclareceu o senhor presidente que, como
já era do conhecimento dos interessados, que haviam coreasecido
a esta diretoria para obtenção das especificações, informações, etc.,
as "guias" deveriam ser solicitadas após a aprovação da concor-
rência. Assim sendo, a caução não era prévia e s:m depois da rea-
lização da concorrência. Perguntado aos presentes se sobre o as-
sunto não mais restava dúvida alguma, todos foram acordes ein
responder afirmativamente, isto é, que já tinham sido cientifica-
dos do assunto e que nenhuma dúvida havia. Passou-se, então, a
Nerificação da idoneidade das firmas que se apresentaram que são:
Locio E. de Sousa, estabelecido na rua Joaquim Palhares, nú-
mero trezentos e oito, loja dois. para execução dos serviços de pintura
das esquadrias; J. Araujo & Companhia, estabelecido na rua Uru-
guaiana duzentos e der. Esta firma deixou de apresentar a declara-
ção referente à lei dos dois terços; Lucas Soares, estabelecido na rua
São Clemente número cento e oitenta e cinco; Sociedade Mrcantil Al-
muda Ribeiro Limitada, estabelecido na rua Araujo Porto Alegre, nú-
mero cinquenta e seis; Rache &, digo Rache e Cia. Limitada, estabe-
lecido na Praça Getulio Vargas número dois, terceiro andar, sala nú-
mero trezentos e nove; J. C. Miranda e Companhia Limitada, esta-
belecido na rua Evaristo da Veiga, número vinte e dois. Abertas as
propostas pela Comissão, mie as examinou devidamente, e, lidas em
voz alta perante os presentes, foram as mesmas, a seguir, pelos com-
ponentes da Comissão, digo, a seguir, rubricadas pelos componentes
da Comissão e tombem pelos concorrentes, de conformidade com as
exigências legais em' vigor, apresentando o seguinte resultado: Lu-
cas Soares: pintura das esquadrias: Vinte- e cinco contos e quinhen-
tos mil réis; fornecimento e colocação de vidros nos edifícios urn,
dois e três da nova Escola Nacional de Agronomia: cento e vinte e
nove contos cento e noventa e cinco mil réis. Rache & Cia.: pintoca das
esquadrias: vinte e dois contos e quatrocentos mil réis: fornecimento e
colocação de vidros: cento e quarenta e sete, contos e seiscentos mil
réis, digo cento e quarenta-e sete contos e seiscentos e cinquenta mil
réis; J. C. Miranda e Companhia Limitada: colocação e focaeci-
mento de vidros: cento e sessenta contos oitocentos e trinta e cinco
mil seiscentos e cinquenta reis; Sociedade Mercantil Almeida Ribeiro
Limitada: fornecimento e colocação de vidros: cento e quarenta e.
dois contos setenta e três mil e novecentos reis; Lucio E. de Sousa:
e Companhia Limitada: pintura das esquadrias: vinte contos oite-
centos e trinta mil réis; J. Araujo e Companhia: fornecimento e co-
locação de vidros: cento e quarenta e oito contos e setecentos mil
reis. Perguntado pelo presidente da Comissão se os proponentes ti-
nham alguma irregularidade a apontar, responderam negativamente.
A seguir declarou o presidente da Comissão que ia ser levautada o
quadro comparativo das propostas apresentadas que, posteriormente,
seria publicado no Didri0 Oficial. Nada mais havendo a tratar, nem
tendo surgido qualquer dúvida ou reclamação, anunciou o presidente
da Comissão que os trabalhos estavam encerrados. E. para constar, eu,
José Batista da Silva, datilógrafo, classe O,- da Diretoria Geral deste,
áigo do Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronómicas, servipdo
de secretário, lavrei a presente ata, que vai assinada por mim, pelo
presidente da Comissão e pelos demais membros presentes. Rio do
Janeiro, vinte de março de mil novecentos e quarenta e dois. Por
omissão deixou de figurar, no início da presente ata. o nome do
Dr. Waldernar Raythe de Queiroz e Silva, diretor da Escola Nacional
de Agronomia e membro da Comissão de Construção do Centro Na-
cional de Ensino e Pesquisas Agronómicas, que. juntamente com os
demais membros, rubricou todas as propostas apresentadas e assinou
a presente ata. Rio de Janeiro, vinte de março de mil novecentos e
quarenta e dois. — 11eilv Vinicius da Silveira Grillo, Guilherme
Edelberto Hernisdorff, Waldentar Bauthe de Queiroz e Silve, Angelo
Alberto Murgel e José Batista da Silva.

-Confere com o original. — José Batista da Silva, dat. G. 'Visto.
— Heitor Grillo.

Nacional de Ensino e Pesquisas Agronómicas e presidente da Comis-
são de Construção do mesmo centro; Guilherme Edelberto Hermsdorff,
diretor da Escola Nacional de Veterinária; Waldemar Raythe, diretor
da Escola Nacional de Agronomia, e Angelo Alberto Murgel, engenheiro
padrão M, da Divisão de Obras, comigo José Batista da Silva datilógrafo
(lasse G. servindo de secretário, teve lugar a realização da concor-
rência administrativa para o fornecimento de vinte e cinco mil telhas
à Escola Nacional de Agronomia, no quilometro quarenta e oito, da
rodovia Rio-São Paulo. Apresentou-se um único proponente -e- a fir-
ma Rainha) Ribeiro & Companhia Limitada, estabelecida na rua Santo
Cristo número cento e vinte e quatro, cujos documentos estavam em
ordem, oferecendo .o preço de 32:500$0 (trinta e dois contos e quinhen-
tos mil réis) . A comissão, tendo considerádo muito alto o preço pro-
posto e, ainda, que o limite orçamentário aprovado não permite essa
aquisição, resolveu solicitar ao Sr. ministro a anulação da presente
concorrência, bem assim, proceder à nova concorrência para aquisi-
ção do material em apreço. Nada mais havendo a tratar deu o senhor
presidente da comissão por encerrados os trabalhos. e, para constar,
cri, José Batista da Silva, datilógrafo classe G. servindo como secre-
tário, lavrei a presente ata, que Va i assinada por mim, pelo president,e,
da comissão e pelos demais membros já citados. Rio de Janeiro vinte
e três de março de mil novecentos e quarenta e dois. — Heitor Grillo.
— Guilherme Edelberto Hernisdorff. — Waldcmar Ragthe. — Angelo
Alberto Mamei — José Batista da Sura. — Confere com o origi-
nal — José Balista do Silva, datilógrafo	 — Visto — Heitor Grillo,
diretor geral.
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Quadro demonstrativo dos preços apresentados na concurrência administrativa para a execução dos serviços de pintura das esqua-
drias, fornecimento e olocação de Vidros nos edifícios ns. 1, 2 e 3, da nova Escola Nacional de Agronomia, consoante aprovação do Exmo.
Sr. Presidente da, República, na Exposição de Motivos 11. 229, de 25 . de fevereiro de .1942, do Departamento Administrativo do Serviço
Público, processo G.M. 97, de 10-2-942, do Ministério da Agricultura publicado à páginas 3.068, do Diário Oficial do 28-2-942.

•	 i.
•

Discriminação
.

Lucio E. Souza -
..T. Araujo

-
& Cia.

Soeiedade
. Mercantil
Almeida Ri-

beiro	 •
Limitada

Rache & Cia.
-	 J.	 C.

•
Miranda

Lucas Soares •

,

Execução dos serviços de pintura
das esquadrias

Fornecimento e colocação de vidros
nos edifícios as.	 1,- 2; e 3, da
nova Escola Nacional de Agro-
nomia. 	

20:830$0..

x

.
x

148:700.$0

x

-
,
142:073$9

22:100$0 .

..
147:650$0 .

x

100:835$650
.

25:500$0

' 129:195$0

Observação: A letra "x" indica que o proponente não apresentou proposta para essa parte da concorrência.
Rio de Janeiro, 21 de março de 1942. — José Baptista da Silva, dat. G.

MINISTÉRIO DO TRABALHO, INDÚSTRIA ,E COMÉRCIO
Caixa de Aposentadoria e Pensões de Seiviços Telefônicos

do Distrito Federal
. EDITAL DE CONCORRÊNCIA

Para execução do serviço de arruamento no terreno à rua Uruguai,
junto e depois do n. 204, de propriedade da Caixa de Aposentado-
ria e Pensões de Serviços Telefônicos do Distrito Federal.
A Caixa de Aposentadoria e Pensões de Serviços Telefônicos do

Distrito .Federal, em sua sede, à Avenida Nilo Peçanha n. 38-D. 3.°
andar, até" 23 de abril próximo, recebo propostas para execução do
serviço de arruamento no terreno de sua propriedade, à rua Uruguai,
junto e depois do n. 204.

Aos interessados, mediante o pagamento da taxa de 20$0. seião
fornecidos o projeto, as especificações o as normas de concorrência.

Quaisquer outras informações poderão ser obtidas na Carteira
Predial desta Caixa, diariamente, entre 12 e 14 horas.

Rio de Janeiro, 20 de março de 1942. — Alfredo Thom dos San-
tos, presidente:

(N. 4.762 — 23-3 71942 — 71$4 -7- 2 vezes).

Departamento -Nacional do Trabalho
INSPETORIA

Sr. Salomão Neder — Nesta:
De acordo com a decisão proferida no processo n. 26.182-41,

foi essa firma multada em 1:0000 (um conto de reis), nos 'termos do-
art. 19 do decreto n. 2.308, de 13 de junho de 1940, por .haver in-
fringido o disposto nos arts. 18 e 14 do mencionado decreto, conforme
ficou apurado pela fiscalização procedida no seu estabelecimento co-
mercial, do que pelo presente lhe é dada ciência para os efeitos do
estabelecido no decreto n. 2Z.131, de 23 de novembro de 1932. A de-
cisão foi publicada no Diário Oficial de 29 de janeiro de 1942, ob-
servando que não será admitido o recurso sem a prova de depósito
prévio do valor da multa, ex-vi do art. 2.0, parágrafo único, do de-
creto-lei n. 1.743, de 4 de novembro de 1939.

Rio de Janeiro, D. F., 20 de março de 1942. — Decio
Parreiras, inspetor-chefe.

Departamento Nacional do Trabalho
INSPETORIA

Srs. Teixeira bocha & Ltda. — Rua São José n. 120 — Nesta:
De acordo com a decisão proferida no processo n. 25.993-.11;

foi essa firma multada em 50$0 (cinquenta mil reis), nos termos do
art. 19 do decreto n. 2.308, de 13 de junho de 1940, por haver in-
fringido o disposto no art. 12 do mencionado decreto, conforme
ficou apurado pela fiscalização procedida no seu estabelecimento co-:
rnercial, do que pelo presente lhe é dada ciência para os efeitos do
estabelecido no decreto n. 22.131; de 23 de novembro de 1932. A de-
cisão foi publicada no Diário Oficial de 29 de janeiro de 1942; ob-
servando que 11ãO será admitido o recurso ,sem a prova de depósito
prévio do valor da multa, ex-vi do art. 2.0, parágrafo único, do de-,
creto-lei n. 1.743, de 4 de novembro de 1939.

Rio de Janeiro, D. F., 20 de março de 1942. — Decio
Parreiras, inspetor-chefe.

Departamento Nacional do Trabalho
INSPETORIA

Sr. Americo de Almeida Mauricio -.7 Rua Benedito Hypolito nú-
mero 134 — Nesta:

De acordo com a decisão proferida no processo n. 29.866-41,
foi essa firma multada em 50$0 (cinquenta mil reis), nos termos do
art. 19 do decreto n. 2.308, de 13 de junho de 1940, por haver in-
fringido o disposto no art. 18 do mencionado decreto, conforme
ficou apdrado pela fiscalização procedida no seu estabelecimento co-
mercial, do que pelo presente lhe é dada ciência para os efeitos do
estabelecido no decreto n. 22.131, de 23 de novembro de 1932. ,. A de-

cisão foi publicada no Diário Oficial de 11 de fevereiro de 1942, ob-
servando que não será adibiticlo o recurso sem a prova de depósito
prévio do valor da multa, ex-vi do art. 2.° parágrafo único, do de-
creto-lei n. 1.743, cié 4 de novembro de 1939.

Rio de Janeiro, D. F., 20 de março de 1942. — Decio
Parrefras, inspetor-chefe.

Departamento Nacional , do Trabalho
. INSPETORIA

Sr. Joaquim -Teixeira de Oliveira	 Rua- Arguias Cordeiro nú-
mero 962 — Nesta:

De acordo com a decisão proferida no processo n. 29.842-41,
foi essa firma multada em 50$0 (cinquenta mil reis), nos termos do
art. 19 do decreto n. 2.308, de 13 de junho de 1940, por haver in-
fringido o disposto no art. 18 do mencionado decreto, conforme
ficou apurado pela fiscalização procedida no seu estabelecimento co-
mercial, do que pelo presente lhe é dada ciência para os efeitos do
estabelecido no decreton. 22.131, de 23 de novembro de 1932. A de-
cisão foi publicada no Diário Oficial de 11 de fevereiro de 1942, ob-
servando que não será admitido o recurso sem a prova de deposito
prévio 'do valor da multa, ex-vi do art. -2. 0, parágrafo único, do de-
creto-lei n. 1.743, de 4 de novembro de 1939.

Rio de Janeiro, D. F., 20 de- março de 1942. — Decio
Parreiras, inspetor-chefe.

Departamento Nacional do Trabalho
1„ INSPETORIA

Srs. J. A. Pinto & Lopes — Rua do Catete n. 206 	 Nesta:
De -.acordo' com a decisão proferida no 'processo d. 25.230-41,

foi essa firma multada em 50$0 (cinquenta ipil reis), nos termos do
art. 19 . do decreto n. 2.308, de 13 de junho de 1940, por haver in-
fringido, o disposto no 'art. 18 do.mencionado decreto, conforme
ficou' apurado pela fiscalização--procedida no seu estabelecimento co-
mercial, do que pelo presente lhe é dada ciência para os efeitos do
estabelecido no decreto n. 22.131, de 23 de novembro de 1932. A de-
cisão foi publicada no, Diário Oficial de 27 de janeiro de 1912, ob-
servando qpe não será adiáitido o recurso sem a prova de depósito
prévio do valor da multa, ex-vi do art. 2.0, parágrafo, único, do de-
creto-lei n. 1.743, de 4 de novembro de 1939.

Rio Ide Janeiro, D. F., 20 de março de 1942. — Decio
Parreiras, inspetor-chefe.

Departamento Nacional do Trabalho
INSPETORIA

Sr. José do Nascimento — Rua Bulhões Marcial n. 11 — Nesta:
De acordo com a decisão proferida no processo n. 24.805-.41,

foi essa firma multada em, 100$0 (cem mil reis), nos termos do
art. 15 do decreto n. 1.843, de 7 de dezembro de 1939, por haver in-
fringido o disposto no art. do mencionado decreto, conforme
ficou apurado pela fiscalização ptocedida no seu estabelecimento co-
mercial, do que pelo presente lhe é dada ciência para os efeitos do
estabelecido no decreto n. 22.131, de 23 de novembro de 1932. A de-
cisão foi publicada no Diário Oficial de 29 de janeiro de 1912, ob-
servando que não será admitido o recurso sem a prova de clep,Ssito
prévio- do yalor da multa, ex-vi do art. 2.9, parágrafo único, do de-
creto-lei n. 1.743, de 4 de -novembro de 1939.

-Rio de Janeiro, D. F., 20 de março de 1942. — Decio
Parreiras, inspetor-chefe.

Departamento Nacional do Trabalho
• INSPETORIA

Sr.' Antonio Henrique de Aguiar 	 Rua Barão de Mesquita nú-
mero 125 — Nesta:

De acordo com a decisão proferida' no processo n. 24.773-41,
foi essa 'firma multada em 100$0 '(cem mil réis), nos termos do
art. 15 do decreto n. 1.843, de 7 de dezembro de 1939, por haver in-
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fringido o disposto no art. 11 do mencionado decreto, conforme
ficou apurado pela fiscalização procedida no seu estabelecimento
mercial, do que pelo presente lhe é dada ciência para os efeitos do
estabelecido no decreto n. 22.131, de 23 de novembro de 1932. A de-
cisão foi publicada no Diário Oficial de 27 de janeiro de 1942, ob-
servando que não será admitido o recurso sem a prova .de depósito
prévio do valor da multa, ex-vi do art. 2.0, parágrafo único, do de-
ereto-lei n. 1.743, de 4 de novembro de 1939.

Rio do Janeiro, D. F., 20 de março de 1942. - Decio.
Parreiras, inspetor-chefe.

Departamento Nacional do Trabalho
INSPETORIA

Srs. Borrero & Cál - Rua do Catete n. 85 - Nesta:- .
De acordo com a decisão proferida no processo n. 25.257-41,

foi essa firma multada em 100$0 (cem mil reis), nos termos do
art. 19 do decreto n. 2.308, do 13 de junho de 1940, por haver in-
fringido o disposto no art. 1.0 do mencionado decreto, conforme
ficou apurado pela fiscalização procedida no seu estabelecimento co-
mercial, do que pelo presente lhe é dada ciência para os efeitos.do
estabelecido no decreto .n. 22.131, de 23 de novembro de 1932. A de-
cisão foi publicada no Diário Oficial de 27 de janeiro de 1912,.ob-
servando que não será admitido o recurso sem a prova de depósito
prévio do valor da multa, ex-vi do art. 2.0, parágrafo único, do de-

n. 1.743, de 4 de novembro de4939.
Rio de Janeiro, D. F., 20 de março de 1912. - Decio

Parreiras, inspetor-chefe.

Departamento Nacional do Trabalho
INSPETORIA

Sr. Amorico Antonio Sampaio - Rua do Gateie n. 218 - Nesta:.
De acordo com a decisão proferida no processo n. 25.232-41,

foi essa firma multada em 10(40 (cem mil réis), nos termos do
art. 19 do decreto n. 2.308, de 13 de junho de 1940, por haver in-
fringido o disposto no art. 1. 0 do mencionado decreto, conforme
ficou apurado pela fiscalização procedida no seu estabelecimento co-
mercial, do que pelo presente lhe é dada ciência para os efeitos do
estabelecido no decreto n. 22.131, de 23 de novembro de 1932. A de-
cisão foi publicada no Diário Oficial de 27 de janeiro de 1942, ob-
servando que não será admitido o recurso sem a prova de depósito
prévio do valor da multa, ex-vi do art. 2.0, parágrafo único, do de-

n. 1.743, de 4 de novembro de 1939.
Rio de Janeiro, D. F., 20 de março de 1942. - Decio

Parreiras, inspetor-chefe.

Departamento Nacional do Trabalho
INSPETORIA

Sr. Osman Vieira de Almeida - . Restaurante da imprensa Na-
cional - Avenida Marechal Ancora - Nesta:

De acorde corna decisão proferida no processo n. 25.926-41,
foi essa firma multada em 200$0 (duzentos mil réis), nos termos do
art. 66 do decreto n. 24.637, de 10 de julho de 1934, por haver in-
!ringido o disposto no art. do mencionado decreto, conforma
ficou apurado pela fiscalização procedida no seu estabelecimento co-
mercial, do que pelo presente lhe é dada ciência para os efeitos do
estabelecido no decreto n. 22.131, de 23 de novembro de 1932. A de-

• são foi publicada no Diário Oficial de 27 de janeiro de 1912
'
 ob-

;ervando que não será admitido o recurso sem a prova de depósito
muévio do valor da multa, ex-vi do art. 2. 0, parágrafo único, do de-

n. 1.743, de 4 de novembro de 1939.
Rio de Janeiro, D. F., 20 de março de 1942. - Decio

Parreiras, inspetor-chefe.

Departamento Nacional do Trabalho
INSPETORIA

Sr. E. da Fonseca Lacerda, Av. 28 de Setembro n. 39 - Nesta.
.De acordo com a decisão proferida no processo n. 27.078-41

foi essa firma multada em 50$0 (cinquenta mil réis), nos termos do
art. 19 do dec. n. 2.308, de 13 de junho de 1940, por haver in-
fringido o disposto no art. 18 do mencionado decreto, conforme fi-
cou apurado pela fiscalização procedida no seu estabelecimento co-
mercial, do que pelo presente lhe é dada elência para os efeitos do
estabelecido no dec. n. 22.131, de 23 de novembro de 1932. A de-
cisão foi publicada no Diário Oficial de 20. de janeiro de 1912, ob-
servando que não será admitido o recurso sem a prova de depósito
prévio do valor da multa. 'ex-ri do art. 2.0. parágrafo único, do de-

n. 1.743, de 4 de novembro de 1939.
Rio de Janeiro, D. F., 20 de março de 1912. - Decio Parreiras,

i nspetor-chefe .

Departamento Nacional do Trabalho
INSPETORIA

Sr. Antonio da Cunha e Luiz Maria, rua Julio do Carmo n. 177
- Nesta.

De acordo com a decisão proferida no processo n._ 30.177-41
foi essa firnia multada era 50$0 (cinquenta mil réis), nos termos do
art. 19 do dec. n. 2.308, de 13 de junho de 1940, por haver in-
fringido o disposto no art. 18 do inenciooado decreto, conforme ficou

apurado pela fiscalização procedida no seu estabelecimento comer-
cial, do que pelo presente lhe é dada ciência para os efeitos do es-.
tabelecido no dec. ri. 22.131, de 23 de novembro de 1932. A de-
cisão foi publicada no Diário Oficial de 7 de fevereiro de 1942, ob-
servando que não será admitido o recurso sem a prova de depósito
prévio do valor da multa, ex-vi do arr. 2.0, parágrafo único, do de-
creto-lei n. 1.743, de 4 de novembro de 1939.

. Rio de Janeiro, D. F., 20 de março de 1942. - Decio Parreiras,
inspetor-chefe.

ffly.nnn•nnn

Departamento Nacional do Trabalho
INSPETORIA

Sra. Luiza Barros de Miranda, rua Quatro de Novembro n. 3 -
Nesta.

De acordo com a decisão proferida no processo ri. 30.471-41 foi
essa firma multada em 100$0 (cem mil réis), nos termos do art.-19
do dec. ri. 2.308, de 13 de junho de 1940, por haver infringindo o
disposto nos arts. 1.0 e 18 do mencionado decreto, conforme ficou
apurado pela fiscalização procedida no seu estabelecimento comer-
cial, do que pelo presente lhe é dada ciência para os efeitos do es-
tabelecido no dec. n. 22.131, de 23 de novembro de 1932. A de-
cisão foi publicada no Diário Oficial de 11 de fevereiro de 1942, ob-
servando que não será admitido o recurso sem a prova de depósito
prévio do valor da multa, ex-vi do art. 2.0, parágrafo único, do
decreto-lei n. 1.743, de 4 de novembro de 1939.

Rio de Janeiro, D. F., 20 de março de 1942. - Decio Parreiras,
inspetor-chefe.

Departamento Nacional do Trabalho
INSPETORIA

Panificação Ipiranga Ltda., rua Lino Teixeira n. 3 -- Nesta.
De acordo com a deeisão proferida no processo n. 29.558-41 foi

essa firma multada em 50$0 (cinquenta mil reis), nos termos do
art. 19 do dec. ri. 2.308, de 11 de junho de 1940, por haver infrin-
gido o disposto no art. 12 do mencionado decreto, conforme ficou
apurado pela fiscalização procedida no seu estabelecimento comer-
cial, do que pelo presente lhe é dada ciência para os efeitos do es-
tabelecido no dec. ri. 22.131, de . 23 de novembro de 1932. A decisão
foi publicada no Diário Oficial de 11 de fevereiro de 1942, obser-
vando que não será admitido o recurso sem a prova de depósito
prévio do valor da multa, ex-vi do art. 2.°, parágrafo único, do de-
creto-lei n. 1.743, de 4 de novembro de 1939.

Rio de Janeiro, D. F., 20 de março de 1942. - Decio Parreiras,
Inspetor-chefe.

Departamento Nacional do Trabalho
INSPETORIA

Panificação Pilar Ltda., Av. , Suburbana n. 6.652 - Nesta.
De acordo com a decisão proferida no processo a. 29.845-41 foi

essa firma multada em 50$0 - (cinquenta mil reis), nos termos do
art. 19 do dec. n. 2.308, de 13 de junho de 1940, por haver in-
fringido o disposto no art. 18 do mencionado decreto, conforme ficou
apurado pela fiscalização procedida no seu estabelecimento comercial,
do que pelo presente lhe é dada ciência para os efeitos do estabele-
cido no dec. n. 22.131,- de 23 de novembro de 1932. A decisão foi
publicada no Diário Oficial de 11 de fevereiro de 1942, observando
que não será admitido recurso sem a prova de depósito prévio do
valor da multa, ex-vi do art. 2.0. parágrafo único, do decreto-lei
n. 1.713. de 4 de novembro de 1939.

Rio de Janeiro, D. F., 20 de março de 1942. - Decio Parreiras,
inspetor-chefe.

Departamento Nacional do Trabalho

• INSPETORIA
Sr. Antonio Assumpção, rua dos Romeiros n. 4-A - Nesta.
De acordo com a decisão proferida no processo n. 12.331-37

oi essa firma multada em 200$0 (duzentos mil réis), nos termos
do art. 66 do dec. n. 24.637, de 10 de julho de 1934, por haver in-
fringido o disposto nos arte. 5. 0, 2.° e 36, §-§ 3.0 e 6.0 do mencionado
decreto, conforme ficou apurado pela. fiscalização procedida no seu
estabelecimento comercial, do que pelo presente lhe é dada ciência
para os efeitos do estabelecido no dec. n. 22.131. de 23 de novembro
de 1932. A decisão foi publicada no Diário Oficial de 24 de setembro
de 1937, observando que não será admitido o recurso sem a prova
de depósito prévio do valor- da multa, cx-ri do art. 2.0, parágrafo
ártico, do decreto-lei n. 1.743, de 4 de novembro de 1939.

Rio de Janeiro, D. F., 20 de março de 1942. - Decio Parreiras,
inspetor-chefe.

Departamento Nacional do Trabalho

INSPETORIA
Sr. .4Salvador Tetti, tua doa -Arcos n. 7 - Nesta.
De acordo com a decisão proferida no processo ri. 27.682-41 foi

essa firma multada em 100$0 (ceni mil réis), nos termos do art. 19
. do dec. n. 2.308, de 13 de junho de 1940, por haver infringido o
disposto no art. 1.0 do mencionado decreto, conforme ficou apurado
nela fiscalização procedida no seu estabelecimento comercial, do que
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pelo-presente lhe é dada ciência para os efeitos do estabelecido no
dec. n. 22.131, de 23 de novembro de 1032. A decisão foi publi-
cada no Diário Oficial de 11 de fevereiro de 1942, observando que
não será admitido o recurso sem a prova de depósito prévio do valor
da multa, ex-vi do art. 2.0, parágrafo único, do decreto-lei n. 1.743,
de 4 de novembro de 1939.

Rio de Janeiro, D. F., 20 de março de 1942. — Decio Parreiras,
inspetor-chefe.

Departamento Nacional do Trabalho
INSPETORIA

Ér. Otero & Fernandes, rua General Bruch n. 249 — Nesta.
De acordo com a decisão proferida no processo ii. 28.170-41

foi essa firma multada em 50$0 (cinquenta mil réis), nos termos.
do art. 19 do dec. 11. 2.308, de 13 de junho de 1910, por haver in-
fringido o disposto no art. 18 do mencionado decreto, conforme ficqu
apurado pela fiscalização procedida no seu estabelecimento comer-
cial, do que pelo presente lhe é dada ciência para os efeitos do es-
tabelecido no dec. n. 22.131, de 23 de novembro de 1932. A de-
cisão foi publicada no Diário Oficial de 11 de fevereiro de 1912, ob-
servando que não será admitido o recurso sem a prova de depósito
prévio do valor da multa, cx-vi do art. 2?

'
 parágrafo único, do

decreto-lei n. 1.743, de 1 de novembro de 1939.
Rio de Janeiro, D. F., 20 de março de 1912.'— Decio Parreiras,

inspetor-chefe.

Departamento Nacional do Trabalho
INSPETORIA

Sr. João Duarte, rua Visconde do Rio Branco n. 19, La loja —
Nesta.

Não tendo essa firma interposto recurso da decisão proferida
no processo n .13.509-41, que lhe impôs a multa de 2000 (duzentos
mil reis), prevista no art. 66 do dec. n. 24.637, de 10 de julho de
1931, por , infração do disposto no § 2.°, art. 5.0, do mencionado de-
creto, dentro do prazo estabelecido no dec. n. 22.131, de 23 de no-
vembro de 1932, fica notificada a recolher a importância correspon-
dente à mencionada multa na Recebedoria do Distrito Federal, me-
diante guia desta Inspetoria, no prazo de dez dias, sob pena de ser
efetuada a respectiva cobrança executiva.

Rio de Janeiro, I). F., 21 de março de 1912. —Decio Parreiras,
inspetor-chefe.-

Departamento Nacional _do Trabalho
INSPETORIA

Sr. Manoel Tavares Pinho, Av. Copacabana n. 815 — Nesta.
Não tendo essa firma interposto recurso . da decisão proferida

no processo n. 22.984-39, que lhe impôs a multa de 1000 (cem
mil reis), prevista no art. 31 dó dec. n. 22.033, de 29 de Outubro
de 1932, por infração do disposto no art. 1.0, do -mencionado de-
creto, dentro- do prazo estabelecido no 'dee: n. 22.131, de 23 de
novembro de 1932, fica notificada a recolher a importância corres-
pondente à mencionada multa na Recebedoria do Distrito Federal,
mediante guia desta Inspetoria, no prazo de dez dias, sob pena do
ser efetuada a respectiva cobrança executiva.

Rio de Janeiro, D. F., 21 de março de 1942. — Decio Parreiras,
inspetor-chefe.

INSPETORIA•
Sr. Antonio •Pinto da Ro'clia, av. 28 de Setembrcr, 3,3 — Nesta.
Não tendo 'essa firma interposto recurso da decisão proferida no

ptocesso n. • 12.050, que Rio impôs a multa de 20080 (duzentos
mil reis), prevista no artigo 66 do decreto n. 24.637, de 10 do ju-
lho"de 1934, por infração do disposto no § 2. artigo 5.0, do men-
cionado_ decreto, dentro do prazo estabelecido no decreto n. 22.131,
de 23 de novembro de 1932, fica notificada a recolher a importância
correspondente à mencionada multa na Recebedoria ,do Distrito Fe-
deral. mediante guia desta Inspetoria, no prazo de dez dias, sob pena
de ser efetuada - a respectiva cobrança executiva.
• Rio de Janeiro, 21 de março de 1912.	 Decio Par'reiras, ins-

petor-chefe,

Departamento Nacional do Trabalho
INSPETORIA

Sr. Levi Tlender, rua Estacio de Sá, 127 — Nesta.
Não tendo essa firma interposto recurso da decisão proferida no

processo n. 13.907-41, que lhe impôs a multa de 200$0 (duzentos
mil reis), prevista no artigo 66 do decreto n. 24.637, de 10 de ju-
lho do 1934, por infração do disposto no § 2.° artigo 5.°, do men-
cionado decreto, dentro do prazo estabelecido no decreto n. 22.131,
de 23 de novembro de 1932, fica notificada a recolher a importância
correspondente à mencionada multa, na Recebedoria do Distrito Fe-
deral, mediante guia desta Inspetoria, no prazo de dez dias, sob pena
de ser efetuada a respectiva cobrança executiva.

Rio de Janeiro, 21 de março de 1942. — Decio -Parreiras, ins-
petor-chefe,

Departamento Nacional do Trabalho
INSPETORIA

Sr. J. Maria Martins, rua Salvador Corrêa, 52 — Nesta.
Não tendo essa firma interposto recurso da decisão proferida no

processo n. 11.962-37, que lhe impôs a multa do - 1008000 (cem
mil réis), prevista no artigo 11 do decreto n. 21.696, de 12 de ju-
lho de 1931, por infração do disposto no parágrafo .uoico artigo 10,
do mencionado decreto, dentro do prazo estabelecido In; decreto nu-
mere 22.131, de 23 de novembro do 1932, fica notificada a recolher
a importância correspondente 'à mencionada multa na Recebedoria
do Distrito Federal, mediante guia desta Inspetoria, no prazo de dez
dias Sob pena de ser efetuada a respectiva cobrança executiva.

Rio de Janeiro, 21 de março de 1912. — Decio Parreiras, ins-
petor-Chefe,

I	 •

Departamento Nacional do Trabalho
INSPETORIA

Sr. Marcos Bronstein, rua São Luiz de Gonzaga, 130 — Nesta.
• Não tendo essa firma interposto recurso da decisão proferida 110• -;

processo n. 4.821-41, que lhe impôs a multa de 20$0 (duzentos
mil reis), Prevista no artigo 66 do decreto n. 24.637, de 10 de ju-
lho det 1934, por infração do disposto no § 2.° artigo 5. 0, do meu-
eio:miar) decreto, dentro do prazo estabelecido no decreto n. 22.131,
de 23 de novembro de 1932, fica notificada a recolher a importância
Correspondente à mencionada multa na Recebedoria do Distrito Fe-
deral, mediante guia desta Inspetoria, no prazo de dez dias, sob pena
do ser efetuada a respectiva cobrança executiva.

' Rio de Janeiro, 21 de março de 1912. — Decio Parreiras, ins-
petor-chefe,	 •

Departamento Nacional do Trabalho
INSPETORIA

Sr. Benjamim de Souza, estrata da Taquara, 62 — Nesta.
Não tendo essa firma interposto recurso da decisão proferida nó

processo n. 22.835-39, que lhe impôs a multa de 200$0 (duzentos
mil reis), prevista no artigo 66 do decreto n. 24.637, de 10 dó ju-
lho - de 1934, por infração do disposto no § 2.° do artigo fl.°, do men-
cionado decreto, dentro do prazo estabelecido no decreto n. 22.131,
de 23 de novembro de 1932, fica notificada a recolher a importância
correspondente à mencionada multa na Recebedoria do Distrito Fe-
cl1-at. mediante guia desta Inspetoria, no prazo de dez dias, sob pena
de ser efetuada a respectiva cobrança executiva.

Rio de Janeiro, 21 de março de 1942. — Decio Parreiras, ins-
peterchefe.

Departamento Nacional do Trabalho
INSPETORIA

Sr. Pinto Moreira & Redra, rua Barata Ribeiro, 218 — Nesta.
Não tendo essa. firma interposto recurso da decisão proferida no

processo n. 22.977-39, que lhe impôs ,a multa de 10080 (cern4mil
reis), prevista no artigo 11 do decreto n. 24.696, de 12 de julho de
1934, por infração dó disposto no parágrafo cínico do artigo 19, do men-
cionado decreto, dentro do prazo estabelecido no decreto n. 22.131,
de 23 de novembro de 1932, fica notificada a recolher a importância
correspondente à mencionada multa na Recebedoria do Distrito Fe-
deral. mediante guia desta Inspetoria, no prazo de dez dias, sob pena
do sei- efetuada a respectiva cobrança executiva.

Rir- de Janeiro, 21 de março de 1942. — Decio Parreiras, ins-petor-chefe,

Departamento Nacional do Trabalho
INSPETORIA

Sr. Camillo Mattos, av. Geremario' Dantas, 10-B — Nesta.
Não tenão essa firma interposto recurso da decisão proferida no

processo ri. 11.048-40, que lhe impôs a malta de 200$0 (duzentos
mil réis), prevista no artigo 13 do decreto n. 21.364, de 4 de maio
de 1932, por infração do disposto no artigo 10, do mencionado

Departamento Nacional do Trabalho
INSPETORIA

Sr. Felicidade Nieolau• Konder, rua Domingos Lopes, 177 —
Nesta.

- Não tendo essa firma interposto recurso da decisão proferida no
processo n. 16.150-40, que lhe impôs a multa de 20080, (duzentos
mil reis), prevista no artigo,66 do decreto n. 24.637, de 10 de ju-
lho de 1934, por infração de disposto no § 2.° artigo 5.°, do men-
citoiado decreto, dentro do prazo estabelecido no decreto n. 22.131,
de 23 de novembro de 1932, fica notificada a recolher a importância
correspondente à mencionada multa na Recebedoria de Distrito Fe-
deral mediante guia desta Inspetoria, no prazo de dez dias, sob Pena

• de ser efetuada a respectiva cobritnea executiva.
Rio de janeiro, 21 de março de '1912.	 Decio Parreiras, ins-

petor-chefe,
-	 •

Departamento Nacional do Trabalho
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decreto, dentro do prazo estabelecido no decreto n. 22.131 de
23 de novembro de 1932, fica notificada a recolher a importância
correspondente à mencionada multa na Recebedoria do Distrito Fe-
deral. mediante guia desta Inspetoria, no prazo de dez dias, sob pena
de ser efetuada a resPectiva cobrança executiva.

Rio de Janeiro, 21 de março de 1912. — Decio Parreiras, ins-
petor-chefe,

Departamento Nacional do Trabalho
INSPETORIA

Sr. Eduardo Rebelo Cardoso, rua Barão de Bom Retiro, 399 —
Nesta.

Não tendo essa firma interposto recurso da decisão proferida no
processo n. 3.313-41, que lhe impôs a multa de 100$0 (cem mil
róis), prevista no artigo 7. 0 do decreto n. 2.162, do .1 de maio de
1940, por infração do disposto no artigo 2. 0, do menc : onado decreto,
dentro do prazo estabelecido no decreto n. 22.131, do 3 de novem-'
bro -de 1932, fica notificada a recolher a importânc i a correspon-
ilente à mencionada multa' na Recebedoria do istrito Federal, me-
d l arde guia desta Inspetoria, no prazo de dez dias, sob pena de ser
efetuada a respectiva cobrança executiva. -

Rio de Janeiro, 21 de março de 1912. — Decio Parreiras, ins-
petor-chefe.

Departamento Nacional do Trabalho
INSPETORIA

Sr. Ribeiro Marais & Cia. Ltda., rua de Matoso, 24 — Nesta.
Não tendo essa firma interposto recurso da decisão proferida no

processo n. 16.597-41, que lhe impôs a. multa de 200050 (duzentos
mil reis), prevista no artigo 66 do decreto n. 24.637, de 10 de ju-
lho de 1934, por infração do disposto no § 2.0 do- artigo 5.° do men-
cionado decreto, dentro do prazo estabelecido no decreto n. 22.131,
de 23 de novembro de 1932, fica notificada a recolher a importância
correspondente à mencionada multa na Recebedoria do Distrito Fe-
deral, mediante guia (lesta Inspetoria, no prazo de dez dias, sob pena
de ser efetuada a respectiva cobrança executiva.

Rio de Janeiro, 21 de março de 1942. — Decio Parreiras, insa-
petor-chefe,

Departamento Nacional do Trabalho
INSPETORIA

Srs. M. Corréa & Cia., rua da . Corioca ri. 19 — Nesta:
Não tendo essa firma * interposto recurso da decisão proferida

no processo ri. 9.603-10, que lhe impôs a multa de 2000e (duzentos
mil réis, prevista no art. 66 do decreto ri. 24.637, de 10 de julho
de 1934, por infração do disposto rio g 2.°, art. 5.0, do mencio-
nado decreto, dentro do prazo estabelecido no decreto n. 22.131,
de 23 de novembro de 1932, fica notificada a recolher a importân-
cia correspondente à mencionada multa na Recebedoria do Distrito
Federal, mediante guia desta Inspetoria, no prazo de dez dias, sob
pena de ser efetuada a respectiva "cobrança executiva.

Rio de Janeiro. D. F., 21 de março de 1942. — Décio Par-
reiras,	 or-chefe.

Departamento Nacional do Trabalho
INSPETORIA

Srs. A. L. Moraes & Cia., rua Uruguaiana, ns. 418-150. —
Nesta:

Não tendo essa firma interposto recurso da decisão proferida
no processo n. 7.418-40. que lhe impôs a multa de 50,110 (cin-
quareeta mil reis), prevista no artigo 29 do decreto n. 23.768, de
18 de janeiro de 1934, por infração do disposto no ar!. 6. 0, do mencio-
nado decreto, dentro do prazo estabelecido no decreto n. 22.131,
de 23 de novembro de 4932, fica notificada a recolher a importán-
eia correspondente à mencionada multa na Recebedoria do Distrito
Federal, mediante guia deste Inspetoria, no prazo de dez dias, sob
pena de. ser efetuada a respectiva cobrança executiva.

Departamento Nacional do Trabalho
INSPETORIA

Sr. Felisrnino Marques, rua S. Luiz de Gonzaga n. 67 — Nesta:
Não :tendo essa firma interposto recnrso da decisão proferida

no processo n. 4.515-41, - que lhe impôs a multa de 2000 (duzen-
tos mil reis), prevista no art. 66 do decreto -ri. 24.637, de 10 de julho
de 1934, por infração do disposto no § 2. 0, artigo 5.0, do mencio-
nado decreto, dentro do prazo estabelecido no decreto ri. 22.131,
de 23 de novembro de 1932, fica notificada a recolher a importân-
cia correspondente à mencionada multa na Recebedoria do Distrito
Federal, mediante guia desta Inspetoria, no prazo de dez dias, sob
Pena de ser efetuada a respectiva cobrança executiva.

Rio de Janeiro, D. F., 21 de março de 1942. — Décio Par-
reiras, inspetor-chefe.

Departamento Nacional do Trabalho
INSPETORIA

Srs. A. L. Moaris à Cia., rua Uruguaiana ris. 148-150 —
Nesta:

Não tendo essa firma interposto recurso da decisão proferida
no processo n. 7.417-40, que lhe impôs a multa de 50$0, (cinquenta
mil reis), prevista no artigo 25 do decreto- ri. 23.103, de 19 de agosto
de 1933, por infração do disposto no artigo 5.°, do mencio-
nado decreto, dentro do . prazo estabelecido no decreto ri. 22.131,
de 23 de novembro de 1932, - fica notificada a recolher a importân-
cia correspondente à mencionada multa na Recebedoria do Distrito
Federal, mediante guia desta Inspetoria, no prazo de dez dias, sob
Pena de ser efetuada a respectiva cobrança executiva. .

Rio de Janeiro. D. F., 21 de março de. 1942. — Décio Par,
relvas, inspetor-chefe.

• Departamento Nacional do Trabalho
INSPETORIA

Sr. Aneheses Beuttenmuller de Souza, rua Carolina Macrado.
n. 454, sobrado — Nesta.:

Não tendo essa firma interposto recurso da decisão proferida
no processo ri. 12.328-40, que lhe nineis- a multa de 2000. (duzen-
tos mil réis), prevista no artigo 66 do decreto n. 24.637, de 10
de julho de 1931, por infração do disposto no artigo 36, do mencio-
nado decreto, dentro da prazo estabelecido no decreto ri. - 2'.
de 23 de novembro de 1932, fica notificada a recolhei' a in.mortân-
cia correspondente à menciinada multe na Recebedoria do Distrito
Federal, mediante guia desta Inspetoria, no prazo de dez dias, sob
pena de ser efetuada a respectiva cobrança executiva.

Rio de Janeiro. D. F., 21 de março de 1942. — Décio Par-
reiras, inspetor-chefe.

Departamento Nacional do Trabalho
INSPETORIA'

Mercearia Bar Rio Comprido Ltda., 'Avenida Paulo de Frordin
n. 516 — Nesta:

Não tendo essa firma interposto recurso da clecieão proferida
no processo n. 16.383-41, que lhe impôs a multa de 200$0, (duzen-
tos mil reis), prevista no artigo 66 do decreto n. 24.637, de 10
de julho de 1931. por infração do disposto no § 2.°, art. 5.°, do mencio-
nado decreto, dentro do prazo estabelecido no decreto n. 22.131,
de 23 de novembro de 1932, fica notificada a recolher a importân-
cia correspondente à menciinada multa na Recebedoria do Distrito
Federal, mediante guia desta Inspetoria, no prazo de dez dias, sob
pena de ser efetuada a respectiva cobrança executiva.

Rio de Janeiro, D. F., 21 de marco de 4912. — Décio Par-
reiras. inspetor-chefe.

Departamento Nacional do Trabalho
• • INSPETORIA

Srs. A. N11110$ & Coelho. rua Bulhões Marcial ri. 929 — Nesta:
Não tendo essa firma interposto recurso da-decisão proferida no

pro'c.. ri. 6.125-10, que lhe impôs a multa de 100$0, (cem m il reis),
prevista no art. 11 do decreto n: 21,.696, de 12 de julho de 1934, por
infração do disposto no parágrafo 'único, arts. 1.° e 10.°, do mencio-
nado decreto. dentro do prazo estabelecido no. decreto ri. 22.131,
de 23 de novembro de 4022. ,fica notificada a recolhei- a imeortem-
cia correspondente à menciinada multa na Recebedoria do Dial rito
Federal, -mediante guia desta Inspetoria, no prazo de dez dias, sob
pena de ser efetuada a respectiva cobrança executiva.

Rio de Janeiro. D. F., 21 de março de 1012. — Décio Par-
reiras, inspetor-chefe.

Departamento Nacional .do Trabalho
INSPETORIA

Srs. Fernandes & Irmão, Avenida dos . Democráticos n. 1.411
— Nesta:

Não tendo essa- firma interposto recurso ia decisão proferida
no processo D. 813-33, que lhe impôs a multa de 10(40. (cem mil
reis), prevista' no artigo 31 do decreto ri. 22.033, de 29 de outubro

--
Rio de Janeiro, D. F., 21 de março de 1012. •	 Décio Par-

reiras, i nspe or-chefe

Departamento Nacional do Trabalho
INSPETORIA

Sr. José A. da Costa Segundo, .rua tiranos ri. 1.410 — Nesta:
Não tendo essa firma in-Lerposto recurso da decisão proferida

no processo n. 16.802-40, que lhe impôs a multa de 100$0, (cem mil
reis), prevista no art. 31 do decreto ri. 22.033, dé 29 de outubro de
1934, por infração do disposto nos ares. 1. 0 e 9.0 do mencio-
nado decreto, dentro do pi .azo estabelecido no decreto n. 22.131,
de 23 de novembro de 1932, fica, notificada a recolher a importiln-
ida correspondente à mencionada multa na Recebedoria de Distrito
Federal, mediante guia desta Inspetoria, no prazo de " dez dias, sob
pena de ser efetuada a respectiva cobrança executiva."

Rio de Janeiro, D. F., 21 de. merçe de 1912. — Décio Par-.
miras, inspetor-chefe.
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cie 1932, por infração do disposto no artigo 32, letra a, do mencio-
nado decreto, dentro do prazo estabelecido no decreto n. .22.131,
de 23 de novembro de 1932., fica notificada a recolher a importân-
cia correspondente à mencimada multa na Recebedoria do Distrai)

- Federal, mediante guia desta inspetoria, no prazo de dez dias, sob
pena de ser efetuada a respectiva cobrança executiva.

Rio de Janeiro, D. F., 21 de março de 1942. -- Décio Par-
reiras, inspetor-chefe.

Depariamenio Nacional do Trabalho
INSPETORIA

Sr. A. Caldeiras, rua Julio do Carmo n. 51 — Nesta:
•Não tendo essa firma interposto recurso da decisão proferida

DO processo n. 25.8.82-39, que'llie impôs a .multa de 100¥0, (cem
mil reis), prevista no artigo 31 do decreto n. 22.0J3, de 29 de
outubro de 1932, por infraçáo do disposto no artigo 1.°, do mencio-
nado decreto, dentro do prazo estabelecido no decreto a. 22.131,
de 23 de novembro de 1932, fica notificada a recolher a importân-
cia correspondente à menciinada multa mi Recebedoria do Distrito
Federal, mediante guia desta Inspetoria, no prazo de dez dias, sob
pena de ser efetuada a respectiva cobrança executiva.

Rio de Janeiro, D. F., 21 de março de 1012. —
reims, inspelor-chefe.

Departamento Nacional do Trabalho
INSPETORIA

Sr. Abel Teixeira Sobrinho, rua Irapuã n. 212 — Nesta.
Não tendo essa firma interposto recurso da decisão proferida no

processo n. 2.306-11, que lhe impôs a multa de 100$0 (cem mil reis),
prevista no art. 15 do decreto n. 1.813, de 7 de dezembro de 1939:-
por infraçao do disposto no art. 11, do mencionado decreto, dentro
.do prazo csiabelecitio no decreto n. 22.131, de 23 de novembro de
193'2, lira notificada a recolher a importancia correspondente á meu-
cionaua multa na Recebedoria do Distrito Federal, mediante guia
desta inspetoria, no prazo de dez dias, sob pena de ser efetuada a
respectiva cobrança executiva.

Rio cie Janeiro, D. F., 21 de março de 1912. — Decio Parretr«s,
inspetur-cliefe.

Depariaincnio 'Nacional do Trabalho
ltisPE'ruitiA

Srs. tiouveia & Augusto, roa Barão de Mesquita n. 308

Não temi() essa firma interposto recurso da decisão proferida no
Processo n. 13.156-40, que lhe impôs a multa de 200 .,iu (duzentos
mil reis), prevista nu art. 66 do occretu n. 21.637, de 10 de julho
de 1931, por infraçuo do disposto no'S 2.°, art. 5• 0, uo menclunddo
decreto, ',entro do prJi.ai estabmic.uo no decreto a. 22.131,, de 23
de novembro lie 1932, fica notificatia a recolher a importancaa cor-
respondente à mencionada multa na Recebedoria do Distrito Federal,
aludamo guia desta inspetoria, no prazo de dez aias, Joh pena
de ser efetuada a respectiva cobrança executiva.

Rio de Janeiro, D. F., 21 de março de 1912. — Decto Parreiras,
inspetur-chefe.

Departamento Nacional do Trabalho
INSPETuttIÁ

Srs. M. Corrêa & Cia., rua da- Carioca ii. 19 — Nesta.
Não teimo essa firma interposto recurso da decisão proferida no

processo n. 9.605-40, que lhe impôs a multa de 100$0 (cem md reis),
prevista no art. 31 do decreto a. 22.033, de itã de outubro de 1932,
por infração do disposto no art. 32, letra a, do mencionado decreto.
dentro do prazo estaeelecido no decreto n. 22.131, de 23 de novembro.
de 1932, lira notificada a recolher a importância correspondente à
mencionada multa na Recebedoria do Distrito Federal, mediante guia
desta inspetoria, no prazo de dez dias, sob pena de ser efetuada a
respectiva cobrança executiva.

Rio de Janeiro, D. F., 21 de março 'de 1942. — Decio Parreiras,
,inspetor-chefe.	 -	 1

Departamento Nacional do Trabalho
INSPETORIA.	.

Sr. A. • Carneiro Alves, rua Lobo Junior n. 50 — Nesta.
Não tendo essa -firma interposto recurso da decisão proferida no

processo a. 16.876-40, que lhe impôs a multa de 100$0 (cem nal reis),
prevista no art. 31 cio decreto a. 22.033, de 29 de outubro de 1932,
por infração do disposto no art.s 1.° e 7.°, tio mencionado decreto,
dentro do prazo estabelecido no decreto a, 22.131, de 23 de novembro
do 1932, fica notificada a recolher a importância correspondente à
mencionada multa na Recebedoria do Distrito Federal, mediante guia
desta Inspetoria, no prazo de dez dias, sob pena de ser efetuada a
respectiva cobrança executiva.

Rio de Jaaeiro, D. F., 21 de março de 1942. — Decio Parreiras,
inspetor-chefe.

Departamento Nacional tio Trabalho
INSPETORIA

Sra. Ginstina de Franco, rua São Bento n. 32, sob. — Nesta.
• De acordo coai a decisão proferida no processo n. 24.915-41

foi essa firma multada em 50$0 (cincquenta mil reis), nos termos
do art. 19 do decrete a. 2.308, de 13 de junho de 1940, por haver
infringido o disposto no art. 18, do mencionado 'decreto, Conforme
ficou apurado. pela fiscalização ' procedida 'no seu estabelecimento co-
mercial, do que .pelo presente lhe é dada ciência para os efeitos do
estabelecido no decreto n. 22.131, de 23 de novembro de 1932. A
decisão foi publicada no Diário Oficial de 31 cie janeiro de 1942,
observando que não será admiliilo o. recurso sem a prova de depósito
prévio do valor da multa, ex-vi do art. 2.0, parágrafo único, do de-
creto-lei n. 1.713, de 4 . de novembro de 1939.

Rio de Janeiro, D. E., 23 de março de 1912. — Decio Parreiras,
inspetor-chefe.

Departamento Nacional do Trabalho
INSPETORIA

Srs. Carlos Metia .es & Ramos,. rua "Visconde de Sopeliba
a. 321 — Nesta.

De. acordo com a decisão proferida no processo n. 23.981-31. foi
esa firma Multada em 100$0 (cela mil reis), nos termos do art.' 15
do decreto a. 23.766, de 18 de janeiro de 1931, por haver infringido
o disposto no art. 16 do mencionado decreto, conforme ficou apurada
pela fiscalização procedida no seu estabelecimento comercial, do
que pelo presente lhe é dada ciência para os efeitos do estabelecido
no decreto n. 22.131, de 23 de novembro de 1932. A decisão foi
tniblicada no Diário Oficial de 25 de setembro de 1934, observando
qub não será admitido o recurso sem a prova de depósito previo
valor da multa, ex-vi do art. 2.0. parágrafo único, do decreto-lei
a. 1.743, de 4 de novembro de 1939.

Rio de Janeiro, D. I., 21 de março de 1912. — Decio Parreira.s,
inspetor-chefe.

Departamento Nacional do Trabalho
TNSPETOR IA

Sr. Art.bur Nascimento Bossa, eslrada do Portela Th 8
Nesta.

De acordo com a decisão proferida nu processo n. 13.212-10 foi
essa firma multada em 100$0 (cem mil réis), nos termos cio art. 11
do decreto n. 21.606, de 12 de julho de 1937. por haver infringido
o disposto no artigo do mencionado decreto, conforme ficou apurado
pela' fiscalização procedida no seu estabelecimento comerc:al, do que,
peio presente lhe é dada ciência para os efeitos do estabelecido no

decreto n. 22.131. de 23 de novembro de 1932. A decisão foi publicada
no piário Oficial cie 11 de fevereiro de 1912. observando que não será
admitido o recurso sem a prova de &pós:to prévio do valor da multa.
ex-vi cio -art. 2.0 . parágrafo único, do decreto-lei n..1.743, de 1 de
novembro de 1939.

Rio de Janeiro, D. F.. 21 de março de 1912. — Decio Parreiras,
illSpçtOr-Cdo4e

Departamento Nacional tio Trabalho
INSPETOR IA

Sr. A. Pires, rua Senador Euzeido a. 230 — Nesta.
De acordo com a decisão proferida no processo n. 30.179-11 foi

essa "firma Multada em 50$0 (cinquenta mil reis), nos termos do

art. 19 do decrete . Ti. 2.308, de 13 de junho de 1910, por„haver in-
fring:do o disposto no art. 18 do menc:onado 'decreto, 'confosisie
ficou apurado pela fiscalização procedida no seu estabelecimento co-
mercial; do que pelo presente lhe é dada ciência para os efeitos do
estabelecido no decreto n. 22.131, de 23 de novembro de 1932. A de-
cisão 'foi publicada no Diário Oficial de 7 de fevereiro de 19 .12, obser-
vando que não será admitido o recurso com a prova de depósito provi°
do valor da multa, ex-vi do art. 2.°. parágrafo único, do decreto-Jei
n. 1.743, de 4 de novembro de 1939.

Rio de Janeiro, D. E., 21 de março cie 1942. — Decio Parreiras,
inspetor-chefe.

Departamento Nacional do Trabalho
INSPETORIA

Sr. Amorico Rodrigues Lima, rua Coreto Boinfim n. 410 —
Nesta.

Do ,acordo com a decisão proferida no processo n. 21.906-41 foi
essa firma multada em 50$0 (cinquenta - mil reis), nos termos do
art. 10 do decreto n. 2.308, de 13 de junho de 1910, por haver
infringido o disposto no art. 18 do mencionado decreto, conforme

-ficou apurado pela fiscalização procedida no seu estabelecimento co-
mercial, do que pelo presente lhe é dada ciência para os efeitos do
estabelecido no decreto n. 22.131, de 23 de novembro . de 1932. A
decisão foi publicada no Diário . Oficial do 31 de janeiro de 1912, ob-
servando que não será admitido o recurso sem a prova de depósito
prévio do valor da multa, ex-vi do art. 2.0, parágrafo único, do de-
creto-lei n. 1.743, de 4 de novembro de 1939.

RIO de Janeiro, D. F., 21 de março de 1912. — Decio ParreirClis.
inspetor-chefe.

Décio Par-

n 	 n ,11,111...
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Departamento Nacional do Trabalho
INSPETORIA

Banco do Distrito Federal, rua 1..0 de Março n. 93 — Nesta.
De acordo com a decisão proferida no processo 11. 30.136-41

foi essa firma multada em 50$0 (cinquenta mil reis), nos termos tio
art. 19 do decreto n. 2.308, de 131 de junho de 1940, por haver
infringido o disposto no art. 18 do mencionado decreto, conforme
ficou apurado pela fiscalização procedida no seu estabelecimento co-
mercial, do que pelo presente lhe é dada ciência para os efeitos do
estabelecido no decreto n. 22.131, de 23 de novembro de 1932. 4.
decisão foi publicada no Diário Oficial de 7 de fevereiro de 1942 ob-
servando que não será admitido o recursa sem a prova de depósito
prévio do valor da multa, ex-vi do art. 2.°, parágrafo único, do de-
creto-lei n. 1.743, de 4 de novembro de 1939.

Rio de Janeiro, D. F., 24 de março de 1942. — Decio Parreiras,
inspetor-chefe.

•

Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura
da Quinta Região

DISTRITO FEDERAL, RIO DE JANEIRO E ESPIRITO SANTO
Construtora Silva Costa Ltda., avenida Almirante Darás()

90-4.0, sala 416 — Nesta.
Ofício n. 141-942. C.R .E.A. n. 6.779 1 — De ordem do Sr. pre-

sidente, convido-vos a comparecerdes a este Conselho Regional, den-
tro do prazo de 10 (dez) dias, a contar desta data, afim de tomardes
conhecimento da decisão referente ao auto de constatação de infração
número 789, contra vós lavrado em 19 de agosto de 1941.

Rio de Janeiro, 24 de março de 1942. — Jayme Bernardo Fer-
reira, encarregado da Fiscalização.

Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura
da Qtiinta Região

DISTRITO FEDERAL, RIO DE JANEIRO E ESPIRITO SANTO

limo Sr. Domingos de Souza Costa, Bairro da Grama n. 15
Município de Paraiba do Sul, Estado do Rio de Janeiro.

Ofício n. 142-942. C.R.E.A. n. 6.984 — De ordem do Sr. pre-
sidente, levo ao vosso conhecimento que, em sessão de 16 do corren-
te, resolveu este Conselho Regional, manter o auto de constatação
de infração n. 835, de 3 de janeiro de 1942, bem assim reduzir a im-
portância da multa para 300$0 (trezentos mil reis).

Rio de Janeiro, 24 de março de 1942. 	 Jagme Bernardo Fer-
reira, encarregado da Fiscalização.

DECISÃO
Processo n. 6.984.
Autuado — Domingos de Souza Costa.
• O Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura da Quinta

Região, em sessão plena desta . data e de , acordo com o parecer, do
Sr. conselheiro relator, julgou subsistente o auto de constatação de
infração número 835, de 3 de janeiro de 1942 e bem assim, reduzir a
importância da multa para 300$0 (trezentos mil réis), de acordo cem
o artigo 6.0 alínea I, do decreto 3.995, de 31 de dezembro de 1941.
Lavre-se o competente auto de multa e façam-se as publicações e
notificações necessárias.

• Rio de Janeiro, 16 de março de 1942. — L. O. Pinheiro Guedes,
presidente — Maria Esther Corrêa Ramallio, relator. — Leopoldo
Sondy, Rafael Borges Dutra. — Orlando Campofiorito. Luis:
Gomes da Paixão. — Arthur Alberto Werneek. -- Paulo de Camar-
go e Almeida.

Hospital dos Servidores do Estado
CONCORRÊNCIA PÚBLICA PARA O FORNECIMENTO DE APARELHOS SANITÁRIOS

DE FERRO ESMALTADO E ACESSÓRIOS

Chama-se a atenção dos interessados para o edital de concorrência,
publicado a folhas 3.967, do Diário Oficial de 12 de março do corrente
ano, a qual terá lugar no dia 31 do mesmo mês, às 14 horas, no 1. 0 pa-
vimente do Hospital dos Servidores do Estado, à rua Sacadura Cabral

178, sala do Conselho Administrativo.

Hospital dos Servidores do Estado
CONCORRÊNCIA PÚBLICA PARA O FORNECIMENTO DE TIJOLOS DE VIDRO

TRANSLUCIDO "INSOLUX"

Faço público que no dia 8 de dbril do corrente ano, às 15 horas,
no 1.0 pavimento do Hospital dos Servidores do Estado (ex-Hospital
de Funcionário Público), à rua Sacadura Cabral n. 178, sala do Con-
selho Administrativo do referido Hospital, serão recebidas propostas
para o fornecimento de 5.200 tijolos de vidro translúcido "Insolux"
ao mesmo Hospital.

Presidirá a concorrência o presidente do Conselho Administrativo
do Hospital e, no seu impedimento, o secretário do referido Conselho.

Cláusula primeira — As firmas que pretenderem concorrer de-
verão comparecer à sede do Conselho Administrativo, aW o dia 7 de
abril deste ano, onde receberão uma guia para depositar na Caixa Eco-
nômica do Rio de Janeiro a quantia de 5:0000 destinada a garantir
a apresentação de sua proposta e a firmeza da mesma depois de aceita.

Cláusula segunda	 As propostas constarão de dois invólucros
devidamente fechados.

I— O primeiro invólucro — A — terá o seguinte subscrito: com-
provação de idoneidade da firma (nome da firma concorrente) e deverá
conter:

a) Recibos de todos os impostos e taxas exigidos, municipais
federais, inclusive o imposto sobre a renda;

b) certidão relativa ao art. 13 do decreto n. 1.843, de 7 de de-
zembro de 1939;
• c) Certidão de quitação com • as instituições de seguro sociais
(art. 3.0 do decreto-lei n.. 2.765, de 9 de novembro do 1940;

d) Recibo da Caixa Econômica, prová'ndo ter efetuado o depósito
de que trata a cláusula primeira deste edital;

e) O contrato social devidamente legalizado na Secção do Co-
mércio do Departamento Nacional de Indústria e Comércio; capo não
se trate de firma individual;

f) Prova de capacidade financeira fornecida por um estabele-
cimento bancário.

Os documentos acima poderão ser em cópias folostáticas, devendo,
porem, no ato da abertura deste invólucro — A — ser apresentados os
respectivos documentos originais, para o necessário confronto.

II — O segundo invólucro — B — terá o seguinte subscrito:
Proposta da firma (nome da firma proponente) e deverá conter:
a) Proposta em três vias, sendo a primeira selada, sem emendas

rasuras ou entrelinhas, indicando, por extenso e em algarismos o preço
global, o preço unitário, bem como o prazo, em dias consecutivos, den-
tro do qual serão entregues os vidros nas condições previstas neste
edital;

b) Declaração formal de inteira submissão á todas as cláusulas
do presente edital.

Cláusula terceira — Não serão aceitas propostas que contenham
uma redução sobre .o preço da proposta mais barata ou que divirjam
dos termos deste edital, por menor que seja essa divergência.

Cláusula quarta — No dia e hora acima designados, em sessão
pública, o Conselho Administrativo fará a chamada dos concorrentes
inscritos e recolherá os invólucros especificados na cláusula segunda.
Verificando-se, nesse ato, que qualquer dos concorrentes inscritos não
tenha apresentado a respectiva proposta, perderá, o direito à caução
a que se refere a cláusula primeira deste edital, sendo recolhida ao
Instituto de Previdência e Assistência dos Servidores do Estado a
importância da mesma caução como renda eventual do Hospital.

Cláusula quinta — Após a recepção dos invólucros, o Conselho
Administrativo passará ao julgamento da idoneidade das firmas con-
correntes, .abrindo o presidente os invólucros correspondentes, sendo
lidos em voz alta os dcicumentos neles contidos. Depois de julgada a
idoneidade, em face dos documentos e alegações documentadas dos in-
teressados, poderá ser aberto o segundo invólucro — B — ou marcado
dia e hora para essa abertura, de tudo fazendo- lavrar a competente
ata, a qual será publicada no Diário Oficial, juntamente com a relação
dos concorrentes julgados idôneos.

Cláusula sexta — Abertas as propostas dos concorrentes julgados
idôneos, cada um deles bem como os membros do Conselho rubricarão
as propostas recebidas, lavrando-se urna ata.

Cláusula sétima — Na classificação serão levados em conta em
primeiro lugar o preço global; em segundo os preços unitários e em
terceiro lugar o prazo para o fornecimento integral, na forma dá cláu-
sula segunda item II — letra A. Não serão aceitas as propostas
eujo prazo exceder de noventa dias (90) consecutivos para o forne-
cimento integral, ou cujo preço o Conselho Administrativo entender
elevado, ou ainda cujos preços globais forem condicionados à metra-
gem da obra ou à qualidade do material (cláusula 15).

Cláusula oitava — No caso de absoluta igualdade entre duas pro-
postas, o Conselho Administrativo procederá uma nova concorrência,
por meio de carta, entre os respectivos autoreS, versando sobre o maior
abatimento a ser feito sobre as propostas empatadas. No caso de novo
empate ou se nenhum deles quiser fazer abatimento na sua :aroposta,
o Conselho resolverá mediante sorteio.

Departamento Nacional do Trabalho
Segunda Secção

Sr. Joaquim Monteiro da Rocha.
Comunico-vos, para os devidos fins, que, de acordo com o resul-

tado do processo DNT. n. 24.955-34, deveis requerer, por intermédio
deste Departamento, o levantamento da importância de 300$0 (tre-
zentos mil réis), depositada na Recebedoria do Distrito Federal, con-
forme talão n. 489 e Guia n. 668, de 29 de janeiro de 1938.

Em 24 de março de 1942. — 'aberto Pires Bandeira de Mello,
pelo Diretor da Secção.

Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura
da Quinta Região

DISTRITO FEDERAL, RIO DE JANEIRO E ESPIRITO SANTO
Bino Sr. Paulo da Silva Costa, avenida Almirante Barroso MI-

mero 90-4.0, sala 416 — -Nesta.
Ofício n. 140-942. C.R.E.A. n. 6.795 — De ordem do Sr. pre-

sidente, convido-vos a comparecerdes a este Conselho Regional, den-
tro do prazo de 10 (dez) dias, a contar desta data, afim de tomardes
conhecimento da decisão referente ao auto de constatação de infra-
vão número 799, contra vós lavrado em 30 de agosto de 1941.

Rio de-Janeiro, 24 de março de 1942. — layme Bernardo Fer-
reira, encarregado da Fiscalização.
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Cláusula nona — Aprovada a Classificação das propostas, ó con-
corrente .classificado cm primeiro lugar será convidado ..a assinar o
respectivo contrato, dentro do prazo de . três .dias uteis, contados da
(lata do convite, e a depositar no Instituto de Previdência e Assistência
dos Servidores do Estado a caução . Correspondente a - cinco - por cento
(5 %) do valor do contrate para garantia da execução do- mesmo.

Se, porem, o concorrente classificado em primeiro lugar se recusar
a assinar o contrato, perderá a caução a que se refere a cláusula pri-
meira em favor do Hospital, sendo promovido 'o necessário expediente
para a cassação da idoneidade para 'contratar com o Governo, salvo
motivo imperioso devidamente justificado a juizo .do. Conselho Admi-
nistrativo.
.. Neste caso, o Conselho Administrativo anulará a concorrência ob

convidará a assinar o contrato, sucessivamente os demais proponentes,
mi ordem rigorosa da classificaçãorficando os. mesmos sujeitos às pe-
nalidades previstas. para o primeiro.

Cláusula décima — Assinado o contrato ou na-hipótese de anula-
ção da concorrêntia, serão restituidas as cauções dos demais concor-
rentes, mediante requerimento endereçado ao presidente do Conselho
Administrativo.

Cláusula décima primeira — O pagamento do preço- ajustado para
a execução dos serviços a que se refere este edital e suas especifica-.

 será feito . em 3 prestações, de acordo com o material fornecia',
sendo a última prestação, paga após o transcurso de sesseenta dias de
todo o fornecimento feito.

•Cláusula décima Segunda — Será fornecido em separado - o preço
cie cada tijolo de vidro — insolux — preço esse que servirá uni-
camente para os acréscimos, alterações ou .reduções de serviços au-
torizados pelo Conselho Administrativo. De cada pagamento do for-
necimento assim considerado extraordinário será descontana a per-
centagem de cinco por cento (5%) para garantia do mesmo forneci-
mento a qual somente será restituida ao contratante, após a entrega e
aceitação formal de todo material pela Escritório Técnico, depois de
sessenta (60) dias da data da•entrega.	 •
. Cláusula décima terceira — O Conselho Administrativo reserva-
se o direito de anular a presente concorrência, não cabendo, neste
caso, aos proponentes direito algum a qualquer reclamação ou in-
denização.
• Cláusula décima quarta — A firma contratante ficará sujeita à

multa de duzentos mil réis (2000), por dia que exceder .ao prazo es-
tipulado no contrato, salvo as interrupções determinadas por escrito
pelo Escritório Técnico ou pelo Conselho Administrativo. Quan-
cio o excesso de prazo atingir a dez dias consecutivos, o contrato po-
derá ser rescindido administrativamente, independentemente de ação-
ou interpelação judicial, perdendo a firma contratante a caução de
que trata a cláusula nona deste edital, ,sua idoneidade para contratar
para o Governo, que será cassada. bem como as quantias que forem
necessárias para completar o fornecimento, podendo, neste caso, o.

• Escritório Técnico adquirir onde bem lhe convier.
Cláusula . décima quinta — Não serão tomadas em 'consideração

quaisquer ofertas não previstas neste edital, sendo rejeitadas as pro-
postas que subordinarem, o preço à qualidade do material ou a quan-
tidade do material a fornecer.

Caláusula décima sexta — Os interessados poderão obter qaais-
quer informes ou esclarecimentos na sede do Escritório Técnico, à rua
Sacadura • Cabral n. 178. diariamente, das 10 às 16 horas, e aos sá-
bados , das 10 às 12 horas.

Cláusula décima sétima •---Todas as despesas inerentes ou necessá-
rias à lavratura dg contrato, selos, etc., correrão por conta da-firma con-
tratante,-nãô se fazendo em hipótese alguma pagamento antecipado ou
por conta de prestações a vencer-se.

.• Cláusula décima oitava — As multas em que incorrei- o contra-
tante por força das cláusulas contratuais,' poderão ser descontadas
quer da caução de que trata a cláusula 9. a deste edital quer da pres-
tação de que trata a cláusula 11.a . Na primeira hipóte-sa, a caução
será integralizada dentro -de cinco (5) dias uteis. Todas as multas
e penalidades serão impostas pelo 'presidente do Conselho Adminis-
trativo, cabendo ao contratante, dentro do prazo -de três dias, .a contar
da data da notificação feita, o direito de recurso para o sr. ministro
do Trabalho, Indústria e Comércio.

Cláusula décima nona — Os proponentes declararão em suas
propostas, alem do que consta neste edital, que aceitam como foro
o .desta capital o que se sujeitam a todas as leis federais e muni-
cipais referentes ao objeto da concorrência.

Cláusula vigésima —s Os• trabalhos contratados deverão ser ini-
ciados dentro do prazo de três (3) dias uteis,•a contar da data da as-
sinatura do contrato pelo presidente do Conselho Administrativo.

Cláusula vigésima primeira — O material a fornecer ssrá tijolo
de vidro translúcido — .Insolux-- com ás dimensões de 0,195 x 195

0,095 — cada um — nó total de cinco mil e duzentos (5.200), sem
defeito de espécie alguma e da acordo com a amostra que à dispo-
sição dos interessados, se encontra no Escritório Técnico. Será reti-
rado da obra pelo contratante qualquer vidro que não esteja nas con-
dições acima estipuladas, no prazo de 24 horas, a' Partir /I ordem por
escrito 'do Escritório Técnico.

Cláusula vigésima segunda — Toda e qualquer ordem de serviço,
reclamação, entendimento, imposição de multa, intinaação, etc.., ,entre o
presidente do Conselho Administrativo ou, o Escritório Técnico .e os
contratantes. serão sempre transmitidos por-escrito e devidamente-pro-
tocolados, e só dessa forma produzirão efeito.
• Cláusula vigésima terceira — Ao Conselho Administrativo cabe- 1
cá resolver as dúvidas porventura existentes no decurso do presente
contrato. A firma • contratante, no entantó, poderá formular por es-
crito. dentro do prazo de quarenta e oito horas, as suas reelainações.

•

,I	 I	 I	 III

sabre qualquer decisão proferida, as quais serão . encandr_hadas ao- senhor ministro do Trabalho, Indústria e Comércio, que delas deci-
dirá em última instância.

Cláusula vigésima quarta — Nem a .construção nem o contrato
respondem por ,compromisso de espécie alguma assumido pela cor),
tratante perante os seus fornecedores ou terceiros ç o material en-
tregue e recebido /passará à propriedade exclusiva dó Hospital.

Cláusula vigésima quinta — Correrão por conta da firma- con-
tratante teclas as despesas com seguros de operários contra' aciden-
tes de trabalho, devendo a mesma • firma observar, rigorosamente,
todas as prescrições referentes à legislação trabalhista. 	 •

Cláusula vigésima sexta -, — Toda e qualquer modificação que,
pcir ventura acarrete aumento ou traga diminuição de despesa,
(cláusula 12.a) deverá -ser :previamente autorizada por- escrito pelo
Conselho Administrativo, e só nesses casos será levada em conside-
ração no final de contas.

Cláusula vigésima sétima — A recisão do contrato, com a con-
sequente perda da caução, terá lugar, de pleno direito, independen-
temente de interpelação judicial ou extra judicial, nos seguintes
caso:

a) falência da firma contratante;
! b) suspensão do fornecimento por prazo superior a dez dias,

sem motivos justificados, a juizo do Conselho do Hospital;
!. c) pela inobservância do projeto, especificações, qualidade dos

materiais .-empregados, mão do obra . e - condições contratuais;
• "d) pelo execesso de prazo em entregar o material objeto do

contrato.
Verificada a revisão o Conselho Àdministrativo entrará in-iedia-

(amante na posse do material já fornecido.
Cláusula vigésima oitava — Correrão por conta da firma .con-

tratante todas as moitas resultantes do não cumprimento das leis fe-
derais ou posturas municipais, bem como as indenizações de danos,
porventura causados a terceiros, decorrentes doa trabalhos contra-
tadls.

Cláusula vigésima nona O fornecimento deverá ser conduzido
de forma que não perturbe os demais trabalhos contratados, correndo
sob a responsabilidade da firma contratante qualquer prejuizo con-
sequente de negligência, atraso ou engano.
' Cláusula trigésima — Em qualquer ocasião que o E3critório
Técnico tiver a menor dúvida sobre a pureza do material, embar-
gará o fornecimento, mandando_amostra do mesmo para ser examina-
da no Instituto Nacional de-Tecnologia.'

Correrão por conta da firma empreiteira, todas as despesas pro-
venientes desse exame, ficando a mesma sujeita às multas e pena-
lidades contratuais, se os resultados do exame não forem plenamente
satisfatório.

Cláusula trigésima primeira — Fica . convencionado que o con-
tratante - sujeita-se à multa de duzentos mil réis (200$0) e ao dobro
e, mais, nos casos de paralisação do fornecimento, negligência, moro-
cm cada reincidência, pela infração de qualquer cláusula contratual
sidade, Imperícia ou irregularidade que importe em prejuizo de or-
dem material•ou moral ao Hospital.

Cláusula trigésima segunda — Se, no decorrer da exeCução do
fornecimento a cargo da firma contratante e antes- da respectiva en-
trega 1 e aceitação definitiva por parte do Conselho Administrativo,
vier o material a sofrer algum ,dano, mesmo por caso fortuito, que
o altere, modifique . ou destrua, no todo ou cita parte, correrão tais
prejuizos por conta da firma contratante, que se obrigará a fazer,
à sua custa a substituição ou restauração, no prazo que lhe for de-
terminado pelo Conselho.

Caso a firma contratante se recuse a fazê-lo no prazo determinado,
poderá o Conselho Administrativo mandar executar os serviços por ou-
trem. correndo a respectiva despesa por conta da firma contratante, sen-
do-lhe n descontada da caução e da prestação a que tiver direito.

Cláusula trigésima terceira — No' contrato a ser lavrado poderão
ser incluidas outras cláusulas, coa-tanto que não prejuidiquem as
cláusulas aqui expresas, mas sirvam para tornar mais claras ou ex-
plícita as condições do contrato.

Rio de Janeiro; 23 de março de 1942. — Mario de Moraes Pai-
ra, presidente do Çonselho Administrativo.

Instituto de Apowntadoria e Pensões dos lndustriários
AUTOS DE INFRAÇk0 •

PUBLICAÇÃO N. 20-12
Acordão 37.278, em 13-3-42. Autuado: C ia Bei , Irmão & Comi),

do Distrito Federal. Multa: 150000, débito: 1 :15'0$400, acrescido dos
juras de mora de 1% ao mês.

Acordão 37.501, em 13-3-42. Autuado: Lajhus Burman, do Dis-
trito Federal . . Multa: 100$000, débito: 28,800, acrescido dos juros
de mora de 1% ao mês.
• Decisão da Presidência, em- 16-3-42, Autuado: M. Ti. Silva, do
Distrito - Federal. Multa: 300$000, grau médio, do ;lieis° II do ar-
tigo 172,nos termos da línea b do art.. 177, combinada com a -alínea cdo art. 178 do Regulamento do I. A. P. 1. 	 •

Decisão da Presidência, em 13-3-42., Auttlarlo: M. gilembaum,do Distrito Federal. Multa : 10(4000. -grau mínimo do inciso II do
art 172 da Regulamento do I. A. P. I.

Demão da Presidência, em IG-3 .“2, autuado: ...Frederico Po-eta. do Distrito Federal. Multa: 100$.000, g rau mínimo do inciso
Tf do art. 172 do Regulamento do I, A. P. 1.

Decisão da Presidência, em 16-3-12. Autuado: Friedrich Fuchs,
do Distrito Federal Multa . 300$000, eran médio do inciso II do
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art. 172, nos termos do alínea b do art. 177, combinada com a alínea
do art. 178 do Regulamento do I. A. P. I.

Decisão da Presidência, em 13-3-42. Autuado: Enéas Ribeiro
da Silva, do Distrito Federal. Multa: 1008000, grau mínimo do in-
ciso II do art. 172 do Regulamento do I. A. P. I.

Acordão 37.272, em 13-3-12. Autuado: Emidio Coelho, de Sal-
vador, Estado cia Baía. Multa: 1008000, débito: 338000, acrescido
dos juros de mora de 1% ao mês.

Acordão 37.298, em 13-3-42. Autuado: JOSÓ Patrocinio dos
Santos, de Alagoinhas, Baía. Multa: 1008000, débito: 140$400,
acrescido dos juros de mora de 1% ao mês.

Acordão 37.266, em 13-3-42. Autuado: Emygdio Silva, de Sal-
vador,- Baia. Multa: 1008000, débito: 3238800, acrescido dos juros
de mora de 1% ao mês.

Acordão n. 37.168, em 11-3-42. Autuado: João Lino de Araujo,
de Jequié, Baía. Multa: 1008000, débito: 1336200, acrescido dos juros
de mora de 1% ao mês.

Acordão 37.295, em 13-3-42. Autuado: Antonio N. Sena, de
Itabuna, Baía. Multa: 1008000, débito: 4798000, acrescido dos juros
de mora de 1% ao mês.

Acordão .36.960, em 6-3-42. Autuado: Virgilio Damasceno, de
Miracema, Estado do Rio de Janeiro. Multa: 1008000.

Acordão 37.271, em 13-3-12. Autuado: Empresa de Aguas Mi-
nerais Cubatão Ltda., de•llaperuna, Estado do Rio de Janeiro. Multa:
100000, débito: 188000, acrescido dos juros de mora de 1% ao mês.

Acordão 37.169, em 11-3-12. Autuado: E. Souza & Comp.
'
 de

Niterói, Estado do Rio de Janeiro. Multa: 1008000, débito: 2738200,
acrescido dos juros de mora de 1% ao mês.

Acordão 37.171, em 11-3-42. Autuado: Josué Carestiano & Com-
panhia, de Nova Friburgo, Estado do Rio de Janeiro. Multa: réis
1008000, débito: 6878000, acrescido dos juros de mora de 1% ao
mês.

Decisão da Presidência, em 13-3-42. Autuado: Euclydes Santos,
de Dores do Indaiá, Minas Gerais. Multa: 3008000, grau médio do in-
ciso II do art. 172, nos termos da alínea b do att. 177, combinada
com a alínea c do art. 178 do Regulamento do I. A. P. I.

.Acordão 37.291, em 13-3-42. Autuado: Amorico Montagnolli,
de Ouro Fino, Minas Gerais. Multa: 1008000, débito: 248000, acres-
cido dos juros de mora de 1% ao mês.

Acordão 37.265, em 13-3-42. Autuado: Nascib -Rached, de São
Sebastião do Parais°, Minas Gerais. Multa: 1006'000, débito: 1298600,
acrescido dos juros de mora de 1% ao mês...

Acordão 37.263, em 13-3-42. Autuado: Firmino Araujo Silva, de
São Luiz, Estado do Maranhão. Multa: 1008000, débito: 178600,
acrescido dos juros de mora de 1% ao mês.

Acordão 37.161, em 11-3-42. Autuado: Raimundo Nonato, de For-
taleza, Ceará. Multa: 1008000, débito: 1358000, acrescido dos juros

•de morá de 1% ao mês.
Decisão da Presidência, em 13-3-42. Autuado: Antonio Gonçalves

Barca, do Distrito Federal. Multa: 1008000, grau mínimo do inciso
11 do art. 172 do Regulamento do I. A. P. I.

Decisão da Presidência, em 16-3-42. Autuada: Oficina Mecânica
Vaz Saleiro Ltda., do Distrito Federal. Multa: 3008000, grau médio
do inciso II do art. 172, nos termos da alínea b do art. 177, combi-
nada com a alinea c do art. 178 do Regulamento do I. A. 7. I.

Decisão c.ta Presidência, em 16-3-12. Autuado: C. Silva, Fer-
nandes & Comp., do Distrito Federal. Multa: 5008900, grau máximo
do inciso II do art. 172, nos termos da alínea c do art. 177, combi-
nada com a alínea a do art. 178 do Regulamento do I. A. P. I.

Decisão da Presidência, em 13-3-42. Autuado: Augusto Agostinho
Durães, do Distrito Federal. Multa: 1008000, grau mínimo-do inciso
II do art. 172 do Regulamento do I. A. P. I.

Decisão da Presidência, em 13-3-42. Autuado: Dias da Cruz &
Irmão Ltda., do Distrito Federal. Multa: 1008000, grau mínimo do
inciso II do art. 172 do Regulamento do I. A. P. j.

Decisão da Presidência, em 16-3-42. Autuado: J. Gomes, do
Distrito Federal. Multa: 5008000, grau máximo do inciso II do ar-
tigo 172, nos termos da alínea c do art. 177, combinada com a alínea
a do art. 178 do Regulamento do I. A. P. I.

Decisão da Presidência, em 16-3-42. Autuado: Josué Alves, do
Distrito Federal. Multa: 10013000, grau mínimo do inciso II do ar-
tigo 172 do Regulamento do I. A. P. I.

Decisão da Presidência, em 13-3-42. Autuado: Joaquim Manoel
Barbosa, do Distrito Federal. Multa: 1008000, grau mínimo do in-
ciso II do art. 172 do Regulamento do I. A. P. I.

Acordão 37.164, em 11-3-42. Autuado: A. Rodrigues Rosa, do
Distrito Federal. Multa: 1008000, débito: 1608100, acrescido dos
juros de mora de 1% ao mês.

Acordão 37.166, em 11-3-42. Autuada: Gdalia Ritro, do Distrito
Federal. Multa: 1008000, débito: 3148600, acrescido dos juros de
mora de 1% ao mês.

Acordão 37.290, em 13-3-12. Autuado: Guilherme Santos Pe-
reira, de Miguel Velho, município de Alagoinhas, Estado da Baía. Multa:
1008000, débito: 1358600, acrescido dos juros de mora de 1% ao mês.

Acordão 37.264, em 13-3-42. Autuado: Teofilo Andrade Neto,
sucessor de José Henrique Souza Irmão, de Rio Real, Baía. Multa:
1008000, débito: 1398100, acrescido dos juros de mora de 1% ao mês.

Acordão 37.095, em 9-3-42. Autuado: João da Costa Libório, Fa-
zenda S. José, Central, município de Pojuca, Estado da Baía. Multa:
loopoo, débito: 1:7758200, acrescido dos juros de mora do 1% ao
mês.

Acord'ão 37.172, em 11-3-42. Autuado: Joaquim Rodrigues Simões,
de Esplanada, Baía. Multa: 1008000, débito: 2628600, acrescido dos
juros de mora de 1% ao mês.

Aeordão 37.27.6, em 13-3-42. Autuado: José Raimundo Silva, do
Distrito Federal. Multa: 1008000, débito: 288800, acrescido dos juros
de mora de 1% ao mês.

Decisão da Presidência, em 13-3-42. Autuada: Marcenaria Ca-
rioca Ltda., do Distrito Federal. Multa: 1008000, grau mínimo do
ciso II do art. 172 do Regulamento do I. A. P. I.

Decisão da Presidência, em 13-3-42. Autuado: Egydio Ramos, do
Distrito Federal. Multa: 5008000, grau máximo do inciso II cio ar-
tigo 172, nos termos da alínea c do art. 177, combinada com a atine
a do art. 178 do Regulamento do I. A. P. I.

Acordão ,55.851, em 2-3-42. Autuado: Clodorniro José Pinto, (C.•
Pinto), de Barão de Vassouras, Vassouras, Estado do Rio de Janeiro.
Multa: 1008000, débito: 1158800, acrescido dos juros de mora de 1%
ao mês.

Acordão 36.715, em 26-2-42. Autuado; Eduardo Lima, de Cam-
pinas, Estado de São Paulo. Multa: 3378300, débito: 1:5538400, acres.
ciclo dos juros de mora de 1% ao mês.

Acordão 36.936, em 4-3-42. Autuado: Antonio. Padula Neli°, de
Rio Claro, Estado de São Paulo. Multa: 6128700, débito: 3:0568200,
acrescido dos juros de mora de 1% ao mês.

Acordão 37.163, em 11-3-42. Autuado: Frederico Fendrich, de
São Bento, Santa Catarina. Multa: 1008000, débito: 2048000, acres-
cido dos juros de mora de 1% ao mês.

Acordão 37.275, em 13-3-42. Autuado: Guerino Ceoconi, de
Cruzeiro, Santa Catarina. Multa: 1008000, débito: 3558000, acrescido
dos juros de mora de 1% ao mês.

Acordão 37.286, em 13-3-42. Autuada: Viuvo Grecco & Filho, de
Vassouras, Estado do Rio de Janeiro. Multa: 1008000, débito: 1006800,
acrescido dos juros de mora de 1% ao mês.

Decisão da Presidência, em 13-3-42. Autuado: Guido
de Juiz de Fora. Minas Gerais. Multa: 1008000, grau mínimo do in-
ciso II do art. 172 do Regulamento do I. A. P. I.

Acordão 37.269, em 13-3-43. Autuado: Alceu Alves Maciel Feito-
sa, de Recife, Pernambuco. Multa: 1008000, débito: 548000, acrescido
dos juros" de mora de 1 % ao mês.

Acordão 36.965, em 6-3-42. Autuado: João Pedro Lopes de Me-
deiros, de Caçapava, Rio Grande do Sul. Multa: 1008000. sem pre-
juizo do pagamento da quantia relativa aos juros de mora de que ain-
da é devedor.

Acordão 37.288, em 13-3-42. Autuado: Francisco L. Dias
'
 de

Santa Maria, Rio Grande do Sul. Multa: 1008000, débito: 728000,
acrescido dos juros de mora de 1 % ao mês.

Acordão 37.174, em 11-3-42. Autuado: Maximiliano Bianchi, dO
Santa Maria, Rio- Grande do Sul. Multa: 1008000, débito: 608000,
acrescido dos juros de mora de 1 % ao mês.

, Acordão 37.268, em 13-3-42. Autuado: Francisco Kolenberger, de
Santos, Estado de São Paulo. Multa: 2008000, débito: 1058600, acres-
cido dos juros de mora de 1 % ao mês.

Acordão 37.292, em 13-3-42. Autuado: José Soares Agostinho,
do Santos, Estado de São Paulo. Multa: 1008000, débito: 2828000,
acrescido dos juros de mora de 1 % ao mês.

Acordão 37.270, em 13-3-42. Autuado: Afonso Sica, de Pelotas,
Rio Grande do Sul. Multa: 1508000, débito: 1988000, acrescido dos
juros de mora de 1 % ao mês.

Acorclão 37.165, em 11-3-42. Autuado: João Chrisostomo, de Pe-
lotas, Rio Grande do Sul. Multa: 1008000, débito: 1448000, acrescidoil
dos juros de mora de 1 % ao mês.

Acordão 37.173, em 11-3-42. Autuado: José de Oliveira, de Cam-
pos, Estado do Rio de Janeiro. Multa: 1008000, débito: 2958400, acres-
cido dos juros de mora de 1 % ao mês.

Decisão da Presidência, em 16-3-42. Autuado: Chrisanto Riscado
& Filhos, de Mineiros, Município de Campos., Rio de Janeiro. Multa:
3008000, grau médio do inciso -II do art. 172, nos termos da alínea b
do art. 177, combinada com a línea c do art. 178 do Regulamento do
I.A.P.I.

Acordão 37.280, em 13-3-42. Autuado: Afranio Tinoco, de Caiu-
pos, Rio de Janeiro. Multa: 1008000, débito: 368000, acrescido dos
juros de mora de 1 % ao mês.

Decisão da Presidência, em 13-3-42. Autuado: Celso Domingues
de Carvalho, de Campos, Estado do Rio de Janeiro. Multa: 2008000,
grau máximo do inciso I do art. 172, nos termos da alínea c do arti-
go 177, combinada com a alínea a do art. 178 do Regulamento do I.
A. P. I.

Acordão 37.300, em 13-3-42. Autuado:. Moacyr Gonçalves, de
Campos, Estado do Rio de Janeiro. Multa: 1008000, débito: 918800,
acrescido dos juros de mora de 1 % ao mês.
• Decisão da Presidência, em 13-3-42. Autuado: Domingos de Lei-
la, de São Paulo, São Paulo. Multa: 1008000, grau mínimo do inci-
so II do art. 172 do Regulamento do I.A.P.I.

Decisão da Presidência, em 13-3-42. Autuado: Y. Yamamoto,
São Paulo, São Paulo. Multas 5008000, grau máximo do inciso II do
art. 172, nos termos da alínea c do art. 177, combinada com a alínea o
do art. 178 do Regulamento do I.A.P.I.

Decisão da Presidência, em 13-3-42. Autuado: Caetano Soraggi,
de Capivari, Estado de São Paulo. Multa: 5008000, grau máximo do
inciso II do art. 172, nos termos da alínea c do art. 177, combinada
com a alínea a do ar. 178 do Regulamento do I.A.P.I.

-Decisão da Presidência, em 13-3-42; Autuado: José Garcia, de
São Paulo, São Paulo. Multa: 5008000, grau máximo do inciso II do
art. 172, nos termos da alínea c do art. 177, combinada com a alínea a
do art. 178 do Regulamento de I.A.P.I.

Decisão da Presidência, em 16-3-42. Autuado: Sociedade Pira-
mide Ltda., de São Paulo, São Paulo. Multa: 5008000, grau máximo



t,	 11,	 11.,L
	

[Lá	 HL	 V[11IIt	 J1,111[11Áni,
	 I

.Quária-feirã 25 DIÁRIO OFICIAL '(Seeçáo ry_	 Março de 1042 4861

do inciso II do art. 172, nos termos da alínea c do art. 177, combina-
da com a alínea a do art. 178 do Regulamento do

Acordão 37.277, em 13-3-42. Autuado: José Pedro Neves, de Ibi-
tiuva, Pitangueiras, São Paulo. Multa: 1008000; débito; 308000, acres-
cido dos -juros de mora de 1 % ao mês. • '

Acordão 37.297, em 13-3-42. • Adtuado: Francisco Martinez, de
São Paulo, São Paulo. Multa: 1008000, débito: 1448000, acrescido dos
juros de mora de''1 . % aoniè8.

Decisão da Presidência, em 16-3-42. Autuado: Olinrpio Sorti, de
São Paulo, São Paulo. Multa: 5008000, grau ináximo do inciso II do
art. 172, nos termos da alínea c do Ort:'177, tornhinada çom a alínea a
do art. 178, do Regulamento do r.x."P:I. • •

Acordão 37.011, em 6-3-42. Aüttiadó: Ernesto Nutini, da São
- Paulo, São Paulo. Multa; 1008000; débito'. • 908000, acrescido ' dos ju-

ros de mora de 1 % ao mês.
Acorcião 37.1132, em 11-3-42; Ahtuedb: 'Humberto Rossini, de

Miguelópolis, Ituverava, São Paulo. Multa: 1008000, débito:_ 5898400,
. acrescido dos juros cie mora de 1 % ao mós.

Acordão 37.160, em 11-3-42. AutitadO: Fábrica de Papelão Con-
dor Ltda., de São Paulo, São Paute: 'Militá: 1:5838500, débito: reis
7:5268000, acrescido dos juros de nier :a de 1 % ao mês.

Acordão 37.167, em 11-3-42. AutnácIO: Manoel Alba Eernandes,
do Pederneiras, São Paulo. Multa: 100$000,. 'débito: 3518000, acres-
cido dos juros de mora de 1 % ao Mês.

• Decisão da Presidência, em 16-3-42. Autuado: Produtos Anastasi
Ltda., de São Paulo, São Paulo. Multa: 1008000, grau mínimo do in-
ciso II do art.. 172 do Regulamento do I.A.P.I.

Acordão 37.285, ern 13-3-42. Autuado: Casella, Flancioli S; Com-
panhia, de São Paulo, São Paulo. Multa: 1858700.

Acoalão 37.279, em 13-3-42. Autuado: João das Chagas, de De-
lem, Estado do Pará. Multa: 1008000, débito: 2108000, acrescido dos
juros de mora cie 1 % ao mês.• .

Acordão 37.274, em 13-'3-42. Autuado: Antonio Pinto da Rocha,
do Distrito Federal. Multa: 1008000, débito: 1588400, acrescido dos
juros de mora de 1 rio ao mês.

Decisão da Presidência, em' 13=342; . Autuado: Oldemar Teixeira
de Magalhães, cio Distrito Federal.- Multa: 5008000, grau máximo do
inciso H cio art. 172, nos termos da 'alínea c do art. 177, combinada
com a alínea a do ar. 178 do Reguiamento • do I:A.P.I.

Decisão da Presidência, em 13-3-42.- Autuado: Rodrigo da Silva
Garrido, do Distrito Federal. Multa:- 10178000, grau mínimo do inci-
so II do art. 172 do Regulamento 'do 'I.A:P.I.

Decisão da Presidência, em 13-342.. -Autuado: Antonio A. Afon-
so, cio Distrito Federal. Multa: 1008000, grau mínimo do inciso II cio
art. 172 do Regulamento do 	 '

Decisão da Presidêntia, em 16-'3-42; Autuado: Manoel Messias de
Mattos cio Distrito Federal. Multa: 5008000, grau máximo do inci-
so II do art. 172, nos termos cia alínea c do art. 177, combinada com

línea a do art. 178 do Regulamento do I.A.P.I.
Decisão da Presidência, em 13-3-42.: Autuado: Antonio Gonçal-

ves Corvos, do Distrito Federal. Multa:' 5008000, grau máximo do
inciso II do art. 172, nos termos da 'alínea C 'do art. 177, combinada
com a alínea a do art. 178 do Regulamento do I.A.P.I.

Decisão da PreSidência, em 13-3-42. Autuado: José Coutinlio, do
Distrito Federal. Multa: 3008000, grau médio do inciso II do art. 172,
nos termos da alínea b do art. 177, combinada com a alínea c do ar-
tigo 178 do Regulamento do I.A.P.1.

Decisão da Presidência, em 13-3-42. Autuado: José Mitidieri, do
Distrito Federal. Multa: 3008000, grau médio do inciso II do art. 172,
nos termos lia alínea b do art. 177, combinada com a alínea c do ar-
tigo 178 do Regulamento do I.A.P.I.

Decisão da Presidência, em 13-3-42. Autuado: J. Monteiro, do
Distrito Federal. Multa: 1008000, grau mínimo do inciso II do art. 172
do Regulamento do I.A.P..

Decisão da Presidência, em 13-3-42. Autuado: Indústrias Reu-
nidas Cesar Ganem Ltda. do Distrito Federal. Multa: 1008000, grau
mínimo do inciso II do art. 172 do Regulamento do I.A.P.I.

_	 Decisão da Presidência, em 13-3-42. Autuado: Nisum Kleinhaus,
do Distrito Federal. Multa: 1008'000, grau mínimo do inciso 11 do
art. 172 do Regulamento do I.A.P.I.

convergência Sul Rio Grandense, onde se formem, consolidem e con-
servem boas relações, não só para utilidade pessoal, como para me-
lhos êxito do objetivo contido no item I. — Será administrada por
unia Diretoria composta de 10 membros, a saber: Presidente (que
será o seu representante em juizo e fora dele) 10 Vice-Presidente
— 2.° Vice-Presidente — Secretário Geral — 1. 0 e 2.0 Secretários —
.1 .0 2.0 Tesoureiros — Procurador e Bibliotecário. — Os sécios não
respondem solidária ou subsidiaramente pelas obrigações sociais. —
A Sociedade será dissolvida quando assim convier, por ocorrência que
não lhe é dado provêr, cabendo a Assembléia Geral Extraordinária,
.deliberar sobre a dissolução e o destino do seu patrimônio. O atual
Estatuto só poderá ser reformado ou emendado passados 2 anos de
sua aprovação, salvo deliberação em contrário, tomada por 3/4, dos
membros presentes à Assembléia Geral Extraordinária, especialmen-
te convocado para esse fim. — A Diretoria — Rio, 24 de março de
1942. — Taneredo Tostes, presidente.

Usi. 4.698 — 24-3-42 — 39$8)

SOCIEDADE BRASILEIRA DE HIGIENE

EXTRATO DE ESTATUTOS

A Sociedade Brasileira de Higiene, restaurada em 29 de novem-
bro de 1911, no Rancho Fundo, município' de Nova 'Iguaçu, Estado cio
Rio, tom sua sede no Distrito Federal, por tempo indeterminado, com
seu fundo social' a constituir-se com ilimitado número de sócios sem
distinção de sexo, os quais não respondem subsidiariamente pelas
obrigações sociais, tem por fim: a) Estudar as questões de' higiene
e sande pública; 1)) . Congregar os que trabalham em higiene e sande
pública; c) Defender os interesses profissionais dos 'que trabalham
em iiigiene e sande pública; d) Promover a instrução sanitária por
meio , de conferências, cursos, concursos, congressos, exposições, mu-
seus, monografias, revistas, cartazes, folhetos, discos, flimes e quais-
quer 'outros processos de propaganda higiênica; e) Entrar em enten-
dimento com sociedades congêneres nacionais e estrangeiras para os
fins das alíneas o, e c, deste artigo. Será administrada por uma Di-
retoria composta de Presidente (o qual será o seu representante em
juizo em relações com terceiros). Vice-Presidente, Secretário Exe-
cutivo. Secretário e um 'Tesoureiro. A Sociedade só poderá ser ex-
tinguida por objetivos sociais, neste caso o seu patrimônio ficará per-
tencendo á Sociedade do Distrito Federal de Assistência aos Lázaros
e Defesa Contra a Lepra.' Os presentes Estatutos, polerão ser reter-
mados pela Assemleia Geral, quando convier. A Diretoria atual
consta dos Estalutos

(N. 5.025 — 24-342 — 32$6)

GRUPO ESPÍRITA ANTONY LEON

(EXTRATO DE ESTATUTO)

Fundado em 4 de março de 1942, nesta Capital, sua sede,, à rua
Repúblíca n. 22, tem por fins o estudo teórico, experimental e prá-
tico doi Espiritismo e a propaganda e observância de seus ensinos e
de sua doutrina, por todos os meios e a prática da caridade moral e
material, por- todos os meios a seu alcance. É por tempo indeter-
minado e ilimitado número de Sócios, que não respondem -subsidia-
riamente pelas obrigações contraidas pelo Grupo. Será administrado
por uma Diretoria, eleita anualmente, composta de: Presidente (que
representa o Grupo em Juizo ou fora dele), 1. 0 e 2.0 Secretários, Te-.
soureirol .e Procurador. Está a constituir-se o seu fundo social. A
sua extinção só se dará por falta de sócios ou por sentença judicial.
Neste ca.So o patrimônio social será transferido para um hospital espí-
rita ou sociedade congênere, de acordo com a assembléia convocado
para esse fim. Seu estatuto só poderá ser alterado ou reformado por
assembléia geral convocada para esse fim. Consta do estatuto a rela-
ção Dominai dos iniciadores e da Diretoria atual, com a respectiva
qualificação. (A.N.P.) — A Diretoria.

(N. 5.119 — 24-3-42	 3387).

O recolhimento de todas as hnportáncias supra referidas deve
ser efetuado no prazo improrrogavel de 10 dias, sob pena de cobran-
ça judicial.

Rio, 24 de março de 1942. — _Seraphim A. O. ' Silva, chefe da
Secção de Empregadores:

SOCIEDADES CIVÍS
SOCIEDADE SUL-RIO GRANDENSE

EXTRATO DOS ESTATUTOS
WEFORMA

Fundada nesta Capital, onde tem sede, aos 8 de novembro de
1857, sem prazo,- fundo social em constituição, tem por. fim: I
pugnar pelos interesses o pelo progresso do Estado do Rio Grande
_do Sul; II — proporcionar aos seus sócios e suas- famílias, benefí-
cios e diversões; 111 — constituir no Rio de Janeiro, um centro de

INSTITUTO BRASILEIRO DE ONCOLOGIA

(EXTRATO DE-ESTATUTOS)

Fundado nesta Capital, sua sede e foro, de • duração indeter-
minado e o patrimônio a se constituir, não respondendo seus sócios,
subsidiariamente, pelas obrigações sociais, o I.B.O. tem por fins in-
crementar a solidariedade humana . dentro dos princípios de caridade
e amôr ao próximo e devotar-se a obra filantrópica de assistência aos
doentes de cancer, moléstias paracancerosas, organisando, cio ponto de
vista material, todo 'osocorro médico para seu final amparo e o que
se contemi mais no art. 2 de seus Estatutos.' A sua diretoria se com-
põe de: President° (que o representa em Juizo), Vice-Presidente,
Sec. Ger., • Tesoureiro, Síndico e -Diretor Médico. Alem da
Diretoria terá o Instituto um Conselho de Administração composto do
100 membzos que exercerão os seus cargos por 2 anos. Os presentes
Estatutos só poderão-ser-reformado por 2/3 dos membros do Conselho
do Administração e do toda a diretoria, em sessão conjunta • com
aquele Conselho, obedecendo o estatuido nos' §§ 1 .0. 2.0.e 3.0 do artigo
31 dos Estatutos. Em caso de dissolução' do Instituto, na forma da
letra 6 do art. 26, os- bens' existentes; -pagas 'as dívidas, passarão às
Entidades enumeradas no art. 3.0, § 2.0 . A-diretoria atual, que é per-
pétua, consta dos Estatutos. — A Diretoria.

(N. 5.118 — 24-3-42 — 2785).

(N. 5.103-24:3-942-42884).



Terrenos 	
Material rodante 	
Material flutuante
Máquinas Santo. e Uran. 	
Moveis e utensílios 	
Semoventes 	
Ferramentas e utensílios....,.
Obras e melhoramentos 	
Instalação hidráulica 	

Compensação:
Caução da diretoria 	

Reajustamento:
Despesas de constituição
Lucros e perdas 	

"Realizavel a prazo longo:
Vendas cont. a receber 	

Disponivel:
Caixa 	 ...	 13:4448700
Banco IIip. Ag. E.M.C1 	 	 6:5698300
Banco Boavista 	 	 2758000
Contas correntes 	 	 5:2398600

2.280:3638000
67:0278500

3:7408000
105.:5228700
14:765;000

6008000
6:3738700

1.0/0:0068600
157:2008000

25:5288600

7.456:6228300

3.751:5088500

40:0008000

73:9678400
437:3818400	 511:351800

3.128:1438400
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SOCIEDADES ANÓNIMAS
Passivo

Reajustamento:
Capital 	 	 1.200:0008000
Reserva p. eventuais 	 	 47:8968300
Reserva para amortis. 	 	 36:0008000 1.283:8968300

Depósito de ações 	 .... 	 ..	 40:0008000
Compensação:
Exigível a prazo longo:

Títulos a pagar 	 	 446:2978800
Term. prem. venda 	  4.781:4448400
Dr. E. Lodi c/sup. 	 	 556:5848100
Dr. E. Lodi c/cona 	 	 219:2218400
Dr. D. Velasco 	 	 41:5908400
Contas correntes 	 	 5f:026700	 6.096:1708800

Exigivel a prazo curto:
Contas a pagar ...... ..:......, 	 18 :7368100
Vendedores c/com 	 	 ' 3:5108900
Banco Comércio S.A 	 	 6578100
Banco Cto. Mercantil 	 	 2718700
Banco C. e Ind. M.G. 	 	 4:2128800
Dr. Jair N. Lima 	 é:	 9:1068600	 36:5558200

7.456:6228200

Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1941. — Euvaldo Lodi, diretor-.
presidente. — Jair Negrão de Lima, diretor-gerente. — Renato Sacia-
mini Abreu, contador..

DEMONSTRAÇÃO DA CONTA "LUCROS E PERDAS1

Exercício de 1941
Contas	 Débito

-Saldo do exercício anterior 	 	 472:4518500
a Despesas de constituição 	 	 8:2188600
a Despesas de embarcação 	 	 48800
a Juros e descontos 	 	 97:6028800
a Despesas de vendas 	 	 243:5248000
a Despesas de semoventes 	 	 498000
a Comissões de vendas 	 	 244 :8278100
a Despesas gerais 	 	 202:1028700	 796 :129$000

a Reserva p. eventuais	 .. 	
a Reserva p. amortizações 	

1.352:6768800

Contas	 Crédito
de Exploração de inatos 	 	 7:9858600
de Terrenos 	 	 907:3068800	 915:2928400

Saldo para o exercício p. futuro 	 	 437:3848400

1.352:6768800

Rio de Janeiro, 31 de dezemhro do 1911. — Euvaldo Lodi, diretor-
presidente. — Jair Negrão de Lima, diretor-gerente. — Renato Salta-
mini Abreu, contador, registo n. 36.670.

PARECER DO CONSELHO FISCAL

de 1941, bem como a conta de Lucros e Perdas e confrontados
os diversos lançamentos com os documentos existentes, tudo en-

parecer que podem ser aprovadas as respectivas contas e os atos

cumentos que nos foram apresentados pela Diretoria. Examinan-
do o balanço levantado em 31 de dezembro, referente ao exercício

tar o resultado da análise feita por nós no balanço e demais do-

contramos na mais perfeita ordem e exatidão, pelo que somos do

Mello e Oliveira	 José Eugenio Multei' — Olympio Carvalho de

da gestão da diretoria.

Satisfazendo o disposto na legislação vigente, vimos apresen-

Rio de Janeiro, 28 de fevereiro de 1942. — Othelo Corrêa de

Araujo e Silva.	
(N. 4.877 — 25-3-942 — 32083)

COMPANHIA INDUSTRIAL SANTA FÉ

Relatório da Diretoria a ser apresentado à Assembléia Geral Ordistárid
a realizar-se em 30 de março de 1942 •

Senhores acionistas:

Morro de Santo Antonio

Em nosso relatório anterior já tivemos oportunidade de comu-
nicar-vos a constituição do Tribunal Arbitrai que decidiria sobre a
indenização da que a nossa Companhia teria direito por obras: desa-
propriações o outros serviços por ela executados no morro de Santo
Antonio.

Esse Tribunal constituido, como então vos dissemos, pelos ilus-
tres senhores Dr. Joaquim de Assis Ribeiro, por parte da Prefeitura
do Distrito Federal e Dr. Alcides Lins, por parte da nossa Compa-
nhia, assistida pelo Banco Português do Brasil, tendo pino terceirQ

BARRA DA TIJUCA IMOBILIÁRIA S. A.
Relatório da Diretoria a ser apresentado à assembléia geral or-

dinária a realizar-se em 30 de março de 1942.
Senhores acionistas:
De acordo com a legislação vigente e o disposto nos nossos esta-

tutos, ternos o prazer de submeter a vossa apreciação o relatório dos
negócios sociais referentes ao ano de 1941, acompanhado do balanço
e demonstração da conta do lucros e perdas.

Obras de urbanização e saneamento — As obras de urbanização
e saneamento, no Jardim Oceânico veem prosseguindo normalmente.
Como sabeis, a Cia. não tem poupado esforços e despesas no sentido
de executar no Jardim Oceânico todos os serviços a que nos propu-
semos, alem de vultosas ohras de saneamento em colaboração com o
Governo Federal. A este respeito, recebemos até dos serviços da Bai-
'xada Fluminense uma carta honrosa em que foi devidamente salien-
tada a nossa cooperação.

Continuamos a aterrar os terrenos marginais à Lagoa da Tijuca,
numa faixa de 400 metros êie largura, já estando terminado o tre..-dio
compreendido entre a Praça P e a...rua 13 e diversos pontos ao longo
gla avenida P-C.

Para o aproveitamento do excesso de areia da praça O foi desater-
rado parte desta praça, no trecho compreendido entre a rua 13 e uma
linha paralela distante cerca de 120 metros. O material assim obtido
foi transportado para os pontos de cota negativo da rua 13.

As obras de terraplanagem e pavimentação continuaram em vá-
rios pontos: estão terminadas as ruas 13, metade da rua 27, grando
parte da praça C, o lado direito da Avenida Grande Canal, numa ex-
tensão de 550 metros, a faixa externa da avenida P-C, em toda a sua
extensão e iniciados os serviços preliminares de pavimentação da
avenida D-0.

Quanto à arborização estamos prosseguindo regularmente, já
tendo sido arborizadas as ruas 1 e 13, metade da rua 27, as avenidas
P-C e D-0, a praça D e o lado leste da praça C.

Balneário — As obras do balneário já estão quase concluidas.
O projeto primitivo sofreu ligeira modificação, aumentando-se a -va-
randa, a cozinha, a dispensa e o terraço que circunda o balneário.

Reforma dos estatutos — Afim de cumprirmos as exigências da
nova lei de sociedades anônimas, tivemos o psatzer de convocar-vos
para uma assembléia geral extraordinária, realizada no dia 2 de
maio. Foram aprovados os novos estatutos da sociedade, que tiveram
de sofrer pequena alteração, para cumprir um despacho do Sr. diretor
do Departamento Nacional da Indústria e Comércio, alteração essa
aprovada em assembléia geral extraordinária no dia 10 de setembro.
Essas atas foram arquivadas no Departamento Nacional da Indústria
e Comércio sob o n. 17.137 e acham-se publicadas no Diário Oficial
de 6 de março corrente e "Jornal do Comércio" da mesma data.

Aos nossos vendedores, funcionários do escritório e empregados
deixamos aqui consignados os nossos agradecimentos.

Pelo balanço anexo e demonstração da conta de lucros e perdas
verifica-se a nossa situação. Devido às grandes despesas feitas no
Jardim Oceânico ainda não nos foi possivel apresentar lucros, e, as-
sim, teremos ainda de aguardar os exercícios futuros para que o ca-
pital Invertido na empresa possa ter a sua justa remuneração.

A diretoria encontra-se a disposição dos senhores acionistas para
quaisquer outros esclarecimentos que forem solicitados.

Rio de Janeiro, 28 de fevereiro de 1912. — Euvaldo Lodi, diretor-
presidente. — Jair Negr "do de Lima, diretor-gerente.

BARRA DA TIJUICA IMOBILIÁRIA S.A. — RIO DE JANEIRO

BALANÇO REALIZADO EM 31-12-941
Ativ o

47:8968300
36:0008000	 83:8968300
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-	 Passivo
Capital 	 	  2.000:0008000
Empréstimo por debêntures 	 	 1.076 :0008000
Obrigações a pagar 	 	 4.595:9178700
Caução da diretoria 	 	 60:000$000
Contas correntes 	 	 8.384 :6288362
Diversas contas 	 _.	 5.720:4008000

21.836:9168062

' Fernando Marinho, diretor-tesoureiro. —. Miguel Teixeira, cea-
itad r. Reg. n. 32.120.

DE LUCROS E PERDASDEMONSTRAÇÃO DA CONTA

Em 31 de dezembro de 1911

a despesas Gerais 	 	 51 :3268400
a Moveis e ,Utensílios 	 	 1008000
de Terrenos na Base do Morro

Santo Antônio 	 '• • 51:4268100

51:42600O	 51:426$400

Fernando Marinho, diretor-tesoureiro. — Miguel Teixeira, Con-
tador. Reg. n. 32.120.

PARECER DO CONSELIDID FISCAL

Senhores acionistas:

, Como membros efetivos do Conselho Fiscal da Companhia In-
dustrial Santa Fé, congratulamo-nos com os senhores acionistas por
vermes enfim solucionada a velha pendência entre a nossa Compa-
nhia e os Poderes Púbhcos, embora a solução represente consideravel
prejuizo para todos os credores.

Examinande as contas referentes ao exercício de 1941, encon-
tramo-las em perfeita ordem, pele que propomos a sua apriÁação.

Rio de Janeiro, 17 de março de 1942. — Antonio Leite da Silva
Garcia.— José Bainho da Silva Carneiro.— Carlos Duarte de Oliveira.

.(N. 4.879-25-3-19i2-232$6),

LLOYD SUL AMERICANO

Companhia de Seguros Marítimos e Terrestres
Rio de Janeiro

ATA DA 'ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA DA COMPANHIA DE SEGUROS .MARf...
TIMOS E TERRESTRES "LLOYD SUL AMERICANO" REALIZADA EM 20 DE
MARCO DE 1942.

Ao vinte dias do mês de março do ano de mil novecentos e qua-
renta e;dois, às dez horas e quinze minutos, no segundo andar do pré-
dio número vinte da avenida Rio Branco, nesta cidade do Rio de Ja-
neiro, Sede social da Companhia de Seguros Marítimos e Terrestres
"Lloyd Sul Americano", reuniram-se os senhores acionistas cujos no-
mes constam do livro de presença, em número legal, em conformi-
dade com as disposições legais e estatutárias e de cordo com o anun-
cio de convocação publicado três vezes no Diário Oficial e no Diário de
Notícias, edições de dez, treze e dezoito tambem do corrente mês.
Abriu alsessão o senhor Manoel Gomes Moreira, diretor-tesoureiro da
Companhia que, depois do declarar estarem presentes quatorze se-
nhores acionistas representando dezesseis mil seiscentos e vinte ações,
número legal portanto, pediu que a assembléia escolhesse um dos pre-
sente para dirigir os respectivos trabalhos. Foi então aclamado o se-
nhor cornandante 'niers Fleming, que, depois do agradecer a distin-
ção que lhe era feita convidou, com assentimento da assembléia, os
senhores doutor Cicero Nobre Machado e Alvaro Dias da Rocha, para
servirem, respectivamente, como Primeiro e segundo secretários. O
senhor presidente mandou que fossem lidos: — o anúncio de couve-
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árbitro desempatador o eminente ministro, Exmo. Sr. Dr. Laudo de
Camargo, procedeu a todos os- trabalhos necessários à sua completa
elucidação, constantes de perícias na nossa contabilidade, vistorias nas
obras executadas, exame de escrituras, contratos etc., terminando cis
dois árbitros por proferir laudos divergentes.

Em vista disso, o de conformidade com os termos do arbitramen-
to, proferiu então a 14 de -novembro do ano findo sua sentença de-
sempatadora o ilustre ministro Exmo. Sr. Dr. Laudo de Camargo,
condenando a Prefeitura do Distrito Federal ao pagamento da quan-
tia de 6.449:0288256 (seis mil quatrocentos e quarenta e nove con-
tos, vinte e oito mil duzentos e cinquenta e seis reis), acrescida dos
juros legais de 6 % a partir de 6 de maio de-1932, até 16 de dezembro
do ano passado, data do compromisse.

Essa sentença foi homologada pelo M. M. Juiz da 1. a Vara da
Fazenda Pública em 29 do mesmo mês e ano..

É uma solução ruinosa para todosaqueles que teem interesses li-
gados à, nossa Companhia, mas que afinal vem por termo a uma já
velha pendência que, pela- demora na sua solução, mais ruinosa se
tornaria.

Aquela indenização ainda não foi recebida por haver necessidade
de antes se cumprirem algumas formalidades essenciais.

Cumprimos, porem, o imperioso dever de aqui exaltar e eficaz
cooperação do Banco Português do Brasil e o brilho e proficiência
com que a nossa causa foi defendida pelos ilustres advogados douto-
res Monde Pimentel e Thernistocles Marcondes Ferreira.

Deben turistas

Havendo'necessidade de um acordo geral entre fedes os credores
da Companhia, para tornar mais equitativa a distribuição da quantia
a ratear, devidamente autorizados por acionistas representando mais
de dois terços do capital social, convocamos uma assembléia geral das
portadores de debêntures, que se realizou no dia 26 de junho do ano
findo.	 ,	 •	 .

Reunido número legal, foi aprovada, quase bor unanimidade, a
nossa proposta de os debenturistas aceitarem em pagamento o rateio
que lhes couber em igualdade de condições como os demais credores,
acrescido seu crédito de 5 % de juros ao ano.

Situação das Fazendas

Estando paralisados os serviços das fazendas, em consequência
da crise que esta companhia vem de longa data atravessando, e pro-

. Pondo-se o Sr. Izaltino Ribeiro em , solicitações insistentes, a zelar por
aquelas propriedades, com a condição -de se lhe consentir utilização
gratuita de terras para plantações e dos pastos existentes para criar
ou recriar gado, esta Diretoria julgando que o Sr., Izaltino Ribeiro,
como grande acionista e interessado, portanto cumpriria a sua pro-
messa de zelar por aquele patrimônio social, deu-lhe autorização so-
licitada, conforme carta que escreveu àquele senhor em data de • 27
de fevereiro de 1934. Infelizmente o Sr. Izaltino Ribeiro, traindo a
confiança desta Diretoria em vez de conservar aquelas propriedades
depredou-as ,

 demolindo prédios e instalações industriais que' custaram
à Companhia muitas centenas de contos de réis, tendo alem disse ven-
dido, como se fossem de. sua propriedade, os custosos maquinismos
dessas instalações.

- O ano passado, quando foi conhecida a extensão dos danos cau-
sados pelo Sr. Izaltine Ribeiro, ao patrimônio da Companhia, esta
Diretoria e acionistas, que representam a maioria absoluta do' capita/
social solicitaram ao Exmo. Sr. general Brasilio Taborda, que alem
de acionista é representante legal de uma das grandes acionistas. que
tomasse conta daquelas propriedades. Tendo o general Taborda com-
parecido às fazendas e delas tomado conta convidou o Sr. Izaltino Ri-
beiro a assjstir ao arrolamento a que ia mandar proceder de todos
os bens existentes nas fazendas, este requereu e obteve do Juiz de
Direito da 'Comarca de Nova Friburgo, um mandato de manutenção
de posse.
• Esta Diretoria confiante na justiça de nossa terra constituiu ad-
vogado e está agindo contra o Sr. Izaltino Ribeiro.

-	 Tereis que eleger o Conselho Fiscal para o Corrente exercício.
Rio de Janeiro, 12 de março de 1942. — F. E. do Nascimento e

Silva Filho, diretor-gerente. — Fernando Marinho, diretor-tesoureiro.
BALANÇO GERAL DO ATIVO E PASSIVO

Em 31 de dezembro _de 1911,-

vinte — segundo andar, Rio de Janeiro — Assembléia Geral Ordinária
— São convidados os senhores acionistas a se reunirem em assembléia
geral ordinária, -na sede social, às dez horas dó dia vinte de março cor-
rente, afim de deliberarem sobre: — 1) — O relatório da diretoria,
balanço a contas do exercício de mil novecentos e quarenta e um, e
respective parecer do Conselho Fiscal; 2) — A eleição para preenchi-
mento do cargo vago de diretor-presidente e a do Conselho Fiscal
para o exercício de mil novecentos o quarenta e dois; 3) — Outros
assuntos de ordem administrativa. Rio de Janeiro, nove de março de
mil novecentos e quarenta e dois — Manoel Gomes Moreira, diretor-
tesoureiro' — Pedro Brando, diretor-gerente"; o relatório, o bala-nço e.
conta de lucros e perdas do exercício de mil novecentos e quarenta e
um, bem éomo o respectivo parecer do Conselho ...Fiscal, cujos teores
foram dispensados de transcrição na presente ata

• por terem sido

Ativo '
Fazenda Santa Fé	 	 1.549:2048550
Fazenda Boa Vista	 	 191:1238300
Fazenda S. José do Bata tal 	 100:0008000.
Linha férrea	 	 640:8968990
Usina II. E. Santa Fé 	 108:4118100

' Serraria Santa Fé 	 224:0798700
Muncipalidade do Distrito Federal 	 12.897:0008000

'Caixa	 	 -5:8588500
Terrenos Base do Morro de Santa António 	 3:799:9528132
Moveis e Utensílios 	 	 8008000
Contas correntes 	 103:4268430
Títulos caucionados 	  	 	 60:0008000
Diversas contas 	 2.156:1938360

	  devidamente publicados na forma da lei o por terem estado à.•
21.836:9468062 disposição dos senhores acionistas, na sede da companhia, desde trin-
	  ta dias anteg" da presente assembléia, conforme os anúncios regular-

- cação, -o qual está assim redigido: 	 "Lloyd Sul Americano — Com-
panhia de Seguros Marítimos e Terrestres — Avenida Rio Branco,
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FABRICA DE TECIDOS ESPERANÇA S. A.

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA, REALIZADA EM 5 DE MARÇO DE 1942

Às quatorze horas do dia cinco de março de mil novecentos e qua-
renta e dois, presentes doze acionistas, representando por si e por
procurações quatorze mil trezentas e sessenta e sete ações (14.367).
com direito a sete mil e quatro (7.004) votos, foi aberta a sessão,
na sede social da Companhia, à rua Teófilo Otoni n. 74, 1. 0 andar,
pelo respectivo presidente, senhor Bento Costa, este indicou e foi
aceito pelos presentes o acionista doutor Joaquim José Fernandes
Conto para presidi-la, o qual convidou para primeiro e segundo se-
cretários os acionistas senhores Carlos Henry Ricardo Kopal e Fran-
cisco de Paula Humo, respectivamente. Assim constituida a mesa
e anunciada a matéria da ordem do dia, o acionista senhor Eduardo
Corrêa de Figueiredo Lima pediu dispensa da leitura do relatório
por ter sido regularmente publicado e de conhecimento de todos.
Aprovada a proposta, foi lido o Parecer do Conselho Fiscal como se-
gue: "Os abaixo assinados, membros do Conselho Fiscal da S. A.
Fábrica de. Tecidos Esperança, havendo examinado as contas e ba-
lanços, relativos aos primeiro e segundo semestres do, ano de mil nos
vecentos e quarenta e um, acharam tudo escriturado com clareza e em
perfeita ordem, pelo que são de parecer sejam aprovados os referidos
documentos. A inteligente e dedicada orientação com que a Diretoria
continua a dirigir os negócios sociais, de que são testemunhos os
auspiciosos resultados colhidos, merece tambem francos louvores.

Rio de Janeiro, 19 de janeiro de 1942. — José Ramos da Cunha Bra4
Eduardo Corrêa de Figueiredo Lima e Norberto de Medeiros". Feito
isto, o senhor presidente pós 'em discussão o relatório e parecer do
Conselho Fiscal e não havendo quem pedisse a palavra, foram os mes-,
mos postos em votação e unanimemente aprovados, tendo-se abstido
de votar os membros da Diretoria e do Conselho Fiscal. A seguir
foi suspensa a sessão para que os presentes se munissem de cédulas,
destinadas à eleição do Conselho Fiscal e seus Suplentes para o pre-
sente exercício.Reaberta a sessão e feita a apuração, o resultado foi
o seguinte: Para efetivos, José Ramos da Cunha Braz, Eduardo Cor-
rêa de Figueiredo Lima e Norberto de Medeiros com sete mil e quatro
votos (7.004) . Para Suplentes, doutor Gastão de Figueiredo, Carlos
Henry Ricardo Kopal e Antonio de Andrade Botelho com sete mil a
quatro votos. A remuneração dos membros efetivos do Conselho Fis-
cal foi fixada em duzentos mil reis mensais. Empossados, o presi-
dente, como estivesse esgotada a ordem do dia, ofereceu a palavra a
q uem dela quisesse fazer uso e, como ninguem se . manifestasse, de-
clarou encerrados os trabalhos depois de agradecer a presença à As-
sembléia. E eu, primeiro secretário, lavrei a presente ata •que vai
por mim e por todos os presentes assinada. Rio de Janeiro, 5 de março
de 1942. — Carlos He-ar i' Ricardo Kopal,. primeiro secretário.
Joaquim. José Fernandes Couto, presidente. 7- Francisco de Paula
Bueno, segundo secretário. — Bento Costa. — Avelino Ottani de Car-
valho. — Augusto Fernandes — Pp. de Dolores Senna di Gennaro,
Francisco de Paula Bueno. — Norberto de Medeiros. — Antonio .de
Andrade Botelho. — Jayme de Faria Martins. — Pp. de Maria Fac-
cencla, C. H. „Ricardo Kopal. Pp. de Carolina Moniz da Rocha, O.
H. Ricardo Kopal. — Gabriel de Andrade Botelho Sobrinho. — Fer-
nando Pahnaim e Eduardo Corrêa de Figueiredo Lima.

(N. 4.967 — 73$4 —.24-3-42).

EMPRESA DE ÁGUAS DE SIO LOURENÇO S. A.
RELATÓRIO A SER APRESENTADO À ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA DOS AC.10..

NISTAS EM 31 DE MARÇO DE 1942
Srs. acionistas:
Cumprindo prescrições da lei e dos nossos estatutos, submetemos

ao vosso exame e deliberação o balanço geral, a conta de lucros e perdas.
e o parecer do Conselho' Fiscal, relativos ao exercício encerrado em
31 de dezembro de 1941.

Apesar da situação anormal que atravessamos, com satisfação vos
comunicamos que continuam a se desenvolver promissoramente os ne-
gócios da Sociedade, apresentando aumento crescente e progressivo o
volume total de vendas em todo o País.

Para atender a necessidades inadiaveis, tendo em vista as exigên-
cias do -consumo, melhoramos ainda e ampliamos o aparelhamento
técnico da secção industrial, em São Lourenço, com a montagem de
novas máquinas, adquiridas no estrangeiro, para o lavamento de
garrafas, engarrafamento e rotulagem.

Executamos novas obras e melhoramentos no extenso parque das
fontes, no aparelhamento do Balneário e nas fontes minerais, para cor-
respondermos à preferência que a nossa Estância tem merecido das
pessoas que em número sempre crescente a procuram para fazer a sua
cura de água ou de repouso. Esperamos terminar este ano a captação
da fonte mineral n. 6.

Apesar das grandes somas dispendidas no aparelhamento técnico
das instalações industriais e na execução de obras e melhoramentos
exigidos pelo desenvolvimento de todos os serviços da Empresa, e não
obstante a elevação continuada dos preços de todas as utilidades ne-
cessárias à nossa indústria, reduzindo os nossos já limitados lucros, o
resultado comercial do exercício oferece-nos possibilidade de propor-
vos a distribuição de um dividendo de 8 %, ou sejam 16$000 por ação,
com plena aprovação do digno Conselho Fiscal consignada no honroso
parecer sujeito ao vosso pronunciamento.

Deveis eleger, conforme determina o art. 102 do decreto-lei nú-
mero 2.627, de 26 de setembro de 1940, os membros da Diretoria, cujo
mandato termina em 31 do • corrente, e os do Conselho Fiscal e su-
plentes.

Ao ensejo, cabe-nos apresentar-vos os nossos melhores agradeci-
mentos pelo apoio e valiosa cooperação que nos dispensastes no de-
curso do nosso triênio administrativo, agradecimentos que tornamos
extensivo aos dignos membros do Conselho Fiscal.

Para o vosso melhor julgamento, outros esclarecimentos de que
tenhais necessidade, estamos prontos a dar-vos com a maior sati3-
fação.

Rio de Janeiro, 19 de março de 1942. — O presidente, Jayme
Lino da Cunha Sotlo Maior.

BALANÇO GERAL, 1 DE JANEIRO A 31. DE DEZEMBRO DE 1941
Ativo

Zona de proteção:
'moveis e maquinismos 	 	 3 .186 :225$500
Parques e fontes 	 	 3.313:979$000
Serralharia e Of. Mecânica 	 	 19:607$000	 . 519 :81 $500

Zona disponível:
Terrenos e pedreira . 	 	 773:485$900
Casas para operários .	 65:393$000	 838:878$900

Aguas minerais . 	 	 300:137$800
Vasilhame e acessórios 	 •	 777:560$100	 1.077 :697$900

mente feitos em obediência ao art. noventa e nose, do decreto
lei número dois mil seiscentos e vinte e sete. O senhor •presi-
dente declarou ainda que deixa de ser lida a ata da sessão ante-
tenor por já ter sido devidamente aprovada e publicada. Finda a
leitura desses documentos, o senhor presidente declarou que esta-
vam os mesmos em discussão e, não havendo quem o quisesse dis-
cutir submeteu a votos a aprovação dos ditos relatório, balanço,
contas de lucros e perdas e parecer do Conselho Fiscal, r elati-
Aristoteles Dutra de Carvalho, professor catedrático M. --Dias 5 e
os mesmos aprovados por unanimidade, com abstenção dos impedtdos
por lei, O Sr. presidente convidou a assembléia a se 'pronunciar sobre
o dividendo sugerido pela diretoria em seu relatório recem aprovado,
tendo esta, à vista dos resultados obtidos pela companhia, aprovado o
dividendo anual de seis por cento (6%) para o exercício de mil no-
vecentos e quarenta e um. Com a palavra o acionista senhor Julio
Lobato Koeler, propôs: que, para os acionistas em atraso nas cha-
madas de capital, o dividendo ora autorizado fosse levado em conta
para quando atendessem - as aludidas chamadas; que fosse distribuida
à Diretoria a percentagem de trinta por cento sobre o saldo do lucro
liquido do exercício, depois de feita a -dedução do dividendo; e, bem
as-sim, que os restantes setenta por cento fossem aplicados na reforma
das instaiações dos escritórios da Companhia. Esta proposta foi una-
nimemente aprovada, abstendo-se de votar os diretores. O senhor
Pedro Brando, de acordo com o seu colega de Diretoria, senhor Ma-
noel Gomes Moreira, agradece a concessão da percentagem ora votada
pela assembléia, mas considerando que aos esforOs dos funcionários
da sede da Companhia muita lambem se deve o resultado obtido, propõe
que a assembléia reduza a quinze por cento • a percentagem da Di-
retoria e conceda aos aludidos funcionários da sede, os quinze por
cento restantes, para serem por estes distribuidos na proporção dos
respectivos vencimentos. Submetida à votação, esta proposta foi,
unanimemente aprovada em substituição à anterior, que se refere
à percentagem da Diretoria. Declarou o senhor presidente que se ia
prúteder à eleição para preenchimento do cargo vago de diretor pre-
sidente da Companhia e à dos membros efetivos e suplentes do Con-
selho Fiscal, para o exercício de mil novecentos e quarenta e dois,
suspendendo a sessão por alguns minutos, para o preparo das chapas
necessárias. Reaberta a sessão e procedida à votação com as forma-
lidades do estilo, verificou-se o seguinte resultado, por unanimidade:
Para diretor presidente da Companhia, o senhor Julio Lobato Koeler,
brasileiro, casado, comerciante, residente à rua Itacurussá número
noventa e dois, nesta Capital; para membros efetivos do Conselho
Fiscal, os senhores Alfredo Luiz Greve, Oswaldo Werneck e Cornelio
Jardim e, para suplentes, os senhores Roberto Cruz, comandante
Thiers Fleming e doutor Arthur Rocha. Achando-se presentes os
reeem-eleitos, o senhor presidente, com assentimento da assembléia,
declarou-os devidamente empessados, de acordo com a lei. Por pro-
posta do senhor Manoel Gomes Moreira, que mereceu aprovação da
assembléia, foram mantidos para o exercício de, mil novecentos e
quarenta e dois, os mesmos honorários anuais •de um conto de reis,
a cada um dos membros efetivos do Conselho Fiscal. Declarou, fi-
nalmente, o senhor presidente que, consoante o respectivo anulado
de convocação, franqueava a palavra a qualquer dos acionistas pre-
sentes, para tratar de assuntos administrativos de interesse social
e, como nenhum dos senhores acionistas quisesse fazer uso da pa-
lavra, o senhor presidente declarou encerrai4os os trabalhos, agrade-
cendo o comparecimento dos presentes e pedindo aguardassem a la-
vratura da ata. Reaberta a sessão uma hora depois, foi a presente
ata lida e por todos achada perfeitamente conforme, indo assinada
peles membros componentes da mesa e pelos demais acionistas pre-
sentes. — niers Fleming. — Cicero Nobre Machado. — Alvaro Dias
da Rocha. — Gabriella Bezanzoni Laje, como inventariante do espólio
de Henrique Lago. — Gabriella Bezanzoni Lege. — Pedro Brando. —
Manoel Gomes Moreira. — Julio Lobato Koeler. Cornelio Jardim.
— Oswaldp Werneek. — Roberto Cruz. — Alvaro de Faro Lage. —
Arthur Rocha. — Alberto Lage (N. 4.880— 25-3-42 — 153$0).



Anexos da indústria:
Poços artezianos . 64:132$300
Cocheira . 	 12:441$800
Semoventes '	. . 	 13 :026$000
Material rodante .. 	 '	 27 :665$000
Rouparia .	 . 	 - 3:240$000

Saldos disponiveis:
Caixa .. . 	 20 :761$900
Depósitos . 	 1:190$000

Outras contas:
Contas correntes dei-ed.	 	 1.875:602$300
Moveis e utensílios . 	 	 48:640$000
Ferramentas . . . 	 33:300$000
Almoxarifádo . 	 138 :096kii 00
Barcos e acessório 7:475$70a
Acionistas	 . 	 •	 70$000

Contas de compensação:
Ações em caução . .  •

Distribuição de lucros:
Fundo de reserva 5 % ......
Reserva depreciação e „novas ins-

talações 10 %	 . -	
Fundo de previsão 5 % 	
Percentagem da diretoria 	
Lucros e• .perdas •

54:223$000-

108:446$000
54:223$000

108:446$000
759:122$200 -1.081:160$200

120:505$100

Lio de Janeiro, 31 de dezembro de 1941. 	 O presidente, Jaume
21:951$900 Lino da Cunha Sotto Maior. — Miguel Teixeira, contador n. 32.120.

PARECER DO CONSELHO FISCAL •—• EXERCÍCIO DE 1941

10.712:029$400

6.000:000$000
2. 385 :320$900

404 :728$100t\
258440000 !

5,4 :223$000	 717 :397$100

Outras contas:
Contas correntes cred. 	

	
933:509$200

Títulos em cobrança . 	
	

338:255$800• '
Percentagem da diretoria . . 	

• Contas de. compensação:
Caução da diretoria .. 	

1.271:765$000

108:446$000

30:000$000

Dividendos não reclamados
Obrigações a pagar . 	
Efeitos a liquidar . 	

74:688$500 •
119:687$900 194:37E4400

4 :724$000• •
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Passivo
Capital . . . 	
Lucros e perdas . 	

Contas de reserva:
Fundo de reserva 	
Reserva depr. e novas instalações
Fundo de previsão

.	 .•	 •
O Conselho Fiscal da Empresa de Águas de São Lourenço S. Á.,

no desempenho do'suas funções legais (artigo 127 e seus parágrafos
do 'decreto-lei n. 2.627, e art. 10 dos estatutos), emite o seu pa-
recer sobre o balanço, contas e escrituração da sociedade durante o
ano findo em 31 de dezembro de 1941. Continuam em pleno desen-
volvimento as atividades da sociedade e em consciente- . e oportuna
execução o programa administrativo da sua diretoria. Renovando im-

30;000$000 pressões Rue colhemos e externámos no nosso parecer do ano passa-
do, verificamot mais urna vez a-justeza e silo critério que veem pre-
sidindo à orientação industrial e comercial seguida. O relatório da
diretoria é digno da nossa aprovação e louvor. Propomos à digna
aSsembléia. geral a aprovação dos atos da diretoria incluindo as Contas
e lançantentos produzidos no exercício findo. De pleno acordo com a
diretoria e de conformidade com o critério equilibrado e prudente
que se vem seguindo, aprovamos a sua proposta para que o dividen-
do a ser distribuido se fixe em 8 % ou sejam 16$000 por ação. Mais
propomos finalmente que, prestando a devida justiça aos atos admi-

-nistrativos da diretoria, aproveis um voto de louvor em seu favor.
Riode Janeiro, 18 de março de 1942. — Armando Bordallo. —

Carlos Frederico da Costa. — João d'Almeida Coimbra.
(N. 4 . 981-24-3-42-318$8)

2.103:184$100

10.712:029$400

Iláo de Janeiro, 31 de dezembro de 1941. 	 0 presidente, 'cume
Listo da Cunha Solto Maior. -- I Miguei Teixeira, contador n. 32.120.

DEMONSTRAÇÃO DA CONTA DE "LUCROS E PERDAS", DE 1 DE JANEIRO
A 31 DE DEZEMBRO DE 1941

Diversos:	 •

a Lucros e Perdas
Águas minerais

Saldo do Razão . 	 	 1.765:251$100
Existência conf. inventário 	 	 300:137$800

	
2.065:388$900

Juros e descontos
Saldo desta Conta . 	

	
26:016$800

Aluguéis de imoveis
Riem . . . 	

	
18:180$700

Rendas de parqiie e fontes
Idem	 363:487$700

2.473:104$100
Lucros e perdas:

a Diversos
Despesa. 	 gerais

`Saldo desta conta .	 	 .. 1. 262 :2218400
Imposto de Renda

Idem 74:218$100
Imposto dividendos

Idem 16:800$000
Instituto dos Indhstriários

Idem	 	 8:862$100
Instituto dos Comerciários

Idem -	 . 	 311$500
• 	 Instituto Ap. Trans. e,Cargas

,Idem 225$000 •
Pela depreciação de 10 %

nas seguintes contas
Rouparia 360$000
Barcos e acessórios	 	 830$000....:
Moveis o utensílios 	 	 5:405$000
Sernoventes	 . 1:447$000
Cocheira 1:382$400
Poços artezianos	 	 bb e. 7:125$800
Serralharia e Of.	 Mecânica	 	 2:178$300
Ferramentas 3 :700$000
Material rodante	 .	 •	 ....:.. ******* 2 :073$700 f.388:64900

Lucro líquido . .. 	 1 . 084 :460$200

CIA. NACIONAL DE CIMENTO PORTLAND

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DOS ACIONISTAS REALIZADA
EM 19 DE MARÇO DE 1942 !

Às quatorze horas do dia dezenove de março do ano de mil no-
centcrs e quarenta e dois, na sede social da Companhia, à Avenida
PiTesidente Wilson n. 164, 11.° andar, realizou-se a Assembléia ex-
traordinária dos acionistas, tendo comparecido acionistas represen-
tando 79.907 ações dó capital - social, conforme assinaturas no -livro
de presença. Na ausência imprevista, temporária, do 'senhor Presi-
dente, o Vice-presidente, senhor Kerrir Ap-Thomas assumiu as : fun-
ções do Mesmo e declarou que a presente Assembléia achava-se em
condições do deliberar sobre o objetivo da sua convocação, por es-
tarem presentes acionistas representando mais de dois terços do; ea-
pitai social, e portanto declarou aberta a sessão. Em 'seguida o se-
nhor Presidente da .Assembléia convidou os senhores Drs. Alberto
Torres Filho e William Monteiro de Barros para primeiro e segundo
secretários, respectivamente, do acordo com o disposto do artigo vi-
gésimo segundo dos estatutos da Companhia. Ficou assim consti-
ttrida a mesa, e a pedido do senhor Presidente da Assembléia, o pri-
meiro seOretário procedeu à leitura da convocação da Assembléia,
publicadal no Diãrio Oficial e "Jornal do Comércio", respectivamente,
nos dias 7, 10 e 12 de março de 1912, concebida nos seguintes termos:

COMPANHIA NACIONAL DE CIMENTO PORTLAND

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
_-

Pela presente tonvida-se os acionistas da Companhia Nacionál
de Cimento Portland a se reunirem, em assembléia geral extraordi-
nária, a realizar-se no dia 19 de março pró'ximo futuro, às 14 horas,
na sua sede social, à Avenida Presidente Wilson n. 164, 11.° andar,
para o fim especial de tomarem conhecimento da proposta da dire-
toria sobre a reforma de estatutos, deliberando sobre a mesma pro-
posta.

Rio de Joeiro, 4 de março de 1942. — Kerris Ap-Thomas, diretor
vice-presidente: — J. Daeies, diretor' tesoureiro.

Prosseguindo, o senhor Presidehte da Assembléia informou que-
conforme se verifica dos anúncios publicados, a presente Assembléia
foi convocado para o fim especial de reformar os estatutos da Com-
panhia, e solicitou ao primeiro secretário para ler o relatório da di-
retoria aos seus acionistas e o parecer do conselho fiscal sobre o
mesmo, recomendando a modificação do artigo número trigésimo
primeiro dos estatutos, o que foi feito nos seguintes termos:
RELATÓRIO DA DIRETORIA DA COMPANHIA NACIONAL DE CIMENTO PORTLAN D

AOS SEUS ACIONISTAS

Senhores acionistas:

Pelos diretores da • Companhia Nacional de Cimento Portland,
em reunião da diretoria realizada em 27 de fevereiro de 1942, fui
Incumbido de elaborar o presente relatório para ser apresentado aos
senhores acionistas em assembléia geral extraordinária, e relativo à
deliberação aprovada naquela reunião de se reformar o art. 31.0 dos
estatutos da Companhia.

O decreto-lei n. 2.627 de 26 de setembro de 1940, que "diSPõe
sobre as sociedades por ações", estabeleceu no seu art. 132P, porá-
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grafo único, que "as sociedades que por força de lei ou de disposi-
ção dos estatutos devam levantar balanços semestrais, poderão pagar,
semestralmente, os dividendos correspondenies, se os estatutos o de-
terminarem".

Há conveniência, sobretudo para os efeitos de escrituração, que
os estatutos determinem, expressamente, que semestralmente seja
levantado o balanço das 'operações da Companhia efetuadas no se-
mestre, autorizando, ainda, a diretoria, caso ache oportuno, decidir
Nobre a distribuição de dividendos.

Assim sendo, a diretoria julga necessário incluir como Artigo
n. 31 dos atuais estatutos, que foi eliminado por ocasião da última
reforma, o seguinte:

"Art. 31, Semestralmente será levantado o balanço geral e o
estado demonstrativo do resultado das operações da Companhia efe-
tuadas no semestre, podendo ser pagos aos acionistas os dividendos
correspondentes, a juizo da diretoria e posterior conhecimento da
assembléia geral".

É esta a única modificação dos estatutos sugerida e a Diretoria
espera que os senhores acionistas, reunidos em assembléia geral ex-
traordinária, decidam sobre a mesma.

Rio de Janeiro, 4 de março fie 1942. — Pela diretoria: Kerris
A p-T !tomas, diretor vice-presidente.

PARECER DO CONSELHO FISCAL

Os abaixo assinados, membros do conselho fiscal da Companhia
Nacional de Cimento Portland, examinaram a proposta da diretoria
relativa a modificação dos estatutos e a seguinte redação do artigo
n. 31 dos mesmos:

"Art. n. 31. Semestralmente será levantado o balanço -geral e
o estado demonstrativo do resultado das operações da companhia
efetuadas no semestre, podendo ser pagos aos acionistas os dividen-
dos correspondentes, a juizo da diretoria e posterior conhecimento
da assembléia geral".
- Sendo da opinião que a modificação atende aos interesses da so-

ciedade, são de parecer que a proposta merece a aprovação dos se-
nhores acionistas.

Rio de Janeiro, 4 de março de 1912. — Alexandre Anderson. —
G. S. Benedict. — E. O. Peel.

Finda a leitura do relatório da diretoria o senhor Presidente da
Assembléia declarou que se achava em discussão a proposta que aca-
bava de ser lida e ofereceu a palavra a quem dela quizesse fazer
uso. Não havendo quem quizesse falar, o senhor Presidente da As-
sembléia disse então que submetia a matéria à votação, sendo una-
nimemente aprovada. Corno nada mais havia a se tratar o senhor
Presidente da Assembléia suspendeu os trabalhos afim de que fosso
lavrada a presente ata e, reberta a sessão, procedeu-se à leitura da
mesma que, achada conforme, foi assinada por mim, Alberto Torres
Filho, primeiro secretário, conjuntamente com todos os acionistas
presentes. Seguiam-se as assinaturas: Alberto Torres Filho. —
Kerris Ap-Thomas, p. p. Lone Star Gement Corporation. — C. Davis.
— J. Davies. — J. P. Callery. — C. Davis. Enrico de A. Bafa Ga-
baglia. — William Monteiro de Barros.

Atesto ser a presente cópia fiel do original, lavrado às fls. 32
e 33 do Livro de Atas das assembléias dos acionistas.

Rio de Janeiro, 21 de março de 1912. — Alberto Torres Filho.

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA DOS ACIONISTAS, REALIZADA EM 19
DE MARÇO DE 1942

As quinze horas do dia dezenove de março de mil novecentos e
quarenta e dois, na sede social da companhia, à Avenida Presidente
Wilson número cento e sessenta e quatro, décimo primeiro andar,
realizou-se a assembléia geral ordinária dos acionistas, tendo com-
parecido acionistas, representando 79.967 ações do capital social,
conforme assinaturas no livro de presença. Na ausência imprevista,
temporária, do senhor Presidente, o vice-presidente, senhor Kerris
Ap-Thomas, assumiu a presidência e declarou que, estando presentes
acionistas, representando quasi a totalidade do capital social, a as-
sembléia estava em condições de deliberar sobre os seus objetivos e,
portanto, declarava aberta a sessão. O senhor presidente da assem-
bléia convidou os senhores Alberto Torres Filho e William Monteiro
de Barros para primeiro e segundo secretários, respectivamente, de
acordo com o disposto no artigo vigésimo segundo dos estatutos da
Companhia. Ficou, assim, constituida a mesa, e, a pedido do senhor
presidente da. assembléia, o primeiro secretário procedeu à leitura
dos documentos relativos à assembléia, .na ordem seguinte:

1.0 Aviso de que se achavam à disposição- dos senhores acionis-
tas, na sede social, os documentos previstos pelo artigo 99 do decreto-
lei n. 2.627, de 26 de setembro do 1910, publicado no Diário Oficial
DOS dias 16, 18 e 20 de fevereiro, o no Jornal do Comércio nos dias
15, 17 e 20 de fevereiro de 1912.

2.0 Convocação da assembléia geral ordinária para o dia 19 de
marrçe de 1912, publicada no Diário Oficial e Jornal cio Comércio,
respectivamente, nos dias 7, 10 e 12 do Inês de março de 1942.

3.0 Relatório da Diretoria, balanço encerrado em 31 de dezem-
bro do 1941, parecei' do Conselho Fiscal sobre o mesmo e a demons-
tração da conta de lucros e perdas, publicados no Diário Oficial e
Jornal do Comércio, respectivainente, no dia 13 de março de 1942.

Terminada a leitura destes documentos, o senhor presidente da
assembléia os submeteu à deliberação da mesma, que os aprovou, sem
reservas, Por maioria de votos, tendo os diretores presentes se abstido
de votar. Prosseguindo o senhor presidente da assembléia, informou
que, tendo sido feita a reserva legal, prevista na legislação vigente,

O saldo da conta de lucros e perdas achava-se à disposição dos se-
nhores acionistas, e submeteu à a,ssembléia, a .possibilidade da distri-
buição de dividendos. Após deliberação sobre e.s.Ç0 . assputp, foi apro-
vada, por unanimidade, a distribuição aos senhores acionistas de um
dividendo de dez por cento sobre 0 capital social em 31 de dezembro
de 1911, para ser retirada do saldo (tramita . de Incro,s e, perdas na-
quela data, conforme demonstração pelo balanço.

Prossesuindo na ordem do dia, o senhor presidente da assem-
bléia declarou que iria eleger a Direteria e. fixar A sim remuneração
para o . corrente exercício, dá .conformidadeffim , o . artigo 9:0 dos esta-
tutos da Companhia, e pediu aos senhores acionistas para se muni-
rem das respectivas cédulas. Procedida a votação, verificou-se o se-
guinte resultado: diretores eleitos; . NN,7 illiani O. Carey, norte-ameri-
cano, residente à Avenifia Atlântica n. 374; Kerris Ap-Thomas, bri-
tânico, residente à rua Barão da Torre . n....571 . ; . V. irgilio de Mello
Franco, brasileiro, - residente à àvpnida . eppa 'cabana n. 1.424; J. F.
Callery, americano residente à Avenida Mello Franco" n. 11; Adherbal
M. Pougy; brasileiro, residente à rua CoSine Velho a, 113; John Da-
vies, brasileiro, residente à rua Almirante: Tarnandaré n. 20, todos
no Distrito Federal, e o senhor F. C. Sehieber, norte-americano, re-
sidente à rua João Batista n. 3, Niterói, Estado do Rio, todos ree-
leitos. A remuneração fixada Para . os senhores. diretores foi a mesma
do ano anterior, estabelecida pela assembléia geral de 30 do abril

_de 1911.	 • _
Seguiu-se a eleição do Conselho Fiscal e seus suplentes para o

corrente ano, tendo sido eleitos para membros efetivos os senhores
Alexan de r A n (I e r ,4án; G eor .Benedif, Edward • 0: 'Peei, 'e • para su-
plentes os Senhol•eS'Friiiik 'E: "Eullér', Norinan . Tnrner e Donald A.
Poynter, sendo mantida a remuneração idêntica à do ano passado
para cada um dos membros do Coriáélhd Fikal,'eM exercício. Conhe-
cido que foi o resultado da eleição, o senhor presidente da assem-
bléia deu por eleitos e empossados" OS - referide§ enhores.

O senhor presidente da assembléia, então, ofereceu a palavra a
quem dela quiseSse fazer iisb;"fesiidd õ 'doutor William Monteiro de
\Barros, depois de fazer referência's 'elogiosas atividades da Dire-
toria em 1911, cuja gestão julgava ler 'sido . de todo satisfatória, re-
querido que fosse consignado cru ata um voto de louvor à mesma,
o que foi aprovado, com abstenção dos diretores presentes. Como
nada mais havia a se tratar, o senhor 'presidente da assembléia sus-
pendeu os trabalhos, afim de que Ws -se' lavrada a presente ala e, rea-
berta a sessão, foi esta ata lida, submetida à discussão e unanime-
mente aprovada, Sendo assinada 'por -Mim; Alberto Torres Filho, pri-
meiro secretário, conjuntamente com todos os acionistas presentes.
Seguiam-se as assinaturas: Alberto'Terres Filho, Kerris Ap-Thornas,
p p. LODO Stár Cemente Corporation. C. Davis, J. Davies, J. F.
Callery. C. Davis, Eurico de A. Raja Gabaglia e William Monteiro
de Barros.

Atesto ser a presente cópia fiel do original, lavrada às fls. 33
o 34 doLivro de Atas das assembléias dos acionistas. Rio de Janeiro,
21 de março de 1912. — Alberto Torres Filho.

Reconheço a firma retro Alberto Torres Filho. (sinal público).
Rio de Janeiro, 21 de março de 1912. Em testemunho da verdade, —
Fernando de Azevedo Milonez.

ATA DA REUNI :0 DA DIRETORIA, REALIZADA EM 1p DE MARÇO DE 1942
Aos dezenove dias do mês de março de 1912. às dezeseis horas,

imediatamente após a realização da assembléia geral ordinária dos
acionistas da mesma data, presentes 'os diretores senhores Kerris
Ap-Thomas, Virailio A. de Mello Franco, Adherbal M. Pougy, J. F.
Callery e John Davies, foi realizada uma reunião da Diretoria para
criar e preencher os cargos julgados necessários, de conformidade
com 0 artigo décimo primeiro dos estatutos da Companhia. Após de-
liberação geral, foram feitas -as seguintes- designações: senhor Wil-
liam O. Carey, presidente; senhor Kerris Ap-Thomas, vice-presidente
o gerente, e o senhor John Davies,- tesoureiro. • Nada mais havendo
para consideração especial, foi esta ata lavrada no livro oficial de
atas e, a seguir, assinada por todos os diretores presentes.

Seguiam-se as assinaturas — Kerris AP-Thomas. —	 F. Cal-
len. —John ~les. — A. M. Pougy. — Virgilio A. de Mello Franco.

Atesto ser a presente cópia fiel do original lavrado às tolhias 62
verso do livro de atas das reuniões-- da- Diretoria.

Rio de Janeiro, 21 de março de .1912. —	 Davies.
(N. , 4.992 .	 21-3-12-315$2 . )

LLOYD INDUSTRIAL SUL 'AMERICANO

Sociedade Anônima de .Seguros Gerais -
RIO DE JANEIRO

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA DA SOCIEDADE ANÓNIMA DE
SEGUROS matAis "LLOYD INDUSTRIAL SUL AMERICANO", • REALIZADA

EM 21 DE MARÇO DE 1942
Aos vinte e um (lias do mês de março do ano de Mil novecentos

e quarenta e dois, às dez horas e dez minutos, no segundo andar
do prédio número vinte da Avenida Rio Branco; nesta cidade do Rio
de Janeiro, sede social da Sociedade, • Anônima' de Seguros Gerais
",Lloyd Industrial Sul Americano" 'reuniram-se os -senhores acionis-
tas cujos nomes constam do de presença, em número legal, em
conformidade com as disposições legais e estatutárias e de acordo com.
o anúncio de convocação publicado três • vezes no Diário Oficial e no
Diário de Noticias, edições de dez, treze e dezenove deste mesmo mes.
Abriu a sessão o senhor Pedro Brando, diretor-presidente da Sociedade
que, depois de declarar estarem presentes doze senhores acionistas re-

•



DEMONSTRAÇÃO DE LUCROS E PERDAS -- 1941

Débito
Despesas gerais 	
Impostos 	
Juros 	
Amortizações do ativo 	
Perdas diversas 	
Reservas e outros fundos 	
Reserva legal 	
Saldo 	

-Crédito
Saldo 	 	 1.854 :6928278
Produtos, etc. 	 	 149.551:0158481
Juros sobre apcSlices federais 	 	 25:7008000
Lucros diversos 	 	 58:0478620

16.432:4528114
107.763:63284-10 .4"

166:3108540
4.175 :7228812

11.004 :301$050
8.416:3918400

529:2978700 s'---""v
-3.001:4378356

151.489:4558382
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presentando oito mil setecentos e Vinte d seis ações; número legal por-
tanto, pediu que •a assembléia escolhese um dos presentes para diri-
gir os respectivos trabalhos. Foi- então aclamado o senhor coman-
dante Thiers. Fleming que, depois de agradecer a distinção que lhe
era feita convidou, com assentimento da assembléia, os senhores dou-
tores Arthur Rocha e Benediéto de :Moraes para servirem, respecti-
vamente, como primeiro o segundo- secretaries. O senhor presidente
mandou que fossem lidos': - o anúncio- de convocação, o qual
está assim redigido: - "Lloyd . • Industrial- Sul Americano -
Sociedade Anônima de Seguros Gerais, Avenida Rio Branco, vinte -
segundo andar, Rio de Janeiro - Assembléia Geral Ordinária - São
convidados 'os senhores acionistas a se reunirem em assembléia geral
ordinária, na sede social, s.dez horas do dia-vinte e um de março
corrente, afim de deliberarem sobre: Um) - O relatório da Direto-
'ria, balanço e contas do Exercício de mil novecentos e quarenta e
um, e respectivo parecer do Conselho Fiscal; Dois) - A eleição do
Conselho Fiscal para o Exercício de mil novecentos e quarenta e dois;
Três) - Outros assuntos de carater administrativo. Rio de Janeiro,
nove de marça,de mil novecentos e quarenta e dois. - Pedro Brando,
diretor-presidente JIlonoel. Gomes .Moreira,. diretor-tesoureiro.--
Julio Lobato Koeler,, diretor-g.orentea, -o relatório, o balanço e conta
de lucros e perdas .do .exereicio .mil .novecentos e quarenta e uni,
bem como o respectiva .parecer do _conselho fiscal, sendo os teores
respectivos dispensados•de.transerição na presente ala por já terem
sido devidamente -publicados, na forma da lei e por terem estado à
disposição dos senhores-acionistas,, na sede da sociedade, desde trinta
dias antes da presente -assembléia, . conforme os anúncios regular-
mente feitos em obediência ao -art.- noventa e nove, do decreto-lei
número dois mil• seiscentos , e- vinte -e sele. O. senhor presidente de-
clarou ainda que deixa de ser- lida a ata da .sessão anterior por já
ter sido devidamente aprovada e publicada. Finda a leitura desses
clecumentos, o senhor presidente declarou que estavam os mesmos

-em discussão e, não havendo quem os quisesse discutir,* subineteu
*a votos a aprovação dos ditos relatório, balanço, contas de lucros e
'perdas e parecer do Conselho Fiscal, relativos ao exercício de mil nove-
centos e quarenta e um, tendo sido os mesmos por unanimi-
dade, com abstenção dos impedidos por lei. Declarou o senhor presi-
dente que se ia proceder à eleição dos membros efetivos e suplentes
do Conselho Fiscal para o exercício de mil novecentos e quarenta e
dois, suspendendo a sessão por alguns minutos para o preparo das cé-
dulas necessárias. Reaberta a sessão e procedida a votação coai as
formalidades do estilo, verificou-se o seguinte resultado por unani-
midade: - eleitos para membros efetivos do Conselho Fiscal os se-
nhores comandante 'niers Fleming, doutor Benedicto de Moraes e
doutor Theogenes Beltrão, e para suplentes os senhores Alvaro Dias
da Rocha. Roberto Procopio de Oliveira Cruz e doutor Arthur Rocha.
Achando-se presentes os recem eleitos o senhor presidente com assen-
timento da assembléia, declarou-os devidamente empossados de acor-
do com a lei. Por proposta do acionista senhor Julio Lobato Koehr,
que mereceu aprovação unânime da assembléia, foram mantidos para
o exercício do mil novecentos e quarenta e dois -os mesmos honorários
anuais de um conto de réis a cada um dos membros efetivos do Con-
selho Fiscal. Declarou, finalmente, o senhor presidente que. consoan-
te o respectivo anúncio do convocação, franqueava a palavra a qual-
quer dos acionistas presentes para tratar de assuntos administrativos
de interesse social e .como nenhum dos senhores acionistas quisesse
fazer uso da palavra, o senhor presidente declarou encerrados os tra-
balhos, agradecendo o comparecimento dos presentes ,e pedindo aguar-

•dassem . a lavratura da ata. Reaberta a sessão uma hora depois, foi a
presente ata lida e por todos achada perfeitamente conforme, indo as-
sinada pelos membros componentes da mesa e pelos demais acionis-
tas presentes. - Thiers Fleming. - Arthur Rocha. - Dr. Benedicte
de Moraes. - Gobriella Besanzoni Lagc, 'como inventariante do es-
pólio de Henrique Lage. - Cicero Nobre Machado. - Pedro Brando.
- Cornelio Jardim. - Manoel Gomes Moreira. - Julio Lobato Koe-
ler. - Alvaro Dias da Rocha. - Alvaro de Faro Lage. - Roberto
Proco pio de Oliveira Cruz.

(N. 5.110-24-3912-112$21.

COMPANHIA DE CIGARROS SOUZA CRUZ
RELATÓRIO DA DIRETORIA

Cumprindo os seus deveres legais e estatutários, os diretores da
Companhia de Cigarros , Souza Cruz veem submeter à apreciação dos
Srs. acionistas as contas e o balanço correspondentes ao exercício

-do 1011, acompanhados do- parecer que sobre os mesmos apresentou à
Conselho Fiscal.

. O exame desses' documentos demonstra que, apesar dos prejui-
zos que a Companhia sofreu no Estado do Rio Grande do Sul, em con-
sequência da enchente que assolou esse Estado no melado do ano
passado, constituindo verdadeira calamidade pública, e, lambem, apesar
da •forte concorrência exercitada pelos fabricantes que distribuem
brindes, aos seus consumidores, aliada à constante elevação do custo
das matérias primas; ainda assim os resultados dos negócios sociais se
revelaram relativamente satisfatórios.

Esses resultados são devidos não só aos crescentes progreásos
técnicos empregados na nossa fabricação corno ainda ao exercício da
mais rigorosa economia em todos os pontos não suscetiveis de afetar
a superior qualidade dos nossos produtos e bem assim aos esforços e

'dedicação de todos quantos emprestam sua atividade à Companhia.
-Ficamos ao dispôr dos Srs. Acionistas para lhe prestar quais-

quer esclarecimentos que desejem sobre os negócios sociais.
• Rio de Janeiro, 17 de março de 1942. - Albino Souza Cruz, pre-

sidente.

- 151.4894558382

Rio de Janeiro, 28 de fevereiro de 1912. - Companhia de Cigarros
- Souza Cruz. -- Albino Souza Cruz, presidente. F. Machado, tesou-
'reiro. H Armando Rocha, contador (Reg. n. 35.023).

BALANÇO EM 31 DE DEZEMBRO DE 1911

Ativo
Imobilizado:

Terrenos e edifícios 	  16.504:1408745
Maquinismos, etc. 	  20.805:9998611

•' 'Moveis e utensílios e veículos 	  10,275:5888270
Marcas registadas 	 	 1.551:5728608 49.110:3018234

RealizaVel:
, A longo prazo:

Existência de fumos, materiais
diversos e de "propaganda 65.063:6648193

Materiais vm trânsito 	 	 2.947:2128970
Depósitos	 958:0708900 68.968:9788063

A curto prazo:
Produtos fabricados 	  15.318:3158150
Contas correntes 	  25.325:6518903
Apólices da Divida Pública 	 	 405:5308300 41.079:1978653

•
Disponivel:

.Caixa e bancos em c/corrente . 19.203:075$i00 19.203:0758100
Contas de resultados pendentes:

Despesas correspondentes ao
próximo exercício 	 	 8398838950	 839 :8838950

Contas de compensação: 	 ..... .
Fiadores, etc. 	 	 1.932:7398900
Cauções	 • • • -90:0008000	 2.022:7398900

1:31.254:475$900

Passico
Exigivel:

curto prazo:
Contas e obrigações a pagar, etc. .37:602:9538749

.A longo prazo:
Credores diversos  •	 3 ..208:9548650 40.871:908$39S

Contas de compensação:
Provisões diversas 	 	 1.932:7398900
Cauções dít diretoria	 90:0008000	 2.022:7398900

181.254:1758900

Não exigivel:
Capital - 	  90.000:0008000
Reserva legal 	 	 1.378:9148700
Fundos de depreciação, amora

tização e reserva 	 • 43.979:5358545
Lucrei e perdas	 3.001:3478356 138.359:8278601 -

Rio deJaneiro, 28 de fevereiro do 1942, Companhia de Cigarros
Souza Cruz, - Albino Souza Cruz, presidente. - F. Machado, tesou-
reiro. - Armando Rocha, contador (reg. n. 35.023).

PARECER DO CONSELHO FISCAL

• axe-adore DE 1941
Os membros do Conselho Fiscal da Companhia de Cigarros Sou-

za Cruz, após meticulosa estudo da contabilidade e documentos do
arquivo da sociedade, são de parecer que a assembléia geral ordiná-
ria deve aprovar as contaa e o balanço, apresentados pela Diretoria,
assim como tambem, o relatório desta, por estarem os mesmos em
ordem e exprimirem a realidade.

Rio de Janeiro, 20 de março de 1912. - iffirlicrleane. - 424-
quint Saldanha Marinho. - Cados_ÁiG.Upanemo_11Lo-rellto.

(N. 4,999	 24-3-42 --- 20741).
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CHADLER S. A.

Sociedade Anónima de Comércio e Indústria

RIA, MÉXICO N. 168-A

Exercício de 1941

RELATÓRIO DA DIRETORIA A SER APRESENTADO À ASSEMBLÉIA 'GERAL ORM-,
NARIA A REALIZAR-SE EM 31 DE MARÇO DE 1942

Srs. Acionistas.:

Temos o prazer de apresentar-vos as Contas e Balanço do exer-
cício _findo em 31 de dezembro de 1941,_ com o parecer do Conselho
Fiscal, de conformidade com as disposições

No decorrer do exercício em 'apreço, o primeiro ano de atividade
comercial da nossa 1....4iciedade, ficamos com a exclusividade e distri-
buições dos produtos "Frigidaire" domésticos e comdreims, assim
como de motores "Delco".

Instalamos o novo "Salão de 'Vendas" e o Escritório Geral da So-
ciedade no 'centro da Cidade, à rua México n. 168-A.

Devido à situação anormal, houve um atraso na construção .do
Edifício "Chadler", na Baía, que 6.(5 ficou pronto no segunie semes-
tre do exercício passado e atualmente já se acha a maior parte alu-
gado.

A Sociedade adquiriu um prédio nos fundos do edifício acima
referido, dando frente para uma rua central que está sendo alargada
pela Prefeitura.

Deixamos as reservas necessárias à garantia do ,ativo realizavel
e propomos a dist r:buição do primeiro dividendo à razão de 10% ao
ano.

Esteve e continua à vossa disposição um elucidativo relatório
apresentado pelo gerente da "Secção Frigidaire", Antonio Magalhães
Bastos, pelo qual poderão avaliar o esforço feito no desempenho,das
funções que lhe foram confiadas, resultando •uma organização com-
pleta e perfeita e adquirindo, assim, a confiança • e prefeiênCia da
freguesia, como se verifica peio vulto dos negócios realizados e sem-
pre crescentes.

Rio de Janeiro, 29 de janeiro de 1942. — Waldemar Chindler.
— José âdtcr, diretores.

BALANÇO ENCERRADO EM 31 DE DEZEMBRO DE 1941
Ativo

Contas de Resultado Pen-
dente:

Juros P/Exercícios Vindouros .... 90:207$000
Reserva P/Contas Duvidosas 	 . 88 :700$000
Reserva P/Serviços Garantia 	 28:289$800 1 .735 :916$800

Contas de Compensação:
Títulos para Desconto 	 110:002$000
Títulos para Cobrança	 	 572:71/4500

-Canção da Diretoria • 	 200:000$000 . 882$713$500

6 .809 :016$800

Rio de Janeiro, 31- de dezembro da 19A1. — José Adler, diretor. —
Waidemar Chindler, diretor. — Raul de Jesus Magalhães, contador.
(Registo D. 36.069).

DEMONSTR ‘AÇÃO DA CONTA DE LUCROS E PERDAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 1941
Débito

Despesas Gerais . 	 	 588 :7818700
Impostos e Licenças 	 65:2968600
Descontos e Diferenças 	 	 12:7818000
Juros e Descontos 	 	 161:903$100•
Amortizações e Depreciações 	 	 22 :8338500
Fundo Reserva para Contas Duvidosas 	 	 28:9528000
Interesses e Gratificações 	 	 104:2758000
Diretoria	 36:7908000
Fundo Reserva 	 	 15:9908000
1.0 Dividendo . 	 	 150:000000
Lucros. Suspensos 	 	 12:7308000

1.199 :3328,900

• Rio de Janeiro. 31 de dezembro de 1951. — José Adiei., diretor, —
Nademo) . Chindler, dirtor. — Raul de Jesus 3lagalhães, contador.
(Registo n. 36.069) .

PARECER DO CONSELHO FISCAL

Srs. Acionistas:
Os membros do Conselho Fiscal foram, durante o exercício findo,

convocados regularmente pela Diretoria, à. qual ofereciam ' suas con-
clusões em referência ao movimento de cada trimestre.

Convocados ultimamente afim de darem parecer acerca das con-
tas apresentadas pela Diretoria, e relativas.ao exercício encerrado a
trinta e uni de dezembro último ;icem a assinalar que examinaram o ba-
lanço, a conta de lucros e perdas nos seus detalhes e em confronto com
os livros, encontrando essas peças e as demais perfeitamente exatas
pelo que opinam pela sua aprovação.
- Rio de Janeiro, 29 de janeiro de 1942. — O Conselho Fiscal:
Dr. Aristophanes Ferreira de Queiroz. — Dr. Targino Ribeiro. —
Dr. Domingos Maio da Costa:

(N. 5.129 — 24-3-42 — 285$6).

COMPANHIA AGRÍCOLA BAIXA GRANDE

RELATÓRIO

Senhores acionistas da Companhia Agrícola Baixa Grande:
Cumprindo as determinações legais, vimos apresentar-vos o re-

sultado das nossas atividades no exercício social findo em 31 de de-
zembro

• Como nos anos anteriores, podemos considerar o período ora
findo, como outra etapa de consolidação, vencida sem qualquer em-
bargo.

Tendo sido autorizados a fabricar alem da nossa quota-limite,
alcançamos a cifra de 115.331 sacos de açucar e entregamos à Dis-
tilaria Central do Instituto do Açucar e do Álcool, consideravel quan-
tidade de melaço. Podemos; assim, moer, na quase totalidade, as canas
próprias de nossas terras.

Podemos diminuir nossos compromissos pelo resgato de várias
obrigações, entro as quais destacamos prestações de nosso pacto pro-
missório, no valor de 493:2886800.

Foi, enfim, uni ano, em tudo satisfatório, na parte -fabril, na
parte agrícola e no setor financeiro, obtendo. razoavel compensação o
nosso trabalho.

Nossa posição, em todos os pontos de vista, denota, com evi-
dência, seguro progresso e consolidação.

Rio de Janeiro, 30 de janeiro de 1942. — A Diretoria: F. C. A.
de Barros Barreto, presidente. — Nelson de Magalhães Porto, secre-
tário. — Dudley de Barros Barreto, técnico.

BALANÇO EM 31 DE DEZEMBRO DE 1941

Imobilizado :
Bens moveis:

At-iro -

Maquinismos e apa-
relhos 	 	 2.805:825$500

Material rodante .0 799 :500$000
Moveis e utensílios 	 67:122;000

•Linha férrea	 	 960:000$000
Oficina meanica 81:4t2$200
Laboratório	 (mim ice._ 12 :600$000
Veículos 91 :580$000 4 .E18:039$700

Disponivel:
Caixa	 .	 	 87:562000
Bancos	 .	 	 65 :6938800 153 :256$700

Realizavel:
Títulos a receber t

A Curto Prazo . 	 314:2338300
A Prestações 881:5128500
Devedores em Conta Corrente 	 16:8088600
Inventário de Mercadorias 	 2.100:592$900 3.313:147$300

Imobilizado::
Fixo:

Tmoveis-Rio . 	 858:1148900
Imoveis-Baía 	 1.429:5748400

Es Lavei:
Instalações	 .	 	 174 :0008000
Moveis e Utensílios 	 27:4008000
Equipamentos e Oficinas 	 9 :6008000
Veículos de Transportes 	 20:0008000
Cauções 	 1 :2408000 2.519:929$300

-Contas de Compensação:
Valores descontados	 .	 	 110:0028000
Remessas para Cobrança . 	 572:7118500
Ações em Caução 	 200:0008000 882:713$500

6.869:046$800

Passivo
Exigivel:
A Curto Prazo:

Contas Correntes (Fornecedores) 	 	 22 :1918800
Diversos Correntistas 	 	 93:1378900 115 ;3298700

A Longo Prazo: •

Bancos 1.895:61/4500
Obrigações	 a Pagar	 	 150:0008000

„ contas	 Correntes	 (Especial) 1.177 :2388300
Hipotecário	 (Baía) 	 - 657:1448000
Contas Correntes (Diretoria o Inte-

ressados) 105.:0908000
Dividendos	 	 150:0008000 4.135:0868800

Não Exigivel:	 •
Capital	 . 1.500:0008000
Fundo Reserva 15:990$(300
Lucros Suspensos	 	 12:7:08000

-



19:3758800
329:5058800
473:1288300
52:2988000

12:6808900 •
17:8518000

127:1718170 5.158:4818410

67 :8908200

240:9008000

	

33:9458100	 342:7358300

358:7528200

	

336:1678020	 694:9198220 6.216:8708750

Bens imoveis:
Edificações .. 	 	 990:2968600
Terras .. ...., 	  2.114:0008000
Reformas e inlho-

ramentos . , 	 	 904:745$020 4.009:0U$620

Semoventes
Gado de .serviçc
	

136:3538100

Realizavel:
Devedo es:

Contas correntes ...	 376 :2728630
Contas a liquidar ..	 180 :0008000
Depósitos	 308000
Fornecedores de ma-

térias primas ..	 20:952$190
	

577:2518820

Mercadorias e materiais:
Almoxarifado	 117:1588630
Arreios e acessórios.	 6:6898000
Produtos . 	 	 218:0138000
Utensílios de lavou-

ras	 35 :2518900
	

377:1158530

Lavouras de canas:
Fazenda Tahy .	 161 :0218100
Fazenda Marrecas .	 290:6378610

	
451:6598010

Disponivel:
Caixa

Compensado:
Ações caucionadas . . 	

Passivo
Não exigixel:

Capital
Reservas legais e estatutárias:

Fundo de reserva 	
Fundo de depreciação e renovação

Reservas extraordinárias:
Reserva para devedores remissos 	

Exigível a curto prazo:
Credores:

Contas correntes ... 	 285 :2748110
Fornecedores de ma-

térias primas ..	 461:0938760
Obrigações, a pagar.	 87:5968100
Ordenados'a pagar.. 	 7:0238900	 810:9808170

Exigível a longo
Credores:

Contas correntes ...
Contas a liquidar ..
Obrigações a pagar.
Pacto promissório .

prazo:

1,786:6848410
93:0008000

853:7978100
1.452:9908700 4,195:4728540

Pendentes:
Salariados
Lucros e perdas

Compensado:
Caução da Diretoria 	

8.963 :4318720

1.406:0598390

16:5818700

60:a00$000

10.146:0758890

4,000:0008000

609:0168070

20:731$790

5.027:4608710

728:8648320

60:0008000

10.416:0758890

149:9128100
• 459:0738970

33:9458100
694:9198220

1,	 [I	 1	 1 1. 11,1	 I.	 I	 1	 1	 1,1
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a Institutos de A. e
Pensões ..

a juros e descontos
a Ordenados . 	
a Residência . 	
a Seguros contra

fogo
a Seguro contra aci-

dente .. 	
a Transportes de

' canas

a Fundo de reserva.
a Fundo de depre-

ciação e reno-
vação

a Srariados

Saldo que passa
para 1912: do
exercício de
1940

Deste exercício

Crédito

• 5.109:1908600
81:7818250

667:1468700 5.858:1188550 8.216:8708750

'Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1911. — F. C. A. de Barros
Barreto, presidente. — Nelson de Magalhães Porto, secretário. —
Dudley de Barras Barreto, técnico. — Francisco Augusta Maia, con-
tador, diploma 33.005.

• PARECER DO CONSELHO FISCAL
Examinando os documentos que- nos foram presentes pela Dire-

toria desta Companhia, referentes ao balanço e coutas do exercício
encerrado em 31 . de dezembro próximo passado, verificamos achar-se
em tudo perecendo, ao nosso ver, a aprovação da Assembléia Geral.

O Conselho Fiscal: Osmar Balite* de Aquino. — Fernando Pessaa
de Queiras. — João Pedro Gouvêa Vieira.

(N. 5.131 — 24-3-942 — 71480)

COMPANHIA INDUSTRIAL DE PAPEL PIRAI
RELATÓRIO A SER APRESENTADO AOS SRS. ACIONISTAS, EM ASSEMBUIA

GERAL ORDINÁRIA iÃ REALIZAR-SE À 31 DR MARÇO DK 1942
Srs. acionistas:

Yimos relatar, de acordo com os disposiltivos legais e os nossos
estatutos, as principais ocorrências do exercício encerrado em ;31 dodezenibro de 1941.

Em prosseguimento aos planos traçados e que veem sendo regu-
larmente executados, diversos melhoramentos foram introduzido: nos
vários departamentos industriais da Companhia.

O, aumento de cinco mil contos no capital social, imediatamente
subscrito, impunha-se como consequência desses melhoramentos que
visam aperfeiçoar os nossos papéis e aumentar a produção, de acordo
com as necessidades do mercado, utilisando-se quanto possivel ma-
téria prima e outros matei-ias do país.

O avultado capital invertido tem encontrado, na distribuição de
dividandos que tem sido autorizada, a retribuição razoavel que se jus-
tifica plenamente.

Rio de Janeiro, 14 de março de 1942. — E. Botelho Mien, presi-
dente.— A. B. Cavalcanti, diretor. — J. C. Lanham, diretor.

Saldo anterior .
de Açucar
de Rendas diversas.
de Melaço

358:7528200 •

Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1941. — Os diretores: F. C.
A. de Barros Barreto, presidente. — Nelson Magalhães Porto, secre-
tário. — Dadley'de Barros Barreto, técnico. — O contador, Francisco
Augusto Moia, diploma 33.005. . 	 .

LUCROS E PERDA'È

Débito
a Prejuizos em liquidações 	
a Gastos mercantis..	 6:585$700
a Aluguéis 	 	 - 5:5608000
a Canas	 	  2.391:9048580
a Despesas de admi-

nistração . . 	 	 78:0008000
a Despesas de com-	 ..

bustivel .. 	 	 37 :0728100
a Despesas especiais 	 93 :0008000
a Despesas de ma-

teriais " 	  1.010:3488560
a Despesas gerais 	 	 71 :4848330
a Lei de Férias 	 	 11:788$500
a Honorários da Di-

retoria	 27:0008000
.,a Impostos sobre a •

produção .. 	 	 329:6178900
a Impostos sobre a

propriedade . 	 	 64:0758500

rARECER DO CONSELHO FISCAL DA COMPANHIA INDUSTRIAL DE
PAPEI PIRAI

Os membros do Conselho Fiscal da Comp. Industrial de Papel Pi-
rai, reunidos para examinar e dar parecer sobre as contas e relatório
apresentados pela Diretoria e referentes ao exercício encerrado em
trinta e um de dezembro de mil novecntos e quarenta o um, opinam
por sua aprovação.

Rio de Janeiro, 16 de março de 1642. — lierbert Cane. — Alfonso
Cardoso Gaspar. — Joaquim Saldanha Marin7M------,

BALANÇO GERAL EM 31 ni-b1Wintib- ot 1941
Ativo

Imobilizado:
Maquinismos, etc. 	
Terrenos e edifícios 	
Moveis e utensílios e material ro-

dante	 , • 	
Registo 'de marcas 	

Disponivel:
Escritório e bancos 	 	 1.722:4428500'

Realizavel:
4 curto prazo:

Contas !correntes 	 4.612:9398080
Produtos elabora-

dos. . .	 2.236:5878495	 0.849:5768575

20 :7318790

13.652:6288152
7.862:5098645

484:8598073
2:9688500 22.002:965$370
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A longo prazo:
Stocks .	 .	 .	 23i.912:2123998
Título	 Divida

Pública .	 160:2003000
Depósitos	 .	 .	 500:0458000 24.572:4573998 31.422:034573

Pendente:
Seguros a vencer	 	 11 : 4 37$2 50
Impostos a vencer 	 343000
Reclamações	 .	 	 38:339$000
Despesas em suspenso 	 -	 7:103$600
Peças eril amortização 	 20:2693900 77:1833750

Contas de compensação:
Depósitos acidentes	 trabalho	 •• 	 200:000$000
Ações	 caucionadas	 	 50:000$000 250:0008000

55.474:6263193

Passivo
Exigivel:

A curto prazo:
Contas e obrigações a pagar 	 8.081:9723020

A longo prazo:
Credores	 diversos	 	 53:1643240 8.135:1368220

Não exigivel:
Capital 	 	 20.000:0003000
Fundo reserva legal	 	 4.000:0003000
Reservas	 diversas	 . 8.625 :0683778
Fundo dep. amortização. etc. 	 9.248:9903331
Lucros e perdas 	  5.215:430$80.4 47.039:1898973

Contas de cenmensação:

Títulos	 depositados	 	 200 :0003000
Caução	 diretoria	 	   50:000$000 250:0003000

55.474:6263193

Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1941. — E. Botelho Puilen,
presidente. — A. B Cavaleonti. diretor. — J. C. Lanham, diretor.
— Oetavio Azevedo Gomes, contador.

DEMONSTRAÇÃO DA CONTA DE LUCROS E PERDAS PARA O pER1000 DE
1 DE JANEIRO A 31 'DE DEZEmBRO DE 1941

Débito

a Despegas gerais 	
a Impostos
a Juros . 	
a Amortização do ativo 	
a Reservas .
a Comissões e percentagens
a Dividendos . . . 	

Balanço

12.850:8288305

Crédito

Saldo anterior 	 ..	 2.141:3238500
de Produtos manufaturados 	

	
10.430:0958058

de Lucros diversos' 	   
	 279:4098747

12.850:8288305

Rio de Janeiro. 31 de dezembro de 1941. — E. Botelho Pidlen,
presidente. — A. B Cavaleanti, diretor. — J. C. Lanham, diretor:
— Oetavio Azevedo Comes, contador.

(N. 4.994 — 21-3-942 — 318321

COMPANHIA NACIONAL E IMPORTADORA

RUA MÉXICO N. 150 — RIO DE JANEIRO

BELATÓRIO DA DIRETORIA A SER APRESENTADO NA ASSEMPLgIA GERAL OR-
DINÁRIA, REAL1SAR-SE NO DIA 28 DE MARÇO DE 1942

Senhores acionistas:
Dando cumprimento aos dispositivos de nossos estatutos e da lei,

apresentamos-lhes uma síntese de nossas operações no exercício de
1941.

Apesar da situação adversa do mercado, o exercício . de 1941 foi
quasi todo normal, apenas no último trimestre ficou demonstrado que

o ano não terminaria nas mesmas condições favoraveis em que ini-
ciara.

Realmente, o nosso comércio de automoveis usados estava ani-
mador, decaindo bastante naquela fase, o que nos proporcionou, no
final, um saldo contrário de 17:78535 (dezessete contos setecentos
e oitenta e cinco mil e quinhentos réis).

Acreditamos que nosso mercado interno experimente uma forte
reação no decorrer de 1942, e i sto nos permita chegar ao fim do ano
sem que tenhamos de lamentar qualquer prejuizo. Para isso empre-
garemos o máximo de esforços, para no final possamos ser bem suce-
didos.

Anexamos, para seu estudo, • o parecer do Conselho Fiscal, o ba-
lanço e contas de 1911.	 •

Rio de Janeiro, 19 de janeiro de 1912. — Atila Castro e José Fe-
lizola Zuearino.

BALANÇO GERAL REALIZADO EM 31 DE DEZEMBRO DE 1941

Ativo

Ações Caucionadas	 	 2:0008000
Automoveis usados 	  43:3453400
Bancc Alemão Transatlântico — C/Caução 	 431:7758300
Banco Almeida Magalhães — C/Cobrança 	 40:7913500
Banco Almeida Magalhães — C/Movimento 	 6928500
Banco Auloeastro — C/Prazo Fixo 	 504.110:3000
Banco Boavista Agência "A" — C/Caução 	 83.7853200
Banco Boavista Agência "A" — C/Mov imento 	 323700
Caixa .	 6618800
Coutas -Correntes	 	 13:8603600
Mercadorias	 	 9658300
Moveis . e Utensílios 	 , 2 :1318700
Titu:os 	  	 50:0003000
Títulos em Carteira 	 73 :8058200
Títulos a Receber 	 '721:0288700
Lucros e Perdas	 	 17 :7858500

2.009:7748400

Passivo

Banco Alemão Transatlântico — C/Desconto 	 27:0688000
Banco Alemão Transatlântico — C/Garantida 370:0368100
Banco Almeida	 Magalhães	 C/Dc,sconto	 	 40:8038500
Banco Autocastro — C/Movimento 	 3:8238100
Banco Boavista Agência "A" — C/Garantida 	 61:2418400
Capital	 	 600:0003000
Caução da Diretoria 	 2:0003000
Dividendos a Distribuir 	 	 '90:0008000
Fundo de Reserva 	 28:1568900
Instituto Aposentadoria o Pensões dos Comerciários -	 643000
Títulos em Cobrança 	 653:1578200
Valores em Suspenso	 	 133 :1198200

2_009:7748400

Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1911. — Attila Castro, dire-
tor-gerente. — José Felizola Zuearino, diretor sub-gerente. —
Amadeu Felizola Zuearino, contador.

DEMONSTRAÇÃO DA CONTA "LUCROS E PERDAS", EM 31 DE DEZEMBRO DE 1941

Débito

Comissões e Propaganda 	 	 7243300
Fecho desta Conta.

Custos 	 	 306:4243000
Idem, idem.	 .

Descontos 	 	 33000
Idem, idem.

Despesas Judiciais 	 	 4:1218800
Idem, idem.

Despesas de Nossa Sede 	 	 20:9393600
Idem, idem.

Estampilhas Vendas Mercantis 	 	 4:5808000
Idem, idem.

'Honorários da Diretoria e - Ordenados 	 	 2 :9008000'
Idem, idem.

Impostos e Selos 	 	 14:4533300
Idem, idem.

Juros e Comissões a Bancos 	 	 50.191$400
Idem, idem.

Material de Escritório 	 	 1583000
. Idem, idem.

Moveis e Utensílios 	 	 2373200
Depreciação de 10 % por uso.

Portes e Comunicações 	 	 1 :034$500'
Fecho desta conta.

445:7693700

..

1.939:5368045
1.131:8178250

29:88/$900
1.532:8218282
2.130:7328264

120:6028700
750:0008000

5.215:4308864



Ativo
Ações caucionadas
Automoveis novos. 	
Automoveis usados. 	
Banco Alemão Trasantlantico -- C/caução 	
Banco Almeida Magalhães. 	 •
Banco Boavista Agência "A" — C/caução.,...
Banco do Brasil — C/caução 1. 	
Banco do Brasil	 C/caução 2. 	
Banco do Brasil — C/cobrança. 	
Banco Mercantil do , Rio de Janeiro	 _C/Mo-

vimento.
Banco de Minas Gerais — C/caução. 	
Banco Crédito Real de Minas — C/caução. 	
Banco ,Nacional, desconto. 	
Caixa. 	
Depósitos.	 . 	
Depósito de Campos. 	

- Edifício.
Filial de S. Paulo. 	
Instituto Aposentadoria Pensões

	

npf... Lucros, e perdas	 	
Máquinas e ferramentas
.MercadoriaS importadas
Mercadorias • da praça.
Moveis o utensílios. 	
Pneumáticos e câmaras
Studebaker Exp. Corp
Títulos. 	
Títulos em Carteira
Efeitos endossados
Títulos em Juizo
Títulos a receber

Comerciários. ..

......	 .......

....	 .........

Débito
Saldo desta conta. 	

At
ueis. 	
Fecho desta conta;

Comissões e propagam' 	
o- Idem, idem. -

Comunicações postais, telegráficas e telefónicas.
Idem, idem.

Descontos.
Idem, idem.

Despesas agências 	
• idem, idem.	 •
Despesas com automoyeis novos

Idem, idem.
Despesas com automoveis usados 	

lidem, idem.
Despesas gerais 	

Idem, idem.
Despesas judiciais

Iclern, idem.
Est4mpilbas vendas mercantis

lidem, idem.
Férias a empregados e operários 	

Nem, idem.
Garae%e e almoxarifado. 	

Idem, idem.
Honorários da diretoria e ordenados 	

Idem, idem.
Impostos e selos

dem, idem.
Juros e comissões a Bancos. 	

Idem, idem.
Material de escritório 	

Idem, idem.
Transportes e viagens

Idem, idem.
Seguros

idem, idem.

126:7878400
22:9008000

169:0238600

30:7918200

14:6018900

71:6398600

262:975$600

461:5838500

25:4068700

19:5808800

148:0708000

.9:6668500

101_:196$000

306:7738100

68.:63.8$700

754:9308800

13:3378700

41.:0108400

14:8838000

I	 I 	 I 	 II	 I 	 I 	 II
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ct
Crédito

Saldo desta conta â'tm 30 de dezembro de 1911 	
Despesas gerais 	

Fecho desta emita.
Juros 	

Idem, idem.
Lucros e Perdas 	

Saldá desta Conta.
Vendas 	

Fecho desta conta.

445 :769$700

Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1911. — Amadeu relizola
Zucarino, contador.

PARECER DO CONSELHO FISCAL

Os abaixo assinados, membros do Conselho Fiscal desta Compa-
nhia, tendo, analizado os livros, demonstração de contas e documen-
tos referentes ao ano de 1941, achando-2 .s exatos, são de parecer que
devem ser aprovados.

Rio de Janeiro, 7 de janeiro de 1942. — Drs. Sílvio Brauner
p— Armando de Almeida — Erico Lima-da Veiga. • - 	 •

(N. 5.128 — 21-3-12 — 25580)

Passivo
Banco Alemão Transatlantico — C/desconto. ....
Banco Alemão Transatlá'ntico	 C/garantida.- ..
Banco Almeidã Magalhães — C/desconto. 	
Banco Almeida Magalhães — C/rnoViinento--
Banco Autocastro	 C/descOnto. - • -
Banco Autocastro — C/movimento. 	
Banco Boavista,. Agência "A"	 C/garantida 	
Banco do Brasil .— C/garantida. 	
Banco Mercantil sio Rio de Janeiro — C/desconto
Banco de Minas derais — C/garantida. -	 -
Banco Crédito Real de Minas — C/garantida.
Banco do Brasil	 C/desconto. 	
Capital...... - 	
Caução da diretoria. 	
Contas correntes. ....
Fundo de reserva. .
Instituto Pensões Industriados. 	
Instituto Transportes e Cargas. 	
Títulos em cobrança. 	
Dividendos. -	
Letras a pagar. 	

18.187:9148800
Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1911 — Attila Castro, diretor-

gerente. — José relizola Zucarino, diretor sub-gerent. Amadeu,
relizola Zueorino, contador. -

DE)I1LONSTRAÇÃo DA CONTA "LUCROS E PERDAS" EM 31 DE DEZEMBRO DE 1911

20:3128900
2:2578800

120:2548900

17.7858500

285:1588600

• • • •

342:3578300
495:6738700'

. 272:3058000
-16:0988900

236:9618200
888:2128000
87:3778700

1.964:3338100
899:6518600
'97:8838600

4368600
700:0008000

2.000:0008000
4:0008000

3.875:2998500
107:019$400\'

3738000
1368300

5.419:7958900
80:0008000

700:0008000

4:0008000
1.052:3978600

367:2198500
926:0138100
28:7388400

119:7128600
2.790:165$200

846:8008200
15:1928800

2. 663 :7998500
Crédito

1.577:9118200

3:3068500 LucrOs vários. 	

	

14:4888300	 Tru,,„, „len].

	

500:0008000	 "

	

965:5198300	 , Idem,8418700	 n
61:4688100 7k:

	(38:4838000	 l•
893:0218300

I	 •	 2.663:799850031 :2168800"

	

33:8868000	 Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1941. — Amadeu Felizola Zu-34:5808300 cario, contador.

	

59:6938900	 PARECER DO CONSELHO FISCAL
872:8068000 .

	

268:6758900	 Os abaixo assinados membros do Conselho Fiscal da Auto Mer-

	

700:0008000 cantil	 A., tendo analisado - os livros, balanço, demonstrações de
89 :9918700 contas . e documentos referentes ao ano de . 1941, 'achando-os exatos,7.171:0718000 são de parecer que devem ser aprovados.

Rio de Janeiro, 20 de março de 1942. — Dr. Mario Castro de AI-18.187:9148800 meida,..Filho. — Paulino José Ribeiro e Nelson Vilas Boas. •
.(N. 5. .127	 24-3.-12	 31682) •

AUTO MERCANTIL, S. A.

.RELATÓRIO DA DIRETORIA A SER APRESENTADO NA ASSEMBLÉIA GERAL
ORDINÁRIA, A REALIZAR-SE NO DIA 30 DE MARÇO DE 1912

Senhores acionistas:

. Vimos apresentar-lhes um resumo de nossas operações no ano
de 1911; como determinam a Lei e os nossos . estatutos. _

Os resultados apresentados não foram, infelizmente, os 'esperados,
apresentando esta Sociedade, em balanço, o -prejuizo de 64:1688100
(sessenta e quatro contos, quatrocentos e sessenta e oito mil e cem
réis), incluidos nesse- resultado as operações de nossa Filial de São
Paulo.

Se não foram as condições . anormais do mercado importador e a
restrição do crédito não sõ no interior como no exterior, estamos cer-
tos 'de que os resultados seriam outros, mais favoráveis ao nosso co-
mércio. Temos confiança, no entanto, de que no corrente ano possa-
mos apresentar resultados mais positivos.

Colocamos à disposição de VV.SS. o parecer do Conselho Fiscal,
o balanço, demonstraCões de contas do exercício de 1911, para o..es-
tudo de VV.SS.

Rio de Janeiro, 23 de março de 1942. — Atila Castro e José Feli-
sola Zucarino.

BALANÇO GERAL REALIZADO EM 31 DE DEzEAIBRO DE 1941

2.'8100
310:7118600 vflncias.

	

30:7648100	 ' ' Saldo desta conta.
44 "°° -JuroS. 	

	

4538100	 917:5038100Idem, idem.

ideni.
perdas..
ideni.

4 :3788000

99:5068100

64:4688100 ?`



194:3401000
15:5471200 209:8878200
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COMPANHIA TERRITORIAL RIACHUELO
Senhores acionistas:

Cumprindo as disposições legais e estatutárias, vimos submeter
à vossa apreciação o balanço geral do exercício de 1941, acompa-
nhado do parecer do Conselho Fiscal e da demonstração da conta de
Lucros e Perdas.

Embora com pequeno desenvolvimento, é de completa solidez a
situação financeira de nossa Companhia e pelos anexos ao balanço
melhor julgareis o seu estado.

Deveis eleger nesta assembléia os membros da diretoria para o
exercício de 1942 a 1947 em obediência a letra dos nossos estatutos,
assim como os membros do Conselho Fiscal para o ano de 1942.

Para quaisquer esclarecimentos, achamo-nos à -vossa disposição.
Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1941. — Gustavo Joppert,

diretor-presidente. — Mauricio Pedroza Joppert, diretor-gerente.

BALANÇO GERAL REALIZADO EM 31 DE DEZEMBRO DE 1941
Ativo

Moveis e Utensí-
lios 	

Prédios e ter-
renos 	

Disponivel:
Caixa 	 	 2:0151650
Bancos 	 	 125:1421500
Apólices Fe-

derais 	
	

7:1221300	 134:8808450

Realizavel em curto prazo:
Devedores 	

Realizavel em longo prazo:
Prestamistas	 1.011 :4698780
Hipotecas 	 	 530:0008000 1.541:4698780

Contas de compensação:
Ações Caucionadas 	

Passivo
Exigivel a curto prazo:

Credores 	 	 90:3518600
Exigível a longo prazo:

Obrigações a Pagar 	  1.200:0001000
Não exigivel:

Capital 	 	 100:0001000
Contratos 	  1.011:4698780 1.111:4698780

Contas de compensação:
Caução da Diretoria 	 	 '10:0008000

Contas de resultado pendente:
Lucros c% Perdas 	

Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1941. — Mauricio Pedroza
Joppert, diretor-gerente. — Luiz Luci() Caetano da Silva Filho,
contador, reg. n. 34.113.

DEMONSTRAÇÃO DA CONTA '1.uenos E PERDAS", EM 31 DE DEZEMBRO DE 1941
.Débito

A Despesas Gerais:
Saldo .devedor desta conta assim

discriminado:
Ordenados 	 	 15 :1751000:
Impostos 	 	 1:4508000
Aluguéis 	 	 7:8001000
Estampilhas, mate-

riais de escri-
tório, passagens,
gratificações, etc. 	 8:7808400	 32:2058400

A Lucros e Perdas:
Lucro liquido deste exercício ....	 13 : 0781150	 45:2838350

Crédito
De Juros e -Descontos 	 	 16.2848050
De Terrenos 	 	 13 :2001300
De Comissões 	 	 15 :7991200	 45 :2831550

Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1941. — Mauricio Pedroza
Joppert, diretor-gerente. — Luiz Luci() Caetano da Silva Filho,
contador, reg. n. 34.113.

PARECER DO CONSELHO FISCAL

Senhores acionistas:
Os abaixo assinados, membros do Conselho Fiscal da 'Compa-

nhia Territorial Riachuelo, tendo examinado o balanço e relatório
apresentados pela diretoria, relativos ao exercício de 1941 e achando
tudo em perfeita ordem, são de parecer e propõem que sejam os
mesmos aprovados.

• Rio de Janeiro, 27 de dezembro de 1941. — M. Madeira de
Freitas. — Hermes Soares da Rocha. — Dr. O. D. do Rego Mon-
teiro.	 .(N. 5.122 — 24-3-42 — 31612)

CIA. GERAL DE MELHORAMENTOS NO MARANHÃO

RELATÓRIO DA DIRETORIA E PERECER DO CONSELHO FISCAL, REFERENTES
AO . ANO DE 1941, QUE SERÃO APRESENTADOS À ASSEMBLÉIA . GERAL
ORDINÁRIA A REALIZAR-SE EM 30 DE ' MARÇO DE 1942.

Srs. acionistas:

Cumprindo os dispositivos legais e de nossos estatutos, ‘imos
apresentar ao vosso julgamento os atos, as contas e o balanço de
nossa gestão, referentes ao ano social terminado em 31 de dezem-
bro de 1941.

Durante O ano findo nenhuma oportunidade surgiu, que nos
aconselhasse o reinicio das atividades que consstituem o object iwo
dos estatutos sociais. Continuamos, por isso, na mesma expectativa
dos anos anteriores, 'atitude que pensamos melhor convir aos inte-
resses dos Srs. acionistas.

Deverá a assembléia eleger os membros do Conselho Fiscal e
seus suplentes para o exercício de 1942.

Estamos, Srs. acionistas, ao vosso inteiro dispor para quais-
quer outras informações que desejardes.

Rio de Janeiro, 14 de-janeiro de 1942. — R. O. de Castro
Maga. — João de Campos.

BALANÇO GERAL ENCERRADO EM 31 DE DEZEMBRO DE 1941
Ativo

Passivo
Não exigível:

Capital 	 	 1.000:0001001)
Fundo de Reserva 	 	 411 :8148700
Lucros suspensos 	 	 232:0171200

Exigivel a curto prazo:
Dividendos a pagar (de 1936-1940)	 88:3731000
Bonificações . 	 	 77 :8501000
Impostos a recolher 	 	 7:8001800

Conta cie resultado pendente:
Lucros e perdas 	

Conta de compensação:
• Caução da diretoria

2.181 :3031770

Rio de Janeiro, 31 de dezembro de. 1941. — O diretor presidente,
n. O. de Castro Maga. — O contador, Eduardo Ferreira.

DEMONSTRAÇÃO DE -mimos E PERDAS" DO BALANÇO GERAL ENCERRADO EM
31 DE DEZEMBRO DE 1941

Débito

Dividendo de 1940 	
Percentagens e gratificações 	

Diferenças de câmbio 	

Despesas gerais 	

Impostos ..
Honorários

Comissões 	
	 23:4001000

14:8998800

6:4341300

2:1231900

4:3991200

Fundo de reserva 	
Saldo à disposição da assembléia 	

Crédito
Saldo que passou de 1940 	
Juros e descontos 	
Títulos de renda 	 	 274:7588600

122:551:1270

Moveis e ntensilios 	 	 1:4271000

Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1941. — O diretor presidente,
It. O. de Castro Maga. — O contador, Eduardo Ferreira.

5:0001000

712:7131750	 717:7131750

4:337$300 2.416:1581680j

Realizavel a . curto prazo:
Contas correntes 	 	 593:5888110
Títulos de renda 	 	 1.075:2108700

12:0948700	 Disponível:
Depósitos em Bancos 	

Conta de resgate:
Ações resgatadas 	

10:0001000 2.416:158/680	 Conta, de compensação:
	  Títulos caucionados 	

1.668:7981810

460:2048960

28:3008000

24:0001000

2.181:3038770

1.643 :8611900

174:0231800

339:116107o

24:A001000

51 :2571200

17:8641000
339:4161070

618:4248470

219 :687$600

398:730870

618 :424$470



COMPANHIA LITOGRÁFICA FERREIRA PINTO

RELATÓRIO DA DIRETORIA

Desobrigando-nos dos nossos deveres legais e estatutários, vimos
apresentar aos Srs. Acionistas, para seu exame e julgamento, as contas
e o balanço da Companhia relativos ao exercício encerrado em 31 de
dezembro de 1941, acompanhados do respectivo parecer do Conselho
Fiscal.

Os resultados revelados pelos aludidos documentos bem demons-
tram os esforços empregados para manter a reputação, que nossos
serviços gráficos já alcançaram. Os negócios sociais teem corrido
normalmente e aqualidade dos nossos trabalhos tem mantido o mesmo
padrão, que é a garantia dos resultados auferidos, não obstante o
constante aumento do custo de todas as matérias primas, e mais par-
ticularwente o do papel, contrabalançado parcialmente pelo exercício
da mais severa economia.

Estamos prontos a.prestar aos Srs. Acionistas quaisquer outros
esclarecimentos que desejem sobre os negócios da Companhia.

Rio de Janeiro, 17 de março de 1942. — Rudolph Gold, presi-
dente.

BALANÇO GERAL EM 31 DEZEMBRO DE 1941
Ativo

Imobilizado:
Maquinismos, etc.' . . . . .....
Moveis e Utensílios e Veículos .

Realizavel:
A longo prazo:

	

Existência de Materiais Diversos 	
Materiais em Trânsito 	
Depósitos	 	

A curto prazo:
Produtos Fabricados 	
Contas Correntes 	

Disponivel:

Caixa e Bancos em C/Correntes 	
	

147:2378900

Contas de resultados pendentes:
Despesas correspondentes ao próximo exercício 	

	
21:1518400

Contas de Compensação:
Cauções 	 ..........

	
50:00080

13.922:9758280

Passivo

5.417:1008110
141:1048340	 5.558:2048450

4.952:9108250
283:9128900

00:1468900

1.513:2828230
1.330:1288250

5.302:9708050

2.343:41018480
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PARECER DO CONSELHO FISCAL

Os membros do Conselho Fiscal da Cia. Geral de Melhoramentos
no Maranhão, tendo examinado, o relatório, as 'contas e O balanço
encerrado em 31 de dezembro de 1941, são de parecer que os mes-
mos merecem a aprovação dos Srs. acionistas.

Rio de Janeiro, 16 de janeiro de 1942. — Cesar de Mello e Cunha.
Raul Rocha Lisbôa. — Olavo P. da Fonseca Guimarães.

• (N. 5.121	 24-3-42 — 19388).

Crédito
Saldo . 	 ..............	 286:7138287
Produtos, e es. 	 	 $ .645 :3628450
Juros 	 15:7148700..............

3.947:7908437

Rio do Janeiro, 28 de fevereiro de 1942 — Cia. Litográfica Fer-
reira Pinto — Rudolph Gold, presidente. — H. .7. R. Gibbins, tesou-
reiro. — T. B. Poulton, contador (Rg. 37.297).

EXigivel:
A curto prazo:

Contas e Obrigações a Pagar, etc. 	 4 .155 :8078793
A longo prazo:

Credores Diversos 	 175 :8728800
Não exigivel:

Capital
Reserva Legal	 ...	
Fundos Depreciação, Amortização e Reserva 	
Lucros e PeMas 	 ....

Contas de Compensação:
Cauções da Diretoria 	 ..

PRIMEIRA SECÇÃO

. CERTIDÃO

Certifico que; por despacho da Junta Comercial de 13 de junho
'de 018, arquivaram-se'nesta Repartição, sob o n. 4.871. os seguin-
tes documentos referentes à Companhia Comércio e 1\ avegnção, a sa-
bei': ata da Assembléia Geral extraordinária da Companhia Comércio e
Navegação, (te 25 de abril último, em que foram votados o aumento do
seu capital de 10.000:0008000 para 15.000:0008000, a fusão cOm a
sociedade em comandita por ações "Moinho Santa Cruz", sob a firma
E. Pereira Carneiro & C., e a reforma dos seus Estatutos; ata da
Assembléia Geral extraordinária da mesma data, da sociedade em
comandita por ações "Moinho Santa Cruz", sob a firma E. Pereira
(!arneiro & C., em que foi deliberada a sua fusão com a Companhia
Con.éitio e Navegação; ata da Assembléia Geral extraordinária da
Companhia Comércio e Navegação, de 2 de maio próximo findo, em
quo foram ratificadas as decisões da Assembléia de 25 de abril acima
mencionadas; atada Assembléia Geral da sociedade ni comandita por
ações 'Moinho Santa Cruz", sob a firma E. Pereira Carneiro & C., de
2 de maio próximo findo, em que foram ratificadas as deliberações
da AsSembleia Geral de 25 de abril já mencionadas; publica-forma
da miga. do Governo da República concedendo aufbrização à Com-
panhia 'Comércio e Navegação para continuar a funcionar e apro-
vando a sua fusão com a sociedade em comandita por ações •
"Moinho Santa Cruz", um exemplar do Diário Oficial .de quatro da
corrente, em que vem publicado o decreto n. 13.037, de 29 de maio
último, concedendo autorização à Companhia Comércio e Navegação
para continuar a funcionar na República, o aprovando a sua fusão
com a sociedade em comandita por ações "Moinho Santa Cruz",
acompanhadas das aludidas atas das Assembléias Geais, dos Esta-
tutos da Companhia, da lista dos acionistas; o Estatuto da companhia,
devidamente subscrito pelos acionistas; a lista nominativa dos acio-
nistas, 'certidão do arquivamento de um exemplar do Diario Oficial no

' Registo Geral de Hipotecas; pública-forma do talão de pagamento
devido pela expedição do decreto n. 13.037, de 29 de maio último, e
públicarforma do talão de pagamento de selo devido sobre o au-
mento Ue Capital do 10.000:0008000 a 15.000:0008000 — Eu, João
Ilygino de Araujo; primeiro oficial da Secretaria desta Junta, passei
a presente certidão.

Rio de .Janeiro, 15 de. junho de 1918. — hidra Caninos, diretor.
4.000:0008000,e, 	 (N. 5.114 —	 — (1182).

800:0008000f
O : 9468970,

130:3468717

50:0008000
	 (Companhia de Locações, Administração e Mandatos)

• PARECER DO.CONSELIBIIISCAL....

Exercício de.194.1...

".. Os membros do Conselho Fiscal .da Companhia litográfica Fer-
reira Pinto, após meticuloso estudo da contabilidade e documentos
do arquivo da sociedade, são de parecer que a assembléia geral ordi-
nária deve aprovar as contas e o balanço, apresentados pela Diretoria,
assim como tambem, o relatório desta, .por .estarem os mesmos em
ordem e exprimirem a realidade.

Rio de Janeiro, 20 de março de 1942. — jlerbert Cano..	 Af-
fonso Cardos.a_Gaspar. — Carlos .de .Ipanema Morpira_Filho-.

--(N.- 4.997 — 21-3-942 — 18186)

JUNTA COMERCIAL DA CAPITAL FEDERAL

4.331:6808593

CLAM S. A.

13.922:9758280

Rio de Janeiro, 28 de fevereiro de 1942; — eia Litográfica Fer-
reira Pinto — Rudolph Golil, presidente. — H. J. II. Gibbins, tesou-
reiro. — T. B. Poulton, contador (Rg. 37.297).

RELATÓRIO
Senhores acionistas:

EIN' cumprimento das disposições estatutárias, vimos submeter à
vossa apreciação o relatório dos fatos ocorridos durante o período
cujo exercício se encerrou em 31 de dezembro de 1941.

Não' houve, no decurso desse exercício oportunidade de dar maior
desenvolvimento ao nosso ,negócio. Assim, pouco temos a vos expor.

Cumpre-vos, entretanto, eleger o conselho fiscal e seus suplentes,
para o bxercício de 1942.

Estamos ao vosso dispor para quaisquer outras informações.
Rio de Janeiro, 28 de fevereiro de 1942. — Dano Centena Crespo.

Raphael Cincurã de Andrade.
PARECER. DO CONSELHO FISCAL

Os membros do conselho fiscal da Sociedade Anónima Ciam S. A.,
inclusive o suplente Antonio Balbino de Carvalho, convocado para
esta reunião pelo presidente em. virtude do falecimento do acionista

DEMONSTRAÇÃO DA CONTA LUCROS E PERDAS --

Débito
1941

Despesas Gerais 	 ....... 701:0028200
Impostos 	 .......... 410:304.8180
Amortizações do Ativo 	 ...	 ... 558 :0008480'
Reservas e outros Fundos 	 ..... 1.440:0008000
Reserva Legal 	 ........... 768:1368800
Saldo 	 ...........	 . 130:3468717

3.947 :7908437



BALANÇO EM 31 DE DEZEMBRO DE 1941

Ativo
Ativo Fixo:

Moveis e Utensílios, Maquinismos
Ativo Mobiliário:

Materiais nos Almoxarifados
• Ações ..

	

e Ferramentas	 696'2438900

3.974:944$500

	

5:000$000	 3.979:944$506
Disponivel:

Caixa e Banco 	
Imobilizado:

Depósitos	 30:000$000
Gastos de Instalação 	 	 4:81811400
'Plintos Caucionados 	 	 3 :200$000
Moveià & Utensílios 	 	 O :909$400

Compensação:
Ações Caucionadas 	

Realizavel:
Contas Correntes 	 1:485$000
Aluguéis a Receber 	 	 6:784000

Lucros e Perdas 	

237:198$300

44:927$800

30:000$000

8:269$000

79:935$440

400:330$540

Passivo
Não exigivel:

Capital 	
Fundo de Amortização 	

Exigivel:
Contas Correntes 	
Depósitos de Aluguéis 	

300:000$000

	

2:337$540	 302:337$540

62:333$000

	

5:660$000	 67:993$000

•Compensação:
Canção da diretoria 	 30:000$000

400:330$540

CONTA DE maios PERDAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 1941
Débito

DEMONSTRATIVO DA

Crédito
Comissões 	
Emolumentos de Contratas 	

Saldo devedor de Lucros e Perdas

82:681$640

2:706$200
40$000	 2:746$200

79:935$440

48:000$000
8:520$000
2:692$500
4 :300$000
7 :054$300
1 :172$780

Saldo do exercício anterior 	
Honorários da diretoria 	
Ordenados e serviços 	
Impostos, licenças e legais 	
Aluguel e conservação do escritório 	
Despesas gerais 	
Gastos de instalação (amortização) 	

10 :912$060

71:739$580
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e membro efetivo deste conselho, Walter Castão Butta tendo exami-
nado a escrituração, balanço e documentos relativos ao exercício en-
cerrado em 31 de dezembro de 1941, são de parecer sejam aprovados
os atos praticados e contas apresentadas pela diretoria.

Rio de Janeiro, 28 de fevereiro de 1942. — Firmino Saldanha. —
Antonio Balbino de Carvalho. — Joaquim •Côrtes

BALANÇO GERAL EM 31 DE DEZEMBRO DE 1911
Ativo

Ativo Realizavel em Curto Prazo:

	

Contas à Receber . 	 	 1.132:346$200
Menos:
Reserva para contas considera-

	

das incobraveis	 78:052$900	 1.054 :2938300

Ativo Realizavel em Longo Prazo:
Depósitos em Caução 	 	 197:4228900

Ativo Disponivel:
Caixa e Bancos	 20:130000

Ativo Pendente:
Pagamentos antecipados 	 	 164 :087$300

Lucros e Perdas:
. Saldo em 31-12-11, conforme conta de Lucros e

Perdas 	 	 907 :838$500

7.019:966$400

Contas de Compensação:
Ações caucionadas pela diretoria 	 	 2:5008000

7 .022:466 43 4 00

Passivo

Passivo ExigiVel à Prazo Curto:
Contas à Pagar, locais e no ex-

terior	 ..• 	
	

3.754:168$600
Bancos 	

	
1.847:482$900	 5.601:6518500

Passivo Pendente:
Reserva para Indenizações	 219:1944700

Passivo não Exigivel:
Reserva para depreciação e Re, .

novação . .	 199:120$200	 .
Capital social .	 1.000:000$000	 1.199:1238200

	

Contas de Compensação:
	 7.019 :966$400

	

Caução da Diretoria 	 	
2 :500$000

7.022:466$400

A. U. Pinkney, Diretor-Gerente. — Leonardo Yancey fones Jr.
Diretor-Técnico. — Alberto Torres Filho, Diretor-Secretário. — P.
W. Martin, Contador Geral (Reg. n. 32.980).

DEMONSTRAÇÃO DA CONTA DE LUCROS E PERDAS, PARA O ANO FENDO EM 31
DE DEZEMBRO DE 1941

82:681$640

Rio de Janeiro, 31 de dezembro lo 1941. — Raphael Cincurd de
Andrade. — Dario centeio) Crespo, diretores — John Dunningham,
guarda-livros, registo n. 33.474.

(N. 5.024-24-3-12-142$8)

STANDARD ELÉTRICA S. A.
WELATal0 A SER APRESENTADO À ASSEMBLÉIA GERAL ORDIÁRIA A DEAL1-

1AR-SE EM 31 DE NIARÇO DE 1912.
Srs. acionistas:
Cumprindo os imperativos da lei de sociedades anônimas e dos

nossos Estatutos, vimos apresentar o relatório' das nossas atividades
durante o ano findo, bem como o balanço e conta de lucros e perdas-
referentes àquele exercício.

Como é do conhecimento e pode ser verificado pelos Srs. acio-
nistas, as operações da Companhia foram adversamente afetadas pe-
tas condições existentes, oriundas da atual situação internacional.
Entretanto, continuamos com o nosso tradicional objetivo de melho-
rar cada vez mais os nossos serviços, e mui especialmente aqueles das
nossas oficinas, para maior rendimento da nossa indústria na3ional
de produtos de nossa especialidade, morvente materiais e acessó-
rios relacionados com as comunicações elétricas.

A despeito dos prejuizos verificados durante o-exercício. em
vista, e tambem devido às condições_ desfavoraveis com a obtenção de
inateriais e matérias primas, temos a mais .fundada esperança que o
ano de 1942 nos trará resultados mais favoraveis.

Desejamos deixar consignado um voto de louvor a todos os es-
forços e sentido de cooperação demonstrados pelos empregados desta
Companhia.

Rio de Janeiro, 24 de março de 1912 — Standard Elétrica S. A.
— A. Il. Pinkney, diretor-gerente.

Débito
Amortização do Ativo:

Ativo fixo . 	 	 51 :048$900
Despesas gerais 	 	 960:9348400
Impostos	 109 :628$200
Juros de Créditos de Terceiros 	 	 116:559$200

1.238:170$700

Saldo do ano anterior 	 	 455:824$000
Mais .

Prejuizo do ano — Transportado 	 	 453 :014$500

907:838$500

Crédito
Produto das Otan .ações Sociais 	 	 781:993$000
Lucros Diversos	  	 3:163$200
Prejuizo do ano — Transportado 	 	 453:014$500

.	 1.238:1708700
Saldo coo forme Balanço Geral 	 	 907 :838$500

907:838$500

A. 11. Pinkney, diretor-gerente. — Leonardo Yancey Jones Jr.,
diretor-técnico. Alberto Torres Filho, diretor-secretário. — T. W.Marli" contador geral (Reg. n. 32.980).

Reconheço a firma retro A. U. Pinkney. Rio, 24 de março de
1942. 'Em testemunho (sinal público) da verdade. — Fernando de
Azevedo Milanez. tabelião do II.° Ofício.



Exigivel:
A curto prazo:

Contas e Obrigações a Pagar, etc 	 	 4.798:293$700
A longo prazo:

Credores Diversos . 	 	 86:5228600
Não exigivel:

Capital . 	  20.000 :00080Q0
Reserva Legal . 	 	 ". 351 :00981004
Fundos de Depreciação, Amortização e Reservas 	  	 625:6668890's?
Lucros e Perdas . 	  ----- 1.245 :6058253

11 Contas de compensação:
Cauções da Diretoria 	 50:0008000

Realizavel:
A longo prazo:

Existência de Materiais Diversos.
Depósitos

• A curto prazo:
Contas Correntes

Disponivel:
Caixa e Bancos em C/Corrente.	

Contas de resultados pendentes:
Despesas Correspondentes ao próximo exercício....

Contas de compensação:.
Ações Caucionadas .

16.941:380814g

4.393:0008800

5018000

á);poolg000

3:6748700
5128000	 4:1868700

COMPANHIA FEDERAL DE FORNECIMENTOS E COMISSÕES

RELATÓRIO DA DIRETORIA

A diretoria da Companhia Federal de Fornecimentos e Comis-
sões, cumprindo os - seus deveres legais e estatutários, vem apresen-'
tar aos Srs. acionistas as contas e o balanço da Companhia refe-
rentes ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 1941, acompa- •

•nhados do respectivo parecer do Conselho Fiscal.
É com prazer que assinalamos que os negócios sociais corre-.

ram normalmente, não obstante a situação anormal, que atraives-
samos.

Não nos ocorre a. necessidade de maiores esclarecimentos aos
Srs. acionistas, aos quais, todavia, prestaremos, na assembléia geral
ordinária, todos os informes que desejarem.

Rio de Janeiro, 17 de março de 1942. — Fernando de Al-
meida Machado, presidente.

*BALANÇO GERAL EM 31 DE DEZEMBRO DE 1941

Ativo

Terrenos e Edifícios- 	 	 5.310:8018900
Instalações	 398 :8948600

• Moveis & Utensílios 	 	 58:3328394 5.768:028$894

II	 1	 I 	 1111	 11	 1	 11 	1	 I

Quarta;feira 25
	

DIÁRIO OFICIAL "(Secção	 Mare\o de 1042 4875

PARECER DO CONSELHO FISCAL
	

Passivo

Aos Srs. acionistas da Standard Elétrica S. A.'
De acordo com o art. 127 do decreto-lei n. 2.627, a Diretoria da

Sociedade nos apresentou, para parecer, os documentos , prescritos
nessa disposição legal, correspondentes ao exercício findo em 31 de
dezembro de 1941.

Fizemos exame dos referidos documentos com os livros de con-
tabilidade e a documentação justificativa, havendo alem disso obti-
do as informações e explicações que pedimos.

Conforme esse exame, somos de opinião que o balanço geral e
conta de lucros e perdas demonstram a situação financeira da So-
ciedade, em 31 de dezembro de 1941 e os resultados das operações
para o exercício findo nessa data.

Rio de Janeiro, 19 de março de 1942. — A. Anderson. — G. S.
Benedict. — E. O. Peel.

—
Reconheço a firma retro A. Anderson. Rio, 24 de março de 1942,

Em testemunho (sinal público) da verdade. — Fernando de Azevedo
Milanez, tabelião do 11.° Ofício.

(N. 4.993 — 24-3-42 — 22885.). .

JUNTA COMERCIAL DO RIO DE JANEIRO

CERTIFICADO N. 3.720

Certifico que por despacho da Junta Comercial de ontem, arqui-
varam-se nesta repartição sob n. 3.720, os seguintes documentos re-
ferentes à Companhia Comércio e Navegação, a saber: a ata da assem-
bléia geral extraordinária, realizada em 9 de setembro p. findo, que
alterou os seus estatutos, contendo a nomeação de três louvados, e o
laudo dos mesmos que avaliou os bens e benfeitorias e aprovou o des-
dobramento do seu capital de 5.000:0008000 para 10.000:0008000 de
réis; um Diário Oficial de 1 do mês vigente, contendo a publicação dos
seus novos estatutos; conjuntamente com a do decreto n. 9.784 de 25
do setembro deste ano, que os aprovou, e a autorizou á continuar a
funcionar; uma pública-forma qa carta de autorização que obteve do
Governo para continuar aduncionar na República; um Diário Oficial
do 11 de setembro deste ano, contendo a publicação da ata 'acima re-
ferida; uma certidão do Registo Geral e das Hipotecas, referente a
apresentação dos referidos documentos e uma pública forma "do pa-
gamento do selo devido feito no Tesouro Nacional. — Eu, Iloracio
Pestana de Aguiar, 3? oficial da secretaria da Junta Comercial da• Ca-
pitai Federal, passei a presente.

•Rio de Janeiro, 4 de outubro de 1912. — Isidoro Campos, diretor.
Reconheço a firma Isidoro Campos. — Rio de Janeiro, 22 de outu-

bro do 1941. Em testemunho (sinal público) da verdade. — Antonio
Assunção.

(N. 5.115 — 24-3-42 — 3687)

27.157:0978543

27.157:0978543

Rio de Janeiro, 28 de fevereiro de 1942. — Companhia Federal de
Fornecimentos e Comissões. — F. Machado, presidente. — Julio R.
de ¡Moura, guarda-livros (Reg. n. 37.802).

CONTA DE LUCROS E PERDAS -- 1941

4.985:2908353

Crédito
Saldo ... 	 	 1.240:6508553
Comissões e aluguéis 	 	 1.914:3108300
Juros .	 1.830:3298500

4.985:2908353

' Rio de Janeiro, 28 do fevereiro de 1942. — CoMpanhia Federal de
Fortiecinientos e Comissões. — F. Machado; presidente. -- Julio R. de
Moura, guarda-livros (Reg. n. 37.802).

PARECER DO CONSELHO FISCAL

Exercício de 1941
• Os membros do Conselho Fiscal da Companhia Federal de Forne-

cimentos e Comissões, após meticuloso estudo da contabilidade e do-
cumentos do arquivo da sociedade, são de parecer que a assembléia
geral ordinária deve aprovar as contas e o balanço, apresentado pela
Diretoria, assim como tambem, o relatório desta, por estarem os rnes-
mos , em ordem e exprimirem a realidade.

Rio de Janeiro, 20 de março de 1942. — ilerberiXaue. — Joaquim.
Saldanha Marinho. — Affonso Cardoso Gaspar (suplente. (. .

CASA HILPERT S. A.

ATA 'DA AS S EM BLÉI A GERAL ORDINÁRIA REALIZADA EM 26 DE FEVEREIRO
DE 1942

•Aos vinte e seis dias do mês de fevereiro de mil novecentos e qua-
renta e dois, em sua sede social à rua General Camara n..117-loja„
presentes os acionistas abaixo assinados, representando a totalidade
do capital social, os quais foram convocados por publicações feitas
no Diário Oficial e "Jornal do Comércio" dos dias 16 e 25 de janeiro
de 1942 e 4 de fevereiro de 1942. O Sr. Pio Castagnoli, diretor ge-
rente, verificando haver número legal declarou aberta a sessão, pe-
dindo a indicação de um acionista para presidir os trabalhos. Por
aclamação foi indicado o acionista Sr. Antonio Ferraz, que assumin-
do a presidência, convidou para secretário o Sr. José Rios Junior, fi-
cando assim constituida a mesa. Em seguida.o Sr. presidente decla-
ra que a assembléia -tem por fim tomar conhecimento do relatório da
Diretoria, balanço e contas do exercício de 1941, já publicados •no
Diário Oficial e "Jornal do Comércio" de 12 de fevereiro de 1942,
conjuntamente com o parecer do Conselho Fiscal, bem assim eleger
o Conselho Fiscal e Suplentes para o exercício de 1942. Lido o rela-
tório pelo Sr. secretário, foi unanimemente aprovado bem como o
balanço. e contas da Diretoria, tende os membros desta se abstido de
votar. O Sr. presidente em seguida tomando da palavra anunciou que
ia proceder a eleição para os cargos do Conselho ,Fiscal e suplentes
pelo prazo determinado nos estatutos. Realizado o escrutinio e proce-
dida a apuração de votos verificou-se o seguinte resultado. Para
membros do Conselho Fiscal os Srs. Daniel Brito, Eduardo Klinge•
lhoefer de Fonseca e Carlos Rocha Mafra de Laet. Para suplentes os
Srs. Alvaro Rocha, Guilherme Prechel e Henrique Marques Fernan..
des. Como se achavam presentes todos esses senhores, o Sr. presi-
dente declarou-os empossados de seus respectivos cargos. Em seguida
o Sr. presidente declara que a nova lei das sociedades anônimas de-
termina que a remuneração dos membros do Conselho Fiscal será li-

Débito
Despesas gerais .. 	 	 921 :3048800
Impostos 	 	 302:8558600
Amortizações do ativo 	  ;" 133 :9868800:',
Reservas e outros fundos 	  ‘ 2. 254:9618300
Reserva legál .	 .. -.. 	 	 126-:5768600
Saldo • • ., 	  ? 	 	 1.245:6058253

e	 16582.)



4876 Quarta-feira 25
	

DIÁRIO OFICIAL (Secção I)
	

Março de 1942 

xada anualmente pela assembléia geral ordinária que os eleger (pa-
rágrafo único do art. 121 do decreto-lei .n. 2.627 de 26 de setembro
de 1940). Consultada a assembléia, esta autorisa a quota de cem mil
reis (10080) por mês para cada membro efetivo do Conselho Fiscal.
Nada mais havendo a tratar foi suspensa a sessão para lavratura da
presente ata, em livro próprio, que lida em sessão reaberta foi apro-
vada por unanimidade. Do que eu, José Rios Junior, secretário, es-
crevi a presente, que vai por mim assinada juntamente com o Sr.
presidente e demais acionistas presentes. — José Rios Junior, secre-
tário. — Antonio' Ferraz, presidente. — Pio Castagnoti. — Daniel
Alves de Brito. — Alvaro Rocha. — Carlos Belmiro Rodrigues. —

'Eduardo Klingelhoefer de Fonseca. — Antonio Ferraz. — José Rios
Junior.

(N. 5.120 -- 24-3-42 -- 7184

COMPANHIA CONSTRUTORA BAERLEIN

BÁLÁNto omAL, REALIZADO EN1 31 DE DEZEMBRO DE 1941

DEMONISTHAÇÃO DA CONTA DE LUCROS E PERDAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 1941,

Débito

Despesas Gerais 	 	 629:2598400
Honorários da Diretoria .	 138:0008000
Impostos 	 	

33:4298700
Filial de S. Paulu — Despesas

Gerais 	
	

200:0628600
-Impostos S. Paulo 	

	
4:7458000

Estampilhas V/Mercantís 	
	

25:7468700
Juros 	

	
262:6'1)08200

Lucros e Perdas 	
	

2678900
Projetos e Concorrências 	

	
11:4748500

Máquinas e Acessórios 	
	

180:0008000
Moveis e Utensílios 	

	
10:2608000

Veículos 	 	
5:4308000

Obras 	
	

2.087:5338600
	

3.588:8998600
Ativo

Disponivel:
Caixa 	 	 9388400
Caixa de Obras 	 	 1 :000$000
Bancos 	 	 40:747900	 42:6868300

Saldo verificado, assim distribuido:
Fundo de Reserva 	
Dividendos a Distribuir 	
Lucros Suspensos

13:5988000
72:0008000

186:36582C0
	

' 271 :9638200

2.592:3708580

611 :2558200

380:8138000

3.988:5478400

17.415:7138700

Realizavel a curto prazo:
Cia. Brasileira Explosivos e Muni-

ções 	 	 1.203 :7418860
Contas Correntes 	 	 553:4978920
Filial de São Paulo 	 	 1:5918000
Juros a Receber ..... 	 	 3:7508000
Obrigações a Receber 	 	 829 :7898800

Realizavek a longo prazo:
Apólices 	 	 410:1008000
Depósitos e Cauções 	 	 201:1558200

Resultado Pendente:
Obras em Execução 	 	 380:3698800
Seguros 	 	 4435200

Imobilizado:
Ações de nossa propriedade 	 	 2.001:0008000
Edifícios Uno e Grão Pará 	 	 225.: 6':198800
Moveis e Utensílios 	 	 92:3068900
Máquinas e Acessórios 	 	 1.620:6948100
Veículos 	 •	 48:8468600

Compensação:
Ações Caucionadas 	 •	 20:0008000
Bancos C/Cobrança 	 	 80:9258400
Contratos de Obras 	  14.435:3458100
Depósitos e Cauções 	  • 2.410:1008000
Direitos em Caução 	 	 467:3438200
Apólices Caucionadas 	 •	 2:0008000

3.860:8628800

Crédito
Prestações de Obras 	 	 :3.489:9928800
Descontos 	 	 25:4968800
Ajuste de Estoque 	 	 269:3008500
Obras de Administração 	 	 25:1028000
Rendas Gerais 	 	 50:9708704) 3.860:8628800

Rio de Janeiro, 31 de dezembi;o de 1941. — F. Vilmar. diretor-
gerente geral. — J. Bacrlein, diretor-técnico. — J. Carlos Mello, con-
tador, registo 36.065. — Henrique do Rego Raposo, guarda livros,
registo 32.995.

Companhia Construtora Baerlein. — F. Vilmar, diretor-gerente
geral. — J. Baerlein, diretor-Ucnico. —V. Carlos Mello, contador,
registo 36.065. — Henrique do Rego Raposo, guarda livros, registo
n. 32.995.

. PARECER DO CONSELHO FISCAL

"Nós, abaixo assinados, membros do Conselho Fiscal da Compa-
nhia Construtora Baerlein, examinamos detidamente as contas e o
balanço da Sociedade, inclusive a conta de Lucros e Perdas, referente-
mente ao exercício, encerrado em 31 de dezembro de 1941, bem como
a escrituração e demais documentos em que se apoiam, e os achamos
em perfeita ordem, pelo que os recomendamos à aprovação dos se-
nhores acionistas. Opinamos, outrossim, pela aprovação do dividendo
distribuido.

Rio de Janeiro, 10 de fevereiro de 1942. — Luiz Feliciano de
Gudão .Bentes. — Thomaz Otton Leonardos. — Octavio Souza Leão.

(N. 5.121-21-3-1942--3068).

25.031:3868180

Passivo
Exigivel a curto prazo:

Contas Correntes 	 	 421 :2108350
Contas e Obrigações a Pagar 	 	 2.691 :8498000
Dividendos não Reclamados 	 2:2328000
Dividendos a Distribuir 	 	 75:6008000
Impostos a pagar 	 	 6688300
Salários não Reclamados 	 	 4:7235700
Títulos Descontados 	 .	 259:7538900
Contas e Obrigações a Pagar 	

Não Exigivel:
Agio sobre Apólices 	 	 79:4628300
Capital 	 .	 600:0008000
Cessão de Direitos 	 .	 2.000:0008000
Fundo de Depreciações 	 tem	 81 :7978500
Fundo de Reserva 	 	 121:2558640
Lucros Suspensos 	 	 439 :6368090

Compensação:
Ações em Caução 	  2.000:0008000
Apólices Caucionadas 	 	 410:1008000
Caução da Diretoria 	 	 20:0008000
Títulos em Cobrança 	 	 80:9258400
Obras Contratadas 	  14..435:3458100
Direitos Caucionados 	 	 467 :3438200
Credores de Apólices em Caução 	 	 2:0008000

25.031:3868180

Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1941. — P. Vilmar, diretor-
gerente geral. — J. Baerlein, diretor-técnico. — J. Carlos Mello, con-
tador, registo 36.065. — Henrique do Rego Raposo, guarda livros,
registo 32.995.

Companhia Construtora Baerlein. — F. Vilmar, diretor-gerente
gera). — J. Baerlein, diretor-técnico. — J. Carlos Mello, contador,
registo 36.065. — Henrique do Rego Raposo, guarda livros, registo
n. 32.995.

RUSSELL CHEMICAL S. A,

RETIFICAÇÃO

Na publicação feita no Dicirio Oficial secção I. de 23 do corrente,
pág. 4.690. onde se lê, no balanço geral, "Privilégio e marcas regista-
das ... 510:000$000'.

Leia-se:
"Privilégios e marcas registadas ... 510:0008000".

SOCIEDADE ANÔNIMA LAMEIRO

RETIFICAÇÕES

Na publicação feita no Diário Oficial, secção I, de 23 do correu-
pág. 4.694, onde se lê. demonstração de contas de lucros e per-
: "De juros ... 7:0598100";

Leia-se:
"De juros e dividendos ... 7:0598100".
Onde se lê, no mesmo local; "A impostos

Leia-se:
"A - imposto sobre a renda".

SOCIEDADE ANÔNIMA IMOBILIÁRIA LOCATIVA ANTONINI

Srs. acionistas:
Em obediência à lei e aos nossos estatutos, vimos apresentar aos

senhores acionistas, o balanço e as contas relativas ao exercício findo
de 1941. sobre os quais já se pronunciou o Conselho Fiscal. O balanço
o as contas de lucros e perdas estão suficientemente claros para de-
monstrar o excelente estado económico da sociedade porem estamos à
disposição dos senhores acionistas para lhes prestar quaisquer escla-
recimentos que julguem oportuno pedir sobre os aludidos documentos.

Rio de Janeiro, 10 de março de 1942. — Scipione Antonini, presi-
dente. — Gerardo Aniello Pietrantonio Antonini, diretor-gerente.

837:4838700

3.322:1518530

17.415:7138700

te,
das

sobre a renda";



BALANÇO GERAL ENCERRADO EM 31 DE DEZEMBRO DE 19

Ativo.
Disponivel:

Caixa.
De compensação:

Ações caucionadas. 	
• Imobilizado:

Imoveis	 •	
Moveis e utensílio 	

•
• Não exigiVel:

Capital 	
Fundo de 'reserva 	

• De compensação:
Caução da Diretoria. 	

De resultado pendente:
Dividendos. . . 	

Passivo

800:0008000
7:7528900

9.8:8428900

20:0008000

925;6568900

807:7528900

20:0008000

97:9048000

_925:6568900

; 800 :0008000
6:8148000	 806)8148000

-

Passivo
Capital:

Valor do capital social . 	
Caução da Diretoria:

Valoidesta conta . 	
Dona Julia de Quintanilha c/ supt.
Saldo desta conta . 	

570 :0008000 .

3:000$000

88:0006000

661:0008000
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BALANCETE EM 31 DE DWEInrIBRO DE 1941
,' Capital . 	 	 570:0008000'moveis .- . . 	 	 528:0008000

Ações caucionadas	 . 	  ...	 3:0008000
Caução da Diretoria	 3:0008000Obras .	 < 35008000
Dona Julia de Quintanilha c/supt. 	 	 88:0008000Moveis e utensílios . . . 	 14:0808200
Impostos 	

	

'1.	 .. , - ***	 3:5308600 \.
Lucros e perdas . 	 	 95:348$10Y
Despesas gerais . 	 	 31:3448700
Alugueres	 -	 	 18;1738400
Caixa . . . .	 6698800•	

679:4738100	 679:4738400.

LUCROS E PERDAS A DIVERSOS

a	 Obras . 	 	 3:5008000
a — Impostos . 	 	 3:5308600
a — Despesas Gerais . 	 	 31:3448700
de	 Alugueres
Prejtázo verificado . • 	

18:4738400
19:9018900

DEMONSTRAÇÃO DA CONTA DE LUCROS E PERDAS - PERÍODO DE 1 DE JANEIRO
A 31 DE DEZEMBRO DE 1941

Débito •
Licenças 	 	 1:0188100
Aposentadorias. 	 	 5778500
Elevador. .	 1:2258000
Luz, força e telefone 	 	 4:9408000
Materiais 	 	 9:6598600
Despesas gerais. . . 	 	 28:1818800
Diretoria . 	 	 72:0008000
Empregados . 	 	 14 :5008000
Impostos. 	 	 44:8698900
Seguro 	 ,	 2:6678000
Fundo de reserva. 	 	 5:1528900
Dividendos a distribuir. 	 	 97.9018000

282:6958800

Crédito.
Álnguéis. 	 	 282:6958800

Rio do Janeiro, 31 de dezembro de 1911. — Scipione Antonini,-
presidehte. — Vicente Ciancio, contador, reg. 32.344.

PARECER DO CONSELHO FISCAL

Aos dez dias do mês de março de 1912, reunidos na sede da Socie-
dade Anônima Imobiliária Locativa Antonini, à rua Riachuelo n. 405-A,
os membros do Conselho Fiscal Siro Biondi, Antonio Porfirio de Araujo
e Felix Balbi, suplente, convocado em virtude do membro efetivo Vin-
cenzo Fuccella não ser mais acionista, declaram que tendo examinado
com toda a minuciosidade a escrita, balanço, demonstração da conta
de lucros e perdas, referentes ao ano de 1941, bem assim todos os
documentos exigidos pela lei das Sociedades Anônimas e os atos pra-
ticados pela Diretoria durante o referido ano, encontraram tudo na
melhor ordem e são de opinião que os mesmos sejam aprovados pelos
senhores acionistas.

Rio de Janeiro, 10 de março de 1912: — Siro Biondi. — Antonio
Porfirio de Araujo. — Felke Balbi,

(N. 4:696 — 24-3-42 — 26582 — 2 vezes)

EDIFÍCIOS VITÓRIA, SOCIEDADE ANÓNIMA
RELATÓRIO DA DIRETORIA DA EDIFÍCIOS VITÓRIA, SOCIEDADE ANÓNIMA, RE-

LATIVO AO ANO SOCIAL FINDO EM 31 (TRINTA E UM) DE DEZEMBRO
DE 1941 (MIL NOVECENTOS E QUARENTA E UM) .

Srs. acionistas.
Em obediência ao disposto nos preceitos legais, vimos apresentar

o Relatório referente ao exercício findo em 31 (trinta e-um)-de de-
zembro de 1941 (mil novecentos e quarenta e um).

A vida social decorreu com absoluta normalidade, havendo,
apenas, a mencionar a adaptação Ia sociedade às disposições do de-
ereto-lei n. 2.627 (dois mil seiscento se vinte e sete), de 26 (vinte e
seis) de setembro de 1940 (mil novecentos e quarenta), que ocorreu
em assembléia geral extraordinária realizada aos 30 (trinta) de maio
de 1941 (mil novecento se quarenta e um) . Não foi efetuada nenhuma
transação com qualquer imovel pertencente à Sociedade.

Não tendo, ainda regressado da viagem que empreendeu, a dire-
tora-secretária, D. Maria Adelaide . de Quintanillia; continua a exer-
cer esse cargo, em substituição à mesma, o Sr. Carlos Frederico da
Costa.

De acordo com o artigo 33 dos Estatutos sociais, a assembléia
deve proceder à eleição dos membros efetivos do Conselho Fiscal e
respectivos suplentes, para o exercício de 1942 (mil_ novecentos e
quarenta e dois) .

A diretoria fica à disposição dbs Srs. acionistas para quaisquer
esclarecimentos, já estando ao dispôr dos mesmos, os livros e do-
cinnentos 'de que trata o artigo 99, do decreto-lei n. 2.627, de 26 de
setembro de - 1940i

Rio de Janeiro, , 5 de fevereiro de 1942. --- Julio de Quintanilha,
diretor-Presidente. -- Carlos Frederico da Costa, diretor-secretário.

38:3758300	 38:3758300

Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1941. — Julia de Quintanilha,
diretor-presidente. — Carlos Frederico da Costa, diretor-secretário.— TIL. li. Trindade, -- Cart. '36.591.

BALANÇO GERAL ENCERRADO EM 31 DE DEZEMBRO DE 1911
Ativo

Imoveis:
Valor dos prédios e terrenos às ruas Santa Luzia 190,

e Real Grandeza ns. 193, 195 	 	 528:0008000•

Ações caucionadas':
Pelas caucionadas pela Diretoria . 	 	 3:0008000

Moveis e utensílios: 	 •
Valor dos existentes . 	 	 -14 :0808200•Caixa:
Dinheiro em Caixa . 	 	 6698800
Lucros e perdas:
Saldo ¡ desta conta 	 * ...........	 115:2508000

661:0008000

Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1941. — Julia de Quintanilha,
diretor-presidente. — Carlos Frederico da Costa, diretor-secretário.— Th. 11. Trindade, — Cart. 36.591.

PARE-C-ER DO CONSELHO FISCAL DA - EDIFÍCIOS VITÓRIA SOCIEDADE ANÔ-
NIMA, , -- RELATIVO AO PERÍODO SOCIAL, COMPREENDIDO ENTRE 1.0
(PRIMEIRO) DE JANEIRO ' DE 1941 ( MIL NOVECENTOS E QUARENTA E
UM) A 31 (TRINTA E UM) DE DEZEMBRO DE 1941 ( MIL NOVECENTOS
E QUARENTA E UM) .

O Conselho Fiscal da — Edifício Vitória, Soci&lade Anónima, —
tendo examinado os atos e contas da Diretoria, relativos ao período
de 1.0 , (primeiro) de janeiro de 1941 (mil novecento se quarenta e
um) a 1 31 (trinta e um) de dezembro de 1941 (mil novecentos e qua-
renta e um), é de parecer que os mesmos atos e contas devem ser
aprovados pelos senhores acionistas, por isso que tudo se acha em
devida forma, tendo sido regularmente feito.

Rip de Janeiro, 10 de fevereirode 1942. — Duarte Fernandes. —
Aillon Almeida. — Emídio Fernandes.

(N. 5.133 — 24-3-42 — 20089) .

COMPANHIA-BRASILEIRA DE FUMO EM FOLHA •
-	 RELATÓRIO DA DIRETORIA

No, cumprimento dos nossos deveres estatutários, vimos apresen-
tar aos Srs. Acionistas; para sua devida apreciação, as contas e o
relatório referentes ao exercício encerrado em 31 de dezembro de
1941, acompanhados do respectivo parecer do Conselho Fiscal.

• Os resultados apresentados bem revelam os esforços que vimos
dispendendo para melhoramento da nossa produção, desenvolvimento
dos negócios sociais e intensificação da cultura do fumo, que é uma
das nossas grandes riquezas naturais.

Cumpre assinalar, de.resto, que para essa situação muito contri-
buiram os esforços de todos quantos conosco colaboram.

Ficamos às ordens dos Srs. Acionistas para lhes prestar quais-
quer outros esclarecimentos que julguem necessários.

Rio de Janeiro, 17 de março de 1042. — T. 117 . Sntith, Jr., vice-presidente.



Imobilizado
Terrenos edifícios . 	
Maquinismos, etc. . . 	
Moveis e utensílios e veículos

4.957:2568146
3.306:9988400

335:78'68590 8.600:0118136
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BALANÇO GERAL EM 31 DE DEZEMBRO DE 1941
Ativo

Exigivel
A curto prazo

Contas e obrigações a pagar, etc. 	
A longo prazo

Credores diversos .
Não exigivel

Capital
Reserva legal . 	
Fundos de epreciação, amortização e reservas
Lucros e per as 	

Contas de compensação
Cauções da Diretoria 	

11.615:9138680

1.224:5788880
60:4468660

372:6878700
3.9_i09$J89,
952:19587M
289:7338712

3338600
5:0698890

Em 8 de maio realizou-se uma assembléia Geral Extraordinária
que reformou os estatutos, no sentido de os adaptar à nova lei das
sociedades anônimas. de 26 de setembro de 1940.

Os resultados financeiros do ano comercial foram animadores,
como vereis pelo exame dos balanços respectivos.

Agradecemos ao c Srs. membros do Conselho Fiscal a Sua atil co-
laboração.

Rio de Janeiro, 15 de janeiro de 1942. - Carlos Antonio de Souza.
Bruno José Gonçalves, diretores.

BALAM») EM 30 DE JUNHO DE 1941

Ativo
Imobilizado:

Edifício da fábrica 	 	 407 :0178950
Instalação contra incêndio 	 	 176:1318050
Casas de habitação 	 	 217 :3678300
Terrenos 	 	 96:5008000
Benfeitorias agrícolas 	 	 47 :753$320
Açude 	 	 100:0008000
Central elétrica 	 . "	 	 340:6538990
Instalação elétrica 	 	 44:0658500
Maquinismos 	 , 	 	 1.208:8178250
Moveis e utensílios 	 	 13:1258300
Veículos e semoventes 	 	 29:1318850

. Disponível:
Caixa 	
Caixa da fábrica 	

Realizavel:
a longo prazo:

Mmoxarifado- 	 	 203:4508700
Algodão 	 	 19 :3808040
Algodãó em fabrico 	 	 42:4858500
Manufatura 	 	 81:7738760

a curto prazo:
Títulos de valor: 10 apólices E. de S. Paulo, série

A e 5 apólices E. de Minas, série A 	 	 2:616$000
Ações da Sociedade Cooperativa de Seguros Ope-

rários em Fábricas de Tecidos 	 	 2 :3008000
Contas correntes 	 	 312 :9858700
Diversas contas 	 	 2:8703490

De compensação:
Ações em caução 	 	 12 :0008000
Bancos c/caução 	 	 222:6498700

3.648:7818800
•

Passivo
Não exigivel:

Capital 	 ,„ •	 1.000:0008000
Fundo de reserva 	 	 72:1518100
Fundo de desvalorização 	 	 1.063:6758890
Fundo de garantia de dividendos 	 .	 41 :6128500

Exigivel:
a longo prazo:

Empréstimo por debentures 	  1.000 :0008000
Debentures resgatadas 	 	 120:0008000	 880:01;08000

Realizavel
A longo prazo

Existência de materiais di-
versos . . 	

Materiais em trânsito
Depósitos . 	

A curto prazo
Contas correntes . 	

Disponivel
Caixa e Bancos - em e/corrente 	

Contas de resultados pendentes
Despesas 'correspondentes ao próximo exercício

Contas de compensação
Cauções

2.212:1298190-
563:8798200

1.324:2218800 4.130:2488190

7.383:9268200

2.064:0468700

312:5498500

50:0008000

22.540:8118726

Passivo

169:4.128100

4.000:000$000
800:0008000 ';

5.615:752$234,_J
289:7338712

50:0008000

22.510 :8118726

Rio de Janeiro, 3 de março de 1942. - Companhia Brasileira de
Fumo em Folha. - J C Sart, presidente. - P. J. Fairon, contador.

CONTA DE LUCROS E PERDAS -- 1911
Débito

Despesas gerais . 	
Impostos
Juros	 	
Amortizações do ativo 	
Reserva legal
Saldo . . . 	

2.688:9828032

Crédito
Saldo	 158 :8718692
Produtos, etc. 	 	 2.530:1108340

2.688:9828032

Rio de Janeiro, 3 de março de 1942. -- Companhia Brasileira de
Fumo em Folha.	 J C Hart, presidente. -- P. J. Fortran, contador.

PARECER DO CONSELHO FISCAL

~leio de 1941
Cs membros do Conselho Fiscal da Companhia Brasileira de Panio

eni.Folha, após meticuloso estudo da contabilidade e documentos do
arquivo da sociedade, são de parecer que a assembléia geral ordinária
deve aprovar as contas e o balanço, apresentados pela Diretoria, as-
sina como tambem o relatório desta, por estarem os mesmos em or-
dem e exprimirem a realidade.

Rio de Janeiro, 20 de março de 1912. 	 r1ane/. -- Carlos
de Ipanema Moreira Filho. -- Affonso Cardoso Gaspar, suplente.

(N. 4.998- 21-3-42 -- 17284)

S. A. FABRICA DE TECIDOS MARIA CÂNDIDA

RELATÓRIO A SER APRESENTADO À ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA CONVOCADA
PARA 31 DE MARÇO DE 1942

Senhores acionistas:
Vimos relatar-vos os acontecimentos mais importantes ocorri-

dos na nossa Sociedade em 1941.
• A fábrica trabalhou em regime de.plena eficiência e os nossos
Produtos mantiveram a excelente reputação alcançada pela sua ótima
qualidade.

Os maquinismos, edificios fabris e casas de habitação teem sido
atentamente conservados.

Fez-se com a regularidade do costume o pagamento dos juros
de-debentures e a quota de resgate, nos termos contratuais da emissão.

a curto prazo:
Dividendos 	 	 40:00118000
Dividendos não reclamados 	  ,..	 488000
Contas correntes 	 191:3478800
Efeitos a liquidar 	 	 115 :3928900
Bancos e/garantia 	 	 9:13048000

De compensação:
Caução da diretoria 	 	 12:0008000
Títulos caucionados 	 	 222:5498700

3.618:7818890

Rio de Janeiro. 30 de junho de 1941. - Carlos Antonio.de Souza.
- Manoel Lopes Fortuna Junior, diretores. - Anibal Faria, contador.

DEMONSTRAÇÃO DA CONTA DE LUCROS E PERDAS EM 30 DE JUNHO ns: 1911
Débito

Despesas gerais 	 	 12:7518800
Impostos 	 	 89:3988530
Juros de créditos de terceiros 	 	 50:2328900
Fundo de reserva 	 	 11 :4738600
Dividendos 	 	 40:0008000
Fundo de desvalorização 	 	 136:6938680
Fundo de garantia de dividendos 	 	 6:8848200

347:1348710

Crédito
Manufatura 	
Alugueis 	

347:1348710

Rio de Janeiro, 30 de junho de 1911. - Carlos Antonio de Sousa.
- Manoel Lopes Fortuna Junior. diretores. - Anibal Faria, contador.

338:0858610
9:3198100
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BALANÇO EM 31 DE DEZEMBRO DE 1941

Ativo

Edifício da fábrica 	
Instalação contra incêndio 	
Casas do habitação 	
Terrenos 	
Benfeitorias, agrícolas 	
Açude 	
Central elétrica 	
Instalação elétrica 	
Maquinismos 	
Moveis e utensílios 	
Yelculos e semoventes 	

Disponivel:

Caixa 	
Caixa da fábrica 	
Bancos c/garantida 	

Realizavel:
a. longo prazo:

Almoxarifado 	
Algodão 	
Algodão em fabrico 	
Manufatura 	

a curto prazo:
Títulos de valor — 10 apólices E. S. Paulo, série A

e 5 apólices E. de Minas, série A 	
Ações da Sociedade Cooperativa de Seguros Ope-

rários em Fábrica de tecidos 	
Contas correntes 	
Diversas contas 	

De compensação:
Ações em caução 	
Bancos c/caução 	

4.150:9388160

Passivo
Não exigivel: -

••Capital 	
	

1.000:0008000
Fundo de reserva 	

	
86:1918600

Fundo de desvalorização 	
	

1.225:2808500
Fundo de garantia de dividendos 	

	
49:8568800

a longo prazo:
Empréstimo por debêntures 	  1.000:000000
Debêntures resgatadas 	 	 160:0008000

	
840:0008000

a curto prazo:
Dividendos 	

	
50:0008000

Dividendos não reclamados 	
	

968000
Contas correntes 	

	
203:0968700

Efeitos a liquidar 	
	

386:6938760
De compensação:

Caução da diretoria 	
	

12:0008000
Títulos caucionados 	

	
297:7228800

4.150:9388160

Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1941 — Carlos Mrtonio de Sou-
za. — Bruno José Gonçalves, diretores. — Anibal Faria, contador.

DEMONSTRAÇÃO DA CONTA DE LUCROS E PERDAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 1041

Débito
Despesas gerais 	

	
21:1098200

Impostos 	 -	 86:1568320
Juros de crédito de terceiros 	

	
42:7068900

Fundo de reserva 	
	

13:7408500
Dividendos 	 	 • 50:0008000
Fundo de desvalorização 	

	
161:6048610

Fundo de garantia de dividendos 	
	

8:2448300

383:5618830

Crédito
Manufatura 	

	
375:8368730

Alugueis 	
	

7:7258100

383:5618830

Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1941 — Carlos Antonio de Sou-
za. — Bruno José Gonçalves, diretores. — Anibal Faria, contador.

PARECER DO CONSELHO FISCAL

Os abaixo assinados, membros efetivos do Conselho Fiscal da S.
A. Fábrica de Tecidos Maria Candida, depois de examinarem a escrl=
turação, balanços e mais documentos referentes ao exercício findo erri
31 de dezembro de 1941, que encontraram na mais perfeita ordem e
exatidão, são de parecer que devem ser aprovados, bem como todos os
atos da diretoria praticados durante, o referido exercício.

Rio de Janeiro. 15 de janeiro de 1942. — Mario Afeleio — Lota Ri-
beiro de Souza — 'Cicero Garcia de Oliveira.

(N. 4.977 — 24-3-12 — 38886):

BANCO ECONÓMICO NACIONAL S. A.

RELATÓRIO A SER APRESENTADO À ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Senhores acionistas:
Cumprindo as disposições da lei e dos nossos Estatutos, subme-

temos à vossa aprovação o balanço e contas relativos ao exercício
de 1941, e o parecér do Conselho Fiscal, devendo em seguida proce-
derdes à renovação do mesmo.

infelizmente, não teve solução definitiva a execução movida por
este Banco, para rehaver parte de seu patrimônio, dependendo ainda da
Justiça do Estado cio Rio (19- Janeiro, que, conforme dissemos em rela-
tório anterior, tem impedido maior desenvolvimento de nossas ope-
rações.

A atual diretoria espera, em breve, pôr em prática outras me-
didas, que possam concorrer de modo eficiente para o desenvolvimento
deste Banco, do que vos dará ;onhecimento oportunamente.

Para quaisqug outras informações, acha-se esta Diretoria à vossa
disposição.

Rio de Janeiro, 23 de março de 1942. — Renaud Leite, diretor.-
gerente. — Cruz Rios, diretor-secretário.

PARECER DO CONSELHO FISCAL

Os membros do Conselho Fiscal do Banco Econômico Nacional,
depois de examinarem os livros de escrituração, do exercício do 1941,
encontrando-os em perfeita ordem e devidamente escriturados, veri-
ficaram a exatidão do balanço geral e contas a serem apresentadas aos
senhores acionistas na assembléia geral ordinária de 30 de março do
corrente ano,' pelo que declaram serem esses documentos merecedores
de aprovação.

Rio de Janeiro, 26 de fevereiro de 1942. — Arlindo José Pereira
— Almir Saldanha Fonten,elle — Annibal dos Santos Luzes.

BALANÇO GERAL EM 31 DE DEZEMBRO DE 1941
Ativo

Moveis e Utensilios	 	 24:8008000
Gastos de Instalação	 	 9:6878600
'moveis	 	 58:0008000
Contas em Liquidação 	 17:6198700
Título	 Descontados 	 437:3478300
Títulos em caução 	 15:7508000
Títulos em cobrança 	 130:1088800
Hipotécas 	   9:0008000
Ações ¡Caucionadas 	 20:0008000
Caixa: Em dinheiro e Bancos 	 19:5768110
LucroS e Perdas	 	 190:6658890
Diversas Contas	 	 4 :1818100

936:7368500

Passivo
Capital	 . 	 550:0008000
Depósitos em c/correntes 	 46:5898300
Depósitos a prazo fixo 	 56:6598700
Títulos Redescontados 96:8008000
Credores por títulos em cobrança 	 130:1088800
Garantias diversas	 	 44:7508000
Diversas contas	 	 11:8288700

936:7368500

. Diretores, Renaud Lage — Cruz Rios . — Contador, José da Fon-
seca Rangel Junior.
DEMONSTRAÇÃO DA CONTA LUCROS E PERDAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 1941

Débito
Saldos do eXercício anterior 	

	
181:0728790

uros, redescontos e comissões 	
	

13:9678600
Contribuição Bancária, ,aluguéis, im-

posto se despesas gerais 	
	

29:2638100	 43:2308700

224:3038490

Crédito
Juros, descontos e comissões	 ..o. 	 33:6378600
Saldo que passa para o exercício seguinte 	 190:6658890

224:3038490

	

Diretores, Renaud Lage — Cruz /Ws.	 Contador, José da Fon-
seca Rangel Junior.

• 1	 (N. 4.689	 24-3-42	 14889)

407:0178950
176:1348050
218:4548100
96:5008000
54:7348120

100:0008000
340:0538990
• 58:0818500

1.208:8178250
24.:589$700
56:0318850

1:0008800
10:7298020
44:0588000

315:5308000
283:736$80C
39:2628300
40:2558260

2:6168000

2:3008000
356:3118600

4:3408770

12 :0008000
297:7228800



4880	 uarta-feira 25	 DIÁRIO OFICIAL "(Secção	 Março de 1942

FÁBRICA SÃO LUIZ DURÃO S. A.

RELATÓRIO DA DIRETORIA, A SER APRESENTADO À ASSEMBLÉIA GERAL ORDI-
NÁRIA, A REALIZAR-SE EM 31 DE MARÇO DE 1912

• Srs. acionistas:
Em cumprimento a disposições legais, vimos submeter à vossa

apreciação o presente relatório, bem como o balanço e respectivas
contas do exercício findo em 31 de dezembro de 1941, documentos
estes que permitirão o vosso conhecimento da situação financeira da
Sociedade.

O exercício financeiro de 1941 permite a distribuição do divi-
dendo de 6 %, feitas as reservas come se vê do balanço, alem da
importância de 25:2988910 que figura como lucro retido e cuja
aplicação depende de resolução a ser tomada pelos Srs. acionistas.

Sendo o que nos cumpria levar ao vosso conhecimento, ficamos
ao vosso itneiro dispor para quaisquer outros esclarecimentos de que
necessitardes, certos de que os resultados obtidos em 1911 foram do
molde a satisfazer a vossa expectativa.

Rio de Janeiro, 10 de fevereiro de 1912. — Alvaro Guimarães
Oliveira, diretor-presidente. — Alvaro de Souza Carvalho, diretor-
gerente.

BALANÇO GERAL EM 31 DE DEZEMBRO DE 1911
Ativo

Imobilizado:
Imoveis . 	
Maquinismo . 	
Moveis e utensílios 	

2.934:2088253
8.560:3978188

44:476$400 1I.539:082$!41

2) — Disponivel:
Caixa do Escritório Central 	 	 61 :9068400
Caixa da Fábrica 	 	 3:1008000
Selos e estampilhas 	 	 13 :9988350

3) — Realizavel:
A longo prazo:

Contas correntes — Saldos deve-
_	 dores . 	

Depósito & caução 	

A curto prazo:
Matéria prima	 ....... ....
Manufaturados . 	
Almoxarifado
Obrigações a receber 	
Duplicatas emitidas, em carteira
Seguros 'a vencer 	

4) — Contas compensação:
Ações caucionadas 	
Títulos de - terceiros 	
Títulos em cobrança 	

5) Omitas da Jucutuquara Industrial, Ltda.
6) — Quatas da Sociedade Cooperativa de Segu-

ros Operários em Fábricas de 'Tecidos 	
7) — Despesas de instalação 	

40:0008000
2.375:1268748

897:9518800

2.010:1758900
964:5278786
463:3028205

10:0008000
118:7038700

39:3788465

1.225:8898000
6558000

3.313:0788558

600:0008000

5008000
195:4868763

3.606:418$056

1.226:5148000

79:0018750

-	 20.560:1448268

Passivo
1) — Não exigivel:

Capital . 	 •
Reservas:

Legal . 	
Estatutária . 	

115:0008000
750:0008000

7.500:0008000

865:0008000

Contas compensação:
Caução da Diretoria 	
Títub de terceiros, a liquidar
Títulos descontados 	

40:0008000
2.375:1268758

$97:9518800 3.313:0788558

2) Exigivel:
- A longo prazo:

Contas correntes — Saldos credores
Salários não reclamados 	 ...

8.091:8548600
1:08C8200 8.992:93j$800

A curto prazo:
Comissões sobre vendas a pagar 	
Saques a liquidar 	
Contas a pagar 	
Caixa dos Industriados 	
Dividendos a pagar 	
Salários a pagar 	

20:0708500
173:0198400
70:1138600
7:5328800

450:0008000
43:0058700 763:8328000

Lucros & perdas 	
.	 ,

25:2988910

20.560:1418268

DEMONSTRAÇÃO 'DA CONTA DE LUCROS & PERDAS

Débito
Despesas gerais:

Juros	 774:931$900
Impostos	 183 :2658000
Despesas diversas 	 	 .562:688$099 • 3.520 :8818999

Fundo de reserva legal:
Importância que se . reserva de acordo com o artigo

115 :0008000130 do decreto n, 2.627 	
Dividendos a pagar:-

Importância que se roserva - para pagamento do • 6.0

	

dividendo, à razão de 6080 por ação, ou sejam 	
450:00080006 % sobre o capital 	

Fundo de reserva:

	

Importância (pie se reserva de acordo com o Capí- 	
183:6418300- tulo V, art. 21, letra B dos Estatutos 	

Contas incobraveis:- -
Valor	 de	 diversas	 contas	 julgadas	 incobraveis	 e

transferidas para esta conta, por deliberação da
•

Diretoria 601:2808060
- Balanço:

Saldo que permanece 	 25:2988910

4.896:1088269

Crédi to

Lucros bruto. verificado nesta conta neste exercício 4.896:1088269

4.896:1088269

Rio de Janeiro. 31 de dezembro -de 1911. — Alvaro Guimarães
...Oliveira, diretor-presidente. — Alvaro de Souza Carvalho, diretor-
gerente. — Henrique R. B. Rangel, contador — 31.257. — Visto. —
Alvaro Guimarães de Oliveira, diretor-presidente.

PARECER Do CONSELHO FISCAL

- - Os abaixo assignados, membros do Conselho Fiscal da Fábrica
.São Luiz Durão, S. A ., tendo examinado atentamente a escrituração,
balanço e documentos relativos ao exercício encerrado . em 31 de de-
zembro de 1941, são de parecer que sejam aprovados pelos senhores
acionistas as contas prestadas pela Diretoria e os atos por ela prati-
cados.

Rio de Janeiro, 10 de fevereiro de 1912. — João de Mello Franco.
— Oscar Vellozo da Veiga. — Francisco Xavier Doara de Souza.

(N. 41973 — 21-3-12 — 29287)

COMPANHIA SUL AMERICANA DE ARMAZENS GERAIS

RELATÓRIO A SER APRESENTADO À ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA EN1 31
MARÇO DE 1942

Senhores acionistas.:

Dando cumprimento ao que determina o decreto n. 2.627 de 26 de
setembro de 1940, vimos prestar-vos contas, referente ao exercício en-
cerrado em 31 de dezembro de 1941, submetendo ao vosso criterioso
julgamento, o balanço, contas, e demais documentos exigidos pela se-
ferida lei, assim como, o parecer do Conselho Fiscal. Como auferimos
um pequeno lucro, propomos que o mesmo seja transferido para o
presente exercício.. Havendo terminado o prazo de nosso mandato,
tendes de eleger a nova Diretoria para o biênio a terminar em dezemoro
de 1943, e, tambem eleger o Conslho Fiscal e suplentes, para o exer-
cício de 1912. Como sempre, estamos prontos a prestar-vos foi:16s cs
esclarecimentos necessários, e bem assim, aceitar os alvitres ode
julgardes convenientes para maior desenvolvimento do negócio.

Rio de Janeiro, 10 de março de 1942. — A. de 11 3lachado;diretor
presidente. — °moldo Coch.rane, diretor gerente.

BALANço GERAL Em 31 DE DEzENfinio DE 1941
Rio de Janeiro e Vitória

Ativo
Realizavel:

Contas -correntes — Saldos devedores 133:0988100
Imobilizado:

Apólices contra fogo 	 6:3088800
Ápóliee contra fogo "Vitória" 	 10:.1328600
Máquinas.	 	  	 3:4118760
Máquinas	 "Vitória" 	

4 :96Moveis	 e	 tensílio,.u 13:008000  '-
Moveis e utensílios	 "Vitória" 	 18000 23:1188900

rannponsação:
Ações caucionadas 	 	 4:0008000'

Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1941. — Alvaro Guimarães
Oliveira, diretor-presidente. — Alvaro de Souza Carvalho, diretor-
gerente. — Henrique R. B. Rangel, contador — 31.257.

181:2178200-
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Passivo
Não exigirei:

Capital. 	 	 100:0008000
Fundo de reserva 	 	 24:9828700

Lucros e perdas:
Lucro liquido deste exercício 	 	 • 3 :5888800	 128 :5718500

Exigirei:
Contas a pagar 	 	 41 :0218100
Contas correntes — Saldos credores 	 	 10 :6248400

Compensação:
Cancã° da Diretoria 	

181:2178300

Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1911 — A. dc II. Machado, di-
retor presidente. — Oswaldo Cochrane, diretor gerente. — li. li.
Rocha, contador, reg. n. 31.052.

DEMONSTRAÇÃO DA CONTA DE LUCIIOS E PERDAS Em 31 or. DEZEIBRO DE 1941
Créditos'

Saldo anterior 	
	

23:2448070
Armazenagem, 	 	 206:5098980
Comissões 	
Emissão de títulos 	
Embarques. 	
Ensaque dobrado 	
Ensaque singelo 	
Juros e descontos 	
Rebenefício: 	

Armazenagem "Vitória" 	
Emissão de títulos "Vitória"
Embarques "Vitória" 	
Ensaque "Vitória" 	
Rebeneficio "Vitória"
Seguro "Vitória" 	
Armazenagem "Ilhas"

Fundo de reserva:
Transferência do saldo de 1940
Aluguéis. 	
Despesas do armazem
Despesas gerais 	
Depreciaçõe-
Devolução de sacarirt
Impostos. 	 t 
Livros, impressos e objetos 	
Ordenados. 	
Quota de Previdência 	
Seguros contra acidentes
Serviços extraordinários 	
Aluguéis "Vitória" 	
Carretos "Vitória" 	
Despesas cio armazern "Vitoria" 	
Despesas gerais "Vitória" 	
Depreciações "Vitória" 	

	
1 :2408,900

Livros, impressos e objetos "Vitória"
Ordenados "Vitória" 	

	
40 :2508000

1908700

Quota de Previdência "Vitória" 	
	

1 :8688300
2:1418000Seguros contra acidentes "Vitória" 	 	

19'4918900Terno do armazem "Vitória" 	
31:5148300Aluguéis "Ilhas"	

4:0278300Despesas gerais "Ilhas" 	 	
5:998$800 ,ÇImpostos "Ilhas" 	 	

17:8008000Ordenados "Ilhas" 	
5528000Quota de Previdência "Ilhas" 	

Saldo que passa para o exercício se- 	
3:5881:800	 416'6918520guinte. 	   

469 :9358590

retor presidente. — Oswaldo Cochrane, diretor gerente.	 II. B.
Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1941 — A. de Il. Machado, di-

Rocha, contador, reg. n. 31.652.

PARECER DO - CONSELHO FISCAL

Os abaixo assinados, membros do Conselho Fiscal da Companhia
Sul Americana de Armazens Gerais, tendo procedido ao exame dos li-
vros, balanço geral e demais documentos referentes ao exercício findo
em 31 de dezembro de 1941, e tendo encontrado tudo em perfeita ordem,
são de parecer que sejam aprovados o balanço geral e contas relativas
a esse exercício, pela assembléia geral de acionistas.

Rio de Janeiro, 20 de fevereiro de 1942. —John George Gross. —
José Lima de Sá Camelo Lampreia. — João Oliveira de Sá Camelo
Lampreia.	

CN. 5.126 -- 24-3-12 -- 3102.),

BANCO AUTOCASTRO

BELATÓRIO DA DIRETORIA A SER APRESENTADO NA ASSEMBLÉIA GERAL ORDI,
NÁIIIA, A REALIZAR-SE NO DIA 31 DE MARÇO DE 1942

Senhores acionistas:

Apresentamos-lhes de acordo com a lei, urna síntese de nossas
operações realizadas no decorrer do ano de 1911.

De um modo geral, o exercício de 1911 não representou o que era
de se esperar, não somente pela contração do mercado internacional,
como tombem pela reação do nosso mercado interno. Entretanto, as
medidas postas em prática pelo nosso Governo produziram uma ime-
diata melhora em nossa situação, fazendo com que o mercado interno
entrasse a reagir vigorosamente, isso mesmo a despeito do fim do ano,
em que a situação internacional ficou mais tensa do que nunca, cul-
minando com a agressão ao,,nosso continente.
„ Não obstante, é com satisfação que lhes comunicamos que o nosso

Banco continuou com a mesma diretriz que se traçara, podendo eli-
minar os efeitos que não fossem satisfatórios e apresentando no fim
do ano uni resultado normal; igual aos dos anos anteriores.
1 Juntamos ao presente o parecer do Conselho Fiscal, balanço e

demonstrações de contas de 1941, e se mais explanações VV. SS. de-
sejarem, estaremos sempre em nossa sede ao seu inteiro dispor.
1 Rio de Janeiro, 9 de fevereiro de 1942. — Attila Castro e José

Felizola Zurarino.

RALANÇO GERAL EM 31 DE DEZEMBRO DE 1911

•Ativo

I 	 1111	 II	 1

'moveis e construções	 	 2.188:6998800
Máquinas e	 acessórios	 	 8 . 340 :4638600
Moveis	 e	 utensílios	 	 6 :180$00C
Ferramentas e utensílios 	 1G:1728.100
Depósitos 4:1308000 10.561:9158800

Disponivel:
Matéria	 prima	 	 5 .328 :9408700
Drogas e thills 462 :7028200
Sobresalentes	 .	 	 414:7448500
Feltros,	 telas	 e	 mancliões	 	 315:8188200
Cornbustiveis 	 •	 	 184 :2938.300
Lubrificantes	 .	 	 14:0088'800
Madeira	 .	 	 23:1268900
Materiais	 de construção	 	 8:4288500
Matéria prima, na fabricação	 .... 16 :5048400
Drogas e tintas, na fabricação 14:3988100
Caixa	 .	 	 75:6298000
Selos	 mercantis	 	 1048700
Selos de consumo 	 4:3148600
Contas correntes 	 674:6358000
Letras à receber	 	 550:0008000
Estoque de papel	 	 630:1558700 8.717 :814200

Compensação:	 •
'Ações caucionadas 	 40:0008000

19.319 :781$000

51 :6158800..

4:0098000

Débitos

t)

'1 :0963500
5598100

1 :892$080
PARECER DO CONSELHO FISCAL

,	 Os abaixo assinados, membros do Conselho Fiscal do Banco Auto-
7408240 castro S.A., tendo analizado os livros, demonstrações de contas e

4 :6898020 documentos referentes ao ano de 1941, achando-os exatos, são de pa-
1 :890.8800 recer que devem ser aprovados.
1 :3608800 Rio de Janeiro, 9 de fevereiro de 19-12.	 — Dr. João ',Veres da
6:5538500 Fontoura. — Hug° Damen?? e Dr. Jaime dos Santos Figueiredo.

131 :2168650 (N. 5.125-24-3-/2-6683)
. 1218800

COMPANHIA FÁBRICA DE PAPEL PETRÓPOLIS S. A. •10:1708000
:238,8500

2 :7268600
1 :319,8550

66 :2768104) 416:6918520

LATÓRIO 'A SER APRESENTADO À ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA, A REA-

LIZA11-SE EM 31 DE MARÇO DE 1952

469:9358590 Srs.	 acionistas:

Na forma dos	 nossos Estatutos, temos o prazer de submeter à
vossa apreciação	 o	 balanço	 geral	 desta	 Companhia,	 encerrado	 cru

69:0008000
15:7418300
41 :7408700

8528900
5848900

23 :4038200 7'
1:5058000

63:8008000
3:0948500	 •
3:0228500
2:4178120

48 :0008000 .
14:0008500
8 :40U$00

19:3058800

23:2148070 31 - de dezembro de	 1911,	 bem	 assim como a	 respectiva	 conta	 de
"Lucros e Perdas". acompanhados do parecer do Conselho Fiscal.

Examinando os documentos submetidos à vossa apreciação, fi-
careis habilitados a conhecer o estado financeiro e o progresso sem-
pre crescente de nossa Companhia.

Corno elemento de êxito e estímulo aos nossos esforços, é-nos
grato assignalarmos a valiosa cooperação de nossos colaboradores.

De acordo com o artigo 10.0 dos nossos Estatutos, foram distá-
buidos às 'ações preferenciais o dividendo fixo e cumulativo de 8 %
a.a. alem cio dito tambem de 8% a.a. distribuido às ações comuns.

Quaisquer	 esclarecimentos	 aos	 Srs.	 acionistas,	 serão	 prestados
com a melhor boa vontade e satisfação da Diretoria, que julga ter
fielmente cumprido o seu dever.

1	 Petrópolis.	 — Carinent	 Nunes UllrlinS, diretora-presidente. 	 —
314nuel José Fernandes, diretor-gerente. — Mario da Costa Martins,
diretor-secretário. — Pedro Elmer, diretor-técnico.

—
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Passivo
Não exigivel:

Illapital	 .	 	 9.000:0008000
Fundo de reserva 	 410:4348800
Fundo de consertos e reparações 	 276:3328400
Lucros suspensos 	 720 :9228660 10.407:6898860

Exigível a prazo variavel:

Obrigações sociais	 	 78:1668200
Exigivel a curto prazo:
Debêntures sorteadas	 	 5 :0008000
Coupons a pagar 	 28:8908000
Contribuições de previdência 4:7528200
Folha do pessoal	 	 40 :8058800
Dividendos de ações preferenciais 179:8208800
Contas correntes	 	 5.490:3198840
Dividendos 280:0008000 6.029:5888640

•	 Exigivel a longo prazo:
Letras a pagar 	 832:3368300
Empréstimo por debêntures 	 1.932:0008000 2.764 :3368300

Compensação:
Caução .da Diretoria 	 40:0008000

19.319:7818000

Petrópolis, 31 de dezembro de 1911. - Carmen Nunes Martins,
diretora-presidente. - Manoel José Fernandes, diretor-gerente. -
Mario da Costa Martins, diretor-secretário. - Pedro Elmer, diretor-
técnico. - José Coelho Lousada, contador reg. 31.180.

DEMONSTRAÇÃO DA CONTA DE LUCROS 455 PERDAS

Débito
Juros de debentures 	 	 80:6008000
Despesas gerais 	 	 159 :7278900
Juros e descontos 	 	 256 :8718500
Diferenças de câmbio 	 	 70:4378700
Impostos . 	 	 18:4428200
Armazenagens . 	 	 6 :8128800
Férias do pessoal 	 	 21:1008600
Seguros 	 	 12:6338600
Contas Correntes . 	 	 34 :7208600
Ferramentas e utensílios 	 	 8518200
Moveis e utensílios 	 	 160 :0008000
Dividendos de Ações preferenciais	 160:0008000
Bonificação da Diretoria 	 	 110:0008000
Dividendos 	 	 280:0008000

1.212:9188100

Crédito	 •
Fabricação . 	 	 1.196:0018600 .
Resíduos	 1,6:946851)0	 1.212:9488100

Petrópolis, 31 de dezembro de 1941. - Carmen Nunes 3Iartins,
diretora-presidente. - Manoel José Fernandes, diretor-gerente. -
Mario da Costa Martins, diretor-secretário. - Pedro Elmer. diretor-
técnico. - José Coelho Lousatla, contador reg .. 31.180.

PARECER DO CONSELHO FISCAL

Os membros do Conselho Fiscal da Companhia fábrica de Papel
Petrópolis S. A., de acordo com os Estatutos, veem apresentar seu
parecer ao Balanço Gerat , e demais contas referentes ao exercício
de 1941, concluindo

a) que do exame b. que procederam, verificaram a perfeita ordem
na escrituração dos livros, e bem assim nos diversos documentos que
se acham devidamente arquivados. 	 -

b) que os saldos apresentados pelas diversas contas é a expressão
da verdade, pelo que, são cia parecer que a Assembléia, aprove o Ba-
lanço, com um voto de louvor à Diretoria, que tão bem se conduziu
no cumprimento de seus deveres.

Petrópolis, 14 de março de 1942. - Jeronymo Ferreira Alves.
José Marfa Fernariffes Ribeiro. - Yolanda da Cunha Pacheco Dantas.

(v. 4.980	 25-3-42 --. 24688)

COMPANHIA INDUSTRIAL DE PAPEL PIRAHY

(Antes Companhia Industrial Pirahy)
ATA DA ASSEMBLCIA GERAL EXTRAORDINÁRIA, REALIZADA EM 28 DE NJ-

VEMBRO DE 1941

Na publicação do Didrio Oficial de 13 de fevereiro de 1942, fo-
lhas 2.299, onde se lê Jacques François Maria Grolard, leia-se, Jacques
François Maria Crolard, e onde se lê, James Crolard, leia-se, Jacques
Crolard.

Rio de Janeiro, 21 de março de 1942. - Cgpipanhia Industrial de
Papel Pirally. - A. B. Cavalcanti, diretor-tesoureiro.

(N. 5.009 - 23-3-942 - 4288 - 3 vezes)

COMPANHIA COMÉRCIO E NAVEGAÇÃO

RELATÓRIO DA DIRETORIA A SER APRESENTADO À ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁ-
RIA EM 31 DE MARÇO DE 1-942

Senhores acionistas:

Vimos submeter ao vosso exame e deliberação o Balanço e contas
do exercício de 1941, acompanhados do parecer do Conselho Fiscal.
Tais documentos mostram a . situação da Companhia, dispensando-nos,
portanto, de comentários. O 16. 0 dividendo correspondente a esse exer-
cício será de 248000 por ação. Ficamos ao vosso dispor para qualquer
outro esclarecimento. -

Mau grado as dificuldades de toda a sorte criadas pela situação
internacional, cujo reflexo é manifesto na vida econômica do país. pau-
de a Companhia manter as suas operações no ritmo normal.

Ao Comércio desta Praça e dos Estados, os nessos agradecimentos
pela honrosa preferência com - que continua a nos distinguir. Igualmen-
te agradecemos aos nossos prestimosos agentes e auxiliares de terra e
mar, o seu valioso concurso.

Terminando no próximo dia 31 o mandato da Diretoria e dos mem-
bros do Conselho Fiscal, compete-vos proceder à eleição para preenchi-
mento desses cargos.

Rio de Janeiro, 25 de janeiro de 1942. - Mario D'Almeida, pre-
sidente.

BALANÇO EM 31 DE DEZEMBRO DE 1941.

Ativo
Imobilizado:

Material Flutuante 	  28.211 :8738380
'moveis e Edifícios 	  17.122:4028380
Instalações	 Oficinas 	 	 2.179:1178280
Moveis e Utensílios 	 	 327:6548400 47.811 :0478440

Disponivel:
Caixa e Bancos 	 	 $	 22.649:5398900

Realizavel:
Almoxarifados 	 	 3.953:6058200
Mercadorias 	 	 3.430:8388800
Títulos de Renda .. 	 	 6.509:8918200
Devedores Gerais 	  41.239:2718390 55.133:6068590

Diversas Contas 	 	 9:1918300

De Compensação:
Ações a Emitir 	 	 8:8008000
Ações emem Caução 	 	 72:0008000'
Títulos em Caução 	 	 25:0008000
Fianças 	 	 265:0008000
Caixa Econômica - p/Apólices 	 200:0008000	 570 :8008000

De Resultado Pendente:
Viagens a Concluir - Custeio	 4.093:7878760

-130.297 :9728990

Passivo
Não exigivel:
Capital 	  30.000:0008000
Fundo de Reserva 	

	
2.169 :9908070

Fundo de Reserva Especial 	  15.968:851$32O-.
• Fundo de Depreciação	 20.531:1878090 2,

Fundos Diversos
	 30.589:9498630'

Lucros e Perdas 	
	

790:1318030 100.050:1098110

Exigível:
Credores Gerais 	

	
8.518:4998590

• Salários e Despesas a Pagar 	
	

971:9158270
Duplicatas a Pagar 	

	
178:1528700

Dividendos a Pagar 	
	

3.602:1398710
Percentagens e Gratificações a

Pagar	 .. 	
	

2.784:6278200	 16.055:3318470

Diversas Contas .. 	 	 100:7158200
De Compensação:

Acionistas 8:8008000-'4--
Caução da Diretoria 	 	 50:0008000
Fianças e Cauções 	 	 290:0008000
Títulos Caucionados .. 	 	 200:0008000
Credores por Títulos em Caução 	 22:0008000	 570:8008000

De Resultado Pendente:
Viagens a Concluir - Receita	 .8	 13.521:0148180

130.297:9728u90

Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1911. - Mario d'Alnzeida, pre-
sidente. - A. Marsili, Tesoureiro. Rodrigues Quintans, Secretário.
- Antonio Ferras, Gerente. - Julio Jacques, Diretor-Comercial. -
Adalberto S. Osorio, Contador.
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PARECER DO CONSELHO FISCAL

Srs. Acionistas:
Na forma das disposições legais, procedemos ao exame e verifi-

cação do Balanço; contas e documentos da Companhia Comércio e Na-
vegação, relativos ao exercício de 1911, e após esse exame declaramos
ter encontrado na devida ordem toda a escrituração, lançadOs com
exatidão e clareza o Balanço e contas do Ativo e Passivo. Somos, por-
tanto, de parecer que as referidas contas e operações merecem •ser
aprovadas, juntamente com o Balanço encerrado em 31 de dezembro
último.

Rio de Janeiro, 31 de janeiro de 1942. — João Augusto Alves. —
Roger André Lacoste. — Luiz Arnaldo Schweitzer.

(N. -4.699	 24-3-42 — 15681).

S. A. TERRAS, VILAS e CIDADES

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADÁ.
• EM 20 DE MARÇO DE 1942

Aos vinte dias do mês. de março de mil novecentos e quarenta e
dois, reunidos ,na sede social da S. A. Terras, Vilas e Cidades, à rua
Uruguaiana n. 104, 1.0 andar, às 16 horas, acionistas representando
4.928 ações, o Sr.. Eduardo Dale, presidente da sociedade, sugeriu
que a assembléia escolhesse um de seus membros para presidir os
trabalhos. Foi nessa ocasião aclamado para dirigir a assembléia o
acionista presente, Dr. Silvio da Fontoura Rangel. que assumindo a
presidência convidou para secretários os acionistas, também pre-
sentes, Srs. Valdemir Barbosa e Joaquim Ferreira Campos, que ocupa-
ram seus lugares à mesa. Em seguida o senhor presidente mandou
proceder à leitura da convocação publicada no "Diário Oficial" de 5, 6
e 7, e no "Correio da Manhã" de 4, 5 e .6 de março corrente, concebida
nos seguintes termos:

"São convidados os Srs. acionistas a se reunirem em assembléia
geral extraordinária no dia 20 do corrente mês às 16 horas, em sua
sede social à rua Urtiguaiana n. 104, 1. 0 andar, para discussão e apro-
vação das exigências do Departamento Nacional de Indústria e Co-
mércio, procedendo-se à alteração dos Estatutos e• a retificação da ata
da assembléia geral ordinária realizada em 30 de maio de 1941, na
forma da lei, conforme exige o referido Departamento. Rio de Ja-

	

neiro. 4 .de fevereiro de '1942. -Eduardo Date diretor-presidente". 	 -
Diante disso o Sr. presidente,, pede que a assembléia -já conhe-

cedora pelos avulsos distribuidos do , projeto de. reforma dos estatu-
tos, discutisse e votasse o projeto que .Se achava 'sobre a mesa e que
mandara ler pelo primeiro secretário.

"Projeto de reforma dos Estatutos a) Ao art. 20; acrescente-se:
Parágrafo único. Os diretores, uma vez eleitos e após realizada a
caução de que trata o •presente artigo serão investidos nos respe-
ctivos cargos por meio de- termo lavrado em [MI) especial para esse
fim desinado. b) Ao art. 1.° onde se diz; que usará por abreviatura
a de "Cia.-T. V. C. diga-se: que usará por abreviatura a de S. A.
T. V. C. c) Em todos os artigos, parágrafos, letras e húmeros em
que houver a palavra "Companhia" para se fazer referência à socie-
dade, substitua-se essa palavra "Companhia" por "Sociedade". Rio de
Janeiro, 20 de março de 1912. Eduardo Date, diretor-presidente. —
Otflio Neves, diretor-gerente.

De acordo .com a leitura feita o Sr. presidente submete à dis-
cussão o referido projeto que em - segnida, por ninguem ter pedido a
palavra foi posto em votação e aprovado unanimemente.

Ainda em seguida o Sr. presidente,. pediu que o Si'.• secretário
ao redigir a ata fizesse dela constar a Seguinte correção: O Diretor-
gerente eleito na assembléia ordinária de 30 de maio de 1911. Sr. OU-
lio Ne-es, é brasilero, casado, do comércio e residente nesta Capital,
à avenida Copacabana n. 1.118, 2.° andar, apt. 31, conforme provam
os seus documentos enviados à mesa.

Como nada mais houvesse a tratar, o Sr. presidente agradece a
sua escolha e o comparecimento dos associados, declarando suspensa
a sessão para ser redigida a presente ata. Reaberta a sessão, lida e
aprovada, vai a presente ata assinada pelo Sr. presidente, por mim
1 .. 0 secretário e demais - associados presentes.

Rio, de Janeiro 20 de março de 1912. — Dr. Sylvio da Fontoura
Rangel. —1Valdemir Barbosa. — Eduardo Date. — Otílio Neves. —
Orlando Campos Bastas. — José Baptista Rodrigues Vieira. — Plinio
Rangel. — Joaquim Ferreira Campos.

(N., 4.971 — 24-3-42 — 7785).

CIA. INDUSTRIAL CONSTRUTORA DO RIO DE JANEIRO

RELATÓRIO DA DIRETORIA

Senhores acionistas:
•De conformidade com a legislação em vigor, vimos submeter ao

vosso exame e deliberação o balanço „e 'conta de lucros e perdas re-
ferente ao exercício de 1911; acompanhado do parecer do Conselho

Julgamos que os números constantes do balanço e os esclareci-
mentos da conta de lucros e perdas, dizem bem da situação atual da
nossa Companhia, por isso nos dispensamos de maiores detalhes,
neste relatório.'

Lembramos aos senhores acionistas que terão de eleger o Con-
selho Fiscal e suplentes para 1942 d permanecemos à inteira dispo-
sição, para quaisquer esclarecimentos, na sede social.

Rio de Janeiro, 23 de março de 1912. — Nelson Picallo, presi-
dente. — Archirnedes d'Artagnan Saldanha, diretor.

PARECER DO CONSELHO FISCAL

Senhores acionistas:
- Os membros do Consellin Fiscal-da. Companhia Industrial Cons-

trutora do Rio de Janeiro, abaixo „assinados, no exercício de suas fun-
ções legais, examinaram -o balanço, conta 'de lucros e perdas e a es-
crituração das operações efetuadas em 1941, tendo encontrado tudo
em ordem, pelo que são de opinião que os mesmos, assim como os
demais atos praticados pela Diretoria naquele exercício, merecem
a aprovação da assembléia.

Rio de Janeiro, 16 de fevereiro de 1912. — Anezio Pinto Farraz.
Paulo Eugenio de Andrade Muller. Mini° Barboza Pinto.

BALANÇO GERAL EM 31 DE DEZEMBRO DE 1941

Período: 1.0 de janeiro a 31 de dezembro de 1911

Ativo

51:1818000

o
45:507$900

'
Resultado Pendente:

Construções ..	 ........	 252:4888200
,Lucros e Perdas 	 	 245:1188800	 497 :6078000.

Contas Compensação:
Devedores pois' Caução 	 	 116 :8008600'
Ações em Caução 	 	 20:0008000	 136:8008000

731:0958900

Passivo
Não Exigivel:

•Capital 	 	 500 :0008000
Fundo de Reserva 	 	 61:5018000	 561:5018000

•
Exigivel:

Impostos a Pagar 	 	 8948900
Contas Correntes 	 	 31 :9008000	 32 :7918900

Contas Compensação:
Títulos Caucionados .. 	 116:8008000
Caução da Diretoria 	

	
20:0008000

Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1911. — Nelson Picallo. —
Arehimedes d'Artagnan Saldanha, diretores. — Jayme Martins Sam-
paiN contador.

DEMONSTRAÇÃO DA CONTA DE LUCROS E PERDAS, EM 31 DE DEZEMBRO DE 1941

Débito	 Crédito

Saldo de 1910	 ......
de Construções	 .........
de Jüros e Descontos 	

a Despesas Gerais 	

a Transportes

a Ação Judicial 	

a Impostos e Licenças • •

a Instituto Industriados $111 10.

	

356:6938100
66:277's000

4:1088200
4:0788800

9578000
Saldo para 1912

432:1148100	 432:1148100

Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1911. — Nelson Picado. —
Arehimedes d'Artagnan Saldanha, diretores. — Jayme Martins Sam-
paio, contador.	

(N. 5.101 --- 21-3-42 -- 19789)

SOCIEDADE ANÓNIMA "A ECONÔMICA"

'Eui liquidação
BALANCETE EXTRAIDO EM 28 DE 'FEVEREIRO DE 1912

Ativo ..
Moveis Sz. Utensílios 	
Depósitos 	
Lucros tsc Perdas da Liquidação
Consignações .
Contas Correntes 	
Juros & Descontos 	
Despesas Gerais 	
Caixa •	 .	 .• 	

352:1838500

Caixa 	
	

11:4828700
Bancos ..	 .• 	

	
39:6988300

Real izavel :
Apólices Municipais • • ......	 38:7078900
Ações 	
	

4:8008000
Depósito em Caução	 ......	 2:0008000

•
136 :$008000

731 :0958900

24:8938600
161:3868500

71 5L00

245 :1188800

6:1708030
2:9118200

195 :6918700
107:1938000

2:878800'
, 29:7858400

6 :9418700
5918700
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Março de 1912 

Passivo
Capital 	

	
100:0003000

Fundo de Reserva .. 	 30:0003030
Restituições 	

	
1:2443200

Obrigações 'a Pagar 	
	

214:3493300
Consignações a Distribuir 	

	
6:5903000

l,••n•

352:1833500

Rio de Janeiro, 28 de fevereiro de 1942 - Azamor Barbosa, Li-.
quidante. - Elysio Santos Farinha, Contador.

(N. 5.101 -- 21-3-42 -- 57$1).

COMPANHIA. SUL MINEIRA DE ELETRICIDADE

RELATÓRIO DA DIRETORIA RELATIVO AO EXERCÍCIO DE 1941

Senhores acionistas:

Durante o exercício 'findo prosseguimos à execução do nosso pro-
grama de ampliações e melhoramentos. Os labores, preocupações, o
sacrifícios com que a Companhia arcou para alcançar os resultados de
que ora damos conta, são bem faceis de avaliar dadas as circunstân-
cias e àt dificuldades da situação que atravessamos.

Cabe maior destaque entre as nossas realizações à barragem
"Vida! Dias", mas não podemos omitir as construções de várias linhas
de transmissão, as reformas de vários edifícios, adaptação e melho-
ramentos no escritório central, as reformas de várias redes, monta-
gens e instalações novas, empreendimentos e estudos e inaugurações
de obras concluidas.

As despesas com esses novos investimentos atingiram à vultosa
cifra, estampando o nosso balanço a extensão de todos esses trabalhos
destinados a uma perfeita e eficiente prestação de serviços públicos.
É certo lambem que a região a que servimos tem correspondido
nosso esforço, porquanto o rendimento bruto dos nossos fornecimen-
tos e das empresas filiadas, foi majorado em 270 contos no ano de
1941.

Acontecimento saliente na existência social foi a renúncia doa
nossos diretores, Srs. Oswaldo Costa e Dr. Vidal Dias, consequente à
cessão de suas ações. Como os distintos resignatários continuaram a
dispenáar a esta Companhia a melhor de suas atenções, amparando-a
com assistência financeira e técnica, com os conselhos de sua expe-
riência e a autoridade de sua amizade, a imensa falta que nos traria
a ausência de ambos atenuou-se e é-nos grato proclamar que continua-
mos a contar com ambos ao nosso lado.

0 nosso balanço, sobre o qual manifestou-se favoravelmente o
Conselho Fiscal é bastante claro e retrata fielmente a situação da Com-
panhia. Prestaremos aos senhores acionistas quaisquer informações
que se dignarem de nos solicitar.

As Companhias filiadas, Companhia Força e Luz Minas Sul, Com-
panhia de Eletricidade Campos do Jordão e Companhia Força e Luz
de Nepomuceno, igualmente empreenderam melhoramentos e amplia-
ções. Os balanços dessas entidades serão publicados juntamente com
o nosso.

No exercício em curso prosseguiremos no nosso programa con-
fiante no resultado dos nossos labores e responsabilidades.

Testemunhamos às corporações e autoridades públicas com que
estamos em contato, - o Egrégio Conselho Nacional de Águas e Ener-
gia Elétrica, - a Divisão de Águas, ao Governo Estadual e aos Srs.
Prefeitos, os nossos agradecimentos pela cooperação que nos prestaram
e que é fundamental ao implemento dá nossa finalidade.

A Conta de Lucros & Perdas que o Conselho Fiscal recomendou
à aprovação da assembléia contem a proposta de distribuição de divi-
dendos feita pela Diretoria, assim como a destinação dos fundos líqui-
dos aos diversos fundos e contas.

Reiterando aos senhores acionistas a nossa confiança no futuro
social, damos por feito o presente relatório.

Rio de Janeiro, 24 de fevereiro de 1942. - Ricardo Xavier da
Silveira, presidente - Bento Soares de Sampaio,- diretor-técnico.

BALANÇO REFERENTE AO PERÍODO DE 1 DE JULHO A 31 DE DEZEMBRO DE 1941

Ativo

Usinas e instalações elétricas. 	 18.262:8843860
Moveis e utensílios 	 50:248$900 18.313:1333760

Caixa 	   .• 25:9113600
Almoxarifados .	 	 759 :7423670
Obrigações a receber 	 1.456:6553000
Contas correntes 	 . 	 16.685:7523880
Consumidores de luz e força 	 334 :2453200
Apólices diversas 	 130 :8163600 19.367:2123350

Títulos das companhias filiadas 	 2.466:6253400
Contas correntes	 das	 companhias

filiadas .	 	 838:554000 3.305:1803400

Depósitos	 cauções 	   2.148:0003000

43.159:4383110

DEMONSTRAÇÃO DA CONTA DE LUCROS E PERDAS

43.159:4383110

Crédito
Juros, dividendos e lucros em outras operações.... 605:4073200
Renda bruta das insta/ações 	 1.965:6373800

2.571:0453000

Débito
Impostos .	 	 	 20:4623000
Gastos gerais 	 	 1.044:9823300 1.065:4443300

Fundo de reserva legal 	   
Percentagem da diretoria 	

7151::528480330100092

6.° dividendo das ações preferenciais 	 480:0003000
38.0 dividendo das ações ordinárias-- 	 478:4383600 958:4383600

Fundo de depreciação 	 257:3343000

2.571:0453000

Ricardo Xavier da Silveira, presidente. - Bento Soares de Sam-
paio, diretor-técnico. - Raul Rezende, contador, Reg. n. 39.227 -
D.N.I.C.

PARECER DO CONSELHO FISCAL

O Conselho Fiscal da Companhia Sul Mineira de Eletricidade
vem dar o seu parecer sobre o relatório, contas e gestão da Diretoria
no exercício findo, recomendando a sua aprovação à assembléia. No
exercício das, suas funções, tendo procedido as verificações trimestrais,
o Conselho está a par do desenvolvimento dos negócios sociais. Na
que diz respeito, especialmente à conta de Lucros e Perdas, concordou
o Conselho com a quota de lucros adjudicada à verba de dividendos e,
no balanço, com a discriminação das contas de fundo de reserva, an-
terior disponível e o legal de recente criação legislativa.

Rio. de Janeiro, 25 de fevereiro de 1942. - Arnaldo Silva Santos.
- Oscar Machado da Costa. - Vicente Noronha.

(N. 4.691	 - 22634)'

COMPANHIA ULTRAGAZ S. A.

RETIFICAÇÃO

Na publicação do parecer do conselho fiscal, feita à página 4.775
do Didrio Oficial de 24 do corrente:

Onde se lê:
• -.abaixo assinados, no empenho de seu mandato...

Leia-se:
...abaixo assinados, no desempenho do seu mandato...

CINDIA, SOCIEDADE ANÔNIMA

RELATÓRIO DA DIRETORIA A SER APRESENTADO À ASSEMBLÉIA GERAL ORDI-
NÁRIA A REALIZAR-SE EM 30 DE MARÇO DE 1942

Srs. acionistas:
Cumprindo as disposições legais e na forma dos estatutos da so-

ciedade, cabe-nos trazer ao vosso conhecimento o relatório sobre os
atos e contas dos diretores, relativos ao ano social findo em 31 de de-
zembro de 1941, e submeter ao vosso exame e deliberação o - parecer
emitido pelo conselho fiscal.

Na temporada cinematográfica de 1941, lançamos os filmes de lon-
ga metragem, de nossa produção: "O Dia é Nosso" e "24 Horas de So-
nho" que, infelizmente, não alcançaram o êxito que esperávamos.

Por outro lado, a organização financeira e técnica, que ia muito
bem, frustrou-se por efeito de um golpe de malícia de terceiros à boa
fé da diretoria, resultando disso a deliberação do fechamento do studio
até que a justiça possa restaurar em toda sua plenitude , os direitos
inconcussos da sociedade.

Passivo
Capital:

Ações ordinárias 	 12.000:0003000
Ações preferenciais 	 12.000:0003000 24.000:0008000

Fundo de reserva legal 	 75:2803000
Fundo de reserva 	 1.400:0003000
Fundo de depreciação 	 2.735:3198000
Obrigações a pagar 	 4.500:0003000
Contas correntes 	 5.897:2243700
Depositantes 364:5043600
6.0 dividendo das	 ações	 preferen-

ciais (8 % na) 	 480:0003000
38.° dividendo das ações ordinárias

8 % na) 	 478:4383600 11.720:1673900

Títulos depositados e caucionados... 	 2.148:0003000
Diversas contas 	 1.080:6413120



Em meio a esses desgostos, tivemos porem, uma vitória, para
premiar os nossos esforços: o nosso filme "Puresa" alcançou o pri-
meiro lugar no Concurso de Filmes Brasileiros realizado pelo Depar-
tamento de Imprensa e Propaganda.

É o que tem a. expor a diretoria, permanecendo à disposição dos
Srs. acionistas para- qualquer . esclarecimento a mais necessário.

Rio de Janeiro; 10 de fevereiro de 1942. — Adhemar de Almeida
Gonzaga, diretor-presidente-tesoureiro.

BALANÇO GERAL EM 31 DE DEZEMBRO DE 1941
Ativo .

Imobilizado
Veículos . 	
Instalações . 	
Moreis o Utensílios . 	
Bemfeitorias . 	
Aparelhagem Cinematográfica

58500
1:5258600

Disponível:
Caixa . 	
Bancos . 	

.	 Realizavel:
Aliança C. Brasil — c/mov. o Dist. 	 223:7738500
Depósitos . 	 	 3 :2408000
Filmes em Preparo . 	 	 494:6678400
Produção . 	 wir 	 	 2.496:5618400
Devedores Diversos • 	 	 326 :6668000

De Resultado Pendente: •
Caução de Obrigações . 	 	 2.000 :0008000
Devedores Duvidosos . 	 	 48:7158000
Lucros e Perdas	 1.021 :2718500
Aliança C. Brasil — c/ações não

recebidas . 	 	 56:2508000

De Compensação:
Ações Caucionadas . 	 	 40:0008000
Distribuidores	 343:4768000
Emissão de Obrigações . 	 	 2.000:0008000

62:8728000
25:2858100
84:1148800

665:3248700
• • •
	 892:2118300 1.729:8078900

1:5318100

3.541:9088300

3.126:2398500

2.383:17G8000

10.785:9628800

Passivo
Exigivel:

Adhemar de Almeida Gonzaga .
Títulos Descontados 	
Credores Diversos
S. A. Martinelli — c/garantida
Dividendos
Imposto s/Dividendos
Obrigações a Pagar . 	
Contas a Pagar	 	

Não Exigirei:
Capital
Fundo de Reserva
Fundo Dep. Mov. Ut. Veículos
Fundo Amort. Inst. Máquinas .
Fundo Deprec. de Filmes . 	

De Compensação:
Filmes Distribuidos . 	
Depósito da Diretoria . 	
Empréstimo p/Obrigações• . 	

De Resultado Pendente:
Obrigações Caucionadas . 	

1.208:3708600
416:5708000
122:9558700
613:9608800

14:6008700
6088350

593:0008000
217:3598800

2.000:0008000
5:5378300

87:4848300
622:7758650
499:2638600

343:4768000'
40:0008000

,L2.000:000$000

3.187:4258950

3.215:0608850

2.383:4768000

2.00000008000

10,785:9628800

,
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Crédito
Rendas Diversas • 	 	 688 :8238100
Saldo que passa • 	 	 1.021 :2748500

1.710:0978900

I Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1941. — Adhemar de Almeida
Gonzaga, diretor-presidente-tesoureiro; Geraldo Ferreira Bastos, con-
tador.

PARECER DO CONSELHO FISCAL

Sob convocação da diretoria da Cinédia S. A., e no cumprimento
do que prescrevem os seus estatutos, os membros do Conselho Fiscal
que este subscrevem reuniram-se na sede da sociedade e examinaram
detidamente o balanço, inventário e contas da diretoria, relativos ao
ano social encerrado em 31 de dezembro do 1941, procederam ao de-
vido trabalhotrabalho de confronto com os lançamentos feitos nos livros de
contabilidade da sociedade, tendo achado tudo exato, na mais perfeita
ordem e rigorosa clareza, pelo que propõem que sejam aprovados o ba-
lança, inventário, contas e atos da diretoria, relativos ao ano social
encerrado em 31 de dezembro de 1911.

Rio de Janeiro, 10 de fevereiro de 1942. — Tilo Carlos de Lima —
Nelson Rodrigues — Generoso Ponce.

(N. 4.982 -- 24-3-42 -- 26181)

SOCIEDADE BRASILEIRA DE URBANISMO, S. A.

RELATÓRIO DA DIRETORIA A SER APRESENTADO À ASSEMBLÉIA GERAL ORDI-
NÁRIA, A REALIZAR-SE EM 30 DE MARÇO DE 1942

Srs. acionistas:

Em cumprimento a disposições legais, vimos submeter à vossa
apreciação o presente Relatório, bem como o Balanço e respectivas
contas do exercício de 1941, documentos que permitirão o vosso co-
nhecimento da situação financeira da Sociedade.

Apesar do custo elevado dos materiais de aplicação nos nossos
serviços e de dificuldades que são do conhecimento dos Srs. acionistas,
o exercício de 1911 permite a distribuição do dividendo . de 8%

'
 feitas

as amortizações e reservas legais, alem da importância. de 125:7328500
que figura no Balanço como lucro retido e cujo destino depende de
resolução a ser tomada pelos Srs. acionistas.

Sendo o que nos cumpria levar ao vosso conhecimento, ficamos
à disposição dos Srs. acionistas para quaisquer outros esclareci-
mentos que forem necessários.

Rio de Janeiro, 10 de fevereiro de 1942. — Zozimo Barroso do
Amaral, presidente — Alvaro de Souza Carvalho, tesoureiro —
de Siqueira Cavaleanti, secretário.

BALANÇO GERAL REALIZADO EM 31 DE DEZEMBRO DE 1911

Ativo

Maquinismos e pertences 	  661 :2128500
Veículos. 	 	 38:9908700
Moveis e utensílios. • 	 	 6:7868000	 706:9898200

Disponivel:
Caixa e L'ancos 	 	 7:4078700

Realizavel a curto prazo:
Contas a receber. 	  689:3418800
Contas correntes	  	 12:5008000	 701:8118800

Contas de compensação:•
Valores a incorporar. 	  857:7488737

	

30:0008000	 887:7488737Ações Caucionadas

Rio 'de Janeiro, 31 de dezembro de 1941. — Adhemar de Almeida
-Gonzaga, diretor-presidente-tesoureiro; Geraldo Ferreira Bastos, con-
tador. INão exigível:

e • • .......... e.*

Passivo

Impostos e Licenças .- 	
Juros e Descontos-	 •	
Comissões
Despesas Gerais, Distribuição . 	
Desp. Gerais,- Administração
Despesas Gerais Studio 	
Fundo Deprec. Mov. Ut. e Veículos . 	
Fundo Amovi. Instai. e Máquinas . 	
Fundo Depreciação de Filmes
Aliança C. Brasil — c/ações não. recebidas 	
Prêmios de Seguros . 	
Estampilhas s/Vendas Mercantis . 	
'Veículos . 	

16:4428100
116 :4378100
68:5348400
57:0768100

A 48 :9678400
299 :0378100
23:5208100

137:5558800
213 :0028300
613:7508000

11:5758000
8008000

3:4008000

Capital
Fundo Ide reserva legal. 	
Fundo 'de renovação. . .......

Exigirei a longo prazo:
Dividendos do exercí-

cio de 1940. 	 	 86:7628700
Deste exercício. . .	 80:0008000

Percentagem da Diretoria. 	

Contas de compensação:
ContratOs de compra a realizar 	 	 857:7488737
Caução .4da Diretoria. 	 	 30:0008000	 887:7488737
Lucros e' Perdas. '  ...... • • '	 125:7328500

DEMONSTRAÇÃO DA CONTA DE LUCROS E PERDAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 1941

Débito

2.303:9878437

1.000:0008000
20:6738000
99:1818900 1.119:8548900

166:7628700

3:8888600	 170:6518300

1.710:0918900 •
	 2.303:9878437



Capital ..
Fundo de reserva legal 	
Depreciações diversas 	
Obrigações a pagar 	
contas correntes 	
Depositantes 	
Lucros e perdas 	
.Diversas contas 	

1.200:0008000
20:3091600

1.545:8538572
91:7148700
48:0508100

110:4178600
1.574:3931281

41:0321400

4.631:7801253

DEMONSTRAÇÃO DA CONTA DE LUCROS E PERDAS

Crédito
Saldo de exercícios anteriores 	
Receitas diversas 	   

1.365:7471151
1.279:268,400
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DEMONSTRAÇÃO DA CONTA "LUCROS E PERDAS"

Débito	 Crédito
Lucro bruto deste exercício. 	
a Despesas gerais, 	 	 191 :6051600
a Fundo de renovação. 	 	 99:1811900
a Fundo de reserva legal 11:0321700
a Dividendos. . . ..... 	 80 :000100
a Percentagem da Di-

retoria. . .	 3:8881600
Saldo para 1942	 .... 425:7328500	 220:653$800

511:4111300

511:4411300	 511:4411300

Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1941. — Zozinto Barroso do
Amaral, presidente — Alvaro de Souza Carvalho, tesoureiro — A.M.
de Siqueira Cavalcanti, secretário — Sylvio Costa, contador u. 33.175.

PARECER DO CONSELHO FISCAL.

Os abaixo assinados, membros do Conselho Fiscal da Sociedade
Brasileira de Urbanismo, S.A., tendo examinado atentamente os atos
e contas da Diretoria, referentes ao exercício de 1941, e, tendo 'en-
contrado tudo em perfeita ordem e exatidão, são de parecer que os
mesmos sejam aprovados pelos Srs. acionistas.

Rio de Janeiro, 7 de fevereiro de 1942. — Herbert Mo,ses — Adhe-
Mar de Faria — Amadeu Macedo.

• (N.' 4.983 — 24-3-42 — 24518),

COMPANHIA SANTA MARIENSE DE LUZ ELÉTRICA
RELATÓRIO REFERENTE AO EXERCÍCIO DE 1941

Senhores acionistas:
Em obediência aos dispositivos legais, apresentamos o relatório

dos nossos negócios no ano findo.
As nossas receitas, mau grado os nossos constantes esforços, fo-

ram diminuidas, em consequência da atual situação mundial que
acarretou grandes dificuldades na obtenção do óleo combustível, ten-
do as autoridades governamentais concluido pelo seu racionamento.
Destarte, desde o mês de agosto entramos no regime de funcionamen-
to estipulado pela Comissão de Controle do Abastecimento Público,
para/úmido a nossa usina a partir da meia noite.

Com a falta de transporte, veio o encarecimento do combustivel
e do lubrificante, decorrendo daí um grande aumento nas nossas des-
pesas de operação.

O balanço e a demonstração da conta de lucros e perdas, que da-
mos a seguir, espelham bem a situação da Companhia.

Por deliberação da Assembléia de 29 de novembro de 1941, foi
transferida a sede social para a Capital Federal.

As nossas relações com as entidades públicas continuam da mes-
ma forma cordiais.

Cumpre-nos agradecer a colaboração eficiente dos nossos auxi-
liares. Todos foram muito dedicados aos seus misteres, cumprindo
o seu dever de forma elogiavel.

São estes os principais fatos que nos cumpre relatar, ficando ao
vosso dispor para quaisquer outros esclarecimentos.

Rio de Janeiro, 24 de fevereiro de 1942. — Tancredo Tostes,
presidente.
BALANÇO REFERENTE AO PERÍODO DE 1.0

DE 1941
Ativo

DE JANEIRO A 31 DE DEZEMBRO

Usina elétrica 	
Inversões de capital 	
Obras em construção 	

Contas a cobrar 	
A lmoxari fado 	
Contas correntes 	
Caixa Económica — C/depositantes
Banco do Brasil — C/depositantes

390:7791518
1.305:8351908

758:5628348

100:6701000
16:0351000	 116:7051000

2.455:1771774

437:9518900
289:6998646

1.969:1728333

4.631 :7808253

Passivo

Débito
Gastos gerais 	
Fundo de reserva lega/ (5 Vo s/lucro liquido deste

ano)	 	
Depreciações diversas 	
Saldo que passa para o exercício seguinte 	

•

873:0701720

20:30916600
177:2358950

1.574:393$281

2.645:015$551

Rio de Janeiro, 24 de fevereiro de -1942. — Tancredo Tostes, pre-
sidente. — Raul Resende, contador. — Reg. n. 39.227 —	 N. I. G.

PARECER DO CONSELHO FISCAL

O Conselho Fiscal da Companhia Santa Mariense de Luz Elétrica,
examinou- o relatório, balanços e- cotias da Administração relativo ao
exercício findo, achando tudo de uniformidade com a lei, pelo que
recomenda à assembléia geral a sua aprovação.

Rio de Janeiro. 25 de fevereiro de 1942. — Vicente Noronha. .--19Ary Scheffer Junqueira. — Gastão Vieira.
(N. 4.960 — 24-3-42 — 15110);

COMPANHIA DE ELETRICIDADE CAMPOS DO JORDÃO

RELATÓRIO DA DIRETORIA REFERENTE:AO . EXERCÍCIO DE 1.911.
Srs . acionistas :

No exercício de 1941, as nossas rendas mantiveram-se em pro-
gresso justificando assim as nossas previsões otimistas quanto ao de-
senvolvimento da zona de exploração dos nossos serviços.

O grande aumento de preço dos materiais elétricos e a sua escassez
no mercado, concorreram para aumentar o nosso custeio. Não obstan-
te o nosso programa de melhoria vem tendo o prosseguimento norma/.Os nossos auxiliares são dignos do nosso agradecimento pela ma-
neira com que colaboraram com esta administração no desempenho
da nossa missão de prestadores de serviços públicos.

Damos abaixo o balanço e demonstração da conta de Lucros
Perdas, ficando ao vosso dispor para quaisquer esclarecimentos.

Rio de Janeiro, 24 de fevereiro de 19-12. — Bento Soares de Sam-paio, presidente.

BALANÇO EM 31 DE DEZEMBRO DE 194!

(PERÍODO DE / DE JULHO A 31 DE DEZEMBRO)

'Ativo
Usinas e Instalações Elétricas 	 	 2.338 :1421200Almoxari fado 

▪ 	

...	 101:1051700
Contas Correntes	 9:923/800
Consumidores de Luz e Força 	 	 39:1801400	 150 :2091900
Debentures Resgatadas . 	 	 10.1:0001000
Ações Caucionadas . 	 	 6:0001000	 110:0001000

2.598:352$100

Passivo
. Capital • 	 	 1.000:0001000
Fundo de Reserva Legal 	 	 9461000Fundo de Reserva 	 	 25:0001000
Fundo de Depreciação 	 	 79:6031000
Empréstimo por Debentures 	 	 896:0001000
Contas- Correntes 	 	 376:0261200
Juros cie Debentores 	  -40:320$000	 416 :3461200

Debenturcs Sorteadas 	 101:0001000
Caução da Diretoria 	 	 6 :0001000	 110 :0001000

70:1561900

2.598:3528100

DEMONSTRAÇÃO DA CONTA DE LUCROS &7. PERDAS

• Crédito
Renda Bruta das Instalações 	

	
217:852$100

• Débito
Impostas .	 .	 • 	 2:8561700• 	
Juros & Descontos 	 	 17:2171100
Juros de Debentures 	 	 40 :3201000
Gastos Gerais . 	 •138:5381200	 198 :9321000

Fundo de Reserva Legal 	 	 9461000
Fundo de Depreciação 	 	 17 :9741100	 18:9201100

• 217 :8521100

Diversas contas 	 	 63 :0738600 ' Diversas Contas	 .

2.655:0151551	 Dr. Bento Soares de Sampaio, presidente —• Raul Resende, Con-
	  tador.
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DARECER DO coNsiamo FISCAL

O Conselho Fiscal da Companhia de Eletricidade Campos do Jor-
dão vem dar o seu parecer sobre o relatório, contas e gestão da Com-
panhia no exercício findo, recomendando a sua aprovação à assem-
bléia. No exercício das suas funções tendo procedido às verificações
trimestrais, o Conselho está. a par dó desenvolvimento dos negócios so-
ciais. Concordou o Conselho com a discriminação das contas de fundos
tio reserva, :éom a separação do anterior, disponivel, e o legal, de recen-
te criação legislativa.

Rio de Janeiro. 25 de fevereiro de 1942. — Oswaldo Costa. —
CelsO Ramos de Mello. -- Vicente Noronha.

(N. 4.692 — 25-3-12 — 1518000),

COMPANHIA FORÇA E LUZ MINAS SUL

RELATÓRIO REFERENTE AO EXERCÍCIO BE 1941

Senhores Acionistas:
. No exercício de 1911, as nossas rendas mantiveram-se em ascen-

são justificando assim a nossa confiança no desenvolvimento da zona
de exploração doá nossos serviços.

O grande aumento de preço dos materiais elétricos e a sua es-
cassez no mercado -concorreram para aumentar o nosso custeio. Não
obstante o nosso programa de melhoria vem tendo o prosseguimento
normal-.	 • •	 .	 '

Os nossos auxiliares são dignos do nosso agradecimento pela ma-
, neira com que colaboraram com esta Administração no desempenho da

nossa missão de prestadores . de serviços públicos.
Damos abaixo o balanço e demonstração da conta de Lucros &

Perdas, ficando ao vosso dispor para quaisquer esclarecimentos.
Rio de Janeiro, 24 de fevereiro de 1942. — Bento Soares de

Sampaio, presidente.

BALANÇO EM 31 DE DEZEMBRO DE 1941

(Período: 1 de julho a 31 de dezembro)

PARECER DO CONSELHO FISCAL

1 O Conselho Fiscal da Companhia Força e Luz Minas ' Sul tendo
examinado o relatório, contas e gestão da Companhia no' exercício
findo, recomenda a sua aprovação à assembiéia. Tendo procedido as
.veriiicações trimestrais, o Conselho está a Par do desenvolvimento
dos negócios sociais. Concordou o Conselho - 'com a separação das
contas de fundos 'de l'eserva, o anterior, disponivel, e o legal, de re-
cente criação legislativa.

Rio de Janeiro, 25 de fevereiro de 1942.	 Ostvaldo Costa. —
Yicente Noronha. — Celso Ramos de Mello. 	 •

(N. 4.693-- 24-3-42 — 15881) .

COMPANHIA FORÇA E LUZ DE NEPOMUCENO • •

RELATÓRIO DA DIRETORIA REFERENTE AO EXERCÍCIO DE 1941

Srs. acionistas:

No exercício de 1941, as nossas rendas mantiveram-se em ritmo
crescente justificando assim a nossa confiança no desenvolvimento
da zona de exploração dos nossos serviços.

I O grande aumento de preço dos materiais elétricos e a Sua escas-
sez I no mercado concorreram para aumentar o nosso custeio. Não
obstante o nosso programa de melhoria vem tendo o prosseguimento
norinal.

Os nossos auxiliares são dignos do nosso agradecimento pela -ma-
neira com que colaboraram com esta Administração no desempenho
da nossa missão de prestadores de serviços públicos.

Damos abaixo o balanço e demonstração da conta de Lucros &
Perdas, ficando ao vosso dispor para quaisquer esclarecimentos.

Rio de Janeiro, 24 de fevereiro de 1942. — Bento Soares de Sam-
paio, vice-presidente.

BALANÇO EM 31 DE DEZEMBRO DE 1941

(Período: 1.° de júlho a 31-de dezembro)-
\	 Ativo

-Usinas e instalações elétricas 	 ....	 1
Moveis & Utensílios 	

.494:0138600
1 :8008000 1 .495 :8438600

Alinoxarifado 23:4928100
Acionistas .	 	
Contas correntes . 	
Consumidores de luz e força 	
Apólices, ações e obrigações 	

540:0008000
147:8238100

30:3698700
21:9388000 763:6228900

Depósitos e cauções 	 55:0008000

2.314 :.466$500

Passivo
Capital:

Ações ordinárias . .	 	
Ações preferenciais	 	

,900:0008000
700:0008000 1.600:0008000

-
Fundo de reserva legal 	
Fundo de reserva . 	 	
Fundo de depreciação . 	

2:9178500
135:0008000
129:3498300

Contas correntes . .	 	 292:5838200
Cupão	 das	 ações	 preferenciais

(1C %)- 35:0008000
41.°	 Div.	 das	 ações	 ordinárias.

(10 %)	 .	 	 15:0008000 842:5838200

Ações e títulos caucionados 	
.Diversas contas •	 	

55:0008000
49:6168500

2.314:4668500

DEMONSTRAÇÃO DA CONTA DE LUCROS & PERDAS

Crédito
Renda bruta das instalações 	 137.2878300

Débito
tpostos	 	

Juros & Descontos 	
Gastos gerais	 .	 	

13:0138800
4:8828000

61:0108600 78:9368100

Fundo de reserva legal 	
Cupão das ações preferenciais 	 ..
44.° DL'. das ações ordinárias....

35:0008000
15:0008000

2:9178500.

50:0008000

Fundo de depreciação . 5:4338400

137:2878300

Dr. Bento Soares de sampato, preswente. -- Raul Resende, cort-
tador, reg. n. 39.227 — D.N.I.C.

I	 Ativo
Usina e . Instalações Elétricas 	 	  1 .326 :3728100
Almoxarifado . 	 	 2:0148800
Contas Correntes 	 	 9:1578100
Consumidores de Luz e Força . 	 	 5:2578900	 16:4298800

---AçõJs Caucionadas . 	 	 30:0008000

1.372 :8018900
,,

Capital	 902 :0008000
Fundo de Reserva Legal	 . 1498100
Fundo de Reserva . 	 	 32:0008000
Fundo de Depreciação . 	 	 134:3788800
Fundo de Renovação 	 	 14:6378800
Contas Correntes	 	 '	 174 :5178300
Caução da Diretoria . 	 	 30:0008000
Diversas Contas . 	 	 85:1188900

1.372:8018900

DEMONSTRAÇÃO DA CONTA DE LUCROS & PERDAS

Crédito
Renda Bruta das Instalações • 	 	 55:8168400

Débito
Impostos . 	 	 8:5548000
Juros & Descontos . 	 	 9:8038200
Gastgs Gerais . 	 	 34:4778900	 52:8358100

Fundo de Reserva Legal . 	 	 1498100
Fundo de Depreciação . 	 	 2:8328200

55 :8168400

ifir. Bento 'Soares de Sampaio, vice-presidente; Gabriel Pereira,
diretor-gerente; Raul Resende, contador; registo n..39.227.

PARECEP DO CONSELHO FISCAL

O Conselho Fiscal da Companhia Força e Luz de Nepomuceno ten-
do examinado o relatório, contas e gestão da Companhia no exercício
findo, aconselha a sua aprovação à assembléia. Tendo procedido às ve-
rificações trimestrais, o Conselho está a par do desenvolvimento dos
negócios sociais. Concorda o Conselho com a separação das contas de
fundos de reserva, o anterior, disponivel, e o legal, de recente criação
legislativa.	 .	 .

Rio de Janeiro, 25 de fevereiro de -1942. — Oswaldo Costa — Vi-
cente Noronha — Celso Ramos de Mello:

(N. 4.962 — 24-3-41 — 133$6)

Passivo
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COMPANHIA SUL AMERICANA DE SERVIÇOS PÚBLICOS

Sociedade Anónima Brasileira

RELATÓRIO REFERENTE AO EXERCrCTO DE 1941

Senhores Acionistas:

EM cumprimento de disposições legais, vimos apresentar-vos 'O
relatório dos nossos negócios no exercício findo.

As nossas receitas, apesar dos nossos constantes esforços, foram
minoradas, em consequência da atual situação mundial que acarretou
grandes dificuldades na obtenção do óleo combustivel, tendo as auto-
ridades governamentais adotado seu racionamento. . Por essa forma,
desde agosto entramos no regime de funcionamento estipulado pela
Comissão de Controle do Abastecimento Público, cessando o trabalho
das nossas usinas a partir da meia noite.

A escassez de transporte, determinou o encarecimento do combus-
tivel e do lubrificante, decorrendo dai um grande aumento nas nossas
despesas de operação.

O balanço e a demonstração da conta de Lucros & Perdas que vos
damos a seguir espelham bem a situação da Companhia.

Por deliberação da assembléia de 29 de novembro de 1941, foi
transferida a sede da Sociedade para a Capital Federal.

As nossas relações com as entidades públicas continuam da mesma
forma cordiais.

Cumpre-nos agradecer a colaboração efieboile dos nossos auxi-
liares. Todos foram muito dedicados aos seus misteres, cumprindo o
seu dever de forma elogiavel.

São estes os principais fatos que nos cumpre relatar, ficando ao
vosso dispor para quaisquer outros esclarecimentos.

Rio de Janeiro, 24 de fevereiro de 1942. - Tancredo Tostes, Pre-
sidente.

BALANÇO REFERENTE AO PERrODO DE 1 DE JANEIRO A 31 DE DEZEMBRO
DE 1941

COMPANHIA AGÁ DO BRASIL DE GÁS ACUMULADO

RELATÓRIO A SER APRESENTADO À ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA A
REALIZAR-SE NO DIA.30 DE MARÇO DE 1942

Srs. Acionistas

Em cumprimento ao que determina os estatutos da Companhia e 4
-lei de sociedades anónimas, submetemos ao vosso exame e devida apre-1

ciação, as atas e contas da Diretoria, relativas ao exercício de 1941.
É com prazer que constatamos que os negócios foram animadoreS

durante o ano, apresentando um resultado superior aos dos anos pró-
ximos passados, permitindo-nos assim propor um dividendo de 10%.

As fábricas de ,,az acetileno e oxigênio trabalharam com norma-
lidade, encontrando fácil colocação toda produção.

Os demais produtos AGA, como aparelhos e material de faróis
iluminação de campos de pouso e lambem aparelhos e material do
solda, tem tido grande aceitação nas repartições públicas e nos meios
industriais. Conseguimos efetuar todas as encomendas, graças a feliz
importação que nos foi possivel fazer.

Desejamos aqui consignar os nossos agradecimentos aos senhores
membros do Conselho Fiscal, pela sua eficaz colaboração.

De acordo com o artigo 11.0 dos estatutos, deveis manifestar-vos
sobre este relatório, contas apresentadas pela Diretoria e parecer do
Conselho Fiscal, e ainda eleger os novos diretores, fiscais e seus suplen-
tes na assembléia que será realizada no próximo dia 30 deste mês.

Para maiores informações ou esclarecimentos que os senhores
acionistas desejar'em, ficamos ao seu inteiro dispor.

Rio de Janeiro, 26 de fevereiro de 19-12. - Eric Tysklind, dire-
tor-presidente.	 Ildeu Ramos de Lima, diretor-vice-presidente.
Erik Gosta Bostrom, diretor-gerente.

RALANÇO GERAL DA COMPANHIA AGA DO BRASIL DE GÁZ ACUMULADO
EX-COMPANHIA AGA DO BRASIL S.A., EST ABELECIDA À RUA

ANTUNES MACIEL, 31-33, REALIZADO EM 31 DE
DEZEMBRO DE 1941

_

Ativo
Usinas Elétricas	 .	 	 8.642::3078145
Inversões de Capital 10.110:9578384
Obras em Construção 32:0238300 18.785:2878829

Títulos de Renda . 	 	 67:1248000
Contas a Cobrar . 	 	 438:1808020
Mmoxarifado .	 .	 	 1.597:6058559
Contas Correntes 2.240:1758500
Diversas Contas . 	 763:8098630

23.892:1828538

Passivo
Capital	 .	 	 11.000:0008000
Fundo de Reserva Legal . 	   42:4668300
Depreciações Diversas	 .	 	 4.126:2228874
Obrigações a Pagar	 .	 	 3.713:6058400
Contas Correntes 	 .	 	 1 452.2638033
Depositantes	 .	 .	 	 298:1168940
Lucros & Perdas . . 	 3.021:7988451
Diversas Contas . 	 .	 	 237:7098540

23.892:1828538

DEMONSTRAÇÃO DA CONTA DE LUCRoS & PERDAS

Crédito

Saldo de exercícios anterior 2.002:5288955
Receitas Diversas . 	 	 4.526:4158030

7.188:9138985

Débito
Gastos Gerais	 .	 	  	 3.677:0888734
Fundo de Reserva Legal	 (5 % situei.° liquido deste

ano)	 . 42 :1068300
Depreciações Diversas 4-17:5908500
Saldo que passa para o exercício seguinte 	 3.021:7988451

7.188:9438985

Tancredo Tostes, Presidente. - Raul Resende, Contador. Reg. nú-
mero 39.227 - D. N. I. C.

PARECER DO CONSELHO FISCAL

O Conselho Fiscal da Companhia Sul Americana de Serviços Pú-
blicos, Sociedade Anônima Brasileira, examinou o relatório, balanços
e contas da Administração relativo ao exercício findo, achando tudo de
conformidade com a lei, pelo que recomenda à assembléia geral a sua
aprovação.

Rio de Janeiro, 25 de fevereiro de 1942. - Vicente Noronha. -
Ary Scheffer Junqueira. - Gastão Vieira.

(N. 4.961 - 24-3-1942 - 15280.)

Ativo
Imobilizado

Bens, edifícios, maquinismos e
utensilios 2.200:8018105

Moveis & Utensilios 	 55 :5928271 2.202 :3938136

DUponivel:
Caixa e Bancos 	 434 :0888670

Realizarei a longo prazo

Obrigações a receber 	 395:1578500
Realizarei a curto prazo

Mercadorias Gerais 	 658 :1918941
Obrigações a Receber 	 342 :3368352 i.000:528823

Contas de Resultado Pendente

,	 Diversas Contas	 	 20:7808885
Contas de Compensação.

Mercadorias em consignação ,
Consignatários 	
Bancos com Cobrança 	

11:7098720
17 :1818000
57 :6458000

Ações caucionadas • 	 15:0008000 101 :5358720

-rolai	 do	 Ativo	 	 4.214 :4848504

Passivo
Exigirei a curto prazo

Obrigações a pagar 	 1.323:3058820
Dividendos 	 75:0008000 1.398:3058823

Exigirei a longo prazo
Obrigações a pagar '931 :5608050

Não exig icei
Capital 750:0008000
Fundo de Reserva 55:2558700
Fundo de Depreciação 	 .., 	 011:5958738
Reserva para Devedorws Duvi-

dosos 99 :8868800
Lucros & Perdas 	 :138$976 1.731:8778214

Contos de Resultado Pendente
Diversas contas 51:2058108)

Contos de Compensação.:
.	 Consignaçóes e-Alheia 	 	 11:7098720

Consignações e-Própria 	 17:1818000
Endossos para Cobrança 	 57:0458000
Depósito da Diretoria	 	 15:0008000 101:5358720

Total	 do	 Passivo	 	 4.214:4848504

Erik Gosta BoVrom, diretor-gerente. - Carlos Ferreira Neves,
contador.



53:731$063
• 855:935$461

26:509$800

69:2558600
	 2 :407$769.

302 :259$708
, 61 :4308600

.18:387$000
2 :417$600

94:637$300
32:814200. kl

37:246$100
75 '000$000

185:138$976
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DEMONSTRAÇÃO DA CONTA DE Lucnos PERDAS DA COMPÃNHIA AGA DO
BRASIL DE GÁS ACUMULADO EX-COMPANHIA AGA DO BRASIL, S. A.,

EM 31 DE DEZEMBRO DE 1941

Débito

De Balanço, Saldo do 31-12-40
de Mercadorias Gerais .......
do Rendas Diversas 	
de Diferença de Câmbio 	
a Juros & Descontos 	
a Despesas Gerais 	
a Impostos . 	
a Percentagem a Diretoria 	
a Patentes e Privilégios 	
a Fundo de Depreciação 	
a Fundo do Reserva 	
a Reserva para Devedores Duvi-

dosos . 	
a Dividendos . 	
a Balanço, saldo disponivel 	

Soma: 	 	 938 :58 4084	 .938:58.4081

Erik Gõsta Bostrõm, diretor-gerente. — Carlos ,Ferreira Neves,
contador.

PARECER DO CONSELHO FISCAL

Senhores Acionistas :
No desempenho das funções do Conselho Fiscal da .Companhia

AGÁ do Brasil de Gás Acumulado, eleito em assembléia geral ordiná-
ria, de 31 de março do 1941. reunidos em sua sede à rua Antunes
Maciel ns. 31-33, nesta cidade, examinamos o balanço, as contas
e todos os documentos que nos foram apresentados pela respectiva di-
retoria, relativos ao exercício de 1941; tendo tudo encontrado em boa
ordem e todos os livros escriturados com a devida clareza, razão
pela qual, são de parecer que os mesmos sejam aprovados Pelos se

-nhores acionistas em assembléia geral ordinária.
Rio de ,Taneiro. 26 de fevereiro de 1942. — James Spencer An-

derson. — Robert Arkwright. — Clovis Lobo Arruda. •

- (N.' 4.970 — 21-3-42 — 222$4)'

Companhia  Casino 'Copacabana, S. A.
Acham-se à disposição dos Srs. acionistas, na sedo social à ave-

nida 'Copacabana ri. 291, os documentos a que se refere o art. 99, do
decrete-lei n. 2.627 do 26 de setenNbro de ,1940.	 _-

Rio de Janeiro, 20 de ma rço do 1942.	 A Diretoria.
(N. 1.908 — 21-3-42 — 24$5 — 3 vezes)

E4resa Industrial de Saltos, S. A.

E. I. S. S. A.

5.0. DIVIDENDO

A -Partir do próximo dia 26 do corrente, da à 9 às 11 horas, se -
pagará na sede da Sociedade, - à rua do Cortume r. %G,. o dividendo •
do exercício de 1941, à razão de 43$500 por ação.

Rio de Janeiro, 24 de março de 1942. — A Diretoria.
- (N. 4.697 — 24-3-42 — 245- — 2 v,ezcs)

Schering Produtos Químicos e • Farmacôtiticos S A, A.
Acham-se à disposição dos senhores acionistas, na sedo social, à

rua Morais e Silva n. 43, os documentos a que se refere o artigo
99 do decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de 19;10. WernerKleiber, diretor-gerente. — Dr. Mauricio Teichholz, diretor-médico.— Enrico Brandão Gomes. diretor-técnico.

(N. 4.685 — 24-3-42 — 30$6 — 3 vezes)

"Terras, Vilas e Cidades"; S.- A.
• Com o fim de realizar. o pagamento dos juros das ações ' prefe-

renciais entre seus acionistas, são estes convidados a comparecer na
sede social à rua Uruguaiana n. 104, 1.° andar, todos os dias 'Úteis;
das 10 às 12 horas, a partir de 31 do corrente Inês.

Rio de Janeiro, 24 de março de . 1942. — A Diretoria.
(N. 4.972-24-3-42-27$5-3 vezes)

Crédito Brasileiro, S. A.

Casa Bansária •

Crédito

• I

111Mr.	

AVISO —Para boa ordem dos serviços da Redação, e do interesse
do público, fica estabelecido que os pedidos para reprodução de
matéria paga, verificada pelos interessados a existência de erros ou
omissões, devem ser feitos das 9 às 15 e das 17 às 20 horas, e no
máximo, até 48 horas após a salda dos orgãos oficiais.

ANÚNCIOS
• Banco do Brasil

AVISO N. 8

IMPORTAÇÃO DE POLPA DE MADEIRA PARA FABRICAÇÃO DE PAPEL

A Carteira de Exportação e Importação do Banco do Brasil faz
ciente a todos os interessados na importação de polpa de madeira, que,
até o dia 31 de março corrente, improrrogavelmente, devem ser pelos
mesmos prestadas as seguintes informações:	 •

a) estinntiva, em peso (quilogramas) das quantidades de que
necessitarão no correr do ano de 1942,nespecificadas por trimestres:

b) justificação dessas necessidades mediante comprovação do to-
tal importado no ano,de 1941, por meio do apresentação das quartas
vias dos depachos alfandegários; no caso de aquisição no mercado in-
terno a comprovação deverá ser feita com a apresentação de mamo-

_rando firmado pelos fornecedores, .e referentes às compras realizadas
no decorrer do mesmo ano de 1941;

c) declaração dos fins a que se destina a importação;
d) estoque existente, tambem em peso (quilogramas), à data em

que for prestada a declaração.
Os interessados estabelecidos no Rio de Janeiro devem prestar

as informações na sede da Carteira de Exportação e 'Importação à ave,
nida Rio Branco ns. 118-120, 9.° andar; e os estabelecidos no interior
do país devem fazê-lo junto à mais próxima agência do Banco do
Brasil.

A Carteira de Exportação e Importação 'do Banco do Brasil faz
sentir, ainda, aos industriais e importadores brasileiros que o forne-
cimento desses dados é indispensavel ao futuro encaminhamento dos
pedidos de importação do material em apreço, sendo, portanto, do in-
teresse dos próprios importadores que essas informações sejam pres-
tadas com a máxima urgência possivel, dentro do prazo acima fixado,
nao podendo ser tomados em consideração os pedidos recebidos após
a data estabelecida.

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Na sede social desta Casa Bancária, à travessa do Ouvidor n. 9,
2.0 andar, nesta Capital, os' Srs. acionistas da "Crera° Brasileiro,
S.A." lerão inteiramente ao seu dispor, das 10 às 17 horas, diaria-
pente; os seguintes documentos relativos ao exercício de 1941:

a) relatório da diretoria;
b) cópia do balanço da conta de lucros e perdas;
c) parecer do conselho fiscal.	 •
Ficam tambem convidados os Srs. acionistas para se reunirem em

assembléia geral ordinária, no mesmo local, às 15 horas do dia 27 de
abril de 1942, para opinarem sobro os documentos acima relaciona-
dos, bem como aprovarem ou não as contas relativas ao exercício de
1941.i

Rio de Janeiro, 19 de março de 1942. — A diretoria: Dr. Joa-
quim Cardoso Martins, presidente. — Moacyr Pereira de Aguiar, te-
soureiro. — Francisco de Abreu, gerente. •

(N. 4.963--24-3-12--91$8-3 vezes)

S. A. Fábrica de Tecidos Maria Candida

Convoca-se a assembléia geral ordinária dos Srs. acionistas, para
o dia 31 do março, às 10 horas, no escritório da sociedade à praça
Maná R. 7, sala 1.306, afim de tomarem aonhecimento, do relatório,
balançp conta de lucros e perdas e parecer do conselho fiscal, referen- •
tes aolexercício findo, e procederem à eleição do conselho fiscal.

Rio de Janeiro, 24 de março de 1942. — Carlos Antonio de Souza.
— Brüno José Gonçalves, diretores.

(N 4 . 976-21 ,-3-42-36$7-3 vezes) .

Sindicato dos Distribuidores e Vendedores de Jornais
e Revistas -

CONVOCAÇÃO

Para o dia 30 do corrente às 19 horas em 1. a ou às 19,30 em 2.a
convocação, se realizará na séde social deste Sindicato uma assem-
bléia geral, para a qual ficam convocados os associados quites com-to-
das as obrigações sindicais.

A assembléia geral terá a seguinte
Ordem do dia:

a.) Leitura da ata anterior;
b) 'Previsão orçamenttária para o corrente exercício;
c) Ratificação do Impostd Sindical;
d) Adequação social;	 .
e) Participação à classe da solução satisfatória do processo

341-41
Rio do Janeiro, 18 de março de 1942, —.Vicente Sereno, presi-

dente.
(ri. 4 . 978-21-3-42-19$4);
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)Armazens Gerais "Guanabara", S. A.
Rua Primeiro de Março n. 71, I•0 andar

Acham-se à disposição dos senhores acionistas, na sede social, os
documentos a que se refere o art. 99 do decreto-lei n. 2.627, de 26
de setembro de 1940.

Rio de Janeiro, 21 de março de 1942, —Alípio Campos Teixeira
de Oliveira, diretor-presidente.

(N. 4.763 — 23-3-V42 — 36$7 — 3 vezeS)

Usinas Santa Luzia, S. A.
Em sua sede à avenida 'Pedro TI n'. 329, do dia trinta próximo

em diante, pagar-se-á aos portadores de ações da sociedade, o divi-
dendo de 40$000 por ação, relativo ao exercício dt 1941.

Rio de Janeiro, 24 de março de 1912. — Carlos Pinto Monteiro,
diretor-presidente. — Antonio Gavinho Vianna, diretor-comercial.

(N. 4.979-24-3-42-24$5-3 vezes)

Lloyd Nacional, S. A.
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

São convidados os senhores acionistas da Sociedade Anõnima
"L/oyd Nacional" a se reunirem em sua sede à avenida Rodrigues Al-
ves ns. 303 a 331, nesta capital, às 14 horas do dia 6 do abril de 1942,
afim de tomarem conhecimento e deliberarem sobre o relatório da
diretoria, balanço, contas e parecer do conselho fiscal, relativos ao
exercício encerrado em 31 de de dezembro do 1941, e, bem assim,
afim de elegerem os membros da diretoria e os do conselho fiscal.

Rio de Janeiro, 24 de março do 1942. — Pedro Brando, diretor-
presidente. — Alfredo Luiz Greve, diretor-gerente. — Alvaro Dias
da Rocha, diretor-tesoureiro.

(N. 4.984-24-3-42-67$3-3 vezes).

Sindicato da Indústria de Calçados do Rio de Janeiro

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

2.a e última convocação

São convidados os senhores sócios quites e no gozo dos seus di-
reitos sociais, a comparecerem à reunião de assembléia geral ordi-
nária, que se realizará no dia 28 do corrente, às 14 horas, na séde
social, à rua da Constituição n. 6, 1.0 andar, afim de, na forma dos
estatutos, tomar conhecimento e deliberar sobre o relatório da di-
retoria, balanço do exercício financeiro- encerrado em 31 de dezem-
bro de 1941, revisão orçamentária para o exercício de 1942 e parecer
do conselho fiscal.

Rio de Janeiro, 24 de março de 1942. — Dr. Armando Bordallo,
presidente.

(N. 4.985-24-3-42-55$1-3 vezes,)

Fábrica de Papelão Ondulado "Duplex", S. A.

Na séde social, à rua do Ouvidor n. 71, acham-se à disposição dos
Srs. acionistas, os documentos a que se refere o artigo 99 do decreto-
lei n. 2.627, de 26 de outubro de 1941.

Rio de Janeiro, 24 de março de 1942. — Alberto David Pereira
Braga Filho, diretor-gerente.

(N. 4.986-24-3-42-24$5-3 vezes)

Sociedade Anônima Imobiliária Marques de Olinda

Rua Bambina n. 82 — Rio de Janeiro

São convidados os Srs. acionistas a se reunirem em Assembléia
Geral Ordinária no dia 25 de abril de 1942, às 16 horas na sécio Se-.
cial, à rua Bambina n. 82, nesta Capital, afim de tomarem conheci-
mento e deliberarem sobre o relatório da Diretoria, balanço, contas e
parecer do Conselho Fiscal, relativos ao exercício findo em 31 de
dezembro de 1941, e procederem à eleição do mesmo Conselho e seus
suplentes para o exercício de 1942.

Acham-se desde já à disposição dos Srs. acionistas, na sede da
Sociedade, os documentos de que trata o artigo 99, do decreto-lei n.
2.627, de 26 de setembro de 1940.

Rio de Janeiro, 24 de março de 1942. — Dr. Alberto Burle de
Figueiredo, diretor presidente. — João Gonçalves da Rocha Castro,
diretor gerente,

(N. .4.987 — 24-3-42 — 2154).

"Sul América Terrestres, Marítimos e Acidentes",
Companhia de Seguros

ASSEMI3LÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convidados os Srs. acionistas a se reunirem em Assembléia
Geral Extraordinária, que terá lugar em 4 de abril p. futuro, na sede
da Companhia à rua Buenos Aires ns. 29 a 37, às 10,30 horas, para
o fim especial de deliberar sobre o ato da Diretoria que nomeou para
o cargo de diretor, na forma dos Estatutos, o Dr. Fábio Prado.

Rio de Janeiro. 25 de março de 1942. — Alvaro Silva Lima Pe-
reira e José Esperidião de Carvalho, diretores.

(N. 4.988 — 24-3-42 — 5551 — 3 -vezes).

S. A. Barranco Branco
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA — CONVOCAÇÃO
São convocados os senhores acionistas para a reunião extraordi-

nária da assembléia geral desta Sociedade, a realizar-se no dia 28 do
corrente, às 11 horas, na sede social, à rua do Carmo n. 5, 3.° andar,
na qual. se observará a seguinte ordem do dia: 1. Exame da situação
atual dos negócios sociais e aaoçãô . de medidas para sua regulariza-
ção. 2. Propostas para o parcelamento e venda das terras de pro-
priedade da Sociedade e liquidação definitiva desta. 3. Fixação de
salários e retribuições aos diretores, membros do conselho fiscal e
empregados superiores.

Rio de Janeiro, 21 de março de 1942.	 P. de Carvalhosa, di-
retor-presidente.

Companhia Química '.`Merck" Brasil, S. A.
Acham-se à disposição dos senhores acionistas, na sede social, à

avenida Nilo Peçanha u. 155, 50 andar; lodos os' documentos a que
se refere o art. 99 do decreto-lei n. 2 -.627, de 26 de' setembro de 1940.

Rio de Janeiro, 23 de março 'de 1942, —Bruno Rieckhoff, dire-
tor-gerente.

(N. 4.797''23-3-942 .j---'3056 — 3 vezes)

"COFERMAT", Companhia Brasileira de Ferro e Materiais
• de Construção, S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Nos termos do art. 17 dos estatutos, são convidados os senhores
•acionistas a se reunirem, em Assembléia Geral Ordinária, no dia 26
- de abril de 1942, às 11 horas, na sede da sociedade, à rua Buenos Aires
n. 154, para os seguintes fins:

a) Leitura do relatório e aprovação das coutas do exercício de
1941.

) Eleição da diretoria e Conselho Fiscal.
c) Assuntos gerais.
Rio de Janeiro, 24 de março de 1942. — José Nunes Leite (Pro-

curador). — José Somaglino, diretor.
(N. 4.989 — 24-3-42 — 5851 — 3 vezes).

Companhia United Shoe Machinery do Brasil

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA- — CONVOCAÇÃO

Estão convidados os senhores acionistas da Companhia United
Shoe Machinery do Brasil para uma Assembléia Extraordinária, a
realizar-se, na sua sede social à rua Joaquim Palhares n. 357, no dia
4 de abril próximo vindouro, às 10 horas, para o fim especial de deli-
berarem sobre a venda de imovel pertencente tt Companhia, assim
como sobre a construção de novo prédio em São Paulo e outros assun-
tos que dizem respeito a essas transações.

Rio de Janeiro, 24 de março de 1942. — George K. Stark, diretor.
(N. 4.990 — 21-3-42 — 5551 — 3 vezes).

Empresa Brasileira de Cristais, S.. A.
Acham-se à disposição dos senhores acionistas, na sede social, à

rua das Marrecas n. 36-B, todos os documentos a que se refere o art.
99 da nova lei de sociedades por ações.

Rio de Janeiro, 23 de março de 1942. — H. E. McFarland, dire-
tor-presidente.

(N. 4.991 — 24-3-42 — 2956 — 3 'vezes).

Sudeletro, S. A.,

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Ficam os Srs. acionistas convidados para uma reunião extraor-
dinária na sede social à Aventda Rio Branco as. 66-74, 2.0 andar, às
16 horas do dia 4 de abril vindouro, afim de votarem pequenas emen-
das, aos estatutos sociais, conforme exigência do Departamento Na-
cional de Indústria e Comércio.

Rio de Janeiro, 24 de março de 1942. — Arthur de Lacerda Pi-
nheiro, presidente.	

(N. 5.102 — 24-3-42 — 4159 — 3 vezes).

Companhia Marnito, S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

São convidados os senhores acionistas a se reunirem em Assem-
bléia Geral Ordinária, no dia 24 de abril de 1942. às 15 horas, na
sede social, à rua Franco do Almeida ri. 80, afim de tomarem conhe-
cimento do relatório da Diretoria, Balanço .parecer do Conselho Fis-
cal e contas, relativos ao exercício de 1941 e elegerem os membros do
Conselho Fiscal e suplentes, para o exercício de 1942.

Acham-se desde já na sede da Companhia, à disposição dos se-
nhores acionistas, os documentos de que trata o art. 99 do decreto
lei n. 2.67, de 26 de setembro de 1940. Rio de Janeiro, 24 de março
de 1942. Os diretores: Oscar de Mello e Einitio Giannelli.

(N. 5.105 — 24-3-.12 — 2254).

N. 1,60 = . 23-3-942 -- 4950 -- a vezes)



Companhia Imobiliária Financeira Americana, S. A.
Acham-se à disposição dos senhores acionistas, na sede social,

't rua da Alfândega n. 21, os documentos a que se refere o art. 99,
do decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de 1940. — A Diretoria.

(N. 4.965 — 21-3-42 — 2184 — 3 vezes).

Casa de Sande e Maternidade N. S. de Lourdes, S. A.
AJham-se à disposição dos Srs. Acionistas, na sede da Sociedade,

à'avenida Vinte Oito de Setembro n. 222, todos os documentos a que
se refere o art. 99 do decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de 1940,

Companhia Continental de Seguros

15.0 dividendo

São 'convidados os Srs. acionistas a receber, na sede desta Com-
panhia, à avenida Rio Branco n. 91, 3.° andar, das 14 às 16 horas,
exceto aos sábados, o dividendo relativo ao exercício de 1941, à razão
de 15 % . sobre o capital realizado.

Rio de Janeiro, 24 de março de 1942. — José Neves de Andrade
e Antonio Rocha, diretores.

(N. 4.969 — 24-3-42 — 3988 — 3 vezes).

S. 'A. Guanabara

Praia de Botafogo n. 506

Aéliam-se à disposição dos senhores acionistas os documentos a
que se refere o artigo 99 do decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro
de 1940.

Rio de Janeiro, 21 de março de 1942. — Luiz André Guiomard,
Diretor-Superintendente.

(N. • '4.974 — 24-3-42 — 2785 — 3 vezes).

relativos ao exercício de 1941.
Rio de Janeiro, 24 do março de 1942. — A Diretoria.

-	 (N. 4.966 — 24-3-42 — 2785 — 3 vezes).
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Internacional Filais, S. A.
Praça Getúlio Vargas n. 2 — 9. 0 andar

Acham-se à disposição dos senhores aciOnistas os documentos a
que se refere o artigo 99 do decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro
de 1940.

Rio de Janeiro, 21 de março de 1942. — Luiz André Guiomard,,Diretor-Presidente.
(N. 4.975 —24-3-42 — 2785 — 3 vezes).

•	 "Invólucros Invioláveis Sealcone, S. A."
Acham-se à disposição dos senhores acionistas, na sede da Com-

-panbia, à avenida Rodrigues Alves ns. 743-5, os documentos a que
alude o artigo 99 do decreto-lei •ri. 2.627, de 26 do setembro de

.1910.
Rio de Janeiro, 20 de março de 1942. — A Diretoria: Dr. An-.tonio Clovis de Souza Gomes. — Dr. Mario Machado Vieira. — J.Pereira Ramos.

(N. 5.106 — 24-3-942 — 3988 — 3 vezes).

Associação dos Funcionários Civis e Militares
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

< Cumprindo o que determinam os Estatutos, convoco os Srs. só-
cios parapara a Assembléia Geral Ordinária que deverá ser realizada no
dia 30 do Corrente às 15 horas, na sede da Associação à rua 1.° de
Março, 85, 2.° andar, para a posse do Conselho Fiscal e apresentação
do Relatório e Balanço do ano de 1941.

Se deixar de realizar-se a Assembléia por falta de número legál,
fica desde já feita segunda convocação-Para o dia 6 de abril, às mes-
mas horas, no referido local e para o mesmo fim.

Rio de Janeiro. -24 de março de 1942. — Nelson Guimarães Vior-
na de Barros, presidente.

(N. 5.107 — 24-3-942 ---• 19$4).

Companhia de -Fiação e Tecidos Corcovado
No escritório desta Companhia, à. Rua Teófilo 'Otoni ns. 24 e 26,

acham-se à .disposição dos Srs". acionistas os documentos a que s.e,
refere o art. 99 do decreto-lei ri. 2.627 de 26 de setembro de 1940,
relativos ao exercício de 1911.

Rio de Janeiro, 24 de março de 1942. — Pela Diretoria, Bruno
José Gonçalves.

(N. 5.108 — 24-3-94,R — 3387 — 3 vezes).

Companhia Carioca Industrial
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Convidam-se os senhores acionistas a se reunirem em assem-
bléia geral ordinária, a realizar-se no dia 15 de abril próximo futuro,
às 15 horas, na sede da Companhia, à rua 1. 0 de Março n. 6, 10.0 an-
dar, afim de tomarem conhecimento e deliberarem sobre o Relató-
rio, Balanço e Contas da Diretoria e Parecer do Conselho Fiscal, refe-
rentes ao ano de 1941, bem como elegerem o Conselho Fiscal e Su-
plentes para o exercício de 1942.

Rio de Janeiro, 24 de março de 1942. — R. O. de Castro Maga,
Raul Rocha LisbOa e Olavo P. da Fonseca Guimarães, diretores.

(N. 5.109 — 24-3-42 — 8186 — 4 vezes).

Vigia, S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

-	 São convidados os Srs. acionistas desta Sociedade a se reunirem
em Assembléia Geral Ordinária no dia 11 de abril de 1912,-  às 11 ho-
ras, na sede da Sociedade, 'à rua da Alfândega n. 41, sala 712, onde
já se acham à disposição dos mesmos, os documentos de que trata o
artigo 99 do decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de 1910, para
exame e deliberação sobre relatório da diretoria, contas e balanço
geral referentes ao exercido findo em 31 de dezembro de 1941. assim
como para eleição do Conselho Fiscal para o exercício. de 1942.

Os Srs. acionistas deverão depositar suas ações até o dia 4 de
abril de 1942.

Rio de Janeiro, 10 de março de 1942. — Vigia S. A., Aristides
Pouchot Lermans, diretor.

(N. 5.116 — 24-3-912 — 6783 — 3 "vezes).

Club de Engenharia

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Segunda Convocação

De acordo com o Artigo 48 dos.-Estatutos, convido os Srs. Só-
cios a se reunirem em tissembléia geral extraordinária, no edifício
social à Avenida Rio Branco, 124-26, segunda-feira, dia 30 do cor-
rente, és 17 horas, para deliberar sobre o parecer da Comissão Fis-
cal, balanço encerrado em 31 de dezembro de 1941, atos e contas da
'Diretoria e relatório aprovado, pelo Conselho Diretor.

Rio de Janeiro, 24 de março de 1942.	 'et G. Marques Porto,
I.° .5r iee-Presidente em exercício.

(N. 5.022 — 24-3-942 — 14$3).

Laboratórios Silva Araujo Roussell, S. A..

A Diretoria convida os senhores acionistas a se reunirem, erri
assembléia 'geral ordinária, no dia 28 de abril próximo vindouro, às
17. horas, na sede social, a rua 1.0 do Março n. 9, 2.° andar, e co-

-munira que se acham à sua disposição os documentos a que alude o
artigo 99 do decreto-lei n. 2.627, de 1940.

Os titulares de ações ao portador deverão depositar os seus nulos
na sede social ou no Banco Boavista, desta cidade, até três dias antes
-daquela data, para poderem tomar parte na assembléia. — Os dire-
tores; Roger Guedon, diretor geral. — Zulto de Freitas Mallmann,
diretor. — Dr. Virgilio Lucas, diretor-técnico.

(N. 4.688 — 24-3-42 — 1884)

Companhia Mineração do Penedo, S A.

Acham-se à disposição dos senhores acionistas na sede social, h
rua General Câmara n. 64, 2.° andar, Rio de Janeiro, os livros e
documentos a que se refere o art. 99, do decreto-lei n. 2.627, de
26 de setembro de 1940.

Rio de Janeiro, 24 de março de 1942. — A - Diretoria. — Henri-
que dc Mouro, diretor.

(N. 4.690 — 24-3-42 — 3086 —3 vezes)

À Praça

SOCHEDADE BRASILEIRA DE MINÉRIOS E METAIS, LTDA.

Alexandre Cherencq e Hei-mau Felix Duvivier comunicam a esta
praça 'e às do interior e exterior, que organizaram uma sociedade
limitada sob a denominação "Sociedade Brasileira de Minérios e Me-
tais, Ltda.", da qual são sócios gerentes, tendo por objeto o comércio,
unica exclusivamente, de, minérios e metais em geral, observadas
quaisquer restrições legais a respeito; com o capital de 500:0D08000,
integralmente realizado; duração por . prazo indeterminado e sede
nesta aidade, à Avenida Rio Branco ns'. 107-109, 6.° andar, sala 46,
tudo conforme o contrato arquivado no Departamento Nacional daaln-
dústria e Comércio,-sob n. 152.787, em 5 do corrente mês de março.

Rio de Janeiro, 24 de março de 1942. — Sociedade Brasileira dg
Minérios e Metais, Ltda. — Alexandre Cherencq. — Herman Feliz
Davi-vier, gerentes.

Reconheço a firma A. Cherencq. Rio de Janeiro, 24 de março de
1942 — Em' testemunho (sinal público) da verdade. — Raul Borges.
substituto.

(N. 4.694 — 24-3-42 — 61$2 • — 2 vezes)

União Construtora, S. A.

ASSEMBLÉIA ciErfkr, ORDINÁRIA

São convidados os senhores acionistas para a afisembléia geral
ordinária, a se realizar no dia 30 do corrente mês, na rua Araujo

- Porto Alegre n. 70, sala 218, às - 16 horas, afia( de aprovarem o
balanço, conta de lucros e perdas e relatório da diretoria.

Rio de Janeiro, 10 de março de 1942. — A Diretoria.
(N. 4.687 — 24-3-42 — 1383)
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Escritório Técnico de Administração e Propaganda
"ESTAD", S. A. -

Convidam-se os senhores acionistas para uma assembléia geral
extraordinária, a realizar-se em 31 de março do corrente ano, às 16
horas, à rua do Ouvidor n. 169, sala 112, afim de tomarem conheci-
mento da proposta da Diretorfia referente à reforma dos Estatutos e
eleição para um cargo vago na Diretoria.

Rio de Janeiro, 21 de março de 1942. — Hugo NapoleCto de Rego.
— Benjamim Emilinno do Lago.

(N. 4.913 — 21-3-912 — 3697 — 3 vezes)

ApartameUtos -Guarani, S. A.
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

So convcoados os Senhores Acionistas a se reunirem em Assem-
bléia Geral Extarordinária na sede da Companhia, à Avenida Rio
Branco n. 128, no dia 6 de abril, às 11 horas, afim de deliberar sobre
a modificação da denominação social.

Rio de Janeiro, 21 de março -de 1942. — André Raul Lege, Di-
retor.

(N. 5.023 — 21-3-942	 — 3 vezes);

Perfumes Coty, S. A. .B.
São convidados os Senhores Acionistas para a reunião da As-

sembléia Geral Ordinária que se realizará no dia 29 de abril próximo
futuro, às 15 horas, na sede da sociedade, à rua Figueira de Mello
ti. 301, afim de tomarem conhecimento e deliberarem sobre o rela-
tório da. diretoria, 'balanço, contas e parecer do conselho fiscal, re-
lativos ao exercício findo em 31 de dezembro de 1941 e procederem
à eleição dos fiscais e suplentes.

Rio de Janeiro, 15 de março de 1912. 	 Jacques .Deluz, Vice=
Presidente.

(N. 4.996 — 21-3-912 — 3998 — 3 vezes).

Perfumes Coty, S. A. B.
Acham-se à disposição dos Senhores Acionistas, na sede social,

à rua Figueira de Mello n. 301, todos os documentos a que se refere
o artigo 99 do decreto-lei Il. 2.627 de 26 de setembro de 1910 rela-
tivos ao exercício findo em 31 de dezembro de 1941.

Rio de Janeiro, 15 de março de 1942. — Jacques Deluz, Vice-
Presidente.

(N. 4.995 — 21-3-942 — 29$6 — 3 vez%) .

Companhia Construtora Baerleig
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

De acordo com o art. 98 e seu parágrafo, do decreto-lei núme-
ro 2.627 de 26 de setembro de 1910, são convocados os senhores acio-
nistas para a assembléia geral ordinária a realizar-se em sua sedo
social, à Avenida Rio Branco, 134, 6.° andar, no dia 3 de abril de
1942, às Hl horas, para o fim de tomar as contas da Diretoria, exa-
minar o discutir o balanço e o parecer do Conselho Fiscal, sobre eles
deliberando, bem como para eleger a nova Diretoria e o novo Con-
celho Fiscal.

Rio de Janeiro, 24 de março de 1942. — .7. Becrlein, Diretor
Técnico.

(N. 5.123 — 24-3-942 — 5591 — 3 vezes).

S. A. Lojas de Tecidos "AO BICHO DA SEDA"

A Diretoria comunica aos Srs. Acionistas que se acham à dis-
posição na sede social os documentos a que alude o art. 99, do de-
creto-lei n. 2.627 do 1910 e os convoca para a assembléia geral or-
dinária, a realizar-se no dia 25 de abril de 1942, às 14 horas, na

.sede social, à rua do Ouvidor n. 169-A.
'A Diretoria: Hermann. Zimmermann. — Bernhard Bücken.

(N. 5.117 — 24-3-942 — 3697 — 3 vezes).

Patrimônio Imobiliário, S. A.

AVISO

A Diretoria comunica aos Srs. Acionistas que se encontram à
disposição dos mesmos, na sede social, sita à rua Luís de Camões, 38,
2.0 andar, o relatório da diretoria relativo ao exercício do ano pas-
sado, cópia do balanço social e conta de lucros e perdas, assim como
o parecer de Conselho Fiscal.

Rio de Janeiro, 25 de março de 1942. — P. Diretoria: Philippe
Gebara, Presidente.

(N. 5.026 — 24-3-942 — 3998 — 3 vezes).

'Companhia Auxiliar de Serviços de Administração
AVISO

Na sedo da Companhia Auxiliar de Serviços de Administração
— CASA — à rua Manoel de Carvalho. 16, 7. 0 andar, encontram-se à
disposição dos Srs. Aciouistas os documentos de que trata o Art. 99
e suas alíneas, da lei n. 2.627, de 26 de setembro de 1940:

Almeida Gomes, Presidente.
'	 (N. 5.134 — 21-3-912 — 1894).

--Companhia de Navegação S. João da Barra e Campos
CONVITE

Ficam à disposição dos senhores acionistas desta companhia, à
avenida Rodrigues Alves ns. 303-331, sobrado, os documentos de que
trata o art. 99 e seus parágrafos, do decreto-lei n. 2.627, de 26 de
setembro de 1940.

Rio de Janeiro, 2 de março de 1942. — Dr. Cicero Nobre Machado,
presidente. — Alvaro Dias da Rocha, Secretário.

(N .. 3.227 — 2-3-42 — 3998 — 3 vezes.)

Laboratório Farmacêutico Gonzaga S. A.
Acham-se à disposição dos senhores acionistas, na sede da So-

ciedade, à rua Machado Coelho n. 72, loja, os documentos a que se
refere o artigo 99 do decreto-lei n. 2.627, de 26-9-940. — Peto La-
boratório Farmacêutico Gonzaga S. A., Rirtaldo Simões , de Souza,
diretor-presidente. 	 José Rodrigues de Almeida, diretor-gerente.

(N. 4.191 — 17-3-912 — 3697 : — 3 vezes)

Companhia Loeativa e Construtora
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

São convidados os Srs. acionistas a se reunirem, em Assembléia
Geral Ordinária, as 15 horas do dia 28 de março do corrente ano,
no escritório desta Cia. à rua da Carioca ri. 54.A, 1.° andar.

Ordem do dia: Relatório e contas da administração, referentes ao
exercício de 1941: eleição da Diretoria e do Conselho Fiscal.

Rio de Janeiro, 17 de março de 1942.. — Claudino Moniz, diretor-
presidente.

4.534 — 17-3-42 —30$8 — 3 vezes).

Laboratórios Verny, S. A.
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convocados os Srs. acionistas para comparecerem à assem-
bléia geral extraordinária que se realizará no dia 26 de março corrente,
às 13 horas, na sede social, a rua Senador Pompeu n. 208, afim de to-
marem conhecimento do pedido do demissão dos diretores presidente e
procurador, e eleição para os cargos vagos.

Rio de Janeiro, 16 de março de 1942. — A Diretoria.
(N. 3.983 — 16-3-42 — 3998 — 3 Vezes).,

Financiadora Comercial, S. A. (Banco)
AS'hEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

no dia 31 de março, às 15 horas, na sede social, à Avenida Almirante
cial S. A. (Banco) para se reunirem em assembléia geral ordinária

monstração da conta de lucros e perdas e do respectivo parecer do

Barroso n. 81, 11.0 andar, sala 1.121, afim de tomarem conhecimen-
to e deliberarem sobre o relatório e contas da diretoria, balanço e de-

conselho fiscal, tudo referente ao exercício findo em 31 de dezembro
de 1941, bem como para elegerem a diretoria e conselho fiscal.

Ficam convidados os senhores acionistas de Financiadora Comer-

Lio de Janeiro, 12 de março de 1942. — Aristeu Borges de Aguiar,
diretor-presidente. 	

(N. 3.836 -- 11-3-42 -- 6192 -- 3 vezes)

Companhia Terrenos Quitandinhá, S. A.
ASSE1VII3LÉIA GERAL ORDINÁRIA

dinária que se realizará no dia 31 do corrente, às 14 horas na sedo
social, Avenida Rio Branco ri. 311 (Edifício Brasília) 9.° andar, e que

cernentes ao último exercício, e fixação de honorários de diretores.
tem por objeto a aprovação do balanço, contas e atos da Diretoria con-

São convidados os senhores acionistas para a assembléia geral or-

Rio de Janeiro, 10 de março de 1942. — João Dahcr, diretor ge-
rente.	 -	

(N. 3.588 — 10-3-12 — 4298 — 3 vezes)

"Lloyd Nacional", S. A.
Acham-se à disposição dos senhores acionistas da Sociedade Anô-

nima "Lloyd Nacional", na sede desta Sociedade, à avenida Rodrigues
Alves ns. 303 a 331, o balanço social do exercício encerrado a 31 de
dezembro de 1941, o relatório da Diretoria e demais documentos a
que se refere o art. 99 do decreto-lei n. 2.627 de 26 de setembro de
1940.

Rio de Janeiro, 4 de março de 1942. — Pedro Brando, dir'etor-
presidente. — Alfredo Luiz Greve, diretor-gerente.

(N. 3.273 — 4-3-42 — 4298 — 3 vezes).

Companhia "Serras", de Navegação e Comércio,
Sociedade Anônima

Avenida Rio Branco n. 20 - ,2.0 andar
Rio de 'Janeiro

Acham-se à disposição dos senhores acionistas, na sede da Com-
panhia, os documentos a que' se refere o art. 99 do decreto-lei nó-
mero 2.627, de 26 de setembro de 1940.

Rio de Janeiro, t 0 de março de 1942. — Pedro Brando, diretor
presidente.

(N. 4.730 — 20-3-12 —1990 — 3 vezes)

(N.
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- Companhia de Seguros "Previdente
128.0 DIVIDENDO

De acordo com a deliberação da assembléia geral ordinária, rea-
lizada nesta data, pagar-se-á, aos Srs. acionistas, na sede social, à
rua 1.0 de Março, n. 49, a partir do dia 25 do corrente, o dividendo
de 200$000 por ação, relativo ao exercício de 1941.

Rio de Janeiro, 23 de março de 1942. — Herman° de Villemor
Amaral, presidente.

Companhia Imobiliária Illájubá Carioca, S. A.
Acham-se a disposição dos Srs. acionistas, na .sede social à

Aveaida Rio Branco, 111-5.° andar sala 505, os documentos a que se
refere o art. 99 do decreto-lei n, 2.627 que dispõe sobre as socie-
daies por ações.

Ric de Janeiro, 21 de março de .1942. — Cia. Imobiliária Ita-
jubá Carioca S. A. s— Luiz Nery Dias, diretor.

(N. 4.959 — 21-3-42 — 33$7 — 3 vezes),

Companhia Electrolux, S. A.
• ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

São convidad-os os Srs. acionistas a se reunirem em assembléia
geral ordinária, no dia 6 de abril de 1942, às quinze horas, na sede
da Companhia à avenida Rio Branco n. 311-3.° pavimento, afim de
deliberarem sobre — As contas do ano passado — Relatório da Di-
retoria — Parecer do Conselho Fiscal — Distribuição dos lucros acu-
mulados — Eleição da Diretoria, Conselho Fiscal e Suplentes.

As ações ao portador deverão ser depositadas na Caixa da So-
ciedade ou em Banco idóneo desta praça, até três dias antes da data
da Assembléia acima convocada.

Rio de Janeiro, 21 de março de 1942. — Os diretores: Erik
Waklund, Gustave Bobert e .Antonio Ramon Perez.

(N. 4,584 — 19-3-42 — 61$2 — 3 vezes).

Madeirense do Brasil, S. A.

INDÚSTRIA E EXPORTAÇÃO DE MADEIRAS

ASSEMBLÉIA GERAL ORDENARIA

Ficam convidados os Srs. Acionistas a se reunirem em assembléia
geral ordinária no dia 31 de março do corrente, na sede social, à rua
Mayrink Veiga ns. 17/21, I.° andar, às 16 horas, para tornarem
conhecimento e deliberarem sobre o Relatório da Diretoria, Parecer
do Conselho Fiscal, Balanço e contas relativas ao exercício de 1941,
e procederem à eleição do Conselho Fiscal e suplentes para o exercício
de 1942.

Os Srs. Acionistas deverão depositar suas ações na sede social
até o dia 28 do corrente mês de março.

Rio de Janeiro, 23 de março de 1942. — Manoel Jacinto Ferreira,
dipetor-gerente.

(N. 4.681 — 24-3-1942 — 58$1 — 3 vezes)

Navegação Paraná Santa - Catarina, S. A.
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Ficam convidados os Srs. Acionistas' a se reunirem em Assembléia
Geral Ordinária, no dia 31 de março do corrente, na sede social, à rua
Mayrink Veiga ns. 17/21, .primeiro andar, às 14 horas; para tornarem
conhecimento e deliberarem sobre o Relatório da Diretoria, Parecer
do Conselho Fiscal, Balanço e contas relativos ao exercício de 1941,
e procederem à eleição do Conselho Fiscal e Suplentes para o exer-
cício de 1942.

Os Srs. Acionistas deverão depositar suas ações na sede social,
até o dia 28 do corrente mês de março.

Rio de Janeiro, 23 de março de 1912. — Antenor Mayrink Veiga,
diretor-presidente.

(N. 4.683 — 21-3-1'942 — 58$1 	 3 vezes)

Declaração
A firma Francisco de Aguiar & Cia., tendo sido estabelecida com

casa de empréstimos sob penhores à rua Luiz de Camões n. 36, de-
clara, para os fins legais, e conhecimento de quem possa interessar,
que no dia 30 de setembro de 1939 encerrou definitivamente as suas
operações.

Rio de Janeiro, 13 de março de 1942. — Francisco de Aguiar & Cia.
Reconheço a firma Francisco de Aguiar & Cia.
Rio de Janeiro, 13 de março de 1942. — Em testemunho (sinal

público) da verdade. — Raul Borges. ,
(N. 3.987--L46-3-1942-142$8-10 vezes).

Companhia Imobiliária Santa Cruz
Comunicar-nos aos Srs. acionistas desta Companhia, que se en-

contram à sua disposição, no escritório da sede, avenida Rio Branco
n. 108, 13.° andar, o Relatório da Diretoria, Cópias do Balnço e da
conta de Lucros e Perdas e o Parecer do Conselho Fiscal, relativos ao
exercício de 1941.

Rio de Janeiro, 20 de março de 1942. ,— Os Diretores: Frank
Dodd. — Paulo Espindola de Aquino. — Ludovicoltolim de Oliveira.

,(N. 4.806 — 20-3-942 — 3988 — 3 vezes).

Companhia Brasileira de Construções
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Ficam convidados os acionistas desta companhia para se reuni-
rena em assembléia geral extraordinária, na sede social, à avenida
Ggaça Aranha, 43, 2.0, salas 301-308, no dia 31 do corrente, às 15
horas, para tratarem da seguinte ordem do dia:

l. a) reforma dos arts. 1.° e 9.°, § 1.° dos estatutos, afim de os
adaptar ao decreto n. 2.627, de 26 de setembro do 1940 e satisfazer
exigências do Departamento Nacional de Indústria e Comércio;

b) discussão e votação do relatório da diretoria, parecer do Con-
selho Fiscal, balanço, conta de 'Meros e perdas e mais contas do exer-
cício de 1941;

c) eleição do Conselho Fiscal e suplentes e fixação de hodorários
do Conselho Fiscal e diretores para o exercício do 1912.

Rio de Janeiro, 19 de março de 1942. — A diretoria. — Compa-
nhia Brasileira de Construções. — Washington B. R. Pereira, diretor.

(N. 4.904 — 21-3-42 — 82$6 — 3 vezes)

Prismut, Sociedade Anônima
PRODUTOS MEDICINAIS

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA
SEGUNDA CONVOCAÇÃO

Não havendo comparecido número legal para o funcionamento
da assembléia geral ordinária convocada para o dia 20 do março de
1912, ficam os Srs. acionistas convidados a se reunirem em segunda
convocação no dia 28 de março do corrente ano, às 14 horas, ernsua
sede social, à . rua Sete de Setembro n. 73-2.° andar, para o fim de
se tomar conhecimento do relatório da Diretoria, parecer do Conselho
Fiscal, balanço e contas do exercício findo em 31 de dezembro de
19V, bem como eleger diretor para o cargo- vago da Diretoria e os
membros do Conselho Fiscal o seus suplentes para o corrente ano.

IRio de Janeiro, 20 de março de 1942. — Candido França Car-
reiro, diretor.

(N. 4.957 — 21-3-42 — 76$5 — 3 vezes).

Indústrias Reunidas de Aço Laminado, S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Afim do satisfazer exigências do Departamento Nacional da In-
dústria e Comércio, sobre os documentos constitutivos da sociedade.
são convidados os senhores acionistas a se reunirem em Assembléia
Geral Extraordinária, em sua sede à rua da Alegria n. 229, no dia 30
do corrente às 16 horas, para tomarem conhecimento e deliberarem
sobre as referidas exigências.

Rio de Janeiro, 21 de março de 1942.— Antenor de Rezende, di-
retor tesoureiro.

(N. 4.949 — 21-3-42  — 44$9 — 3 vezes)

Banco Nacional Ultramarino, Sociedade Anônima
de Responsabilidade Limitada

Não se tendo podido realizar hoje, 28 de novembro, por insufici-
ência de número de acionistas presentes, a assembléia geral ordiná-
ria, convocada para deliberar acerca das contas apresentadas pelo con-
selho administrativo, é novamente convocada a mesma assembléia a
reunir, para o mesmo fim, no dia 19 do próximo mês de dezembro,
pelas quinze horas,-no edifício do Banco, na Rua do Comércio, 94, po-
dendo, nos termos legais, a assembléia deliberar seja qual for o nú-
mero de acionistas presentes e o capital representado.

Lisboa, 28 de novembro de 1941. — O presidente dá mesa da
assembléia geral, Manuel Carlos 'de Freitas Alzina.

Transcrito do Diário do Governo Português do dia 4 de dezembro
de 1941 — N. 282— 3•a série — página 1.981.

(N. 4.905 — 21-3-42 — 4419 — 2 vezes)

Companhia E. de F. e Minas S. Jeronymo

'DIVIDENDOS DE AÇÕES PREFERENCIAIS

Nos 'dias 26 e 27 do corrente mês, pagar-se-á, no escritório desta
Companhia, 4 praça Getulio Vargas n. 2, 11.° andar, sala 1.101, das
10 às 11 e 30 e das 14 às 15 e 30 horas, o 4.° dividendo das ações pre-
ferenciais, à razão de 4$500 (quatro mil e quinhentos réis) por ação,
relativo ao 2.0 semestre do ano de 1941.

DIVIDENDO DE AÇÕES ORDINÁRIAS

Nos dias 8, 9 e 10 do mês de abril próximo vindouro, pagar-se-á,
no escritório desta Companhia e no mesmo horário acima, o 52.0 divi-
dendo das ações ordinárias, relativo ao 2. 0 semestre do ano de 1941, à
razão de 58000 (cinco mil réis) por ação. No dia 8 de abril os divi-
dendos serão pagos aos Bancos o nos dias subsequentes aos demais
portadores de ações.

Depois das datas acima, o pagamento será feito no dia 20 de cada
mês, a partir do mês de maio de 1942. Fica suspensas as transferên-
cias e desdobramentos de ações do dia 24 de março ao dia 11 de abril
de 1942.

Rio de Janeiro, 20 de março de 1942. — Luiz Betim Paes Leme .—
Octavio Reis, diretores.

,(N. 4 .741.	20.-3-42 — 2448 — 8 vezes).

(N. 5.015 —	 45$9 — 3 vezes)
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Companhia Brasileira Carbureto de Cálcio
Acham-se à disposição dos Srs. acionistas, na sedo desta com-

panhia, á rua Primeiro de Março n. 31, 1.0 andar, os documentos
inPncionados no art. 99, do decreto-lei n. 2.627, .de 26 de setembro
de 1940.

Ric de Janeiro, 23 de março de 1912. — Mario Certo Pardo,
dal:cor-presidente . 	

(N. 4.858 — 23-3-42 — 30$8 — 3 vezes) .,

Sanatório Botafogo, S. A.
ASSEMBLÉL4 GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convidados os Srs. acionistas a se reunirem à rua Alvaro
Ramos n. 177, no dia 27 do corrente às 13 horas, afim de tratar da
adaptação dos Estatutos da , Sociedade à nova lei das Sociedades Anô-
nimas.

Rio de Janeiro, 16 de março de 1942. — Nonato Tanqueira Bo-
telho, diretor-presidente.

(N. 4.946— 21-3-42 — 24$5 — 3 vezes).

Carboníferà de Caçapava, S. A.
Acham-se à disposição dos Srs. acionistas no escr gorio da Com-

plohia, à rua da Alfândega, 41, 4• 0 andar salas 405 e 406, nesta Ca-
pilai, os documentos a que se refere o art. 99 do • eereto-lei mi-
mio 2.627, de 26 de setembro de 1910.

Rio de Janeiro, 23 de março de 1942. — Pela Diretoria. — Renato
dos Santos-lacintho, diretor.

(N. 4.847 — 23-3-42 -- 30$6 — 3 vezes) .

Companhia Industrial Construtora do Rio de Janeiro
ASEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

' • Ficam convidados os acionistas desta camponhia para se reuni-
rem em assembléia geral extraordinária, na séde social à rua Araujo
Porto Alegre, 70, sala 308, no dia 31 .do corrente, às 16 horas, para
tratarem da seguinte ordem • do dia:

Conselho Fiscal, Balanço e conta de Lucros e Perdas, do exercício de
a) Discussão e votação do Relatório da Diretoria, Parecer lo

1941;
b) Eleição do Conselho Fiscal e suplentes para 1912.
c) Conveniência, ou não, da liquidação da Companhia.
Rio de Janeiro, 20 de março de 1942. — pela Diretoria, Compa-

nhia Industrial Construtora do Rio de Janeiro. — (assinatura ilegi-
vel) .	

(N. 4.947 — 21-3-42 — 51$0 — 3 vezes)

- Produtos Roche Químicos e Farmacêuticos, S. A.
Acham-se à disposição dos Srs. acionistas, na sede da Compa-

nhia à rua Evaristo da Veiga, 101, nesta capital, os dccumentos a
que se refere o art. 99 do decreto-lei n. 2.627, de 1940.

Rio de Janeiro, 23 de março de 1942. — (Assinatuvo ilegível).
(N. 4.871 — 23-3-42 — 21$5 — 3 vezes).

Fábrica de Papel "N. S. Aparecida", S. A.
Acham-se à disposição dos Srs. aci3nistas, na sede G.ocial, à rua

Uruguaiana n. 87, 6.0 andar, sala 64, todos os docurn-ntos de, que
trata o art. 99 do decreto-lei n. 2.627, de 26 de set gmbro de 1940.

Rio de Janeiro, 21 de março c_le 1912. — João de An. rrade Costa,
presidente.	

(N. 5.004 — 23-3-42 — 30416 — 3 vezes) .

Declaração
Achilles Pinto Roque, empresário do Circo Spinelli, declara que

o mesmo passa-se a denominar-se ÇirCO Teatro Alhambra.
Rio, 21 de março de 1942. — Aehilles Pinto Roque.

(N. 4.951 — 21-3-42 —21$4 — 3 vezes)

Perfumaria Lópes, S. A.
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Convidam-se os Srs. acionistas a se reunirem em assembléia ge-
ral ordinária, a realizar-se no dia 31 do corrente mês, às quinze ho-
ras, na sede da sociedade à Praça Tiradentes n. 38, afim de delibe-
rarem sobre o balanço do exercício de 1941, elegerem a diretoria e
diretores para o triênio 1942-1945, e Conselho Fiscal para 1942.

Rio de Janeiro, 21 de março de 1942. — A Diretoria.
(N. 4.956 — 21-3-42 — 39$8 — 3 vezes)

Brasil Oiticica, S. A.
Convocamos os Srs. acionistas, portadores de ações comuns, para

uma assembléia geral extraordinária, que se realizará na sede social
à Avenida Barão de Tefé n. 94, no dia 4 de abril, às 13 horas, para o
fim especial de cumprir exigências do Departamento Nacional da In-
dústria e Comércio, relativas à reforma de estatutos Çpitas na as-
sembléia extraordinária de 10 de Janeiro ultimo e identidade de dire-
tores eleitos.	 -

Rio de Janeiro, 21 de março de 1942. — 17. B. Marvin, diretor,
vice-presidente em exercício no cargo de diretor presidente. — Julio
Lacombe Junior, secretário.

(N. 4.869 — 23-3-42 --- 45$9 — .3 vezes)

Condoroil & Paint, S. A.,
Convocamos os Srs.- acionistas, portadores de açõeà comuns, para

uma assembléia geral extraordinária, que se realizará na sede .social
à avenida Barão de Tefé n. 94, no dia 4 de abril, às 12 horas, para
o fim especial de cumprir exigências do Departamento Nacional da
Indústria e Comércio, relativas à reforma de estatutos feita na as-
serc. bléia extraordinária.de 6 de dezembro de 1941..

Rio de Janeiro, 21 de março de 1942. — H.. B. Mlrvin, diretor
V.ce-presidente administrativo em exercício no cargo do diretor pre-
sidente. — Armando Moreira da Silva, secretário

(N. 4.868 — 23-3-42 — 45$9 — 3 vezes).

Companhia Suburbana Imobiliária
(Antes, Companhia Suburbana Industrial)

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA
PRIMEIRA CONVOCAÇÃO ,

• São convidados os senhores acionistas para a Assembléia Geral
Ordinária, a realizar-se no dia 7 de abril próximo futuro, às 16 horas,
na sede da Companhia, à rua 1.0 de março n. 51„ 1.0 andar, de acordo
com a lei, para tomarem . conhecimento das contas da diretoria, exami-
nar e discutir os balanços encerrados em 30 de junho e 31 de dezem-
bro de 1941, de conformidade com os Estatutos, o parecer do Conselho
Fiscal, eleger os membros do Conselho Fiscal e Suplentes e fixar os
venscimentos do Conselho Fiscal. 	 •

Rio de Janeiro, 28 de fevereiro de 1942. — Elysio Magalhães, pre-
sidente. — Dr. Artltur C. Rios, diretor-tesoureiro. — Affonso Sole-
dade, diretor gerente.

. (N. 4.938 — 21-3-42 — 6713 — 3 vezes).

Cinema Colonial, S. A.
AVISO

Acham-se à disposição dos Srs. acionistas do Cinema Colonial
S. A., na sede social, no Largo da Lapa n. 47-49, nos d-a uteis, du-
rante as horas do expediente normal, os documentos a que sa referem
os' arts. 99 e 100 do decreto-lei n. 2.627 de 26 de sett suibro de 1940
e a serem apresentados à assembléia geral ordinária de 22 de abril
próximo futuro.

Rio de Janeiro, 11 de março de 1942. — José Rocirigues Mien°,
diretor-gerente.

(N. 4.873 — 23-3-42 — 42$8 — 3 vezes).

Empresa de Águas de São Lourenço, S. A.
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convidados os senhores acionistas da Empresa de Águas de
São Lourenço S. A. a se reunirem em assembléia geral extraordinária
no dia 31 do corrente, às 14 horas, na sede da Empresa, à rua Visconde
de Inhaúma n. 60, afim de tomarem conhecimento e deliberarem sobre
uma proposta da Diretoria, de alteração dos artigos terceiro e suas alí-
neas, e nono, dos Estatutos sociais.

Rio de Janeiro, 21 de 'março de 1942. — Jayme Lino da Cunha
Solto Maior, diretor presidente.

(N. 4.9(0 — 21-3-1942 — 45$9 — 3 vezes).

Empresa de Águas de São Lourenço, S. A.
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

São convidados os senhores acionistas da Empresa de Águas de
São Lourenço S. A. a se reunirem em assembléia geral ordinária, no
dia 31 do corrente, às 16 horas, na sede da Empresa, à rua Visconde de
Inhaúma n. 60, -afim de tomarem conhecimento e deliberarem sobre o
relatório, balanço, contas e parecer do conselho fiscal, relativos ao ano
de 1941, e elegerem o conselho fiscal para o corrente exercício.

Os-portadores de ações deverão ciepositálas na sede social, à rua
e número acima, até a véspera da reunião.

Rio de Janeiro, 21 de março de 1942. — Jayme Lino da Cunha Solto
Maior, diretor-presidente. —

-(N. 4.941 — 21-3-42 — .45$9 — 3 vezes).

Companhia Força e Luz de Palmira

Acham-se à disposição dos Srs. acionistas, na sede desta com-
pubia, à rua Primeiro de Março n. 31, 10 andar, os documentos
mencionados no art. 99, do decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro
de 1940.

Rio de Janeiro, 23 de março de 1942.	 Aldo Ferdinando Maria
Pareto, diretor-presidente.

(N. 4.860 — 23-3-42 — 2715 — 3 vezes).

Companhia Imobiliária Industrial e Construtora, S. A.
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Convocam-se os acionistas para a assembléia geral extraordiná-
ria, que se vai realizar no dia 4 de abril p. f., às 16 horas, na sede
social, à Avenida Rio Branco, n. 108, 11. 0 andar, sala 1.106, nesta ci-
dade, afim de deliberar a respeito de operações com bens imoveis.

Rio de Janeiro, 21 de março de 1942. — Os diretores, Rontan
Antoni Przeworski. — Henrylt Spitzman.

(N. 4.944 — 21-3-42 — 3918 — 3 vezes



Quarta-f eirá 25 DIÁRIO OFICIAI; '(Seco	 Março de 1942 4895

Banco Financial Novo Mundo, S. A.
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINARL.A.'

São convidados os senhores acionistas ' a se reunirem em assem-
bléia geral ordinária, no dia 4 de abril próximo futuro, às 14 horas,
na sede social,"à rua do Carmo ns. 65/69, afim de tornarem conheci-
mento do relatório da diretoria, parecer do conselho fiscal, balanços
e contas referentes ao ano de 1941, e procederem à eleição dos Mem-
bros efetivos e . suplentes do conselho fiscal, para servirem 'no cor-
rente exercício.

As ações ao portador deverão ser depositadas até três dias antes
da data da realização da assembléia.
• Rio de 'Janeiro, 23 dó março de 1912. — Victor Fernandes Aonso,
vice-presidente.

(N..4.791 -- 23-3-942 — 58$1 — 3 vezes)

Banco Aliança do Rio de Janeiro, Sociedade Anônima

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

SEGUNDA CONVOCAÇÃO

Não tendo comparecido número legal para o funcionamento da
assembléia convocada para o dia 14 dó corrente, ficam novamente
'convocados os senhores acionistas para reunirem-se no próximo dia
28 do corrente, às 14 horas, no edifício do Banco, à rua da Alfándega
n. 32, afim de deliberarem sobre o relatório da diretoria, balanço e
parecer do conselho fiscal e demais documentos referentes ao exer-
cício de 1941 e à eleição dos membros do conselho fiscal e suplentes
para o exercício de 1942:

Em seguida proceder-se-á lambem • à eleição para cargo vago na
diretoria, em virtude da renúncia de um diretor substituto.

O relatório .da diretoria e parecer dó conselho fiscal fOl'ãM 1111-
blicados no Diário Oficial do dia 10 do corrente e Jornal do 'Comércio
de 12 do corrente mês.

Rio de Janeiro, 21 de março de 1912. — Adriano Luiz Ferreira.
— Alfredo Corrêa Pinto, diretores.

(N. 4.791 — 23-3-942 — 97$9 — 3 vezes)

Laticínio União dos Fazendeiros, S. A.
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

São convidados os Sr. acionistas -a se reunirem em assembléia
geral ordinária, na sede social, à rua General Câmara n. 42, 1. 0 andar,
no dia 28 do corrente, às 14 horas, para prestação de .contas e leitura
do relatório da diretoria referente ao ano de 1941, bem como a elei-
ção dos membros do Conselho Fiscal e suplentes para o - ano de 1912.

Rio de Janeiro, 20 do março de 1942. — Lacticínio União dos Fa-
zendeiros S. A. — Cesar Pires de Mello, presidente.

(N. 4.910 — 21-3,42 — 45$9 — 3 vezes)

Escritório Técnico de Administração e Propaganda
"ESTAD", S. A.

. Convidam-se todos os acionistas a se reuni-rem em assembléia
geral ordinária a realizar-se em 31 de março do corrente ano, às 14
horas, à rua do Ouvidor n. 169, sala 112, para o exame, discussão e
deliberação do balanço, relatório da Diretoria, parecer do Conselho
Fiscal e bem assim para a eleição deste e seus suplentes para o exer-
cício de 1942.

Rio de Janeiro, 21 de março de 1942. Bago Napoleão do Rego..
— Benjamim Emiliano do Lago. — Benrique Pereira de Lucena
Junior.

(N. 4.912 — 21-3-912 — 39$8 — 3 vezes)

COmpaoliia Comercial Brasiltrad

à disposição dos senhores acionistas, na sede social, à
Aranha ri. 226, 11.0 andar, sala .1.102, os documentos
art. 99 do decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro

Rio de Janeiro, 23 de março de 1942. — Companhia Comercial
Brasiltrad, A. L. Pereira, diretor.

(N. 4.921 — 21-3-912 — 27$5 — 3 vezes)

Companhia Brasileira de -Fornecimentos e Representações
"Forbras"

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
Ficam convidados os Srs. acionistas desta Companhia para Se

reunirem em assembléia geral extraordinária, na sede social, à rua
Debret n. 19 A s/607, no dia 31 do corrente, às 11 horas, para tratar
da seguinte • ordem do dia:
• ay Discussão e votação do relatório da Diretoria, parecer do Con-

selho Fiscal, balanço e conta de lucros e perdas d6 exercício de 1941;
b) Eleição do Conselho- Fiscal e suplentes, para o ano de 1912;
c) Conveniência, ou não, da liquidação da Companhia.
Rio de Janeiro, 21 de março de 1942. --A Diretoria. — "Forbras"

— Companhia Brasileira de Fornecimentos e Representações. —
Plínio Barbosa Pinto, diretor.

N.4.751 — 23-3-42 — 58$1 — 3 vezes.).

Edifício Iguassti, S. Á.
ASSEMBLÉIA GERAL •ORDINÁRIA

Acham-se à disposição dos ' acionistas os documentos de que trata
o art. 99 do decreto-lei n. 2.627, de '26-9-1940, 'sobre os quais deli-
berará a assembléia a realizar-se na sede, às 15 horas do dia 24 de
abril próximo, elegendo-se na mesma ocasião os membros do Con-
selho Fiscal.

Rio de Janeiro, 23 de março de 1912'. — Ed. Aguiar de Andrade,
Presidente.

(N. 4.752	 23-3-42 — 33$7 — 3 vezes.)

Campos de Experiências Agrícolas,'S. A.•
Acham-se à disposição dos senhores acionistas, na sede desta

Companhia, à rua São Pedro ri. 45, loja, os documentos de que trata
o art. 99, do decreto-lei 11. 2.027, de 26-9-40.
. Rio de Janeiro, 20 de março de .1942. — Louis Philipp. —

Hermann Kalkrnann, diretor presidente.
(N. 4.918 — 21-3-912 — 2-415 — 3 vezes)

Alian Imobiliária, S. A. •
ASSEMBLÉIA-GERAL ORDINÁRIA

CONVOCAÇÃO

São convidados os senhores acionistas a se reunirem em assem-
bléia geral ordinária no dia 25 de abril p. futuro, às 14 horas, na sede
da sociedade, à avenida Graça Aranha n. 416 2.° andar, afim de to-
marem conhecimento do relatório da diretoria, parecer dos ,senhores
membros do Conselho Fiscal, balanço e contas referentes ao exercício
findo em 31 de dezembro de 1941, devendo proceder-se, nessa mesma
assembléia geral, à eleição dos senhores membros do Conselho Fiscal
e seus suplentes, para o exercício do 1942. 	 .

'Ficam à disposição dos-senhores acionistas os documentos a que
se refere o art. 99 do decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro do 1940.

_Rio de Janeiro, 20 de março' de 1942. — Edgard Reja Gabaglia,
diretor presidente.

(N. 4,929 — 21-3-1912 — 66$3 —3 vezes).

Companhia Nacional de Papel, S. A.,
ASSEMBLÉIA GERAL 'EXTRAORDINÁRIA

AUMENTO DE CAPITAL E ALTERAÇÃO DOS ESTATUTOS

São convidados os senhores acionistas a comparecerem à sede
social, no dia vinte e dois (22) de abril próximo vindouro, às 13 horas,
afim de tomarem conhecimento da proposta da Diretoria, sobre pe-
quenas alterações a- serem feitas nos estatutos da Companhia, de
conformidade com as exigências do Departamento Nacional da In-
dústria e Comércio, e aumento do capital de acordo com o que deter-
mina , o art. 201, n. 2 do decreto-lei-a. 2.063 de 7 -de março de 1940.

Rio de Janeiro, 21 de março do 1942.. — Companhia Nacional dePapel S. A. P. J. Pereira Travassos, p. p. dos diretores.
(N. 4.930— 21-3-42 — 6112 —3 vezes).

Companhia , Proprietária Brasileira, S. A.
Acham-se à disposição dos Srs. acionistas desta Companhia 03

documentos exigidos pelo art. 99 do decreto-lei n. 2.627, de 20 de
setembro de 1940.

• Rio de Janeiro, 22 de março da 1942. — A Diretoria. — -Pela
Companhia Proprietária Brasileira, E. 'Validas. diretor.

(IN. 4.816 — 23-3-24$5 — 3 vezes.)•

À Praça
Manoel José, português, casado, residente nesta Capital, comuni-

ca aoa, fornecedores e a Praça em geral, que comprou livre e desem-
baraçada, de quaisquer onus judiciais ou extra-judiciais, o armazem
e quitanda. de exclusiva propriedade do Sr. Justo remendes, sito
fua Cdronel Rangel n. 69, em Cascadura.

Rio de Janeiro, 21 de março de 1941. — P. p. Alfredo PeixotoJunior).
Reconheço a firma de Alfredo Peixoto Junior. Em 21 de março de

1942. Em testemunho, (sinal público) da verdade, Luiz H. da CostaBrito.
(•	 N. 4.933 — 21-3-42- - 39$8 — 3 vezes).

-	 .-- i

(:Sã convidados os senhores acionistas para a Assembléia Geral Or-
dinária, a realizár-se no dia 6 de abril próximo futuro; as 16 horas,
na sede' da Companhia, à rua 1.° de Março ri. 51, .1. 0 andar, de acordocom a lei, para tomarem conhecimento das contas da diretoria, exa-
minar e discutir o balanço encerrado em 31 de dezembro de 1941, o
parecer do Conselho Fiscal, eleger os' membros do Conselho Fiscal e
Suplentes e fixar os vencimentos do Conselho Fiscal.

Rio de Janeiro, 2 de março de 19-12. — Elysio Magalhães, presi-dente. — Helvecio de Castro, diretor. '
(N. 4.939 — 21-3-42-__ 6112 — 3 vezes).

Acham-se
avenida Graça
previstos pelo
de 1940.

Companhia Pastoril e Agrícola Illatogrossense

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

•	 PRIMEIRA CONVOCAÇÃO

,
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Companhia Antártica Paulista, Indústria Brasileira
de Bebidas e Conexos

PAGAMENTO DE JUROS

A partir do dia 31 do corrente serão pagos pelo Banco Mercantil
de São Paulo S. A., nesta Capital, e pelo seu correspondente, Banco
Comércio e Indústria de Minas Gerais S. A., no Rio de Janeiro. os
juros das debêntures de emissão desta Companhia (coupon n. 21), à
razão de 810 por coupon, com dedução do respectivo imposto de renda.

Para maior facilidade no serviço de pagamentos dos juros, pede-.
se aos senhores debenturistas a fineza de entregarem no Banco Mer-
cantil S. A., e no Banco Comércio e Indústria de Minas Gerais S. A.,
os coupons colecionados por ordem numérica e colados em listas
especiais que podem ser procuradas pelos interessados, nos referidos
Bancos, a partir de 20 deste mês. — A. diretoria •

(N. 4.030— 13-3-42 — 8216 —3 ve zes) •

Companhia América Fabril, Fiação e Tecelagem

SEDE -- RUA CANDELÁRIA N. 67

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

São convidados os Srs. acionistas desta Companhia a se reuni-
rem em Assembléia Geral Ordinária no dia 26 de março corrente, às
14 112 horas, na sede social, à rua Candelária n. 67, afim da toma-
rem conhecimento do relatório, contas e atos da Diretoria o parecer
do Conselho Fiscal relativos ao ano findo a 31 de dezembro e bem
assim para eleição do Conselho Fiscal e suplentes. .

Ficarão suspensas as transferências de ações a partir desta data
até o dia imediato ao da realização da assembléia.

Rio de Janeiro, 16 de março de 1942. — Dr. Carlos T. da Rocha

Faria, diretor-gerente.
(N. 4.259-16-3-942-3 vezes-8216).
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